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CAPITULO  I 

A  ADIINISTRAÇIO  DO  lARQUEZ  DE  POIBAL 

Estado  social  e  politico  de  Portugal  dos  últimos  tempos  do  reinado  de 
D.  Jo2o  y. — Esforços  empenhados  para  levantar  o  reino  do  seu  aba- 
timento no  reinado  de  D.  José. — O  marquez  de  Pombal  como  reforma- 
dor.— Causas  que  amesquinhavam  a  condiçSo  do  povo  portuguez. — 
Problemas  sociaes  que  se  propoz  resolver  o  marquez  de  Pombal. — 
As  suas  soluções  sâo  incompletas,  e  em  parte  inefficazes. — Princípios 
de  reforma  que  dominavam  os  estadistas  e  os  philosophos  na  segunda 
metade  do  século  xvm. — Os  encyclopedistas. — Conquistas  do  espirito 
philosophico  e  reformador  nas  cortes  européas. — Os  soberanos,  pouco 
sympathicos  á  liberdade  politica,  iniciam  as  reformas,  que  preparam 
a  igualdade  perante  a  lei. — A  economia  politica  e  o  seu  influxo  na 
legislação  européa.  —  As  idéas  económicas  antecedem  e  encaminham  a 
revolução  politica  na  Europa. — A  imperatriz  Catharinall. — O  impe- 
rador José  II. — El-rei  Carlos  UL — A  Toscana  sob  o  governo  de  Leo- 
poldo IL — As  Duas  Sicilias  na  administração  de  Tanucci. — Predi- 
cados políticos  do  marquez  de  Pombal. — Antes  do  seu  ministério  ja- 
zia Portugal  estranho  aos  progressos  realisados  na  Europa. — Repu- 
gnância de  Pombal  contra  as  classes  privilegiadas,  e  contra  as  antigas 
instituições  sociaes  e  económicas  do  reino. — Intenta  Pombal  reformar 
a  administração  e  a  economia  publica. — Influencia  benéfica  do  terre- 
moto de  Lisboa  na  fortuna  e  na  energia  do  estadista.— Pombal  con- 
solida a  monarchia  absoluta. — Situação  politica  da  nobreza. — A  so- 
berania nacional  considerada  como  um  erro  e  uma  blasphemia. — 
O  dr.  Yelasco  e  o  livro  da  Justa  Acclanuição,  —  Como  é  que  a  monar- 
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dl  ia  absoluta  favoreceu  e  preparou  indirectamenlc,  com  a^  reformas 
de  Poml)al,  a  revolução  popular  o  democrática.  —  Lucla  de  Pombal 
com  a  nobreza  e  o  sacerdócio. — Reduz  o  poder  e  a  influencia  dos  ma- 
gnates.— A  inquisição  e  a  companhia  de  Jesus,  os  dois  mais  poderosos 
instrumentos  do  clero  em  Portugal.  —  A  religião  era  principalmente  no 
conceito  de  Pombal  um  vinculo  politico  e  um  esteio  do  poder  real. — 
Pombal  persegue  com  igual  animadversão  os  livres  pensadores  e  os 
uUramonlanos. — A  reforma  da  inquisição. — Os  jesuítas. — Sua  vasta 
influencia  em  Portugal. -^ Os  jesuitas  como  publicistas  liberaes. — O  pa- 
dre António  Vieira  como  tribuno. — O  padro  Mariana  c  o  livro  De  rege 
et  regis  tnsft/ur/one.— Robusta  e  perigosa  organisação  da  companhia 
de  Jesus. — Dominação  que  exercia  princi[)almente  nos  povos  latinos. — 
Decadência  total  do  espirito  publice. — Proscripção  dos  últimos  ves- 
ligios  da  representação  nacional.— O  que  eraa  opinião  publica.  —  Ex- 
pulsão dos  jesuítas  portuguezes.^Luta  de  Pombal  com  a  cúria  ro- 
mana.—  Instancias  do  governo  português  para  que  os  jesuítas  crimi- 
nosos possam  ser  julgados  por  úm  régio  tribunal. — Artifícios  da  córlc 
de  Roma. — Pombal  esforça-se  por  separar  profundamente  o  poder  tem- 
poral e  o  espiritual. — Pretensão  de  Roma  á  monarchia  universal. — 
Jurisdicção  dos  tríbunaes  ordinários  sobre  as  pessoas  ecciesiasticas  nos 
crimes  communs.  —  Doutrinas  regalistas  de  Pombal. — Pi^tecção  da 
cúria  aos  jesuítas. — Expulsão  do  núncio  Acciajuoli. — Rompimento 
com  a  corte  de  Roma.-— A  Deducção  chronohgica.  —  Escrtptos  cis- 
montanos  do  padre  António  Pereira. — O  direito  do  beneplácito  e  o 
breve  Apoilolicum  pascendi  muntu, — Petição  de  recurso  á  corda. — 
Lei  de  S8  de  agosto  de  1767. —  Reiterada  proclamação  do  direito  di- 
vino dos  imperantes.  —  A  bulia  In  canta  IhsminL — Os  índices  expur- 
gatorios. — O  estado  arroga  a  si  o  direito  supremo  de  censura  do  pen- 
sitniento. — O  monitorio  de  Clemente  XIII  ao  duque  de  Parma.—  As 
excomm unhões  e  as  censuras  em  matéria  puramente  temporal.—  Con- 
flíctos  dos  tríbunaes  civis  e  dos  tríbunaes  eeclesiastieos. —  Abolição  da 
companliia  de  Jesus. — Os  drrtttôof  noooi  e  os  chritlãoê  velhoê. — O  pa- 
dre António  Vieira  defensor  dos  judeus. — Preconceitos  aristocráticos 
contra  o  judaísmo.  —  A  seita  dos  puritanoi — Legislação  da  índia. — 
É  abolida  a  escravidão  cm  Portugal.—  As  reformas  do  direito  civil. — 
Sua  influencia  nos  progressos  liberaes  de  Portugal. — Os  morgados. — 
Lei  de  18  de  agosto  de  1769. — O  ensino  clerical. — A  reforma  da 
universidade.  —  Legislação  económica  do  marquez  de  Pombal. — Prin- 
cípios erróneos  em  que  se  Armava.  —  O  estado  considerado  como  em- 
prezario  e  fabricante  universal. — Os  monopólios.— Serviços  feitos 
pelo  marquez  de  Pombal  á  industria  e  á  agrícultura. —  Relações  diplo- 
máticas.—  Reformas  militares. — Qualidades  de  espiríto  e  de  caracter 
do  marquez.  —  Severidade  c  crueza  da  sua  administração.  —  Circum- 
stancias  que  desculpam  a  sua  dureza Pag.  1  a  76 
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CAPITUIX)  II 
os  princípios  do  reinado  de  d.  IARIA  I 

Doença  de  cl-rei  D.  José. — Regência  da  rainha  D.  Marianna  Vicloria. — 
Ultimo  aclo  de  rigor  exercido  pelo  marquez  de  Pombal.—  Qisamenlo 
do  priiicipe  da  Beira  com  a  infanta  D.  Maria  Francisca  Bcnedicla. — 
Morte  de  el-reí.  —  AnimadversSo  contra  o  marquex  de  Pomlial.— Rc- 
commendaçôes  de  el-rei  á  herdeira  do  throno. — Duvidas  sobre  a  au- 
thentícidade  d'aqaelle  escrrpto.— Os  encarcerados  durante  a  adminis- 
tração de  Pombal. —  Grande  numero  dos  que  pereceram  nos  encer- 
ros. — Soltam-se  os  presos  d'estado. —  Alegria  publica. — Estado  las- 
timoso das  victimas. — Os  cárceres  da  Junqueira.  —  O  desembai^ador 
Oliveira  Machado. — Rigor  e  estreiteza  das  prisões. — Pessoas  notáveis 
que  pereceram  nos  ergástulos. — Os  desterrados  e  os  reclusos. — O  bispo 
de  Coimbra. —  Seu  nascimento  e  cducaçSo. — Concita  contra  si  a  vio- 
lência de  Pombal. — Z^lo  fanático  c  indiscreto  do  bispo.— Publica  uma 
pastoral. — Livros  e  doutrinas  que  condenina. — AUusdos  ao  governo.  — 
Osjaeobetu  ou  beatos. — Origem  e  progresso  dajacoòfa.  — Sua  dou- 
trina, soas  máximas  e  ambições. — Escândalos  e  turbações  na  Igreja 
lusitana.— Prelados  que  fomentavam  o  scisma.— Prelados  que  o  com- 
batiam.—  O  breve  Suprema  omnium.  —  Contenção  entre  os  prelados  e 
o  inquisidor  geral. — A  bulia  Vbi  |»rímiim.— Victoria  dos  jacobeus. — 
A  bulia  Ad  eradicandum, — Obstinação  dos  sigillistas. — Polemica  ar- 
dente acerca  do  sigillismo. — A  bulia  Âpostolici  minisierii,  —  O  bispo 
de  Coimbra,  chefe  do  sigillismo. — Procedimentos  severos  do  marquez 
de  Pombal. — Sentença  da  mesa  censória  contra  a  pastoral  do  bispo 
de  Coimbra. —  Declara-se  o  bispo  caído  em  crime  de  Icsa-magesladc  c 
morto  civilmente. — Deposição  do  bispo. — Providencias  contra  os  ja- 
cobeus.— A  mesa  censória  condemna  os  jacobeus  e  sigillistas.— São 
condemnados  os  seus  erros  pela  inquisição.— É  solto  o  bispo  por  or- 
dem da  rainha  regente. — É  revogado  o  exilio  a  José  de  Seabra. — 
Continuam  a  sair  dos  cárceres  as  victimas  de  Pombal. — O  desem- 
bargador Encerrabodes. —  Os  presos  da  Junqueira.  —  Os  fidalgos  recu- 
sam sair  do  cárcere. — Saem  a  final  para  vinte  léguas  da  corte  até  se 
justificarem. — Os  irmãos  illegitimos  de  cl-rei  D.  José. — Signaes  eviden- 
tes de  reacção  contra  os  principios  do  reinado  antecedente. — Os  inimi- 
gos de  Pombal  começam  a  dominar  no  paca —  Continua  Pombal  por  al- 
guns dias  nominalmente  no  governo. — Os  secretários  doestado  na  mo- 
narchia  absoluta.  —  Humilhações  irrogadas  a  Pombal.— Perfid ia  dos 
seus  parciacs. — Instancias  de  Poiul)al  para  obter  a  demissão  nos  úl- 
timos dias  de  D.  José. — DesaiVoivão  de  D.  Pedro  III  e  de  D.  Maria  I 
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ao  niarqucz  de  Pombal.  —  Projecto  de  privar  da  successão  do  reino  a 
princeza  do  Brazil. — Esperanças  e  desillusôes. — Começam  as  hosti- 
lidades contra  Pombal. — Perseguições  exercidas  contra  os  confidentes 
do  marquez. — O  dom  abbade  de  Alcobaça  —  Fr.  Joáo  de  Mansilha. — 
A  satyra  popular. — Soror  Magdalena  de  Mendonça. — O  provincial  da 
ordem  terceira. — O  bispo  de  Beja. — Symptomas  de  cruel  persegui- 
ção contra  Pombal. —Violentas  declamações  do  clero  e  da  nobreza. — 
Participação  das  turbas  no  ódio  contra  o  marquez. — RetractaçSo  dos 
seus  panegyristas. — Animo  estóico  de  Pombal.  —  Crescem  os  ódios  con- 
tra elle. — Corre  perigo  a  sua  vida. — Pede  a  sua  demissSo  á  rainha. — 
Procedimento  de  Martinho  de  Mello. — Papel  que  escreve  a  propósito 
da  demissão  de  Pombal. — Demissão  do  marquez. — Qamores  dos  seus 
inimigos  contra  a  forma  da  demissão. — Parte  o  marquez  para  a  villa 
do  Pombal. — Proseguem  as  declamações  e  as  injurias  populares  contra 
o  marquez. — Os  versos  e  as  prosas  saty ricas. — Simulacros  de  execu- 
ções capitães  contra  o  marquez. — É  tirado  do  monumento  de  D.  José 
o  busto  de  Pombal. — Eífeito  das  injurias  publicas  no  animo  do  mar- 
quez.— Os  dízimos  do  pescado. — Principio  da  reacção  religiosa. — O 
núncio  reconquista  as  suas  faculdades.— O  arcebispo  de  Petra. — O 
confessor  de  el-rei. — Jubilo  da  corte  de  Roma. — Politica  da  cúria  em 
relação  a  Portugal.— Os  religiosos  de  S.Vicente  de  Paulo  e  S.  Filippe 
Neri. — A  admissão  ás  ordens  sacras. — Os  jesuítas. — Começo  da  sua 
perseguição  sob  o  governo  de  D.  José. — Jesuítas  presos.— Sua  misé- 
ria e  padecimentos. — Saudações  e  favores  aos  jesuítas  saldos  das  pri- 
sões.—  A  corte  de  Madrid  desapprova  os  actos  da  rainha  a  respeito 
dos  jcsuitas Pag.  77  a  i84 


CAPITULO  III 

O  NOVO  iniSTERIO 

Os  novos  ministros. — Ministros  de  D.  José  conservados  no  govenio  do 
D.  Maria  I.  —  O  marquez  de  Angeja. — A  alta  nobreza  reconquista  os 
cargos  supremos  do  governo. — Ministros  da  classe  media  e  da  no- 
breza provincial. — Predicados  pessoaes  e  políticos  do  marquez  de  An- 
geja.— Cultiva  as  sciencias  naturaes.  —  Retrato  de  Angeja  pelo  capitão 
Costigan. — Parallelo  entre  Angeja  e  Pombal. —  A  economia  e  a  pro- 
digalidade. — Incapacidade  politica  de  Angeja.  —  Cargos  numerosos  que 
accumula. — É  o  paladino  da  reacção  contra  o  governo  antecedente. — 
Desfavor  popular  acerca  da  nova  administração. — O  visconde  de  Villa 
Nova  da  Cerveira. — Suas  qualidades  privadas  e  politicas. — Mediania 
dos  seus  talentos.— Testemunhos  contrários  á  sua  abnegação.— Mar- 
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tinho  de  Mello.  —  Sua  educação  e  carreira  diplomática.  —  Serviços  pres- 
tados á  pátria  em  varias  legações. — Congresso  de  Paris. — Entra  no 
ministério  com  o  marquez  de  Pombal. — Sua  má  vontade  contra  o  mar- 
quez. —  Intenta  disputar-lhe  a  influencia. — Orgulho  e  ambição  do  mi- 
nistro da  marinha.  — Talentos  e  energia  de  Martinho  de  Mello.  —  Desin- 
teresse do  seu  caracter.  —  Recusa  as  mercês  da  rainha. — É  suspeito  á 
corte  pela  sua  frouxa  devoção.  —Ayres  de  Sá  e  Mello,  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros  e  da  guerra.  —  Serve  na  carreira  diplomática. — 
Seus  dotes  pessoaes. — Posição  secundaria  em  que  permanece  durante 
o  ministério  de  Pombal.  —  Sympathias  que  excita  o  seu  caracter. — 
Sua  incapacidade  politica  e  administrativa.  —  Moslra-se  grato  ao  mar- 
quez de  Pombal. — Animo  devoto  de  Ayres  de  Sá.  —  Retrato  humo- 
rístico traçado  pelo  capitão  Costigan.  — Incorre  Ayres  de  Sá  no  des- 
agrado dos  jesuitas.  —  O  cardeal  da  Cunha  ministro  assistente  ao  des- 
pacho.—  Seu  nascimento  e  educação. — Entra  na  congregação  dos  có- 
negos regrantes. — É  nomeado  bispo  de  Leiria. — Mostra-se  exemplar 
no  governo  da  sua  diocese.  —  Transformação  rápida  das  idóas  politicas 
na  transição  do  reinado  de  D.  João  V  para  o  de  D.  José. — O  cardeal 
da  Cunha  revela  as  suas  ambições.  —  Entra  ao  serviço  politico  de  Pom- 
bal.—  O  seu  procedimento  contra  os  Tavoras,  seus  parentes.—  É  no- 
meado arcebispo  de  Évora. — Accumula  Pombal  na  pessoa  do  cardeal 
da  Cunha  os  mais  eminentes  e  rendosos  cargos  públicos.  —  É  nomeado 
inquisidor  geral. — Serve  de  instrumento  a  Pombal  para  converter  o 
santo  officio  em  tribunal  politico.  ~  É  nomeado  cardeal  e  ministro 
assistente  ao  despacho.  —  Miras  de  Pombal  ao  introduzir  no  gabinete 
o  cardeal  da  Cunha.— Suas  qualidades  moraes  e  mediania  de  talen- 
tos.—  Desmesuradas  ambições  do  cardeal. — O  cardeal  e  José  de  Sea- 
bra.—^  Fingida  amisade  do  cardeal  ao  marquez.  — Seu  procedimento 
com  Pombal  depois  da  morte  de  D.  José.  —  Delata  o  marquez  como 
traidor. — Palavras  de  Pombal  contra  o  seu  delator.  — O  cardeal  in- 
corre no  desagrado  da  corte,  conservando  nominalmente  a  dignidade 
de  ministro  assistente. — Intrigas  dos  cortezãos  contra  o  cardeal  para 
repartirem  entre  si  os  cargos  que  elle  desempenhava.  —  Juizo  sobre 
o  caracter  e  acções  do  cardeal.  —  D.  Fr.  Ignacio  de  S.  Caetano,  con- 
fessor da  rainha. — Seu  nascimento. — Serve  como  soldado. — Professa 
a  clausura  nos  carmelitas  descalços. — Prosegue  os  seus  estudos  nos 
coUegios  da  ordem. — Alcança  fama  de  theologo  entre  os  seus  con- 
frades.—  Lé  theologia  na  sua  ordem.  — Serve  de  director  espiritual  ao 
arcebispo  primaz  D.  José  de  Bragança. — É  nomeado  prior  do  convento 
de  Camide. — Vae  a  Hespanha  ao  capitulo  geral  da  ordem. — É  esco- 
lhido por  Pombal  para  confessor  da  princeza  do  Brazil.  —  Intentos  de 
Pombal  ao  nomear  para  este  oiiicio  o  carmelita. —  Resistências  da  corte 
á  nomeação. — É  nomeado  deputado  da  mesa  censória.  —  É  feito  bispo 
de  Penafiel. — Insta  com  a  rainha  pela  sua  exoneração  de  confessor. — 
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É  mal  visto  na  córtc. — Singular  posição  do  carmelita  no  novo  reina- 
do.—  Permaneço  íiel  ás  doutrinas  cismontanas.  —  Renuncia  o  bispa- 
do.—  B  nomeado  arcebispo  de  Thessalouica.— Sua  crescente  influen- 
cia no  animo  da  rainha. — Caraclor  e  retrato  do  arcebispo  confessor.  — 
Narrativas  de  Beckford  a  seu  respeito.  —  Juizo  sobre  o  ministério  de 
D.  Maria  I Pag.  185  a  «43 


CAPITULO  IV 
A  AGCLAMAÇlO 

Significação  politica  da  ceremonia  da  acclamaçâo. — Procede- se  á  accla- 
mação  da  rainha.  —  Preparativos  sumptuosos  da  solemnidade.  —  Festa 
religiosa.— Parada  no  Terreiro  do  Paço. — Grande  concurso  de  povo. — 
A  rainha  e  el-rei. — O  préstito  real.  —  Pessoas  principaes  que  assistem 
á  acclamação. — O  dr.  JoséRicalde  pronuncia  o  discurso. — Principios 
proclamados  na  oração. — Elogio  das  mulheres  reinantes.  —  O  direito 
divino. — Adulações  a  el-rei  D.  Pedro  III. —  Juramento  da  rainha. — 
Juram  os  infantes,  os  grandes  e  os  tribunaes. — Alegria  popular. — 
Vozes  sediciosas  contra  o  marquez  de  Pombal.  —  As  festas  e  illumí na- 
ções na  cidade  de  Lisboa. — Combate  de  touros  no  Terreiro  do  Paço.  — 
O  conde  de  Oeiras. — A  munificência  real  e  as  famílias  da  nobreza. — 
Titulos  e  graças  concedidas.  —  As  pensões. — A  rainha  D.  Maria  I. — 
Suas  qualidades  e  imperfeições. — O  mysticismo  e  as  praticas  piedo- 
sas.—  Retrato  da  rainha  segundo  o  duque  du  Châtelet — Opiniões  do 
Beckford. — A  rainha  avaliada  pelo  historiador  Schaeffer.— 'Influen- 
cias dominantes  no  espirito  da  rainha.  —  O  rei  D.  Pedro  III.—  Retrato 
physico  e  moral  d'esle  soberano. — O  humorista  Costigan. — Teor  do 
vida  de  1).  Pedro  durante  o  reinado  de  D.  José. — Favorece  a  reacção. — 
Influe  poderosamente  no  animo  da  i*ainha. — Fr.  José  Mayne. —  Sua 
participação  nos  negócios  ospirituaes  do  reino. — A  rainha  mfte. — Seu 
caractere  sentimentos  politicos.  —  Fraqueza  da  nova  administração. — 
Actos  com  que  se  annuncia  o  governo  da  rainha.  —  As  açafatas  e  do- 
nas da  câmara. — O  terço  do  rosário. — As  honras  militares  aos  pre- 
lados.— (xirta  regia  ao  bispo  de  (Coimbra,  D.  Miguel  da  Annunciação.  — 
É  declarado  benemérito. — Ordens  expedidas  ao  cabido  de  Coimbra. — 
A  santa  sé  intervém  n*estas  demonstrações.— É  restituído  o  bispo  á 
sua  igreja. — DiíScuIdades  contra  uma  completa  reacção  ecclesiaslica.  — 
Entra  o  bispo  de  Coimbra  com  grande  solemnidade  na  sua  cathcdral. — 
É  saudado  com  estrondosas  acclamações.  —  A  festa  do  coração  de  Je- 
sus.— Officiosidade  da  corte  de  Roma  a  este  respeito. — Celehra-se  com 
^'pantlo  poiíipa  a  primeira  festa  do  Coração  do  Jesus  na  capolla  real  da 
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fieroposta. —  Sâo  reintegrados  no  seu  culto  os  santos  da  coinpanliia  do 
Jesus.  — -  Novos  favores  concedidos  á  alia  nobreza.—  É  premiado  o  i]e- 
sembai'gador  Encerrabodes. — AmbiçSo  da  nobreza.  —  Economias  illu- 
sorias  do  novo  minislerio.  —  Prodigal idades  com  os  seus  favorecidos. — 
D«pedem-se  operários  ilas  obras  publicai  e  dos  arsenaes.  —  Murmu- 
rações do  povo. — (]ompara-se  o  governo  presente  com  o  seu  anteces- 
sor.—ConAisSo  do9  negócios  públicos  nos  primeiros  tempos  da  adtni- 
nislraçito Pag.  ^iõ  a  Í8i 


CAPITULO  V 
A  ADllSlSTIAÇlO 

• 

Caracl»  das  pravideneias  adoptadas  pelo  novo  minisleria — Confusão 
(ks  kis  pátrias. — Projecto  da  sua  codiOcaçiEo. — Junta  da  revisão  do 
novo  código. — Paschoal  José  de  Mello. — Influencias  reaccionárias  que 
{Mvaideoi  4  crea(4o  da  nova  junta. — Decreta-se  a  suspensão  de  varias 
leis  do  Diarquea  de  Pombal. — Composição  da  nova  junta.  —  Distribui- 
ção do  trabalha  pelos  seus  vogaes. — Tomam -se  v2s  as  esperanças  de 
se  realiaar  a  codificação. — £  restaurada  a  relação  de  Goa. — Volve  a 
ser  vitalício  o  cargo  de  vereador  de  Lisboa. — Creação  da  junta  do 
proto-medicata — Uaperfeiçâo  das  leis  militares  do  marquez  de  Pom- 
bal—  Exames  dos  candidatos  aos  postos  de  official  de  artilheria. — 
Liuiita-se  legalmente  a  duração  do  serviço  militar. — Institue-se  o 
moote  pio  dos  officiaes.  —Abolição  da  companhia  do  Grão- Pará  o  Ma- 
ranhão.— ^Vicios  d'esta  e  de  similhanles  instituições. —  Erros  ccono- 
*  Eoicoft  de  PofttbaJ. — Circumslancias  que  lhe  servem  de  escusa.  —  EíToi- 
tos  benéficos  das  companhias  mercantis  na  cultura  do  Brazil.  —  Abo- 
lição da  taxa  do  sal  de  Setúbal.  — A  companhia  dos  vinhos  do  Alto 
Douro. — Reclamações  conhra  este  monopólio. — Restricções  que  llio 
impõe  o  governo. —  Prosegue  a  rainha  o  propósito  de  fomentar  a  in- 
dustria íábril. — Difiercnles  providencias  a  este  efleito.  —  Proiecção 
concedida  ás  fabricas  nacionaes. — Confiam-se  a  companhias  ns  fabricas 
reaes  de  lanifícios. — Escolas  de  fiação  na  Beira  e  em  Traz  os  Montes. — 
Odiosa  prohibição  das  manufacturas  no  Brazil.  —  Éreorganisnda  ajunta 
do  comiaercio.  —  A  instrucção  nacional.  —  Reformas  incompletas  de 
Pombal. — Intuitos  políticos  da  reformação  da  universidade.— A  univer- 
sidade e  a  mesa  censória. — Desejos  de  reacção  contra  a  ultima  reforma 
dos  estudos.  -  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo  e  a  reorganisação  dos  estu- 
dos nas  ordens  e  congregações  religiosas. — É  restaurado  o  antigo  sys- 
tema  de  instrucç^  moaacbal. — Ausência  quasi  completa  de  institutos 
scieotificos  era  Lisboa.  —  Insufficiencia  das  escolas  monásticas  para  o 
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ensino  superior. — Os  jesuitas  beneméritos  das  sciencias  mathematicas, 
physicas  e  naturâes.  —  Ignorância  das  sciencias  na  capital. —  O  collegio 
dos  nobres  e  a  aula  do  commercio. — Fundação  da  academia  real  da 
marinha  e  da  academia  real  de  fortificação,  artilheria  e  desenho. — 
Influencia  d'estes  institutos  nos  melhoramentos  navaes  e  militares. — 
A  avia  de  pilotos, — A  aula  de  fortificação. — Instituição  da  academia 
real  das  sciencicu. —  O  duque  de  Lafões  e  o  abbade  Corrêa  da  Serra. — 
Fundação  da  aula  publica  de  desenho,  —  Favorece  a  rainha  a  admissão 
de  novos  institutos  religiosos. — As  freiras  da  Visitação. — Ediíica-se 
a  basilica  do  Coração  de  Jesus.— Dispêndio  enorme  n'aquclla  construc- 
ção.— Empenha-se  a  corte  de  Roma  para  que  seja  aboUda  a  mesa  cen- 
sória.— Fins  politicos  d'aquelle  tribunal.  — A  bulia  Romanorum  pon- 
tificum  c  os  escrúpulos  da  rainha. — É  extincta  a  mesa  censória. — 
É  creada  a  real  mesa  da  commissão  geral  sobre  o  exame  e  cemura  dos 
livros. — Nova  organisação  da  censura. — Influencia  do  elemento  cle- 
rical.—Expedientes  decretados  para  atalhar  a  torrente  das  idéas. — 
A  inquisição  durante  os  primeiros  annos  do  reinado  de  D.  Maria. — 
Profundas  modificações  introduzidas  no  regimen  da  inquisição. — Os 
primeiros  clarões  da  revolução  politica  e  philosophica  em  Portugal. — 
Esforça-se  o  poder  absoluto  por  obviar  á  illustração. — A  intolerância 
e  a  heresia. — José  Anastasio  da  Cunha. — Seus  talentos  de  geometra 
e  lilteralo.  — É  condemnado  pelo  santo  officio. — É-lhe  remittida  parte 
da  pena.  —  São  condemnados  pela  inquisição  os  geómetras  João  Ma- 
nuel de  Abreu  e  Francisco  do  Espirito  Santo  Limpo. — O  sargento-mór 
Miguel  Kinselagh  e  os  pedreiros  livres.  —  Francisco  de  Mello  Franco 
penitenciado  n'um  auto  de  fé  em  Coimbra. — A  inquisição  e  Filinto 
Elysio.— Effeitos  sociaes  das  sentenças  do  santo  officio.— Victimas  nu- 
merosas da  inquisição. — Declaram-se  isentos  de  decima  os  rendimen- 
tos dos  hospitaes  e  misericórdias. — A  casa  pia  de  Lisboa.  —  O  inten- 
dente Pina  Manique.  —  Seu  caracter  e  vida  publica.  —  A  diligencia  da 
Trafaria. — Impopularidade  e  dureza  do  intendente. — Ductilidade  po- 
litica de  Manique.— O  intendente  e  o  duque  de  Cadaval. — Crescente 
influencia  de  Manique. — A  ordem  publica  no  ultimo  quartel  do  xvin 
seculô  em  Portugal. — A  criminalidade.  —  Acção  lenta  ou  nulla  da  jus- 
tiça criminal.— O  desacato  de  Palmella. — A  rainha  faz  excepç^  á  sua 
(*Jemencia  nos  crimes  contra  a  Igreja. — Multiplicação  dos  crimes  no 
reino. — Caso  do  navio  sueco  Patristen. — Cruel  supplicio  dos  réus. — 
A  falta  de  segurança  na  capital. — A  policia. — A  indisciplina  da  guar- 
nição.— A  mendicidade  em  Lisboa. —  Providencias  contra  ella  decre- 
(adas.  —  Inefficacia  dos  esforços  policiacs  de  Manique.  —  Influxo  da 
educação  moral  na  segurança  publica.  —  Busca  o  intendente  corrigir 
e  educar. — Idéas  generosas  e  civilisadoras  de  Manique. — Fundação 
da  casa  pia  no  castello  de  S.  Jorge. — Espirito  e  fms  da  instituição. — 
A  casa  pia  e  José  Anastasio  da  Cunha.  —  Organisao^  da  casa  pia. — 
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Seus  estabelecimentos  escolares  c  industriaes. — Collegios  médicos  de 
Dinamarca  e  Edimbm-go.  —  Collegio  de  Coimbra.— -  Serviços  prestados 
pela  casa  pia  á  civiiisaçSo  de  Portugal.  —  As  boas  artes  e  o  collegio  de 
Roma.  —  Ofíicios  de  beneficência  na  casa  pia.  —  Influencia  do  inten- 
dente no  fomento  da  população  e  da  cultura. — A  illuminação  de  Lis- 
boa.— Procura  Manique  instituir  uma  guarda  de  policia.  —  As  obras  pu- 
blicas e  a  oppressSo  dos  povos. — O  cirio  do  Cabo  e  a  melancolia  real. — 
Zelo  demasiado  do  intendente,  desapprovado  pelo  governo. — Juizo 
acerca  de  Pina  Manique Pag.  285  a  340 


CAPITULO  YI 

OS  PROCESSOS  POLÍTICOS 

Pedem  os  fidalgos  a  sua  rebabilitação  judicial.  —  É  declarado  innocente 
o  marquez  de  Alorna.  — Vem  á  corte  e  é  festejado  pela  rainha.  —  Instam 
os  Tavoras  e  o  Alorna  pela  revisão  da  sentença  contra  os  regicidas.  — 
Circumstancias  que  favoreciam  a  revisão.  —  Forma  do  processo. — 
Crueza  de  Pombal. — Voltaire  e  os  rigores  judiciaes. — É  proclamada 
a  innocencia  da  condessa  de  Atouguia  e  do  conde  de  S.  Lourenço. — 
Declaia-se  immaculada  a  memoria  do  visconde  de  Villa  Nova  da  Cer- 
veira.—  O  conde  de  S.Vicente  é  absolvido  pela  mesa  da  consciência.  — 
Intercessão  dos  magnates  em  favor  da  revisão. — Objecções  que  a  con- 
trariavam.— É  submetlida  a  uma  junta  de  jurisconsultos  a  pretensão 
dos  Tavoras. — Concede  a  rainha  a  revista  da  causa.— Nomeiam- se  os 
juizes.  —  Allegação  de  Martinho  Mascarenhas. — Transtorno  no  pro- 
cesso da  revista. — Desagrado  da  rainha  contra  o  Alorna. — O  inten- 
dente da  policia  prohibe  a  allegação  do  Mascarenhas. — Defende-se  o 
Alorna. — Continua  a  revisão.  —  Impaciência  da  rainha  por  que  se  con- 
clua a  revista.  —  Juntam-se  no  paço  os  desembargadores.  —  Pronuncia 
a  junta  a  innocencia  dos  Tavoras  e  do  conde  de  Atouguia. — Foram 
os  Tavoras  e  o  Atouguia  realmente  criminosos? — Testemunhos  con- 
temporâneos em  favor  da  affirmativa. — Causas  do  descontentamento 
dos  Tavoras  contra  D.  José  e  o  seu  ministro. —  A  sentença  da  junta  da 
revisão. —  Servilismo  da  magistratura. — Fundamentos  da  sentença. — 
Analyse  e  critica. — ('ondemnação  da  j[>ena  do  tormento. — Iniquida- 
des judiciaes  do  processo  dos  regicidas. — Os  jesuítas  menos  culpáveis 
do  que  os  Tavoras. — A  justificação  dos  Tavoras  importava  precisa- 
mente a  dos  jesuítas.  ~  Impossibilidades  e  perigos  de  rehabilitar  os 
jesuítas. — Influencias  antagonistas  no  paço. —  Jubilo  dos  jesuítas. — 
Soas  ambiciosas  pretensões. — Chegam  a  Lisboa  seis  jesuítas  vindos 
de  Itália. — Procedimento  do  governo  a  seu  respeito. — Desagrado  do 
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goTerno  bespanhol.—  Situado  dos  jesuiUs  no  ponlificiídD  de  Pia  VI. — 
Esperanfaa  dos  jeauiUs  no  novo  papa.  —  Posição  polilioa  de  Angelo 
Braschi. — Seu  animo  propenso  i  companhia  dt  Jesus.  —  O  geral  Lou- 
renço Ricci.— Voto  do  cardeal  A nlonelli. —Energia  dos  embaixadores 
da  casa  de  Bourbon  em  Roma.  — Jíemoiia  $ecreta  do  conde  de  Flo- 
rida Blanea.—RasíSes  da  affeiçilo  de  Pio  VI  í  companliia.—O  histo- 
riador Leopoldo  Ranke.—  FaTotes  concedidos  por  Pio  VI  aos  jesuí- 
tas.—  São  revogados  depois  pelo  pontiSce.^  Politica  dúbia  do  Vati- 
cano.—Frederico  II  e  03  jesuítas,- O  breve  Dominii*  ae  Sedêmplor 
desobedecido  na  Prússia.— Despeito  dos  encjclopeiiistas  contra  Fre- 
derico.— ^Catharina  II  toma  os  jesuítas  debaixo  da  sua  protecção. — 
Causas  politicas  do  seu  patrocínio. — Os  jesuítas  continuam  a  existir 
na  Rússia  Branca.  —  Faculdades  concedidas  pela  Propaganda  ao  bispo 
de  Mohilow,  —  Restaura  o  bispo  os  noviciados  jesuíticos.— Indignação 
dos  governos  da  casa  de  Bourbon. — Os  jesuítas  portuguezes  em  Itá- 
lia.— Situação  cm  que  se  achavam.  —  Soccorre -os  o  governo  da  rai- 
nha.— O  padre  João  de  Gusmão  protesta  a  ionocencia  dos  jesuítas  de 
Portugal. — Os  jesuítas  apreseutam  á  rainha  uma  apologia.  —  Rasóes 
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O  período,  que  na  historia  pátria  decorre  desde  os  fins  do 
passado  secnio  até  1 8 1 4  é  certo  um  dos  mais  brilhantes  e  mais 
férteis  em  successos  gloriosos  para  as  armas  nacionaes.  Prin- 
cipiando com  a  campanha  contra  a  republica  franceza  nos  Py- 
rinéos  orientaes,  onde  o  valor  portuguez,  se  bem  não  coroado 
pela  victoria,  não  desmentiu  de  todo  o  ponto  a  sua  antiga  gen- 
tileza, foi  nos  primeiros  annos  mais  cortado  de  revezes  que 
de  triumphos,  até  que  na  luta  gigantea  contra  o  cesarismo 
de  Napoleão,  Portugal  se  redimiu  de  suas  humilhações  com 
altos  feitos  de  cívica  devoção  e  de  heroicidade  mihtar. 

Narrar,  pois,  os  eventos  guerreiros  e  políticos  d'aquella 
epocha  assignalada,  é  não  somente  solver  um  debito  de  gra- 
tidão nacional,  senão  também  colligir  os  dictados  e  exemplos 
de  quanto  vale  nos  trances  mais  lastimosos  da  pátria  o  esforço 
empenhado  varonilmente  em  sua  defensão. 

Na  historia  d'aquelles  tempos,  ora  afortunados,  ora  melan- 
cólicos, aprenderemos  as  lições  mais  salutares,  com  que  este- 
jamos prevenidos  e  apparelhados,  quando  as  revoluçOes  po- 
liticas da  Europa  hòs  forcem  a  desnudar  de  novo  a  espada, 
que  nos  ganhou  a  UKlependencia  e  a  liberdade  contra  o  jugo  de 
albeuts  dom&taf5ed;  Nas  saas  paginas,  quando  escriptas  s^ai 
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paixão  e  sem  vaidade  nacional,  leremos  como  os  governos 
frouxos,  pessoaes,  estranhos  à  sympathia  e  á  superinten- 
dência da  opinião,  transviaram  com  a  sua  incapacidade  o 
curso  dos  successos,  e  attrahiram  muitas  vezes  sobre  a  pá- 
tria os  desastres,  que  não  souberam  precaver  nem  miti- 
gar. Veremos  como  o  desleixo  governativo,  a  obstinada  con- 
fiança na  lealdade  dos  alliados,  e  no  enganoso  equilíbrio  das 
nações,  nos  induziram  a  desmandar  quasi  de  todo  as  providen- 
cias,  que  asseguram  a  defeza.  Leremos  como,  flando-nos  sobe- 
jamente nas  subtilezas  diplomáticas,  deixámos  enferrujar  na 
sua  bainha  o  gladio  heróico  de  nossas  antigas  proezas  raarciaes. 
Saberemos  como  as  invasões  nos  vieram  sempre  encontrar 
despercebidos  e  inermes,  sendo  que  a  nação  contribuia  lar- 
gamente com  seus  tributos,  improvidamente  despendidos  por 
uma  viciosa  administração.  Leremos  como  o  abatimento  e  de- 
cadência do  espirito  publico  n'um  povo  longamente  habituado 
á  servidão,  relaxou  a  sua  fibra,  outr'ora  enérgica  e  impulsiva 
até  o  extremo  de  que  visse  quasi  apathico  e  desarmado  a  irru- 
pção dos  castelhanos  de  Godoy.  Veremos  como  as  instituições 
politicas,  degeneradas  de  sua  pristina  hombridade,  solta  e  des- 
assombrada nos  seus  voos  a  monarchia  absoluta  sem  a  míni- 
ma intervenção  da  consciência  e  do  voto  nacional,  influíram 
poderosamente  para  tomar  imbelle  uma  nação,  a  qual,  por 
seus  feitos  militares  e  marítimas  emprezas,  compensara  com  a 
amplidão  gloriosa  do  seu  nome  a  humildade  e  estreiteza  do  seu 
torrão  natal.  Conheceremos  como  nos  estados  pequenos  e  de 
forças  diminutas,  quando  os  cidadãos  se  não  interessam  no 
governo  pela  directa  cooperação  nas  cousas  publicas,  e  ao 
civismo,  que  nem  tem  nome  n'esses  povos,  se  não  substitue, 
como  na  Prússia  de  Frederico,  um  princípio  vivificador,  —  ou 
se  chame  gloria,  conquista,  disciplina  ou  ambipão,  —  os  brios 
nacionaes  successivamente  amortecidos  deixarão  entregue  a 
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pátria  ao  nuto  do  primeiro  conquistador.  Aprenderemos,  como 
n'estas  lastimosas  circumstancias  são  precisos  muitos  annos  de 
humilhações  opprobriosas  para  que  o  Titan  oppresso  se  deter- 
mine a  íinal  em  romper  os  seus  grilhões.  Attentaremos,  em 
como  é  dura  a  escola  da  victoria,  quando  a  imprevidência  foi 
o  seu  primeiro  preceptor.  Leremos,  como  o  dilatado  sonmo  de 
nossas  armas  desde  os  princípios  do  século  xvm,  apenas  in- 
terrompido por  insigniQcativas  operações,  deixou  quasi  ao  des- 
amparo  as  forças  defensivas,  e  insufficientes  e  obsoletas  as 
instituições  militares  de  Portugal.  Presenciaremos  como  as 
vexações  e  as  insolências  do  estrangeiro,  que  abatia  e  rasgava 
a  bandeira  portugueza,  violava  os  sepulchros  de  nossos  an- 
tepassados, exigia  pesadas  e  iniquas  imposições,  talava  os 
nossos  campos  e  tingia  de  sangue  os  nossos  povoados,  nos 
incutiram  animo  esforçado  para  erguer  o  clamor  da  insurrei- 
ção. Acharemos  como  a  principio,  mais  patriotas  do  que  for- 
tes, mais  conflados  que  prudentes,  volveríamos  a  cair  sob  no- 
vas oppressões,  se  um  alliado  menos  generoso  que  politico,  e 
mais  ambicioso  que  lastimado  de  nossas  tribulações,  não  ele- 
gera por  theatro  de  sua  luta  vigorosa  com  o  poder  napoleó- 
nico o  solo  de  Portugal.  Leremos  como  então,  desamparado 
do  rei  tradicional,  improvisou  o  povo  a  regular  auctorídade, 
fazendo,  como  succede  sempre  em  casos  taes,  surgir  um 
poder  forte  e  redemptor,  d'entre  os  turbilhões  da  anarchia 
popular.  Saberemos,  finalmente,  como  mercê  á  energia  nacio- 
nal e  á  própria  utiliflade  do  alliado,  fizemos  brotar  da  terra 
um  exercito  copioso,  valente,  disciplinado,  e  com  elle  tríumphá- 
mos  desde  as  escarpas  do  Bussaco  até  sob  os  muros  de  Tolosa. 

N'este  quadro,  que  pennejâmos  a  largos  traços,  vae  compre- 
hendida  e  enlaçada  a  historia  politica  e  a  historia  militar.  Mal 
podem  uma  sem  a  outra  explicar-se  e  entender-se. 

Postoque  os  feitos  bellicosos  de  Portugal  na  sua  diuturna 
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cofííencãó' tom  á  Pranfa  dominádol-a  —  repúÍjlíCááa  óH  impe- 
rial - —  comef  am  propríamentn  em  1 79'3,  a  hisloria  ficaria  tran- 
cada e  incomplela,  sp  não  trouxéssemos  o  flo  de  sua  narração 
desde  os  princípios  do  remado  de  D,  Maria  I. 

São  raios  os  successos  gloriosos  d'esla  epocha,  emquanto 
a  soberalia  susteve  nas  próprias  mãos  o  sceptro  de  seus  maio- 
res. Â  scena  histórica  do  tempo  é  menos  militar  do  que  politica. 
Os  priíheiros  annos  do  governo  da  rainha  decorrem  nas  pen- 
dências em  que  o  odío  entraldiavel  da  clerezia  e  da  nobreza  se 
empenha  contra  o  grande  reformador  do  reinado  antecedente. 
Succed'e  em  Portupai  uma  reacção  pertinaz,  postoque  nem 
sempre  triumphaute,  contra  a  pessoa  de  Pombal,  e  não  menos 
contra  as  suas  idéas  Icgistativas  e  os  seus  princípios  de  admi- 
nistração. Esforpam-se  os  partidários  dos  antigos  privilégios 
e  abusos  em  restaurar  a  mooarchia  aos  tempos  calamitosos 
,  de  D.  Mo  V.  Os  nobres  vindicam  novamente  as  suas  preemi- 
nências. Forceja  a  corte  de  Roma  por  abolir  quanto  o  ministro 
de  D.  José  havia  consummado  nas  relapões  do  sacerdócio  e  do 
império.  AFanam-se  os  jesuítas  por  volver  ao  reino,  e  apressar 
em  lodo  o  catholicismo,  principiando  emPortagal,  a  sua  reha- 
bililação.  É  a  epocha,  na  qual  as  conquistas  rèalisadas  em  favor 
da  igualdade  civil  perante  a  lei,  da  independência  do  soberano, 
da  maiis  sensata  economia  publica  o  social,  estão  a  pique  de 
perdef-se  n'uma  oJrCe  devota,  e  dominada  peia  poderosa  in- 
fluencia das  classes  privilegiadas  e  hostis  a  Ioda  a  innovação. 
O  scenario  político  do  reino,  ao  correr-se  o  panno  da  hisloria 
poítugueza  nas  suas  relações  internacionaes  e  militares  du- 
rante a  hegemonia  lia  França,  ficaria  senão  inintelligivel,  ao 
menos  imperfeítamenle  conhecido,  se  deixássemos  no  escuro 
á  íiarràtiva  e  a  apreciação  dos  acontecimentos  nos  annos, 
precederam  as  nossas  primeiras  hostilidades  contra  as 
da  republica. 


OS,  qiie       ■ 
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Julgámos,  por  isso,  conveniéíite  è  necessatíó  hisforísDr  o  rei- 
nado completo  da  rainha  D.  Maria  I,  ][>'arecendo-nos  que  pòãe- 
riamos  trazer  à  luz  mtiitos  factos,  que  não  andam  éstatmpa- 
dos  nas  historias.  O  volume,  que  hoje  se  publica,  e  compre- 
hende  a  máxima  parte  díós  successos  importaíites  occorridos 
durante  o  primeiro  ministério  de  D.  Maria  I,  é  a  parte  mais 
considerável  da  introducpão  à  historia  politica  e  íòilitar  de 
Portugal  desde  os  fins  do  passado  século  até  à  conchisSô  das 
campanhas  da  Peninsula.  Esta  parte  propedêutica  ou  prepa- 
ratona^  ficará  terminada  no  segundo  volume,  que  é  já  princi- 
pahnente  consagrado  á  narração  dos  acontecimentos  políticos 
e  militares,  a  principiar  nas  operações  das  forças  portuguezas 
nos  Pyrenéos  orientaes. 

O  reinado  de  D.  Maria  I,  principalmente  nos  annos,  a  que  se 
refere  este  volume,  é  um  dos  mais  escassos  em  escrif)tos  e  me- 
morias, que  se  tenham  dado  à  estampa  e  sirvam  para  comple- 
tar a  natural  insuficiência  dos  documentos  offlciaes.  São  poucas 
e  essas  mesmas  em  extremo  perfunctorias  as  obras  consagra- 
das a  descrever  este  reinado.  A  historia  de  Portugal  de  Schaef- 
fer,  GeschicfUe  von  Portugal,  porventura  a  mais  completa  e 
mais  conscienciosamente  escripta,  como  historia  geral  do  rei- 
no, é  pelo  resumido  de  seu  quadro  e  pela  escassez  das  suas 
noticias^  tomadas  unicamente  dos  livros  e  documentos  estam- 
pados, de  quasi  nenhuma  utilidade  para  quem  haja  de  narrar 
meudamente  os  feitos  d'aquelle  tempo.  É  claro  que  uma  histo- 
ria, que  não  seja  exclusivamente  uma  árida  enumeração  de 
datas  e  de  factos,  sem  nenhuma  perquisição  das  causas,  que 
influíram  ou  determinaram  os  successos,  e  sem  o  minimo  com- 
mento  sobre  o  seu  espirito  e  significado  na  historia  da  civilisa- 
ção,  é  apenas  como  os  restos  inanimados  e  decompostos  de 
um  organismo  outr'ora  vivo;  é  como,  se  dissecamos,  o  esquele- 
to, d'onde  apenas  se  í>bdem  inferir  os  fineámentos  getòêâ  dé 
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toda  ã  organisãção ;  é  uma  collecção  de  fosseis,  que  nas  suas 
formas  inertes  e  silenciosas,  se  os  não  completa  a  analyse,  a 
elucidação,  o  critério  deduzido  de  outras  fontes,  somente  vem 
a  representar  factos  singulares,  truncados,  incomprehensiveis, 
rotos  que  sejam  os  vínculos  da  sua  ligação. 

Assim  a  travapão  dos  phenomenos  sociaes  é  o  que  propria- 
mente constitue  a  historia  digna  d'este  nome,  bem  como  a 
concatenação  racional  dos  factos  physicos,  pelas  severas  leis 
da  inducção  e  da  critica  experimental,  é  a  que  dá  existência 
ás  sciencias  da  natureza.  Uma  serie  chronologica  de  eventos 
desligados,  e  na  apparencia  independentes,  seria  estéril  e 
ociosa  para  o  verdadeiro  conhecimento  das  leis  fundamentaes 
no  progresso  das  sociedades,  assim  como  uma  sequencia,  em- 
bora copiosa,  de  phenomenos  ou  de  productos  naturaes,  des- 
acompanhada de  toda  a  classificação  methodica  e  de  toda  a  re- 
lação de  causaUdade,  não  poderia  levantar  jamais  o  espirito 
ao  descobrimento  da  admirável  legislação,  que  rege  o  uni- 
verso material.  A  historia,  pois,  como  nua  e  estreme  narração 
dos  acontecimentos,  teria  para  a  construcção  intellectual  da 
historia  da  humanidade,  d'esta  que  os  allemães  moderna- 
mente appellidam  WeUgeschichte,  a  mesma  importância  e  si- 
gnificação, que  a  diagnose  empírica  de  espécies  isoladas  para 
as  sciencias  biológicas,  ou  as  tabeliãs  astronómicas,  compre- 
hendendo  os  dados  experimentaes  dos  corpos  sideraes  e  pla- 
netários, .para  as  sublimes  concepções  da  mechanica  celeste. 

As  historias  particulares  não  têem  por  objecto  culminante 
cortejar  o  desvanecimento  ou  o  amor  próprio  nacional,  nem 
copiar  idealisados,  segundo  a  maneira  de  Plutarcho,  os  heroes 
e  os  beneméritos,  ou  com  o  estylo  de  Cornelio  Tácito  tirar  do 
natural  as  imagens  dos  illustres  scelerados.  A  historia,  com- 
quanto  se  entreteça  de  drama  e  de  painel,  de  exemplos  mo- 
raes  e  de  commemoraçoes  gloriosas,  não  cifra  n'estes  pontos  as 
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suas  mais  altas  obrigações.  Assim  como  cada  povo  é  aflSm  e 
solidário  com  os  outros,  que  lhe  demoram  limitrophes  ou  com- 
partes na  mesma  civilisapão,  assim  também  cada  historia  na- 
cional é  apenas  um  capitulo  nos  fastos  da  mesma  grande  famí- 
lia ethnologica.  A  narrativa  dos  feitos,  cujo  theatro  é  circum- 
scripto  no  tempo  e  no  espaço,  tem  pois  o  seu  máximo  valor 
em  ministrar  os  elementos  experímentaes,  jà  classificados  e 
descríptos,  para  com  elles  se  construir  a  historia  da  humani- 
dade nas  suas  diversas  phases  contemporâneas  de  cultura,  ou 
nos  momentos  successivos  da  sua  civilisação.  As  nações  são  uns 
indivíduos  coUectivos,  de  cuja  aggregação  se  compõe  a  socie- 
dade universal.  As  historias  nacionaes  são  pois  grandes  bio- 
graphias,  estudos  monographicos,  que  é  forçoso  Hgar,  subordi- 
nando-os,  á  theoria  geral  da  humanidade,  a  só  que  tenha  direito 
ao  nome  de  sciencia,  porque  sobe  aos  princípios  universaes, 
e  formula  sobre  os  factos  da  experiência  as  leis  do  mechanismo 
social.  É,  considerada  n'este  conceito  elevadíssimo,  desassom- 
brada de  todos  os  egoísmos  nacionaes,  que  a  historia  deixa  de 
ser  um  exercício  Utterario  para  erguer-se  à  dignidade  e  cate- 
goria de  sciencia  natural,  de  necessário  complemento  da  an- 
thropologia,  o  qual  com  ella  está  na  mesma  relação,  em  que  a 
historia  da  terra,  ou  a  theoria  das  suas  evoluções  está  para  a 
geologia  empírica  e  positiva.  Uma  nação  embora  grande,  me- 
morável, gloriosa,  não  é  mais  do  que  um  átomo  n'um  systema 
molecular.  É  necessário  pois,  que  a  sua  historia  seja  encami- 
nhada a  facilitar  a  solução  dos  grandes  problemas,  que  se  refe- 
rem ao  systema  da  humanidade ;  historia  das  pessoas,  mas  tam- 
bém historia  das  idéas;  historia  dos  feitos  materiaes,  mas 
ainda  a  melhor  titulo  historia  das  instituições;  historia  das 
grandezas,  mas  também  historia  dos  erros  e  desastres  nacio- 
naes ;  historia  dos  successos,  porém  não  menos  historia  do  seu 
encadeamento  e  geração. 


■    I        II 

JPpram  estes  os  príacipios  que  buscámos  ter  presentes  ao 
redigi^  o  livro,  que  officialmeute  nos  foi  encarregado,  pelo 
Bíinisl^rio  da  guerra,  depois  que  um  jury  nos  adjudicou  n'um 
cQucufrso  de  ppvas  escriptas  esta  laboriosa  commissão. 

Para  traçar  ff'um  quadro  os  primeiros  annos  do  reinado  de 
0.  Man,a  I,  compulsámos  ^em  dos  seus  documentos  officiaes, 
e  da  volumosa  legislação  do  seu  antecessor,  quantos  livros 
portuguezes  coptém  noticias,  quasi  sempre  escassas  e  imper- 
feitas acerca  d'este  periodo.  Á  mingua  de  men^orias  e  escriptos 
contemporâneos  dos  estadistas  e  homens  notáveis  d'aquelle 
tempo,  perlustrámos  as  obras  dos  escriptores  estrangeiros, 
prinçip^Pfente  dos  viajantes,  (jue  vir^m  de  perto  os  successos 
políticos,  trataram  os  personagens  principaes,  e  fatiaram  com 
i^^or  ou  menor  individuação  das  cousas  portugúezas  na  segun- 
da metade  do  xvm  século.  Aproveitámos  igualmente,  se  bera 
com  çienos  fructo,  os  escriptos  dos  que  em  tempos  mais  recen- 
ties  se  occi^aram  de  investigiapões  históricas  acerca  de  Portu- 
gal. Procurámos  utilisar  os  raanuscriptos,  que  existem  em  va- 
rios  estabelecimentos  Utterarios,  especialmente  na  bibliotheca 
nacional  e  na  academia  real  da$  sciencias  e  nos  archivos  pu- 
blicos.  Um  importante  documento  para  a  historia  do  reinado 
de  D.  Maria  I  seria  o  interrogatório  feito  na  villa  de  Pombal  ao 
griande  ministro  de  D.  José.  Este  processo,  segundo  testemu-  • 
nhãs,  que  havemos  por  fidedignas,  existia  amda  ha  poucos  an- 
nos no  archivo  do  ministério  da  justiça,  e  porventura  ainda  ali 
poderá  permaujecer,  se  bem  fossem  inúteis  todas  as  diligen- 
cias, qiie  empregámos  para  o  descobrir.  Devemos  á  benevolên- 
cia do  sr.  ministro  da  justiça,  Barjona  de  Freitas,  o  ter  orde- 
nado que  se  procurasse  aquelle  vaUoso  manuscripto,  sem  que 
afé  hoje  fosse  possível  consegui-lo.  Bem  a  nosso  pezar  tivemos 
ppis  que  cpntentar-nos  com  as  referencias  e  extractos,  que  do 
interrogatório  fizeram  escriptores,  que  ainda  o  poderam  con- 
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sultar.  Na  parte  biograpbica  e  anecd^oUca,  nos  negócios  ^^is 
secretos,  e  que  podem  explicar  os  successos  oatensiyps,  foi-nos 
de  incomparável  utilidade  a  collecpão  de  cartas  e  oflicios  dlos 
diplomáticos  estrangeiros  em  Lisboa  durante  o  período,  a  ffae 
o  presente  volume  se  refere.  Estes  preciosos  documentos,  eip 
que,  á  falta  de  imprensa  politica,  se  encontrara  referidos  e 
commentados  qs  aconteciípentos  da  corte  e  do  governo,  são 
os  despachos  interceptados  e  copiados  no  que  então  se  appel- 
lidava  o  Gabinete  da  abertura.  Foi  esta  pouca  escrupijilosa  in- 
stituipao  fundada  por  el-rei  D.  João  V,  desejoso  de  infornjar-se 
com  segurança  de  tudo  quanto  os  representantes  dos  sobera- 
nos estrangeiros  escreviam  em  cada  correio  aos  seus  gover- 
nos. Continuou  sob  o  reinado  de  D.  José,  e  ainda  se  conser- 
vava  no  tempo  da  rainha.  Com  esta  invenção,  aliás  ppuco 
desculpável,  do  piedoso  e  galante  monarca  portuguez,  veju 
a  lucrar  a  historia  nacional,  resgatando-se  doesta  sorte  a  fraude 
e  a  violação  do  segredo  epistolar  cpm  a  valiosa  consejrvação 
de  importantes  subsidies.  P'elles  nos  servimos  freauentes 
vezes  no  .decurso  ^'este  volume,  illustraijdo  com  el|es  muitos 
pontos,  que  a  deficiência  dos  manuscriptos  nacionaes  deixaria 
em  maior  escuridade. 

Diremos  agora  o  methodo,  que  seguimos  no  historiar  os 
pripiehros  annos  do  reinado  de  D.  Maria  I.  Postoque  a  historia 
deva  nasuccessão  das  syas  narrativas  ser  essencialn^ente  cbro- 
nologica,  esta  condição  do  seu  methodo  não  exclue  a  syste- 
matica  disposição  dos  factos,  segundo  as  suas  afiinidades,  por 
forma  que  o  demasiado  rigor  da  chronologia,  não  venha  des- 
membrar e  scindir  a  cada  passo  o  reconto  de  successos  per- 
tencentes à  mesma  ordem,  e  todos  intimamente  ligados  en- 
tre si  pela  relação  de  continuidade.  Pareceu  peis  mais  ac- 
commodado  a  exprimir  com  maior  claridade  as  feições  da 
epocha  descrípta  no  volume,  o  consagrar  a  cada  serie  de  acon- 
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tecimentos,  por  assim  dizer  homogéneos  e  comiexos  entre  si, 
um  capitulo  distincto.  Assim  se  relatam  em  um  capitulo  por 
seus  assumptos  especiaes  as  cousas  da  administrarão  e  as  pro- 
videncias legislativas  dentro  do  período  comprehendido  n'este 
livro.  Os  processos  políticos  do  tempo  em  capitulo  especial  se 
descreveram,  em  vez  de  os  ir  mesclando,  na  serie  chronologica 
restrícta,  com  factos  diversos,  occorrídos  durante  o  mesmo 
praso.  Este  processo  racionavel  pôde  allegar  em  seu  favor  o 
exemplo  de  eminentes  escríptores  contemporâneos,  que  ha- 
vendo de  abranger  em  suas  historias  as  mais  complexas  rela- 
ções da  vida  politica  e  social,  souberam  respeitar  as  exigências 
chronologicas,  sem  affrouxar  os  lapos,  que  vinculam  estreita- 
mente os  successos  da  mesma  categoria. 

Havendo  exposto  o  que  havia  de  essencial  acerca  do  plano 
doeste  livro  e  dos  subsidies  aproveitados  para  a  sua  contextu- 
ra, não  podemos  terminar  esta  advertência  sem  dar  testemu- 
nho de  que  o  sr.  ministro  da  guerra  nos  prestou  os  bons  offi- 
cios,  que  dependiam  da  sua  auctoridade  para  facilitar  os  estu- 
dos e  trabalhos  custosissimos,  que  demindam  as  obras  d'este 
género.  Ao  sr.  ministro  da-  guerra  devemos  o  ter  ordenado 
que  nos  ajudasse  n'esta  empreza  o  sr.  capitão  Miguel  Augusto 
da  Silva,  do  estado  maior  de  artilheria.  A  este  digno  oí&cial 
somos  devedores  pelo  que  nos  tem  auxiliado  em  tudo  que  se 
refere  &  busca  e  preparação  dos  materiaes  necessários  à  his- 
toria. 
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CAPITULO  [ 

A  AnilUSTHAUO  DO  NASQIilZ  IIE  POMBAL 


1  principios  lio  \\m  século  terminara  a  diiiturna  e  san- 
i  conteslafão,  que  trouxera  ilivididas  por  ódios  e  en- 
»iHlida8  em  guerras  incessantes  as  coroas  de  Portugal  e  de 
Castella.  O  tratado  de  Utrecht  viera  restituir  a  paz  e  a  con- 
córdia apAs  o  litigio  temeroso,  em  que  de  um  lado  os  herdei- 
ros de  PliiUppe  II  tentavam  recobrar  a  comiuista  mallograda,  e 
da  nutra  parle  liuscava  Porlug'al  segurar  pelas  armas  o  seu 
togar  independente  no  equilíbrio  das  nações. 
CoDtiQuãra  o  rc-ínado  pacifico  e  sumptuoso  de  D.  João  V.  O 
niflco  inonarcha,  reclinado  nos  braços  de  suas  damas  e 
leiramente  descuidoso  do  futuro,  que  por  seus  feitos  de  go- 
rerao  fora  appareiliando  a  Portugal,  imitara  no  esplendor  e 
I  00  fausto  dti  sua  cilrle  a  Luix  \IV,  sem  que  nem  a  Índole,  nem 
'  a  fortuna  o  inclinassem  às  guerreiras  aventuras  do  seu  feliz 
modelo. 

Diitnínava  ainda  no  governo  e  no  povo  portuguez  a  errada, 
mas  lisonjeira  persuasão  de  que  bastava  a  Porlugalo  Ihesouro 
inexhaurivel  de  suas  colónias,  paru  que  a  negligencia  em  cul- 
tivar as  uaiivas  riquezas  da  metrópole  não  tivesse  por  expia- 
flo  dura,  necessária  e  não  remola,  com  a  perda  do  Bra7.il,  a 
lamentável  decadência  da  nação. 


Eram  os  tempos  áureos  Da  apparencia,  nos  quaes  as  rendas 
do  régio  fisco  se  despendiam  em  luxuosas  edificares  e  em 
monumentos  grandiosos,  sagrados  pela  devoção  dos  principes, 
com  damno  manifesto  da  prosperidade  nacional.  Era  a  quadra 
singular,  em  que  a  monarchia  absoluta,  desprendendo-se  de 
todos  os  laços  populares,  de  todos  os  escrúpulos  da  autocra- 
cia, condemnava  quasi  como  herética  a  mais  submissa  inter- 
venção do  voto  nacional  nas  questões  da  administração  e  do 
governo.  Tocava  o  ápice  o  estéril  despotismo,  e  ajudava  a 
demonstrar  à  Europa,  j&  presaga  de  uma  grande  tormenta 
popular,  que  o  poder  absoluto,  esquecidas  as  tradições  da  sua 
idade  mais  florente,  opprimia  a  liberdade  sem  que  resgatasse 
pela  gloria  a  audácia  das  suas  usurpações. 

O  reinado  de  D.  José,  —  ou  antes  a  dictadura  exercida  pelo 
marquez  de  Pombal,  encoberto  na  purpura  do  rei, — foi  uma  re- 
acção obstinada  contra  a  frouxidão  o  desamparo,  em  que  havia 
corrido  o  governo  precedente.  Foi  um  esforço  nobilíssimo,  um 
impulso  vigoroso,  mas  em  grande  parte  inefiicaz  para  fundar 
sobre  os  alicerces  da  velha  monarchia,  exagerados  os  seus  vi- 
dos capitães,  uma  nação  activa,  industriosa,  productora;  por- 
que a  energia,  que  fecunda  o  torrão  patriQ,  cria  as  maravilhas 
do  trabalho  e  desentranha  a  riqueza  nas  suas  multiformes  re- 
velações, a  custo  pôde  vingar  e  florecer  n'um  solo  encadeado 
em  mal  doirada  servidão. 

Quanto  cabia  nas  eminentes  faculdades  de  um  homem  ver- 
dadeiramente illuminado,  quanto  o  pôde  permittir  a  monarchia 
absoluta,  que  se  propõe  a  decretar  do  alto  do  throno  uma 
nova  civilisação  a  um  povo  ignaro  da  sua  força  e  deslembrado 
da  sua  própria  dignidade;  quanto  o  consentiam  os  princípios 
económicos  d'aquelle  tempo,  erróneos  ou  viciados  na  sua  ap- 
plicação,  tudo  intentaram  e  pozeram  por  obra,  não  sem  gra- 
ves contradicções,  o  esphrito  vidente  e  a  vontade  inabalável 
do  severo  reformador. 

Subindo  ao  ministério  e  chamado  a  exercer  um  poder  quam 
illimitado,  o  próprio  aspecto  lastimoso,  em  que  então  achava  o 
reino,  lhe  estimulava  os  brios  e  lhe  mostrava  tanto  mais  subida 
a  gloria  e  mais  appeteciveis  os  louros  do  triumpho,  quanto  era 


mais  árdua  a  empreza,  a  que  mettia  o  peito  ousado.  Se  o  ter- 
remoto, que  na  angustiada  capital  nivelara  com  o  solo  a  me- 
lhor parte  de  suas  ediflcapoes,  offerecia  á  inquebrantável 
energia  do  ministro  o  primeiro  tbeatro  de  suas  resolutas  pr^ 
videncias,  um  terremoto  moral,  aindaque  lento,  não  menos 
espantoso,  povoava  de  ruínas  o  paiz. 

Parecia  agonísar  nos  seus  lampejos  derradeiros  esta  napão 
varonil  e  aventureira,  que  tão  grande  e  tão  gloriosa  parte  hou- 
vera tido  nos  modernos  descobrimentos  e  conquistas,  e  deixira 
vinculado  o  nome  portugucz  a  quasi  todas  as  paragens  desde 
o  século  XV  registadas  nas  carias  e  roteiros  de^uas  assombro- 
sas navegações.  O  espirito  nacional,  que  por  três  séculos  se 
esquecera  quasi  da  gleba  portugueza,  para  descobrir  e  sub- 
jugar ignotas  e  feracissimas  regiões,  orlar  de  feitorias  e  de 
colónias  remotos  e  dilatados  litoraes,  e  levar  o  fogo  sacro  da 
metrópole  até  onde  ningucm  suspeitara  haver  terra  e  trato 
humano,  adormecia  agora,  perdido  o  fervor  das  primeiras 
aventaras,  sem  que  fosse  fácil  desperta-lo  e  imprimir-lhe  novo 
inqiulso  e  diversa  direcção. 

Os  odos,  que  deixava  a  paz,  não  eram  aproveitados  em  re- 
parar 06  estragos  da  guerra,  nem  o  ferro,  que  descansava  das 
pelejas,  se  empregava  em  roçar  as  extensas  charnecas  e  em 
afkmdar  o  sulco  nos  immensos  e  mal  arroteados  latifúndios^ 
onde  uma  cultura  quasi  primitiva  deixava  o  reino  escasso  de 
cereaes. 

Para  apressar  a  decadência  de  Portugal  e  tomar  pouco  nu- 
merosa a  sua  povoação,  estava  coi\jurada  a  corrente  da  emi- 
grarão, que  ia  nas  colónias  e  principahnente  no  Brazil  buscar, 
em  trabalho  &cil,  o  que  fadigas  multiplicadas  lhe  não  pode- 
riam alcançar  na  terra  do  seu  berço. 

Em  vão  o  governo  da  metrópole,  assustado  com  o  prospe- 
cto de  uma  quasi  total  despovoação,  principalmente  depois 
que  foram  descobertos  os  jazigos  de  oh-o  e  diamantes  nas  vas- 
tas possessões  americanas,  restringira  por  leis  successivas  a 
liberdade  da  emigração.  Podéra  mais  a  cobiça  dos  particula- 
res do  que  a  previdência  do  governo. 

O  tàvw  excessivo,  com  que  as  instituições  ecclesiastícas, 
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povoando  os  mosteiros  e  casas  religiosas^  proclamavam  quasí 
sempre  não  a  consagração  espiritual  da  castidade,  mas  o  mun- 
dano elogio  do  celibato ;  a  constituição  da  propriedade,  immo- 
vel  e  em  grande  parte  esterilisada  nas  mãos  de  opulentas 
corporações  ou  de  pessoas  privilegiadas ;  as  gabellas  oppres- 
sivas  e  os  encargos  incomportáveis,  que  desalentavam  a  la- 
voura, repercutindo  forçosamente  os  seus  effeitos  na  penúria 
das  classes  populares;  o  desfavor,  quasi  deshonra  e  vitupério, 
com  que  a  Índole  aristocrática,  então  predominante  nas  idéas 
e  nos  factos,  rebaixava  os  lavores  agrícolas  e  os  misteres  in- 
dustriaes,  e  condemnava  os  que  primavam  na  diligencia  e  no 
trabalho  a  supportar  sem  auxilio  proporcional  das  classes  ele- 
vadas os  encargos  mais  penosos,  tanto  militares  como  fiscaes, 
acresciam  com  invencível  efficacia  às  causas,  que  enervavam 
o  incremento  da  riqueza  nacional. 

Repovoar  o  paiz ;  estimular  a  agricultura  e  a  industria  fa- 
bril, para  que  se  desatassem  um  dia  em  fiructos  copiosos  e 
abençoados;  reanimar  a  navegação  e  o  commercio;  descerrar 
as  trevas,  que  sob  a  influencia  clerical  se  tinham  adensado 
na  Península;  restituir  ã  nação  o  gosto  dos  bons  estudos;  leva 
la  ao  convívio  dos  povos  cultos  e  policiados;  desprende-la  da 
meia  barbárie,  em  que,  salvo  o  raro  lampejar  de  alguns  en- 
genhos peregrinos  e  a  pesada  e  pedante  erudição  dos  tempos 
de  D.  JoãoV,  Portugal  apenas  suspeitava  a  revolução  intelle- 
ctual,  operada  em  quasi  toda  a  Europa;  firmar  a  monarchia 
como  a  tutela  suprema  e  irresponsável  de  uma  nação  em  per- 
petua minorídade,  empregando,  se  necessária,  a  força  das 
bayonetas,  para  plantar  no  reino  proveitosas  instituições ;  tor- 
nar mais  fácil  de  levar  a  servidão  commum,  nivelando  os  pri- 
vilégios e  deixando  o  throno  como  única  eminência  social:  tal 
era  em  fugitivos  lineamentos  a  traça,  ou,  como  hoje  diría- 
mos, o  programma,  revelado  na  instructiva  legislação  e  nos 
feitos,  sinistros  muitas  vezes,  do  omnipotente  reformador. 

Não  é  porém  pelo  impulso  de  um  só  homem,  aindaque  se 
chame  Colbert,  Pombal,  Richelieu,  que  se  alcança  afieiçoar  em 
novos  moldes  o  viver  de  uma  nação  e  reconstruir  desde  os  ci- 
mentos o  edificio  social.  O  ministro  de  D.  José,  circumdado 


por  uma  corte  brilhante  de  jurisconsultos  e  de  sábios,  buscara 
trasladar  para  uma  nova  sociedade  os  principios  e  as  dou- 
trinas económicas,  dominantes  no  seu  século,  e  despertar  por 
uma  enérgica  intervenção  governativa  as  forfas  dormentes  da 
nação.  As  leis  auctorisadas  com  o  seu  nome,  e  as  providencias 
expedidas  pelo  infatigável  estadista  para  acudir  ás  mais  va- 
riadas necessidades  sociaes,  lançavam  os  fundamentos  de  uma 
nova  economia,  mas  não  tinham  o  poder  de  completar  a  iniciada 
revolução. 

Os  esforços  em  parte  egoístas,  em  parte  generosos,  com 
que  a  antiga  monarchia,  pelo  braço  possante  de  um  ministro, 
lidava  por  fundar  e  promover  uma  florente  civilisação,  não 
eram  um  facto  isolado,  um  movimento  puramente  nacional, 
que  não  tivesse  a  sua  rasão  nos  successos  contemporâneos  da 
Europa  civilisada,  e  as  suas  analogias  nos  trabalhos  dos  sobe- 
ranos e  repúblicos  em  mais  adiantadas  monarchias. 

Assim  como  o  progresso  politico  dos  povos  se  operou  ao  de- 
clinar do  xvui  século  sob  o  influxo  da  revolução  franceza,  a 
despeito  dos  monarchas  e  dos  ministros  conservadores,  e  o  cla- 
rão democrático,  irradiando  desde  o  incêndio  de  Paris,  se 
diflíundiu  do  meio  dia  até  ao  norte,  creando  inopinadas  condi- 
ções â  existência  politica,  social  e  económica  dos  povos  eu- 
ropeus; assim  também  apenas  algumas  décadas  antes  d'a- 
quelle  grande  acontecimento,  os  príncipes,  chegada  à  culmi- 
nação a  realeza  absoluta,  alhanavam,  sem  que  o  suspeitas- 
sem, o  caminho  ao  futuro  movimento  popular,  e  dictavam  do 
alto  de  seus  thronos,  e  como  espontâneo  dom  da  sua  munifi- 
cência, sensatas  reformações  no  governo  e  na  administração. 
Excavavam  os  cimentos  do  caduco  edificio,  e  faziam  como  que 
raiar  a  alvorada  d'aquelle  dia  para  sempre  memorável,  em 
que  a  assembléa  nacional  proclamou  solemnemente  em  Fran- 
ça, com  a  abolição  dos  direitos  feudaes,  o  advento  da  igual- 
dade, e  dos  servos  dos  reis  e  dos  senhores  creou,  no  terceiro 
estado,  um  povo  de  cidadãos. 

Os  escriptores  e  os  philosophos,  prmcipalmente  os  da  opu- 
lenta e  fecunda  litteratura  franceza  do  xviu  século,  haviam 
minado  e  aluido  os  alicerces,  em  que  se  estribava  a  ve- 


Ihii  sodedade  monarchrca  e  feudal,  tomado  manifestas  as  iiií- 
quidades  sociaes,  desnudado  os  abusos  e  oppressOes,  que  se 
auctorisavam  com  a  tradípão,  proclamado  as  theorías  da  li- 
berdade, flagellado  os  viciosos  princípios  económicos,  denun- 
ciado os  erros  da  administrapSo,  e  debuxado  o  novo  plano,  se- 
gundo o  qual  se  devia  reger  a  humanidade.  Tomando  todas 
as  formas,  senhoreando  todos  os  espíritos,  ora  cafechisando 
as  multidSes  nos  mais  tàJceiB  e  comprehensiveís  moldes  liUe- 
raríos,  ora  ventilando  e  resolvendo  com  apparato  scientifico 
os  problemas  do  direito  publico  e  da  governança  dos  esta- 
dos; conquistando,  para  servir  de  campo  à  sua  indefessa  pre- 
gação, a  cathedra  e  o  theatro,  a  novella  e  o  livro  doutrinal; 
agora  encomiando,  com  a  subtileza  de  Montesquieu,  a  mo- 
narchia  temperada  da  casa  de  Hanover,  e  logo  assentando 
ousadamente  com  João  Jacques  o  dogma  exclusivo  da  sobe- 
rania nacional;  umas  vezes  convencendo  pela  rasão  e  pela 
sciencia  os  espíritos  reflexivos  e  eruditos,  outras  vezes  com- 
movendo  pela  eloquência  e  pela  paixão  as  imaginações  seden- 
tas de  novidade;  a  philosophía  e  a  lítteratura,  meneando  um 
idioma  tomado  quasi  universal  pela  flexibilidade  da  sua  ín- 
dole, e  pelos  giros  graciosos  e  incisivos  do  seu  dizer,  operava 
na  profana  religião  do  direito  divino  a  immensa  metamorpho- 
se,  que  dois  séculos  antes  havia  realisado,  nos  domínios  espi 
rituaes,  a  reforma  religiosa  *.  OsLulheros  e  Calvinos  da  revo- 
lução e  da  liberdade,  estes  políticos  reformadores,  que  ousa- 
vam ferir  a  uma  e  outra  parte  a  theocracia  e  o  absolutismo, 
estes  illuminados  precursores,  que  tinham  nome  Rousseau  e 
Montesquieu,  Voltaure  e  d'Alembert,  Quesnay  e  Turgot,  iam  se- 
meando o  gérmen  da  liberdade  emquanto  a  fouce  tremenda 
da  revolução  não  vinha  a  poucos  passos  ceifar  as  messes,  ainda 
mal  sasonadas  e  nutridas,  e  leva-las  pela  Europa,  com  os  exér- 
citos triumphanfes  da  republica  e  do  império  às  mais  remo- 
tas regiões. 

^  «CeUe  sorte  de  poUtique  abstraite  et  littéraii:6  était  réj^andueà  do- 
869  inégales  dans  toutes  los  oeavres  de  ee  temps-là^et  U  Q'y  eu  a  aucme 
depois  le  loucd  traitó  jui|i|a'à  la  chaoson,  qui  n'en  contienne  un  peii^» 
TocqaeyiUe^  I^ancien  regime  et  ta  revotuiUm,  pag.  S34. 


A  liberdade  da  consciência  esperara  na  Europa  septentrio- 
nai  desde  o  irrequieto  augustiniano  de  Wiltemfierg  até  à  guerra 
de  Mnta  annos  a  sua  cruenta  e  final  consagração. 

A  liberdade  politica,  dentro  do  mesmo  século,  a  evangeli- 
saram  os  philosophos,  c  a  impozeram  ás  velhas  monarchias  os 
canhões  da  revolução. 

A  ininterrupta  pregarão  philosophica  e  liberal  do  xviii  sé- 
culo não  foi  apenas  saudada  e  acolhida  pelos  humildes  e  op- 
pressos,  como  o  prenuncio  de  uma  nova  e  abençoada  emancipa- 
ção; antes  fez  proselytos  nos  thronos,  e  achou  approvação  nos 
conselhos  dos  imperantes.  Frederico  II,  o  verdadeiro  fundador 
da  mais  solida  e  mais  audaz  autocracia  militar,  condecorava- 
se  com  o  titulo  e  com  as  idéas  de  philosopho.  E  se  como  prín- 
cipe guerreiro,  absoluto,  conquistador,  lhe  não  quadravam 
as  ínnovações  politicas  da  sua  escola,  os  brios  de  eminente 
pensador  incitavam-no  a  promover  nos  seus  estados  as  refor- 
mas, que  sem  desluzirem  a  soberania  difilmdiam  a  luz  intel- 
lectual  e  acrescentavam  a  prosperidade  social  e  económica 
da  sua  nascente  monarchia. 

Cada  príncipe  se  havia  por  desairado,  se  não  porfiasse  em 
igualar  ou  exceder  em  progressos  administrativos  os  seus  con- 
frades na  realeza  e  no  governo.  O  raonarcha,  julgando-se  lo- 
gar-tenente  da  Providencia  em  cada  estado,  mentiria  ao  seu 
olBcio  e  magestade,  desamparando  os  interesses,  cuja  tutela 
permanente  havia  recebido  com  a  solemne  investidura  e  sa- 
gração.  Tudo  para  o  povo  c  iiadu  pelo  povo  era  a  máxima 
predilecta  dos  autocratas,  empenhados  em  regenerar  as  na- 
ções, que  lhes  davam  obediência. 

A  politica  fez-se  mais  humana  e  o  governo,  de  instrumento 
que  havia  sido  largos  séculos  das  classes  privilegiadas,  tomou- 
sc  wn  mechanismo  melhor  accummodado  a  promover  a  tieli- 
cidade  popular.  A  vontade  soberana  dos  imperantes,  o  seu  po- 
der absoluto  e  irresponsável,  a  sua  sciencia  certa  e  superior 
a  toda  a  critica  e  juizo  das  multidões,  continuaram  a  ser  os  mii- 
cos  fundamentos  do  governo  e  a  fonte  munificente  e  inexhausta 
dos  beneflcíos  sociaes. 

De  todas  as  Ibrmas  por  que  se  manifesta  a  salutar  interven- 
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ção  da  democracia  na  administração  e  no  governo,  nem  mes- 
mo a  instituição  municipal,  decaída  do  seu  antigo  esplendor  e 
auctoridade,  lograva  associar^se  ao  poder  dos  principes  em 
muitos  dos  assumptos,  em  que  podéra  ser  inoOensiva  e  útil  a 
sua  autonomia.  A  mais  tímida  ingerência  popular  na  solução 
dos  problemas  de  governo  era  havida  como  flagrante  violação 
da  magestade  omnipotente  dos  monarchas.  Tal  era  porém  o  in- 
fluxo irresistivel  das  idéas  e  a  corrente  impetuosa  dos  pro- 
gressos, que  a  monarchia  absoluta,  cerrando  em  quasi  todo 
o  continente  os  parlamentos,  os  estados  geraes  ou  provin- 
ciaes,  as  cortes  e  os  mais  débeis  simulacros  da  representação 
nacional,  operava  radicaes  transformações  na  legislação,  bus- 
cava nivelar  as  desigualdades  politicas  e  sociaes,  e  favorecia 
claramente  o  próprio  elemento  popular,  a  quem  negava,  — 
como  se  fora  uma  ambição  subversiva — ,  a  minima  partici- 
pação na  legislatura  e  nos  mais  graves  negócios  da  republica. 

A  emulação  e  o  ciúme  dos  soberanos  contra  as  relíquias  da 
nobreza  feudal  e  contra  as  demasias  clericaes  occasionaram 
em  favor  das  classes  populares  uma  pacifica  revolução.  Humi- 
lhar a  aristocracia,  refrear  o  clero,  cercear-lhes  os  privilégios 
e  immunidades  e  força-los  a  igualar-se  com  o  povo  na  obediên- 
cia e  no  respeito  incondicional  ao  supremo  poder  do  estado, 
equivalia  a  exalçar  a  plebe,  compensando  com  o  applauso  po- 
pular as  malquerenças,  que  o  poder  naturalmente  despertava 
nas  mais  altas  regiões  da  sociedade. 

Se  o  povo  não  alcançava,  pela  graça  dos  principes,  a  sua 
alforria  politica,  se  não  subia  a  igualar-se  com  os  que  repar- 
tiam entre  si  a  propriedade  territorial  e  viviam  immunes  de 
todas  as  pesadas  imposições,  consolava-se  ao  menos,  vendo 
baixar  das  eminências,  onde  os  doirava  um  reflexo  de  sobera- 
nia, nem  sempre  paternal,  os  próceres  e  magnates  da  Igreja  e 
do  estado,  pertinazes  defensores  de  todos  os  privilégios  tradi- 
cionaes. 

Não  chegavam  a  abnegação  e  a  philosophia  dos  monarchas 
para  fazer  do  popular  um  cidadão.  Eram  porém  de  sobra  para 
converter  em  vassallos  obedientes  e  submissos  os  nobres,  que 
outr'ora  haviam  feito  ondear  os  seus  balsões  nas  ameias  dos 
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seus  casteUos,  muitas  vezes  como  repto  e  affronta  ao  pavilhão 
real. 

Attentaram  os  governos  aa  conveniência  politica  e  econó- 
mica de  prover  a  uma  repartipão  mais  equitativa  da  proprie- 
dade predial,  fazendo  na  legislação  civil  mais  ou  menos  pro- 
fundas alterações  que,  sem  assombrar  a  sociedade  por  uma 
lei  agraria  inopinada  e  radical,  obviaram  a  que  se  inmiobili- 
sasse  mais  e  mais  no  poder  da  nobreza  e  das  corporações  se- 
culares ou  ecclesiasticas  a  maior  e  mais  pingue  porção  do 
território. 

Dma  nova  sciencia,  creada  no  xviii  século,  ou  pelo  menos 
despida  então  das  faxas  infantis,  em  que  mal  tinha  meãrado, 
irrompeu  desde  o  obscuro  recesso  dos  pensadores  e  dos  philo- 
sophos  até  esclarecer  com  os  seus  ainda  frouxos  e  indecisos 
resplendores  as  recamaras  dos  príncipes  e  os  gabinetes  dos 
estadistas.  Adam  Smith,  o  inventivo  professor  de  Edimburgo, 
Qaesnay,  Turgot,  Necker  e  a  luzida  escola  dos  economistas 
francezes,  acordavam  echos  mais  frequentes  e  sympathicos 
nas  regiões  positivas  do  governo  absoluto,  do  que  os  publicis- 
tas constitucionaes  de  uma  e  outra  margem  do  canal  da  Ifan- 
cha  e  os  sonhadores  enthusiastas^  que  formulavam  novas  e 
arrojadas  theorias  sociaes.  E  era  simples  e  natural  a  rasão 
doesta  diíTerença.  Montesquieu,  celebrando  a  apotheose  do 
governo  parlamentar,  em  que  via  felizmente  congraçadas  e 
unidas  por  vínculos  estreitos  as  três  formas,  ao  parecer  anta- 
gonistas e  inconciliáveis,  a  monarcbia,  a  aristocracia,  a  demo- 
cracia, — jà  encarecidas  por  Cicero  como  a  suprema  perfei- 
ção dos  governos  racionaes — ,  negava  no  seu  livro  admirável 
a  legitimidade  da  realeza  absoluta  ^  O  governo  representativo 
que  no  século  seguinte  se  aGgurou  aos  thronos,  mal  seguros 
na  procella  da  revolução,  um  elBcaz  expediente  para  firmar 
a  soberania  sem  contestar  as  franquezas  populares,  era  em 
meiados  do  século  xviii  uma  doutrina  mal  soante  às  cortes 
educadas  na  crença — talvez  então,  ainda  sincera —  do  direito 
divino,  tradicional,,  inauferivel.  Rousseau  era,  aos  olhos  dos 

1  Hontesqoíeu,  De  VetijpTit  des  hix,  liv.  xi,  chap.  vi. 
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potentados,  blasphemo  ou  temerário,  como  queni  evangeli- 
zava abertamente  a  democracia  sem  restricção  e  sem  partilha. 

Os  pensadores  mais  livres  e  audazes,  que  não  só  formula- 
vam a  critica  severa  das  decrépitas  instituições  e  verl)eravam 
os  abusos  do  fanatismo,  mas  se  abalançavam  a  professar  dou- 
trinas radicaes  em  matéria  de  religião  e  de  politica,  eram  havi- 
dos como  subversivos  novadores  e  dogmatislas,  e  apertava-se 
contra  elles  a  quarentena  litteraria,  como  se  fossem  a  peste 
do  sacerdócio  e  do  império.  A  real  mesa  censória,  espécie  de 
inquisição  civil,  tremenda  c  predilecta  magistratura  do  mar- 
quez  de  Pombal,  vibrava  os  seus  raios  vingadores  a  uma  e  ou- 
tra parte,  o  envolvia  em  igual  conderanação  as  supersticiosas 
doutrinas  dos  Jacobeus,  e  os  paradoxos  muitas  vezes  immo- 
raes  e  repugnantes  de  Voltaire ;  as  máximas  sediciosas  dos  je- 
suítas e  as  obras  revolucionarias  dos  que  então  se  appeliidavam 
espiritas  /orles;  Francisco  Sanches  e  o  livro  De  UEspril;  Tam- 
burino  c  o  Diccií/iiario  philosophico;  o  fanatismo  da  fé  e  o  fa 
natisrao  da  incredulidade  K 

Os  economistas  tmham  mais  fácil  entrada  com  os  soberanos 
e  os  governos,  porque  as  suas  doutrinas,  se  por  um  lado  se- 
encaminhavam  ao  bem  do  povo,  lisonjeavam  por  outra  parte 
as  mais  frequentes  ambições  de  quem  governa.  Cifrando  na 
terra  o  manancial  quasi  exclusivo  da  riqueza,  mcitavam  os 
imperantes  a  proteger  e  fomentar  a  agricultura,  a  desatar  os 
vínculos  que  prendiam  o  solo,  esterilisando-o  nas  mãos  de 
quem  mal  o  podia  aproveitar.  Ensinando  os  principies  fuuda- 
mentaes  do  imposto  racionalmente  repartido,  e  proclamando 
como  a  principal  das  suas  condições  a  igualdade,  a  nova  scieu- 
cia  feria  pela  raiz  a  hnmunidade  do  clero  e  da  nobreza,  e 
apaga\'a  perante  o  ílsco,  senão  todas,  gi-ande  parte  das  anti- 
gas distincções.  Enaltecendo  o  trabalho  nacional,  para  que 

^  O  editai  dâ  real  mesa  censória  em  data  de  li2  de  dezembro  de  1709 
condemnava,  como  ímpios,  a  dczeseis  auctores,  porque  haviam  ousado 
oombater  a  loquisiçãa  Entro  estes  escriptores,  quo  a  censura  offickil 
anathematisava,  figuravam  nomes  de  tamanha  auctoridade  e  erudição, 
como  eram  Basnage^  na  sua  Histoire  de  VÉglUe,  e  Bayle  no  seu  DiUton- 
naire  historique  et  crUique, 
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cada  nafão  tivesse  de  casa  a  maior  copia  de  productos  sem 
enfeadar-se  &  tutela  fabril  de  estranhos  povos,  convidava  os 
soberanos  a  honrar  e  promover  as  industrias  nativas.  Denun- 
ciando o  abuso  do  celibato  como  um  dos  mais  activos  cúm- 
plices na  decadência  da  povoação,  e  confutando  a  falsa  pieda- 
de, a  qual  multiplicava  a  cada  passo  as  fundações  monásticas, 
dava  rebate  ã  rasão  doestado,  para  que,  com  enganosas  ap- 
parencias  de  religião,  não  viessem  a  estancar-se  as  fontes  da 
riqueza.  E  os  governos  continentaes  do  xviii  século,  se  bem 
pouco  propensos  ás  innovações  politicas  e  às  doutrinas  libe- 
raes  em  assumptos  de  soberania,  eram  todos  contestes  em 
enfrear  as  exagerações  do  influxo  theocralico.  Assim  como  a 
reforma  de  Luthero  achara  ouvidos  crédulos  nos  príncipes 
allemães  pela  cobiça  dos  despojos,  com  que  em  breve  se  ha- 
viam de  opulentar,  secularisados  que  fossem  os  bens  eccle- 
siasticos';  assim  como  Henrique  \1II  se  fez  porventura  mais 
fervoroso  no  seu  empenho  de  supprimir  as  ordens  monacaes 
e  mendicantes  com  a  mira  nos  magníficos  espólios  das  abba- 
dias  e  mosteiros,  assim  também  agora  os  governos  rcforma- 
'dores  não  viam  sem  uma  certa  deleitação  o  prospecto  de  que 
vagassem  para  a  coroa  as.  vastíssimas  propriedades,  consa- 
gradas ao  clero  regular  e  secular. 

Com  o  estabelecimento  definitivo  dos  exercilos  permanentes 
e  das  forças  navaes  na  maior  parte  das  potencias  européas, 
08  encargos  cresc^nt^s  do  thesouro  reclamavam  o  "augmento 
de  imposições,  c  o  immenso  consumo  de  soldados  em  guerras 
diuturnas  e  devastadoras  davam,  aos  olhos  dos  monarchas, 
novo  apreço  ao  crescimento  da  povoação.  Esforçavam-se  prin- 
cipalmente os  príncipes  e  os  seus  ministros  por  ter  exércitos 

i  «Dasselbe  mãchtige  Motive,  welches  so  manche  proleslantische  Fiir- 
sten  80  geneigt  geinacht  hatte,  Luthers  Lehre  zu  umíasseo,  dia  Bezilz- 
ndimung  von  den  gcistlicheii  Stiftom,  war  nach  geschiossencm  Friedcii 
nicht  wenigcr  wirksani  ais  vorluT».  O  mesmo  poderoso  motivo,  que  li- 
nha iociiiiado  tantos  príncipes  protestantes  a  abraçarem  as  doutrinas  de 
Lntbero,  —  o  tomarem  posse  dos  bens  e  fundações  ecclesiasticas,  —  foi, 
após  á  conclusa  da  paz,  não  menos  effectivo  do  que  d'antes».  Fried.  Schil- 
kTi  GtêdikfUe  de$  dreyisigjãhrigen  Kriegs  (Historia  da  guerra  de  trinta 
amiot),  Leipzig,  1802,  part  i,  34. 
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lustrosos  e  erários  bem  dotados,  com  que  prover  a  dispendio- 
sos armamentos.  Fomentava-se  a  povoação  para  que  fosse  co- 
piosa a  matéria  prima  do  soldado.  Favorecia-se  a  producpão 
para  que  o  ílsco  tivesse  a  segurança  de  arrastar  pesadas  as 
suas  redes,  quando  chegava  a  necessidade. 

Se  bem  que  em  grande  parte  determinada  pelo  egoismo 
das  dynastias  e  pelo  zelo  monarchico  dos  seus  devotados  con- 
selheiros, nem  por  isso  foi  menos  geral  e  efflcaz  a  corrente 
reformadora,  que  atravessou  a  Europa  desde  BerUm  até  Ma- 
drid, desde  S.  Petersburgo  até  Lisboa. 

((O  absolutismo,  diz  um  profundo  historiador  allcmão,  pa- 
recia então  persuadir-se  de  que  a  sua  missão  era  a  de  asse- 
gurar o  bem  dos  povos  e  servir  de  escola  ã  liberdade  *.» 

Na  Rússia,  havia  pouco  iniciada  na  communhão  das  nações 
cultas  pelo  intelligente  despotismo  de  Pedro  o  Grande,  a  im- 
peratriz Catharina  II  robustecia  o  poder  soberano,  fazendo-o 
respeitar  pelas  suas  reformadoras  providencias.  Com  Frede- 
rico II  da  Prússia  sentava-se  no  antigo  sólio  eleitoral  de  Bran* 
denburgo  a  philosophia  innovadora.  O  amigo  de  Voltaire,  o 
contubemal  de  d'Alembert,  se  não  abdicava  promptamentc 
os  seus  preconceitos  hereditários  perante  a  nova  idéa  liberal, 
realisava  no  seu  reinado,  fecundo  de  triumphos  e  de  reformas, 
notáveis  alterações  na  economia  e  administração  dos  seus 
estados,  dava  o  primeiro  exemplo  de  uma  previdente  e  me- 
ditada legislação  acerca  do  ensino  publico,  proclamava  em 
um  novo  código  os  principies  da  moderna  jurisprudência  civil 
e  criminal,  e,  encarecendo  a  salutar  influencia  dos  governos  no 
fomento  directo  da  riqueza,  buscava  naturalisar  nos  seus  domí- 
nios as  industrias  estrangeiras.  O  vencedor  de  Leulhen  e  Ross- 
bach,  o  collaborador  da  philosophia  demolidora,  era,  sem  o 
saber,  um  dos  mais  activos  precursores  da  grande  revolução^. 

Na  Áustria  illustrava-se  o  imperador  José  II  por  um  governo 

1  Gervinus,  Intivducção  á  historia  do  xix  teculOj  pag.  i02  in  fíne. 

2  «Le  grand  Frédéric  lui-môme,  malgré  son  génie,  ne  la  pressent  pas 
(la  révolution).  li  la  touche  sans  la  voir.  Bien  plus. . .  il  est  son  précur- 
seiír  et  déjà  pour  ainsi  dire  son  agentt.  Tocqueville,  Uancien  regime  H 
la  révoÍMium,  23. 


paternal;  e  abria  na  historia  social  dos  povos,  que  regia,  bm 
capitulo  brilhante  e  inesperado.  Do  seu  tempo  data  principal- 
mente a  repressão  contra  os  abusos  theocraticos,  e  a  tendência 
a  uma  completa  §eparação  entre  o  império  e  o  sacerdócio. 

A  llespanha  applaudia  as  sabias  reformações,  realisadas 
sob  o  sceptro  de  Carlos  III.  Ministros  eminentes,  como  o  sábio 
Campomanes,  enérgicos  e  activos,  como  os  condes  de  Aranda 
e  Floridablanca,  lançavam  no  solo  da  Hespanha  as  sementes 
de  uma  nova  civilisafão.  Reorganisavam-se  os  serviços  públi- 
cos, segundo  mais  perfeitas  concepções.  Limitavam-se  as  am- 
bições de  um  clero  arrogante  e  dominador,  que  tinha  por  inex- 
pugnável baluarte  do  seu  poderio  mundano  e  espiritual,  a 
tremenda  jurisdicção  do  santo  officio.  Divulgavam-se  nos  li- 
vros e  nos  escriptos  officiaes  as  novas  doutrinas  económicas,  e 
protegia-se  a  fundação  de  sociedades  agrarias,  consagradas  ao 
fomento  da  povoação  e  da  cultura.  Principiava  a  disputar-se  & 
influencia  clerical  a  educação  dos  povos,  e  rompiam-se  as  tre- 
vas do  pedantismo  pseudo-aristotelico,  fazendo  praça  a  mais 
radiante  luz  intellectual. 

A  Toscana,  regida  por  um  príncipe  philosopho,  Leopoldo  U, 
era  porventura  o  mais  completo  exemplo  do  que,  na  ausên- 
cia do  governo  popular,  para  melhorar  as  condições  de  uma 
nação,  pôde  emprehender  e  acabar  o  entendimento  culti- 
vado, a  enérgica  vontade  e  o  sincero  patriotismo  de  um  so- 
berano, que  põe  o  poder  absoluto  ao  serviço  da  civilisação. 
Exactamente  no  mesmo  tempo  em  que  Portugal  se  la  reco- 
brando de  seu  dilatado  abatimento,  sob  a  enérgica  adminis- 
tração do  marquez  de  Pombal,  realisava  a  Toscana  na  sua  le- 
gislação civil  e  criminal,  na  sua  administração,  e  nas  relações 
do  governo  com  a  agricultura,  a  industria  fabril  e  commer- 
cial,  as  mais  profundas  metamorphoses  e  as  mais  audazes  in- 
novações.  Decretava  a  igualdade  de  todos  os  cidadãos  perante 
a  lei,  abolidos  os  privilégios  e  immunidades,  que  tornavam  de 
sigual  a  administração  da  justiça  em  numerosos  e  complica- 
dos tribunaes.  Promulgava  a  abolição  da  pena  capital,  e 
via-se  pela  primeira  vez  um  soberano  absoluto  confirmar  com 
a  sua  incontrastavel  auctoridade  a  doutrina,  ainda  então  pa- 
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radoxal,  de  eminentes  jurisconsultos  acerca  do  ultimo  suppli- 
Gío.  Gondemnavam-se  as  tradições  judiciaes  que  nos  leg&ra 
a  meia  idade,  e  um  código  penal,  redigido  segundo  os  prin- 
cipies da  humanidade  c  da  scieucia^  proscrevia  a  prova  pelo 
tormento  e  o  confisco  dos  bens  dos  condemnados.  Para  e\1- 
tar  os  abusos  e  os  pretextos  de  vexapão  e  violência,  com 
que  o  zelo  immoderado  pelo  soberano  podia  perseguir  in- 
distinctamente  os  culpados  e  os  innocentes,  riscava-se  na 
reformada  legislação  o  crime  de  lesa-magestade,  que  na 
própria  higlaterra  contemporânea,  apesar  das  suas  livres  in- 
stituições, armava  não  raro  a  coroa  com  a  espada  inexorável 
da  justiça  para  ferir  os  seus  adversários'.  Legislava-se  a  liber- 
dade do  commercio  e  rompiam-se  as  peias,  com  que  as  corpo- 
rações da  idade  media  opprimiam  os  oificios  fabris,  converten- 
do o  trabalho  de  cada  um  em  uma  concessão  da  sociedade. 
Realisavam-se  emfim  todas  as  reformas,  com  que  um  sobera- 
no absoluto,  porém  magnânimo,  justo,  previdente  e  zeloso 
do  bem  commum  faz  esquecer  durante  algum  tempo  a  liber- 
dade e  perdoar  á  illimitada  raonarchia'. 

O  reino  das  Duas  Sicilias,  sob  a  judiciosa  administração  de 
Tanucci,  acompanhava  os  progressos  da  sciencia  de  governar. 
A  Itália  quasi  toda,  illuminada  por  tantos  e  tão  fecundos  pensa- 
dores, como  Genovesi,  Beccaria,  Filangieri,  annunciava  ao 
mundo  que  o  berço  da  cultura  neolatina  não  continuava  se- 
pulto nas  trevas  de  um  absolutismo  irracional  e  egoista. 

0  marquez  de  Pombal  tomava  nas  mãos  as  rédeas  do  go- 
verno na  própria  occasião,  em  que  mais  andava  ateada  na  ve- 

1  O  caso  de  John  Wilkes,  o  ardente  redactor  de  The  Norih  Btiton, 
preso  e  expulso  da  camará  dos  communs  por  haver  atacado  em  1763  o 
rei  e  o  primeiro  ministro,  lord  Bute,  a  propósito  do  tratado  de  Paris  do 
10  de  fevereiro  de  i763,  em  seguida  á  guerra  de  sete  annos,  é  um  exem- 
plo de  que  nem  sempre  a  coroa  e  os  seus  agentes  c  defensores  se  con- 
tinham nos  limites  racionáveis  da  moderação  e  tolerância.  O  numero  do 
North  Briton,  em  que  apparecéra  a  violenta  declamação  deWilkes,  foi 
queimado  publicamente  pelo  algoz  no  Royal  Eocchange  a  3  de  dezembro 
de  1763. 

2  Governo  delia  Toscana  sotto  il  regno  di  sua  maestá  il  ré  Leopoldo  If, 
Firenze,  1791. 
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Iba  Europa  a  lata  p6rtinaz  entre  as  abusivas  instítuipões  e  o 
eqNríU)  da  moderna  revolução,  que  já  com  os  seus  primeiros 
arreboes  vinha  arroxeando  o  horisonte. 

O  seu  espirito,  superior  ao  nivel  intellectual  da  sua  nafSo, 
havia-se  enriquecido  pelo  cultivo  das  sciencias  sociaes  e  pelo 
couunercio  e  frequência  dos  homens  eminentes,  que  na  pri- 
meira metade  do  xviii  século  presidiam,  nas  letras  e  no  go- 
vttno,  à  propaganda  reformadora.  Em  Londres,  vivera  largos 
annos,  versando  diariamente  os  insignes  estadistas  e  repúbli- 
cos, de  quem  pendia  o  exame  o  solução  dos  negócios  n'a- 
quelle  povo,  que  dava  então  lições  de  regimen  liberal,  postoque 
nem  sempre  exemplo  do  maculas^  ás  nações  do  continente. 
Podéra  comparar  o  funesta  decahimanto  da  sua  pátria  com  o 
crescente  esplendor  da  Gran-Brotanha  durante  o  primeiro  pe- 
nedo da  era  georgiana.  Podéra  debuxar  o  parallelo  entre  a 
poderosa  aristocracia  britannica,  hal)ituada  a  congraçar  a  no- 
breza do  seu  berço  com  a  cultura  do  entendimento  e  o  trato 
dos  negócios,  e  esta  fidalguia  degenerada  e  ociosa,  que  ape- 
nas sabia  povoar  com  a  libré  dos  fâmulos  reaes  as  antecâma- 
ras do  paço,  usurpar  todos  os  cargos  e  influencias  e  esterilLsar 
o  trabalho  das  classes  productoras  pela  oppressão  dos  encar- 
gos e  vexames. 

Sebastião  José  de  Carvalho,  como  alguns  dos  mais  despre- 
occupados  estadistas  do  reinado  antecedente,  educados  na  es- 
cola politica  e  na  convivência  do  estrangeiros,  como  Alexandre 
de  Gusmão,  D.  Luiz  da  Cunha,  José  da  Cunha  Broxado,  Marco 
António  de  Azevedo  Coutinho,  voltava  ã  pátria  para  conGrmar 
lastimosamente  as  inferências  de  um  tristíssimo  confronto  en- 
tre Portugal  e  as  mais  prosperas  nações,  aonde  vivera. 

Relegado  n'um  rincão  da  Europa,  cpiasi  limitando  as  suas 
relapsas  intemacionaes  à  communicação  diplomática  e  a  um 
escasso  trafico  mercantil,  mal  conhecia  Portugal  a  revolução 
moral  e  litteraria,  que  se  ia  lentamente  operando  na  christan- 
dade.  Os  próprios,  a  quem  nas  raras  escolas  chegavam  as  no- 
ticias do  que  se  passava  lá  fora  no  mundo  intellectual,  tendo 
o  espirito  viciado  por  um  ensino  theocratico  ou  pedante,  mal 
conq>rehendiam  os  novos  aspectos  e  conquistas  da  litteratura  e 
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da  sciencia,  e,  salvas  pouco  numerosas  excepções,  suppunham 
a  civilisafão  immobilisada  desde  Justiniano  e  as  Pandectas, 
desde  Graciano  e  o  seu  Depreto. 

Chamado  ao  governo,  o  marquez  de  Pombal  trazia  bo  cora- 
ção aquella  instinctiva  repugnância  e  hostilidade  natural  nos 
que  de  obscuros  ou  medianos  principies  se  alevantam  com  a 
suprema  dominação  e  que  lhes  faz  incomportáveis  todas  as 
emmencias  sociaes,  sagradas  pela  tradição.  Trazia  no  espirito 
as  idéas,  que  respirara  nas  suas  largas  viagens  e  legações 
em  terras,  onde  era  vivaz  o  fermento  das  reformas.  Sucee- 
dendo  a  uma  administração  debilitada  por  todos  os  vicios  de 
uma  corte  indolente  e  sumptuosa,  e  levando  a  ambição  alem 
das  vaidosas  satisfações  do  poderio  pessoal  c  da  valia  com  o 
seu  príncipe,  anceava  por  insculpir  o  seu  nome  najiistoria  dos 
governos  varonis  e  innovadores  ao  lado  dos  vultos  para  sem- 
pre memoráveis  de  RicheUeu  e  de  Golbert. 

Bem  podéra  contentar-se  com  o  favor  e  a  graça  do  sobera- 
no, assegurar  pela  adulação  e  pelos  meneios  cortezãos  a  sua 
permanência  no  poder,  contemporisar  com  as  instituições,  con- 
certar-se  com  os  homens,  que  gosavam  de  maior  auctorídade 
pelo  seu  naschnento  ou  hierarchia,  e  engeitar  por  difflcil  e  pe- 
rigoso o  encargo  de  reptar  e  de  vencer  as  antigas  e  damnosas 
influencias.  Bem  podéra  pactuar  com  a  primeira  fidalguia,  dei- 
xando intactas  as  suas  immunidades  c  os  seus  proventos,  ce- 
lebrar a  paz  com  a  theocracia  que  então  governava  o  reino  e  o 
monarchano  confessionário,  no  púlpito,  na  escola;  desamparar 
o  povo  de  todo  o  auxilio,  para  que  fosse  pelo  trabalho  o  helota 
da  nobreza,  pela  consciência  o  servo  adscripticío  de  um  clero 
intolerante  e  opulento.  Chegaria  por  este  caminho  seguríssimo 
às  honras  e  dignidades,  e  seria  acolhido  sem  desdém  no  gré- 
mio dos  próceres  e  titulares.  Depois  de  haver  sido  por  muitos 
annos  o  grão-vizir  de  uma  corte  devota  e  dissoluta,  iria  morrer 
em  paz  sem  padecer  as  provações  e  os  aggravos,  com  que  lhe 
fizeram  amargar  no  occaso  da  sua  vida  e  na  triste  solidão  de 
seus  tardios  desenganos  as  pompas  e  esplendores  da  sua  gran- 
deza. 

O  marquez  de  Pombal  não  era  porém  um  d'estes  homens 
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vulgares  e  egoístas  que,  depois  de  sentados  na  poltrona  mini^ 
terial,  fizessem  d'ella  um  paraíso  de  honrosa  e  lucrativa  ociosi- 
dade. Tinha  engenho  feliz,  espirito  creador,  entendimento  ace- 
pilhado  por  leituras,  aguçado  por  viagens,  animo  capaz  de 
emprezas  novas  e  arriscadas.  Tudo  conspirava  a  incita-lo  no 
empenho  que  traçara :  o  estado  do  reino,  lastimoso  e  deman- 
dando remédio  promjito;  o  rei,  bem  apparelhado  a  desmentir 
ós  exemplos  paternos;  na  Europa  a  opinião  geral  favorecedora 
de  que  se  trasladassem  ao  governo  as  novas  idéas  económicas 
e  sociaes,  que  não  podessem  encontrar  nem  desluzir  a  monar- 
chia  absoluta.  Sobrava  já  o  estimulo  e  o  exemplo  nos  estados 
estranhos,  que  se  iam  recobrando  de  suas  enfermidades  com 
a  medicina  efflcaz  dos  bons  governos.  Tenteou,  mediu,  delibe- 
rou. Quiz  antes  merecer  a  gratidão  da  coroa,  do  que  dever- 
lh*a  por  seus  favores.  E  se  havia  de  ser  assetteado  pela  satyra, 
envelhecendo  na  desídia  e  no  respeito  dos  abusos,  julgou 
mais  nobre  o  padecer  a  ingratidão  pelos  benefícios  que  fizesse, 
porque  bem  sabia  da  experiência  e  da  historia  que  os  resolu- 
tos reformadores  sempre  foram  mordidos  pela  inveja  e  lacera- 
dos pela  vingança. 

Uma  dolorosa  calamidade,  a  poucos  annos  de  haver  ence- 
tado o  seu  longo  ministério,  foi  para  o  marquez  de  Pombal  o 
mais  efficaz  despertador  das  suas  eminentes  faculdades,  e  a 
pedra  de  toque  da  serenidade  e  fortaleza  do  seu  animo.  Os 
grandes  homens  só  vivem,  resplandecem  e  prosperam  no  meio 
das  extraordinárias  circumstancias.  É  mister  que  em  derredor 
se  adensem  as  sombras,  para  que  fulgure  mais  intensa  a  luz 
do  seu  esph'ito.  Um  espantoso  terremoto  mudou  em  poucos 
momentos  a  metrópole  portugueza  n'um  fumegante  cabos  de 
escombros  e  de  ruinas.  Assoladas  e  destruídas  as  edificações 
da  grande  cidade,  onde  avultavam  os  palácios  da  nobreza  e 
os  cenóbios  das  numerosas  religiões,  eram  como  que  o  terri- 
vel  prenuncio  de  que,  assim  como  a  velha  cidade  caía  para  se 
levantar  mais  formosa  e  senhoril  com  as  linhas  e  feições  de  uma 
capital  civilisada,  assim  também  o  edificio  social,  fendido  e  des- 
copjunctado  em  varias  partes,  haveria  do  vir  ao  solo,  para  que 
em  seu  logar  se  erigissem  novas  e  mais  perfeitas  instituições. 

TOBO  I  % 
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Pombal  reedíAcou  Lisboa.  Era  necessário  restaurar  o  reino, 
que  adoecia  de  achaques  descurados  e  engravecidos  no  de- 
curso de  reinados  imprevidentes.  De  todos  os  elementos,  que 
na  evolupão  histórica  haviam  cooperado  na  formapão  e  pro- 
gresso das  modernas  sociedades,  porflando  por  alcançar  a  pre- 
eminência, o  marquez  de  Pombal  só  parecia  conceber,  como 
essenciaes,  em  primeiro  logar  o  soberano,  investido  na  ma- 
gestade  por  um  acto  sobrenatural  e  superior  á  vontade  das 
napoes,  e  depois  d'elle  o  povo,  a  quem  nos  beneflcios  do  gqyer- 
no  devia  caber  quinhão  mais  avantajado.  A  nobreza,  como  força 
politica,  não  tinha  no  ministro  um  sincero  admirador.  Um  pa- 
triciado hereditário,  a  quem  o  próprio  uascimento  ou  o  favor 
do  imperante  conferisse,  nos  privilégios  e  franquezas,  uma  es- 
pécie de  primado  enlre  os  seus  concidadãos,  parecía-lhe  com 
sensatas  restricçoes,  consentâneo  á  monarchía,  de  que  era  fa- 
nático sectário.  Constellar  em  volta  do  sólio  uma  luzida  fidal- 
guia era  esmaltar  o  esplendor  da  ma^estadri  e  como  circum- 
dar  o  ethereo  assento  de  Júpiter  Olympico  vjoju  a  turl)a  mais 
que  humana  dos  Indi^otes.  O  rei  ora  a  providencia,  revestindo 
a  purpura,  empunhando  o  scepíro  c  diflundindo  as  suas  grafas 
por  entre  a  multidão,  cujo  oíDcio  era  conflar  e  obedecer.  A  ma 
gestade  não  tolerava  criticas  nem  consentia  parallelos.  Sus- 
peitar sequer  remotamente  que  todos  os  poderes  políticos 
provinham  do  consenso  expresso  ou  tácito  da  nação,  era  aos 
olhos  de  Pombal  um  attentado  e  uma  blasphemia^  Só  porque 

1  A  theoria  absolutista,  professada  pelo  marquez  de  Pombal,  res- 
sumbra a  cada  passo  nos  preâmbulos  das  suas  leis  e  alvarás;  a  pratica 
revela-se  nos  seus  actos  audacíssimos,  e  não  raro  violentos.  Em  nenhum 
documento  oflicial  d'aquella  epocha  se  encontram  mais  claramente  for- 
muladas e  defendidas  as  doutrinas  do  direito  divino  dos  monarchas,  e  a 
nuUidade  politica  dos  povos  do  que  na  Deducção  chronologica  e  analy- 
ítea,  A  divisão  xii  da  parte  i  d*esto  famoso  livro,  aliás  benemérito  da 
civilisação  pátria  em  muitas  das  suas  eruditas  demonstrações,  é  dedi- 
cada pelo  fogoso  procurador  da  cor<)a  a  sustentar  com  os  textos  do  an- 
tigo e  do  novo  testamento,  com  os  do  direito  romano  e  as  opiniOes  dos 
jurisconsultos  imperiaes,  com  os  decretos  dos  concilias  principalmente 
dos  Toledanos  rv,  v  e  vr,  mal  interpretados  nas  suas  comminações,  e 
com  os  exemplas  da  historia  pátria,  entendidos  ao  sabor  do  absolotis- 
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O  doutor  Velasco,  no  seu  livro  memorável  da  Justa  acclania- 
cão,  havia  defendido  a  soberania  nacional,  e  considerado  a 
realeza  como  uma  pura  delegação  da  vontade  popular,  foi 
tal  opinião  havida  por  impia  e  temerária,  e,  depois  de  ser 
examinada  n'uma  junta  de  legistas  a  obra  d'aquelle  celebrado 
jurisconsulto,  oílicialmente  a  condemnaram  por  informe,  ab- 
surda e  ignorante  e  como  tal  apocrypha,  suppositicia  e  indi- 
gna das  muitas  letras  e  são  juizo  d'aquelle,  que  lhe  assignavam 
porauctor*. 

mo,  a  legitimidade  e  omnipotência  da  nionarchia  pura,  a  confútar  as 
(^iniOes  dos  que  defendiam  a  soberania  popular,  em  especial  os  eserí- 
piores  da  companhia  nos  tratados  numerosos,  em  que  opiniram  ser  li- 
cito aos  povos  opprimidos  sacudir  violentamente  o  jugo  dos  tyrannos. 

1  Assento  de  30  de  abril  de  1767.  Deducção  chronologica  e  ancdytica, 
parL  ly  div.  xn,  8  657.« 

As  principaes  proposições  que  no  livro  de  Velasco  irritaram  o  espi- 
rito absolutista  de  Pombal  eram :  i.°,  que  o  poder  dos  reis  está  nos  po- 
vos e  repuUlcaSy  e  â'ellas  o  receberam  immediatamente;  2.^  que  ainda 
depois  de  transferido  o  poder  aos  reis,  o  podem  os  povos  reassumir, 
quando  lhes  seja  necessário  para  a  sua  conservação ;  3.^  que  os  povos 
podem  privar  da  soberania  os  reis  intrusos  e  tyrannos,  negando-lhes  a 
obediendia  e  subn?ettendo-se  a  quem  tenha  para  reinar  legitimo  direito. 
Esta  doutrina,  que  nenhum  publicista  medianamente  liberal  dos  nossos 
dias  ousaria  contestar,  foi  reprovada  pelos  doutores,  que  firmaram  o 
assento  referido,  e  eram  Domingos  Luiz  Ribeiro  Vieira,  lente  de  câno- 
nes e  desembargador  dos  aggravos  da  casa  da  supplicaçâo;  Bento  de 
Barros  e  Lima,  lente  da  cadeira  de  código,  juiz  dos  feitos  da  coroa  e  fa- 
zenda; António  Manuel  Nogueira  de  Abreu,  lente  de  instituta,  também 
juiz  dos  feitos  da  corda;  Bartholomeu  José  Nunes  Cardoso  Giraldes^ 
deseoíbargador  dos  aggravos  da  casa  da  supplicaçSo ;  Manuel  Pereira  da 
Sihra,  lente  "de  código  e  igualmente  desembargador  aggravista  da  sup- 
plieaçlo ;  e  Manuel  Gomes  Ferreira,  lente  de  cânones  e  desembargador 
da  mesma  casa.  Os  fundamentos  em  que  se  firmaram  estes  críticos,  sub- 
missos ao  nuto  do  poderoso  dictador,  foram  a  dessímiihança  que  no  me- 
thodo,  na  dialéctica,  no  estylo  e  na  locuçSo  se  lhes  afigurou  realisar-se 
entre  o  livro  censurado  e  uns  tratados  jurídicos,  de  que  Velasco  havia 
sido  aoctor,  quando  regia  na  universidade  as  cadeiras  de  véspera,  de- 
creto,  sexto  e  clementinas,  como  se  o  publicista,  que  se  elevava  até  ás 
modenas  theorias  do -direito  politico,  podesse  trasladar  para  os  grandes 
problemas  da  scíencia  de  governo  as  mesmas  estreitas  normas,  em  que 
o  sen  espirito,  encadeiado  á  tradiçio,  se  havia  de  conter  na  explanaçSo 
e  eommentarío  dos  textos  canónicos.  Tio  cega  é  a  parcialidade  politica 
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Uma  nobreza  poderosa  em  demasia,  conservando  em  face 
do  throno  os  vestígios  da  sua  quasi  feudal  independência,  era 
ainda  mais  para  temida  do  que  as  opiniões  democráticas  de 
raros  pensadores,  cujas  obras  apartadas  do  vulgo  dos  lei- 
tores serviam  apenas  de  furtivo  pasto  a  algum  espirito  illus- 
trado  ou  jaziam  escondidas  no  pó  das  livrarias.  A  monarcbia 
carecia  de  concentrar  indiviso  nas  suas  mãos  o  pleno  império. 
Onde  bouvesse  uma  parcella  de  auctoridade,  que  pudesse  de- 
fraudar a  realeza,  onde  se  erguesse  uma  eminência,  que  pro- 
jectasse uma  sombra  só  que  fosse  nos  próprios  degraus  do 
throno,  era  necessário  passar  o  nivel  do  poder  absoluto  e 
igualar  na  submissão  o  duque  e  o  mechanico,  o  villão  e  o  fi- 
dalgo de  solar,  os  mais  humildes  presbyterios  e  as  mais  con- 
decoradas prelazias. 

A  revolução  democrática  e  popular  devia  ter  logicamente 
por  princ4)io  o  engrandecimento  do  poder  absoluto.  Antes 
que  a  sociedade  tomasse  novas  formas  politicas  era  bem  que 
a  esta  inevitável  metamorphose  antecedesse  a  fundação  de 
uma  robusta  unidade  governativa.  E  nenhuma  força  social  era 
n'aquelles  tempos  mais  segura  e  eíBcaz  para  efiiectuar  a  fusão 
de  todos  os  elementos  antagonistas  do  que  o  braço  de  um 
ministro  obedecido  sem  hesitação  e  respeitado  pelo  terror. 

Quando  a  coroa  tivesse  apagado  nas  instituições  e  nos  cos- 
tumes as  relíquias  derradeiras  do  poder  aristocrático,  deixan- 
do apenas  ao  corpo  da  nobreza  o  simulacro  da  sua  herdada 
auctoridade  em  titules  e  predicamentos  sem  nenhuma  signifi- 
cação politica,  seria  então  fácil  á  burguezia,  que  principiava 
a  ser  o  nervo  da  nação,  reclamar  os  seus  direitos  confiscados 
pela  coroa,  e  após  esta  primeira  tentativa  de  interferência  po- 
pular nos  negócios  do  governo  viria  forçosamente  o  millenio 
dos  últimos  estratos  sociaes.  Antes  que  chegasse,  com  os  pro- 

e  tão  fallaz  o  espirito  faccioso,  para  decidir  as  questões  de  critica  Htte- 
raria.  O  marquez  de  Pombal  e  os  seus  doutores  taxavam  de  ímpias  e 
absurdas  as  doutrinas  de  Velasco.  Cincoenta  e  quatro  aimos  mais  tarde 
as  cortes  de  1821,  dando  rasão  a  Velasco,  e  alargando  as  ousadias  das 
cortes  de  1641,  estampavam  na  constituirão  (artigo  SG."»):  «A  soberania 
reside  essencialmente  em  a  nação». 
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gressos  da  educarão  publica,  a  sasão  propicia  à  proclamação 
da  liberdade,  cumpria  que  a  igualdade  perante  a  coroa  fosse 
operando  lentamente  as  suas  conquistas  contra  os  privilégios 
politicos  e  os  monopólios  sociaes  das  classes  superiores.  Urgia 
que  a  realeza  absoluta  expungisse  nas  tábuas  da  constituição 
o  texto  já  meio-obliterado  dos  antigos  foros  nobiliários,  para 
que  no  fundo  raso  podesse  mais  tarde  a  revolução  esculpiras 
letras  do  novo  evangelho  liberal.  A  coroa,  desembainhando  a 
espada  para  decapitar  uma  Tidalguia  ambiciosa  e  turbulenta, 
abria,  sem  o  suspeitar,  a  senda  providencial  á  futura  demo- 
cracia. Quando  ainda  não  ha  povo,  que  possa  agitar-se  ou  tu- 
multuar na  praça  publica,  entender  ás  suas  próprias  immuni- 
dades  e  exigir  o  exercício  dos  seus  direitos,  são  os  reis  e  os 
seus  ministros  quem,  a  foro  de  consolidar  o  poder  illimitado, 
antecipam  as  revoluções.  O  absolutismo  semeia  então,  para 
que  a  liberdade  venha  depois  enfeixar  as  pavéas  já  maduras. 

O  marquez  de  Pombal  commetteu  a  árdua  empreza  de  hu- 
milhar a  aristocracia.  A  lei  e  o  tribunal  foram  os  instrumentos 
d'cste  feito:  a  lei  denunciando  nos  seus  preâmbulos  e  con 
denmando  nas  suas  disposições  os  abusos,  que  a  reforma  de- 
molia; o  tribunal  sentenciando  sem  clemência  os  que,  por 
conservar  os  seus  antigos  privilégios  e  assombrar  a  mages- 
tade,  aventuravam  a  cabeça  aos  lances  da  rebeldia.  Aonde 
não  chegavam  o  decreto  e  o  alvará,  acudiam  o  algoz  e  o 
supplicio.  O  ministro  de  D.  José  tomara  por  espelho  da  sua 
tantas  vezes  cruel  severidade  aquelle  príncipe,  a  quem  a  his- 
toria conferiu  o  cognome  de  Perfeito^  escondendo-lhe  as  ma- 
culas de  sangue  no  resplendor  da  sua  purpura.  O  duque  de 
Aveiro  respondia  ao  duque  de  Vizeu.  O  marquez  de  Pombal 
continuava  as  tradições  de  D.  João  11. 

Ao  lado  da  nobreza,  e  mais  arrogante  e  dominador,  erguia- 
se  o  clero  portuguez.  Tinha  nas  suas  temporalidades  todos  os 
privilégios  da  aristocracia,  e  possuia  a  demais  o  império  das 
consciências,  forlificado  pelo  auxilio  do  br^çx)  secular.  A  Igreja 
era  um  corpo  politico  inserido  no  estado,  ou  antes  envolven- 
do-o  e  estreitando-o  por  todos  os  lados  e  forçando  a  sociedade 
a  ^ccommodar-se  nos  seus  constrangidos  movimentos  ao  leito 


de  Damastes,  em  que  a  tinha  encadeiada.  Era  uma  republica  a 
que  não  fadtava  no  conselho  geral  do  santo  oiQcio  um  tribunal 
revolucionário,  em  cuja  alpada  podiam  cair  a  cada  passo  os 
próprios  monarchas  e  os  seus  ministros  e  conselheiros. 

Havia  pois  dois  governos,  que  na  sua  apparente  concórdia  e 
Traternidade  lutavam  sem  descanso,  buscando  cada  qual  im- 
primir á  sociedade  a  sua  forma  e  a  sua  feição.  Avantajava-se 
porém  na  contenda,  a  grande  distancia  do  monarcha,  o  estado 
clerical,  porque  não  só  dominava  as  consciências,  e  exercia  por 
suas  immensas  propriedades  uma  larga  influencia  mundana  e 
egoísta,  senão  que  nos  casos,  em  que  lhe  aprazia,  tirava  o 
gladio  ao  imperante,  e  feria  com  elle,  sem  piedade,  as  victi- 
mas  da  sua  intolerância  espiritual. 

Para  reduzir  a  inoflensivas  condições  as  duas  potencias,  que 
disputavam  á  coroa  a  magestade  ou  com  ella  pretendiam 
participar  no  governo  da  nação,  o  marquez  de  Pombal  teve 
que  annullar  a  alta  nobreza  como  elemento  politico,  e  refrear 
o  clero  nas  suas  audazes  invasões  contra  a  esphera  do  poder 
civil. 

Firme  no  seu  propósito,  o  marquez  de  Pombal  reformava  ás 
instituições  e  feria  as  pessoas,  que  mais  altamente  as  symboli- 
savam  ou  podiam  acaudilhar  as  resistências  contra  o  seu  pen* 
samento  innovador.  O  bispo  de  Coimbra,  o  paranympho  impe- 
nitente da  reacção  ccclesiastica,  igualava-se  no  cárcere  aos 
orgulhosos  cabeças  da  reacção  aristocrática. 

A  legislação  do  ministro  de  U.  José,  denunciando  os  morga- 
dos como  uma  excepção  odiosa  e  intolerável  da  lei  civil,  amon- 
toando os  argumentos  jurídicos  e  económicos  contra  o  direito 
de  primogenitura M  reduzindo  a  modestas  dimensões  a  aucto- 


1  Em  nenhum  docuiuuiito  legislativo  estampou  o  marquez  de  Pombal 
UDi  juízo  mais  justo  o  verdadeiro  acerca  das  instituições  aristocráticas 
do  que  nas  seguintes  palavras :  «  Pois  que  sendo  por  uma  parte  a  insti- 
tuição dos  morgados  em  geral  uma  rigorosa  amortisação  de  Ix^ns,  contraria 
ao  uso  liouesto  do  dominio,  que  o  proprietário  tem  por  direito  natural; 
contraria  â  justiça  e  á  igualdade  com  que  esses  bens  deveriam  ser  repar- 
tidos entre  os  filhos,  contraria  por  isso  á  multiplicação  das  íamilias;  con- 
traria ao  giro  do  commercio^  que  dos  mesmos  bens  em  liberdade  se  po- 


rídade  dos  magnates  e  senhores,  e  proclamando  a  cada  pino 
no  preambulo  dos  seus  decretos  e  na  sentença  peremptória  das 
suas  leis  a  supremacia  augusta  do  monarcha,  e  a  infinita  distan- 
cia a  que  o  direito  divino  o  collocára  acima  dos  vassallos,  hu- 
mildes ou  illustres  pelo  berço,  punha  termo  aos  derradeiros 
vislumbres  de  qualquer  oligarchia,  que  intentasse  exercer  por 
direito  próprio  a  minima  parcella  do  poder.  A  exequção  dos 
temerários  conspiradores  contra  a  vida  do  soberano,  as  torres 
e  fortalezas  povoadas  de  réus  de  estado^  pertencentes  às  mais 
eminentes  categorias  e  às  mais  humildes  condições;  os  des- 
terros infligidos  summariamente  algumas  vezes'  sob  pretextos 
arbitrários;  davam  temeroso  e  claro  testemunho  de  que  o  se- 
vero ministro  não  acatava  com  maior  veneração  os  foros  da 
nobreza  do  que  os  direitos  do  plebeu. 

O  clero  tinha  em  Portugal  duas  columnas  ao  parecer  indes- 
tructiveis,  em  que  librava  o  seu  poder :  a  inquisição  e  a  com- 
panhia de  Jesus;  fora  do  reino  um  suzerano  e  protector:  o 
pontífice  romano.  O  marquez  de  Pombal,  digâmo-lo  com  ver- 
dade, não  pôde  ser  contado  por  uma  imparcial  posteridade  em 
o  numero  d'aquelles  estadistas  que  foram  mais  primos  e  es- 
crupulosos na  fé  e  na  piedade.  Nenhum  dos  seus  mais  fervo* 
rosos  panegjTístas  se  poderá  jamais  abalançar  a  exornar-lhe 
a  fronte  com  a  aureola  dos  martyres,  e  santificar-lhe  a  mio 
dura  e  implacável  com  a  palma  dos  ardentes  confessores.  Não 
aspirava  a  fundar,  como  CaKino,  o  legislador  enthusiasta  da 
republica  de  Genebra,  uma  nova  sociedade  politica  e  religiosa, 
cujos  membros  fossem  ao  mesmo  tempo  ascetas  e  cidadãos. 
Nem  desejava  como  os  castos  fundadores  da  Pennsylvania  en- 
trelaçar intimamente  a  cidade  prophana  e  a  cidade  espiritual, 
de  modo  que  as  leis  civis  so  ajustassem  estrictamente  às  nor- 
mas ideaes  e  sacrosanlas  do  evangelho.  Intentava  restaurar 
uma  nação  corrupta,  ociosa,  itrnoraute,  avassallada  ás  castas 

deria  fazer;  coiilrariu  «i  utilidade  puLlica,  que  se  deriva  das  receitai  do 
meu  real  erário,  emquanto  o  priva  das  sizas,  que  provém  da  liberdade 
dos  hens  e  das  successivas  vendas  que  d*ella  são  natural  consequenoU; 
e  eoutraria  ao  bem  commuiu  dos  povos,  sobre  os  quaes  recáa  o  peio  dai 
imposições. »  Carta  de  lei  de  3  de  agosto  de  1770^  no  preambula 


privilegiadas,  que  monopolisavam  a  riqueza  e  o  poder.  Para  o 
mundano  ministro  de  D.  José  a  religião  era  antes  um  instru- 
mento do  poder  civil,  do  que  o  estado  militante  de  uma  so- 
ciedadO)  que  nas  aspérrimas  fraguras  da  terra  se  educava 
para  cursar  os  estreitos  caminhos  do  céu.  Era  antes  uma  insti- 
tuição politica  do  que  um  conforto  espiritual,  antes  um  corre- 
ctivo ás  ousadias  populares  pelo  temor  das  penas  eternaes,  do 
que  uma  suave  consolação  nas  amarguras  d'este  mundo  pela 
santa  aspiração  ás  celestes  remunerações. 

A  religião  era,  no  juizo  do  estadista,  commentado  nas  sen- 
tenças de  um  severo  e  seu  predilecto  tribunal,  um  penhor  de 
boa  ordem,  uma  base  firmíssima  do  governo  absoluto ;  um 
poderoso  agente  que  fortalecia  nos  soberanos  a  auctoridade 
e  a  tutela,  a  sigeição  e  a  obediência  nos  vassallos ;  um  expe- 
rimentado preservativo  com  que  se  precatava  a  sociedade 
contra  o  contagio  das  más  doutrinas  e  dos  actos  de  rebellião, 
a  que  os  homens  se  deixariam  arrastar,  se  não  os  enlreára  o 
terror  de  um  juizo  futuro  mais  tremendo  e  infallivel  que  o  dos 
humanos  tribunaes  ^ 

Os  novos  dogmatistas  ou  os  incrédulos  não  eram  tanto  para 
temer,  porque  perturbavam  com  a  duvida  ou  com  a  descrença 
a  quietação  das  consciências  e  os  fundamentos  de  toda  a  fé, 
senão  porque  ao  mesmo  passo  que  prophanavam  o  altar,  aluiam 
os  esteios  em  que  o  throno  se  firmava.  O  golpe  sacrílego  que 
desacatava  a  divindade,  tornava-se  mais  culposo  aos  olhos  do 
poder  civil,  porque  negava  implícita  ou  abertamente  a  divina 

1  O  edital  da  mesa  censória  de  34  de  setembro  de  1770  explanava 
lucidamente  as  idéas  de  Pombal  nas  seguintes  palavras  altamente  signi- 
ficativas: «estabelece  (a  religião)  a  boa  ordem  c  o  poder  do  governo  po- 
litico; firma  a  auctoridade  e  protecçáo  nos  soberanos;  assegura  a  siyeiçSo 
e  obediência  nos  vassallos;  e  preserva  a  sociedade  d'aquelle  contagio,  a 
que  seria  perpetuamente  exposta,  se  o  medo  de  um  juizo  futuro,  mais 
certo  e  infallivel  que  o  do  mesmo  homem  não  fosse  capaz  de  o  conter 
e  cohibir. . .  Parece  que  elle  (o  espirito  de  irreligião)  consegue  augmen- 
tar-se  e  diffundir-se  ao  mesmo  passo  por  uma  inundação  monstruosa 
dos  mais  impios  e  detestáveis  escríptos  para  atacar  os  princípios  mais 
sagrados  da  mesma  religião,  para  invadir  os  mais  sólidos  fundamentos 
do  throno». 


delegação  que  a  terrena  magestade  se  arrogava  como  logar- 
tenente  do  eterno  Legislador.  Era  por  isso  que  a  censura  per- 
seguia a  diflusão  dos  escriptos  mais  audazes,  que  jà  n'aquelle 
tempo  preludiavam  a  próxima  revolução  e  que  o  ministro 
de  D.  José  mandava  queimar  na  praça  publica,  pela  mão  in- 
fame do  verdugo,  as  obras  mais  taxadas  de  impiedade  e 
igualava  no  mesmo  anathema  as  fabulas  de  Lafontaine,  e  os 
livros  de  Lamétherie,  o  auctor  materialista  do  famoso  livro 
De  dve^  e  os  escriptos  de  lord  Shaflesbury,  reprovando  as 
suas  doutrinas  como  impias,  falsas,  temerárias,  blasphemas, 
sediciosas  e  offensivás  da  paz  e  socego  publico. 

A  contradicção  entre  as  terríveis  explosões  da  cólera  gover- 
nativa contra  os  caudilhos  mais  pujantes  da  reacção  clerical  e  o 
fervor  religioso,  com  que  se  condemnavam  as  doutrinas  divul- 
gadas pela  impiedade  ou  pela  heresia,  explica-se  facilmente, 
quando  altentarmos  em  que  o  marquez  de  Pombal  punia  se- 
veramente a  fé  e  a  devoção,  quando  ameaçavam  ou  demiiam 
a  auctorídade  illimitada  do  monarcha,  e  acatava  e  favorecia  a 
crença  reDgiosa,  quando  podia  cooperar  submissamente  na 
empreza  de  fortificar  e  engrandecer  o  poder  da  coroa.  A  Igreja, 
subordinada  ao  estado  como  ancilla,  e  o  sacerdócio  subser- 
viente ao  império  como  àulico,  tornavam-se  n'uma  alta  ma- 
gistratura social,  como  sob  os  césares  romanos,  investidos  no 
pontificado  máximo  e  absorvendo  na  sua  omnipotência  todos 
os  poderes  políticos,  o  velho  paganismo  havia  sido  uma  insti- 
tuição auxiliar  da  tyrannia;  n'este  ponto,  como  em  muitos 
outros  de  severa  politica  e  de  ciosa  repressão,  o  marquez  de 
Pombal  era  o  precursor  de  Napoleão  I.  Era  bem  que  em  bene- 
ficio da  absoluta  magestade  e  dos  interesses  prophanos  da 
nação,  o  sagrado  recinto  das  basílicas  echoasse  os  hymnos  e 
as  antíphonas,  o  incenso  dos  thuribulos  honrasse  a  divinda- 
de e  a  pompa  da  liturgia  fallasse  eloquente  à  phantasia  meri- 
dional. Mas  era  força  que  os  ministros  do  culto  fossem  ao 
mesmo  tempo  os  escravos  do  poder,  e  que  ao  erguerem  para 
Deus  as  mãos,  as  preces  e  os  hosannasy  se  lembrassem  de 
que  na  terra  havia  um  sólio,  e  no  sólio  um  quasi  divino  domi- 
nador. O  primeiro  dever  da  Igreja,  em  obsequio  do  monarcha, 


era  repeUr  e  commenlar  a  cada  passo  o  lexto  conhecido  do 
evangelho ',  e  na  partilha  das  oblatas  entre  Deus  e  o  césar, 
dar  ao  césar  o  primeiro  logar  no  tributo  e  na  obediência  dos 
vassalios. 

Assim  se  coucilia  a  obstinada  luta  contra  o  clero,  e  a  su- 
premacia pontifical  com  o  zelo  em  preservar  e  fortalecer,  em 
proveito  do  poder  civil,  a  mais  odiosa  e  funesta  de  quantas  in- 
stituições tcem  desluzido  os  dictados  evangélicos,  e  as  santas 
e  amoraveis  tradições  da  igreja  universal.  Assim  se  compre- 
hende  como  o  marquez  de  Pombal,  ao  mesmo  passo  que  in- 
voca nos  preâmbulos  das  suas  leis  as  luzes  de  uma  christã 
e  sã  philosophia,  e  reprova  com  as  mais  graves  expressões 
os  abusos  (Ia  superstição  e  do  fanatismo,  os  horrores  do  santo 
oillcio,  a  sua  forma  de  processo  e  a  prova  judiciaria  do  tor- 
mento, não  ousa  derrocar  a  inquisição,  antes  impriramdo- 
Ihe  solemnemente  o  sòllo  de  um  régio  tribunal,  a  subordina 
como  um  dócil  instrumento  ao  arbítrio  da  coroa,  o  o  trans- 
forma n'uma  quasi  temporal  jurisdicção,  n'uma  nova  inten*- 
dencia  da  policia  ='.  Esta  conversão  do  santo  oílicio  em  magis- 
tratura oliicial,  a  extrema  limitação  dos  casos  em  que  era 
applicavel  o  tormento^,  e  a  prova  por  testemunhas  singu- 

1  Heddite  cirgo  quse  sunt  Cjesaris,  Ca^sari^  et  qusB  gunt  Dei,  Deo  (Matth. 
XXII.,  33). 

2  Veja-se  o  RefjiimenU)  do  santo  offido,  feito  p<'lo  cardeal  da  Cunha, 
arcebispo  de  Évora  e  inquisidor  geral,  a  i4  de  agosto  de  1774,  e  appro.- 
vado  por  alvará  de  lei  c  de  coniirmação  do  !.'>  de  setembro  do  mesmo 
aniia  No  preambulo  do  alvará  se  declara  que  o  santo  oflicio  é  um  tri- 
biinal  régio,  e  que  o  roarquoz  de  Pombal  é  o  ministro  privativameiíte 
deputado  para  o  expediente  de  todos  os  negócios  da  inquisição. 

^  O  regimento  da  inquisição  contêm  as  inais  luminosas  doutrinas 
quanto  á  jurisprudência  criminal.  É  lastima  que  as  convenit>ncias  da  po- 
litica, reservando  o  tribunal  para  ser  um  instrumento  obediente  nas  mSos 
do  poder  absoluto^  e  para  fms  quasi  exclusivamente  civis,  infringissem  em 
mais  do  unia  das  suas  disposições  os  princípios  jurídicos,  de  que  se  faz 
ostentosa  profissão  nos  motivos  de  cada  artigo.  A  prova  de  lorujento, 
fundada  no  tit.  fl'.  De  qu(rstionibu8,  é  reprovada  abertamente  pelo  novo 
regimento  inquisítorial.  A  irondemuação,  porém,  absoluta  irrogaria  a  cen- 
sura mais  treuienda  aos  meios  judiciários,  de  que  o  marquez  se  havia  apro- 
veitado para  arrancar  na  junta  de  inconfidência  o  segredo  doa  cuipaik»  • 


lares  ^  as  profundas  alterações  introduzidas  no  processo  in- 
quisítorial,  achegando-o  ás  normas  consagradas  nos  juizos 
seculares,  a  abolição  dos  solemnes  e  pomposos  autos  da  fé*, 
signiflcavam  uma  profunda  revolução  no  regimen  do  santo 
officio.  D'ali  em  diante  a  sua  jurisdicção,  postoque  ainda  tre- 
menda e  odiosa,  apagou  o  execrando  facho  com  que  encen- 
dia  as  suas  fogueiras  e  exerceu  apenas  uma  incessante,  mas  in- 
cruenta  perseguição  contra  os  que  ousavam  manifestar  o  pensa- 
mento. E  esta  metamorphose,  que  era  já  uma  valiosa  conquista 
da  civilisação,  teve  por  auctor  o  secretario  doestado  de  D.  José. 

os  nomes  dos  seus  cúmplices.  Por  isso  o  tormento  é,  segundo  as  próprias 
palavras  do  cardeal  inquisidor :  « só  reservado  para  as  conspirações  de 
muitos,  porque  sem  isso  n2o  podem  ter  segurança  as  pessoas  e  vidas  dos 
monarcbas»  de  que  depende  a  conservação  de  toda  a  monarchia. . .  Este 
caso  estabelece  uma  indispensável  necessidade  de  prevalecer  a  segurança 
poUica  contra  o  commodo  particular  do  delinquente  atormentado  •.  Re- 
gimento do  santo  officio,  n.^  il. 

E  para  que  não  fossem  menos  attendidos  pelo  sagaz  legislador  os  cri- 
mes de  ksa-magestade  divina  de  que  os  attenlados  contra  a  profana 
magestade,  reservou  também  o  emprego  do  tormento  contra  os  heresiar- 
ehas  e  espíritos  fortes,  que  eram  na  esphera  religiosa  íguaes  juridica- 
mente aos  que  perturbam  a  paz  publica  o  levantam  mão  rebelde  contra 
os  príncipes.  Em  o  n.°  54  do  tit.  ni,  Dos  tormentos,  prescrevo  o  regi- 
mento que  esta  prova  « só  seja  applíeada  aos  novadores,  heresiarchas  e 
espíritos  fortes».  Os  tormentos  deviam  ir  subindo  por  graus,  segundo  a 
tabeliã  ordinaría,  desde  a  primeira  ligadura  até  chegarem  a  tormento  es- 
perto. Regimento  do  santo  officio.  n.<*  59. 

1 A  prova  de  testemunhas  singulares  era  abolida,  excepto  contra  os 
solicitantes,  os  sigillistas  c  os  que  fossem  denunciados  de  crime  contra  a 
natureza  «para  os  quaes,  diz  o  regimento,  é  necessário  admittir  a  prova 
dê  toda  a  qualidade».  Reg.  do  santo  officio,  n.*"  61. 

2  Reg.  do  santo  officio,  n.''*  87  e  81).  Estas  apparalosas  e  cimentas  so- 
lemnídades  com  que  se  transgredia  o  espirito  de  mansidão  na  igreja  de 
Jesus  Cbristo,  eram  attribuidas  pelo  reformador  aos  jesuitas,  e  reprova- 
das com  toda  a  energia  com  que  ello  costumava  em  seus  diplomas  expro- 
brar as  malfeitorias  da  companhia.  Como  estava  ainda  recente  na  memo- 
ria e  na  compaixão  o  lastimoso  supplicio  do  padre  Malagrida.  o  cardeal 
inquisidor,  órgão  íiel  e  re\  erente  do  marquez,  declarava  que  para  casos 
de  tanta  gravidade  como  o  d*aquelle  innovador,  se  deviam  haver  por 
salutares  as  mais  terríveis  demonstrações  do  braço  secular,  auxiliandk)  a 
justiça  ecdesiastica. 
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A  sociedade  de  Santo  Ignacio  era  a  vanguarda  luzida  e  esfor- 
çada dos  exércitos  espirituaes,  que  o  império  theocratico  tra- 
zia disseminados  por  toda  a  christandade.  Das  suas  fileiras  se 
recrutavam  directores  espirituaes  de  reis,  de  príncipes,  de 
grandes;  se  elegiam  pregadores;  se  nomeavam  cathedrati- 
cos;  se  proviam  dos  seus  mais  afamados  casuistas  os  tríbu- 
naes  da  penitencia;  se  deputavam  missionários  e  se  diOun- 
diam  educadores.  A  companhia  de  Jesus  tinha  prestado  em 
verdade  serviços  eminentes  à  christandade,  à  civiiisaçao,  á 
litteratura  e  á  sciencia^  Os  martyrologios  ultramarinos  es- 
tavam cheios  dos  nomes  beneméritos  d'aquelles  filhos  de 
Loyola,  que  nas  mais  afastadas  terras  orientaes,  principal- 
mente no  Japão  haviam  acabado  gloriosa  e  santamente  na 
sua  milicia  e  cavallaria  christã.  A  America  devia-Ihe  a  cultura 
e  doutrinação  dos  indios  aldeados,  e  as  raças  conquistadas 
contavam-os  muitas  vezes  como  os  seus  defensores  os  mais 
estrénuos  contra  a  oppressão  e  a  sevícia  de  interesseiros  e 
brutaes  colonisadores.  Não  havia  género  de  letras  divinas  ou 
humanas  que  se  não  condecorasse  com  os  triumphos  alcança- 
dos por  algum  membro  de  tão  illustre  sociedade.  As  sciencias, 
se  bem  que  por  sua  Índole  experimental  e  inductiva  se  dão 
mal  nos  vínculos  da  tradição  e  auctoridade,  citavam  com  dis- 
tincção  entre  os  seus  aperfeiçoadores  a  muitos  membros  da 
poderosa  companhia.  D'entre  os  portuguezes  os  nomes  de  al- 
guns eminentes  jesuítas  transcendiam  para  o  applauso  publico 
as  fronteiras  de  Portugal.  O  padre  António  Vieira  nos  raptos 
da  sua  formosa  eloquência  tão  alto  se  levantara,  que  o  es- 
plendido nimbo  da  sua  gloria  illuminava  ao  mesmo  tempo  a 
pátria  e  a  companhia.  A  piedade  e  a  compostura,  que  parecia 
desde  muito  andarem  divorciadas  dos  claustros  de  maior  ob- 
servância e  recollecção,  floreciam  com  menos  infracções  nas 
casas  professas,  nos  coUegios  e  noviciados  da  florescente  so- 
ciedade. Os  perigos  e  trabalhos,  que  assustavam  os  filhos  das 

1  Veja  a  eloquente  exposiçSo  dos  méritos  e  serviços  dos  jesuítas  em 
contraposição  ás  suas  perniciosas  influencias  temporaes,  cm  lord  Ma- 
caulay,  The  Hittory  of  England  from  the  accession  of  James  the  seeond, 
Leipzig,  ir,  288. 
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outras  religiões,  sorriam  como  prospecto  de  victorias  aos  que 
se  julgavam,  talvez  com  sobrada  pretensão,  os  filhos  mimosos 
de  Jesus. 

Se  a  Companhia  frequentava  os  paços  e  lisomeava  as  co- 
roas, quando  sobre  ellas  era  preciso  estelar  o  seu  poder,  não 
eram  menos  ousadas  as  proposições,  que  muitos  dos  seus  mais 
celebrados  escriptores  tinham  affirmado  em  obras  numerosas 
acerca  das  necessárias  e  justas  limitações  do  poder  real.  A 
tyrannia  havia  sido  flagellada  mais  de  uma  vez  pelos  aventu- 
rosos publicistas  d'aquella  escola.  Os  sermões  políticos  do  pa- 
dre António  Vieira  tinham  supprido  em  boa  parte  a  eloquência 
parlamentar,  favorecido  as  classes  populares  contra  as  usur- 
pações do  poder  absoluto  e  erigido  no  sagrado  das  cadeiras 
evangélicas  uma  tribuna  d'onde  se  reprehendiam  os  vicios  da 
curte,  as  larguezas  dos  imperantes,  as  vexações  dos  povos,  a 
desigualdade  dos  tributos,  a  loteria  das  mercês,  as  extorsões 
dos  magistrados,  e  as  preeminências  do  berço  e  da  valia  que 
tomavam  em  seu  proveito  o  que  se  devia  ao  merecimento  e 
aos  serviços  ^  Os  nomes  do  fogoso  Maríanna,  do  famigerado 

>  Veja  entre  outros  os  seguintes  sermões :  o  de  Santo  António,  pre- 
gado na  igreja  das  Chagas  a  i4  de  setembro  de  1642,  tendo- se  publicado 
as  cortes  para  o  dia  seguinte;  o  da  quinta  dominga  de  quaresma,  pre- 
gado na  capella  real  em  16^,  principalmente  no  §  7.<* ;  o  da  primeira 
sexta  feira  de  quaresma,  pregado  na  capella  real  em  1651 ;  o  da  Epiphania 
na  capella  real,  em  1662,  vehemente  apologia  das  missões  americanas 
da  coiQpanhia;  o  sermão  da  primeira  dominga  do  Advento  (tom.  vii  dos 
sermões  de  Vieira);  o  da  terceira  dominga  do  Advento  (no  mesmo  tomo); 
o  da  dominga  decima  sexta  post  pentecosten;  o  da  dominga  vigésima  se- 
gunda post  pentecosten,  por  occasião  de  se  repartir  em  dois  governos  o 
Estado  do  Maranhão;  o  da  terceira  dominga  do  Advento,  pregado  na 
capella  real,  em  1644,  em  que  o  orador  sagrado  se  levanta  ás  propor- 
ções do  censor  politico  para  estranhai'  e  reprehender  o  modo  por  que  os 
officios  e  dignidades  se  concediam  em  Portugal,  e  a  propósito  destes 
abusos  do  fovor  s2o  notáveis  estas  palavras  do  eloquenUssimo  jesuíta : 
•O  erro  por  que  muitas  vezes  se  não  acertam  as  eleições  dos  o£Qcios  é 
parq;ne  se  buscam  os  homens  grandes  ntu  casas  grandes,  e  elles  estão  es- 
condidos nas  casas  pequenas»,  aliudindo  claramente  á  odiosa  preferen- 
cia, com  que  a  alta  nobreza  era  chamada,  sem  merecimentos  pessoaes, 
aos  oflBcios  mais  eminentes  da  Igreja  e  do  estado;  o  sermão  da  primeira 
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Escobar,  do  erudito  Soares  granatense,  do  casuista  Busem- 
baum  eram  denunciados  com  horror  pelos  aulicos  zelantes, 
como  quem  se  havia  abalançado  a  defender  a  justiça  do  regi- 
cidio,  quando  o  diadema  se  viesse  a  converter  em  insignia 
aifrontosa  da  oppressão  e  tyrannia;  como  quem  ousara  pro- 
clamar com  S.  Thomàs  de  Aquino  e  a  auctorisar  com  os  sa- 

oitava  da  Paschoa,  pregado  na  capella  real  em  1647 ;  o  da  segunda  oi- 
tava da  Paschoa,  pregado  em  Roma  na  casa  professa  de  Gesú,  e  desti* 
nado  a  persuadir  a  igualdade  no  governo;  o  da  dominga  vigésima  se- 
gunda post  pcntecosten,  pregado  na  Só  de  Lisboa  em  1649;  o  sermSo 
peh  bom  iuccesso  daê  nossas  armas,  na  capella  real  em  1646;  o  sermSo 
de  S.  José  no  dia  dos  annos  de  el-rei  D.  João  IV,  pregado  na  capella 
real ;  o  da  terceira  quarta  feira  de  quaresma,  na  capella  real  em  1670, 
em  que  disserta  largamente  sobre  as  injustiças  que  se  usavam  na  corte; 
o  sermão  da  sexta  sexta  feira  da  quaresma,  na  capella  real  em  166S,  um 
(los  mais  cáusticos  do  famoso  pregador;  o  sermão  de  Santo  António  (o 
dos  peixes),  pregado  no  Maranhão  em  1654,  uma  das  mais  engenhosas 
orações  do  padre  Vieira,  c  uma  das  mais  finas  ironias  que  no  púlpito  se 
tenham  declamado;  o  sermão  da  primeira  dominga  do  Advento,  na  ca- 
pella real  em  1652. 

Referindo-se  á  escola  politica  e  profana,  que  fazia  da  cadeira  evan- 
gélica a  tribuna  livre  da  monarchia  absoluta,  e  porventura  alludindo  ao 
mais  afamado  entre  os  seus  representantes,  o  padre  António  Vieira,  dizia 
com  piedosa  reprehensão  o  elegante  e  ascético  escriptor,  o  padre  Manuel 
Bernardes,  da  congregação  do  oratório  de  S.  Philippe  Nery:  «O  que  pre- 
gam são  dictames  políticos,  e  talvez  picantes  nos  procedimentos  dos  reis 
00  dos  ministros,  cousa  que  a  plebe  folga  muito  de  ouvir j  e  nada  conduz 
para  a  emenda  das  taes  pessoas,  caso  que  d'ella  necessitem,  antes  os  exa- 
cerba e  escandaiisa».  Ncuía  Floresta,  iii,  pag.  31. 

O  piedoso  congregado  esqueceu-se  muitas  vezes  d*esta  politica  so- 
briedade que  exigia  dos  oradores  sagrados,  porque  nas  suas  obras  são 
frequentes  as  allusões  e  os  remoques  aos  desacertos  dos  soberanos,  á 
ambição  de  seus  ministros  e  aos  abusos  da  corte.  Vejam-se, entre  outros 
no  mesmo  tomo  iti  da  Nova  Floresta,  as  duras  palavras  em  que  expro- 
brou a  iníqua  facilidade,  com  que  se  exageravam  os  tributos  e  se  vexa- 
vam os  pobres  e  os  humildes,  para  opulentar  os  potentados  e  prover 
ás  suas  dissipações.  Nova  Floresta,  m,  89  e  95. 

Para  avaliar  o  conceito  em  que  era  tido  o  grande  orador  portuguez 
pelos  que  aj^ellidavam  de  blasphemas  todas  as  censuras  á  magestade, 
veja-se  Dediaeção  dironologica,  part.  i,  div.  ix,  §  360."*  e  dív.  x,  §  441  .^ 
e  a  sentença  da  inquisição  de  Coimbra  contra  o  padre  António  Vieira, 
Frmns  da  Dedmefão  chrtmohgiea  e  anaifftiea,  part.  i,  pag.  178. 


31 

gridoB  textos  e  com  a  luz  do  direito  natural  os  principio»  fun- 
damentaes  da  soberania  popular  ^ 

1  Marianna,  De  reg^  et  reffis  inêtitutionfj  lib.  i,  pasiinij  e  princípai* 
mente  cap.  ii,  v,  vi  (em  que,  sob  a  epigraphe  An  t^annum  opprimere 
fa$  iit,  se  contém  o  elogio  de  Jacques  Gléroent,  o  assassino  de  Henri- 
que III  de  França),  vii  (sob  o  titulo  An  liceat  tyrannnm  veneno  occide- 
rej,  rm,  onde  se  firma  a  doutrina  de  que  todo  o  poder  vem  do  povo 
(wu^orem  reifMiccB  quàm  fnrincipiê  eise  atictoritatem),  e  tx,  em  que^ 
sob  o  titulo  Princeps  non  eH  folutm  legibus,  demonstra  que  os  imperan- 
tes nSo  podem  ser  superiores  :is  leis,  das  quaes  muitas  noti  à  príncipe 
laUB  tunt,  ied  universte  republicír  toluntaie  constitnifc  (não  são  feitas 
pelo  monarcba,  mas  constituídas  pela  vontade  da  republica). 

D.  Tbom»  Aquinat,  De  regimine  principvm,  lib.  i,  passm,  e  cspe- 
cialmenke  nò  cap.  vi,  onde  o  doutor  angélico  formula  claramente  o  thet^ 
rema  fundamental  da  soberania  popular  n'estas  palavras:  Si  adjuê  mui* 
tiiudinis  (dicujusi  pertineat  sibi  providere  de  rege,  non  injustè  ab  eadem 
rex  institutus  potest  destitui,  vel  refrwnari  ejus  potestas,  ii  potestate  re- 
gia  tyramticè  abtftntnr,  Nee  putanda  e$t  talú  mvJHtndo  infidefiter  agtrê 
tpmènum  deêtituenSy  etianui  eidem  in  perpetuum  $e  ante  suhjee^at; 
quia  hoc  ifêe  meruit,  in  multitndinis  regimine  se  non  fideliter  gerem  nt 
^(fit  regiê  oficium,  quod  ei  pactum  à  suhditis  non  reseroatur». 

Nfio  é  para  admirar  que  as  doutrinas  do  jesuila  João  de  Marianna,  o 
eorfphen  do  direito  publico  revolucionário,  provocassem  a  indignação 
d*aqaelles  qoe  professavam  como  um  dogma  a  omnipotência  dos  mortaf- 
chas  e  o  seu  direito  sobrehumano  de  usarem  e  abusarem  do  poder.  O 
problema  do  regicidio,  examinado  e  discutido  pelo  ardente  pubiidsl», 
oom  todo  o  apparato  de  uma  questão  escolástica,  e  afiSrmativamente  re- 
solvido com  manifesta  infracção  da  caridade  evangélica  e  do  caracter 
sacerdotal  do  controversista,  não  podia  ser  grato  cós  cor<)as  nem  aos  ju- 
riseonanttofi,  que  a  todo  o  transe  defendiam  a  origem  divina  da  realeza, 
eilranha  a  toda  a  procedência  populai*  e  immune  de  toda  a  censura  de- 
mocrática. Explica-se  pois  naturalmente  a  sanba  com  que  a  Deducçõo 
dunmdogica  e  analytica,  o  Compendio  histórico  da  universidade  de  Coim* 
brOy  e  quasi  todos  os  escriptos  euianados  ofQcialmente  da  chancellaria 
de  Pombal,  invectivam  acremente  contra  o  que  reputavam  sacrilégio  e 
blasfémia  do  ousado  jesuíta,  multiplicando,  segundo  o  estylo  prover- 
biil  na  eloquência  politica  d'aquelle  ministério,  os  epithetos  aíTrontosos, 
as  palavras  sesquipedaes  e  os  emphaticos  superlativos  para  denunciar 
a  todo  o  orbe  oe  borrorosos  attentados  d'aquelle  atroz  innovador. 

Exceptuada  a  sua  doutrina  do  regicidio  (porque  o  homicidio  é  son- 
pre  fiondemnavel,  sejam  grandes  ou  bumildes  as  suas  victima»),  o  je- 
aaita  Jfgria^ui^  e  oa  demais  publicistas  da  companbia,  renovando  maia 
explicita  a  velha  doutrina  de  S.  Thomát,  estflo  longe  de  moracer  por 


Como  vasta  associação,  nunca  houvera,  porventura,  sob 
qualquer  forma  reGgíosa  ou  em  qualquer  estado  social,  um 
corpo  mystico  de  mais  harmónica  e  robusta  organisação  e  de 
vitalidade  mais  enérgica  do  que  a  sociedade  de  Jesus. 

Imagine-se  um  exercito  tão  numeroso  quão  severamente 
disciplinado,  reunido  ao  mando  e  obediência  de  um  só  gene- 
ralissimo,  em  cujas  mãos  fosse  como  o  puro  instrumento  de 
uma  empreza  colossal.  Supponhamos  que  aos  soldados,  a  cuja 
vontade  individual  succedéra  a  mais  irreflectida  obediência  e 
a  mais  completa  abnegação,  lhes  despiam  a  armadura  para 
lhes  dar  a  humilde  roupeta  por  arnez,  a  paciência  por  escudo, 
por  arma  o  breviário.  Figuremos  que  estes  conscriptos  ap- 
pellidados  de  todas  as  regiões  da  christandade,  em  vez  de  le- 
varem á  batalha  os  entendimentos  mal  polidos,  se  adestravam 
durante  o  seu  custoso  noviciado  cm  todos  os  exercícios  do  en- 
tendimento, provando  ao  mesmo  tempo  o  animo  para  o  des- 
apego de  si  mesmos,  e  apercebendo  o  espírito  para  os  com- 
bates da  palavra.  A  este  exercito  copioso,  manobrando  uni- 
forme à  voz  dos  chefes,  repartamo-lo  agora  em  provindas 
religiosas,  como  quem  diria  em  esph'ituaes  corpos  de  exercito, 
pelos  estados  europeus  e  por  seus  domínios  ultramarinos.  Ti- 
remos d'elle  os  homens  que  hão  de  presidir  à  consciência  dos 
imperantes  e  estadistas.  Conflemos-lhe  ou  deixemos  que  con- 
quiste a  direcção  intellectual  das  nascentes  gerações,  desde 
a  escola  popular  até  os  geraes  da  mais  douta  universidade. 
Entreguemos-lhe  sem  resistência  os  dois  elementos  então  ftm- 
damentaes  da  vida  social,  os  reis  e  os  povos;  os  reis  pelo  tri- 
bunal da  penitencia  e  pela  valia  cortezã ;  os  povos  pelo  con- 
fessionário e  pelo  ensino.  A'poderosa  associação,  cerrando  as 

esta  audácia  as  imprecaç(^  dos  liberaes.  Antes  nos  gravíssimos  pecca* 
dos  da  poderosa  sociedade  e  nos  seus  attentados  contra  o  poder  civil  é 
bem  que  descontemos  o  mérito  que  tiveram,  defendendo  os  princípios 
íundamentaes  dos  governos  modernos,  n'uma  epocha  em  que  a  maioria 
dos  publicitas  e  jurisconsultos  seculares  andavam  apostados  a  fazer  a 
apotheose  do  direito  divino  e  da  monarchia  absoluta  e  irresponsável  Veja 
o  appendix  ao  cap.  m  da  part.  ii  do  Compendio  hUtarico  da  universidade 
de  Coimbra,  §  232,  not.  Veja  Deducçõo  chronologica  e  analytiea,  part.  i, 
div.  xn,  gg  639.*,  640»,  658.»,  661.» 
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suas  fileiras  contra  uma  sociedade  sem  mais  liame  que  a  obe- 
diência a  mn  monarcha,  estava  segura  de  sair  vencedora  dos 
recontros,  era  que  tivesse  por  inimigo  o  poder  civil;  do  mes- 
mo modo  que  um  exercito  bem  industriado  na  peleja,  ligado 
pelos  vincules  de  uma  imperiosa  disciplina,  e  resoluto  a  com- 
mettimentos  sobrehumauos,  irrompe,  a  um  meneio  db  seu  che- 
fe,  as  fronteiras  de  um  (ístado  imbelle,  aindaque  densament4^ 
povoado,  e  dieta  facilmente  a  lei  a  centuplicadas  multidões. 

Tal  era  a  companhia  de  Jesus  ua  sua  luta  incessante  para 
avassallar  ao  seu  domiuio  os  monarchas  e  as  nações  ^ 

Nenhuma  ordem  ou  congregação  regular  contara  no  seu 

1  «Os  membros  da  sociedade  de  Jesus  vivem  dispersos  em  todos  os 
cantões  do  mundo  e  divididos  om  tantas  naçOes  e  em  tantos  reinos  quan- 
tos sSo  os  limites  da  terra ;  porém  estas  separações  sSo  somente  dos  lo- 
gares,  nSo  dos  sentimentos;  sáo  dííTerenças  de  pratica  e  nâo  dos  aíTe- 
etos;  dissimiihança  nas  cores,  não  nos  costumes.  N'esta  família  o  mesmo 
aentem  o  latino  e  o  grego,  o  portuguez  e  o  americano,  o  irlandez  e  o  po- 
laco, o  hespanhol  e  o  francez,  o  inglez  e  o  flamengo.  E  entre  tantos  ho- 
mens de  génios  diversos  se  nSo  \è  nenhum  debate,  nenhuma  controvér- 
sia; nada  ha  que  faça  parecer  que  silo  muitos  eu)  numero.  Nada  julgam 
que  lhes  importa  saberem  (jual  foi  a  sua  pátria.  Todos  téem  uns  mesmos 
desígnios,  uma  mesma  forma  do  vida,  um  mesmo  voto,  que,  como  um 
vinculo  conjugal,  os  colligou  todos  em  uma  mesma  uniáo.  Ao  mesmo  si- 
gnal  uni  s6  homem  (isto  é,  o  geral)  volta  e  revolta  a  sociedade  inteira  e 
determina  a  revolução  da  machina  de  um  táo  grande  corpo.  Ellc  é  fácil 
de  mover  e  difficil  de  abalar.»  Imago  primi  scvctdi  societatis  Jesu  a  pro- 
vineia  Flandro-Belgica  ejtisdem  societatis  reprírsentata,  prol.,  pag.  33. 
Citado  e  traduzido  no  Appendix  ao  capitulo  segundo  do  Compendio  his' 
íorieo  da  universidade  de  Coimbra,  pag.  2. 

A  penna  de  José  de  Seabra  esboçou  em  rasgos  verdadeiros  a  compa- 
nhia de  Jesus  n'cstas  palavras:  «Não  ha  josuitas  portuguezes  e  jesuítas 
hespanhoes,  porque  uns  e  outros  sSo  na  realidade  os  mesmos  jesuítas, 
que  n2o  conhecem  ou  tio  soberano  que  nSo  soja  o  sou  gorai,  outra  ni- 
çSo  que  nSo  seja  a  sua  própria  sociedade ;  ponjuo  pela  profíssâo  que  a 
ella  os  une,  fícam  Ic^o  desnaturalisados  da  pátria,  dos  pães  c  dos  paren- 
tes... niiO  reconhocon)  outra  obediência,  que  não  soja  a  que  lhes  im- 
põem as  ordens  que  recebem  do  seu. . .  geral  c  dos  prelados  a  elle  sub- 
ordinados... nenhum  dos  ditos  regulares...  podem  separar-se  do 
commam  de  sua  sociedade  para  fazerem  acç^o  alguma  pessoal  ou  local, 
qne  não  seja  dirigida  pelo  espirito  e  pelas  ordens  do. . .  commum  con- 
centrado no  seu. . .  gerai».  Deducção  rhronologicaj  part.  i,  dív.  ix,  §  SSS.^" 

T0»>  I  .    3 


34 

seio  mais  poderosos  elementos  de  influencia  mundana  e  eqú- 
ritual.  Em  nenhuma  era  mais  perfeita  a  disciplina,  mais  illi- 
mitada  a  obediência,  mais  enérgica  a  actividade,  mais  con- 
certado o  movimento.  Os  demais  institutos  religiosos  ou  eram 
oligarchias  puras  ou  irrequietas  democracias,  em  que  as  am- 
bipoes  e  as  rivalidades  pessoaes  convertiam  muitas  vezes  os 
claustros  em  praças  publicas,  e  os  definitorios  e  capitulos  em 
assembléas  divididas  por  incendidas  e  frequentes  dissensões. 
A  companhia  de  Jesus  era  uma  monarchia  absoluta,  cujo  au- 
tocrata,  residindo  na  metrópole  da  cliristandade,  irradiava  ob 
seus  mandados  para  todas  as  dilatadas  regiões,  onde  era  obe- 
decido o  seu  império.  A  idéa  da  pátria  natural  e  politica  des- 
apparecia  perante  o  cosmopolitismo  ambicioso  da  poderosa 
associação. 

Ainda  mal  contava  dois  séculos  e  já  a  companhia  assober- 
bava os  governos  temporaes.  A  theocracia  mais  audaz  seria 
em  breves  tempos  a  lei  fundamental  das  nações  christãs,  se 
porventura  novas  correntes  sociaes  em  opposta  direcção  não 
contrastassem  a  cmprcza  da  sua  dominação  universal. 

Nos  povos  ueo-latinos,  todavia,  essas  novas  influencias  exer- 
ciam ainda  pouco  proficuamente  a  sua  acção,  c  na  península 
d'aquemdos  Pyreneos,  a  só  iniciativa  popular  desmaiaria  aos 
primeiros  arremessos  contra  um  tão  esforçado  e  apercebido 
contendor. 

A  liberdade  de  consciência  e  a  liberdade  politica  eram  em 
principio  esperanças  e  aspirações,  talvez  ainda  sonhos  de 
privilegiados  pensadores;  na  pratica,  attcntados  e  blasphe- 
mias,  contra  as  quaes  se  empenha\'am  á  porfia  a  inquisição  e 
a  inconfidência.  A  imprensa,  na  accepção  politica  do  termo, 
comprimida  e  refreada  ao  mesmo  tempo  pela  mão  do  império 
e  do  sacerdócio,  bruxuleava  uns  clarões  pallidos  e  matinaes, 
que  apenas  illuminavam  debilmente  as  cumiadas.  O  pensa- 
mento coado  jà  com  sobrada  intolerância  pelos  crivos  aper- 
tados do  santo  olfício,  ahida  oirerecia  pretexto  á  suspicacia 
dos  censores  régios,  e  o  desembargo  do  paço  expurgava  mui- 
tas vezes  o  que  em  matéria  de  politica  parecera  inoflensivo  i 
tarifa  intellectual  da  inquisição.  Quando  a  real  mesa  cenaoria 


absorveu  na  sua  poderosa  jurísdicção  a  censura  dos  inquisido- 
res, a  dos  prelados  ordinários  e  a  do  poder  civil,  o  estado  for- 
mniou  exclusivamente  o  teor  do  pensamento,  que  era  permit- 
fído  escrever  e  divulgar. 

A  r^resentapão  nacional,  imperfeita  e  rudimentar,  como 
havia  ááo  nas  antigas  cortes  da  napão,  era  jà  uma  i];i8titui{ão 
dMoleta.  JunaiB  em  reinado  algum  fora  mais  largamente  ver- 
dadeiro o  principio  fundamental  da  realeza  absoluta,  fonnu- 
lado  no  celebre  aphorismo  dos  jurisconsultos  imperiaes :  Quod 
frimdfi  placuUy  legishabet  t%oram;  ou  que  nos  governos  de 
pva  ffloiuffchia  a  lei  é  a  vontade  do  imperante  K  Até  D.  João  V, 
a  reaieza,  antes  adiando  que  abolindo  a  congregação  das  as- 
aemUéas  nacionaes,  não  ousara  professar  abertamente  em 
theoria  a  doutrina  de  que  na  cor6a  se  consubtanciavam  pelo 
direito  divino  todos  os  poderes  da  soberania.  O  piedoso  fun- 
dador da  basílica  de  Mafra  c(mtinuou,  como  alguns  dos  seus 
antecessores  da  casa  de  Bragança,  a  decretar  imposipSes,  firau- 
éudo  praticamente  a  prerogativa  popular,  allegando  frivo- 
lOB  pretextos  para  honestar  a  ausência  syst^natica  das  cArtes 
da  nação*.  Os  procuradores  do  brapo  popular  não  podiam  re- 
clamar perante  a  coroa  c(mtra  as  invasSes  do  poder  eccle- 
flíafllioo,  segundo  o  haviam  feito  em  tempos  já  remotos,  aju- 
dando o  imperante  nas  suas  lutas  prolongadas  com  a  Igreja 
durante  a  meia  idade.  Vivia  na  memoria,  como  se  D5ra  já  de 
tenqMW  myttiicos,  aquella  varonil  assembléa  nacional,  que  ou- 
atra  levantar  por  defensor  e  rei  de  Portugal  a  um  bastardo. 
Perdiam-se  quasi  na  tradição  os  echos  d'aquellas  vozes  arrogan- 
tes que  haviam  levado  ao  cadafalso  o  secretario  doestado,  Fran- 
cisco de  Lucena,  e  d'elle  haviam  feito  o  Strafford  portuguez'. 

1  L  ly  ff.  df  CoHitit.  Prinàp, 

^  Coelho  da  Rocha,  Ensaio  êobre  a  historia  do  governo  e  legislação  de 
BeHugàí,  Coimbra  1843,  pag.  475. 

>  A  Biais  aodaz  affinnaçfio  de  poder  legislativo  do  monarcha  e  da  sua 
iBimilada  aactoridade,  t^n  nenhuma  dqiendencia  das  eórtes  antigas  da 
naçic^  e  a  mais  completa  demonstraç^  do  modo  por  que  os  mais  emi- 
Dentes  jurísconsoltos,  sob  o  infloxo  de  Pombal,  entendiam  e  julgavam  a 
antiga,  aindaque  imperfeita  representação  nacional,  depara-se-nos  na 
JfÊtt%  di?.  xn  da  DeátuçSo  éhronohgiea  e  analytieaj  nos  SJ  609.*  e  673.* 
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rio  de  quatro  dias,  por  não  ter  illummado  o  seu  palácio  na 
noite  do  casamento  da  princesa  do  Brasil  *,  fora  o  acto  com 
que  se  haviam  tomado  em  aberta  hostilidade  as  jà  exaoertNt- 
das  contestapões  entre  a  cúria  e  o  govemaportuguez.  A  cArte 
pontiflda  tinha  revelado  por  inequívocos  signaes  a  sua  parcia- 
lidade em  favor  da  proscripta  sociedade.  O  espirito  faodoso 
do  cardeal  Torregiani,  que  então  dirigia  a  secretaria  papal, 
9judado  pelos  meneios  do  núncio  apostólico  em  Lisboa,  havia 
suscitado  successivos  embaraços  a  que  os  ecclesiasticoa  secu- 
lares ou  regulares,  implicados  em  crimes  de  lesa-magestade, 
fossem  relaxados  ás  justiças  criminaes.  A  supplica  do  governo 
portuguez  para  que  o  pontífice  Clemente  XIII  concedesse  i 
mesa  da  consciência  e  ordens  os  poderes  indispensáveis,  para 
que  como  tribunal  ecclesiastíco  podesse  julgar  os  clérigos  e  os 
religiosos  regulares,  indiciados  em  culpas  de  alta  traipSo, 
achara  nas  perpetuas  delongas  e  cavillações  dos  curiaes  um 
insuperável  obstáculo  *.  Invocavam-se  os  precedentes  e  ares* 
tos  que  tinham  auctorisado  em  Portugal  a  pratica  de  submet- 
ter  ao  julgamento  d'aquella  eminente  jnrisdicfão  as  pessoas 
que  gosassem  do  foro  ecclesiastíco  e  houvessem  entrado  em 
conjurações  contra  a  pessoa  do  monarcha  e  seus  estados  \  Cie* 

1  A  carta  datada  de  i4  de  junho  de  i760,  em  que  o  secretario  does- 
tado dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra,  D.  Luiz  da  Cunha,  intima 
ao  cardeal  Accis^oli,  que  saia  immediatamente  da  corte  e  transponha  no 
praso  de  quatro  dias  a  fronteira  do  reino,  é,  pelos  termos  sereros  em 
que  está  concebida,  um  documento,  que  testifica  a  energia  do  gòTemo  e 
a  audácia  com  que  então  se  provocavam  os  raios  do  Vaticano,  qmndo 
sem  offensa  da  piedade  e  relígiáo  se  haviam  de  combater  as  mundanas 
ambições  da  cúria  romana.  Trigoso,  Collecção  de  U^idaçuo,  tom.  xvr,  na 
bibliotheca  da  Academia  Real  das  Sciencias. 

2  Veja  Supplica  que  $e  offerece  á  santidade  do  papa  Clemente  UU, 
por  parte  do  procurador  da  coroa  de  S,  M,  F.,  em  15  de  abril  de  1759, 
e  a  Carta  régia  dirigida  ao  santissimo  padre  Clemente  XÍH,  péla  fiHat  ee^ 
neração  d^d-rei  fiddisnmo,  sobre  o  ultimo  estado  da  sociedade  denomÍMâa 
de  Jesus  n' estes  reinos  de  Portugal  e  seus  domínios,  em  20  de  abril  de  i789. 

3  O  papa  Gregório  XIII,  a  instancias  de  el-rei  D.  Manuel,  nos  breves 
apostólicos  expedidos  aos  arcebispos  e  bispos  de  Portugal,  e  ao  preú* 
dente  e  deputedos  da  mesa  da  consciência  e  ordens,  em  S5  de  ovrtubro 
de  i583,  julgara  indi|[nos  da  liberdade  e  inununidade  eedesíAfiBaí  aos 
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mente  lUI,  patrono  e  fautor  da  companhia  de  Jesus,  e  os 
curiaes  que  mais  pesavam  no  seu  animo,  haviam  deliberado 
ilhidir  as  instancias  da  coroa  de  Portugal.  Emquanto  ella  so- 
licitava do  supremo  pastor  amplo  e  perfeito  consentimento 
para  que  o  estado  temporal  estivesse  precatado  contra  futuros 
attentados  *,  concedia  Roma  pelo  breve  Exponi  ncbisy  de  1 1 
de  agosto  de  1759,  dirigido  ao  presidente  e  deputados  da 
mesa  da  consciemia  e  ordens  ^,  que  apenas  se  relaxassem  ás 
justífas  seculares  os  ccclesiasticos  implicados  no  processo  dos 
regicidas.  Estas  disputadas  e  avaras  concessões  eram  contra- 
pesadas pelos  mais  encare(*idos  elogios  com  que  o  Vaticano 
glorificava  o  instituto  de  Santo  Ignacio,  e  com  as  mais  solicitas 
instancias  para  que  el-rei  de  Portugal  não  deslustrasse  a  sua 
piedade  no  cruento  supplicio  dos  sacerdotes,  os  quaes  (eram 
as  palavras  textuaes  da  cúria)  quanto  mais  culpados  fossem, 
tanto  mais  dignos  seriam  da  re^na  rommiserafíio'^. 

homens  hwjproboi  c  sediciosos,  «{ue  attcntarain  contra  o  estado  e  contra 
o  rei,  e  commetU^ra  o  seu  julgamento  ás  justiças  do  soberano.  Muitas 
outros  exemplos  do  indultos  siniilhantes  deparava  a  historia  das  rela- 
çíJes  de  Portugal  com  a  cc^rte  de  Roma,  no  tocante  a  relaxar  os  eccle- 
siasticos  delinquentes  de  crimes  dVstado  ás  justiças  seculares.  Os  sum- 
mo8  pontiOces  Leilo  X  em  lol6;  Pio  IV  em  1562  c  1563  haviam  defe- 
rido ás  instancias  dos  soberanos  portuguezes,  entregando  á  justiça  real 
o  julgamento  dos  clérigos  seculares  ou  reguLu'es,  que  delinquissem  con- 
tra o  rei  c  contra  a  segurança  o  paz  do  estado.  Veja  cit.  Supplica  (lo  pro- 
tmrodor  da  coroa,  c  a  Deducção  que  o  ministro  de  S,  3Í.  F.  deve  apresen- 
imr  a  ma  santidade,  em  resposta  aos  últimos  officios,  etc,  TVigoso,  CoUec- 
fio  de  legiãlaçúo,  tomo  xvl 

1  Git  Deducção,  pag.  10. 

*  O  breve  Exponi  nobis,  nas  Memoirs  of  the  marquis  of  Pombal,  do 
ff.  Smith,  traz  inexactamente  a  data  de  1 1  de  agosto  mudada  em  2  do 
meoDO  mez. 

'  Git  Deducção,  pag.  11.  Carta  de  Clemente  XIII  a  ei-reí  D.  José, 
datada  de  li  de  agosto  de  1759:  «Ora  nel  complesso  delia  società  de' 
reiigiosi  che  sano  incorsi  nella  indignazione  di  vostra  maestà,  noi  cre- 
diamo  necessário  distinguere  le  persone,  che  la  compongono,  dali'  istituto, 
cbe  professano.  Se  tra  Ic  persone,  che  vestono  qucl  abito  se  ne  trovano 
o  poelKy  o  molte  colpevole  di  qualunque  delitto,  ò  ben  giusto,  che  siano 
poiíta  coUe  proporzionate  pene...  ma  tradiremmo  la  nostra  coscienza 
le  consigliasBemo  y.  maestà  a  confundere  insieme  gli  innocenti  con  i  coi- 
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O  marquez  de  Pombal,  resoluto  a  manter  a  dignidade  e  pre- 
rogativas  da  coroa  de  Portugal,  recusára-se  formalmente  a 
acceitar  o  breve  Eooponi  nobis,  por  conter  uma  limitada  fa- 
culdade, emquanto  o  governo  portuguez  a  reclamava  amplís- 
sima e  perpetua,  a  exemplo  das  que  se  haviam  accordado  era 
séculos  passados  aos  reis  de  Portugal  por  parle  do  summo 
pontiflcado.  Para  lançar  os  sólidos  fundamentos  da  profunda 
separação  entre  os  dois  poderes,  o  do  império  e  o  do  sacer- 
dócio, e  para  enfrear  eflicazmente  por  exemplos  concludentes 
as  indefessas  ambições  da  cúria  e  as  suas  continuadas  usur- 
pações, o  grande  reformador  exigia  que  o  breve  pontificio  re- 
conhecesse o  principio  de  que  a  potestade  temporal  tinha  o 
direito  inconcusso  de  commetter  às  justiças  ordinárias  os  réus 
de  lesa-magestade,  ainda  quando,  por  serem  clérigos  ou  mem- 
bros das  ordens  militares,  tivessem  a  immunidade  de  um  furo 
privilegiado  e  privativo.  Kram  já  passadas,  para  não  volverem 
mais,  aquellas  idades  tenebrosas,  em  que  absorvidas  em  cerla 
maneira  pela  corte  pontifícia  as  mais  eminentes  attribuições  do 
poder  legislativo  e  executivo  nos  próprios  negócios  temporaes 
da  christandade,  a  cúria  professava  cibertamente  a  sua  abso- 
luta supremacia  sobre  o  próprio  imperador,  legislando,  em 
uma  das  suas  rlecrelaes,  que  o  siiccessor  dos  césares  romanos 

povoU...  inoiti  esscr c]cbl)ono ancora gli  innoconti  in  un  corpo  si  nume- 
roso, cho  professa  un  istiluto  íli  tania  perfezionc».  Proscguia  a  epistola 
nos  encarecimentos  c  louvores  da  companhia  de  Jesus,  rememorando  os 
seus  beneméritos  serviços  A  maior  gloria  de  Deus,  â  conversílo  dos  pagãos 
c  dos  heréticos,  á  confutação  dos  erros  c  heresias,  feitos  que  lho  haviam 
conquistado  a  approvaç«1o  e  o  elogio  da  santi  só  e  da  Igreja  universal, 
congregada  no  concilio  de  Trento.  Citava  o  pontifícc  o  largo  martyrologio 
dos  íilhos  de  Santo  Ignacio,  c  a  santa  cohortc  dos  que  a  piedade  clmstâ 
já  venerava  nos  altares.  E  concluía  o  santo  padre  esperando  que  um  tão 
pio  e  útil  instituto,  que  tão  eximios  fructos  de  piedade  havia  produzido 
em  todo  o  mundo,  se  manteria,  reformado  e  corrigido  de  suas  imperfei- 
ções, nos  domínios  de  Portugal.  Veja  a  segunda  carUi  escripta,  no  mesmo 
dia  H  de  agosto  de  1759,  pelo  pontífice  a  el-rei  D.  Josti:  «Forse  goderà 
(V.  M.)  di  potere  senza  suo  pregiudizio,  dare  ai  mundo  questo  nuovo 
contrasegno  delia  sua  reale  pielà,  condonando  ali'  intercessione  dei  som- 
mo  pontífice...  la  vita  di  qualáie,  tanto  piú  miserabile,  quanto  ptu  fw, 
ministro  de'  sagíH  aJtari»» 
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era  obrigado  a  prestar  à  santa  sé  o  juramento  de  fidelidade 
e  sujeição  *.  As  leis  geraes  por  que  se  regia  a  monarchia,  as 
decisões  dos  mais  auctorisados  jurisperitos,  zelosos  das  so- 
beranas regalias,  eram  accordes  em  professar  que  os  delictos 
das  pessoas  ecclesiasticas  cabiam  na  ordinária  jurisdiccão  dos 
régios  tribunaes^,  que  o  poder  espiritual,  gosando  apenas  da 
jurísdicfão  criminal  por  mera  concessão  dos  imperantes,  po- 
dia ser  privado  d'esta  faculdade,  devolvida,  quando  fosse  ne-, 
cessario,  ao  braço  secular. 

í  Clementina,  De  Jurejurando.  Veja  E}  bel,  Introduct,  ad  Jus  eccle- 
sioíiiewn  eatholicorum,Y\enn9i,  4778,  tom.  ii,  lib.  r,  cap.  ir,  De  distin' 
etume  potestatis  sacr,  et  civ,,  pag.  20,  21  e  ii8  a  425. 

2  Ord.  liv.  II,  tit.  I,  §  29.^  e  tit.  iii,  ord.  afibns.,  liv.  iii,  tit  xv.  O  exi- 
onío  jurisconsulto  Pascoal  José  de  Mello,  publicava  já  sob  um  reinado 
piedoso  e  obscquente  para  com  o  paslor  universal  estas  proposições :  «De 
regum  in  ecrlesiasticos,  cujuscumqHe  ordinis  «twí,  puniendoê  potestate 
iria  h(rc  kodie  eerti  omnino  júris  sunt  L  Principem  in  eorum  crimina 
eivilia  pariter  ac  laicorum  animadvertendi  aequale  jus  hahere,  IL  Epis- 
copoSj  si  de  illorum  criminibus  judicialiter  cogiioscunt,  id  tantúmjure 
et  privilegio  regum  facere,  qui  eosdem  episcopis  puniendos  ac  judican* 
dos  tradiderunt.  IIL  Hanc  facultatem,  quam  episcopis  reges  concessere, 
posse  pro  Iul)ítu  abrogare,  eamque,  cum  volucrint  et  rectiús  judicave- 
rint,  rccipere.  Atque  his  majestatis  juribus  reges  ac  príncipes  christia- 
nos  semper  usos  fuisse  historice  omnium  gentium  testantur»,  Pasch.  Jos. 
Mellii  Freirii,  Instit,  jur,  civil  Lusit,  tum  puhl.  tum  privai,  Lib.  i.  Dejur, 
publ,  Tit.  V.  De  jur.  princip.  circa  sacra,  §  26.°  Vej.  também  no  mesmo 
tiL  o  §  ÕO.®  De  brachio  scpculari. — S.  Paulo,  Ad  Rom,,  xni,  5, 6, 7. — Eybel, 
Introd.  ad  Jus  Eccles.  Cathol.  "Negue  in  iis  temporalibus  causis,  in  quihus 
exemptio  clericis  ab  Imperante  concessa  et  facultas  judicandi  consistoriis 
ecdesiasticis  tributa  est,  hcec  consistoria  nomine  Ecdesice,  sed  nomine  Im- 
peraniis  judicant»,  liv.  ii,  cap.  ii.  De  jure  princip.  inactiones  ecclesiasti- 
cor.,  pag.  94.— Von  Riegger,  Imtitut.,  Juvisp.  Eccles.,  part.  i,  g  464.° 
De  actionib.  dericor.  civilib.,  pag.  206,  §  170.°  —  nQuoniam  autem  in- 
dubium  est  summorum  imperantium  legibus  ceque  obnoxios  esse  ecclesias' 
tkos  ac  laicos,  hinc  planissime  sequitur  eorumdem  crimina  civUia  sw- 
ctdarium  magistratmtm  cognitioni  et  judicio  subjacere.  Qiui  vero  ipsis 
eiemptio  concessa  est,  ea  tantum  à  grafia  et  privilegio  principum  vigO' 
rem  et  ortum  habet;  quin  per  talem  exemptionem  illi  desinant  esse  sub- 
diti  principum  eorumdem.»  A.  Ribeiro  dos  Santos,  De  Sacerdoiio  et  im- 
pério, Olisip.y  MDCCLXX.  Dissert.  v  §  i.  «De  criminib,  ecdesiasL  104. — P. 
António  Pereira,  Doctrin.  Fidei  et  morum  ecdes»,  etc  Prop.  xv. — Fleury, 
Diteours  sur  Vhxstoire  etclésiastique.  Paris  1781,  pag.  i54. 
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Nem  esta  doutrina  era  tão  nova  ou  singular,  que  nào  li- 
vesêe  do  seu  lado  a  auctoridade  dos  apóstolos  e  santos  pa- 
dres,  que  não  houvesse  encontrado  ardentes  propugnadores 
entre  muitos  pontífices  romanos  e  entre  os  mais  piedosos  e 
orthodoxos  canonistas  e  tlicologos,  ainda  mesmo  n'aqnelles 
séculos  escuros,  em  que  as  fateas  decretaes  haviam  conquis- 
tado numerosos  seguidores;  o  em  que  o  summo  pontificado 
se  arrogara  a  supremacia  temporal  na  christandade. 

S.  Paulo,  cm  Cesárea,  quando  o  perseguia  a  Tuna  dos  judeus, 
havia  respondido  a  Festo  que,  sendo  cidadão  romano,  no  tribu- 
nal de  César,  para  quem  appellava,  lhe  cumpria  ser  julgado,  e 
que  se  orarlelinquento,  acreitaría  de  bom  grado  a  pena  capital'. 

Os  padres  da  Igreja,  os  Nazianzenos,  os  Chrysostomos,  os 
Athanasios,  imitando  na  obediência  ao  poder  civil  o  apostolo 
da  gentilidade,  haviam  claramente  professado  que  a  sujeifão 
ao  império  não  era  para  os  ecciesiasticos  menos  obrigatória 
do  que  para  os  seculares*.  O  summo  pojitiflcado,  pela  boca 
dos  Gelasios,  dos  firegorios  e  dos  Leões,  renovara  n'este  pon- 
to, em  suas  epistolas,  a  doutrina  dos  tempos  apostólicos  e  dos 
séculos  immediatos,  em  que  a  Igreja  florccia  em  santidade  o 
abnegação  de  todos  os  interesses  mundanaes  ^. 

SteHsse  lego  apóstolos  judicandos,  sedissc  judicantes  non 
lego.  Leio  nas  sagradas  letras,  que  os  apóstolos  haviam  tomado 
assento  para  serem  julgados,  e  nunca  para  fazer  offlcio  de 
julgadores,  escrevera  nas  trevas  da  meia  idade  o  famoso  ab- 
bade  de  Claraval  ^.  Tal  era  a  persuasão  de  que  a  Igreja,  ape- 
zar  dos  abusos  d'aquelle  tempo,  reconhecia,  pela  voz  dos  seus 
mais  claros  entendimentos,  que  haveria  de  ser  para  sempre 
verdadeiro  o  aphorismo  de  Santo  Optato  Milevitano,  de  que  o 


1  «i4d  tribunal  Ccfiaris  stOj  ibi  me  oporUtjudicari»,  Act,  Ap,,  xxv,  iO. 
«St  enim  nocui,  aut  dignum  morte  aliquid  feci,  non  rectao  mori. .  •  Ctr- 
sarem  appdlo,»  Ibid.  11. 

*  Grreg.  Nazianz.,  Orai.  aã  eives,  xvii;  Chr}S08t,  Homd.  xxiii,  super 
epiit.;  Paul.  Ad  Rom.;  Athanas.,  Apolog,  ad  CorutanL,  n.»'  i9  e  26. 

)  S.  Gelas.,  Ad  Anast,  S.  Gregor.  M.,  Epist.  ad  Imperai.  Maurií. 
S.  Leo,  EpiU.  ad  LÀkar.  imper,  apud  Gratian.,  dist.  x,  can.  9. 

^  S.  Bemard.,  Ih  úansiderat,,  Uy.  i,  cap.  vi. 
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estado  temporal  não  está  contido  na  Igreja,  antes  a  Igreja 
eiiste  dentro  da  sociedade  civil :  non  resjnMica  est  in  ecol&- 
ifo;  $âd  ecclesia  in  respvbliM '. 

Ainda  mesmo  depois  qne  as  concessões  do  poder  civil,  em 
matéria  de  í&ro  ecclesiastico,  haviam  sido  consagradas!  por 
concílios  e  pontífices*,  ainda  mesmo  depois  (joe  Bonifácio Vin, 
na  soa  íámosa  bulia  Unam  saneiam  tinha  attribuido  à  Igreja 
mna  soberania  illimitada,  empunhara  como  essenciaes  ao  pon- 
tiflcado  os  dois  gládios,  civil  e  espiritual,  e  ousara  na  sua  epis- 
ítí^  a  FiHppe  o  Formoso  proclamar  a  sua  omnipotência  abso^ 
hita^  em  todos  os  assumptos  espirituaes  e  temporaes,  os  mais 
telosos  imperantes  se  haviam  muitas  vezes  recusado  a  admit- 
tir  para  os  crimes  communs  das  pessoas  ecciesiastícas  o  pri^ 
▼Degio  da  immunidade. 

O  marquez  de  Pombal  não  traspassava,  pois,  as  fronteiras 
que  delimitam  o  império  e  o  sacerdócio,  quando  pugnava 
com  vigor  por  que  os  clérigos,  indiciados  em  crimes  contra  o 
estado,  fossem  julgados  pelos  régios  tribunaes.  Alguém  o  po- 
deria antes  increpar  de  nao  haver  aífirmado  energicamente  o 
direito  do  imperante,  e  abolido  logo  de  vez  o  furo  ecclesiach 
tico  nas  causas  tefmporaes.  Eram,  porém,  os  tempos  ainda  ver-» 
des  para  tão  ousada  resolução.  Dominavam  ainda  nas  consciên- 
cias 09  escrúpulos  mal  fundamentados.  Não  estava  para  estes 
golpes  apparelhada,  como  cumpria,  a  opinião.  Era  mister  que 
a  revolução  viesse  separar  por  uma  radical  metamorpbose  a 
moderna  da  antiga  sociedade.  O  que  setenta  annos  depois  se 
consummou  em  Portugal,  após  uma  guerra  de  muitos  annos, 
em  nome  da  liberdade,  teria  sido  prematuro  c  inexequível 
9tíb  a  monarchia  absoluta,  ainda  mal  emancipada  de  tantas 
e  tio  diuturnas  abusões. 

A  cúria,  que  desejava  favorecer  os  jesuítas,  sem  chegar  aos 
ultimes  extremos  com  a  curte  de  Portugal,  condescendia  em 

*  Dê  ichitmat,  donatigtar.j  lib.  i,  cap.  in. 

2  Concílios  lateranenses;  Alexandre  III,  Innocencio  m,  Bonifácio  VIU, 
S.PioV. 

'  Sdre  te  yohmras,  qaod  in  spirítualibtis  et  teinporalibus  nobis  8u- 
bes. 
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accordar  o  indulto  perpetuo  para  que  os  ecclesiasticos  fossem 
submettidos  ás  justiças  temporaes.  Porém  o  novo  breve  a  flm  de 
que  a  mesa  da  consciência  tivesse  jurisdicção  para  relaxar 
as  pessoas  ecclesiasticas,  ainda  as  que  estivessem  conde- 
coradas com  as  sagradas  ordens,  punha  por  condição  essen- 
cial que  n*aquelle  tribunal  houvesse  n'este  caso  de  presidir 
uma  pessoa  revestida  do  caracter  prelaticio,  ou  constituída 
em  dignidade  ecclesiastica,  em  quem  recaíssem  ao  mesmo 
tempo  a  directa  eleição  do  summo  pontifico,  e  o  beneplácito 
real  ^  A  minuta  do  breve  havia  sido  transmittida  em  despa- 
cho de  12  de  dezembro  de  1759  a  Francisco  de  Almada  e 
Mendonça,  ministro  plenipotenciário  de  el-rei  fidelíssimo  junto 
do  Vaticano.  O  marquez  de  Pombal,  pelo  representante  por- 
tuguez  perante  a  cúria,  objectava  tenazmente  à  acceitação  do 
breve  n'esta  forma,  que  deixava  perpetuamente  sob  a  depen- 
dência do  pontífice  a  justa  punição  dos  clérigos  seculares  ou 
regulares,  que  de  futuro  viessem  a  incorrer  era  crimes  de  lesa- 
magestade  '.  O  papa  Clemente  XIII,  pretextando  as  solemncs 
festividades  do  Natal,  recusara  cortezmente  a  audiência  soli- 
citada pelo  diplomata  portuguez.  A  27  de  dezembro  de  1759 
a  cúria  submettia-se  a  final  ás  exigências  do  ministro  inexo- 
rável, e  o  cardeal  secretario  d'estado  enviava  ao  plenipoten- 
ciário de  Portugal  a  minuta  do  breve  Alia  pro  parle,  em  que 
se  accordava  sem  condições  oirensivas  da  soberania  temporal 
o  indulto  solicitado. 

A  guerra  diplomática  andava  accesa  em  Roma,  lidando  o  en- 
viado portuguez  por  contrariar  com  energia  os  meneios  e  di- 
lações do  cardeal  Torregiani.  Era  aquelle  purpurado  o  mais 
entranhavel  adversário  da  corte  portugueza  e  o  mais  ardente 
contradictor  da  politica  revolucionaria,  inaugurada  pelo  mar- 

1  «...  dummodo  hujusmodí  pra^sidcnlis  nmncrc  cpiscopus  aliquis, 
aut  praesul,  aut  persona  in  ecclesiastica  dignitate  constituta,  regi  lide- 
lissiino  accepta,  ac  per  spcciales  nostras,  seu  romani  pontiílcis  pro  tem- 
pore  existentis  lilteras  ad  id  depulanda,  fungalur».  Minvta  do  breve  de 
Clemente  XIll,  Trigoso,  CoUecção  de  legislarão,  tom.  xvi. 

2  Nota  do  commendador  Francisco  de  Almada,  ministro  plenipoten- 
ciário de  Portugal  em  Roma,  ao  cardeal  Gavalohini,  ciL  coll. 
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quez  de  Pombal  com  o  intento  de  reduzir  a  seus  devidos  ter- 
mos o  poderio  clerical  e  extirpar  dé  todo  o  orbe  christão 
a  companhia  de  Jesus.  Era  claro  e  expresso  o  desejo  de  que  o 
poatiQce  removesse  dos  seus  conselhos  políticos  e  da  principal 
influencia  nos  negócios  o  turbulento  cardeal.  Haviam  chegado 
a  ser  incompatíveis  no  poder,  em  Portugal  o  seu  brioso  refor- 
mador c  em  Roma  o  curial,  què  induzia  o  supremo  pastor  e 
lhe  turbava  o  animo  apostólico,  transviando-o  nas  sendas  es- 
cabrosas da  reacção.  As  delongas  oppostas  á  confirmação  do 
novo  arcebispo  eleito  da  Bahia,  D.  Fr.  Manuel  de  Santa  Ignez, 
depois  da  renuncia  ofierecida  ao  santo  padre  pelo  ultimo  pre- 
lado, D.  José  Botelho  de  Matos,  haviam  contribuído  em  gran- 
de parte  para  exasperar  a  Índole  irascivel  e  altiva  do  grande 
reformador.  A  publica  e  mal  dissimulada  fautoria  e  protecção 
que  na  cúria  alcançavam  os  jesuítas,  era  o  capitulo  principal 
d'entre  os  que  pesavam  na  corte  portugueza  para  accusar  a 
politica  de  Roma  e  justificar  o  aberto  rompimento. 

Á  descortezia  do  núncio  e  à  sua  expulsão  de  Portugal,  se- 
guira-se  em  Roma  o  edital  do  plenipotenciário  portuguez,  para 
que  saíssem  dos  estados  pontificios  todos  os  vassallos  de  Por- 
tugal ^  Em  vão  o  pontífice  havia  deputado  o  cardeal  Gorsini, 
protector  da  coroa  d'este  reino,  para  conferh-  com  o  enviado 
portuguez  os  negócios  que  pendiam  entre  a  cúria  e  o  governo 
de  D.  José^.  Em  vão  tentara  Francisco  de  Almada  suspen- 
der, sob  sua  responsabilidade,  o  rompimento  entre  as  duas 
potestades  \  esperando  que  o  pae  commum  dos  fieis  daria 
à  offendida  magestade  as  de  vidras  satisfações.  O  predomínio 
do  cardeal  Torregiani  nos  conselhos  de  Clemente  XIII,  tinha 
flrustrado  todos  os  concertos  entre  as  duas  potencias  dissiden- 
tes. O  enviado  portuguez  annunciou  ofllcialmente  a  sua  par- 
tida, e  mtimou  de  novo  aos  vassallos  portuguezes  o  preceito 

1  Edital  do  ministro  plenipotenciário  de  Portugal,  affixado  na  igreja 
de  Santo  António  dos  portuguezes  em  Roma,  a  2  de  julho  de  1760. 

s  Despacho  do  cardeal  Corsinl  a  Francisco  de  Almada,  em  3  de  julho 
de  1760. 

3  Contra-edital  do  ministro  plenipotenciário  de  Portugal,  aflSxado  em 
Roma  a  4  de  julho  de  1760. 
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de  tranflporem  até  setembro  as  flronteiras  {XHiliflcias^.  Poucas 
semanas  decorreram,  e  cl-rei  D.  José,  renovando  um  decreto 
de  D.  João  V,  ordenou  que  saíssem  dos  seus  reinos  e  domi- 
Bio6  todos  os  vassallos  do  papa,  e  que  dos  estados  da  Igrejt 
se  ausentássemos  súbditos  da  coroa  de  Portugal';  prohilnn  se- 
veramente que  d*este  reino  se  enviasse  dinheiro  a  Roma  e  se 
impetrasse  do  papae  dos  seus  ministros  ou  tríbunaes  nenhum 
bieve,  bulia,  graça  ou  despacho,  sem  {Nreceder  licença  re- 
gia; e  mao  oontente  com  a  dissoluta  interrupção  das  relações 
eqMrituaes,  defendeu  sob  gravissunas  penas  o  oonunerdo  tem- 
poral coa  os  estados  pontificios.  O  grande  estadista  portu- 
guês, tão  firme  como  prudente  e  ardiloso,  limitára-se  a  copitf 
n'esta  solemne  com'unctura  os  próprios  diplomas,  que  a  so- 
berba da  cúria  inspirara  havia  trinta  e  dois  annos  a  um  mo- 
narcha  tão  piedoso,  como  fora  o  fundador  da  patriarchal  e  da 
basílica  de  Mafra,  o  rei  a  quem  os  monumentos  grandiosos 
da  sua  religião  e  os  panegyricos  do  próprio  Vaticano  haviam 
celel»iulo  como  e^elho  e  exemplar  dos  soberanos  mus  obse- 
quentes  e  áditos  à  Igreja. 

Dez  annos  manteve  o  imperterrito  ministro  a  decretada  se- 
paração entre  a  cúria  e  Portugal.  Era  o  maior  esforço  e  a  mais 
audaz  empreza  a  que  dentro  do  catholicismo  jamais  se  abalan- 
çara um  estadista  ou  um  soberano.  E  esta  dura  provação  em 
que  era  posto  o  poder  pontifical,  efiiactuava-se  n'um  reino,  que 
aenq)re  timbrara  de  catholico,  em  que  menos  iUuminado  era  o 
clero  regular  e  secular,  o  povo  ainda  mal  emancipado  de  suas 
trevas  centenárias  para  a  luz  intellectual,  as  classes  eminentes 
e  poderosas  hostis  ao  governo  do  grande  legislador.  Foi  en^ 
tão  que  para  acudir  ás  precisões  espirituaes  da  christandade 
portugueza,  os  theologos  e  os  consultes  de  ambas  as  jurispru- 
denoias,  se  empenharam,  por  ordem  do  marquez,  em  desen- 
tranhar d'entre  as  ambiciosas  e  modernas  innovaçoes  da  cú- 
ria, a  primitiva  disciplina  da  Igreja  universal,  e  as  immunida- 

1  Edital  do  ministro  plenipotenciário  de  Portugal  em  Roma,  de  6 
de  julho  de  1760. 
^  Três  deoielos  de  tf  de  julho  de  47 W. 
'  Três  decretos  de  10  de  agosto  de  1760. 
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des  das  ^rejas  particulares.  Foi  então  que  vm  kmmeate  ju* 
riaecuisuUo,  que  também  foi  cstaídista,  en^ddaodo  as  forças  4o 
aea  illuminado  entendimento  e  da  sua  erudição  nas  sciencias 
divinas  e  profanas  ^  e  um  theologo  profundo,  tão  piedoso  oomo 
adverso  is  pretensões  ulu-amontanas',  bastearam  o  peaáiio 
de  uma  cruzada  em  prol  das  liberdades  da  Igr^a  nacional. 

A  tnva  resistência  opposta  pelo  marquez  de  Ponbal  a  to- 
das as  pretensões  da  cm*ia  contrarias  ás  franquezas  e  ieuma* 
nidades  do  imperante,  é  porventura  o  máximo  serviço  que  i 
moderna  civUisação  prestou  o  audaz  reformador.  Com  elle 
termina  por  assim  dizer  em  Portugal  a  idade  media,  quanto  à 
exagerada  influencia  do  pontificado  nos  negócios  temjMiraes. 
As  doutrinas  erróneas  da  monarchia  universal  dos  papas  e  a 
poderosa  tradição  dos  Gregorios  YII,  dos  Innoc^oeios  ID  e  dos 
Bonifados  Vm  cedem  o  logar  à  verdadeira  e  illuminada  pieda- 
de que,  sem  desrespeitar  a  fé  ou  profanar  o  dogma,  nev 
desacatar  o  primado  de  honra  e  jurisdicção  do  ponUQce  romar 
no,  introduz  no  direito  publico  ecciesiastico  pcMrtuguez  as  m«6 
saudáveis  e  fecundas  transformações. 

Um  principio  essencial  á  segurança  do  poder  soberano  era 
a  consagração  expressa  de  que  nenhum  breve,  buUa  ou  re* 
acripto  pontiflcio  pôde  ter  validade  em  Portugal  sem  que  á  sw 


1  Joié  de  Seabra  da  Silva,  que  como  procurador  da  coi^  leve 
tío  notável  parte  na  defensão  dos  foros  e  regalias  da  soberania  lemponl 
e  deixou  claríssimo  testemunho  da  sua  erudição  juridica  e  do  aeu  lêlo 
ciflUMitaiio  na  Dedueção  ckronologica  e  analytka,  na  Petição  d^  rtcumo 
âú  fnewraàor  âa  coroa  sobre  a  clandestina  introducção  do  breve  Apo^ 
tolieiíai  paacendi  múnus,  e  na  Petição  do  recurso  sobre  o  Mmo  e  critsúê 
etiodo  d^esia  monarchia,  depois  que  a  sociedade  chamada  de  Jesus  foi  dm" 
naiwraUsada  e  proscripta  dos  domínios  de  França  e  Hespanha. 

<  O  padre  António  Pereira  de  Figueiredo,  da  coogregaçfio  do  Orató- 
rio, na  tua  Tentativa  (hedogica,  em  que  se  pretende  mostrar  fUê  impe^ 
o  Têcurso  á  santa  sé,  se  devolve  aos  bispos  a  faculdade  de  êispemmr 
impedimentos  públicos  do  matrimonio,  e  de  prover  espeâaimenie  em 
todos  os  casos  reservados  ao  papa,  todas  as  vezes  que  assim  o  emgir  m 
ptddiea  e  wrgente  necessidade  dos  súbditos;  e  na  outra  obra  que  tem  por 
titub  Demonêtração  theologica,  canónica  e  histórica  do  direito  doe  mm* 
tropolUasuie  de  Portuçal,  para  confirmar  e  mandar  sagrar  os  hiepoe  suf^ 
fraganeos  nomeados  por  Sua  Magestade. 
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introducção  preceda  o  régio  beneplácito.  Era  doutrina  aliás  já 
praticada  e  defendida  pelos  jurisconsultos  e  governos  de  toda 
a  christandade  ^  e  professada  pelos  reinicolas  de  maior  aucto- 
ridade  em  Portugal,  nao  somente  nos  séculos  antecedentes, 
senão  e  muito  principalmente  no  xviii  século  ^.  Quando  mal 
avisada  e  pertinaz  a  cúria  consegue  introduzir  em  Portugal 
o  breve  Apostolicum  pascendi  mv/nus^,  em  que  se  conflrma 
e  engrandece  o  instituto  jesuítico,  e  depois  que  contra  as  no- 
vas letras  se  levanta  n'uma  vehemente  petição  o  procurador 

1  Vej.  Petição  de  recurso  do  ptvcurador  da  coroa  sobre  a  dandesiina 
introducção  ((o  breve  Apostolicum  pascendi  múnus,  desde  §  28.«  até  o 
g  Sô.*"  — Xav.  Gmeiner,  Instit.  júris,  ecclesiast,,  tom.  i,  §  306.<*  e  aeg. — 
Ad.  Franc.  Kollarii,  De  Originibus  et  usu  perpetuo  potestatis  legiúatoria 
circa  sacra  apostdicorum  regum  Ungarice.,  Vindob.  mdgclxiv.  •Jure  ergo 
meritoque  serenissimi  regis  nostri,  exemplo  Christianissimorum  Galliarum 
Regum  Jus  Placiti  etiom  num  sibi  vindicant  et  Concilii  prcesertim  TVi- 
dentini  cânones,  quatenus  legibus  et  juribm  nostris  adversantur,  in  eoN- 
troversiis  dejuribus  corona!  swb  excitatis,  nunquam  respicissent»,  cap.  n'. 
De  potest,  legidatoria  circa  sacra,  pag.  76.  Veja  também  o  cap.  xii, 
pag.  130.— Ey bel,  Introd.adJus  Ecdesiast,  caihd,,  tom.  u,  lib.  ii,  cap.  ir.' 
De  Jure  Princ,  in  act,  ecclesiastioor,,  106.— Van  Espen,  De  promuigatione 
leg.  eeclesiastic,  ac  speciatim  BuUarum  et  Rescript,  Cur,  Rom.,  tom.  iv 
das  obras  (ediç.  de  Lovaina),  pag.  123. — ^Von  Riegger,  InstitUt,  Jurisprud. 
Ecclesiast.j  part  i,  pag.  426,yeneL  1786.— Pelr.  de  Marca,  De  concord. 
sacerd,  et  Imperii,  Ub.  h,  cap.  x  e  xvi,  lib.  iv,  cap.  vi. — Don  Joseph  de 
Govamíbias,  Máximas  sobre  recursos  de  fuerza  y  proteccion,  Madrid, 
1785,  tlL  XVIII  a  xxiii,  pag.  167  e  187. 

^  Vej.  InUit,  júris  civil,  lusit.,  por  Pascoal  José  de  Mello  Freire, 
liv.  I,  tit.  V,  §  14.« — Coelho  da  Rocha,  Ensaio  sobre  a  historia  e  legisla- 
ção de  Portugal,  pag.  65.— Antonii  Riberii  (António  Ribeiro  dos  San- 
tos), De  Sacerdotio  et  império,  Diss.  v — Qe  ecdes,  império  stdject,  in  or- 
dtn«  politico,  pag.  %. 

'  Lei  de  6  de  maio  de  1765,  em  que  deferindo  á  Petição  dê  recurso 
do  procurador  da  corda,  se  declara  obrepticio,  subrepticlo  e  nullo,  no 
que  pertence  a  Portugal,  o  breve  dado  em  Roma  sub  anntdo  piscatóris, 
a  6  de  janeiro  de  1765,  e  que  principia :  Apostolicum  pascendi  múnus, 
e  se  renova  e  affirma  o  direito  do  beneplácito,  e  se  comminam  gra- 
víssimas penas  a  quem  introduzir  ou  retiver  bulias,  breves  ou  rescríptos 
pontifícios,  cuja  admissão  não  tenha  sido  auctorisada  pelo  imperante. 
Lei  de  28  de  agosto  de  1767,  contra  a  bulia  Animarum  saluti,  n.^  14. 
Lei  de  2  de  abril  de  1768,  n.«  6. 
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(la  coroa,  o  marquez  de  Pombal  responde  à  audaz  invasão  dos 
curíaes  com  a  lei,  em  que  o  poder  civil  dá  o  golpe  derradeiro 
nos  abusos  da  auctoridade  pontifícia,  e  solemnemente  inscreve 
entre  os  artigos  fundamentaes  do  direito  publico  portuguez  a 
doutrina  do  régio  exequalur,  aliás  Já  consagrada  nos  monu- 
mentos legislativos  d' este  reino. 

Não  desalentam  os  curiaes  nas  suas  arremettidas,  nem  des- 
maia o  legislador  em  acudir  com  enérgica  defensão  aonde  os 
iniuiigos  segundam  e  avigoram  os  assaltos.  Cada  novo  rebate 
(lado  em  Roma  contra  os  direitos  da  condia  portugueza,  desperta 
novos  brios  para  a  porfiada  contenção.  Cada  novo  ardil  acha 
apercebido  o  vigilante  propugnador  das  regias  immunidades. 
Cada  novo  tiro  que  dispara  em  favor  da  reacção  ecclesiastica 
a  fértil  e  indefessa  chancellaria  romana,  é  respondido  prom- 
ptamente  pelo  estadista  portuguez.  Quando  o  pontifico  Cle- 
mente Xni  expede  a  famosa  bulia  Animarvmh  saluti,  em  que 
86  concedem  à  companhia  de  Jesus  novos  documentos  da  be- 
nignidade e  amor  da  santa  sede,  o  incansável  ministro  de 
D.  Jofié,  deferindo  à  concludente  petição  do  procurador  da  co- 
rda, oppõe  ao  diploma  pontificio  um  rescripto  peremptório  do 
monarcha  portuguez;  capitula  como  réus  de  lesa-magestade 
os  seus  vassallos,  que  impetrem  ou  recebam  cartas  de  con- 
fratemidade  ou  de  communicação  de  privilégios  da  Compa- 
nhia; declara  incorregiveis  e  communs  inimigos  da  corte  e 
potencia  temporal,  os  membros  públicos  e  secretos  d'aquella 
vasta  associação;  e  manda  expulsar  do  reino  e  seus  domínios, 
cxm  poucas  e  taxadas  excepções,  os  que  n^elle  ficaram  ainda 
tderados  pela  lei  de  3  de  setembro  de  1759;  fecha-lhes  o  ter- 
ritório para  que  nunca  mais  sejam  n'elle  admittidos;  e  fere  a 
buUa  Animaruyn  salidi,  com  a  nota  de  obrepção,  subrepção 
enullidade^ 

Não  cansava  nem  desrallecia  o  braço  vigoroso  do  marquez 

1  Lei  de  28  de  agosto  de  1767,  deferindo  á  Petição  de  recurso  apre- 
tentada  em  audiência  publica  ã  magestade  de  eUrei  meu  senhor,  sobre  o 
•íltMO  e  critico  estado  d* esta  monarchia,  depois  que  a  sociedade  chamada 
de  2nut  foi  desnnturalisada  e  expulsa  ihs  domínios  de  Franca  e  Hespa^ 
nha, 

TOVO  I  4 


em  vibrar  os  raios  da  potestade  temporal  para  assegurar  e 
defender  os  foros  do  imperante,  ^em  affrontar  nas  suas  attri- 
buiçoes  espírituaes  a  Igreja,  de  que  o  monarcba  portuguez  se 
confessava  filho  obediente  e  devotado,  fidelíssimo  e  zeloso  de* 
fensor.  Emquanto  antepara  com  vigor  os  golpes  certeiros  dos 
curiaes,  hasteia  para  attestar  a  sua  fé  e  reforçar  a  sua  auctori- 
dade  o  sagrado  pendão  do  catholicismo.  Como  protector  dos  câ- 
nones e  piedoso  chefe  de  um  estado  primoroso  na  orthodoiia, 
protesta  a  mais  exemplar  observância  aos  direitos  da  Igrqa  e 
o  máximo  respeito  ao  pontífice  romano,  centro  da  unidade 
christa  e  vigário  de  Gbristo  no  apascentar  espiritualmente 
a  sua  grei.  «Como  rei  e  senhor  soberano  que  na  temporali- 
dade não  reconhece  na  terra  superior»,  e  «usando  de  todo  o 
pleno  e  supremo  poder  que  recebera  immediatamente  de  Deus 
muito  poderoso  em  justa  e  necessária  defeza  assim  da  Igreja 
e  de  seus  cânones,  como  da  real  auctoridade  e  da  reputa- 
ção, honras,  vidas,  fazendas  e  publico  socego  de  seus  fieis 
vassallos^x»,  o  monarcha  portuguez  pela  boca  do  seu  minis- 
tro inflexível,  declara  com  energia  os  direitos  essendaes  da 
soberania  temporal,  levanta  um  poderoso  antemural  ás  ambi- 
ciosas pretensões  da  cúria,  assignala  por  balisas  desde  então 
indestructiveis  a  fronteira  tantas  vezes  confundida  entre  o  sa- 
cerdócio e  o  império,  toma  impossível  a  restauração  e  o  trhim- 
pho  ã  reacção  ecclesíastica,  e  prepara  os  tempos  já  vizinhos, 
em  que  a  liberdade  enlaçando-se  com  a  verdadeira  religião 
assignarã  n'uma  justíssima  partilha  o  que  pertence  a  Deus  e  o 
que  a  César  se  não  pôde  disputar.  Pugnando  pelos  direitos 
inalienáveis  do  poder  civil,  o  marquez  de  Pombal  não  limita 
à  monarchia  absoluta  os  beneficios  das  suas  conquistas  precio- 
sas. Sob  a  forma  de  soberania  temperada  pelos  dictames  da 
vontade  popular,  a  potestade  temporal  nos  governos  repre- 
sentativos aproveitará  a  jurisprudência,  os  arestos,  os  exem- 
plos, os  princípios  de  direito  publico,  as  jà  indisputáveis  acqui- 


1  Palavras  textaaes  do  preambulo  do  n.°  i.^  da  lei  de  S  de  abril  de 
1768,  que  prohibe  em  Portugal  a  bulia  In  Ccma  Domini,  e  os  Indiee$ 
expurgatorios. 
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si(ffes,  que  o  estadista  benemérito  deixa  enthesouradas  para 
o  ftituro  na  severa  firmeza  dos  seus  feitos,  e  nos  grandes  mo- 
numentos legislativos  da  sua  idade  fecunda  e  revolucionaria. 
Combatendo,  com  a  palawa  e  com  a  sancç ao  penal,  os  erros 
lastímofios  da  monarchia  universal  do  pontificado,  o  escudo  do 
grande  legislador  abroquela  e  protege  ao  mesmo  tempo  os 
antocralas  e  os  reis  constitucionaes,  o  absolutismo  e  a  demo- 
cracia. Mais  uma  vez  se  exemplifica  n'este  ponto  que  Pombal, ' 
quando  mais  se  afigura  cimentar  com  o  sangue  das  suas  vi- 
ctímas  e  consolidar  com  os  despojos  dos  poderes  anti-monar- 
dneos  o  sinistro  ediflcio  da  magestade  absoluta,  está  sobre  as 
íBstitiiições  da  velha  monarchia,  como  n'um  immenso  palim- 
pseslo,  esboçando  as  linlias,  mal  traçadas,  mas  visíveis  da 
iKyva  flodedade,  como  a  desenhou  mais  correctamente  a  re- 
vohição. 

A  abusiva  introducção  da  famigerada  bulia  In  Ccma  domU 
nty  ou  da  Ceia  do  Senhor,  era  um  escândalo  permanente 
coBtra  os  direitos  essenciaes  da  magestade  temporal.  Usmr- 
ptnido  o  poder  de  legislar  sobre  assumptos,  que  pertenciam 
pxdo^vamente  ao  poder  civil,  a  cúria  renovava  annuabnente 
e  no  dia  mais  solemne  para  a  christandade,  na  publicação 
d'aqnelle  documento  pontificio,  a  ambiciosa  afflrmação  da  sua 
soberma  e  universal  jurisdicção  sobre  as  temporahdades  nas 
moDarcfaias  e  republicas.  Era  como  o  testemunho  do  feudo  e 
vassaUagem,  em  que  tacitamente  se  constituíam  para  com  a 
santa  sede  os  prindpes  soberanos.  O  tributo  da  hacanéa,  com 
que  o  reino  das  Duas  Sicilias,  ainda  no  século  passado,  conte»' 
saíra  a  sua  investidura  pontiflcia,  não  era  mais  offensivo  da 
sat^rema  potestade  do  que  a  bulia  In  Coena  Dommi  para  a 
independência  dos  monarchas. 

O  summo  pontífice  S.  PioV  fora  quem  em  1568,  levado  do 
sen  cék)  desmedido  pelas  ímmunidades  ecclesiasticas,  orde- 
nara que  em  todo  o  orbe  catholico  fosse  publicada  solenme- 
mente  erú  quinta  feira  maior  aquella  bulia,  cuja  leitura  an- 
mial  era  até  áquelle  tempo  limitada  á  cidade  pontifical.  A 
bnlla  m  Ccena  Domini  era,  por  assim  dizer,  a  m(igna  charta 
da  soberania  pontificia  nas  cousas  temporaes,  a  lei  constitu- 
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cíonal,  em  que  a  santa  sede  liavía  definido  a  seu  ialante  as 
fronteiras  das  duas  jurisdicções,  reduzindo  o  império  á  mais  hu- 
miliante  dependência  em  respeito  do  sacerdócio.  Aquelle  ar- 
rojadissimo  diploma,  depois  de  excommungar  e  anathemali- 
sar  a  todos  os  que  se  haviam  separado  da  communhão  e  so- 
ciedade catholica,  os  sectários  de  João  Huss,  de  Wycliffe,  de 
Luthero,  de  Zwingie,  de  Galvino,  os  liuguenotes,  anabaptís 
tas,  trinitarios  e  os  que  da  fé  christã  haviam  apostatado  e  for- 
mado seita,  sob  qualquer  denominação^  era  pródigo  de  cen- 
suras contra  os  que  ousassem  appellar  das  ordenações  e  de- 
cretos pontiGcios  para  o  concilio  geral,  contra  os  imperantes 
que  perturbassem  ou  impozessem  restricçoes  à  jurisdicção 
ecclesiastica,  aindaque  fosse  para  cohibir  violências  e  abusos, 
fizessem  comparecer  pessoas  ecclesiasticas  ante  os  juizos  secu- 
lares em  casos  criminaes,  exigissem  do  clero  tributos  e  im- 
posições, decretassem  nos  seus  estados  novas  gabellas  e  por- 
tagens, salvo  nos  casos  em  que  esta  faculdade  lhes  fosse  per- 
mittida  pelo  direito,  ou  por  licença  especial  da  santa  sede ; 
contra  os  que  seguissem  e  ensinassem  que  o  concilio  ecumé- 
nico era  superior  ao  papa,  embora  a  declaração  do  clero  gal- 
licano  de  1 682  professasse,  na  segunda  das  suas  proposições, 
esta  verdade  fundamental,  embora  o  conciUo  constanciense 
e  o  de  Basiléa  houvessem  formulado  claramente  esta  doutri- 
na, obrigando  o  próprio  summo  pastor  a  obedecer  ás  defi- 
nições da  Igreja  universal .  Para  impor  digno  remate  a  esta 
ambiciosa  afllrmação  da  omnipotência  temporal  da  santa  sede, 
muUiplicavam-se  os  anathemas  contra  quem  ousasse  violar 
o  território,  em  que  o  pontífice  era  príncipe  soberano.  Tinham 
sido  frequentes  os  exemplos  de  briosa  resistência  por  parte 
de  muitas  coroas '.  Os  mais  auctorisados  e  orthodoxos  cano- 

1  Goncil.  Ck)nst,  sess.  iv  e  v.  Ck)nc.  Basil.  sess.,  ii.  Dupin,  TraUé  de 
Vaut.  ecclét,  n,  pag.  i-223. 

2  Gmeiner,  Instit,  jur,  ecdesiast,  tom.  i,  sect  lu,  Dejurib,  imperant. 
circa  $acra,  g  307.»,  schol.  Veja,  quanto  aos  procedimentos  da  Hespanha 
contra  a  admissão  da  bulia  in  Cana  Domini  por  parte  do  imperador  Car- 
los Y,  de  Filippe  II,  Filippe  Y,  Fernando  YI  e  Carlos  III,  a  circular  do 
conselho  de  Castella  de  16  de  março  de  1768  em  (k)varrubias  Recurs.  dê 
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flístas  e  llieologos  protestavam  contra  a  bulia  como  contra  um 
escândalo,  que  deslustrava  a  pureza  do  Evangelho  e  semeava 
a  zizania  em  toda  a  christandade,  relaxando  os  vínculos  entre 
a  sociedade  civil  e  a  congregação  espiritual  *. 

O  cirio  inflammado  que  o  pontifico  arrojava  á  praça  publi- 
ca, depois  que  um  cardeal  da  ordem  dos  diáconos,  em  pre- 
sença do  sacro  collegio  e  do  corpo  episcopal,  havia  lido  a  fa- 
mosa bulia  in  Cosna  Domini,  era  o  facho  com  que  o  poder 
pontifical  ameaçava  os  últimos  rigores  não  somente  aos  heré- 
ticos e  contumazes  nas  matérias  da  fé,  senão  aos  próprios 
imperantes,  que  ousassem  infringir  os  preceitos  da  santa  sede 
em  negócios,  que  de  sua  natureza  eram  puramente  tempo- 
raes. 

Não  era  menos  aflrontoso  á  magestade  que  o  poder  eccle- 
síastíco  se  arrogasse  como  um  direito  inalienável  a  censura 
universal  do  pensamento,  taxando  nas  odiosas  tarifas  intelle- 
ctuaes,  que  tinham  nome  de  índices  eírpurgatonos^  não  so- 
mente as  obras  da  heresia  e  impiedade,  senão  também  muitas 
das  que  defendiam  e  precatavam  contra  as  romanas  usurpa- 
ções as  liberdades  e  franquezas  do  poder  civil,  e  aquellas 
que  tendiam  a  dilatar  o  horísonte  da  sdencia,  adelgaçar  as  tre- 
vas da  ignorância,  e  honrar  o  espirito  humano  com  as  con- 
quistas de  uma  nova  civilisação. 

A  Igreja  nas  suas  idades  mais  florentes  e  mais  chegadas  aos 
tempos  apostólicos,  nunca  obtivera  o  direito  de  punu-  com 
penas  temporaes  os  erros  do  pensamento  ou  os  abusos  da  pa- 

Fuerzaj  appendice,  pag.  307.  O  concilio  de  Tours  em  1510  rejeitou  a 
bulia  in  Cana  Domini.  A  corda  de  França  protestou  contra  ella  muitas 
Texea.  Vários  sol)eranos  catholicos  se  apressaram  a  reprovar  a  bulia  in 
Cmna  Dominij  c  entre  elles  a  imperatriz  Maria  Thereza  pelo  edicto  de 
10  de  outubro  de  1768 

1  Eybel,  Introd.  in  Jtís  eccles.  cathol,  tom.  ii,  lib.  u,  cap.  v,  pag.  171. 
■*Von  Riegger,  ImL  Jur,  Ecdes.,  pari.  m,  §  907.» — Caraccioli,  Vida  do 
papa  Gemente  XIV,  pag.  55. — Dupin,  Traité  deVautorité  ecclésiattique 
et  de  la  puissance  iemporale,  \,  215. — Van  Espen,  De  promuígatione  Le- 
gtan  ecdesiastic,  part.  i,  cap.  ni,  n.*"  4. — Deducção  chronologica  e  ana' 
Iftiea,  part.  ii,  demonstr.  vi,  |§  22.®  a  84.» — Gabriel  Pereira  de  Castro 
De  manu  regia^  u,  cap.  vi. 
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lavra.  Límitára-se  á  censura  dogmática  dos  escriptos  para 
manter  intemerata  a  candura  da  fé  christa,  quando  as  here- 
sias vinham  a  cada  passo  torvar  a  sã  doutrina  e  iilaquear  a 
consciência  dos  fieis.  Os  imperadores  christãos,  consiitiiidos 
na  obrigarão  de  proteger  a  Igreja,  ordenaram  nas  leis  cesá- 
reas as  mais  severas  conmiinafões  contra  os  que  escrevessem 
e  manuseassem  livros  maculados  pela  heresia  ^  Com  a  miil- 
tiplicação  das  seitas  adversas  à  unidade  e  pureza  da  fé  ca- 
tholica,  crescera  para  a  Igreja  a  necessidade  de  precatar  os 
fieis  contra  as  idéas  dos  novadores  e  dogmatistas.  Principiaram 
a  catalogar-se  em  Índices  as  obras  heterodoxas  ou  suspeitas* 
Para  que,  porém,  ainda  uma  vez  se  confirmasse  o  bom  prin- 
cipio de  que  a  policia  do  pensamento  e  da  escripta,  se  alguma 
devesse  admittir-se,  era  peculiar  e  exclusiva  ao  poder  civil, 
ainda  quando  os  livros  prohibidos  se  referissem  a  assumptos 
ecdesiasticos,  foi  o  imperador  Carlos  V  o  primeiro  soberaao, 
que  por  sua  auctoridade  publicou  em  1546  um  indice  expor- 
gatorio,  o  qual  por  seu  mandado  havia  redigido  a  universidade 
de  Lovaina.  A  seu  exemplo  fez  estampar  a  faculdade  de  theo- 
logía  de  Paris  o  seu  indice  de  1 551 .  A  inquisição  de  Hespanha 
adoptara  desde  1549  o  indice  de  Carlos  V.  Só  mais  tarde,  em 
1 559,  Paulo  IV  foi  o  primeiro  papa  que  attribuiu  ao  sununo 
pontificado  o  direito  de  impor  à  christandade  intoira  a  censura 
universal  da  imprensa.  E  chegou  o  abuso  das  suas  faculdades 
pontiflcias  ao  extremo  de  invadh*,  com  algumas  das  suas  sanc- 
ções  penaes,  os  direitos  do  imperante.  Esta  foi  a  origem  dos 
Índices  romanos,  que,  sob  o  pontificado  de  Pio  IV  com  a  pro- 
mulgação do  novo  indice  em  1564,  toriam  assegurado  mais 
esta  nova  e  tremenda  faculdade  á  tiara  pontifical,  se  os  sobe- 
ranos tomporaes,  ciosos  de  sua  independência  e  dignidade, 
desde  logo  se  não  houveram  insurgido  contra  esta  ousada  e 
estranha  forma  da  monarchia  universal  *.  A  opposifão  vehe- 

1  L.  III,  §  3.",  Cod.  de  SS,  Tiinit.,  e  Novell,  xlii. —Veja-se  von 
Hiegger,  Irutit.  Junspnid.  ecclesiast,  part.  i,  §  438.<> 

2  Carta  de  lei  de  2  de  abril  de  1768,  promulgada  para  deferir  á  peti- 
ção de  recurso  formulada  na  7.*  demonstração  da  part.  n  da  Deducção 
chronclogica  e  analytica. 


mente  e  incansável  dos  soberanos  para  que  não  tomasse  a 
cúria  para  si  o  taxar  o  pensamento  não  somente  nos  assum- 
ptos attinentes  ao  dogma  catholico,  senão  também  no  vastis- 
simo  campo  da  sciencia,  se  por  uma  parte  era  um  servipo  be- 
nemérito à  independência  do  império,  era  por  outro  lado  uma 
preparapão  indispensável  para  a  emancipação  intellectual. 

Tomar  puramente  laical  a  censura  das  idéas,  era  o  primeiro 
passo  para  a  futura  liberdade  da  palavra^  Afastar  de  santuá- 
rio, onde  impropriamente  o  haviam  coUocado,  o  modio  que 
eaccMKlia  a  chamma  do  pensamento,  era  facilitar  que  em  breve 
o  desconjuntasse  a  revolução,  e  a  esplendida  lucema  espar- 
gsse  as  suas  brilhantes  irradiações.  Secularisando  a  censura 
|M*évia,  o  grande  legislador  encaminhava  os  espíritos  à  liber- 
dade. Desde  que  se  negava  ao  poder  esphritual  o  direito  de 
alealdar  a  palavra  escripta,  mais  um  estádio  n'este  caminho 
daria  occasião  a  que  a  sociedade  contostasse  aos  imperantes 
a  prerogativa,  que  elles  próprios  haviam  disputado  ao  sacer- 
dócio. O  terceiro  momento  d'esta  lenta  evolução  seria  o  pro- 
•  clamar  a  idéa  tão  incoercível  como  a  luz,  tão  inviolável  como 
a  liberdade.  O  marquez  de  Pombal  completou  a  sua  obra 
çrrandiosa  de  emancipar  de  toda  a  sujeição  ecclesiaslica  as 
imprescriptiveis  re^^^iias  da  niagestade  temporal,  prohibindo 
sob  as  penas  mais  severas  a  introducção  o  retenção  da  bulia 
da  Ceia,  dos  índices  expurgaloiioSj  e  das  bulias  que  lhes  ser- 
^rfram  de  fundamento*.  Firmou  finalmente  sobre  alicerces  pu- 
i^smente  seculares  a  censura  oflicial '. 

^  Ejrbel,  Jnlrod,  in  Jus  eccles,  caXhoUcor.,  tom.  i,  pag.  66,  tom.  n, 
pag.  90  ig). — Deducção  chronologica  e  analfftica,  part.  u,  demonstr.  i,  n, 
in,  IV  e  V. 

2  Lei  de  5  de  abril  de  1768  (citada  erradamente  emquanto  ao  ajiDo 
em  MeUo,  Hitt,  Jur.  civ,  lusiL,  pag.  116),  que  deferindo  á  7.*  demonstração 
da  paurt.  n  da  Deducção  chronologica  e  andtfiica,  instituiu  a  Real  mesa  een- 
torta>  de  que  seriam  membros  natos  um  inquisidor  da  mesa  do  santo  offi- 
cio  de  Lisboa,  e  o  vigário  geral  do  patriarchado,  e  na  sua  falta  o  desembar- 
gador laais  antigo  da  cúria  patriarchaL  Yej.  Regimento  da  mesa  censória, 
de  18  de  huúo  de  1768.  Pouco  depois  de  constituída  a  mesa,  deu  o  priaieiro 
exempb  da  sua  severidade,  condemnandp  e  mandando  queimar  pela  juAo 
do  alfos  a  Caria  apologética  do  padre  António  Vieira,  e  a  Vida  dê  m- 


Depois  de  lanlos  aclos  audacíssimos,  com  que  se  esforçava 
a  ciu*ia  em  roborar  os  seus  direitos  phantasiados,  arrogando- 
se  a  tutela  do  poder  temporal  e  a  suzerania  sobre  as  coroas, 
ousara  o  Vaticano  cassar  o  annullar  por  sua-  mera  auctorí- 
dade  algumas  sensatas  disposições,  que  no  justo  exercido  da 
sua  auctoridade  temporal;  havia  decretado  o  duque  de  Parma 
e  Placencia,  no  tocante  a  assumptos  ecclesiasticos  ^  As  letras 
apostólicas  em  forma  de  breve,  que  o  poutiQce  Clemente  XIII 
dirigira  áquelle  príncipe,  renovavam  com  escândalo  inaudito 
as  incansáveis  diligencias  dos  curiaes  para  firmar  c  engrande- 
cer as  suas  usurpações.  AqueUe  monitorio^  aindaque  vibrado 
contra  um  só  potentado^  offendia  e  humilhava  os  diademas  em 
toda  a  cbristandade.  Protestaram  contra  elle  os  soberanos  mais 
piedosos  e  reverentes  á  santa  sede.  O  marquez  de  Pombal  res- 
pondeu á  nova  provocação,  attestando  com  enérgicas  palavras 
a  liberdade  e  independência  do  poder  civil,  e  repellindo  dos 
reinos  de  Portugal  e  seus  dommios  as  aflrontosas  letras  pon- 
tiflcias^. 

poleiro  Santo  Simão  Gomes.  Yej.  o  edital  da  mesa  censória  de  10  de  junho 
de  1768. — Pasch.  Jos.  de  Mello,  Histjur,  civil,  lusit.,  116. — Coelho  da 
Rocha,  Ensaio  ujhre  a  historia  do  governo  e  da  legislação  de  PortugeA, 
181. — Deducção  chronoloffica  e  atialytica,  part.  ii,  diMuoiistr.  vi,  §  26.°e  seg. 

1  O  duque  de  Parma  pul)li(NU'a  em  16  de  janeiro  de  1768  um  decreio, 
om  ({lie  se  confirmavam  e  pre<*<ivium  contra  as  invasões  do  poder  eccle- 
siastico,  e  principalmente  da  ciiria,  as  regiilias  da  magestade  civil,  e  em 
que  se  declaravam  nullase  de  nenhum  eíTeito  todas  as  letras,  hullas,  bre- 
ves e  rescríptos  pontifícios,  quando  nâo  os  auctorisnsse  o  beneplácito  do 
imperante. 

^  Carta  de  lei  de  30  de  ahril  de  1768,  contra  as  letras  ojn  forma  de 
breve,  de  30  de  janeiro  do  mesmo  anno,  e  que  tem  por  titulo:  Saneiis- 
simi  Domini  wosírí  Clementis  papiP  Xllí,  liíteraí  in  fot^ina  brevis,  qui- 
bns  abrogantur  et  cassantur  ac  nidla  et  irrita  declarantnr  nonnuUa 
edida  in  ducatu  parmensi  et  placentiiio  edita,  liherlati,  immunitati  et 
jurisdictioni  ecdesiasticcp  prcejudioialia,  ]\'esta  lei  o  marquez  de  Pombal, 
depois  de  haver  substanciado  no  preambulo  os  direitos  do  poder  civil, 
que  no  temporal  não  reconhece  na  terra  superior,  e  depois  de  ponde- 
rar que,  se  bem  as  letras  apostólicas  fossem  individualmente  dirigidas  a 
um  príncipe  determinado,  o  silencio  da  cor^  de  Portugal  poderia  no 
decurso  do  tempo  vir  a  ser  abusivamente  interpretado  no  sentido  de  um 
consentimento  incompatível  com  a  regia  dignidade,  com  os  direitos  iayio« 
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Enfreada  e  reprimida  a  reacção  ecciesiastica  na  cúria,  na 
inquisição  e  nas  ordens  e  congregações  religiosas,  não  en- 
fraquece o  animo  do  infatigável  estadista  para  conter  nos  li- 
mites da  pura  jurisdicção  espiritual  os  prelados  e  o  clero  por- 
luguez. 

Era  incomportável  o  abuso  que  se  fazia  das  penas  eccle- 
siasticas.  Âs  censuras  e  excommunhões  nas  mãos  da  Igreja 
primitiva  tinham  sido  um  instrumento  efflcacissimo  destinado 
a  afastar  do  grémio  e  communhão  dos  fieis  os  que  por  sua  vida 
peccaminosaou  pelo  contagio  de  suas  heresias  desedificavam  e 
corrompiam  a  pureza  da  fé  e  a  innocencia  dos  costumes.  O  apos- 
tolo das  gentes  havia  tkado  aquelle  tremendo  gladio  espirí- 
lual  contra  um  grande  peccador  ^  Alterada  e  em  muitos  pon- 
tos desfigurada  a  austera  disciplina  da  Igreja,  com  os  erros  da 
meia  idade  e  com  as  falsas  decretaes  isidorianas,  com  a  es- 
cola dos  glossadores  e  decretistas,  apostados  a  encarecer  e 
exaltar  a  auctoridade  pontificia,  e  a  transformar  a  esposa  de 
Jesus  Christo  n'uma  theocracia  ambiciosa  e  terrenal,  as  cen- 
suras ecclesiasticas  chegaram  a  degenerar  n'uma  arma  pro- 
e  formidável,  com  que  um  clero  invasor  e  hrequieto, 
esde  o  chefe  até  ao  derradeiro  grau  da  hierarchia,  pole- 
ava as  suas  bataUias  na  luta  immemorial  com  os  ^peran- 
ís.  Nas  mãos  de  Gregório  Vil,  de  Innocencio  111  e  Bonifá- 
cio VIU  a  poteskis  clavium,  linha  procurado  sem  descanso 
intender  as  suas  fronteiras  até  chegar  á  dicladura  universal  e 
l^soluta  pela  identificai^ão  dos  dois  poderes  e  pelo  uso  si- 


■  -a  ireis  da  coroa  c  com  o  publico  socego,  declara  as  letras  de  Clemente  XIII 

y**!»!*  obritpticias,  sttbrepticias,  sediciosas,  perturbativas  da  paz  e  socego 

W^^mblico,  offensivas  da  liberdade  e  independeiicia  do  thronOj  e  como  taes, 

^M^^o  facto  cl  ipsojure,  nullas,  e  commina  as  penas  de  lesa-magestade  aos 

'^l^e  espalharem,  imprimirem,  retiverem,  ou  de  novo  introduzirem  no 

''^ino  exemplares  das  mesmas  leiras  apostólicas. 

Em  Hespauha  el-rei  Carlos  III,  a  instancias  dos  físcaes  do  conselho 

^e  Castella,  os  celebrados  rcgalistas  D.  Pedro  Rodríguez  Campomanes  e 

^*  José  Moílino,  depois  conde  de  Florida  Blanca,  havia  já  supprímido 

^  mesmas  letras  apostólicas  pela  regia  provisão  de  16  de  março  de  1768. 

Vqa-se  Covarrubias,  Recurs,  de  fuerza^  pag.  300, 

1  S.  Pank),  I  CorifUh.  ▼,  5. 


miillaBeo  dos  dois  gládios,  temporal  e  espiritual.  Os  raios  pon- 
Lificios  tinham  conturbado  a  chrístandade,  excitado  as  mais 
graves  contestações  e  levantado  os  escândalos  mais  damnoaos 
na  arena,  em  que  lidavam  o  sacerdócio  e  o  império. 

Não  raro  acontecia  que  o  clero,  para  tutellar  interesses 
puramente  mundanaes,  recorria  á  ultima  e  mais  tremenda 
pena,  em  que  a  Igreja  podia  iiligaros  seus  fieis.  Os  julgadores 
eoclesiasticos  obstavam  por  suas  inhibitorias  á  execução  das 
sentenças  proferidas  nos  régios  tribunaes,  e  fulminavam  a 
excommunhão  maior  aos  magistrados,  que  não  obedeciam  sub- 
missamente aos  seus  dictames  e  não  antepunham  em  as- 
sumptos temporaes  a  jurisdicção  da  Igreja  às  decisões  da  jus- 
tiça secular.  As  propbanas  ambições  do  clero  multiplicavam 
os  conflictos  entre  os  juízos  da  coroa  e  os  tribunaes  eoclesias- 
ticos. 

Desde  os  primeiros  séculos  da  Igreja  os  príncipes,  que  na 
phrase  de  S.  GregcH^io  Magno,  são  os  guardas  e  conservadores 
da  paz  ecclesiastica',  haviam  sabido  conciliar  a  sua  piedosa 
obrigação  de  protectores  dos  cânones  com  os  deveres  impres- 
criptiveis  do  summo  império,  prevenindo  com  discretas  pro- 
videncias o  abuso  das  censuras,  e  assegurando  aos  opprimidos 
o  desaggravo  salutar  pelo  recurso  á  coroa.  O  imperador  Jus- 
tiniano tinha  n*um  dos  seus  diplomas  legislativos  prohibido 
que  os  bispos  e  presby  teros  segregassem  nenhum  fiel  da  com- 
munhão  da  Igreja,  antes  de  provar  que  ao  delinquente  se  de- 
via applicar  tão  dura  penalidade'. 

Era  forçoso  definir  a  fronteira,  que  separasse  os  direitos  da 
magistratura  civil  e  os  da  jurisdicção  ecclesiastica.  Era  sobre- 
tudo necessário  conter  o  clero  nos  frequentes  desmandos  do 
poder  e  consagrar  nas  leis  que  as  censuras  e  exconununhões 
são,  na  linguagem  expressiva  do  grande  legislador  «a  espada 
que  a  Igreja  não  desembainha  senão  para  castigo  dos  t^^ans- 
gressorcs  das  leis  canónicas».  Era  urgente  «repelUr  o  abuso 

^  Greg.  M.,  Ad  MauríL,  epist.  C,  liv.  vii. 

2  NoT.  iS3.  Csqp.  xu :  « Omnibus  episcopis  et  presbyterà  itUerdkmmê 
iegregare  aliquem  a  sacra  eonimunione,  arUequam  causa  monUrHwr,  pro- 
pter  quam  sanctce  regulcB  hoc  fieri  jubeant». 


d'esta  espada,  quando  por  tão  estranho  modo  se  intenta  des- 
embainhar, não  p^a  defender  a  vinha  do  Senhor,  mas  sim 
contrariamente  para  a  destroçar  ^» . 

Cumpria  que  o  poder  civil  consagrasse  pelos  seus  dea*etos 
e  pelos  seus  actos  a  doutrina  grave  e  christã,  que  o  ultimo 
dos  ccHicilios  ecuménicos,  renovando  as  prescripfoes  dos  con- 
cílios in  e  rv  lateranenses  e  i  de  Lyão,  havia  professado,  de- 
clarando que  se  a  excommunhão  era  o  gladio  e  a  segurança 
da  disdplina  espiritual,  se  deveria  usar  com  sobriedade  e 
circamq>ecção,  para  que  não  degenerasse  em  irrisão  o  temor 
das  censuras  ecclesiasticas,  e  não  redundasse  antes  em  danmo 
que  em  salvação  da  christandade  '. 

Para  acudir  a  tão  imperiosas  necessidades  declarou  o  monar- 
cba  portuguez  que  reservava  ao  seu  immediato  conhecimento 
todos  os  casos  de  exconununhões  fuhninadas  contra  os  tríbu- 
naes  da  coroa  e  seus  magistrados  e  offlciaes^.  Assim  ficou 

1  Provisão  de  18  de  janeiro  de  1765. 

2  Concil.  Trid.,  sess.  xxv,  cap.  3.  De  refoiínat.  « Quamvis  excommu- 
9ÊÍeaiumis  gladius  nervus*  ecclesiasticcB  disciplinw  et  ad  corUinendos  in 
€Mfcio  populos  valde  salutaris,  sohriè  tamen,  magnaque  circumspfetifme 
^sereenéiu  nt,  cum  experietUia  doeeat,  «t  temerè  ac  lewlms  ex  rebus  in- 

',  magis  contmnni,  quam  formidari  ei  pemidem  poiiús  parere 
sabUem:  Esta  mesma  doutrina  foi  confirmada  e  renovada  nos  se- 
^:alo8  XVI  e  xvii  por  vários  concílios  francezes,  entre  outros  pelo  de  Bor- 
«léus  em  1583,  pelo  de  Bourges  em  1584,  pelo  de  Aix  em  1585,  e  pelo 
^e  Narbonna  em  1609,  os  quaes  todos  declararam  que  ás  censuras  se 
€iefve  «penas  recorrer  quando  estejam  exhauridos  todos  os  outros  meios 


'  Piovisio  de  10  de  março  de  1764.  Provisíio  do  mesmo  dia,  annul- 
l^oido  a  inhibitoria  e  declaratória  do  juiz  ecclesiastíco,  Pedro  Luiz  de 
Soosa,  cónego  da  sé  da  Guarda,  contra  o  corregedor  da  comarca  de  Pi- 
nhel, n*um  litigio  a  respeito  da  abbadia  de  Santa  Maria  de  Trancoso. 
PtOY.  de  18  de  janeiro  de  1 765,  declarando  por  simuladas,  abusivas,  capcio- 
sas, irritas,  víto  é  de  nenhum  effeito  a  inhibitoria  e  declaratória,  e  os 
demais  procedimentos  do  juiz  ecclesiastíco  n'uma  causa  cível  do  arraial 
de  S.  Luiz  e  Santa  Anna  das  minas  do  Paracatú,  comarca  do  Sabará,  no 
BnziL  Yej.  Paschoal  José  de  Mello,  Irutit  júris  civil,  lusitani,  tom.  i, 
til  T,  §  17.<'  e  18.«— Coelho  da  Rocha,  Ensaio  sobre  a  historia  do  géoemo 
e  da  legidação  de  Poríuffal,  §  Íd^.^^—Yon  Riegger,  Instit,  Juri»pryd.  Ec- 
dmasi.,  part  i,  208.— Eybel,  htíroá,  in  M  eeeles.  eathoL,  tom.  h,  pag.  ftU9 
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para  sempre  assegurado  nas  leis  e  nos  arestos  (faquelle  go- 
verno memorável,  que  o  império  não  reconhece  superior  nos 
assumptos  da  sua  própria  auctoridade  e  nos  direitos  inalie- 
náveis do  poder  civil  com  relação  às  cousas  sacras;  que  a  ju- 
risdicção  ordinária  dos  prelados,  sem  exceptuar  o  pontiOce 
romano,  tem  por  esphera  exclusiva  os  negócios  meramente 
espirituaes;  que  tudo  quanto  no  poder  ecclesiastico  deriva 
da  concessão  dos  príncipes,  se  pôde  a  todo  o  tempo  restringir 
ou  revogar;  que  as  armas  ordenadas  pela  Igreja  para  defender  a 
pureza  da  fé  e  da  doutrina, —  as  censuras  e  excommunhdcs, — 
só  podem  ser  vibradas  contra  o  peccado,  e  não  contra  as 
acções  puramente  civis  e  de  todo  o  ponto  alheias  à  sociedade 
espiritual. 

A  abolição  da  companhia  de  Jesus  decretada  pelo  papa  Cle- 
mente XIV,  de  benemérita  memoria,  coroou  finalmente  os  es- 
forços, em  que  por  mais  de  vinte  annos  o  marquez  de  Pombal 
lidara  animoso  e  incansável  contra  as  pretensões  da  theocra- 
cia*. 

Outras  reformas  politicas  de  menor  significação  illuslraram 
o  ministério,  ou  antes  o  reinado  do  marquez. 

A  intolerância  dos  governos,  o  fanatismo  da  inquisição  e  o 
preconceito  e  ignorância  popular  traziam  dividida  a  nação  em 
dois  grémios  inconciliáveis  por  uma  odiosa  e  infamante  dis- 
tincção.  llonravam-se  de  chrístãos  velhos  os  que  não  tinham  na 
sua  ascendência  ura  só  progenitor,  que  fosse  da  nação  errante 
e  infamada.  Caiam  sobre  os  chiisíão  novos  as  inhabilidades  le- 
gaes  e  o  desprezo  dos  seus  concidadãos.  Em  vão,  para  comba- 
ter a  abusão  do  povo,  tentara  Alexandre  de  Gusmão  '  demons- 


A 117. — Dupin,  Traité  de  l'autoroHté  ecdêsiaslique  et  de  la  pui$sance  tem' 
poraUcj  prop.  ii,  preuv.  ví,  pag.  66  e  seg. — Gmeiner,  InstitiU.  júris  er.» 
des.  II,  sect  iii,  cap.  iv.  De  peenis  ecxlesiast.,  §  728.*,  coroll.  3.®  •Cum 
ecclesia  jurisdictimem  temporalem  nuUam  habeat,  intelligitur,  excommu' 
nicationis  causam  JMtam  non  esse  causas  merè  temporales  et  pecuniárias.» 

1  Breve  Dominus  ac  Redemptor  noster  de  21  de  julho  de  1773.  Lei 
de  19  de  setembro  do  mesmo  amio. 

2  Genealogia  geral  da  nação  portugueza,  pela  qual  se  mostra  desva^ 
nedda  a  opinião  dos  senhores  que  se  chamam  puritanos. 
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trar  Q'uin  seu  escrípto,  que  ainda  as  mais  illustres  famílias 
portuguezas  não  estavam  limpas  da  mácula  do  judaísmo.  O 
próprio  pae  do  marquez  de  Pombal  *  escrevera,  sob  ura  pseu 
donymo,  um  livro  curioso,  em  que  não  dava  por  immune  de 
Ioda  a  mescla  israelita  o  sangue  dos  mais  vaidosos  puritanos. 
Um  viajante  inglez,  notável  pela  sua  eausticidade  e  algumas 
vezes  pela  exacção  dos  seus  juizos,  alludindo  a  uma  das  fa- 
mílias mais  illustres  e  poderosas  de  Portugal,  allirmava  que, 
apesar  da  sua  gentileza,  era  fácil  descobrir  nas  feições  doestes 
patrícios  os  signaes  indeléveis  dos  filhos  de  Abraham'.  A  dif- 
ferença  entre  os  cbristãos  velhos  e  os  christãos  novos  subsistia 
nos  cx)stumes,  e  a  lei  reforçava  com  a  sua  sancção  o  odioso 
preconceito. 

No  século  XVII  um  eloquentíssimo  orador  e  estadista  íUu- 

minado,  o  padre  António  Vieira,  lastimando  a  dura  e  irracional 

intolerância  dos  governos  e  dos  povos  contra  a  raça  proscri- 

pta  de  Israel,  advogara  os  interesses  d'aquelle  errante  povo,  e 

propozera,  em  beneficio  da  coroa  e  do  paiz,  que  aos  próprios 

judeus  não  conversos  e  ainda  persistentes  na  sua  lei,  se  per- 

jnittisse  o  viver  em  Portugal,  emendando-se  d'este  modo  a 

liyusta  e  ímpolitica  perseguição,  que  em  reinados  anteriores 

se  havia  dirigido  contra  aquella  gente  industriosa  e  utilíssima. 

Uma  das  graves  accusações,  com  que  o  santo  officio  de  Coím- 

l)ra  intentara  desluzir  a  piedade  e  religião  do  famoso  jesuíta, 

ffôra  a  de  ter  alvitrado  a  admissão  dos  hebreus  em  Portugal, 

€?oncedendo-lhes  a  liberdade  de  consciência  ^. 

E  se  a  proscrípção  dos  próprios  hebreus  havia  sido  conde- 
mnada  por  desprevenidos  estadistas,  quanto  mais  não  era  para 

1  O  capitão  de  cavallos,  Manuel  de  Carvalho  e  Athaide,  na  obra  Tkea- 
tro  genealógico j  que  contém  as  arvores  de  costado  das  prineipaes  famúias 
do  reino  de  Portugal  e  suas  conquistas,  sob  o  pseudonymo  de  D.  Tivisco 
de  Naxao  Zarco  y  Colona. 

2  Alludindo  aos  Marialvas,  dizia  o  capitão  Costigan :  «Even  in  them, 
though  handsome,  ít  is  easy  to  trace  that  blue  jewish  tint  in  their  fea- 
lures,  by  which  ali  the  children  of  Abraham  are  so  distinguishable». 
Costigan,  Sketches  of  manners  and  cmtoms  of  Portugal,  u,  143. 

'  Sentença  da  inquísiçáo  de  Coimbra  contra  o  padre  António  Vieira 
nas  Provas  da  part.  f  da  Deducção  thronologiea  e  analfftica,  pag.  478. 


lastimar  que  entre  chrístãos  se  mantivesse  a  distincfão  b 
mante  e  odiosa  dos  que  eram  descendentes  de  judeus  e  dos 
que  perpetuavam  na  fámilia  a  fé  immemorial?^ 

O  marquez  de  Pombal,  com  a  prudenda  do  estadista  e  o 
recto  juizo  do  philosopho,  aboliu  a  distincçao,  admittiu  os 
descendentes  dos  hebreus  a  todas  as  honras  e  officios,  e 
defendeu  sob  penas  severas  que  nunca  de  Aituro  se  tor- 
nasse a  estampar  na  fronte  de  ninguém  aquelle  ferrete  i^fBO- 
minioso  •. 

Estendendo  alem  do  continente  o  benéfico  influxo  das  soas 
providencias  liberaes,  o  marquez  de  Pombal  apagava  a  diflfe- 
rença  que  entre  a  raça  conquistadora  e  os  povos  submettidos, 
fazia  na  hidia  portugueza  pouco  fácil  de  levar  a  condição  dos 
naturaes '.  Dava  o  primeiro  golpe  na  escravidão,  dei^larando 
livres  todos  os  que  de  mães  escravas  nascessem  em  P(»rtagal, 
depois  de  publicada  esta  civilisadora  e  christã  disposição  K 

As  reformas  politicas  do  grande  legislador  encaminhavam-se 


1  Sobre  as  distiocçdes,  que  repartiam  a  nobresa  de  Portugal  nas 
catefprias  de  purítanoi  e  de  infectoi,  e  sobre  a  intolerância,  com  ^pit 
08  primeiros,  em  que  principalmente  figuravam  as  casas  de  Valença, 
Angeja  e  YiUamaior,  repelliam  toda  a  communicaçâo  civil  e  religiosa  com 
os  segundos,  maculando-os  de  judaísmo,  v^a-se  o  alv.  de  H  de  outubro  de 
1768.  A  propoeito  da  confraria  do  Santíssimo  Sacramento  institoida  pda 
nobreza  em  i6S3  em  deaaggravo  ao  desacato  commettido  n'aqueUa  igr^ 
parochiai  em  1630,  aboliu  o  marquez  de  Pombal  a  seita  dos  puritanoi,  d 
comminou  as  penas  mais  severas  contra  os  fidalgos,  que  excluíssem  dos 
seus  enlaces  matrimoniaes  as  familias  nobre^,  por  elles  infamadas  com  a 
nota  de  cbristâk»  novos.  Veja  também  o  parecer  do  conselho  de  estado  so- 
bre o  mesmo  assumpto,  em  3  de  outubro  de  1768,  e  a  consulta  do  desem- 
bargo do  paço  de  23  de  setembro  de  1768,  em  que  se  exprobra  á  maia 
eminente  fidalguia  puritana  a  sediciosa  pretensão  de  se  constituir  em 
aristocracia  politica.  «Este  é  o  monstro  (exclamaram  os  desembargadores 
do  paço)  que  parece,  que  de  necessidade  se  deve  debellar  até  o  destruir 
inteiramente,  sem  d'elle  ficarem  os  menores  vestígios».  Todos  estes  do- 
cumentos se  acham  na  coUecção  ms.  da  legislação  de  Trigoso,  na  aca- 
demia real  das  scíencías,  tom.  xvnr,  ann.  1768. 

2  Alvará  de  24  de  janeiro  de  1771.  Leis  de  25  de  maio  de  1773  e  18 
de  dezembro  de  1774. 

3  Alvará  de  2  de  abril  de  1761. 

*  Alvará  de  16  de  janeiro  de  1773. 


a  abolir  gradualmente  a  auctorídade  e  privilégios  do  clero  e 
da  nobreza,  e  levantar  da  sua  humilhação  o  estado  popular. 
O  direito  civil,  por  que  se  regera  em  qualquer  povo  as  relaçSes 
da  propriedade  e  da  familia,  imprimem  na  forma  social  as  suas 
feições  proeminentes.  Modificar  a  legislação  no  sentido  da  ji}s- 
tíça  e  da  igualdade,  vale  muito  mais  do  que  decretar  ephe- 
meras  constituições,  quando  a  rudeza  das  turbas  e  os  habi- 
los  de  diuturna  servidão  não  as  deixam  apreciar  nem  en- 
tender. As  constituições  politicas  vivem  na  praça  publica  e 
saecedem-se  ao  sabor  das  suas  agitações.  A  lei  civil  como  que 
se  enoorpora  na  familia,  consagra-se  no  lar  domestico  e  aflhoiita 
oem  re^lencia  mais  enérgica  as  vicissitudes  dos  suecessos  e 
as  aviações  da  opinião. 

Foram  profundas,  se  bem  que  incompletas,  as  reformas  ope- 
radas no  direito  civil  de  Portugal  pela  mão  vigorosa  do  mar- 
qaez.  Gffcumdava-o  uma  luzida  phalange  de  eruditos  jwfseorr- 
SBltos,  que  &  sua  voz  e  ao  seu  preceito,  iam  demolkido  aqui  e 
aieoli  o  que  as  velhas  ordenações  e  as  leis  extravagantes  ti- 
Bham  de  mais  infesto  aos  progressos  realisados  nas  seíendas 
sociaes.  Na  lei  sobre  os  morgados  e  capellas  *,  a  mais  sewra  }»- 
iriqimdencia  e  a  mais  previdente  economia  dictaram  a  sentença 
contra  a  ominosa  instituição ;  a  rasão  doestado  mo  pôde  todavia 
«Mançar-se  a  aboli-la  inteiramente.  Essa  lei  e  aqueUas,  em 
wfàe  Pombal  confirmou  e  ampliou  as  antigas  providencias  legi»- 
latiYas  contra  a  amortisação*,  obviaram  á  progressiva  eoncen- 
^Iraçio  da  propriedade  predial.  Outras  leis  não  menos  judicio- 
sas e  encannnhadas  ao  bem  commum  foram  as  que  encerraram 
em  limites  justos  e  racionáveis  a  amplíssima  facção  teslamen- 
^aria  ',  segundo  a  admittia  o  direito  romano,  e  as  que  obviasido 
&  extrema  e  viciosa  divisão  da  propriedade  se  propozeram 
eoQciiiar  com  os  interesses  sociaes  a  faculdade  de  cada  um 


1  Lei  de  3  de  agosto  de  1770. 

2  Lei  de  4  de  julho  de  1768  e  alvará  com  força  de  lei  de  12  èt  maio 
de  1769. 

'  Leis  de  25  de  junho  de  1766  e  9  de  setembro  de  1769,  e  afrará  de 
31  de  janeiro  de  1775. 
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dispor  livremente  dos  seus  bens^  A  liberdade  da  terra,  pre- 
conisada  pela  escola  physiocratica,  então  florescente  na  Eu- 
ropa civilisada,  era  um  dos  grandes  pensamentos  do  incansá- 
vel estadista.  E  a  gleba  livre  e  solta  de  todas  as  prisões  Teu- 
daes,  e  de  todos  os  privilégios  de  hierarchia  e  corporação, 
a  terra,  tomada  piebéa,  por  um  direito  conunum  sem  exce-' 
pções,  nem  monopólios,  é  sempre  e  em  toda  a  parte  o  pe- 
destal, em  que  se  erige  mais  segura  a  liberdade  das  nações. 
Para  impor  o  fecho  &  obra  das  suas  prudentes  reformações  no 
direito  civil,  fixou  a  jurisprudência  nacional,  relegando  para 
sempre  do  foro  as  abusivas  applicações  do  direito  romano  e 
do  canónico,  restituindo  ao  dkeito  pátrio,  natural,  e  das  gen- 
tes, o  vigor  e  a  magestade,  que  lhes  havia  enfraquecido  a 
turba  dos  praxistas  e  glossadores  ^. 

Jazia  Portugal  havia  séculos  encadeado  nas  prisões  intel- 
lectuaes  de  um  ensino  clerical  e  de  uma  viciosa  pedagogia. 
A  companhia  de  Jesus,  e  com  ella  as  demais  ordens  e  congre- 
gações reUgiosas,  sobre  haverem  captivado  a  consciência  das 
povoações,  Udavam  por  infeudar  aos  seus  propósitos  o  que  ao 
povo  ainda  restava  de  entendimento  e  de  alvedrio. 

Secularisar  a  instrucção  foi  uma  das  maiores  e  mais  árduas 
emprezas  de  Pombal.  Bem  sentia  elle  que  o  ensino,  quando 
nas  mãos  do  clero,  mais  do  que  nenhuma  outra  instituição 
prende  em  laços  apertados  o  sacerdócio  e  o  império.  Era-lhe 
fácil  inferir  que  feita  laical  a  educação,  a  sociedade  civil 
vinha  por  este  lado  a  desprender-se  da  Igreja,  a  qual  devia 
contentar-se  com  a  sua  missão  puramente  espiritual. 

A  reformação  da  universidade,  a  que  o  marquez,  nomeado 
logar-tenente  do  monarcha,  deu  a  feição  de  uma  grande  e 
pomposa  festividade  nacional;  a  creação  das  escolas  meno- 
res, e  a  diffusão  do  ensino  das  humanidades  por  numerosas 
povoações,  orphãs  até  esse  tempo  de  escola  e  de  Ução ;  a  ftin- 


1  Lei  de  9  de  julho  e  alvará  de  14  de  outubro  de  1773. 

2  Lei  de  18  de  agosto  de  1769.  «Jurisprudentiam  vero  cetiam  in  foro 
fucit  omnium  jnUcherrima  et  safrientissima  lege,^  Paschoal  José  de  Mello, 
Hiít,  Jur.  civil,  luiit.,  4."  ed.  Olisip.  1806,  pag.  118. 
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dapão  regular  posto  que  ainda  embryonaria  do  ensino  primá- 
rio, como  uma  instituição  oíDcíal ;  a  instituição  do  coUegio  dos 
nobres  na  própria  casa,  que  fora  pouco  antes  um  dos  novi- 
ciados principaes  da  companhia,  lançavam  os  cimentos  de 
uma  nova  civilisação  e  deixavam  antever  que  as  trevas  da 
ignorância  ou  da  escolástica  seriam  em  breve  alumiadas  pela 
moderna  sciencia,  que  para  alem  dos  Pyrenéos  vinha  sendo 
a  aurora  precursora  da  epocha  presente. 

Lidava  o  indefesso  reformador  por  abrir  novas  fontes  de 
riqueza  e  prosperidade.  E  se  os  esforços  empenhados  em  fo- 
mentar a  agricultura,  favorecer  o  commercio,  animar  as  artes 
fabris,  nem  sempre  lograram  um  êxito  completo,  qual  o  augura- 
vam as  esperanças  e  os  desejos  do  estadista  fervoroso,  é  porque 
os  grandes  legisladores  não  podem,  á  similhança  de  Moysés, 
fazer  que  aonde  tocarem  com  a  vara  abençoada,  se  desatem 
as  penedias  em  vivos  mananciaes.  Não  pende  exclusivamente 
dos  governos  o  progresso  económico  e  social  de  nenhum  povo. 
São  os  bons  estadistas,  como  os  médicos  prudentes  e  avisa- 
dos, que  mais  confiam  nas  forças  da  natureza  do  que  no  empi- 
rismo de  apregoadas  panacéas,  e  reduzem  a  sciencia  a  des- 
cercar o  organismo  de  quantas  influencias  perturbadoras  o 
podem  contrariar.  O  estado  dos  conhecimentos  económicos, 
08  exemplos,  mais  de  uma  vez  bem  succedidos,  em  povos 
laboriosos,  o  parallelo  exagerado  e  vicioso  entre  o  governo 
de  um  estado  e  um  pae  de  familia,  feitorisando  com  diligencia 
o  meneio  e  economia  de  seu  lar  * ;  a  errada  persuasão  de  que  a 
vontade  soberana  de  um  monarcha  ou  de  um  ministro  tem, 
Gomo  o  fiot  creador,  um  poder  invencível  e  eflicaz  em  todas 
as  regiões  da  vida  social,  e  o  desejo,  n'aquelle  tempo  certa- 
mente justificado,  de  emancipar  a  nação  da  estrangeira  tutela 
industrial  e  mercantil,  illudiram  o  rectíssimo  juizo  do  marquez, 
Tazendo-lhe  acreditar  que  os  regulamentos,  os  alvarás,  os  sub- 
sidies valiosos  e  os  monopólios  do  estado,  os  privilégios  con- 

1  «São  as  monarchias  como  umas  grandes  casas  de  família,  das  qucies 
s2o  pacs  commuiis  os  soberanos».  Juízo  da  mesa  censória,  sobre  o  livro 
ínlitolado :  Theses,  máximas,  exercícios  e  obseiTanrias  espiviltíaes  da  Ja- 
efiòea.  Lisboa,  regia  officina  typographica  1769,  pag.  47. 
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feridos  aos  mercadores  e  fabricantes,  a  própria  oonveraio 
do  governo  em  emprezario  miiversal,  e  todo  o  complicado  ma- 
cbinismo  do  systema  protector  e  restrictivo,  transmudarim 
rapidamente  a  face  económica  de  Portugal,  multiplicando  b 
burateando  os  productos  de  uma  industria  juvenil,  e  expul- 
sando, por  desnecessárias,  do  mercado  portuguez  as  estraidUMi 
manu&cturas. 

As  mesmas  theorias  e  as  mesmas  decepções,  ji  entio  ooft* 
demnadas  no  fomoso  aphorismo  de  Quesnay  alameM  foirty 
lai9sez  pascer»  ^  influiram  por  vezes  na  severa  legislação  agif* 
ria  de  Portugal.  A  fundação  da  companhia  do  Alto  Douro,  mal 
agourada  desde  o  principio  pelas  resistências  populares  e  p^ 
crueza  das  repressões,  confiava  ao  monopólio  o  grasgtio  da 
principal  fonte  de  riqueza  n'uma  dilatada  região  agrícola  ap 
norte  de  Portugal.  O  commercio  do  Brazil,  em  grande  parM 
centralisado  nas  duas  companhias  mercan^s  do  Qrão  Pari  • 
Maranhão,  e  de  Pernambuco  e  Parahyba  S  completava  com 
outras  providencias  secundarias,  selladas  com  o  mçsmo  cuidio 
proteccionista,  o  systema  commercíal  do  ousado  innovador^ 

0  ministro  de  Luiz  XIV  era  o  modelo,  que  nas  suas  emprt 
zas  económicas  trazia  sempre  diante  de  seus  olhos  o  seu  di- 
ligente imitador.  O  secretario  de  Luiz  XIII  era  a  figura  que,  noi 
mais  graves  negócios  de  politica  e  de  estado,  o  marquei  ae 
esforçava  em  copiar.  Aprazia-lhe  em  Colbert  o  afan,  oom  qw 
fomentara  a  industria  e  economia  da  sua  pátria;  no  cardeal  do 
Ricbelieu  a  austera  impassibilidade,  com  que  havia  supplan- 
tado  os  inimigos  ou  os  rivaes  da  realeza,  e  consolid&ra,  oom 
o  auxilio  do  verdugo,  o  absolutismo  dos  Bourbons. 

Se  bem  que  as  reformas  económicas  de  Pombal  nem  sem- 
pre tiveram,  como  as  politicas  e  sociaes,  feliz  êxito  e  kaga 
duração,  ainda  assim  lhes  está  o  povo  portuguez  em  grande 
divida,  pelo  efileito  indirecto,  que  exerceram  na  energia  pro- 
ductora  e  na  iniciativa  industrial.  Honrando  o  trabalho,  desde- 
nhado até  então  por  quasi  degradante,  acolhendo  e  distinguin- 
do os  que  lidavam  no  trafico  fabril  e  commercial,  convidava  a 

1  Leis  de  7  de  junho  de  I7S5  e  13  de  agosto  de  1700. 
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Qiçio  a  seguir  m  bons  exemplos,  que  lhe  estava  assigna- 
lando.  Persuadia  a  um  povo  ainda  mal  liberto  da  barbárie,  que 
era  mais  honesto  e  digno  levantar- se  pelo  seu  lavor  quotidiano 
à  imiependencia  de  cidadãos  do  que  povoar  as  portarias  dos 
oonventofi  ou  esperar  da  munificência  dos  magnates  os  restos 
de  seus  repastos  e  festins. 

Âlgomaa  industrias  conseguiu  o  marquez  naturalisar,  ou- 
tras difiuDdir,  algumas  prosperar.  E  se  attentâmos  na  profkmda 
decadmda,  a  que  em  meados  do  xvm  século  havia  chegado 
a  producpio  em  Portugal,  havemos  de  indultar  de  boa  mente 
08  erros  económicos  do  poderoso  legislador  para  lhe  agrade- 
cer a  sinceridade  dos  esforços  e  o  alto  pensamento,  que  presi- 
dia aos  seus  actos  n'esta  pai^te  da  administração. 

O  marquez  de  Pombal  não  só  logrou  modificar  as  condirdes 
internas  do  governo  e  da  nação.  O  seu  talento  e  a  sua  estrella 
nio  lhe  foram  menos  submissos  e  prestadios  nas  relações  de 
Portugal  com  as  potencias  européas.  A  sua  politica  man- 
teve o  reino  respeitado  de  estrangeiros  durante  o  seu  largo 
Tninisterio>  Quando  uma  vez  as  armas  hespanholas  invadi- 
.ram  o  território  portuguez,  a  energia  do  politico  não  se  des 
nentia  na  diflScil  direcção  dos  negócios  militares,  em  que  o 
estro  todavia  parecia  quasi  sempre  desfallecer.  Assim 
a  temeirosa  catastrophe  de  1755  lhe  dera  occasião  de 
a  metrópole  do  reino,  assim  também  a  guerra  de 
1 763  Uie  revelou  a  necessidade  absoluta  de  organisar  a  força 
j^idilica  e  prover  à  defeza  de  Portugal.  Chamando  ao  serviço 
cio  leino  um  general  benemérito  pelo  seu  saber  e  pelos  seus 
feitos,  e  confiando-lhe  o  mando  superior  das  tropas  nacionaes, 
Cuidou  em  lhes  imprimir  feição  accommodada  aos  recentes 
piogressos  que,  sob  o  influxo  de  Frederico,  se  haviam  ope- 
i^do  nas  sciencias  militares. 

Ainda  que  o  marquez  de  Pombal  mais  parecera  fadado  pela 
iiataresa  para  as  glorias  de  estadista  do  que  para  os  louros 
de  ministro  bellicoso,  a  historia  não  pôde  com  justiça  disputar- 
Ihe  o  mérito  valioso  de  haver  sido  elle  quem  deu  a  primeura 
forma  regular  ao  exercito  portuguez,  e  procurou  iguala-lo  na 
organisação  e  disciplina  aos  melhores  exércitos  contempora- 
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neos.  As  novas  instiluicõcs  militares,  decretadas  por  conselho 
do  marechal  general,  conde  de  Schaumburg-Lippe,  assignalam 
a  primeira  phase  da  epocha  moderna  nos  fastos  da  mihcia  em 
Portugal.  Do  seu  esclarecido  ministério  data  a  mais  proficua  e 
racional  constituição  da  artiiheria.  As  primeiras  providencias 
tendentes  a  fundar  um  systema  de  recrutamento,  conciliando 
as  exigências  do  serviço  com  as  necessidades  económicas  da 
nação,  illustraram  igualmente  a  fecunda  administração  do  pre- 
vidente legislador.  No  seu  tempo  e  com  a  sua  auctoridade  se 
estabeleceu  a  nova  forma  de  prover  ao  estipendio,  subsistên- 
cia e  vestuário  das  tropas  em  Portugal*. 

A  campanha  de  1762,  se  não  acrescentou  novos  lauréis 
aos  trophéus  do  Ameixial  e  MoQtesclaros,  deixou  intacta  a 
honra  portugueza,  e  provou  que,  sob  o  governo  de  um  esta- 
dista eminente  e  devotado,  a  nação  poderia,  adextrando-se 
nas  armas,  em  que  havia  sido  mestra,  defender  heroicamente 
o  seu  torrão  natal. 

Quanto  às  relações  diplomáticas  de  Pombal,  estão  cheios  os 
archivos  nacionaes  e  estrangeh^os  de  persuasivos  documentos 
com  que  se  põe  de  manifesto  a  prudência  do  seu  espirito  e  a 
hombridade  do  seu  animo.  Lutando  com  a  cúria  de  Roma,  em 
tempos  de  sombrio  fanatismo,  legou  aos  mais  audazes  estadis- 
tas liberaes,  exemplos  e  dictados  de  vigor  e  dignidade  nacio- 
nal. A  firmeza,  com  que  o  seu  braço  jamais  desfallecóra  para 
vibrar  perigosos  golpes  ao  Vaticano,  não  afrouxou  quando  o 
contendor  era  um  governo  temido  e  arrogante,  o  qual  podia 
n'um  momento  povoar  com  as  alterosas  naus  de  suas  esqua- 
dras o  porto  de  Lisboa  e  volver  em  hostilidade  a  alliança  im- 
memorial. 

0  marquez  de  Pombal,  succedendo  no  poder  a  ministros  ha- 
bituados a  compor  o  rosto  e  a  hypocrisia  ao  espelho  da  von- 
tade soberana  de  seus  amos,  soube  governar  ao  mesmo  tempo 
o  raonarcha,  a  Igreja,  a  nobreza  e  a  nação.  Em  nenhum  ho- 

1  Decreto  de  5  de  abril  de  1762,  alvaiá  de  9  de  abril  de  1762,  de- 
rreio de  30  e  31  de  julbo  de  1762,  alvará  de  15  de  julbo  de  1763.  al- 
vani  de  17  de  setembro  e  21  de  outubro  de  1763,  alvará  de  24  de  feve- 
reiro, 2i  de  março,  i^  áe  abril,  7  de  julho  e  15  de  outubro  de  1764. 
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mem  de  estado  se  congregaram  era  consorcio  mais  feliz  as 
que  parecem  mais  contrapostas  faculdades:  a  galanteria  do 
certezão,  e  a'aspereza  do  dictador;  a  amenidade  do  espirito, 
e  a  profunda  reflexão ;  o  estudo  dos  livros,  e  a  sciencia  experi- 
mental dos  homens  e  dos  negócios;  a  idolatria  da  realeza,  e  o 
affecto  quasi  paternal  pelos  interesses  populares;  a  presteza 
do  atendimento  em  ponderar  e  debater  os  mais  variados 
problemas,  e  a  reflectida  segurança  em  tomar  as  deliberações. 
Resplandeciam  no  seu  caracter  a  fortaleza  do  animo,  que  nun- 
ca estremecia  ante  as  maiores  calamidades;  a  serenidade,  que 
jamais  alcançaram  annuvear  os  revezes  e  contradicções  da 
vida  pratica;  a  convicção  profunda  de  que  a  sua  vontade  era 
uma  força,  contra  a  qual  não  lograria  prevalecer  nenhuma  re- 
luctancia,  ainda  a  mais  poderosa  e  pertinaz. 

O  governo  era  o  seu  pensamento,  a  sua  vida,  a  sua  con- 
stante predilecção.  A  severidade  era  n'elle  porventura^  antes 
dictada  por  uma  lógica  inflexível,  do  que  ingenita  ao  seu  ca- 
xacter.  Nem  os  laços  da  familia,  nem  os  vínculos  da  amisade 
lK>diaBi  dete-lo  em  seu  cammho.  José  de  Seabra,  o  seu  coUa- 
]x)rador,  o  seu  confidente,  o  seu  amigo,  encontra  no  marquez 
^  mesma  fecilidade  para  a  confiança  ou  para  o  desterro.  O  in- 
dómito ministro,  instrumento  de  uma  revolução  operada  aos 
^és  do  throno,  esmaga  no  seu  transito,  como  a  carroça  de 
Jaggematha,  as  cabeças  de  quantos  ousam  aflronta-lo. 

Algumas  vezes  durante  o  seu  curso  impetuoso,  o  ministro 
«le  D.  José  parecia  levantar-se  da  postura  humilde  de  servo  de 
Xim  monarcha  para  assumir  a  tremenda  estatura  de  um  omni- 
Sx>tente  dictador  ao  serviço  da  causa  popular.  Era  Danton  e 
Hobespierre  com  o  trajo  de  cortezão.  Era  um  Fouquier  Thin- 
Arille  presidindo  á  junta  da  inconfidência,  herdeira  da  camará 
estrellada  e  precursora  do  tribunal  revolucionário  nos  dias,  em 
que  havia  de  ser  a  guilhotina  a*unica  instituição  da  liberdade 
e  a  só  magistratura  de  um  povo  em  anarchia.  Era  o  terror 
antecipado  de  trinta  annos  no  paiz,  onde  a  democracia  e  a  li- 
l)erdade  haviam  de  ser  mais  tardias  e  preguiçosas  no  acordar. 
Porque  a  imparcialidade  histórica  ordena  que  se  diga:  o  go- 
verno de  Poraj?s|l  foi  tecido  de  virtudes  eminentes  e  de  in- 
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criveis  atrocidades;  de  bênçãos  bem  merecidas  e  d6  jostis 
execraçSes;  de  progressos  imiegaveis  na  ordem  politict,  ad- 
ministrativa e  social^  e  de  ftainestas  retrogradações  na  cniatâ 
dos  castigos  e  no  exagero  das  vindictas. 

A  dvilisaçio  e  a  liberdade  ainda  hoje  saúdam  a  Ponibal,  pot- 
qne  venceu  e  prostrou  uma  soberba  aristocrada  e  ma  difo 
ambkioso.  Mas  ahistoria,  que  tem  palmas  para  cingir  a  tmúè 
dos  heroes,  tem  lagrimas  também  com  que  propidar  oa  flUMl 
das  vidimas  immoladas  a  uma  terrível  necessidade  sodal.  O 
sinistro  catafalco  de  Belém  goteja  sangue  illustre,  que  nUMMla 
a  cimmica  politica  do  implacável  estadista.  Ainda  flammeja  M 
memoria  a  fogueira,  onde  se  estorceu  nos  tormentos  do  mÊt- 
tyrio  o  pobre  jesuita  Malagrida.  Os  cárceres  de  S.  JaMio  •  dt 
Junqueira,  — as  Bastilhas  do  despotismo  em  Portugal— ^^  fl* 
nham  escriptos  nas  suas  húmidas  paredes  os  terríveis  otm- 
mentarios  i  legislapio  do  grande  reformador. 

Na  alma  de  Pombal  a  demenda  era  apenas  uma  reprelM- 
sivel  debilidade  e  um  erro  funesto  ao  rei  e  &  naçio.  DiftMHh 
lar  era  mna  fraqueza;  perdoar  uma  covardia.  O  fluittiBmo  &A 
uma  idéa  de  governo  enturva  os  espirites  mais  altos  e  eu* 
cmece  os  mais  brandos  corações. 

Mais  uma  vez  a  historia  pareda  demonstrar  qne  as  nw- 
luções,  ou  sejam  a  obra  de  um  arbitro  irresponsável  e  snprs- 
mo,  ou  o  produdo  collectivo  da  tumultuaria  muNidiO,  tMl 
até  hoje  reclamado  victímas  humanas,  e  que  para  abrir  e  alar- 
gar o  caminho  das  idéas,  a  fraca  humanidade  tem  infehsméiitê 
de  mviar  diante  de  si  a  força  representada  na  hacha  do  álgios, 
no  ferro  do  siccario,  ou  no  bronze  dos  canhões. 

B  é  lastima  que  as  grandes  e  profundas  revoluções  se  Aio 
possam  effiectuar  sem  que  a  justiça  tenha  muitas  vezes  de  te- 
lar  o  rosto  compungido,  e  de  ver  desattendidos  os  seus  ISMos 
a  afectuosa  caridade.  Cada  passo  que  aventura  uma  nação  Ifo 
seu  incessante  progredir  é  com  lagrimas  regado.  Triste  e  for- 
çoso condão  da  humanidade  que  não  possa  de  per  si  a  pura  e 
incruenta  philosophia  derrocar  os  velhos  preconceitos  e  eri- 
gfr  novas  e  fecundas  instituições  sobre  as  ruinas  do  passado. 
Ora  o  governo  de  Pombal  havia  sido  uma  longa  e  temerosa 
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revolupio.  O  seu  espirito  e  a  sua  mão  destruidora  tinham 
passado  como  a  inundapao  ou  a  tormenta,  que,  depois  de 
tançar  a  desolação  nos  valles  e  nas  campinas,  na  seguinte 
primavera  amostra  mais  feraz  e  creadora  a  força  genial  da 
natureza.  Avaliado  como  um  homem,  e  julgados  os  seus  fei- 
tos como  os  actos  de  uma  paixão  malevolente  e  vingativa,  o 
ffiárquez  de  Pombal  era  um  réu  confesso  de  attentados  inau- 
ditos, e  a  sua  ferocidade  pode-lo-ía  equiparar  na  execração  e 
no  castigo  aos  mais  sanguisedentos  malfeitores.  Mas  o  mar- 
ques de  Pombal  era  no  governo  mais  que  um  homem ;  era  a 
idéa  da  revolução;  era  um  d'estes  poderosos  instrumentos,  que 
tendo  apenas  sequer  a  nebulosa  consciência  da  sua  missão, 
cumprem  o  oillcio,  que  as  leis  históricas  lhes  destinam  na  pro- 
{(ressiva  e  lenta  evolução  da  humanidade.  Sob  este  aspecto 
devemos  julga-lo  como  a  revolução  e  como  a  guerra,  a  que, 
sendo  tantas  vezes  os  agentes  sinistros  do  progresso  e  tingin- 
do de  sangue  o  seu  caminho,  se  não  podem  applicar  litt^ral- 
mente  as  regras  ordinárias  da  justiça  criminal.  Que  historia 
ha  porventura  no  mundo,  onde  ás  paginas  ennegrecidas  pelo 
ftiror  das  turbações  civis,  não  succedam  quadros  mais  ridentes 
e luminosos?  Onde  o  terror  não  anteceda  á  paz,  a  anarchia  as- 
sMadora  às  doces  harmonias  da  liberdade  ?  Onde  o  cadafalso 
ido  seja  o  preambulo  aífrontoso  de  uma  nova  civilisação  ?  Que 
IMoria  ha  mais  lúgubre  de  crimes  e  atrocidades,  mais  fér- 
til étti  conquistas  de  civilisação,  do  que  a  historia  da  Úrán- 
feretáiiha?  A  varonil  Elisabeth  não  recebe  seguramente  da 
critica  moral  as  palmas  da  virtude ;  mas  a  justiça  politica  com- 
pfaz-se  em  exornar-lhe  a  fronte  dominadora  com  os  loiros,  qué 
mereceu  por  benemérita  da  historia.  Os  juizes  sanguinários  e  fe- 
rozes dos  tribunaes  de  Stur  Chamber  e  de  High  Commissiún, 
mais  atrozes  certamente  que  os  da  junta  da  inconfidência,  se 
deslustram  a  piedade  na  fllha  de  Henrique  VIU,  não  abatem  no 
minimo  ponto  perante  o  conceito  da  posteridade  a  alteza  dos 
seus  espirites  e  o  preço  dos  serviços  que  prestou.  Ainda 
hoje  se  comraeraora  com  terror  a  cruenta  severidade,  quasi 
indómita  fereza  de  Sixto  V,  mas  o  seu  nome  é  citado  com  lou- 
vor entre  os  dos  homens  beneméritos,  que  illustraram  a  ca- 
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(leira  pontifical.  O  austero  minorita,  succcdendo  na  barca  de 
S.  Pedro,  depois  dos  mundanos  pontificados  dos  Medicis  e 
dos  Borgias,  e  achando  dominante  nos  estados  da  Igreja  o 
crime  e  a  anarcliia,  tomara  o  algoz  por  adjutorio  na  empre- 
za  de  corrigir  a  dissoluta  sociedade  *.  Não  se  fazem  com  leni- 
dade  e  com  brandura  as  grandes  transformações  na  vida  so- 
cial. Para  vencer  os  abusos  que  resistem,  e  os  interesses 
que  reluctam,  é  infelizmente  preciso  usar  a  forfa,  que  não  é 
sempre  fácil  medir  e  limitar.  A  insurreif ao  do  privilegio  é  ne- 
cessário oppor  a  repressão  em  nome  do  direito  social.  Se  o  már- 
quez  de  Pombal  não  tivesse  consagrado  no  terror  do  seu  go- 
verno a  tremenda  sancção  das  novas  idéas,  que  implantava,  a 
pendência  entre  a  nascente  e  a  antiga  sociedade  teria  logo  ás 
primeiras  remettidas  deixado  a  victoria  aos  panegyristas  do 
passado.  Eram  tão  enérgicos,  tão  robustos,  tão  vivazes  os  con- 
tendores que  lhe  tomavam  o  passo  na  estacada,  que  para  os  ven- 
cer e  debellar  não  lhe  parecia  demasiado  o  extremo  rigor  das 
leis  penaes.  A  persuasão  era  inefiicaz,  inútil  o  conselho  com 
aquelles  que  lidavam  por  manter  a  antiga  dominação  na  so- 
ciedade portugueza.  Os  Titos  podem  exercer  a  generosidade 
e  a  clemência  nos  impérios  que  decaem  sem  remédio.  Só  o 
vigor  alcança  levantar  os  estados  que  a  providencia  desti- 
nou a  reflorir.  Lastima-se  e  condoe-se  a  humana  sensibilidade 
ante  o  espectáculo  das  victimas  immoladas  a  uma  idéa.  Mas 
a  historia,  que  como  as  sciencias  da  natureza,  só  deve  pres- 
crutar  as  leis  fundamentaes  da  civilisação,  se  não  esquece, 
pôde  ao  menos  indultar  os  crimes  dos  grandes  homens,  quan- 
do o  sangue  por  elles  esparzido  humedeceu  e  reforçou  as 
raizes  de  novas  e  mais  perfeitas  instituições. 

Foram  duras,  cruelissimas  as  represálias  exercidas  pelo  tor- 
vo dictador.  E  não  era  aquella  porventura  a  funesta  jurispru- 
dência que  o  poder  absoluto  havia  consagrado?  Os  que  se 
queixavam  do  despotismo  do  minislro,  não  eram  os  próprios  que 
nas  ordens  mais  eminentes  da  eslado  idolatravam  a  realeza 

*  Vej.  Sixle  V  par  le  baron  de  Húbncr,  ancien  amhassad^ur  d^Antri" 
che  à  Paris  et  à  Rome,  Paris,  1870. 
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como  um  poder  inviolável,  einquanto  os  favorecia  e  opulenta- 
va,  e  só  tinham  contra  elle  violenta  a  indignação,  quando  vi- 
oba  a  moderar  e  comprimir  as  suas  insolentes  ambições  ?  Não 
eram  os  próprios  que  presenciavam  sem  horror  as  praticas 
infames  de  uma  lei  criminal  anti-christã  e  sanguinária?  Os 
mesmos  que  assistiam  jubilosos  á  carniceria  legal,  com  que 
o  tribunal  do  santo  officio  tornava  mais  edificante  e  ostei^tosa 
a  lúgubre  ceremonia  dos  seus  autos  de  fé  ?  Quando  a  alçada  pre- 
sidida pek)  severo  desembargador  Pacheco  Pereira  fora  ao  Porto 
punir  os  auctores  e  os  cúmplices  da  sedição  contra  a  com- 
panhia do  Alto  Douro,  quando  dezesetc  victimas  expiavam  nos 
patíbulos  fora  da  porta  do  Olival  a  sua  triste  condição  de  ser- 
vos de  um  monarcha  absoluto,  quando  os  seus  corpos  esquar- 
tejados eram  dados  como  pasto  às  aves  de  rapina  no  terreiro 
de  Miragaia,  quando  os  presídios  e  os  degredos  se  povoavam 
dos  que  a  justíça  mais  benévola  julgava  menos  culpados,  não 
se  levantavam  certamente  vozes  compassivas  a  lastimar  o 
suf^lifio  e  o  desterro  dos  humildes  e  plebeus  K 

O  marquez  de  Pombal,  se  era  pela  novidade  singular  das  suas 
idéas,  o  homem  do  futuro,  era  nos  sentimentos  moraes  e  nos 
costumes  o  homem  do  seu  tempo  e  da  sua  nação.  Âffirpntavam- 
Ihe  o  poder,  contestava  à  provocação  com  as  armas  que  lhe 
ministrava  a  realeza  absoluta.  Exigir  da  sua  magnanimidade 
e  tolerância,  que  ajustasse,  em  gravíssimas  conjuncturas,  o  seu 
procedimento  ás  normas  severas  da  liberdade  e  da  justiça, 
seria  como  se  reprehendessemos  agora  Alexandre  ou  Júlio  Cé- 
sar por  não  haverem  empregado  em  suas  gloriosas  expedi- 
ções as  machinas  de  guerra  usadas  em  nossos  dias.  Quanto  me- 
lhor não  fora  certamente  que  aos  conjurados  contra  el-rei  os 
houvera  julgado  um  jury  livre  e  imparcial,  segundo  as  bran- 
das prescripçoes  da  moderna  lei  penal !  Quanto  mais  meritó- 
rio tivera  sido  que  Pombal  annullasse  o  fanatismo  com  os  gol- 
pes da  rasão  e  da  scicncia ;  que  na  sua  luta  cyclopea  contra  o 
poder  de  Roma,  delimitasse  as  fOonteiras  do  sacerdócio  e  do 


1  Vej.  Sentença  da  alçada,  que  el-rei  nosso  senhor  mandou  eonheeer 
da  rébeilião  succedida  na  cidade  do  Porto  em  1757.  Porto,  1758. 
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império,  sem  povoar  de  ungidos  do  Senhor  os  carom»  e  os 
ptesidios !  Quanto  mais  louvável,  que  na  marcha  triomphal  do 
gi^ande  legislador,  desde  os  escombros  ftamegantes  do  terre- 
moto até  á  restiva  inauguração  da  estatua  equestre,  —  os  dois 
términos  do  estádio  do  marquez,  —  a  sua  mão  potente,  segn- 
rando  a  comucopia  bemfazeja,  fosse  alastrando  de  pabnas  ê  de 
flores  o  seu  cammho !  A  quantas  scenas  lastimosas  a  historia  re- 
cusaria hoje  a  sua  palheta,  se  n'aquelles  vinte  e  cinco  annos  de 
reformas  utilíssimas  ao  estado  popular,  os  privilegiados  e  os 
poderosos  se  resignassem  estoicamente  a  ceder  em  beneflclo 
commum  uma  parte  das  suas  oppressivas  preeminências  I  Mas 
a  nobreza  reagiu,  repugnou  o  clero,  agitaram-se  os  inimigos 
da  revolução.  O  estadista  ou  havia  de  resignar  covardemente 
o  poder  e  apostatar  a  sua  crença,  ou  só  lhe  restava,  como 
esperança  de  victoria,  a  audácia  em  commetter  o  inimigo 
animoso  e  indefesso  na  refrega. 

A  mão  pesada  do  marquez,  caindo  sobre  os  emulos  para  os 
conter,  excedia  muitas  vezes  no  impeto  a  justa  repressio,  O 
esmagava  os  que  ofTendia.  O  marquez  foi  cruel.  Mas  os  séus 
adversários  não  lhe  deram  logar  a  que  no  seu  caracter  natn* 
raltnente  severo  resplandecesse  um  raio  de  clemência  e  man- 
sidão. Podemos  dizer  do  seu  governo  o  que  um  escriptor  in- 
glez  disse  de  Cromwell,  com  quem  o  ministro  porluguez  teve 
mais  de  uma  aflinidado  no  governo:  «So  não  foram  aspre* 
tensões  que  provocaram  a  rebellião,  e  o  forçaram  a  empre- 
gar uma  severidade  necessária,  não  tivera  sido  acaso  dura  a 
sua  dominação»  ^ 

A  severidade  temperada  pela  clemência  é  um  dote  precioflO 
nos  homens,  que  presidem  às  grandes  transformações  da  so- 
ciedade. Muitas  vezes  no  coração  do  estadista  tem  de  lutar  o 
sentimento  e  a  necessidade  social.  Os  homens  de  tempera- 
mento enérgico,  profundamente  convencidos  da  sua  missio 
providencial  no  regimento  das  nações,  não  sabem  em  certos 


1  Eisai  sur  Vhi$loire  du  {fouvernement  et  de  h  constittUion  hriiannú 
qum,  jmr  le  eomte  Mn  Ruêsell,  traduit  dê  VanglaU  par  C,  B,  Deroine. 
Paris,  iiW,  Gap.  cl 
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casos  distinguir  a  justiça  da  crueza  e  deslustiam  muitas  vetes 
o  brilho  da  sua  gloria  com  os  extremos  do  rigor. 

Ò  marquez  de  Pombal  era  um  d'estes  convictos  reformado- 
res. Não  lhe  pesava  na  consciência  o  sangue  espargido  nos 
supplicios,  quando  era  forposo  consagrar  pela  violência  uma 
idéa  flmdamental  ou  um  systema  de  governo.  Persuadido  de 
que  era  necessário  abater  o  orgulho  da  nobreza  e  encadea-la 
escrava  aos  degraus  do  throno,  a  sua  sensibilidade  não  pade- 
cia porventura,  quando  a  matrona  de  uma  familia  patrícia  e 
desventurada  subia  ao  cadafalso  e  quando  os  varões  mais  illus- 
três  pelo  sangue  expiavam  em  tormentos  pungentíssimos  e  em 
cruciantes  agonias  as  suas  ambiciosas  pretensões. 

Para  levar  a  effeito  o  monopólio  do  Alto  Douro,  a  sua  mão 
confirmava  sem  tremer  as  sentenças,  que  condemnavam  à  pe- 
na capital,  ao  cárcere,  ao  desterro  a  centenares  de  réus  da 
popular  insurreição. 

Examinando  os  actos  políticos  de  Pombal,  e  traçando  o  pa- 
rallelo  do  homem  e  do  estadista,  não  sabe  a  critica  às  vezes 
decidir  se  a  vingança  ou  a  rasão  de  estado  tiveram  a  maior 
parte  nas  suas  inexoráveis  decisões.  Em  algumas  occasiões 
parecia  que  o  reinado  dos  Antoninos  resurgia  associado  aos 
attentados  de  Sejano. 

Nem  sempre  o  espirito  sereno  e  desannuveado  de  paixões 
presidiu  ao  exame  dos  negócios.  A  altivez  natural  do  estadista 
transparece  a  cada  passo  nos  seus  feitos.  Levantado  a  uma 
eminência,  que  nunca  haviam  alcançado  na  privança  e  no  po- 
der os  mais  altos  dignitários  da  nobreza,  e  ainda  os  mais 
com'unctos  pelo  sangue  cora  o  soberano,  as  resistências  e  os 
ódios,  que  excitou,  foram  proporcionados  não  somente  aos  in- 
teresses radicados  que  feriu,  senão  também  à  illimitada  au- 
ctorídade  que  exerceu.  Como  sempre  acontece  aos  grandes  e 
impiedosos  reformadores,  colligaram-se,  para  o  odiar  e  com- 
bater, todas  as  arrogâncias,  que  abateu,  todas  as  alturas,  que 
nivelou,  todas  as  paixões,  queVepriraiu;  a  inveja  dos  gran- 
des, a  quem  um  homem  de  modesto  berço  accurvára  humi- 
lhados á  sua  carroça  triumphal;  a  cólera  do  clero,  a  quem 
forçara  á  obediência  e  à  temperança  no  poder;  as  suspeitas  e 
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malquerenças  do  próprio  estado  popular,  em  cuja  imaginarão 
operava  eífeitos  mais  sensíveis  a  severidade  do  marquez,  do 
que  nos  seus  incultos  entendimentos  a  grande  empreza  de  re- 
formapio  universal. 


CAPITULO  II 


es  NIKINOS  N  UIHAN  N  I.  lAlIA  1 


Tmha  sido  nos  últimos  annos  pouco  firme  a  saúde  de  el-rei 
D.  José.  Engraveceram  os  achaques  em  principio  de  novembro 
de  1776.  Entrara  o  marquez  desde  logo  em  cuidados  vehe- 
mentes  acerca  do  estado  do  soberano,  em  parte,  certamente, 
porque  o  seu  animo  agradecido  aos  favores  de  el-rei  o  incli- 
nava á  afiTeição,  em  parte  porque  á  existência  d'aquelle  prin- 
cipe  andava  estrictamente  vinculado  o  poder  e  a  influencia  de 
Pombal.  Amiudava  o  marquez  as  suas  visitas  ao  palácio,  re- 
ceiando  que  o  espirito  enfraquecido  de  D.  José  afrouxasse  pela 
ausenda  do  valido  a  fé  que  n'elle  havia  posto.  Exacerbada 
mais  e  mais  a  enfermidade  e  inhibido  o  monarcha  de  prover 
ao  expediente  do  governo,  a  regia  auctoridade,  em  forma  de 
regência,  fura  cominettida  a  D.  Marianna  Victoria  de  Bourbon 
pelo  decreto  de  29  de  novembro  de  1776.  A  rainha,  posto- 
que  pessoalmente  desaffecta  ao  primeiro  ministro  de  D.  José, 
com  eUe  despachara  os  negócios  do  governo,  e  com  seus  con- 
selhos e  propostas  se  fora  conformando,  tendo  por  infallivel 
que  el-rei,  se  acaso  viesse  a  recobrar-se  da  enfermidade,  ha- 
veria de  manter  a  Pombal  no  ministério  e  na  valia,  e  que  o 
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soberbo  ministro  pagaria  com  duras  represálias  o  desfavor  ou 
a  malevolencia  da  rainha  ^ 

Desde  o  principio  de  novembro  se  aggravàra  por  extremo 
a  doença  do  soberano.  A  ordem  para  que  se  rezassem  preces 
publicas  pela  saúde  de  cl-rei,  annunciava  ao  povo  que  jk  se 
principiava  a  não  confiar  na  medicina  do  mundo,  e  se  invo- 
cavam em  favor  de  D.  José  os  auxilies  sobrenaturaes.  Desde  o 
dia  7  se  dirigiam  nas  igrejas  frequentes  supplicaçoes  k  divin- 
dade, as  quaes  foram  continuando  em  todos  os  restantes  dias 
d'aquelle  mez,  c  proseguiram  em  dezembro  sem  uma  só  in- 
terrupção. Segundo  os  estylos  piedosos  que  n'aquelle  tempo 
observava  a  casa  de  Bragança,  trasladaram-se  á  capella  real 
a  devota  imagem  do  Senhor  dos  Passos  da  Graça  e  outras  sa- 
gradas eflSgies,  a  quem  a  crença  popular  attribuia  a  mais  ef- 
ficaz  intercessão  em  favor  da  afilicta  humanidade.  E  é  notável 
que  emquanto  se  appeliidava  em  soccorro  do  monarcha  o  ce- 
leste adjutorio,  para  que  dilatasse  os  seus  annos,  cujo  termo 
parecia  approximar-se,  se  realisava  o  acto  derradeiro  da  jus- 
tiça do  marquez,  queimando-se  as  cabanas  e  barracas  onde 
vivia  em  Caparica  uma  pobre  e  industriosa  povoação  de  pes- 
cadores, em  castigo  de  haverem  alguns  d'elles  resistido  no 


1  «A  rainha  nfto  tinha  deliberação  própria ;  pontualmente  anignava  ot 
papeis  cpie  o  marquez  lhe  apresentava  como  disposições  antecipadas  de 
el-rei,  ou  por  fazer  ver  ao  mundo  que  na  realidade  eram  d'elle  as  reso- 
luções, ou  porque,  vindo  a  melhorar,  soubesse  que  em  nada  dissentira 
dos  projectos  do  valido,  que  só  tinha  por  acertodos.  Bem  prova  este 
pensamento  a  nomeação  do  patriarcha,  elegendo  contra  a  sua  vontade  o 
principal  D.  Fernando  de  Sousa  e  Silva,  por  saber  que  era  a  de  el-reit 
por  suggestões  do  valido.*  Chronica  de  D.  Maria  I,  §  623.o 

«Que  o  marquez  de  Pombal,  apesar  da  regência  da  rainha  continuava 
a  ter  a  mesma  auctor idade.»  Officio  do  marquez  de  Blosset,  embaixador 
francês,  para  o  conde  de  Vergennes,  ministro  dos  negócios  estrangeiroe, 
24  de  dezembro  de  i776.  Quadro  dementar,  vm,  285.  «A  rainha  regente 
se  limitava  a  apresentar  a  el-rei  as  propostas  do  marquez  de  Pombal  e 
a  assigna-las  depois  da  approvação  de  el-rei,  de  maneira  que  a  influen- 
cia dos  ministros  era  sempre  a  mesma,  e  que  o  marquez  via  a  rainha  to* 
das  as  vezes  que  queria».  Officio  do  marquez  de  Blosset  para  o  conde  de 
Veigsnnes,  7  de  janeiro  de  1777,  Qwiàro  elemeiUar,  vm,  295. 


<]iA  antecedente  ao  desembargador  Pina  Manique  ^  No  ultimo 
c]ia  de  dezembro  cantou-se  na  igreja  patriarchal  um  Te  Dewm 
solemne,  em  ac^ão  de  grapas  pelas  melhoras  de  el-rei.  K  esta 
dtemonstrafão,  que  parecia  abonançar  o  povo,  não  seria  por- 
ventura estranho  o  marquez  de  Pombal,  empenhado  como  esr 
teva  em  illudir  a  opinião  acerca  do  estado  gravíssimo  do  seu 
'mef^  protector'.  Os  jesuítas  registaram  nos  escriptos  (sontem- 
Vorvieoe  esta  mesma  accusaçâo  ao  velho  dictador,  com  díze* 
vera  que  elle  só,  entre  os  que  frequentavam  o  pafo,  ainda 
«tV^rava  que  el-rei  se  recobrasse  de  sua  enfermidade,  pondo 
mu  continuação  de  uma  vida  para  elle  preciosa  a  segurança  e 
21  Srmexa  do  seu  poder  ^. 

k  chegando  a  seu  termo,  já  previsto  e  annunciadP  pelfl 
^sdencia  com  a  incurável  enfermidade  a  vida  de  D.  José,  qWM* 
cjo  com  improvisa  resolução  se  celebrou  o  matrimonio  do  prb^- 
«ape  da  Beira  com  sua  tia  a  in&nta  D.  Biaria  Franciíusa  Be- 
^ciidicta.  A  ceremonia  nupcial  effectuou-se,  com  a  modesta  sçh 
40fliQjdade  que  permittia  a  occasiâo,  a  22  de  íevereUci  de 
177,  depois  que  o  príncipe  D.  José  recebera  o  sacramento  da 
^^aoBtonaçio,  administrado  pelo  arcebispo  titular  de  Ucede- 
^KKOiiia,  vigário  geral  do  patriarchado.  No  dia  immedUto,  se 
Sxouvermos  de  acceitar  a  narração  de  um  chronista  cimtem- 

iChnoica  de  D.  Maria  I,  §  619.»  e  seg. 

*  J^xmtamentos  manuscriptos  Da  collecçSo  com  o  titulo  de  Vertoi  an- 

t«|fM  na  academia  real  das  sciencias.  Como  proya  de  que  era  vulgar  entre 

^  foro  a  idte,  de  que  o  marques  se  empenhava  em  dissimular  a  graveia 

^  achaques  de  el-rei,  vcja-se  a  R^açâo  do»  suceeuoi  que  aconUarum  «m 

®att  êo  marquez  de  Pombal^  etc.,  na  mesma  collecção.  «Marquez :  el-rei 

^  non».  Úáo  uns  flatos  hypochondriacos  acompanhados  de  imaginaçffo, 

^  fie  entrou,  porque  ouviu  dobrar  os  sinos  na  morte  do  patriírchaa. 

^  b  tiadiçfo  quB  d-rai,  ao  saber  pelos  dobres  fiinebres  ser  faUafiido  o 

^^xdnin.  Francisco  de  Saldanha,  entrara  em  grande  tristeza,  •  logo  diw 

^^êquêêe  havia  de  seguir,  Chronica  de  D.  Maria  I,  g  Giô."» 

'  «Solus  Pombalius,  qui  adhuc  spem  concipit,  fore,  ut  denuo  essa 
^  inpeno  possit,  longiorem  segroto  vitam  poliicetur*.  Hi$t.  pênecu- 
^^SodêtaiiM  Jesu  w  Luiitaniá,  em  Ghristoph  Gottlieb  von  Murr's 
^'■nial  %ur  KunstgetáUchte  und  ztir  allgemeinen  UtUratur  (íomal  da^ 
Aâloris  dê  arU  e  liUenUura  univenalj,  n  part.,  Nurembaig,  1780, 
m  179. 
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poraneo  e  a  publicação  official,  firmava  el-rei  um  papel,  em 
que  deixava  eneommendada  à  sua  herdeira  a  piedosa  satisfa- 
ção das  suas  ultimas  vontades  ^  A  24  de  fevereiro,  na  pri- 
meira hora  da  madrugada,  rendia  o  monarcha  o  espirito  atri- 
bulado, depois  de  se  haver  apparelhado  com  os  sacramentos  e 
confortos  do  christão. 

A  princeza  do  Brazil,  agora  soberana  de  Portugal,  apenas 
ao  aposento,  onde  estava  repousando,  lhe  levaram  a  nova  de 
ser  el-rei  jà  fallecido,  mandou  logo  admittir  á  sua  presença  os 
secretários  d'estado,  que  temerosos  se  approxímavam  a  ren- 
der suas  respeitosas  homenagens  á  nova  magestade  K  No  dia 
26  eram  conduzidos  a  S.  Vicente,  com  a  maior  pompa  e  acom- 
panhamento, os  despojos  mortaes  do  que  fora  soberano  feliz  e 
omnipotente. 

Encerrava-se  no  pantheon  real  o  longo  reinado  de  D.  José. 
Os  últimos  responsos  recitados  sobre  o  féretro  do  monarcha 
entregavam  à  historia  ao  mesmo  tempo  o  rei  e  o  ministro,  que 
o  fizera  grande  e  respeitado.  Com  o  derradeiro  alento  do  so- 
berano começaram  a  revelar-se,  jà  sem  temoi:  de  repressão, 
as  animadversões,  por  tantos  annos  comprimidas  pela  dureza 
de  Pombal  e  pelas  repetidas  execuções  da  sua  justiça  politica. 
Adivinhava-se  desde  alguns  dias  que  esse  governo  de  um  só 
homem,  que  por  tantos  annos  trouxera  assoberbadas  as  clas- 
ses mais  eminentes  da  nação,  estava  terminado,  e  que  todas 
as  paixões  e  vindictas,  que  se  enfreavam  pelo  terror,  have- 
riam de  ruir  em  torrente  impetuosa,  para^mostrar  ao  filho  mi- 
moso da  fortuna  o  reverso  das  suas  prosperidades. 

1  Chronica  ms.  de  D.  Maria  I,  §  629.°  «No  dia  23  iirnK)U  el-rei 
um  papel  de  dictames  moraes  e  políticos,  que  deixou  á  princeza,  como 
successora  da  coroa. »  Nfio  sabemos  em  que  fundamentos  se  apoiou  o 
visconde  de  Santarém  para  asseverar  que  as  recommendações  de  el-rei 
haviam  sido  feitas  á  princeza  do  Brazil  no  dia  ii  de  fevereiro,  segundo 
se  lé  no  Qwidro  elementar,  viii,  introducção  pag.  51. 

2  «The  princess  of  Brazil,  who  was  retircd  to  rest,  immediately  ac- 
quainled  with  the  king's  dissolutíon,  prepared  to  recoivc  the  ministers 
of  state,  and  admitted  them  into  her  presence  to  kiss  her  hand  as  sov* 
ereign.»  Despacho  do  enviado  britannico  Walpole,  26  de  fevereiro  de 
1777,  em  Smith,  Memoirs  of  the  marquis  of  Pombal,  ii,  261. 
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O  affecto  e  gratidão  de  D.  José  para  com  o  seu  ministro 
não  se  haviam  desmentido  até  aos  últimos  momentos.  Ainda 
do  leito,  onde  exhalou  o  ultimo  suspiro,  el-rei  parecia  en- 
commendar  o  marquez  á  herdeira  do  seu  throno,  esperando 
que-a  piedade  ííUal  de  D.  Maria  1  se  não  recusaria  a  deferir  aos 
bons  desejos  do  monarcha  moribundo  em  favor  do  seu  leal  e 
zeloso  conselheiro  *. 

As  esperanças  do  marquez,  se  alguma  podia  ainda  alimen- 
tar, bem  depressa  se  dissiparam,  deixando  o  logar  ás  legiti- 
mas suspeitas  de  que  o  ódio  dos  seus  adversários  ia  cevar-se 
finalmente. 

Era  fácil  o  prever  que  a  rainha,  de  animo  frouxo,  como 
era,  propensa  a  exagerados  exercícios  de  devoção,  e  tendo  a 
consciência  perpetuamente  posta  em  cerco  pelos  escrúpulos  e 
pela  obsessão  de  um  clero  ambicioso,  não  acceitaria  o  encargo 
de  continuar  as  tradições  paternas,  acabando  de  submetter 
a  aristocracia,  e  completando  por  novos  triumphos  as  victo- 
rias  alcançadas  pelo  governo  de  D.  José  contra  o  estado  cle- 
rical. 

Desde  os  dias,  em  que  os  rápidos  progressos  da  doença  va- 
ticinavam infallivel  o  próximo  trespasso  do  monarcha,  e  em 
que  el-rei,  já  inhabilitado  para  o  governo,  commettéra  a  re- 
gência a  sua  esposa  D.  Marianna  Victoria  de  Bourbon,  apesar 
da  plenitude  com  que  o  marquez  exercia  ainda  o  seu  poder*, 
eram  claros  os  indicies  de  que  la  seguir-se  dentro  em  pouco 
uma  tremenda  reacção. 

Tomando  as  rédeas  do  governo,  a  nova  rainha  de  Portugal, 
antes  de  revelar  por  qualquer  acto  de  governo  o  teor  que  m- 
tentava  seguir  no  seu  regimen,  exercitou  os  offlcios  da  pie- 
dade filial,  encerrando-se  em  demonstração  da  sua  dor  e  or- 

1  No  papel  officialmcnte  publicado  sob  o  titulo  de  Recommendações 
que  faz  el-rei  nosso  senhor,  é  plausível  o  admittir  que  no  §  5.<*  o  sobe- 
rano reconimendava  á  princ^eza  do  Brazil  o  mais  fiel  e  mais  zeloso  dos 
servidores,  o  marquez  de  Pombal. 

2  Na  breve  regência  da  rainha  ainda  se  publicaram  alguns  actos,  últi- 
mos lampejos  do  estadista,  que  nas  vésperas  da  sua  queda  se  desvelava 
em  melhorar  a  admmistração. 

TÓBO  I  6 
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denando  em  memoria  do  soberano  as  honras  fúnebres,  que  se 
costumavam  celebrar  com  pompa'e  magestade  ao  fallecerem 
os  reis  de  Portugal. 

El-rei  D.  José,  durante  a  sua  vida  talvez  menos  piedoso  que 
politico,  jamais  ousara  perdoar  aos  criminosos  de  estado  as 
penas  lef^aes  ou  arbitrarias,  a  que  os  havia  condemnado 
a  summaria  justiça  do  marquez.  Antes  de  trocar  a  purpura 
pelo  ftinebrc  sendal,  determinara  (diziam)  de  alliviar  a  con- 
sciência, encommendando  á  íilha  que  estendesse  a  sua  cle- 
mência aos  réus  em  seu  conceito  merecedores  d'este  perdão. 

Era  a  soberana  doce  de  condição  o  de  animo  inclinado  an- 
tes à  bondade  que  ao  rigor.  A  própria  opinião  que  encarecera 
os  bencflcios  fio  governo  antecedente,  não  podia  absolver  in- 
teiramente a  fereza  dos  castigos.  A  commiseração  publica  in- 
dultava os  erros  e  os  crimes  dos  que  havia  tantos  annos  Ja- 
ziam encerrados  nos  cárceres  estreitos,  onde  a  vida  fora  para 
alguns  mais  que  um  supplicio,  uma  agonia. 

A  rainha,  aindaquo  estivera  resoluta  a  proseguir  o  systema 
poUtico  do  seu  pao,  não  podia  inaugurar  o  seu  reinado  com 
as  lagrimas  de  tantas  familias,  privadas  de  seus  chefes,  de 
seus  irmãos,  de  seus  par(;nles.  Era  bem  que  os  oppressos 
sentissem  desde  logo  que  o  diadema  real  cingia  a  fronte  de 
íima  mulher.  Um  dos  primeiros  aclos  de  D.  Maria  I  foi  resti- 
tuir a  liberdade  aos  infelizes  encarcerados. 

Pouco  depois  que  se  publicara  na  cidade  ser  fallecido  el- 
rei  D.  José,  fez  o  governo  dar  á  estampa  um  escripto,  cm  que 
olllcialmente  se  dizia  estarem  formulados  os  conselhos  e  di- 
recções que  o  monarcha  moribundo  legara  á  sua  herdeira, 
para  que  melhor  podesse  iniciar  o  seu  reinado.  Era  por  assim 
dizer  o  testamento  politico  do  homem,  (lue  prestes  a  deixar  o 
hluudo,  inttíntava  premunir-se  com  a  tardia  clemência  contra 
á  severa  condenliiação  da  posteridade.  Continha  seis  artigos 
o  papel  altribuido  a  D.  Josí.  No  primeiro  conflava  el-rei  da 
virtud(í  e  níligiào  da  priuceza,  que  ella  haveria  de  reger  em 
paz  lis  seus  vassallos  com  justiça  (?  lealdade,  empenhando-se 
ao  mesmo  passo  no  seu  bem  espiritual  e  temporal,  observaudo 
zelosamente  as  leis  divinas  6  Jmmanas,  mantendo  as  regalias 
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da  coroa,  e  enlaçando  a  Igreja  e  o  estado  pelos  vínculos  da 
sua  protecção  á  verdadeira  fé,  que  professava.  No  segundo 
artígo  recommendava  el-rei  á  filial  piedade  e  ao  affecto  fra- 
ternal da  prínceza  do  Brazil,  a  rainha  viuva  e  as  infantas, 
fiando  da  sua  virtude  que  lhes  faria  tanto  bem,  quanto  fora 
sempre  o  amor  do  soberano  à  sua  farnilia.  No  terceiro  pedia 
el-rei  a  D.  Maria  I  que  entendesse  em  concluir  a  igreja  da 
Memoria,  que  estava  já  meio  edificada,  e  que  elle  fizera  voto 
de  erigir,  pela  mercê  com  que  Deus  lhe  salvara  a  \ida  na  con- 
jnrafao  dos  fidalgos  rebellados.  No  quarto  artigo  queria  D.  José, 
que  a  fllha  solvesse  varias  sommas,  que  elle  não  podéra  até 
então  satisfazer,  porque  o  receio  de  uma  guerra  próxima  e 
violenta,  a  qual  exigia  grossas  quantias  de  dinheiro,  lhe  não 
deixara  occasião  ao  pagamento.  A  quinta  verba  d'este  singular 
e  piedoso  testamento  recommendava  á  rainha  os  servidores  do 
soberano  agonisaiite,  e  principalmente  os  que  cila  sabia  lhe 
haviam  tido  sempre  devoi^ão  e  fidelidade.  O  sexto  artigo  final- 
mente aconselhava  a  D.  Maria,  que  concedesse  perdão  áquel- 
les  réus  de  estado,  a  quem  houvesse  por  merecedores  de  sua 
clemência.  Rl-rei  terminava  o  seuescripto,  afiirmando  que  por 
todos  os  crimes  e  ofiensas  qu(i  d'esles  culpadas  recebera,  elle 
próprio  lhes  havia  perdoado,  para  que  Deus  lh'o  tomasse  em 
conta  na  remissão  de  seus  pcccados  *. 

De  todas  as  recommondaçoes  contidas  n'aquclle  escripto, 
era  a  do  perdão  a  que  maior  inUuxo  haveria  de  exercer  na  cor- 
rente da  opmião.  El-rei  apparecia  ali  justificado  aos  olhos  da 
turba  desejosa  de  purificar  a  memoria  do  monarcha,  impu- 
tando ao  seu  ministro  a  inteira  culpa  de  todas  as  oppressões 
e  attentados.  N'aquelles  tempos  em  que  era  ainda  a  realeza 
no  conceito  das  multidões  uma  quasi  sobrenatural  instituição, 
a  justiça  ou  o  instincto  popular,  viciado  por  uma  servil  educa- 
pão,  coraprazia-se  em  phanlasiar  o  soberano  escravisado  ao 
nulo  imperatorio  de  um  valido,  e  vm  antíícipar  de  mais  do 

1  Recommevdarôes  qvc  faz  el-rci  nossft  senhor  á  ma  mniio  amada  e 
presada  filha  a  »erenmima  princeza  do  lirnzil,  sua  immediata  succeasora 
no  gotemo  d* este  reino  e  seus  doininios.  (A)lK>cçâo  da  leginlação  de  Tri- 
g080,  na  academia  real  das  scitMiclas,  loiíio  xxii. 


84 

meio  scculo  a  flcfão  politica  da  irresponsabilidade  constitu- 
cional*. 

Deliciava-sc  o  povo  era  acreditar  que  o  régio  moribundo  se 
empenhara  em  reparar  espontaneamente  os  malefícios  e  crue- 
zas do  seu  ministro.  E  não  repugna  certamente  á  verdade  his- 
tórica o  admittir  que  el-rei,  na  hora  extrema,  ou  talvez  muito 
antes  da  sua  derradeira  enfermidade*,  se  lembrasse  depor 
termo  aos  encerres  e  exílios,  a  que  Pombal  havia  condemnado 
tantas  victimas,  algumas  d'ellas  apenas  suspeitas  levemente 
de  não  serem  affectas  ao  ministro,  ou  de  haverem  soltado 
algum  chiste  malicioso  contra  o  inexorável  dictador.  Não  pa- 
rece pois  incongruente  com  o  caracter  de  D.  José,  que  elle 
houvesse  por  expiadas  largamente  as  próprias  culpas  dos  con- 
jurados e  que,  vendo-se  já  dilatado  em  annos  de  idade  e  de 
governo,  e  salteado  de  rebííldos  enfermidades,  buscasse  deso- 
nerar a  consciência  attribulada.  Não  era  pois  improvável  que 
elle  desejasse  rcstiluir  á  luz  e  á  liberdade  os  réus  verdadei- 
ros e  os  suppostos  delinquentes,  que  havia  tantos  annos  ago- 
nisavam  lentamente  nos  ergástulos.  Anciava  igualmente  por 
aquietar  os  escrúpulos  que  lhe  turbavam  a  velhice,  aper- 
tando mais  e  mais  os  seus  viuculos  com  a  cabepa  visivel  da 
christandade  ^.  Ora  este  ultimo  des(*jo  principiara  a  ter  salis- 

1  «Fã  bensi  ainmirazione  ed  ammlraziono  consolante  comme  tra  tante 
grida  o  tra  tante  invottivo  si  lasci  universalmenl»>  in  pace  e  non  si  no- 
mini  ncmmcno  la  niomoria  dei  niedesiníio  rí> :  sogno  evidente  di  ríspetto  e 
deirattaccamento  d<'I  popolo  verso  di  lui,  divenuto  ora  tanto  pid  caro  ed 
aniabile  ai  suddilí,  che  Iianno  senti  to  i  ricordi  da  esso  lasciatí  in  iscrítto 
in  quesfultinia  sua  nialatia  alia  reale  iiglia  succeditrice.»  Carta  do  nún- 
cio apostólico,  arcebispo  de  Pelra,  para  o  cardeal  Palavaccini,  secretario 
d'estado  do  papa,  datada  de  Lisboa,  4  de  março  de  1777.  G.  Ab. 

2  Quando  em  1774  el-rei  D.  José  onfermâra  gravemente  de  uni  acci- 
donle  similbantíí  ao  que  mais  tardo  llie  cortou  a  vida,  o  niarqucz  de  Cler- 
mont  d'Aniboise,  ministro  de  Franra  em  Lisboa,  dizia  ao  seu  governo: 
«sabia  secretamente  que  o  monarcba  (U^vorado  de  escnipidos  desejava 
empregar  o  resto  da  sua  vida  na  sal  vacilo  da  sua  alma».  Officio  de  i6  de 
agosto  de  1774.  Quadro  elementar,  vii,  71. 

3  «Aquelle  principe  (D.  José),  não  havia  dia  que  niio  dissesse  ao  con- 
de de  Oeiras  o  quanto  desejava  reconciliar-se  com  Roma,  cousa  que 
nmito  o  desasocegava».  Ofiicio  de  Simonin,  encarregado  de  negócios  de 
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facão  desde  que  fura  assumpto  ao  pontificado  o  cardeal  Lou- 
renço Ganganelli.  Quanto  ao  perdão  e  amnistia,  é  de  crer  que 
a  intraclavel  e  dura  condição  do  ministro,  o  qual  tinha  por 
vinculada  á  severidade  e  ao  terror  a  sua  longa  dominação, 
resistisse  tenazmente  ás  veleidades  de  clemência  no  sobe- 
rano *.  Acercando-se  porém  a  hora  extrema,  não  parece  in- 
congruente que  D.  José,  já  quasi  desatado  dos  laços,  em  que 
o  tinha  encadeado  o  seu  valido,  quizesse  (^xpungir  de  si,  ainda 
era  vida,  a  mácula  de  tyranno,  do  próximo  governo  da  rainha 
anota  de  inclemente.  Não  contradiz  a  boa  rasão  o  acreditar 
que,  se  não  era  authentico  o  papel,  em  que  el-rei  dictára  a 
sua  ultima  vontade  nos  assumptos  do  governo,  exprimia  com- 
ludo  a  piedosa  intenção  do  soberano  agonisante.  É  verdade 
que  o  escripto  apparecéra  sem  data  e  sem  nenhuma  das  so- 
lemnidades  acostumadas  nos  diplomas  da  realeza.  E  esta  cir- 
cumstancia  auctorisára  alguns  bem  informados  contemporâ- 
neos, não  só  a  pôr  em  duvida  a  authenticidade  do  papel, 
senão  também  a  declara-lo  apocrypho  e  forjado  expressamen- 
te para  dar  á  profunda  reacção,  já  planeada,  a  apparencia 
de  uma  filial  satisfação  aos  desejos  do  monarcha  fallecido. 
Pareceria  impróprio  da  rainha  o  inaugurar  o  seu  reinado  com 
um  acto,  que  embora  illuslrasse  a  sua  clemência,  a  fizesse  ta- 
xar de  menos  obsequente  e  respeitosa  para  com  a  memoria 
do  seu  pae.  Em  quasi  todos  os  despachos  dos  agentes  diplo- 
máticos ás  suas  cortes,  se  noticia  com  elogio,  e  sem  a  minima 
apprehensão  de  suppositicio,  o  escripto  posthumo  de  D.  José'. 

França,  para  o  seu  governo,  i2  de  junho  de  1767.  Quadro  elementar, 
▼n,  240. 

1  «D  rè  difunto  con  spirito  Cristiano  prima  di  inorire  ordinò  che  si  li- 
berassero  lutti  i  carcerati  d*inconfidenza  e  primierameiíte  il  vescovo  de 
Goinibra.  II  signor  marcheso  di  Pombal  si  t>  opposto  quanto  hà  potuto,  o 
finalmente  i  sovranni  hanno  fato  eseguire  i  loro  ordini.»  Carta  de  Nico- 
lao  Pagliarini,  director  da  impressáo  regia  em  Lisboa,  a  Joáo  Piaggio  de 
Génova.  4  de  março  de  1777.  Nos  manuscriplos  do  gabinete  de  abertura, 
(archívo  do  ministério  da  guerra). 

2  Officio  do  embaixador  hespanhol,  marquez  de  Almodovar  para  o 
conde  de  Florida  Blanca,  secn^lario  d'estado  d'el-rei  Carlos  IH.  4  de 
março  de  1777.  Carta  particular  do  mesmo  embaixador  a  seu  tio,  o  duque 
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Um  dos  ropresentanlcs,  porém,  das  poloncias  estrangeiras  em 
Lisboa,  e  porventura  o  mais  notável,  Roberto  Walpole,  enviado 
de  higlaterra,  fazia  transparecer  nos  seus  despachos  a  sua 
incredulidade  acerca  das  ultimas  vontades  do  soberano.  Refe- 
ria o  malicioso  agente  da  Gran-Bretanha  o  dizer-se  desde  al- 
guns dias  (era  a  26  de  fevereiro)  que  se  debatia  no  papo  a 
questão  de  soltar  o  bispo  conde ;  aventava-se  que  el-rei,  por 
suggestões  de  seu  confessor,  havia  ordenado  a  restituição  da 
liberdade  aos  fldalgos  implicados  na  conjuração  ou  suspeitos 
de  outros  crimes  de  estado.  Kram  dilFerontes  as  versões  quanto 
ao  modo  por  que  el-rei  siguiíicàra  n'este  ponto  a  sua  vontade. 
Asseveravam  uns  que  a  rainha  regente  intim&ra  peremptoria- 
mente no  sabbado  á  noite,  22  de  fevereiro,  as  resoluções  de 
I).  José  ao  primeiro  ministro^  o  qual  representara  contra  esta 
graça,  em  seu  i)arecer,  precipitada.  Allirmavam  outros,  que 
o  hifant(^  I).  Pedro,  na  segunda  feira  de  manhã,  mostrara  aos 
seus  creados  o  papel  ondt»  el-rci  Jizora  lavrar  as  suas  piedosas 
reconnnendações,  «  (jue  se  julgava  ter  sido  por  elle  conflado 
ao  seu  director  espirilual  *.  As  objecções  c  os  reparos  do  agente 

de  Losada,  9  d«^  marro  (\o  1777.  «Drjú  oircy  difunto  uii  papel  corrado  á 
sua  hija  la  re>iia  Maria,  qim  contciiia  vários  artículos  de  inucha  ediíica- 
i'ion.»  OÍIlcio  do  arceljispo  de  Potra,  núncio  em  Lisboa^  ao  cardeal  Pala- 
viccini,  4  de  marro  de  1777.  >No  dia  fò  íirmou  ei-rei  um  papel  de  diota- 
mes  moraes  e  políticos,  que  deixou  á  príjiceza,  como  successora  da  coroa, 
•'m  que  vinha  inserto  o  perdão,  que  dav.i  aos  presos  de  estado,  por  have- 
rem contra  «Ole  consiúratlow.  Cimmicu  </e  D.  Maria  í,  §§  G29  e  67i. 

1  «n  liad  been  rejíorled  for  snuu>  days  ttiat  lhe  enlargement  of  the 
bisliop  ^vas  in  agitation,  and  protiabiy  tlie  king's  confessor  wasenipioyed 
to  ohtaín  tliis  mensure  froni  llie  king,  as  U  is  pretemled  he  likewíso  pre- 
vailed  iipon  the  kinfj  to  signify  hís  orders  for  the  setting  at  libert>'  se- 
veral  noblf»m<ni,  wlm  aro  many  years  in  prison :  and  though  the  inode 
in  which  the  king's  orders  íire  sup])osed  to  have  beeii  signiíied  is  stated 
in  dilTerent  ways:  some  alleging  tliat  th»»  ([Ufen  regent  had  on  Saturday 
night  signiíied,  in  a  very  positive  manner,  Uie  king's  plcasure  for  that 
purpose  to  the  marquis  of  Pond)al,  who  is  said  to  have  represented 
nfiniiist  nn  fiasty  order  of  their  lihpyii/,  and  ttiat  it  would  be  proper  for 
apardon  to  he  pr»'VÍousIy  givon:  olhers  afíírming  tliat  the  Infante  Dom 
Vodrn,  on  Mniiday  morning,  j)roduced  to  hisservjmts  a  paper,  which  is 
supposíMl  lo  hay»»  Immmi  ihOiviMvd  hy  lhe  king  to  liis  confessor,  where  }i 
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diplomático  da  Gran-firetanha  não  nos  parece  invalidarem  a 
genuinidade  do  papel,  ou  peio  menos  o  facto  de  que  elle  expri- 
misse realmente  a  derradeira  vontade  do  monarcha,  embora 
nâo  fosse  autographa  a  rubrica,  de  que  apparecia  revestido. 
Nem  sabemos  com  que  incontestáveis  fundamentos  um  escri- 
ptor  nosso  contemporâneo  se  aventurou  a  declarar,  como  se 
lOra  uma  asserção  irrefragavel,  que  as  recommendapões  de  el- 
rei  D.  José  estavam  hoje  capituladas  geralmente  como  um 
documento  forjado  pelas  conveniências  da  politica  ^ 

Os  jesuítas,  que  não  dissimulavam  em  seus  escriptos  a  sua 
animadversão  contra  o  soberano  e  o  confundiam  em  muitos 
pontos  n'uma  sentença  commum  com  o  seu  ministro,  não  du- 
vidavam aíDrmar  que  as  recommendações  de  D.  José  haviam 
existido  realmente,  postoquc  attribuissem  o  mérito  principal 
d'esta  piedosa  resolução  aos  conscllios  do  religioso  franciscano, 
que  então  era  seu  director  espiritual.  E  não  é  provável  que 
os  inimigos  entranháveis  do  governo  que  expirava,  os  que 
aproveitavam  todas  as  occasiões  para  tornar  affrontoso  o  pa- 
rallelo  entre  o  reinado  severo  de  D.  José  e  o  brando  regimen 
da  sua  herdeira,  attribuissem  falsamente  ao  monarcha  a  cle- 
mente determinação,  que  so  lura  um  acto  espontâneo  da  rai- 
nha, houvera  dado  maior  auctoridade  e  luzimento  ao  retrato 
moral  d'aquella  prinoeza.  Os  jesuítas  teriam  certamente  dese- 
jado que  um  reinado  segundo  elles  infausto  e  crudelissimo  cer- 
rasse nos  trances  da  impiedade  c  obstinação  o  cyclo  da  sua  longa 
tyrannia,  sem  que  um  raio  do  luz  e  do  clemência  viesse  alumiar 
á  orla  do  sopulchro  o  coroado  porsoguidor  da  sua  ordom*. 

Í8  directed  that  the  prisoners  sliould  bc  relcased,  i\w  king's  debls  paid, 
6tc»  Despacho  de  Walpole,  2G  de  março  de  1777,  em  Smith'8  memoirs  of 
ihe  marquis  of  Pombal,  ii,  281.  aO  papel  de  recominendaç(3es,  incluso, 
esclarece  o  que  se  tem  contado  serem  as  ultimas  disposições  do  rei». 
Despacho  de  19  de  março  de  1777.  SmitWs,  ir,  299.  Chronica  de  D.  Ma- 
ria 1%  671.0 

1  «The  paper  alluded  to,  which  is  now  generally  considered  a  for- 
geiy.»  Smith'Sj  Memoirs  oj  the  marquis  of  Pombal,  ii,  300. 

*  «Rex  sanctiora  capit  consllia,  ei  sujrgesta  a  religioso,  e  S.  Francisci 
ordine,  qui  conscienliam  ipsius  dirigebat».  Historia  persec^Uionis  societa» 
ti$  Jem  in  Lusitânia,  em  Murr  Joum,,  P.  ix,  180. 
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A  recommendação,  com  que  o  rei  moribundo  confiava  a  Al- 
tura sorte  dos  seus  mais  leaes  e  provados  servidores  à  muni- 
ficência da  rainha,  era  um  testemunho  que  ainda  tornava  mais 
provável  não  ser  apocrj^pho  o  breve  testamento  politico  do 
soberano.  Entre  todos  os  que  o  ha\iam  servido  com  mais  ar- 
dente devoção,  nenhum  sobrelevava  certamente  ao  que  ti- 
vera durante  vinte  e  sete  annos  consecutivos  a  regia  con- 
fiança e  exercera  em  nome  do  monarcha  a  mais  indisputada 
auctoridade.  Era  esto  cabalmente  o  que  ficava  tendo  incerto, 
ou  antes  ameaçador  o  seu  destino,  apenas  realisada,  com  o 
advento  da  rainha,  uma  ine\itavel  revolução  aos  pés  do  thro- 
no.  Os  outros  amigos  e  familiares  de  D.  José  eram  cortezãos, 
que  não  careciam  de  ser  patrocinados  pela  memoria  do  sobe- 
rano, porque  o  seu  espirito  reaccionário,  as  boas  graças  dos 
novos  imperantes,  a  sua  aversão  pronunciada  ao  governo  de 
Poml)al,  e  a  fundada  espcctativa  de  lhe  succederem  no  poder 
on  na  valia  lhes  era  não  só  escudo  impenetrável,  mas  seguro 
trophéu  da  sua  próxima  victoria.  Alguns  d*elles  eram  desde 
largo  tempo  addictos  á  princeza  do  Brazil  e  ao  infante  D.  Pe- 
dro, o  régio  paranympho  da  reacção.  A  recommendação  de 
D.  José  só  podia  pois  aproveitar  ao  que  fora  seu  ministro,  a 
quem  já  não  podia  acobertar  com  um  retalho  da  sua  purpura 
contra  a  malevolencia  e  a  vindicta  dos  seus  inexoráveis  ini- 
migos. Não  é  pois  crivei  que,  sendo  el-rei  já  fallecido,  os  pró- 
prios que  pouco  depois  incitavam  a  rainha  a  castigar  severa- 
mente o  antigo  dictador,  forjassem  adrodo  um  tal  escripto, 
para  o  encommendar  á  roal  benevolência.  E  que  a  soberana 
obedetóra  aos  desejos  de  seu  pae,  se  manifesta  pelas  graças 
concedidas  ao  marquez  quando  o  exonerou  de  seus  encar- 
gos, embora  mais  tarde,  por  comprazer  ás  incitações  dos  cor- 
tezãos  e  ao  influxo  da  opinião,  ordenasse  o  julgamento  de 
Pombal. 

Todas  estas  rasoes  parece  conspirarem  para  que  demos  por 
genuinas,  senão  quanto  á  sua  forma  e  redacção,  pelo  menos 
quanto  à  sua  inspiração  e  ao  seu  conteúdo  as  chamadas  ?•<?- 
commcndacilcs  de  D.  José. 

Numeravam-se  por  centenas  os  que  expiavam  nos  cárceres 
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do  estado  as  suas  culpas  effectivas  ou  o  desagrado,  em  que 
ha\iam  incorrido  perante  a  omnipotência  do  marquez  *.  Uns 
haviam  delinquido,  mas  sem  forma  de  processo  desfalleciam 
desde  largos  annos  em  apertados  calabouços,  como  que  mortos 
para  o  mundo  e  para  a  familia,  que  inteiramente  ignorava  se 
haveriam  succumbido  no  lento  supplicio  dos  seus  estreitíssimos 
encerros.  Aos  outros  condemnára-os  apenas  a  sua  desaffeição 
ao  supremo  dominador,  ou  denunciára-os  á  cólera  do  marquez 
uma  palavra  indiscreta,  um  dito  irónico  ou  sarcástico,  uma  al- 
lusâo  maliciosa,  talvez  um  silencio  interpretado  como  signal 
de  hostilidade*. 

Todas  as  ordens  do  estado,  desde  os  graus  mais  eminentes 
até  às  mais  humildes  condições,  haviam  contribuído  larga- 
mente para  povoar  os  ergástulos,  onde  agonisavam  as  victi- 
masdo  mais  illimitado  poder  ministerial.  Muitos  d'aquelles,  a 
quem  na  intenção  se  estendia  a  clemência  da  rainha,  já  não 
podiam  resurgir  à  luz  e  á  liberdade,  porque  nas  trevas  dos 
seus  cárceres  òs  viera  saltear  a  sombra  do  sepulchro '. 

'«Desde...  13  de  dezembro  de  1758,  em  que  se  prenderam  os  pri- 
weiít»  fidalgos,  até  novembro  de  1776,  em  que  adoeceu  el-rei  da  molés- 
tia de  que  morreu,  foi  táo  excessivo  o  nuniero  dos  fidalgos,  cavalleiros  iU 
htótres,  ministros,  plebeus,  sacerdotes,  regulares,  prelados,  monsenhores 
€  hispos  depostos,  presos,  sumidos,  encarcerados  e  mortos  por  virtude 
dss  denuncias  relatadas,  que  causando  sempre  horror  o  procedimento, 
i^njo  motivava  a  alguém  admiraç^  a  noticia.»  Chronica  de  D.  Maria  1, 
i  238.*  «Hau  continuado  estes  dias  las  solturas  do  un  gran  numero  de 
P^nonas  de  todas  clases,  principalmente  eclesiásticos  asi  regulares  como 
"^colares,  la  mayor  parte  muy  cruelmente  tratados. . .  lo  cierto  es  que  el 
nninero  es  grande,  puès  havia  presos  que  lo  estaban  desde  poço  después 
d^l  terremoto,  otros  desde  la  ocasion  de  los  tiros  dados  ai  rey  el  afio 
de  58  y  sus  resultas,  otros  desde  la  espulsion  de  los  jesuítas  y  la  rotura 
^'^Mda  poço  después  cx)n  la  corte  de  Roma,  otros,  cuando  la  deposicion 
ydestierro  dei  secretario  de  estado  Seabra  y  los  demás  en  diferentes  oca- 
si^^es  particulares  antes  y  después  de  las  dichas».  Carta  do  marquez  de 
AliDodovar,  emliaixador  de  Hespanha  em  Lisboa,  para  o  duque  de  Lo- 
*^  4  de  março  de  1777.  Gabinete  da  abertura. 

*  Chronica  de  D.  Maria  h  %  268.» 

'  Chronica  de  D,  Maria  I,  %  260.»  —  Salvador  Soares  Cutrim,  escri- 
vã* do  fisco,  e  um  clérigo,  por  nome  António  Rodrigues,  haviam  sido 
^fremessados  aos  calabouços  da  Junqueira,  só  porque  em  suas  casas  se 


As  relações  contemporâneas,  escriptas  sob  o  influxo  de 
ódio  implacável  contra  o  marqucz,  exageravam  a  proporpao 
dos  que  haviam  perecido  nas  prisões.  Distínguiam-sc  prin- 
cipalmente n'estas  apaixonadas  computai^ões  os  jesuítas.  Se 
houvéssemos  de  pôr  inteira  fé  no  que  refere  o  auctor  da  His- 
toria persecv'ti(ynis  sociotalis  Jes^u  in  LusUania,  estariam  ain- 
da encarcerados  cerca  de  oitocentos  réus  de  estado,  quando 
a  rainha  principiou  a  governai-,  c  mais  de  dois  mil  haveriam 
encontrado  nos  seus  cárceres  o  termo  da  existência*. 

A  execrarão  com  que  os  inimigos  numerosos  de  Pombal, 
os  amigos  desleaes,  o  a  turba  inconsciente  saudava  como 
infallivel  a  queda  estrondosa  do  ministro,  só  podia  ser  igua- 
lada pelo  jubilo  com  que  eram  acolhidos  os  que,  macilentos  e 
defecados,  saiam  das  prisões  e  a\1vavam  com  a  sua  quasi  re- 
surreiçâo  a  memoria  dos  s(3us  longos  padecimentos.  A  ines- 
perada apparição  de  tantos  infclizos  era  uma  pura  festividade. 

Havia-se  ordenado  que  a  corte  o  o  povo  mteiro  tomassem  luto 
rigoroso,  de  que  nem  os  mais  humildes  e  miseráveis  se  podiam 
eximir.  Apesar,  porém,  das  continuas  demonstrapões  de  sau- 
dade oílicial  pelo  sol)orano  que  repousava  já  no  pantheon,  a 
alegria  publica  seccava  nos  olhos  da  multidão  as  lagrimas  que 
podéra  occasionar  a  perda  recente  do  raonarcha*.  Davam  mui- 
tos a  rasão  d'csta  inscnsil)iliílaile  popular,  com  dizerem  que 
assas  do  prantos  se  haviam  derramado  emquanto  el-rei  \ivê- 

encontraram  alguns  versos  satyricos  contra  Pombal  Breve  relação  do 
forte  da  Junqueira,  pelo  marquez  de  Aloma,  tit.  Doi  padres  crusiot. 

1  Hhtonq  pergecutionis  $ocietatis  Jesu  in  Lusitânia,  em  Murr  JourtuU 
fur  KunsUjeschichte  wul  zur  allgememen  Litteratur.  Xuromberg,  1780, 
pag.  187.  «Dicmitur  porsona;  fuisse  circiter  800,  qu»}  a  suis  spciuncis 
prodiorunl...  Captivi  quatuor  in  partos  si  dívidantiir,  três  miniuium 
occubuere». 

2  Um  soneto  centra  Pombal,  enumerando  as  depredações  que  attri- 
buia  ao  marquez,  rematava  dizendo: 

IN)ift  não  (-(iiiU-nti!  ilo  ijuo  tíidia  juuto 

JUé  tirou  a$  lagrimas  uu  povu 

Com  quu  chorar  devia  ao  rei  derunto. 

GollecçSo  intitulada  de  Versos  antigos,  entre  os  manuscriptos  da  acade- 
inia  real  das  sciencias  de  Lisboa, 
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ra,  e  que  O  jubflo  pela  morte  civil  do  ministro  inclemente  não 
deixava  lastimar  morte  natural  do  que  n'elle  delegara  a  ty- 
rumia^  O  lar,  a  que  por  tantos  annos  entristecera  a  supposta 
viuvez  ou  orphandade,  omava-se  de  galas  para  celebrar  no 
convívio  affectuoso  da  familia  o  regresso  de  um  pae,  de  um  es- 
poso, de  um  irmão  ou  de  um  amigo'.  D'aquelles  a  quem  a  dura 
justiça  de  Pombal  arrebatara  com  violência  ao  domicilio  para 
os  sepultar  no  lobrego  recinto  de  seus  cárceres,  muitos  d'elles 
eram  moços  e  florentes  e  agora  attestavam  na  alvura  de  seus 
cabellos,  na  pallídez  de  seus  semblantes  e  na  incerteza  de  seus 
passos,  a  velhice  precoce  e  a  lenta  consumpção  dos  encar- 
cerados. Muitos  que  eram  de  annos  jà  provectos,  ao  entrarem 
nos  encerres,  appareciam  decrépitos  agora'.  A  alguns  dos  que 
volviam  &  liberdade  e  à  familia  já  a  dor  e  a  saudade  os  pran- 

'  «Nemo  tristitiae  se  tradit;  dolorem  vullu  ostendit;  multo  minus  la- 
txjnm  profudlt  Inipletuui  est  notum  illud  poetai  cujusdam : 

Principis  cxeqnias  non  multuin  pátria  flebit, 
Príncipe  mim  vivo  flcTcrat  illa  satis. 


•  •  • 


demonstraverat  populus  la^titiam  non  tam  ob  regis  íunus,  qnam  pro- 
ptcr  dvilem,  quam  violenta  ab  oppressione,  iiberíorein  ad  vitam  reddi- 
tnm».  Higtoria  persecutionU  societalis  Jesu  in  Lusitânia,  em  Mmr  Jour^ 
nflí,  P.  IX,  i83. 

2  Em  um  romance,  que  tem  por  titulo  Carta  que  escreveu  um  amigo 
a  OH/ro  na  occasião  de  sair  o  marquez  de  Pombaly  diz  o  poeta : 

Mandoa  soltar  das  masmorras 
Os  míseros  prísioDeirot, 
Que  sem  calpa  padeciam 
À  força  de  um  ódio  cego. 
Quantas  misérias  entSo 
Vê  o  mmido,  sente  o  peito, 
Porque  todos  vãó  saindo 
Uns  mirrados  escjueletos, 
A  mocidade  já  velha. 
Os  anciãos  já  decrépitos. 

'  «La  citlà  però  nel  rivestirsi  di  lutto  airestorno,  si  và  internamente 
riempiendo  dí  gíubilo  c  di  contentczza  ai  vedersi  ricomparire  <>  quasi 
risorgere  chi  il  padre,  chi  il  parente,  c  chi  Tamico,  chc  già  da  anni  ed 
anni  piangevano  come  perduto.  Da  tutte  le  parti  si  corre  alie  visite,  agii 
encontrl  e  agli  abraccie  od  ogni  giorno  si  scuoprono  vistt*  nuove  ed 
alfumanilà  le  pifi  tenere  e  piii  toccante.»  CarLi  do  Imncio  arcebispo  di 
Petra  para  o  cardeal  Palaviccini,  4  de  marco  de  i777.  Gabinete  da  aber* 
tura. 
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teára,  havendo  como  certo  que  tinham  rendido  o  espirito  i 
incomportável  provapão*. 

Muitos  dos  malaventurados  prisioneiros  não  haviam  podido 
resistir  ã  dureza  do  castigo,  até  que  chegassem  a  recobrar  a 
anciada  liberdade.  As  prisões  eram,  como  são  sempre  as  de 
estado  em  tempos  de  implacável  tyrannia,  quasi  todas  aper- 
tadas, lobregas,  insalubres,  apparelhadas.antes  para  diuturno 
e  pautado  supplicio,  do  que  para  segura  e  christã  reclusão'. 

Não  era  demasiada,  nem  ainda  exemplarmente  caridosa  a 
solicitude  dos  poderes  d'aquelle  tempo,  em  tomar  menos 
pesado  o  captiveiro  das  suas  \ictimas,  algumas  porventura 
immaculadas  de  crime  punivel  pela  vigente  lei  penal.  O  mi- 
nistro de  D.  Josó  não  tem  direito  a  que  a  posteridade  o  co- 
roe pelo  seu  ardente  amor  do  próximo,  e  ainda  menos  pela 
sua  generosidade  e  tolerância  para  com  os  seus  inimigos  e 
rivaes.  Toda\1a,  como  sempre  tem  acontecido  em  epochas 
de  sombrio  despotismo,  a  severidade  do  governo  era  conver- 
tida em  crueldade  pelos  que  executavam  os  seus  manda- 
tos c  pensavam  encommendar-se  ao  favor  dos  potentados, 
encarecendo  sem  medida  a  aspereza  dos  tratos  e  o  rigor  das 
correcções.  No  forte  da  Junqueira,  onde  estavam  encarcera- 
dos os  personagens  mais  importantes  de  quantos  haviam  ex- 
citado a  cólera  do  marquez,  fazia  o  olRcio  de  carcereiro  o 
desembargador  José  Joaquim  de  Oliveira  Machado,  um  dos 
juizes  implacáveis,  que  subservientes  ao  poder  haviam  sen- 
tenciado a  penas  atrocíssimas  os  desventurados  regicidas. 
Todos  os  factos,  todas  as  memorias,  todos  os  testemunhos 
d'aquella  idade  o  descrevem  como  um  d'estes  caracteres  re- 


*  «Finalmento  ò  la  vera  rissurreziono  dè  inorti,  uscondo  dalle  caverne 
uoinini  e  donne  e  frati  o  preti  dopo  dieciotto  e  ventí  anni,  ch*ognuno 
credevaairoltro  mundo.»  Carta  deN.  Pagliarini  a  JoãoPiagfíio  eni  Génova, 
4  de  março  de  1777.  Gabinete  da  abertura. 

2  Veja  a  descripção  dos  cárceres  na  Breve  relação  do  forte  da  Jwn- 
queiraj  e  na  Hist.  persecutionis  societatis  Jesu  in  Lusitânia,  em  Muit's 
Journal  zur  Kunstgeschidite  ntui  znr  allgeineinen  Litteratur,  ix  Theil, 
Nuremberg,  1780,  pag.  2:)6.  a  desrripçíío  ád»  prisões  dos  jesuítas  em 
S.  Julião  da  Barra. 


93 

pugnantes,  que  parece  comprazerom-se  do  assassínio  judicial 
ou  no  dilatado  supplicio  dos  seus  concidadãos. 

A  Índole  ingenitamente  má  e  refalsada;  o  gesto  aflectado, 
hypocrita  a  compostura;  as  letras  escassas  e  ruins;  a  ambi- 
ção illiaiitada,  cega  a  obediência  aos  que  imperam  e  pre- 
meiam; ao  mesmo  tempo  a  desbonra  da  toga  e  a  afTronta  da 
humanidade;  um  doestes  homens  que,  ao  revés  do  apophte- 
gma  jurídico,  estão  sempre  dispostos  a  interpretar  extensiva- 
mente o  que  é  odioso  e  opprossivo,  e  a  taxar  o  bem  com  ava- 
reia  immoderada.  O  marquez  ordenava  a  estreiteza  da  prisão ; 
o  togado  carcereiro  a  seu  talante  a  apertava  ou  remittia  con- 
forme ás  variações  do  seu  capricbo.  Arbitrava  o  ministro  uma 
côngrua,  aindaque  modesta  sustentação  aos  encarcerados.  O 
malévolo  desembargador,  que  no  forte  da  Junqueira  domi- 
nava como  senhor  absoluto,  repartia  o  pão  e  os  soccorros  se- 
gundo ia  quadrando  ao  seu  humor  e  à  sua  vontade. 

A  historia  imparcial,  em  presença  de  insuspeitos  documen- 
tos, não  pôde  forrar-se  a  inferir  que,  se  os  reclusos  padeceram 
as  privações  e  as  amarguras,  mseparaveis  do  captiveiro,  a  fe- 
reza do  poder  não  provou  a  paciência  das  suas  victimas  com 
as  ultimas  affrontas  e  sevícias,  como  vimos  succeder  em  tem- 
pos mais  recentes  e  de  mais  caUginosa  tyrannia.  No  forte  da 
Junqueira  (acostando-nos  ás  palavras  do  marquez  de  Aloma, 
insuspeito  narrador  dos  próprios  e  alheios  infortúnios)  nunca 
os  presos  careceram  do  que  era  necessário  à  nutrição.  Os  fi- 
dalgos, descidos  havia  pouco  da  grandeza  e  opulência  á  humil- 
dade 6  á  penúria,  desdenhavam  as  iguarias  por  grosseiras,  e 
estranhavam  o  novo  teor  de  vida  tão  outro  do  que  fora  em 
seus  palácios,  no  meio  de  suas  magnificências  e  de  tantos  fâ- 
mulos agaloados  e  reverentes  ao  nuto  do  senhor :  nenhum  d'el- 
les  se  lastimava  de  que  os  deixassem  perecer  à  mingua  e  de- 
samparo ^  A  dura  immanidade  e  intolerância  do  magistrado- 

1  «No  que  pertence  a  sustento  dizem  que  eUroi  manda  dar  quatro 
toatúes  por  dia  a  cada  fidalgo,  c  ires  aos  que  não  têem  esta  graduação. 
Assim  o  persuade  o  uso  das  torres,  onde  isso  é  publico.  Assim  o  prova 
sofficientemente  um  rol  da  mâo  do  desembargador  (Oliveira  Machado), 
qne  por  inadvertência  veiu  dentro  em  um  livro,  que  este  ministro  em- 
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carcereiro  tinha  eclipses  frequentes  e  largas  intermissões.  Os 
presos  não  viviam  incommunicaveis  no  segredo.  Durante  lar- 
gos annos  poderá m  visitar-se  mutuamente  nos  seus  quartos 
e  passear  no  corredor. 
Alguns  dos  que  assim  em  cárceres  estreitos  terminaram  a 

prestou  a  um  dos  presos. . .  Tod:is  as  vezes  que  lhe  é  necessário  algum 
dinheiro  (para  o  sustento  dos  presos)  nSo  tem  mais  do  que  escrever  a 
certo  thesoureiro,  c  para  logo  lhe  vem  sem  a  miiiima  dilação.»  Breve  r«- 
lação  do  forte  da  Junqueira.  O  marquez  de  Aloma  queixa-se  de  que  o 
jantar  dos  presos  consistia  de  sopa,  vacca,  arroz  e  um  guisado  de  car* 
nciro,  c  de  que  nos  dias  de  abstinência  o  peixe  mio  era  quasi  nunca  de 
espécie  delicada.  Lastima-se  de  que  nSo  fossem  gratas  ao  paladar  as  igua- 
rias, porque  nSo  eram  condimentadas.  Da  própria  descripçáo  que  elle 
deixou  se  conclue  que  o  sustento  dos  fidalgos  encarcerados  nSo  era  de 
certo  inferior  á  vulgar  alimentação  das  familias  burguezas  d*aquelle  tempo» 
que  sem  viverem,  como  se  dizia  entílo,  á  hi  da  nobreza,  estavam  com- 
tudo  mui  distantes  da  penúria.  Para  confirmar  ainda  mais  o  facto  de 
quo  aos  presos,  que  eram  pessoas  de  qualidade,  os  não  opprimia  habi- 
tualmente com  exagerada  violência  o  carcereiro  desembargador,  é  va- 
lioso o  depoimento  do  próprio  marquez  de  Alorna,  que  aliás  se  empe- 
nhou cm  delinear  e  colorir  ns  antipathicas  feições  moraes  do  magistrado. 
Não  levava  o  juiz  da  inconíicoucia  a  tal  extremo  a  sua  bruteza  e  o  seu 
rigor,  que  nSo  deferissí^  muitas  vozes  ás  supplicas  dos  prisioneiros,  le- 
vando a  sua  complacência  ao  ponto  do  ministrar  da  sua  prq>ria  mesa 
uma  parte  do  alimento  aos  mar(ju<>zes  de  Aloma  o  de  Gouveia.  Permit- 
tia  que  os  presos  tivessem  livras,  com  que  se  podessem  desenfadar,  o 
elle  próprio  os  emprestava  da  sua  bibliotheca.  De  muitos  togares  da 
Breve  relarão  resulta  manifesto  que  não  era  tão  intolerante  (í  oppressiva 
a  vigilância  do  si»vern  desembargador,  que  não  podessem  os  prisioneiros 
communicar-se  e  desafogar  durante  largos  annos,  sabendo-o  e  dissirou- 
lando-o  o  seu  inconsequente  carcereiro.  Se  do  manuscripto  do  marquez 
se  evidencia  que  eram  muitas  ve^es  descortezos  e  desabridos  os  gestos  e 
as  paLa>Tas  do  magistrado,  quando  se  dirigia  aos  titulares  nas  suas  pri- 
sões, não  é  menos  innegavel,  segundo  o  testemunho  da  Brece  rdacão,  que 
os  fidalgos,  mantendo  nos  seus  cárceres  u  orgulho  e  a  altivez  da  sua 
casta,  davam  exemplos  frequentt^s  de  pouc^i  moderação,  e  aíTrontavam 
com  desprezo  e  ironia  o  governo  e  o  seu  representante  principal.  É  porém 
incontestável  que  o  desembargador,  sem  que  fosse  cruel  na  maneira  de 
tratar  os  encarcerados,  estava  nuiilo  longe  de  ser  humano,  segundo  o  pre- 
screvia a  caridade,  e  não  se  picava  de  generoso  e  respeitador  da  adver- 
sidade. Os  fidalgos  e  os  sacerdotes,  que  tinha  sob  a  sua  guarda,  entrega- 
vam-se  a  exercícios  de  fervente  devoção,  e  buscavam  frequentar  assídua- 
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vida,  sem  que  uma  lagrima  lhe  podcsse  humedecer  a  ignota 
sepultura,  não  eram  dos  que  por  crimes  bem  authenticos  hou- 
vessem concitado  sobre  as  suas  cabeças  o  extremo  rigor  das 
leis.  Tal  era,  por  exemplo,  o  conde  de  Óbidos*. 

mente  o  tribunal  da  penitencia.  Uma  das  queijcas  mais  persistentes  do 

Bttrqoez  de  Aloma  contra  o  duro  magistrado  é  a  de  que  lhes  nSo  dava 

Mofessor  Untas  quantas  ycze^  o  pediam.  E  se  o  torvo  desembargador  era 

poQco  diligente  em  prestar  aos  reclusos  os  confortos  espirituaes,  não  era 

demasiado  escrupuloso  em  acudir  ás  suas  enfermidades  corporaes  com  os 

wcconroB  da  medicina.  Do  manuscripto  do  manjuez  infcre-sc  claramente 

qse  os  presos  viviam  muitas  vezes  desamparados  de  conforto  em  suas 

tnbQiaçto,  porém  nunca  vexados  com  estas  selvagens  oppressões,  que 

■'outras  idades  anteriores  e  subsequentes  deixaram  lugubremente  memo- 

Jidu  as  prisões  de  estado,  a  torre  de  S.  Julião  príncipahnente.  A  Breve 

r^açõo  está  hoje  publicada,  e  todos  os  que  desejem  verificar  a  exacção 

du  nossas  conclusões  podem  ler  n'aquelle  opúsculo  os  textos  que  as 

anctorisam. 

As  seguintes  linhas  do  manuscripto,  por  altamente  significantes,  as 
tnsladibnos  n'este  logar : 

«Foi  continuando  a  liberdade,  apesar  das  ralhadelas  e  ameaças  dos 
goardas,  de  que  ee  não  seguiam  nenhumas  consequências.  O  procedimento 
do  desembargador  também  cx)níirmou  bastante  que  usava  dissimulação 
m'esta  matéria.  Alguma  vez  que  vinha  era  a  horas  em  que  não  nos  po- 
dia encontrar  (tendo  rompido  a  clausura).  Mandou  cm  algumas  occasiões 
mn  guarda  adiante,  para  fazer  recolher  os  que  andassem  desgarrados,  e 
como  as  mulheres,  as  pretas  e  toda  a  gento  do  escrivão  não  ignoravam  o 
que  nós  fazíamos,  parece  infallível  que  não  fosse  occulto  ao  dito  desem- 
bargador, nem  que  este  quizesso  tomar  sobre  si  uma  cousa  d'est'i  casta, 
e  não  desse  parte  ao  governo.»  Brece  relação,  titulo  Dos  intervalbs 
ãe  oiítetb. 

*  tSe  diò  cnenta*de  la  muerte  dei  conde  do  Óbidos,  porque  con  ella 
Taeaban  Ias  encomiendas  y  biones  de  corona  que  debian  pasar  á  su  hijo 
y  no  se  le  hãn  dado.»  Carta  do  niarquez  de  Almodovar  para  o  duque  de 
Loaada,  4  de  março  do  1777.  Acerca  do  que  deu  causa  á  prisão  do  conde 
de  Óbidos,  rofere  o  general  Dumouriez  a  seguinte  anecdota,  cuja  authenti- 
eidade  não  é  fácil  confirmar:  «Un  jour  que  la  reine  étail  U  la  fenétrc  avec 
sa  cour,  il  8'(^leva  sur  la  mer  uno  trombo  (Koau  considérablo.  La  nnne 
ifit  en  riant  que  c'6tait  le  roi  Don  Sébaslion,  qui  rovonoit.  Le  comte 
d'Obidos  lui  répondit :  «Cela  no  se  pout,  iiiaílain<í,  Don  S<'«basticn  ost  ici, 
c'esl  lui  qui  rí^gne».  Deux  heurcs  apn>s  coite  plaisanlerie  le  comte  fut 
arrole  et  mis  au  fond  d'un  cachot  de  Ia  tour  do  St.  lulien....  Telle  est  Ia 
cruellc  sévérité  de  cc  ministre,  sur  qui  tombait  la  plainsanteríe,  parce* 


96 

Fura  este  encarcerado  um  dos  que  haviam  tido  na  prisão 
uma  \ida  mais  attribulada  e  tormentosa.  O  encerro  e  a  soli- 
dão, a  que  o  tinham  condemnado,  levaram-n'o  a  uma  tão  en- 
tranhavel  melancolia  e  a  uma  tão  formal  desesperação,  que 
nada  o  podéra  consolar  na  sua  desgraça.  Salteado  de  uma 
grave  e  prolixa  enfermidade,  a  que  não  eram  proporcionados 
os  soccorros  da  caridade,  acabou  miseravelmente,  tendo  por 
só  conforto  nos  tempos  derradeiros  de  sua  vida  amargurada 
as  praticas  devotas,  a  que  frequentemente  se  entregava  *. 

E  a  nova  de  que  já  não  era  vivo  se  fez  publica,  ainda 
sob  o  governo  de  Pombal  (segundo  uns),  porque  intercedendo 
por  elle  ante  a  clemência  de  D.  José,  o  infante  D.  Pedro,  e  do- 
brando-se  o  monarcha  ás  rogativas  de  seu  irmão,  ordenou  que 
soltassem  o  fidalgo,  e  então  o  marquez  declarou  que  a  graça 
de  el-rei  se  não  podia  executar,  sendo  já  fallecido  o  conde  na 
prisão^.  Referem  outros  e  parece  mais  provável  que  o  ler  pe- 
recido o  conde  se  tivesse  logo  publicado,  porque  por  seu  fál- 
lecimento  vagavam  as  commendas  e  bens  da  coroa,  de  que 
era  donatário  ^.  O  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  depois 
de  honrado  com  os  mais  eminentes  cargos,  entre  outros  o  de 
embaixador  da  corte  de  Madrid,  onde  nogociára  e  firmara  por 
parte  de  Portugal  o  tratado  de  limites  de  13  de  janeiro  de 
1750,  fenecera  em  miserável  condição  no  castello  de  S.  João 
da  Foz.  Ao  conde  da  Ribeira  Grande  quando  o  buscavam  para 
gosar  o  beneficio  do  perdão,  acharam  a  certeza  de  que  desde 
alguns  annos  jazia  sepultado*.  Perseguido  por  uma  cruel  en- 
fermidade, aggravadapeiodescommodoe  inclemência  da  pri- 
são, lutara  por  alguns  ânuos  contra  a  pertinácia  do  seu  mal, 
e  contra  a  dureza  do  seu  execravel  carcereiro,  o  desembarga- 


qu'il  se  iioinme  Sébastini  Carvalho.»  Etat  prèsent  du  royaume  de  Por- 
tugal. Hambourg,  1797,  224. 

1  Brete  velarão  do  forte  da  Junqueira  e  do  que  n'eUe  ac  tem  passado, 
pelo  marquez  de  Aloma,  D.  João  de  Almeida  Portugal,  tlt.  Do  cotid^ 
dp  Óbidos, 

2  Chronica  manuscripta  de  D.  Maria  I,  §  â(>0." 

3  Carta  citada  do  marquez  de  Almodovar. 
*  Carta  citada  do  marquez  de  Almodovar. 
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dor  Oliveira  Machado,  alé  que  rendido  á  violência  do  achaque 
e  ao  trato  que  levava,  o  sepultaram  no  mesmo  forte,  que  em 
vida  lhe  servira  de  jazigo  * . 

Muitas  das  pessoas  principaes,  a  quem  alcançara  a  severa 
justiça  do  marquez,  relegando-as  para  os  presidies  mais  in- 
liospitos,  tinham  deixado  os  ossos  em  terras  africanas.  Assim 
perderam  a  vida  os  monsenhores  Nogueira,  Sampaio  e  Maga- 
lhães. A  duqueza  de  Aveiro,  reclusa  no  convento  dos  Remé- 
dios em  Lisboa,  padecera  as  ultimas  afTrontas  da  fortuna,  e 
reduzida  a  extrema  penúria  e  apenas  amparada  pela  caridade, 
eAhalâra  ú  alento  derradeiro,  pouco  depois  de  encarcerada'. 
Numerosos  fôramos  membros  do  clero  e  da  nobreza  que  ao 
cabo  de  muitos  annos  poderam  desafogar  em  liberdade,  e  dar 
largas  á  execração  a  que  votavam  o  ministério  de  Pombal. 
D^entre  os  dignitários  da  Igreja,  era  entre  os  prisioneiros  o 
mais  iliustre,  pelo  berço  e  preeminência,  o  bispo  de  Coimbra, 
I>.  ^liguei  da  Annunciação,  alliado  estreitamente  á  familia  tra- 
nca dos  Tavoras.  Fora  o  prelado  conimbricense  o  que  no  corpo 
episcopal  hasteara  a  bandeu*a  da  reacção  ecclesiasticà,  ou- 
sando contrariar  aljertamente  os  dictames  e  resoluções  do  po- 
4er  civil,  e  incorrera  em  severa  penalidade. 

O  bispo  de  Coimbra,  D.  Miguel  da  Annunciação,  era  ao  sair 
da  sua  prisão  homem  de  idade  já  provecta.  Nascera  em  Lis- 
boa a  28  de  fevereiro  de  1703.  Cliamàra-sé  no  século  Miguel 


*  BrefDe  relação  do  forte  da  Junqueira,  tit  Do  conde  da  Ribeira. 
O  marquez  de  Aioma,  ao  tratar  d'este  lidalgo  e  das  tribulações  que  pa- 
decera, desamparado  quasi  de  todo  o  auxílio  na  sua  extrema  enfermi- 
dade, reconta  que  ao  abrir-se-lhe  no  forte  a  sepultura,  acertaram  do  to- 
par com  um  cadáver  inteiro  o  incorrupto,  couio  se  algum  privilegio 
sobrenatural  o  tivesse  recatado.  Quor  o  miu-qiiez  achar  plausivel  que 
ibssem  aqoelles  os  despojos  mortaes  do  padre  Jos(^  Moreira,  da  compa- 
nhia de  Jesus,  antigo  confessor  de  el-rei  D.  José,  e  que  pela  santidade  e 
paciência,  com  que  sempre  edificara  os  seus  companheiros  de  prisáo, 
mereceria  esta  singular  demonstrarão  de  que  as  suas  virtudes  e  martyrios 
seriam  acceitos  á  Divindade.  Na  opinião  dos  inimigos  de  i*omhal  os  je- 
suítas eram  havidos  por  marlyres  da  cruel  perseguição  movida  â  Igreja 
peio  novo  Daciano. 

«  Ckrmica  de  D.  Maria  I,  §  261° 

TOM  I  7 


98 

Carlos  da  Cunha  e  era  filho  de  Tristão  da  Cunha  de  Athaide,  a 
quem  el-rei  D.  João  V  fizera  a  mercê  da  grandeza  doestes  rei- 
nos cora  o  titulo  de  condo  de  Povolide.  Por  sua  mãe,  D.  Ar- 
changela  de  Távora,  íilha  do  segundo  conde  de  S.  Vicente, 
entroncava-se  na  familia  proscripta.  Fora  porcionista  no  col- 
legío  de  S.  Paulo,  da  universidade  de  Coimbra,  onde  entra- 
vam para  seguir  sua  educação  litteraria,  os  filhos  das  pri- 
meiras familias  portuguezas.  Tomara  posse  da  sua  beca  a  22 
de  outubro  de  1719,  e  recebera  era  maio  de  1724  o  grau  de 
bacharel  em  cânones,  c  segundo  era  frequente  n'aquella  ida- 
de, em  que  os  fidalgos  mais  illustres  seguiam  em  Coimbra  o 
magistério,  foi  despachado  no  concurso  de  leis  em  1726  com 
uma  conducia  d'esla  faculdade,  com  quarenta  mil  réis  por 
anno  e  pri\ilegios  de  cathíídralico  *.  A  sua  piedade  fervorosa  o 
inclinara  a  deixar  o  século,  onde  lhe  sorriam  largos  prospectos 
de  boa  fortuna,  para  abrai\ar  a  vida  da  clausura,  na  famosa  con- 
gregação dos  cónegos  regrantes  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  em 
26  de  abril  de  1728.  O  seu  illustre  berço,  e  porventura  tam- 
bém a  sua  compostura  e  devoção  o  levantaram  em  1737  ao 
cargo  de  geral  no  seu  instituto  rehgioso.  O  favor  da  corte  (era 
frequente  n'aquelles  tempos  o  prover  muitas  das  mais  rendosas 
prelazias  nos  membros  da  nobreza)  o  apresentara  no  bispado 
de  Coynbra,  de  que  a  8  de  abril  de  1741  recebeu  a  sagraçao» 
Apascentara  quietamente  as  suas  ovellias  durante  largos  an- 
nus,  sem  que  no  seu  caracter  se  notasse  mais  do  que  a  indis- 
creta e  exagerada  piedade,  com  que  havia  patrocinado  a  seita 
dos  que  appellidavamyííeo^fí^*  e  sujillisla^.  O  bispo,  aindaque 
desaflecto  ás  audazes  iimovações  ecclcsiasticas  do  marquei  de 
Pombal,  não  havia  ainda  attrahido  contra  si  pubUcamente  os 
tremendos  raios  do  fogoso  regalista.  A  famigerada  bulia  In  ca:^ 
na  do  mini,  e  os  índices  ej-purijatonus,  que  tantas  perturba-" 
ções  haviam  já  trazido  á  christaiidade,  vieram  accender  entro 
o  secretario  de  estado  e  o  bispo  conimbricense  a  guerra,  que 
devia  terminar  com  a  deposição  solemne  do  prelado.  A  pen- 

1  Memorias  do  collcgio  real  de  S.  Paulo  da  universidade  de  Coimbra, 
por  D.  José  Barbosa,  pag.  3UC. 
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àencía  que  entre  a  cúria  e  Portugal  se  ia  proseguindo,  attiu- 
gia  os  seus  extremos  na  energia  com  que  o  ministro  porlu- 
guez  defendia  os  direitos  do  imperante,  na  pertinácia  com 
que  Roma  exagerava  as  pretensões  do  sacerdócio.  As  inva- 
sões do  poder  ecclesiastico  no  que  exclusivamente  pertencia 
á  jurisdicpão  civil,  haviam  provocado  da  parte  de  varias  cor- 
tes, insuspeitas  pela  sua  provada  orthodoida,  as  providencias 
que  dictava  o  decoro  da  magestade.  O  marquez  de  Pombal, 
que  era  o  principal  coripheu  da  reacpão  temporal  contra  as 
•buàvas  e  perigosas  ambições  do  poder  espiritual,  e  timbrava 
em  ser  o  primeiro  que  no  seu  paiz  ousasse  aílrontar-se  e  com- 
Jteter  com  a  poderosa  companliia  *,  não  era  fácil  que  tole- 
rasse as  audazes  aílirmafões  da  soberania  pontillcia  com  of- 
fensa  manifesta  da  potestade  temporal.  Corria  incessante,  ca- 
lomniosa,  implacável  a  guerra  promovida  pelos  jesuítas  e  pe- 
los sequazes  da  reacção  religiosa  contra  o  ministro  de  D.  José, 
que  em  lodo  o  orbe  christáo  era  o  mais  indefesso  paladino 
contra  o  abusivo  poder  do  Vaticano.  Sc  depois  de  pugnar  por 
tantos  annos  e  com  vigor  tão  desacostumado  em  uma  napão 
avassallada  pela  mais  obscura  superstição,  o  marquez  de  Pom- 
bal trepidasse  um  momento  no  curso  que  levava,  era  certo 
que  haveriam  de  triumphar  as  influencias  clericaes,  ainda 
poderosas  para  conquistar  o  terreno  já  perdido  e  restaurar  a 
sua  passada  aucloridade  e  poderio. 

O  bispo  de  Coimbra  julgou  que  o  marquez  se  abalançara 
á  maior  aflronta  contra  a  Igreja  e  o  seu  chefe,  e  eram  die- 
gadoa  os  tempos,  em  que  os  novos  Alhanasios  deviam  offe- 
recer  heroicamente  o  animo  às  maiores  tribulações  e  o  corpo 
aos  supplicios  mais  cruéis  para  amparar  a  fc,  que  em  seu  con- 
ceito não  só  era  vadllante,  sertão  que  andava  já  publicamente 
desacatada  pelos  modernos  heresiarchas.  Persuadiu-se  de  que 
lhe  corria  como  a  prelado  a  santa  obrigação  de  sair  a  publica 
peleja,  apercebido  com  as  armas  ospirituaes,  embora  hou- 

>  «.^  as  he  musl  l)e  alK)Wt^il  tho  iíiítíI  of  licing  tlio  fn^^l  in  this  cm- 
tnry,  who  has  ventnrwl  to  attack  tliis  sociely...»  Despacho  ilo  enviado  bri- 
tamiíco  Walpole  em  Suiilh's  Aíemoirs  of  the  M.  of  Pombal j  II,  4o4. 
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vesse  de  perecer  nas  garras  impiedosas  dos  lobos,  que  a  seu 
juizo  lhe  tresmalbavam  o  rebanho.  Era  D.  Miguel  da  Ânnun- 
ciapao  fanático,  mas  piedoso ;  ultramontano  intratável,  mas 
convicto.  Saiu  com  uma  longa  pastoral,  datada  de  8  de  novem- 
bro de  1768,  na  qual  apontava  aos  seus  diocesanos  os  livros, 
de  cuja  lipão  perniciosa  se  deveriam  abster.  Muitos  dos  escri- 
ptos  que  então  mais  deliciavam  os  espirites,  curiosos  de  no- 
vidade philosopliica  e  de  liberdade  civil  ou  religiosa,  eram 
condemnados  severamente  pelo  prelado  conimbricense.  A  Ef^ 
cyclopedia,  que  tocava  então  o  apogeu  da  sua  fama,  algumas 
obras  de  Voltaire,  sem  esquecer  a  Heniixide,  e  o  Dicdoncmo 
philosojúico,  o  Contrato  social,  o  celebre  discurso  de  Rousseau 
acerca  da  desigualdade  dos  homens,  e  varias  outras  composí- 
l^es  litlerarias  ou  canónicas,  entre  estas  designadamente  o 
celebre  Uvro  de  Dupin  *,  eram  mcluidas  na  intolerante  qua- 
rentena espiritual,  a  que  o  bispo  zelante  e  mal-sollrido  con- 
deranava  os  escriptores,  pouco  Bropcnsos  a  adular  o  absolutis- 
mo politico  ou  a  monarchia  universal  dos  pontífices  romanos'. 
É  fácil  adivinhar  em  que  phrases  de  devota  exageração  rom- 
peria o  illuso  pastor  conimbricense  contra  a  impiedade,  que 
julgava  favoneada  por  um  governo  hostil  ao  fanatismo.  Por 
entre  as  piedosas  declamações  de  D.  Miguel  da  Annunciacão 
contra  os  que  pervertiam  com  seus  escriplos  a  pureza  da  fé 
calholica,  transpareciam  claras  c  mordentes  as  allusões  a  el- 
rei  e  ao  ministro. 

A  pastoral  era  o  novo  rebate  dado  pelos  healos  ou  jacobe\is 
contra  as  que  reputavam  demasias  e  impiedades  do  governo 
temporal. 

A  seita  dos  jacobeus,  que  também  foi  conhecida  pelo  nome 
de  beatos,  teve  principio  nos  ultijnos  annos  do  remado  de 
D.  João  V.  O  centro  da  sua  propaganda  foi  o  collegio,  que  a 
ordem  dos  eremitas  calçados  de  Santo  Agostinho  (gracianos) 
linha  na  universidade  de  Coimbra.  No  tempo  em  que  Fr.  Gas- 


t  De  aiúiqtui  cv.ãesuv  disciplinãé 

^  i^astorai  do  bispo  de  Coimbra,  entre  os  luauuscriptos  da  bibliotheca 
naciouaL 
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?^*  da  Encarnação,  grande  valido  de  D.  João  V,  estava  no  mos- 
tóíí"€  de  Santa  Cruz  cora  o  oíTicio  de  reformador  d*aquella  con- 
gregação, alcançaram  os  eremitas  augustinianos  ganha-lo  para 
*  í^eila  que  haviam  instituído.  Desde  cnlão  os  principios  da 
JocoWa  tiveram  a  sua  mais  solemne  consagração  na  reforma 
dos  cónegos  regrantes.  As  doutrinas  da  nova  communhão  fo- 
T^  compendiadas  no  escriplo,  a  que  seus  auctores  deram  o 
título  de  T%eseSy  máximas^  exercidos  e  ohservancius  espirU 
tuaes  da  Jacobéa,  e  na  Memoria,  das  observancias  religiosas  do 
real  mosteiro  de  Santa  Cruz  K  O  alvo,  a  que  tirava  esta  fa- 
nática instituição,  era  na  apparencia  meritório,  porque  se  re- 
duzia a  operar  uma  geral  reformação  nas  praticas  e  nos  cos- 
tumes christãos,  incitando  os  lieis  á  mais  estricta  observância 
dos  preceitos  evangélicos.  O  fanatismo  porém,  e  a  sócia  d'elle 
inseparável,  a  hypocrisia,  sob  color  de  uma  affectada  aspereza  c 
de  um  ascetismo  inopportuno,  turbavam  as  consciências,  escan- 
deciam  as  imaginações,  e  produziam  todos  os  fructos  que  cos- 
tuma brotar  de  si  a  piedade  allucinada,  principalmente  quando 
não  sabe  eraancipar-se  dos  interesses  mundanos  e  terrenaes. 
A  Jacobéa  aspirava  a  ser  uma  vasta  associação,  cujo  prin- 
cipio fundamental  era  a  mais  cega  obediência  aos  superiores 
espirituaes.  O  segredo  e  o  poder  da  nova  communhão  residia 
no  confessionário.  Ali  deviam  os  christãos  não  somente  accu- 
sar-se  dos  peccados  próprios,  senão  delatar  os  alheios  erros  e 
desvios.  Era  máxima  essencial  doestos  novos  puritanos  que  os 
confessores  inquirissem  dos  penitentes  os  nomos  e  domicilies 
dos  seus  cúmplices  no  peccado,  e  os  fossem  recontar  aos  seus 
prelados,  para  que  se  obviasse  á  repetição  dos  maleficios.  A 
violação  do  sigillo  sacramental  era  pois,  segundo  a  pratica  dos 
jacobeus,  o  instrumento  mais  poderoso  da  sonhada  reforma- 
ção. E  d'ahi  veiu  receberem  o  nome  de  sigiUisfas,  com  que 
attrahirara  especialmente  a  reprovação  das  auctoridades  ec- 
cle.siasticas  e  da  potencia  temporal. 

E  de  feito  é  fácil  o  inferir  quaes  seriam  os  escândalos  o  tur- 
bafões  que  na  Igreja  lusitana  c  no  povo  portugucz  haviam  do 

*  Memorial  sobre  o  scisma  do  aigilUsmOj  prov.  n.°  i,  na  Collerçdo,  cIc. 


originar-se,  sob  o  império  de  uma  pharisaica  associa^,  que 
tinha  por  fundamento  da  sua  disciplina  a  infracfão  do  sigillo 
sacramental. 

Quatro  prelados  de  grande  auctoridade  eram  na  ordem 
episcopal  os  que  mais  ajudavam  com  o  seu  nome  e  fáutoria  a 
seita  anti-christã  da  Jacóbóa,  O  arcebispo  de  Évora,  D.  Fr.  Mi- 
guel de  Távora,  eremita  calçado  de  Santo  Agostinho,  o  arce- 
bispo-bispo  do  Algarve,  D.  Ignacio  de  Santa  Thereza,  cónego 
regular  da  reforma  de  Santa  Cruz  (arcebispo  se  intitulava,  por 
haver  sido  primaz  do  Oriente),  o  bispo  de  Elvas,  e  o  bispo  de 
Coimbra,  D.  Miguel  da  Annunciafão. 

O  corpo  episcopal  achava-sc  dividido  em  dois  partidos,  se- 
guindo um  d'elles  as  partes  da  nova  seita,  e  lanpando  na  ba- 
lança d'esta  pendência  lastimosa  o  peso  da  báculo  pastoral, 
mantendo  o  outro  com  louvável  tenacidade  o  rigor  da  disci- 
plina ecclesiastica. 

Dos  prelados,  que  saíram  a  campo  contra  os  insensatos  in- 
novadores,  eram  os  principaes  o  cardeal  patriarcha  de  Lisboa, 
D.  Thomâs  de  Almeida,  c  o  cardeal  Nuno  da  Cunha,  inquisi- 
dor geral.  Quando  já  ^iolento  ia  lavrando  o  fogo  da  Jacobéa, 
saiu  o  prelado  Usbonense  com  uma  pastoral  (3  de  maio  de 
1 745),  e  o  inquisidor  com  um  edital  (6  d'aquelle  mez),  em  que 
com  termos  si^miflcativos  e  severos  se  condemnava  o  sigillis- 
mo,  ordenava  aos  confessores  se  abstivessem  das  praticas  re- 
provadas, e  se  prescrevia  aos  fieis  viessem  delatar  ao  santo 
oíRcio  0^  ministros,  que  no  trilmnal  da  penitencia  inquirissem 
os  nomes  dos  cúmplices  no  peccado. 

O  [dissídio,  levantado  na  lírreja  lusitana,  echoára  ató  ao 
Vaticano,  onde  então  presidia  á  lírreja  universal  o  papa  Be- 
nedicto  XIV.  A  impressão  feita  no  animo  do  pontiDce  pelas  ou- 
sadias e  desmanchos  da  nova  seita,  dictou  o  breve  Suprema 
omnmm  (7  de  jullio  de  17i5),  dirigido  aos  arcebispos  e  bis- 
pos de  Portuíral.  Referindo  os  escândalos  promovidos  pela  nova 
praxe  dos  sigillisías,  a  (fual  taxava  de  perversa  e  perniciosa 
(pcrvcrsam  quamdam  ctperniciosariipra.rim)^,  encomiando 

1  CoUecção  universal  das  bulias,  edifaes,  í^tc,  para . . .  noticia ...  do 
erro. . .  da  Fracção  do  sigillo  sacramental,  part.  ir,  pag.  2. 
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^  ^'^CM^dimento  que  sobre  ella  haviam  tido  os  dois  purpura- 
^^  lusitanos,  reprovava  e  condemnava  o  breve  as  doutrinas 
^^  sigiliismo,  e  incitava  o  zelo  dos  prelados,  para  que  usassem 
i^^  meios  conducentes  a  extirpar  a  nascente  novidade. 

O  breve  lanpado  ao  meio  da  discórdia,  em  vez  de  a  abran- 
dar e  remittir,  fez  mais  temerosa  a  conflagração.  Tinha  cada 
tuna  das  parcialidades  cm  Roma  os  seus  agentes  e  fautores. 
Bedobravam  as  úitrigas  em  redor  do  sólio  ponliflcio.  Ateava- 
se  no  reino  com  maior  escândalo  da  piedade  a  contenção  en- 
tre os  prelados.  Os  que  patrocinavam  a  Jacobéa  repugnavam 
a  acceitar  sem  contestação  o  breve  pontiflcio,  e  envidavam 
todos  os  esforços,  para  que  não  tivesse  execução.  Entre  si  fi- 
zeram Bga  para  defenderem  a  sua  jurisdicção  episcopal,  que 
julgavam  oflendida  pelo  edital  do  santo  oflicio.  O  arcebispo  de 
Évora,  D.  Fr.  Miguel  do  Távora,  que  como  augustiniano  era 
convicto  seguidor  do  novo  erro,  tomou  o  logar  de  chefe 
n*aquelle  scisma  e  sedição.  A  sua  opinião  de  letras  e  virtudes, 
e  a  alta  condição  de  sua  pessoa,  pela  casa  a  que  pertencia,  e 
pelos  jinculos  de  sangue  com  as  principaes  famílias  da  no- 
breza, acrescentavam  a  sua  auctoridade  e  tornavam  mais  fá- 
cil a  colheita  de  sectários  numerosos  e  importantes.  Fr.  Gas- 
par da  Encarnação,  a  favor  dos  achaques  do  monarcha,  tinha 
de  sua  mão  os  negócios  do  governo,  e  o  seu  agente  em  Ro- 
ma, o  jesuita  Manuel  de  Azevedo,  feilorisava  perante  a  cúria, 
com  os  artiflcios  costumados,  os  interesses  da  Jacobéa. 

0  primeiro  que  se  adiantou  a  repellir  as  usurpações  do 
santo  oflicio  contra  a  jurisdicção  episcopal,  e  a  insurgir-se 
contra  o  edital  do  cardeal  niquisidor,  foi  o  arcebispo  de  Évora. 
A  sua  carta  pastoral  (1  de  abril  de  174G)  declarava  expressa- 
mente que  os  flcis  não  estavam  obrigados  a  delatar  ao  sanlo 
oflicio  os  confessores  que  perguntassem  pelos  cúmplices,  e 
alTirmava  o  direito  dos  ordinários,  a  quem  cumpria  proceder 
nos  casos  de  que  fosse  violado  o  sigillo  sacramental.  O  arce- 
bispo mal  dissimulava  a  sua  parcialidade  em  favor  da  seita 
reprovada  *.  Seguiu-sc  ao  metropolila  de  Évora  o  arcebispo 

• 

1  CcUecção  universal,  pari.  i,  17. 


bispo  do  Algarve.  Tinha  fama  de  douto  e  exemplar  em  pie- 
dade e  bons  costumes.  A  sua  pastoral  (11  de  abril  de  1746) 
vindicava  em  termos  severos  a  jurisdicf  ão  episcopal,  e  defen- 
dia  indirectamente  a  doutrina  do  sigillismo,  negando  aos  pe- 
nitentes a  obrigação  de  delatarem  os  abusos  dos  confesso- 
res*. 

O  bispo  de  Elvas,  que  tinha  sido  inquisidor,  não  teve  por 
decoroso  levantar-se  publicamente  como  prelado  contra  aquelle 
mesmo  tribunal,  em  que  havia  sido  julgador.  Limitou-se  a  pa- 
trocinar os  sigillistas  n'uma  carta  que  dirigiu  ao  cardeal  Nuno 
da  Cunha.  N'esle  escripto  era  transparente  a  protecção  do  bispo 
aos  sigillistas.  Instava  o  prelado  com  o  cardeal,  que  reflectisse 
«quão  escandaloso  seria  no  mundo,  se  principiassem  a  sair 
pastoraes  dos  bispos  contra  as  do  santo  oíficio,  e  d'este  contra 
as  d'aquelles,  dando  assim  occasião  a  que  viessem  publicadas 
umas  e  outras  nas  gazelas  de  Ilollanda»*. 

O  poderoso  patrocínio  de  Fr.  Gaspar  da  Encarnação,  e  os 
meneios  ardilosos  do  jesuita  Manuel  de  Azevedo  alcançaram 
enfraquecer  o  animo  de  Benedicto  XIV,  e  inch'na-lo  em  favor 
A^Jacohúa^.  A  bulia  UM  primurn  (2  de  junho  de  1746),  pos- 
toque  na  apparencia  confirmasse  a  reprovação  da  santa  sé  às 
praxes  do  sigillismo  e  roborasse  o  brtívc  Suprema  (ytnnivân, 
transcripto  no  actual  diploma  ponliOcio,  destruía  o  eíTeito  sa- 
lutar das  primeiras  letras  apostólicas.  Subordinando  a  distinc- 
ções  artificiosas  o  crime  dos  sigillistas,  deixava  o  campo  livre 
ao  abuso  do  confessionário,  e  favorecia  eílicazmente  a  sua 
continuação.  Decidindo  em  favor  dos  ordinários  a  contenda 
suscitada  centre  o  santo  olíicio  e  os  prelados  protectores  do 
novo  scisma,  tirava  á  inquisição  as  armas,  com  que  defender 
a  lí^reja  lusitana  contra  os  progressos  de  uma  doutrina  anti- 
christã,  immoral  e  escandalosa.  Se  alguma  vez  a  christandade 

1  Collecção  universo],  part.  i,  23. 

2  Carta  do  bispo  tle  Elvas  ao  cardeal  inquisidor,  Collecção  universal, 
pari.  I,  29. 

5  Sobn»  as  instancias  dos  sigillistas  perante  a  cúria  veja  o  Compendio 
histórico  dos  factos  do  sigillismo,  no  Memorial  sobre  o  scisma  do  sigilUs' 
vio,  pag.  i3  e  seguintes. 
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podia  aproveitar  com  a  jurisdicpío  omnipotente  d'aquclle  tri- 
bunal ainda  tremendo  e  severíssimo,  era  exactamente  quando 
os  diocesanos,  Juizes  e  mestres  da  fé  e  disciplina,  com  o  seu 
Êinatismo  ameaçavam  de  conturbar  as  consciências  e  derruir 
os  alicerces  da  doutrina.  Quando  os  primeiros  róus  do  sigil- 
lismo  eram  alguns  dos  mais  notáveis  membros  do  episcopado, 
constitui-los  árbitros  nas  questões  do  sigillismo,  era  sentar  na 
mesma  cadeira  e  exornar  com  a  mesma  mitra  o  delinquente 
e  o  juiz. 

Os  jacobeus  celebraram  como  um  triumpho  a  bulia  Ubi  prir 
mum,  e  viram  n'ella  a  plena  confirmação  dos  seus  abusos. 
O  bispo  de  Coimbra,  D.  Miguel  da  Annunciação,  apenas  as  le- 
tras pontificias  chegaram  ao  seu  conhecimento,  publicou  uma 
pastoral  (14  de  julho  de  1746),  em  que  mandava  executar  na 
sua  diocese  a  constituição  de  Benedicto  XIV,  e  segurava  a  im- 
punidade aos  confessores  nas  praxes  do  sigillismo. 

Foram  taes  e  tão  graves  os  escândalos  que  a  bulia  Cbi  pri- 
mwm  excitara  entre  os  fieis,  que  o  supremo  pastor,  ouvindo 
ao  longe  os  balidos  do  seu  rebanho,  tresmalhado  pela  temeri- 
dade e  ruim  conselho  dos  prelados,  expediu  a  bulia  Ad  eradir 
catuki^m  (28  de  setembro  de  1746).  xN'estas  letras  apostólicas 
transcreveu  e  roborou  o  summo  pontiflcc  o  breve  Suprema 
omnium,  escondendo  no  silencio  a  bulia  Uldprimum.  Era  po- 
rém tão  pertinaz  a  obstinação  dos.sigillistas,  tão  intratável  a 
condição  dos  três  prelados,  cabeças  d'esta  facção  escandalosa, 
tão  segura  a  confiança  que  punham  nos  seus  agentes  c  media- 
neiras ante  a  cúria,  que  mais  e  mais  se  enraizaram  no  sou 
erro.  Continuavam  os  confessores  a  urgir  os  penitentes  com  as 
costumadas  interrogações  acerca  dos  seus  cúmplices.  Torna- 
vam-se  mais  frequentes  as  queixas  e  as  delações  no  santo  ofii- 
cio.  O  scisma  la\Tava  com  violência.  O  monarcha,  expiando  nos 
últimos  annos  de  governo  as  verduras  da  sua  aventurosa  ju- 
ventude, mal  podia  acudir  com  remédio  a  esta  calamidade 
espiritual.  Andava  accesa  c  acrimoniosa  a  coniroversia  entre 
as  duas  parcerias.  Cruzavam-se  os  folhetos  e  as  brochuras,  as 
allegações  e  as  memorias,  pleiteando  uns  pela  pureza  do  si- 
gillo,  e  os  outros  favorecendo  a  seita  condemnada.  Citavam-se 
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03  doutores  e  os  casuistas;  revolvia-se  a  erudição  ecclesiasti- 
ca.  E  n'csta  ]uta  espiritual,  o  confessionário,  em  vez  de  ser 
a  fonte  pura,  onde  as  consciências  maculadas  iriam  mundift- 
car-se  o  buscar  o  seu  conforto,  era  pelo  rcvez  a  primeira  ci- 
dadella  de  uma  guerra  civil  e  fratricida  dentro  dos  muros 
myslicos  da  Igreja  *. 

Acudiu  o  santo  padre  com  providencia  nova  e  efficaz  em 
seu  parecer.  Uma  nova  bulia  Apostolici  ministeiii  (9  de  de- 
zembro de.  1749)  adjudicou  finalmente  ao  santo  oíDcio  o  jul- 
gamento dos  crimes  de  sigillismo,  e  confirmou  contra  este  erro 
as  antigas  condcmnações.  Concedeu  porém  aos  ordinários  o 
intervirem  no  processo  por  seus  procuradores  nos  tribunaes 
da  inquisição  ^.  Apesar  dos  últimos  diplomas  pontificios,  não 
desmaiaram  os  sigillistas  na  emprcza  começada.  Jà  não  vivia 
Fr.  Gaspar  da  Encarnação.  Tinha  porém  um  zeloso  continua- 
dor no  bispo  conde.  Na  sua  diocese  proseguiu  D.  Miguel  da 
Annunciação,  favorecendo  as  praxes  dos  jacobeus,  e  empre- 
gando em  beneficio  da  sua  causa  a  auctoridade  episcopal. 
Não  somente  se  repetiam  no  confessionário  os  escândalos  do 
sigillismo,  mas  eram  tambom  frequentes  as  torpezas  dos  soli- 
citantes, ou  dos  que  no  tribunal  da  penitencia  prowcavam  as 
mulheres  à  quebra  da  castidade  ^. 

Assim  ia  durando  o  scisma  até  que  em  1768,  por  occasião 
da  pastoral  do  bispo  de  Coimbra,  o  marquez  de  Pombal  deter- 
minou de  envolver  na  mesma  condemnação  o  fanático  prelado 
e  a  seita  de  que  era  caudilho  principal. 

Na  sua  pastoral  recordava  o  bispo  de  Coimbra  ao  clero  c  ao 
povo  da  sua  diocese  a  obrigação,  em  (jue  estava  posto  de  guar- 
dar o  tleposito,  que  a  divina  magestadc  lhe  havia  commettido. 


^  Veja  os  quatro  volumes  da  CoUecrão  unipersal  das  bulias,  ediiaes, 
pastoraeSf  cartas,  dissertações,  apologias  e  tudo  o  mais  que  ate  agora  $e 
tem  escripto  e  divulgado  e  mais  se  pcule  desejar,  para  inteira  e  individual 
noticia  do  insólito  e  pernicioso  oto  da  fracção  do  sigillo  san^amental, 
dedicada  ao  ein.""  o  rev.'""»  sr.  D.  Tliomds  de  Alnn'ida,  cardeal  da  santa 
Igr»»ja  rornana  e  primeiro  patriarcha  de  Lisboa. 

2  Memorial  sobre  o  scisma  do  sigillismo,  prov.  xv,  pag.  171. 

3  Memorial,  prov.  xvii  e  xviii,  pap.  180  e  seguintes. 
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hlbrmado,  não  sem  grande  afllicçao  do  seu  espirito  (estas 
eram  as  suas  palavras;,  do  que  o  homem  inimigo  não  cessava 
de  sobresemoar  a  zizania  dos  escriptos  perversos  e  escandalo- 
sos entre  o  bom  trigo  dos  dogmas  da  fé,  das  máximas  do  Evan- 
gelho, da  moral  de  Jesus  Christo,  parecera  ao  prelado  dever 
oppor-se,  à  similhança  de  muro,  à  corrente  inundante  de  dou- 
trinas varias  e  peregrinas,  que  se  haviam  derramado  na  ci- 
dade, e  se  temia  passassem  a  toda  a  diocese.  Levantava-se  o 
bispo  á  altura  da  maior  indignação,  para  apontar  aos  seus 
lieis  as  obras  corruptas  e  corruptoras  da  religião,  da  disciplina 
e  da  piedade,  capazes  do  introduzir  a  abominação  rio  logar 
Banto.  Arremessava  o  bispo  os  seus  raios  espirituaes  contra 
aquelles  escriptores,  que  forcejavam  (segundo  elle)  por  alte- 
rar a  harmonia  entre  o  império  e  o  sacerdócio.  Comparando 
as  presentes  com  as  primitivas  calamidades  da  Igreja,  quando 
a  combatia  a  gentilidade,  dizia  o  bispo  ser  mais  amarga  a  paz 
que  na  apparencia  desfructava  do  que  fora  a  guerra  aberta, 
que  nos  primeiros  séculos  lhe  tinliam  movido  os  pagãos  e  os 
herejes. 

«É  verdade  (proseguia  a  pastoral),  6  verdade  que' estes  fal- 
sos prophetas  (e  aqui  parecia  o  dardo  ser  vibrado  contra  o 
governo  de  Pombal)  não  põem  por  terra  os  altares,  mas  im- 
pedem com  suas  erradas  doutrinas  se  adore  o  verdadeuro  Deus 
que  quer  ser  adorado  cm  verdade  e  em  espirito ;  elles  não  ti- 
ram a  vida  corporal  aos  fieis  com  o  ferro,  mas  se  applicam  a 
privar  aos  mesmos  fieis,  com  o  veneno  da  sua  sciencia,  ou, 
■para  dizermos  melhor,  da  sua  ignorância,  de  outra  vida  mais 
nobre,  que  6  a  do  espirito,  alterando  a  sua  fé,  pervertendo 
03  seus  costumes,  levantando  nesciamente  a  sua  soberba  con- 
tra a  doutrina  o  sciencia  de  Deus,  preferem  o  nome  de  philo- 
sophos  ao  de  chrístãos. . . » 

Ordenava  o  bispo  de  Coimbra  aos  seus  diocesanos,  que  não 
lessem,  nem  ouvissem  ler  os  livros  que  na  pastoral  se  conde- 
mnavam,  «fugindo,  como  do  piaste,  de  lifao  tão  contagiosa  e 
nociva».  Advertia  aos  confesson^s  que  suspendessem  ou  defe- 
rissem a  absolvição  no  juízo  sacramental  aos  que  repugnas- 
sem obedecer  á  voz  de  Deus,  que  o  prelado  pouco  modesta- 
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mente  havia  por  synonyma  com  as  palavras  da  sua  pas- 
toral *. 

O  mandamento  do  prelado,  se  houvera  sido  publicado  em 
outra  occasiâo,  tivera  passado  talvez  obscuramente  sem  levan- 
tar as  resistências  da  potestade  temporal.  E  de  feito  as  suas 
phrases  eram  apenas  logares  communs  de  fanática  declamação 
contra  a  heresia  e  a  impiedade.  Muitos  dos  livros  comprehen- 
didos  na  condemuapao  da  pastoral  eram  igualmente  suspeitos 
à  intolerância  ultramontana  e  ao  contradictorio  phUosophismo 
do  poder  civil  *.  Era  porém  incontroverso  que  depois  de  insti- 
tuída a  mesa  censoríu,  e  deputado  este  supremo  tribunal  a 
conhecer  e  julgar  os  livros  e  oscriptos,  que  deveriam  ser  per- 
mittidos  ou  defesos,  o  bispo  de  Coimbra,  se  rebellava  aberta- 
mente contra  as  leis,  não  somente  por  se  arrogar  uma  alheia 
jurisdicf  ão,  senão  porque  fizera  circular  a  pastoral  sem  o  pré- 
vio beneplácito. 

Qual  fosse  o  effeito  politico  das  vozes  do  prelado,  e  os  fins 
a  que  iam  encaminhadas,  podemos  suppo-lo  facilmente,  n'uma 
quadra  em  que  os  jesuítas  e  os  partidários  da  reacção  clerical 
divulgavam  pelo  mundo  as  calumnias  mais  inverosímeis  e 
absurdas  para  attribuirem  a  Pombal  a  intenção  de  subverter 
a  fé  catholica.  A  mitra  do  insurrecto  sacerdote  e  as  cans  do  fa- 
nático ancião,  não  o  podiam  acobertar  contra  a  indeclinável 
repressão,  a  que  n'aquella  diílicil  conjunctura  era  forçado  o 
governo  lemporal.  Foram  promptas  e  severas  as  providencias 
(lo  marquez. 

A  mesa  censória  commetteu  o  exame  da  pastoral,  de  que 
foram  censores  Fr.  Manuel  de  Cenáculo  Villasboas,  o  con- 
fessor da  princeza  do  Braz!!,  Fr.  Ignacio  de  S.  Caetano,  e  o  des- 
embargador (lo  pafo,  João  Pereira  Ramos  de  Azeredo  Couti- 
nho. Acpielle  supremo  tribunal,  conformando-se  de  todo  o 
ponto  com  o  parecer  dos  tros  censores,  por  sentença  de  23  de 


1  Pastoral  do  bispo  de  Coimbra  onln»  os  inss.  da  bihliotlicca  nacional. 

2  «Os  livros  libertinos,  que  tomou  por  pretexto  a  dita  pastoral,  todos 
se  achavam  prohihidos  pela  mesa  censória».  Parecer  dos  censores  da 
pastoral,  pag.  5. 
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dezembro  de  1 768,  capitulava  de  falsa,'  infame  e  sediciosa  a 
pastoral  do  bispo  de  Coimbra,  mandava  que  fosse  lacerada 
e  queimada  publicamente  pela  mão  do  al^oz,  e  que  todas  as 
copias  d'aquelle  documento  fossem  no  praso  de  trinta  dias  en- 
tregues pelos  seus  possuidores  á  real  mesa  censória  *.  A  sen- 
lenpa  executou-se  na  praça  do  Commercio  a  24  de  dezembro 
de  1768,  presidindo  a  este  acto  o  corregedor  do  crime  do 
bairro  de  Bí^lem,  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 

No  mesmo  dia,  em  que  o  ministro  ordenava  o  exame  da 
pastoral,  declarava  ao  cabido  da  sé  conimbricense  que  o  seu 
bispo,  pelo  grave  malefício  perpetrado,  caíra  em  crime  de 
lesa-magestade ;  incorrera  na  pena  de  real  indignação,  de  con- 
fiscação de  todos  os  seus  bens,  da  privação  da  naturalidade, 
e  em  todas  as  mais  penas  estabelecidas  contra  os  que  conspi- 
ram para  as  ofiensas  da  regia  magestade,  para  a  ruina  dos 
seus  reinos  e  estados,  ou  para  a  perturbação  do  socego  publi- 
co. Era  estranha  e  singular  a  jurisprudência  criminal,  que 
n'este  diploma*  se  auctorisava,  como  se  fura  verdade  incontes- 
tável. Aífirmava  a  carta  regia,  que  o  bispo,  pela  natureza  dos 
seus  crimes,  pelo  ministério  da  lei,  e  pela  notoriedade  dos 
seus  attentados,  incorrera  nas  comminaçOes  penaes  desde  a 
hora,  em  que  perpetrara  o  malefício,  sem  que  para  o  castigo 
fosse  mister  esperar  o  julgamento  e  a  sentença.  E  o  funda- 
mento d'este  novo  e  revolucionário  direito  penal  era  que  o 
bispo,  apenas  indiciado,  logo  fora  havido  por  morto  civilmen- 
te, e  o  bispado  tido  por  vacante  *.  A  tão  graves  erros  e  a  tão 
lastimosas  violências  é  conduzido  o  poder  absoluto,  ainda 
quando  é  justa  e  racionavel  a  idéa  que  o  inspira!  Concluía  o 
ministro  omnipotente  que,  acreditaudo-se  vacante  a  cadeira 
episcopal  se  devia  proceder  á  eleição  do  vigário  (*apitular.  In- 
sinuava ao  caljido  fizesse  recair  os  votos  em  Francisco  de 

1  Senteiira  da  real  mesa  censória  conlra  a  pastoral  de  23  de  dezem- 
bro de  1768  na  Colleceão  de  leyislação  de  Trigoso,  anuo  1768,  na  acade- 
mia real  das  sciencias. 

2  Carta  regia  de  9  de  dezembro  de  1768  ao  deão,  dignidades  e  cabido 
da  sauta  igreja  calhedral  de  Coimbra,  na  CoUecção  de  Ugislação  de  Trí- 
goeo,  tom.  xvm. 
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Lemos  de  Faria  Pereira,  o  qual  era  irmão  do  dr.  João  PereiraRa- 
mos  e  grande  parcial  e  ami^^o  do  marquez,  e  mais  tarde  foi 
eleito  e  confirmado  bispo  n'aquella  diocese. 

A  carta  regia  de  1 4  de  dezembro  comminava  severas  pe- 
nas aos  religiosos  bencdictinos,  augustinianos  e  carmelitas 
calçados  o  descalços,  que  houvessem  delinquido  professando  as 
erróneas  doutrinas  dos  cliamados  jaco&ews*.  Ordenara  o  mar- 
qucz  na  mesma  data  que  a  universidade  de  Coimbra  riscasse 
da  lista  dos  seus  doutores  a  todos  os  membros  que  d'aquellas 
quatro  religiões  faziam  parte  das  suas  faculdades  e  eram  par- 
ticipantes na  seita  condemnada.  Delatada  ao  governo  pelo 
prior  de  S.  Ghristovão  de  Coimbra,  a  pastoral  do  bispo  condei 
ordenou  o  marquez  de  Pombal  que  uma  alçada  de  desembar- 
gadores da  casa  da  supplicação  passasse  úquella  cidade,  para 
instaurar  os  processos  criminaes  contra  o  prelado  e  seus  se- 
quazes. A  9  de  dezembro,  de  manhã  cedo,  fora  preso  D.  Mi- 
guel da  Annunciação,  e  conduzido  ao  forte  de  Pedroupos,  en- 
tre uma  escolta  de  dragões*.  Seguiram-se  as  mais  severas 
demonstrações  contra  a  seita  dos  jacobeus.  A  real  mesa  cen- 
sória n'um  largo  memorial  ^j  e  no  accordão  que  lhe  vem  ap- 
penso,  condemnou  solemnemente  os  erros  do  sigillisrao.  Na 
sentença  de  24  de  julho  de  1796  reprovou  e  prohibiu  grande 
numero  de  escriplores  que  iiuctorisavam  a  fracção  do  sigillo 
sacramental.  O  santo  oífício,  alentado  com  as  ultimas  letras 
apostólicas,  deu  o  golpe  derradeiro  na  Jacobéa^  e  reforçou 
com  novas  comminaçOes  a  obrigação  de  delatar  os  confesso- 
res delinquentes  *.  O  poder  civil  ajudou  o  poder  espiritual  na 


í  Carla  regia  de  14  de  dezembro  para  José  António  de  Sousa  Perei- 
ra, vice-reitor,  lentes,  deputados  c  claustro  da  uidvcrsidade  de  Goimbray 
Collecção  de  legislarão  de  Trigoso,  tom.  xviii. 

2  Relaçílo  manuscripta  da  prisão  do  bispo  conde  nos  uianuscriptos  da 
biblíotheca  nacional. 

5  Juízo  decisivo, . .  do  livro  intittdado  «Tliescs,  máximas,  exercícios 
e  observancias  espiriliiaos  da  jacobíNi»  na  (Jollerrão  das  /«í^elc,  nos  ea» 
SOS  da  infame  pastoral,  Lisboa,  n^-^na  ofilcina  lypograpbica,  1769. 

4  Edital  do  conselho  geral  do  Santo  officio  cofUra  o$  coros  do$  jacobi' 
nos  e  sigillistas,  7  de  junho  de  1769. 


repressão  do  aigilliâmO)  accordando  o  régio  beneplácito  ás  bui- 
las  pontificias  contra  o  scisma  dos  beatos  ^  Assim  acabou,  ao 
menos  em  seus  effeitos  públicos  c  em  seus  escândalos  espiri- 
tuaes,  aquella  famosa  contenção  que  por  cerca  de  trinta  annos 
vexara  a  Igreja  nacional. 

Ao  passo  que  era  preso  o  bispo  de  Coimbra,  haviam  sido 
igualmente  encarcerados  muitos  religiosos  e  doutores  no  col- 
legío  dos  gracianos,  no  dos  benedictinos  e  no  mosteiro  de 
Santa  Cruz.  Igual  destino  coubera  aos  padres  familiares  do 
bispo  conde,  entre  os  quaes  tinha  o  primeiro  logar  na  sua  in- 
timidade o  dr.  Fr.  José  Caetano,  carmelita. 

Mais  que  septuagenário  e  atribulado  por  tantas  e  tão  duras 
piovapões,  jazia  o  antigo  prelado  na  sua  estreita  reclusão, 
quando  o  veiu  despertar  a  alegre  nova  de  que  el-rei  já  então 
agonisante,  o  mandara  soltar  de  seus  grilhões.  A  rainha  re- 
gente OHnmettéra  ao  segundo  conde  de  Povolide  o  gratís- 
simo encargo  de  levar  ao  bispo  a  ordem  regia,  que  o  restituía 
á  liberdade.  A  25  de  fevereiro  saia  o  velho  antistite  do  encer- 
ro, em  que  penara  por  mais  do  que  oito  annos,  e  em  que  ex- 
piara duramente  na  extrema  penúria  e  desamparo  a  sua  in^ 
discreta  devoção  e  a  sua  mal  succedida  temeridade.  Ao  mesmo 
tempo  eram  soltos  do  forte  da  Junqueira  o  vigário,  o  provi- 
sor  e  o  secretario  do  prelado. 

Apesar  dos  seus  erros,  influídos  por  uma  piedade  viciosa^ 
o  biqw)  tinha  créditos  de  bom  e  valedor.  A  condição,  em  que 
após  tão  longa  e  tão  rigida  clausura  volvia  à  luz,  devia  inspi-^ 
rar  ainda  aos  seus  mais  desnaturados  inimigos  a  commisera- 
çio  pelos  seus  passados  infortúnios,  e  o  interesse  pela  sua  vida 
e  liberdade.  Era  um  resurgido  ilJuslre,  que  apparecia  trazendo 
no  aspecto  esquálido  os  signaes  de  quem  se  erguia  do  sepul^ 
chro.  O  rosto  pallido  e  macerado,  as  cans  descompostas  e  te- 
voItaS)  as  vestes  pobríssimas,  como  de  mendigo,  vacillante  o 
passo,  como  de  quem  habitará  por  tantos  annos  a  reclusão 


<  Lei  de  12  de  junho  de  1769)  concedendo  o  exequatur  íè  btillas 
ámáium,  Ad  eradicaitílHmj  è  Apostolici  ministerii. 


de  um  cárcere,  na  estreiteza,  na  luz  e  na  humidade,  pouco 
dissimilhante  de  um  jazigo  *. 

Fora,  certo,  réu  iPestado,  mas  era  um  pastor  cbristão :  era 
temerário,  mas  não  se  lhe  imputava  nenhum  d'estes  crimes 
atrocissimos,  que  fazem  calar  a  mais  fina  sensibilidade.  Os 
inimigos  de  Pombal  e  os  que  já  triumphant^s  acclamavam  a 
restaurarão  de  todos  os  abusos  clericaes,  admiravam  no  ve- 
lho bispo  de  Coimbra  um  esforçado  confessor  da  sauta  fé,  a 
quem  pouco  faltara  para  que  tivesse  recebido  a  palma  do  mar- 
tyrio.  Aqueiles  que  haviam  applaudido  a  severa  repressão  das 
demasias  reaccionárias,  apenas  viam  agora  no  prelado  um  fa- 
nático zelante  *. 

A  sua  apparição  era  para  a  corte  uma  festa,  para  os  cléri- 
gos um  triumpho,  para  a  fidalguia  uma  vingaufa,  para  o  povo 
um  espectáculo. 

Apenas  solto  o  bispo,  foi  agradecer  á  rainha  a  liberdade. 
Acolheu-o  a  soberana  com  mostras  de  grande  contentamento 
e  o  honrou  com  as  encarecidas  palavras,  que  a  sua  piedade 
fervorosa  lhe  diclava.  Logo  foi  visitar  o  arcebispo  de  Petra, 
núncio  apostólico  em  Lisboa,  rogando-lhc  com  as  mais  vivas 
expressões  pozesse  na  presença  do  santo  padre  a  sua  í^ra- 
tidão  pela  parte  que  tomara  no  inopinado  livramento^.  O 
enviado  da  santa  só  apressára-se  em  manifestar  á  rainlia  e 
a  seu  marido  o  jubilo  com  que  sua  santidade  haveria  de  cele- 
brar a  clemência  d'estes  príncipes,  vendo  reintegrado  na  sua 
liberdade  a  D.  Miguel  da  Annunciaçâo,  a  quem  o  núncio,  como 
que  antecipando  em  vida  do  prelado  as  honras  da  beatificarão, 
emphaticaraente  appellidava  «verdadeiro  homem  de  Deus,  o 
inuocente  e  santo  bispo  de  Coimbra»  *. 

1  Diz-sc  que  o  careerc  do  bispo  tinha  nove  palmos  de  comprido  e 
outros  tantos  de  largo,  e  que  apenas  ivcoliia  luz  por  uma  fresta,  de  um 
palmo  quadrado,  aberta  no  tecto  da  prisão. 

2  iLa  cour  rej^aale  avec  respoct  r«  brave  liomme,  ce  charitable  pré- 
lat.  à  qui  les  esprits  forts  de  ceU(>  capítale  iracrordcnl  qu'un  zele  fana- 
ti(juc».  GarUi  do  abbado  Garnior  para  Simonin,  27  de  maio  de  1777. 

3  Despacho  do  núncio,  arc<;bispo  de  Pelra,  para  o  cardeal  Palavicci- 
iii,  secretario  d  estado  em  Roma,  4  de  maio  de  1777. 

*  «Non  ho  mancato  piu  di  assicurare  i  sovraiii  per  terza  persoiia  e  lo 
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José  de  Seabra,  que  de  ministro  ajudante  do  raarquez  de 
Vombal,  improvisamente  e  por  enigmáticos  motivos,  que  a  his- 
^t-ia  ainda  não  pude  inteiramente  decifrar,  fora  arremessado  ao 
desterro  em  Valle  de  Besteiros,  c  d'ali  ás  mais  insalubres  para- 
gens da  Africa  Occidental,  foi  um  dos  primeiros  que  experimen- 
taram em  sua  pessoa  os  beneficies  da  queda  de  Pombal.  Durante . 
a  breve  regência  da  rainha  D.  Marianna  Victoria,  expedira  já 
o  ministro  da  marinha,  Martinho  de  Mello,  um  aviso  ao  gover- 
nador geral  de  Angola,  D.  António  de  Lencastre,  ordenando-lhe 
que  logo  fizesse  sair  de  seu  degredo  ao  malafortunado  juris- 
consulto (5  de  dezembro  de  1 776).  Uma  nova  determinação,  fir- 
mada pelo  mesmo  secretario  doestado,  governando  já  D.  Ma- 
ria I,  a  3  de  março  de  1777,  reiterava  as  ordens  anteriores*. 

rípeterò  io  stesso  in  persona  nella  prima  udicnza  dei  sonimo  piacere, 
cbe  aTuebbe  proyato  sua  santità  in  sentire  resa  la  liberta  alK  innocente 
è  si  può  dire  santo  vescow  di  Coimbra»,  Carta  do  núncio  para  o  cardeal 
Pálaviccini,  4  de  março  de  1777.  «Quanto  piu  io  veg{jo  questo  prelato, 
tanto  maggiormentc  lo  truovo  ò  lo  riconosco  per  nomo  vero  di  Dio». 
Despacho  official  do  núncio,  na  mesma  data. 

1  A  portaria  que  em  nome  da  rainha  regente  dirigira  a  D.  António 
de  Lancastre,  governador  geral  de  Angola,  o  ministro  da  marinha  e  do- 
mínios ultramarinos,  era  escripta  em  termos  de  apreço  e  de  louvor  ao 
notável  estadista  desterrado.  Da  sua  redacção  é  fácil  inferir  que  o  cioso 
Martinho  de  Mello  aproveitara  o  primeiro  ensejo  favorável  para  mortifi- 
car o  orgulho  do  seu  collega  e  dar  largas  ao  despeito  que  tivera  repre- 
sado, emquanto  era  para  temer  o  terrível  sobrecenho  do  marquez.  Era 
o  seguinte  o  teor  da  portaria : 

«A  rainha  nossa  senhora  me  manda  participar  a  v.  s.'  que  logoque 
receber  esta,  vá  sem  perda  de  tempo  buscar  José  de  Seabra  da  Silva, 
sea  ministro  secretario  doestado,  e  o  faça  conduzir  para  o  seu  governo  e 
residência,  onde  o  tratará  com  a  decência  que  merece  um  ministro  do 
seu  caracter  e  estimarão :  c  o  fará  v.  s.*  conduzir  a  este  remo  com  todas 
as  commodidades  e  despcza  que  for  precisa  para  o  seu  transporte.  V.  s.* 
assim  o  tenha  entendido  e  o  execute,  por  tudo  ser  do  seu  real  agrado. 
Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  em  15  de  dezembro  de  1776.  =3 
Martinho  de  Mello  e  Ca«/ro.=^Sr.  D.  António  de  Lancastre.»  Elogio  histó- 
rico de  J.  de  Seabra  da  Silva,  pelo  marquez  de  Rezende,  pag.  37,  nota  13. 
Aviso  de  Martinho  de  Mello  a  D.  António  de  Lencastre,  em  nome  da 
rainha,  ordenando-lhe  que  faça  remover  da  prisão  a  José  de  Seabra  fa- 
zeodo-o  conduzir  á  corte  com  a  commodidade  devida  a  tão  estimável 
pe9ioa.  3  de  março  de  1777.  Mss.  da  bibliotheca  nacional. 
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Nos  dias  immediatos  á  accessão  de  D.  Maria  I,  foram-se  des- 
cerrando as  portas  das  prisões  aos  numerosos  individues, 
que  por  culpas  graves  e  verdadeiras,  por  suspeitas  mal  fim- 
dadas  ou  falsarias  delações  haviam  gemido  oppressos  nos  cár- 
ceres do  estado,  ou  nos  scgiedos  niysteriosos  do  santo  oíBcio^. 

Um  dos  c^nearcerados,  que  mais  interesse  attrahiam  em  seu 
favor,  era  o  desembargador  António  Freire  de  Andrade  En- 
cerrabodes,  que,  depois  de  largo  encerro,  saia  do  forte  da 
Junqueira,  tendo  já  cerca  de  oitenta  annos.  Era  um  magistra- 
do de  boa  reputa^ào  e  havia  servido  como  notável  diplomático 
nasenviaturas  de  Roma,  Inglaterra  e  Estados  Geraes.  Celebra- 
va-se  a  jovialidade  do  seu  espirito  dicaz  e  a  agudeza  dos  seus 
chistes  e  donaires,  que  se  dizia  haverem  tido  mais  de  uma  vex 
por  alvo  predilecto  o  mal-soíTrido  dictador  •. 

A  sua  grande  reputa^^ao,  como  homem  de  negócios,  e  a  cir- 
cumstancia  de  qu(;  muitos  o  apontavam  como  candidato  natu- 
ral ao  ministério  pela  distincção  de  suas  legações,  não  teria 
porventura  pouca  parte  em  o  tornar  suspeito  ao  ministro 
de  D.  José.  O  fogoso  diplomático  na  sua  correspondência  com 
o  governo  era  ])ouco  precatado  em  medir  as  palavras,  e  dei- 
xava transluzir  na  rispidez  dos  seus  oITlcíos  a  desaffeição  ou 
a  censura  igualmente  perigosas  n'aquelle  tempo  de  fero  des- 
potismo. 

A  sua  prisão  não  fora  porém  devida  unicamente  à  satyra, 

1  Veja-so  o  liv.  n  de  decretos  no  archivo  do  ministério  do  reino,  onde 
se  achani  registados  muitos  avisos,  mandando  pôr  nn  liberdade  nume- 
rosas pessoas  que  estavam  encarceradas  em  varias  prisC^s  do  reino. 

2  aAntoine  Fnúre  de  Andrade  Enserrahodes,  ci-devant  ministre  pléni* 
potentiaire  de  Portugal  daris  plusieurs  cours  et  nouvellement  sorti  de 
prison,  oCl  il  a  díé  detenu  pendant  vingt  ans  pour  avoir,  à  ce  qu'on  dit« . 
écrit  et  parle  lihroment  dii  marquis  de  Pombal...»  Officio  do  marquez  de 
Blosset  para  o  secirtario  d' estado,  ronde  de  VergenneSj  27  de  maio  de 
1777.  Gabinete  da  abertura. 

«Também  creio  que  contribuiram  muito  para  este  cíTeito  (a  prisSo) 
algumas  respostas  ríspidas  nas  suas  cartas  de  oílicio,  e  de  tudo  o  que 
podcssem  é  natural  que  se  servissem  para  o  desviar  da  secretaria  d'es- 
tado,  que  com  tanta  msHO  lhe  competia.»  Breve  relação  do  Forte  da 
Junqueira,  pelo  marquez  de  Alorna.  til.  «Do  Enccrrabodes». 


em  que  soltava  a  língua  maledicente  contra  o  marquez.  As 
saas  relações  com  os  jesuítas  não  foram  ignoradas  pelo  inexo- 
rável dominador.  De  Roma  llie  escrevia  a  21  de  junho  de  1777 
o  jesuíta  João  de  Gusmão,  assistente  da  província  de  Portugal, 
celebrando  em  phrascs  gralulatorias  o  ser  o  velho  desembar- 
gador restituído  à  liberdade,  e  fiando  de  sua  antiga  benevo- 
lência que  pela  sua  i)rivança  com  a  rainha  alcançasse  uma 
grafa  que  pediam  os  exilados  sócios  da  extincta  companhia  ^ 
O  velho  Encerrabodes,  apesar  da  sua  decrepitude  e  das 
amarguras  do  seu  dilatado  captiveiro,  conservava  ainda  os 
festivos  predicados,  que  faziam  grata  á  culta  sociedade  d'a- 
guelles  tempos  a  conversação  do  malicioso  desembargador^. 
^    Os  fidalgos  princípaes  que  estavam  presos  no  forte  da  Jun- 
queira, por  haverem  sido  participantes  na  conjuraçiio  dos 
Aveiros  c  dos  Tavoras,  haviam  sido  contemplados  pela  cle- 
mei^cía  da  rainha,  apenas  começara  a  governar.  Pertenciam 
ás  estirpes  mais  íUustres  e  qualificadas  pelo  esplendor  da  sua 
prosápia  e  pelos  títulos  e  dignidades,  que  lhes  havia  liberali- 
sado  a  coroa  em  remados  successívos.  Conjunctos  por  estreito 
parentesco  ás  famílias  dos  regicidas,  a  sua  própria  condição 
de  chefes  da  nobreza  os  fizera  mhnígos  do  marquez,  se  as 
iiyurías  e  damnos  recebidos  lhes  não  tivessem  envenenado 
os  ânimos  para  a  vingança  e  represália  contra  o  seu  persegui- 
dor. Julgando-se  victimas  immaruladas  de  todo  o  peccado  e 
rebeldia,  e  incitados  pela  aUiveza  natural  da  sua  raça,  não 


^  Carta  do  padre  João  de  Gusmão  a  Eni^orrabodes,  traduzida  cm  fran- 
e  publicada  em  Murr,  Journal  zur  Kumt  geschichte  und  zur  aUgernei' 
Liiteratur,  7  Theil,  NíirnbiTg  1779,  pag.  280. 

2  «EIfltá  tão  vivo,  como  sempre,  ningro,  mas  embaraçado  das  pernas. 
Gusta-lhe  a  subir  as  escadas.  Bem  pôde  isto  succcder  pela  idade,  e  por 
estar  fechado  em  um  r^irccrc.»  Carta  de  D.  Joanua  Perpetua  de  Bra* 
gança  para  seu  irmão  o  duque  de  Lafões,  27  de  maio  de  1777.  Gahi- 
nttê  da  abertura. 

•Está,  bastante  avelhantado,  com  o  corpo  muito  cur\'o  e  as  perna» 
inchadas,  mas  assim  mesmo  ainda  Q^perto  e  com  bastante  agilidade.» 
Breve  relação  do  Forte  da  Junqueira  e  do  muito  que  n'eUe  se  tem  jmh- 
gado,  pelo  marquez  de  Aloma,  tit  «Do  Encerrabodes». 
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quizeram  acccitar  a  liberdade  como  uma  graça  da  soberana, 
nem  confessar  tacitamente  o  seu  delicto,  acolhendo-se  á  cle- 
mente sombra  do  perdão. 

Haviam-se  por  castigados  contra  a  justifa,  o  direito  e  a 
verdade,  e  só  absoltos  por  um  tribunal  deixariam  o  seu  cár- 
cere, para  que  depois  de  juridicamente  manifesta  a  iniqui- 
dade, os  recebesse  o  applauso  publico,  como  evidentes  tes- 
temunhas da  tyrannia  do  marquez,  não  como  delinquentes 
indultados  pela  regia  commiserafão.  Segundo  narrativas,  ao 
parecer  auctorisadas,  já  no  dia  25,  immediato  àquelle  em 
que  no  throno  succedéra  a  princeza  do  Brazi],  o  marquez 
de  Ângeja,  camarista  da  rainha,  havia  ido  ao  anoitecer  ao 
forte  da  Junqueira  levar  aos  encarcerados  a  alegre  nova  de 
que  era  terminado  o  seu  duro  captiveiro.  Divulgàra-se  a  no- 
ticia na  cidade,  e  numerosa  multidão,  entre  a  qual  se  conta- 
vam os  parentes  e  amigos  dos  fidalgos  agora  perdoados,  se 
fura  aggiomerando  em  volta  da  prisão,  aguardando  ando- 
samente  a  saída  dos  captivos,  a  quem  anhelavam  por  estrei- 
tar contra  seus  peitos  e  saudar  provavelmente  com  estron- 
dosas acclamações '.  Os  presos  continuavam  porém  na  sua 
clausura,  com  a  só  diiTerença  de  que  da  estreiteza  de  seus 
antigos  aposentos  passavam  a  esta  já  invejável  e  preciosa  li- 
berdade, a  de  aspirar  soflregamente  o  ar  desafogado,  e  con- 


1  «Ocupa  á  las  gentes  la  resistência  de  los  fidalgos  enparentados  con 
la  primara  nobleza  á  salir  de  sus  prisiones,  sin  obtener  una  sentencia 
que  los  absuelva  ó  condene,  respecto  á  la  rigorosa  cárcel,  que  ban  su- 
frido  desde  el  aílo  de  1758.»  Ofpcio  do  marquez  de  Almodovar  para  o 
conde  de  Florida  Blanca,  4  de  março  de  1777.  «No  hán  querido  salir  de 
su  prision  en  la  Junquera  cl  marquês  de  Aloma,  y  conde  de  S.  Lorenzo 
y  otros  hidalgos,  disfrutindo  hasta  aliora  solamente  la  libertad  de  estar 
juntos  y  bien  tratados  en  las  salas  de  dicho  fuerte,  pues  antes  estaban 
en  estrechisima  prision,  y  han  hecho  una  representacion  á  la  reina,  en 
que  suplican  que  se  sirva  hacer  examinar  su  causa,  pues  siendo  de  tau 
feo  origen,  desean  como  inocentes,  pues  asi  se  sienten  y  no  como  perda» 
nados  publicar  con  su  libertad  la  piedad,  justicia  y  proteccion,  con  que 
S.  M.  les  honra.»  Carta  do  marquez  de  Almodovar  para  o  duque  de  lo- 
sada,  4  de  março  de  1777.  Gabinete  da  abertura. 
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templar  de  novo  a  luz  do  flrmamento,  postoque  ainda  reclu- 
sos no  recinto  do  fortim  *. 

A  rainha,  a  quem  os  cortezaos  inclinavam  a  que  ultrajasse 
com  uma  completa  reacção  as  cinzas  ainda  quentes  de  seu 
pae,  deferiu  benignamente  á  supplica  dos  fidalgos,  presos  na 
Junqueira.  As  influencias,  que  principiavam  a  arrogar-se  na 
Curte  o  predomínio,  bem  previam  que  o  acceder  àquella  in- 
stancia e  ordenar  a  revisão  dos  processos,  era  vibrar  o  primei- 
ro golpe  ao  velho  ministro  de  D.  José,  e  attestar,  com  todas  as 
^lemnidades  judiciarias  e  o  escândalo  inseparável  d'aquelle 
acto,  a  tyrannia  do  decaído  arbitro  do  reino.  A  rainha,  invo- 
cando as  recommendações  do  seu  antecessor,  a  quem  attri- 
bm  o  perdão  concedido  aos  réus  d'estado,  determinava  a  7 
de  março,  que  os  fidalgos  saíssem  da  sua  prisão.  E  porque  não 
era  justo  para  a  coroa,  nem  para  honra  d'aquelles  próceres 
que  andassem  na  curte,  sem  primeiro  se  haverem  justificado 
da  mais  leve  macula  de  inconfidência,  ordenava  a  rainha  que 
os  fidalgos  se  retirassem  para  vinte  léguas  de  distancia  da  ca- 
pital, e  lhes  permittia  o  usarem  dos  meios  judiciaes  para  que 
saisse  averiguada  a  sua  culpa  ou  mnocencia  ^. 

Não  quizeram  os  inimigos  do  marquez  abalançar-se  a  fazer 
cassar  por  soberana  auctoridade  a  sentença  de  um  tribunal, 
embora  irregular  e  vicioso  na  sUa  forma  e  no  seu  processo, 


1  Despacho  de  Walpole,  de  26  de  fevereiro  de  1777.  SmUh's  Me* 
moin,  u,  283. 

>  Portaria  de  7  de  março  de  i777.«Manda  a  rainha  noesa  senhora» 
que  em  attenção  ás  recommendaçOes  de  seu  augusto  pae  o  sr.  D.  Josó  I, 
que  por  effeito  da  sua  real  piedade  perdoou  aos  presos  que  se  achavam  ar- 
guidos de  culpas  de  estado,  sejam  soltos  das  pris(3es  em  que  estiverem  o 
marquez  de  Aloma^-Nuno  Gaspar  de  Távora,  Manuel  de  Tav(Nra  e  José 
liaria  de  Távora.  E  porque  nem  a  justiça  de  Sua  Magestade,  nem  a 
honra  dos  mesmos  presos  permittiriam  que  appareçam  na  sua  corte,  sem 
primeiro  se  acharem  justificados  da  mais  leve  macula  da  culpa  de  inconfi- 
dência: ordena  a  mesma  augusta  senhora,  que  saindo  os  sobreditos  das 
referidas  prisões,  se  retirem  om  distancia  de  vinte  léguas  doesta  mesma 
carte,  onde  poderão  tratar  dos  meios  competentes,  próprios  e  judiciaes 
para  se  averiguar  a  sua  culpa  ou  innocencia,  como  Sua  Magestade  lhes 
permittir».  Mamucrifioi  da  academia  real  das  8ciencia$. 


limitaram-se  a  dispor  a  peripécia  judicial,  que  já  andavam 
meditando  e  poucx)s  mezes  depois  executaram. 

Dós  fidalgos,  que  segundo  as  ordens  da  rainha,  sairam  do 
forte  da  Junqueira,  o  marquez  de  Alorna  retirou-se  a  uma 
sua  quinta  cm  Almeirim,  levando  comsígo  ao  marquez  de 
Gouveia,  D.  Martinho  de  Mascarenhas,  filho  do  duque  de  Aveiro, 
cruelmente  justiçado  em  1758  *.  Os  filhos  do  marquez  de  Tá- 
vora, Nuno  e  Manuel  de  Távora,  assentaram  sua  morada  em 
Évora.  José  Maria  de  Távora,  irmão  do  marquez  do  mesmo 
nome,  ficou  em  Lisboa  em  casa  de  sua  irmã  a  condessa  da  Ri- 
beira, porque  lhe  não  consentiu  a  enfermidade  que  a  seu  res- 
peito se  cumprissem  litt^ralment^  as  ordens  da  soberana.  O 
conde  de  S.  Lourenço,  D.  João  José  Ansberto  de  Noronha*, 


1  O  marquez  de  Alorna,  D.  João  de  Almeida  Portugal,  era  filho  do 
primeiro  marquez  d'aquello  titulo  e  quinto  conde  de  A»sumar,  que  fdra 
governador  geral  da  índia.  Era  liomem  altivo  c  profundamente  enraizado 
nos  privilégios  da  sua  casta,  como  o  demonstram  a  cada  passo  as  suas 
palavras  na  Breve  relação,  em  que  descreveu  as  prisões  do  forte  da  Jun- 
queira, e  a  vida  que  ali  passavam  os  que  n\iquelle  encerro  enclausurou 
o  marquez  de  Pombal  como  réus  d'eslado.  O  sentimento  dominante 
d'aquelle  aristocrata  era  o  ódio  contra  Pombal,  e  a  ridícula  soberba,  com 
que  constantemente  se  negava  a  reconhecc-lo  como  seu  igual  no  predi- 
camento o  na  hiorarchia  nobiliária,  desdenhando  da  sua  nobreza,  e  cha* 
mando-lhe  sempre  com  aíTrontí^síi  familiaridade  Sebastião  José.  O  opús- 
culo, a  que  acima  nos  rofiTimos,  8«»  bem  valioso  para  a  historia,  náo  de- 
monstra quo  o  seu  auclor  fosse  um  escriplor  medianamente  correcto, 
nem  que  o  seu  entendimento  excedesse  os  limites  do  commum. 

D.  Martinho  de  Mascarenhas,  que  havia  sido  marquez  de  Gouveia,  e 
que  o  de  Alorna  em  sua  Breve  relação  designa  sempre  pelo  nome  de 
marquezito,  ainda  nSo  chegara  á  puberdade,  quando  da  quinta  de  Azei- 
tão, grandiosa  residência  dos  Aveiros,  o  trouxeram  preso  com  seus  pães 
para  os  cárceres  de  Belém. 

2  Era  sexto  conde  de  S.  Lourenço,  e  fora  deputado  da  junta  dos  ires 
estados,  gentilhomcm  da  camará  do  infante  D.  Pedro,  e  académico  de 
numero  da  academia  real  da  historia  portugucza.  Na  prisão  fóm,  segun- 
do o  testemunho  do  marquez  de  Alorna,  um  dos  que  haviam  levado 
vida  mais  isenta  do  privações,  e  de  sua  abundância  acudira  muitas  ve- 
zes aos  mais  desafortunados  companheiros.  Já  no  cárcere  padecera  ha- 
bitualmente grande  melancolia.  Veja-se  Breve  relação,  tit.  «Do  conde 
de  S.  Lourenço». 
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'que  padecia  continuados  accidentes  mentaes,  recolheu-se 
iver  na  congregação  do  oratório  *. 
marquez  de  Pombal,  para  attestar  o  seu  poder,  e  para 
lonstrar  com  documentos  irrecusáveis  que  não  havia  no 
lo  outra  pessoa  inviolável  e  sagrada,  senão  a  do  soberano 
ornM^ianipotente,  não  tinha  parado  nas  suas  perseguições,  diante 
primeiros  degraus  do  throno,  a  cuja  sombra  se  abrigavam 
)ersonagens  mais  conjunctos  com  a  familia  de  Bragança, 
homens  que  se  julgariam  escudados  com  a  sua  preemi- 
-cia  e  hierarchia,  os  irmãos  illcgitimos  de  òl-rei,  a  quem 
^  "V^^xalgo  appellidava  os  meninos  de  Palhavã,  tinham  incorrido 
^^^  severo  desagrado  do  marquez.  Não  lhes  valera  o  serem 
P^^l:>licamente  honrados  como  príncipes,  para  que  o  poderoso 
^i^^t^dor  os  relegasse  a  21  de  julho  de  1760  para  o  deserto 
^^^-**HQelitano  do  Bussaco,  onde  viveram  (ic^sde  logo  em  estreita 
^^<^liisão.  A  rainha  respeitava  n^aquellas  virtimas  os  irmãos 
^^8^  limados  de  sou  pae,  (í  os  homens  venerandos  votados  peio 
^^t«i-do  ecclesiastieo  ao  serviço  da  religião.  Um  dVUes,  I).  José 
^^  Kragança,  exercera  o  alto  officio  de  inquisidor  geral,  e  nos 
)jos  do  seu  cargo  lintia  o  marquez  de  Pombal  achado  c^m 
premiar  a  constante  adulação,  qne  lhe  votara  o  ardiloso 
^^cleal  da  Cunha.  Desde  os  primeiros  dias  do  novo  reinado, 
^  coidára  em  expedir  as  ordens  necessárias  para  que  os  prós- 
^^F>  t;os  do  Bussaco  voltassem  á  liberdade  2. 

C>^tro  personagem,  que  sem  experimentar  em  severos  pro- 
cedimentos a  emulação  ou  o  desagrado  do  marquez,  bus- 
ca''^ n'um  exilio  voluntário  o  escapar  a  futuras  perseguições, 
era-    D.  João  de  Bragança,  que  depois  foi  duque  de  Lafões  e 
é^^t^ceu  os  olDcios  mais  eminentes  na  corte,  na  milicla  e  no 
goVemo.  Andava  auseníe  de  Portugal  desde  largos  annos, 
e  com  licença  do  soberano  passara  a  servir  nos  exércitos  im- 
nCtíaes.  Um  dos  primeiros  actos  da  rainha  foi  permittir-lhe 


'  Oflicio  do  marquez  de  Almodovar  para  o  conde  de  Florida  Blancii« 
it  âMl  de  1777.  Gabinete  da  (id>ertura, 

I  Carto  do  marquez  de  Almodovar  para  o  duque  de  Losada,  9  de 
loai^o  de  1777.  Crobinete  da  abertura. 


que  regressasse  à  sua  pátria,  onde  já  não  podia  receiar  a 
sombria  emulação  do  seu  contrario. 

Mandou  a  rainha  revogar  as  severas  providencias  com  que 
no  reinado  antecedente  haviam  sido  em  certa  maneira  exau- 
torados  de  suas  honras,  graduações  e  liberdades  todos  os  pa- 
dres incursos  nos  erros  dos  jacobcus  *. 

A  um  grande  numero  de  ecclesiasticos  regulares  e  secula- 
res, que  povoavam  as  prisões,  se  estendeu  logo  desde  os  pri- 
meiros dias  a  regia  commiseração.  Alguns  d'elles  estavam 
encerrados  nos  cárceres  da  inquisição,  lania  fora  a  afllucncia 
de  suppostos  ou  verdadeiros  réus  do  estado  às  cadeias  civis  e 
ás  torres  c  fortalezas  da  marinha  *. 

A  clemência  da  rainha,  se  bem  inspirada  por  um  senti- 
mento louvável  e  generoso,  era  a  consagração  e  o  principio 
de  desenvolta  reacção  contra  as  idéas  e  os  actos  do  reinado 
antecedente.  O  benigno  acolhimento  feito  pela  soberana  ao 
bispo  de  Coimbra,  o  favor,  com  quo  om  a  nova  còrt^  eram  re- 
cebidos, os  fidalgos  mais  hostis  ao  marquez  de  Pombal  e  mais 
proeminentes  entre  <^s  chefes  da  íiicção,  que  o  odiava^,  os  Ma- 
rialvas, os  Angejas,  os  Villa  Nova  da  Cerveira,  eram  o  prenun- 
cio de  que  ia  inaugurar-se  uma  politica  de  todo  o  ponto 
avessa  á  do  marquez,  e  do  quo  a  vindicta,  já  contra  elle  des- 
atada em  terríveis  imprecações,  iria  bem  depressa  chegar- 


^  Despacho  do  marquez  de  Alniodovar  para  o  conde  de  Florida  Blan- 
ca,  4  de  março  de  1777.  Gabinete  da  abertura. 

m 

2  «SeTcral  ec€lesiastícs  are  relcased  out  of  prisoii.»  Despacho  de  Wal- 
pole  de  26  de  fevereiro  de  1777,  em  Smith^s  Memoirs,  n,  284. 

«Han  continuado  estes  dias  las  solturas  do  un  gran  numero  de  per- 
sonas  de  todas  clascs,  particularmente  eclesiásticos  así  regulares  como 
seculares,  Ia  mayor  parte  nmy  cruelmente  tratados :  algunos  estaban  en 
las  cárceles  de  la  inquísiciori  á  ordcn  dei  rcy,  se  dice  qne  por  no  caber 
en  las  otras.  Lo  cierto  es  que  el  número  es  grande.»  Carta  do  marquez 
de  Almodovar  para  o  duque  de  Losada.  9  de  março  de  1777. 

3  «The  persons  who  are  said  to  \m  much  eonsultod  by  the  king  are 
the  marquis  de  Marialva,  the  marquis  (VAngeja,  and  tht*  visconde  de 
Ponte  de  Lima  (Villa  Nova  da  Cerveira),  every  one  of  them  known  to 
be  enemies  to  tho  marquis  of  Pombal.»  Despacho  do  Walpolo,  1.*»  de 
março  de  1777,  cm  Smith^s  Metnoirs,  ii^  288, 
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lhe  aos.  lábios,  nunca  saciados  de  poder,  a  taça  amarga  das 
mais  cruéis  humilhações  e  dos  mais  acerbos  desenganos  ^ 

Depois  que  a  nova  soberana  cingira  o  diadema,  o  marquez 
continuara  ainda  por  alguns  dias  no  seu  emprego  de  secretario 
doestado  dos  negócios  interiores  do  reino,  e  nos  demais  offi- 
cios,  que  tivera,  e  já  os  seus  mais  implacáveis  inimigos  se  jul- 
gavam triumphantes  o  seguros  da  absoluta  dominação.  Cor- 
riam os  negócios  á  conta  de  Ayres  de  Sá*.  Tinha  Pombal 
perdido  inteiramente  a  confiança  da  rainha,  e  era  todavia  nomi- 
nalmente o  primeiro  dos  seus  ministros.  E  esta,  que  seria  hoje 
anomalia  na  monarchia  representativa,  tinha  fácil  exphcaçao, 
segundo  os  principies  e  as  praticas  politicas  d'aquelle  tempo, 
e  da  forma  de  governo,  que  então  subsistia.  O  cargo  de  secre- 
tario d'estado  era  um  alto  oíficio  da  coroa  antes  de  ser  uma  func- 
fão  politica  e  social.  O  ministro  era  um  servo  do  monarcha.  No 
rigor  da  theoria,  não  lhe  era  conferida  pelo  rei  a  delegação  do 
poder  executivo.  A  doutrina  do  absolutismo  suppunha  que  o 
soberano  ponderava  e  resolvia  realmente  os  grandes  e  os  mí- 
nimos negócios  da  administração  e  da  politica  nas  suas  relações 


1  «A  Tãríety  of  historíps  are  produced  of  the  soverity  of  the  marquis 
oí  Pombars  administration,  which  are  said  to  have  been  related  to  the 
qneen;  and  the  nobility  are  very  active  inpursuit  ofhim,»  Desp.  deWal- 
pole  de  1  de  março  de  1777^  em  Smith'8  Memoires,  u,  288. 

*  Desde  os  tempos  em  que  se  aggravára  a  doenç.a  de  el-rei,  muitos 
dos  negócios  expedidos  pela  secretaria  dos  negócios  do  reino,  eram  assi- 
goados  por  Ayres  de  Sá,  aindaque  nenhum  diploma  o  havia  encarregado 
de  substituir  o  marquez  nas  suas  funcções.  Esta  substituição  de  uns%  ou- 
tros ministros,  especialmente  dos  secundários  aos  principaes  durante  os 
seus  impedimientos,  ou  quando  se  accumulavam  por  extremo  os  negócios 
da  administração,  tivera  exemplos  no  próprio  tempo,  em  que  o  marquez 
en  ainda  onmipotentc.  Alguns  dos  decretos  de  Pombal  são  firmados  pelo 
seu  ^udante  Seabra,  ou  pelo  secretario  doestado  da  marinha,  Francisco 
Xavier  de  Mendonça  Furtado.  Desde  o  l.^*  do  fevereiro  de  1777  os  livros 
do  registo  conservados  no  archivo  do  ministério  do  reino,  s6  contém  avisos 
e  decretos  firmados  pelo  secretario  dos  negócios  estrangeiros,  até  que  a 
Domeaç-ão  do  visconde  de  Yilla  Nova  da  Cerveira  vciu  pôr  termo  a  esta 
irregularidade  nos  estylos  da  chanceUaria.  O  marquez  de  Pombal  deixou 
pois  de  intervir  no  expediente,  ao  que  parece,  mais  de  trinta  dias  antes  da 
sOÂ  demissão.  Yid.  liv.  n  de  decretos  no  archivo  do  ministério  do  reino. 
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dotnesticas  c  internacionaes.  O  secretario  dfestado,  como  o  no- 
me o  expressava,  era  apenas  o  fâmulo,  quando  muito  o  conse- 
lheiro do  soberano  para  o  despacho  do  exppdiente.  O  próprio 
ceremonial,  com  que  o  ministro  submettia  â  regia  assignatnra 
os  diplomas,  que  haviam  de  expedir-se,  conferia  com  o  impe- 
rante os  assumptos  do  governo,  e  recebia  as  suas  determina- 
ções, sígniflcava  claramente,  na  abjecção  das  suas  formas^  a 
humilhante  dependência,  em  que  o  agente  immediato  da  oorôa 
se  devia  considerar  a  seu  respeito  *.  O  rei  elegia  os  seus  mi- 
nistros, como  designava  os  olHciaes,  que  serviam  nos  seus  pa- 
ços, sem  que  em  principio  nem  de  facto  fosse  adstricto  a  con- 
sultar a  opinião  ou  a  alternativa  na  victoria  dos  partidos; 
porque  nem  os  partidos  lutavam  abertamente,  cerrada  como 
estava  a  liça  parlamentar,  nem  a  opinião,  quando  chegava 
a  constituir-se,  encadeado  o  prelo  á  censura  mais  severa,  ti- 
nha meio  de  formular  expressamente  os  seus  dictames,  nem 
desarmada  do  sulTragio,  lhe  reslava  sancção  moral,  rora  que 
os  tornar  imperativos.  O  rei  linha  pois,  nos  seus  conselhos, 
ministros  que. não  somente  eram  muitas  vezes  pessoalmente 
poucí)  afledos  ou  inimi^^os  irn^conciliaveis  entre  si,  mas  pro- 
fessavam em  gravíssimos  negócios  as  mais  contradiclorias  opi- 
niões. Dos  três  fundamentos,  em  que  estriba  o  poder  ministe- 


1  O  encarregado  de  negócios  do  França  participa,  em  despacho  datado 
de  21  de  julho  de  1772,  que  el-rei  acal)ava  de  conceder  aos  secretários 
doestado  o  sen  tarem -se  em  tamboretes  quando  com  elle  dcspacbaTam. 
Até  esta  epocha  os  secretários  dVslado  despachavam  com  o  monareha 
postos  de  joelhos  em  almofadas  de  \(»lludo,  Quadro  Elementar,  vin,  35. 
Em  oflicio  de  8  de  março  de  17G8,  Símonin  participava  de  Lisboa  ao 
duque  de  ('hojseul  que  o  condo  de  Oi^iras  n<1o  tinha  podido  ir  ao  paço 
trabalhar  com  el-rei.  por  ter  uma  ferida  na  perna  que  nílo  lhe  consentia 
íijoelhar-se,  posição  que  em  Portuaal  observamm  os  ministras  todiu  as 
vezes  que  frabalharnm  com  el-rei.  Quadro  elementar j  vii,  260. 

«A]»out  lho  time  that  Uie  cardinal  was  to  be  introduced  into  tlie  ca- 
binet,  his  most  faitiiful  Majesty  declared  that  for  the  futuro  the  ministers 
shoidd  have  leave  lo  sil  in  his  Majesty's  presence;  whereas  before,  thcy 
nsed  to  stand  or  kneel  the  whole  time  of  despatching  of  business 
with  his  most  faithful  Majesty.»  Despacho  de  R.  Walpole,  4  de  julho  dto 
1772,  em  Smith's  Memoirs,  n,  152. 


tial  nas  monarchias  temperadas  e  populares,  —  a  sympathia 
da  nação,  a  maioria  no  parlamento  e  a  confiança  da  corda—, 
8ô  a  ultima  sem  nenhuma  appellação  decidia  da  eleição  o  da 
queda  dos  ministros.  Ao  receber  o  decreto,  que  lhe  confiava  os 
sellos  do  estado  e  ao  beijar  a  mão  do  imperante,  o  secretario 
tfestado  agradecia  realmente  uma  graça  pessoal,  como  ajoe- 
lharia aos  pés  do  seu  augusto  chefe,  para  lhe  testemunhar  a 
gratidão  por  um  titulo,  uma  alcaidaria  ou  uma  commenda.  O 
'Hjnisiro  depunha  a  auctoridade,  quando  incorria  no  régio  des- 
agrado, e  não  raro  a  demissão  era  acompanhada  de  uma  ordem 
de  prisão  ou  de  desterro,  com  estreita  prohibição  de  volver  à 
tórte,  se  a  real  severidade  não  ordenava  a  crua  expiação  dos 
d^lictos  ministeriaes  nos  infestos  presidies  africanos*. 

^  Eram  numerosos  e  notáveis  os  exemplos  de  rigor  contra  os  mi- 

'^^toos  que  tinham  incorrido  no  régio  desagrado,  ou,  para  melhor  di- 

na  inconfidência  do  marquez  durante  o  longo  reinado  de  D.  José. 

1756  o  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  Diogo 

^^  3fendonça  Corte  Real,  sobriniio  do  celebre  ministro  de  D.  Joáo  V,  foi 

P^Oaittido  do  seu  cargo  c  mandado  sair  da  cidade  de  Lisboa  no  termo  de 

horas,  com  a  (*xprcssa  intima cilo  de  que  dentro  de  quinze  dias  se 

para  logar  distante  quarenta  h^guas  da  corto,  aonde  nunca  mais 

P^^tieria  volver,  sob  pena  do  que  deixando  de  executir  o  que  so  lhe  or- 

va,  seria  punido  sem  compaixão.  A  inopinada  nova  de  que  havia 

x^ido  tão  rigorosa  penalidade,  imposta  peio  mero  arbitrio  do  sobe- 

o,  foi-lhe  pessoalmente  communicada  pelo  secretario  d'estado  dos  ne- 

ios  estrangeiros  e  da  guerra,  D.  Luiz  da  Cunha,  que  n*esti  diligencia 

™-    acompanhado  pelo  corregedor  do  crime  da  corte  e  casa,  o  desembar- 

or  João  Ignacio  Dantas.  Logo  obedeceu  Diogo  do  Mendonça  ao  pre- 

*t.o  de  el-rei,  com  animo  sereno  e  alTectada  (conformidade,  e  na  com- 

do  corregedor  se  encaminhou  a  residir  em  S.  Pedro  do  Sul.  Náo 

^^^KiJente  el-rei  ou  o  marquez  de  Pombal  com  o  desterro  do  antigo  secre- 

**^^Íod'estado  a  (3o  larga  distancia  da  cí^rte,  o  fez  encarcerar  no  castello  de 

^■-  -MoSio  da  Foz,  e  por  fim  mandou  o  i nfeliz  secretirio  desterrado  para  Maza- 

.  Desamparada  em  1759  esta  praça  afric^ana,  onde  tanto  se  havia  du- 

séculos  assignalado  o  valor  dos  portuguezes,  Diogo  de  Mendonça,  já 

i  octogenário,  volveu  ao  reino  e  foi  encerrado  na  Berlenga.  Ali  veiu 

*   "ííalleoer,  occnpados  os  derradeiros  annos  de  sua  vida  nos  exercidos  de 

P*^^ade,  a  que  o  devia  inclinar  o  sou  estado  occlosiastico,  o  de  que  o  ti- 

^^<am  trazido  porvenhira  deslembrado  a  sua  enviatura  aos  Estados  6e- 

'^^  os  numerosos  empregos  que  exercera,  e  iinalmente  o  ministério, 

^*oiKÍe  o  ciúme  do  seu  coUéga  o  precipitou  na  ultima  mina.  A  Diogo  de 
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Aíndaque  a  rainba,  respeitando  a  confiança  de  el-rei  no  seu 
ministro,  houvesse  desejado  conservar  em  seus  altos  empre- 
gos o  marquez  de  Pombal,  tanto  andava  contra  elle  encrueci- 
da a  reacção,  que  por  evitar  graves  turbações  era  forçoso  exo- 
nera-lo  do  seu  cargo  que,  sob  influxos  oppostos  á  sua  politica, 
já  lhe  não  poderia  aproveitar  para  o  bom  governo,  antes  se- 
ria caasa  de  incessantes  humilhações. 

A  nobreza,  que  olTendéra,  e  o  clero,  que  refreara,  eram-lhe 
hostis,  e  já  não  cevariam  os  seus  ódios  facilmente  com  a  pura 
deposição.  Os  amigos  interesseiros,  a  quem  só  o  favor,  a  pros- 
peridade e  a  confidencia  do  marquez  haviam  mantido  nas  appa- 
rencias  da  lealdade,  aduladores,  cmquanto  dependentes,  es- 
crupulosos, quando  já  emancipados,  voltavam-lhe  as  espaldas, 
como  succede  ao  primch*o  alvorecer  de  uma,  como  hoje  dize- 
mos, nova  e  contraria  situação.  O  povo  que,  mais  do  que  nin- 
guém, utilisára  com  as  reformas  de  Pombal,  esquecia,  segundo 
é  seu  costume,  os  beneficios  coUectivos  para  avivar  a  memo- 
ria dos  aggravos  pessoaes.  Os  próprios  collegas  que  tivera  o 
marquez  no  ministério,  aquelles  que  mais  o  acatavam  e  te- 
miam do  que  a  el-rei,  não  oram  os  mais  remissos  e  tardios 
em  juntar  a  sua  voz  à  dos  inimigos  de  Pombal.  Martinlio  de 
Mello  era  agora  um  dos  primeiros  a  aproveitar  o  infortúnio 
politico  do  marquez  para  apressar  a  explosão  das  suas  inve- 
jas concentradas.  O  cardeal  da  Cunha,  que  devera  o  seu  es- 
plendor e  a  sua  grandeza  á  confiança  de  Pombal,  coroava  agora 
com  a  cyuica  independência  c  a  tardia  exempção  dos  ingratos 


Mendonça  succcdeu  no  cargo  e  no  infortúnio  Thomé  Joaquim  da  Costa 
Corte  Real,  a  quem  o  marquez  de  Pombal  elevara  ao  gabinete,  apesar 
das  poucas  letras  do  agraciado  e  da  sua  reconhecida  incapacidade  para 
os  negócios  públicos.  Perdendo  depois  a  coníiança  do  primeiro  ministro, 
foi  a  23  de  setembro  de  1772  recluso  no  castello  de  Leiria,  onde  expiou 
até  o  fím  da  sua  vida  a  imprudência  de  servir  no  conselho  de  um  rei  ab- 
soluto, em  tempos  em  que  era  omnipotente  um  valido  predilecto  c 
poderoso  dictador.  O  terceiro  ministro  doestado,  a  cuja  demissão  se  se- 
guiram immediatamente  os  mais  severos  procedimentos,  foi  José  de  Sea- 
bra da  Silva,  a  quem  valeu  a  mudança  de  reinado  para  que  se  não  fi- 
nasse nos  sertões  de  Africa  occidcntal. 
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e  traidores,  uma  vida  empregada  em  servis  adulações  aos 

tmmosos  da  fortuna  e  do  poder  ^ . 

Apenas  convencido  de  que  el-rei  se  não  poderia  recobrar 

de  sua  grave  enfermidade,  não  era  dado  ao  primeiro  minis- 
tro e  confidente  illudír-se  com  a  esperança  de  prolongar  o 
seu  influxo  e  tomar  no  reinado,  que  ia  seguir-se,  o  mesmo  le- 
gar preeminente.  Era  todavia  tão  enérgica  a  vitalidade  poli- 
tica e  a  audácia  illimitada  de  Pombal,  que  ainda  em  principies 
de  1777,  quando  el-rei  dava  jà  poucas  esperanças  de  vida  e 
de  governo,  receiavam  muitos  que  o  marquez  descobrisse 
alguma  traça,  com  que  perpetuar-se  na  valia  e  no  poder  •. 
Estas  suspeitas  porém  em  nenhum  fundamento  plausível  po- 
diam assentar,  porque  contra  a  sagacidade  e  astúcia  do  mar- 
quei seria  sempre  inquebrantável  a  aversão  de  D.  Marianna 
Victoria  de  Bourbon,  o  ódio  de  D.  Pedro  e  o  resentimento  da 
princeza  do  Brazil  ^. 

O  marquez  principiava  a  experimentar  os  importunos  en- 
cargos da  velhice,  aggravados  por  longos  annos  de  indefessa 
applicacão  aos  multipUces  negócios  da  que  era  ainda  vasta  mo- 
narchia.  Não  lhe  consentiria  a  sua  idade,  suppostas  propicias 
as  drcamstancias,  que  eUe  regesse  ainda  por  tempos  dilata- 
dos a  machina  politica.  O  velho  Athlante  tinha  os  hombros  op- 
pressos  e  cansados  do  peso,  que  por  mais  de  um  quartel  de 

>  Batton,  Recordaçõei,  pag.  322. 

*  ■PríncipiaYa  a  receiar-se  que  elle  (marquez)  conservasse  a  sua  in- 
fluencia depois  da  morte  do  soberano,  em  consequência  do  projecto  que 
M  lhe  attríboia  para  ganhar  a  confiança  da  rainha  (D.  Maria  Victoria), 
a  fim  d'esta  princeza  o  sustentar  no  reinado  de  sua  filha.»  Officio  do 
••••111»  de  Blouet  para  o  amde  de  Vergennes,  44  de  janeiro  de  1777. 
(Niro  dementar,  vi»,  298. 

'Alhdindo  a  um  dos  graves  accidentes  de  el-rei  cinco  annos  antes 
(pt  viesse  a  faliecer,  dizia  ao  seu  governo  o  enviado  inglez  Roberto  Wal- 
pA»  fiitorando  a  nova  situação  depois  da  morte  de  D.  José:  «In  case  of 
any  f»ti\  accident  of  bis  most  faithful  Majesty,  it  is  probable  that  a  re- 
mova! of  him  (the  marquis  of  Pombal)  might  insue ;  for  it  is  certain 
thit  the  Queen  of  Portugal  and  the  resl  of  the  royal  family,  who  have  a 
gnú  deference  for  her  Majesty's  sentiments,  are  very  much  adverse  to 
tiie  marquis  of  Pombal».  Despacho  de  R,  Walpole,  4  de  julho  de  1772, 
em  8mUh's  Memoirs,  ii,  147. 
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século  hãvia  sustentado,  buscando  na  incrível  energia  da  sua 
vontade  as  forças  que  lhe  fura  minguando  a  senectude.  Via  pró- 
xima e  infailivel  a  reac(:ão.  Preseutia,  durante  a  doença  do 
monarcha,  o  esforço,  cx)m  que  os  ckIíos  mal  soflndos,  ancia- 
vam  por  surgir  á  luz  em  violenta  explosão.  Aindaque  o  animo 
não  desfallccia  no  ancião  e  a  fortaleza  do  seu  espirito  lhe  não 
era  infiel  n'aquelIos  tremendos  lances,  em  que  se  estava  jo- 
gando na  tavolagem  das  intrigas  palacianas  a  sua  ultima  mi- 
na ^,  não  lhe  era  fácil  a  esperança  ou  a  illusão.  Conhecia  a 
Índole  irresoluta  da  princeza  do  Brazil,  e  sabia  pelo  ensino 
da  experiência,  que  6  sempre  inevitável  a  mudança  de  opi- 
niões e  de  systemas,  quando,  após  um  governo  varonil  e  re- 
formador, o  sceptro  se  desprende  do  punho,  que  o  meneava 
com  vigor,  para  cair  nas  dobeis  mãos  de  uma  timida  mulher. 
Ouvia  já  de  perto  o  rugir  da  tempestade,  e  dictava-lhe  a  pru- 
dência que  buscasse  acolhcr-se  a  porto  mais  seguro,  antes  que 
no  governo  o  salteasse  a  borrasca  desfeita  das  paixões  e  das 
vinganças.  Sabia  a  que  extremos  de  rigor  levara  contra  os 
seus  antagonistas  a  sua  inclemente  severidade,  e  não  eraracio- 
navel  aguardar  que,  apenas  soltos  dos  seus  ferros,  ainda  mes- 
mo os  que  por  sacerdotes  deviam  professar  a  lei  da  caridade, 
retribuíssem  com  o  perdão  as  oíl^nsas  recebidas.  Não  eram 
aquelles  os  tempos,  em  quo  o  clero  na  sua  grande  maioria  en- 
sinava com  a  unção  da  palavra  e  do  exemplo  o  preceito  do  di- 
vino Legislador,  quando  nos  obriga  a  amar  os  nossos  inimigos. 
Quasi  vinte  dias  antes  de  fallecer  el-rei,  apresentara  o  mar. 
quez  á  rainha  D.  Maríanna  Victoria  de  Uourbon,  um  extenso 
memorial.  N'este  papel  solicitava  da  regente  houvesse  de  no- 
moar-lhe  substitutos,  a  quem  no  breve  praso,  que  lhe  permitti- 
ria  a  sua  idade  já  quasi  chegada  aos  oitenta  annos,  e  a  apressada 
decadência  de  suas  forças,  poilesse  ir  hidustriando  nos  vários 
e  gravíssimos  negócios,  (jue  attí  ali  tinham  pendido  de  seu 
longo  ministério.  Expunha  Pombal  os  seus  receios  de  que  vies- 

1  O  ministro  de  Fraura,  uiurquez  de  Blosset,  dizia  ao  seu  governo : 
«L'audace  et  la  fermcti^  de  ce  ministre  ne  se  sont  point  dómenties  au 
mllieu  des  inquietudes,  qu'il  doit  avoir».  Quadiv  elementar j  vm.  Introd. 
pag.  Lx. 
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ttm  a  esconder-se  no  tumulo  do  ministro  os  importantes  conhe- 
ciiDentos  e  a  experiência  valiosa  de  quasi  quarenta  aonos  de 
differentes  funcções  publicas,  e  de  ponderosas  e  complexas 
uegodafões,  em  que  tivera  parle  principal.  Allegava  Pomb^ 
que  o  seu  espirito  estava  de  tal  maneira  quebrantado  e  o  seu 
corpo  enfraquecido  por  annos  e  achaques,  que  já  lhe  não  davam 
seguraofa  para  ac^udir  aos  cuidados  do  governo  nas  oito  re- 
partisses, que  enumerava  na  peti^^jio  ^ 

Rogava  o  marquez  á  regente  o  escusasse  de  interpor  o  seu 
parecer  sobre  a  eleição  das  pessoas,  que  lhe  haveriam  de 
saoceder  nos  encargos  das  suas  secretarias,  e  protestava  aju- 
dar zelosamente  aos  que  el-rei  Jhe  designasse  por  succes- 
sores.  No  mesmo  dia  o  marquez  para  assegurar  o  animo  d,^ 
regente  contra  o  receio  de  que  estivesse  exliaurido  o  régio  erá- 
rio, índicava-lhe  em  uma  nota  o  estado  da  fazenda.  Segun- 
do aflirmava  o  marquez  de  Pombal,  havia  então  em  cofre 
setenta  e  oito  milhões  de  cruzados,  o  era  subidissimo  o  valor 
representado  pelos  diamantes  da  corúa  ^. 

*  «Em  diversas  occasiOes  ropresentei  a  el-rei  meu  sentior,  humilíssi- 
numente  prostrado  «los  seus  reaes  pés,  que . . .  achando- me  já  muito  perto 
de  eomprir  oitenta  annos  e  cm  uma  successiva  c  apressada  decadência 
<fe  forças,  julgava  incompatível  com  a  miulia  honra,  com  o  meu  zelo,  e 
com  as  minhas  obrigações,  cmquanto  vassallo  e  emquanto  ministro, 
ooúttir  06  rogos,  com  que  supplicava  a  Sua  Majestade  qu(.>  desse  a  pro- 
^nàaàà  necessária,  para  que  se  não  sepultassem  commigo  (talvez  quan- 
do menos  se  esperasse),  os  importantes  conhecimentos,  que  das  largas 
experiências  de  quasi  quarenta  annos  de  ministérios  públicos  e  de  diffi- 
CMegiavisslmas  negociações  e  resoluções,  que  n'elle8  occorrexam,  me 
tnfaam  resultado.  De  três  mezes  a  esta  parte  me  tenho  visto  tanto  mais 
'podido  e  quebrado  nas  forças  naturaes  e  na  actividade  ministerial,  que 
Dio  só  não  posso  hoje  fazer  em  mais  de  um  dia  o  mesmo  trabalho  para 
o  (|ual  me  bastava  d'antes  uma  hora,  mas  em  cada  noite  que  me  vou  re- 
^ífer,  em  logar  de  descansar,  encontro  motivos  de  esperar  que  a  ma- 
^  leguinte  me  ache  na  eternidade.  A  consideração  do  perigo...  me  está 
^  bora  affligindo  e  accelerando  mais  o  ultimo  fim  da  vida,  que  pode- 
^  respirar  com  mais  alguns  alentos,  que  a  dilatem,  sendo  Vossa  Ma- 
f^^We  servida  nomear-me  sem  mais  perda  de  tempo  substitutos,  etc.» 
^'^iea  apresentada  á  serenissinia  senhora  raiiúia  mãe,  D.  Marianna 
^•^ína,  na  sua  regência. 

'  Nota  appensa  á  Siup^a.  Smiti^'s  Memoirs,  ii,  383. 
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A  doença  de  D.  José,  que  rapidamente  o  fizera  declinar 
o  sepuichro,  não  dera  occasião  a  que  a  regente  conferisse 
el-rei  tão  altas  questões  doestado,  quaes  eram  as  indicad 
memoria  do  seu  ministro.  A  rainha,  limitando  a  sua  rege: 
aos  negócios  de  expediente,  hesitara  em  fazer  a  seu  talante 
graves  innovações,  quando  vinha  já  tão  próximo  o  adve?* 
da  soberana  desejada. 

£  plausível  que  o  marquez,  tendo  por  inevitável  a  proc^  M^  Ja, 
que  jà  começava  a  encapelar-se,  buscasse  traça  com  que     ^  he 
quebrar  o  Ímpeto  e  fazer  menos  temerosa  a  devastação,  d^^rn 
a  sagacidade,  que  antevê  as  mudanças  no  porvir,  e  conn»  a 
prudência  que  mitiga  de  antemão  os  revezes  da  fortuna,  h^^^a 
desde  alguns  annos  augurado  a  desgraça,  que  serviria  de      ^^ 
mate  á  sua  vida,  quando  cl-rei  viesse  a  fallecer,  ou  elle  |p^  *^ 
prio,  por  sua  provecta  idade  e  seus  achaques,  se  tomasse       ^' 
capaz  de  governar.  Mais  de  uma  vez  durante  as  enfermid»- <3  es 
de  D.  José  tivera  occasião  de  experimentar  quanto  era       ^^' 
duco  o  seu  poder,  C!  como  o  golpe  que  truncasse  a  vida»-    *'^ 
monarcha,  podia  n'um  momento  quebrar  nas  mãos  do  mi-  3tus- 
tro  ambicioso  o  bastão  da  sua  omnipotência.  Sabia  que  a 
nhaD.  Marianna  Victoria,  como  inimiga  recatada,  dissimul 
o  ódio  e  emulação,  até  que  a  corri»nte  dos  successos  d^^^^ 
azo  á  perigosa  explosão  do  seu  resentimento  feminil. 

O  infante  D.  Pedro,  com  o  orgulho  iugenito  nos  princi  J^^^ 
ainda  os  mais  piedosos  o  cliristãos,  não  podia  perdoar  ao   xx**' 
nistro,  muitas  vozes  arrogante  e  sobranceiro  á  sombra  do  :3^^ 
illimitado  valimento,  as  humilhações  mal  acobertadas  p^^l^^ 
respeitos  exteriores  á  sua  eminente  hicrarchia.  O  fervor  cr^^^ 
que  o  prmcipe  do  Brazil  seguia  no  seu  retiro  de  Queluz  os  e^^^' 
cicios  da  mais  ardente  devoção,  apenas  a  espaços  interromp  ^^ 
pelo  esplendor  dos  seus  festins,  não  podia  reprimir  de  tocS  *^ 
ponto  os  Ímpetos  da  frágil  natureza,  e  a  caridade  evange  i*^ 
de  D.  Pedro  tinha  as  suas  excepções  o  os  seus  descontou    ^ 
entranhavel  aversão,  com  ([ue  retribuiu  a  altiveza  natural         . 
valido  omnipotente.  A  historia  é  copiosa  de  exemplos  e       ^ 
ctados  doestes  príncipes  meio-ascetas  e  meio-ambiciosos  -a 
quaes,  quando  do  céu,  que  andam  incessantes  requestacE 
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despregamos  olhos  enlevados,  não  se  descuidam  de  os  relan- 
cear torvos  e  despeitados  àquelles,  por  quem  suppõem  desaca- 
fado  o  seu  poder.  Prccavendo-se  contra  os  meneios  do  que  hoje 
appellidam  camarilhu,  no  moderno  vocabulário  da  politica,  o 
marquez  bem  havia  advertido  quanto  é  perigoso  o  embate  e 
emuJapao  de  duas  cortes  e  dois  paços,  como  centros  de  at- 
tracção,  em  redor  dos  quaos  gravitem  dois  systemas  de  con- 
trários mteresses  e  ambições.  Acudira  com  os  remédios  exte- 
riores a  precatar  a  acção  mais  deletéria  do  paço  de  Queluz, 
circumdaudo  a  D.  i^edro  de  cortezãos,  que  mais  o  fossem  do 
ministro  que  do  infante,  e  em  que  tivesse  firme  e  segura  a  fi- 
delidade. O  principe  do  Brazil,  apesar  do  alTecto  com  que  el-rei 
toe  queria,  não  ousava  criticar  os  actos  de  Pombal,  antes  se 
M^astcllava  n'um  silencio  pertinaz,  que  melhor  significava  a  sua 
<*ísplicencia  do  que  a  sua  approvação.  As  ligações  habituaes 
^^  infante  eram  com  os  fidalgos,  que  mais  andavam  em  des- 
*8Tado.  Em  tempos  de  seu  pae,  frequefntàra  os  jesuitas,  e 
^^    gabos  e  louvores,  com  que  estes  regulares  celebraram  a 
ascensão  ao  tlirono  portuguez,  confirmavam  plenamente 
benignidade  para  com  a  ambiciosa  companliia.  A  prin- 
y  resignava  todo  o  alvedrio  em  obsequio  ao  seu  consorte, 
^^  Quanto  cabia  na  sua  indole  benévola,  acompanhava-o  obe- 
íli^nte  nas  suas  inimisades  e  nas  suas  afleições  *.  A  mais  alta 


*   «Que  se  acabava  de  nomear  para  camaristas  do  infante  D.  Pedro  a 
***^  homens  absolutamente  vendidos  ao  conde  de  Oeiras ;  a  saber :  D.  Pe- 
dro da  Camará,  cunhado  da  condessa  de  Oeiras ;  e  D.  Francisco  Breyner, 
tio;  que  o  sobredito  infante  era  de  um  gonio  timido,  de  uma  devo- 
exallada,  c  postoque  mui  amado  de  el-rei  seu  irmáo,  vivia  no  maior 
^PUro  e  constrangimento,  e  nílo  podia  sair  do  paro  sem  licença,  cousa 
*P*®  elle  se  nilo  atrevia  a  pedir;  que  pelo  silencio  absoluto  que  guardava 
•***^   08  negócios  pendentes,  se  pensava  que  os  desapprovava;  que  em 
^»aa  ^  el-rei  seu  pae  era  o  infante  nmi  ligado  com  certo  jesuita  e  va- 
r»o»  fidalgos  que  estavam  cm  desgraça ;  que  tinha  muita  contemplação 
corti   o  conde  do  Oeiras,  a  quem  entratifiavel mente  aborrecia;  e  que  a 
pnaceza  sua  mulher,  a  quem  não  faltava  discernimento.,  se  conformava 
'^^  5i  vontade  do  marido.»  Oífício  de  St.  Priest,  embaixador  francez  em 
Lisboa,  para  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros  em  Paris,  30  de  oulu- 
^  ^e  176i.  Quadtv  elementar,  vii,  140. 
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nobreza  arrolava-sc  em  redor  de  D.  Maria  e  do  infante,  a  quem 
eram  queridos  como  leaes  e  zelosos  servidores  os  mais  quali^ 
ficados  corypheus  da  reacção. 

Quando  três  annos  antes,  el-rei  salteado  por  um  perigoso 
accidcnte  da  sua  enfermidade,  estivera  a  pique  de  deixar  o 
throno  vago,  as  intrigas  do  palácio  haviam  chegado  a  tal  ex- 
tremo, que  annunciavam  infallivel  a  próxima  queda  do  mar- 
qucz.  O  ministro  leal,  o  amigo  predilecto  havia  sido  cautelosa- 
menti)  afastado  do  leito  do  monarcha  por  influxos  da  rainha^ 
a  qual  muitas  vezes  havia  communicado  ao  marquez  o  inter- 
dicto,  certamente  funesto  ao  seu  poder,  c  o  infante  D.  Pedro 
tJra  o  portador  d'esta  formal  prohibif  ão.  Não  somente  se  jul- 
gara então  inevitável  a  mina  do  ministro,  se  el-rei  chegasse 
ao  termo  da  existência,  mas  prcsagiava-se  provável  que,  a  ser 
a  doenpa  pertinaz  c  diuturna,  o  valido  perdesse  de  todo  o 
ponto  as  boas  graças  do  soberano  ^ 

Entro  03  motivos  que  no  animo  da  rainha  D.  Maria  pesavam 
para  excluir  dos  seus  conselhos  a  Pombal,  não  teriam  por  ven- 
tura pequena  parte  as  dUigencias  attribuidas  ao  marqnez,  para 
impor  a  Portugal  a  lei  salica,  e  j^xcluir  da  regia  successão  a 
princeza  do  Brazil.  Não  conhecemos  documentos  irrcfraga- 
vcis,  que  auctorisem  n'este  ponto  uma  categórica  afBrma- 
pão.  Os  argumentos  com  que  todavia  se  poderiam  justiflcar 
as  suspeitas  do  historiador,  cifram-se  nos  seguintes  funda- 
mentos :  1  .^,  as  allusôes  e  referencias  que  a  este  assumpto  se 
acham  formuladas  nos  despachos  contemporâneos  dos  agentes 
diplomáticos  era  Lisboa;  2.®,  as  palavras  com  que  aquella  ten- 

^  «Não  me  surprehcnderá  se  o  marquez  perder  toda  a  sna  inílaenciá 
no  caso  que  a  doença  de  cl-rei  se  pro1on|me«  Já  tinham  conseguido  afafl« 
ta-lo  da  pessoa  de  cl-rci»  que  se  nSo  achaVa  cm  estado  de  occnpar-se  de 
negócios^  c  a  rainha  muitas  vezes  tinha  mandado  dizer  ao  marqnez  que 
cUe  nao  poderia  fallar  a  el-rei,  e  que  liavia  poucos  dias  que  o  infante 
D.  Pedro  o  tinha  assim  intimado  áqucllo  da  parte  da  rainha.  Que  uma 
tâo  extraordinária  nmdança,  postoquc  (K<?oiTÍda  por  circnmstancias  na- 
turaes,  faria  pensar  o  que  jamais  se  atreveriam  a  pensar,  na  queda  e 
na  desgraça  d'este  famoso  ministro.»  Despacho  de  Clermont  ao  ministro 
francez  dos  negócios  estrangeirdSj  id  dtí  agosto  de  i774.  Quadro  elemen' 
tar,  vm,  71, 
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ialiva  SC  dá  ao  menos  como  provável  nos  livros  dos  escripto 
res  nacíonaes  e  cstran^^eíros,  que  Irutaram  das  cousas  de  Por- 
tugal no  reinado  de  D.  José ;  3.®,  as  prcsumptôes  derivadas  do 
empenho  com  que  Pombal  buscava  consolidar  o  seu  império 
ininiâteria],  dilatando-o  para  alem  da  vida  do  seu  patrono,  e 
procurando  fortaIecer-3e  no  poder  ou  ao  menos  na  influencia 
sob  o  reinado  inmiediato;  4.^,  os  ódios  do  que  era  victima  por 
parte  das  pessoas  mais  notáveis  e  poderosas,  que,  esperando 
já  uma  inteira  transmulafâo  nas  condições  politicas,  quando 
na  coroa  viesse  a  succedcr  a  priíiceza  do  Drazil,  a  circumda- 
vam  e  influíam  no  seu  espírito,  e  no  do  infante  seu  marido, 
cujja  má  vontade  contra  o  ministro  se  não  pôde  por  em  du- 
vida em  presença  de  irrecusáveis  testemunhos;  5.®,  a  grande 
estranheza  e  apprehensão,  que  o  manjuez  liavia  de  ter  forço- 
samente, ao  confrontar  o  seu  governo  severo  e  varonil  com  o 
de  uma  timida  mulher,  em  quem  a  piedade  exagerada  já  fa- 
tia adivinhar  o  que  seria  a  sua  administração,  quando  em 
8ea  nome,  como  era  seguríssimo,  chegassem  a  imperar  as 
próprias  influencias,  — o  clero  e  a  nobreza — ,  centra  quem 
Pombal  não  cessara  de  lular ;  G.°,  porventura  a  racional  des- 
affeiçâo  a  um  suecesso  lio  novo  e  singular,  qual  era  que 
o  sceptro  portuguez  viesse  a  cair  nas  mãos  de  uma  princeza, 
W80  que  cm  mais  de  seis  séculos,  que  levava  de  existência 
tmonarcliia,  jamafe  se  realisára.  É  verdade  que  as  leis  suc- 
cesaorías  doeste  reino  admittiani  este  direito,  e  anula  nas  cor- 
tes de  1679  fora  solenmemcnle  reconhecido  na  presumptiva 
nocessão  da  infania  U.  Izal)el,  lillui  do  priíieipe  I).  Pedro,  que 
depois  foi  como  rei  o  segimdo  (fesle  nome. 

As  palavras  com  qiio  o  mar([uez  de  Clermont,  (?mbaixa- 

ior  de  França  em  Lisboa,  asseverava  ao  s(mi  governo  as  in- 

}ações  do  primeiro  ministro  a  respeilo  da  princeza  do  Brazil, 

jnseiil  a  suppor  que  era  ao  menos  vulgarmenlc  acreditada  a 

(8fe'Vft  de  privar  da  successâo  a  herdeira  de  I).  José.  Asse- 

va  o  represerttanle  de  Luiz  XV,  cjue  el-rei  |ieiisava  em  ab- 

a  coroa  cm  favor  do  priíicipe  da  Beira,  e  que  desde 

1  oEinos  se  fallava  ncáUi  abdicação.  Dizia  o  embaixador 

*  a  menor  duvida  de  que  o  marquez  de  Pombal  assim 


o  tivesse  incutido  no  animo  de  el-rei,  como  sendo  o  extre 
mo  recurso,  que  lhe  restava,  para  conservar  depois  da  morte 
do  monarcha  o  poder  absoluto,  por  tão  dilatados  annos  exer- 
cido. Roborava  o  eml)aixador  as  suas  aflirmafões,  referindo 
com  verdade  o  cuidado,  que  Pombal  tivera  de  apossar-se 
da  educai^iio  do  mofo  principe,  cercando-o  de  preceptores  e 
cortezãos,  todos  mui  parciaes  do  estadista.  Obstavam-lhe 
aos  intentos  poderosas  contrariedades.  A  prínceza  do  Brasil, 
herdeira  presumpliva  da  coroa,  não  cederia  facilmente  dos 
seus  direitos,  assegurados  pelas  leis  fundamentaes,  sobre- 
tudo em  favor  de  um  infante,  que  ainda  em  verdes  amios 
e  incapaz  de  reger  por  si  mesmo  a  monarchía,  seria  diri- 
gido e  governado  pelo  marquez.  A  rainha  mãe,  adversaria 
implacável,  mas  cautelosa,  do  minislro,  defendia,  segundo 
Clermont  o  relatava,  a  causa  de  sua  filha,  que  lhe  era  par- 
ticularmente devotada  ^ 

0  duque  d'AiguilIou,  ministro  dos  negócios  estrangeiros  em 
Franpa,  n'um  despacho  dirigido  ao  conde  d'Hennisdal,  dizia 
serem  importantes  as  revelações  que  este  diplomático  fizera 
acerca  dos  projectos  do  marquez  no  tocante  á  succcssão  da 
coroa  •. 

Não  parecia  sem  fundamento  a  suspeita  de  que  Pombal  dili- 
genciava ajustar  o  c^isamc^nto  do  principe  da  Beira  com  uma 
princeza  da  casa  de  Saboya,  porque  o  gabinete  de  Versailles  via 
com  maus  olhos  a  parte  que  n'esla  negociação  tomava  com  o 
plenipotenciário  da  Sardenlia  o  núncio  Conti '.  O  embaixador 
francez  havia,  da  parte  do  rei  cliristianissimo,  exprobrado  em 
termos  vehementes  ao  curial  o  enlremcller-se  em  matéria  tão 
alheia  às  funccfKís  da  sua  legacia  *. 

1  Despaclio  do  marquez  de  Clermont  para  o  governo  francez  em  16 

de  agosto  de  1774.  Quadív  elementar,  \jii,  71. 

2  Despaclio  do  duque  d'Aiguillon  <io  conde  d^llennisdal,  conselheiro  ' 

da  embaixada  franceza  em  Lisboa,  â9  de  juuiio  de  1774.  Quadro  ele- 
mentar, vin,  69. 

3  OfiQcio  do  marquez  de  Clermont  para  o  duque  d^Aiguillon,  21  de 

setembro  de  1773.  Qfiadiv  elementar,  vni,  58. 

^  Ofiicio  do  marquez  de  Clermont  ao  duque  d'AiguilÍOD,  3  de  nowm- 
bro  de  1773.  Quadro  elemeniar,  ym,  59. 
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03  que  suspeitavam  intentar  o  marquez  espoliar  dos 

direitos  hereditários  a  princeza  do  Brazil,  os  meneios  de 

Poxxxbal,  com  o  fim  de  desposar  na  casa  de  Saboya  o  neto  de 

D  •   José,  prendiam-se  intimamente  com  os  planos  ambiciosos 

do  estadista.  E  comtudo  bem  podia  o  primeiro  ministro  julgar 

d^    summo  interesse  para  a  dynastia  portugueza  um  simi- 

ttiante  enlace  matrimonial,  sem  que  esta  combinação  politica 

envolvesse  a  forçosa  derogação  das  leis  ftjndamentaes,  em 

prejuizo  da  herdeira  presumptiva.  Os  grandes  apercebimen- 

^^^  militares,  que  trouxeram  occupada  a  energia  do  marquez 

nos  ultimos  annos  do  seu  governo,  por  occasião  de  se  haverem 

exacerbado  as  dissidências  entre  a  curte  de  Lisboa  e  a  de  Ma- 

^^^,  &cerca  dos  limites  das  duas  corftas  na  America  meridio- 

^^y  passavam  na  commum  opinião  por  ser  encaminhados  a 

r^ftrear  todas  as  resistências  populares  contra  a  acclamaçao 

d^  piincipe  da  Behra  como  immediato  successor,  apenas  el-rei 

deixasse  o  throno  vago*. 

Alludindo  a  este  rumor  publico,  o  marquez  de  Clermont,  já 
^ntão  embaixador  de  Luiz  XVI,  apressava-se  a  dizer  ao  seu 
S^venio  que  os  movimentos  militares  ordenados  pelo  pri- 
meiro ministro  lhe  não  parecia  serem  destinados  a  facilitar  a 
empreza,  attribuida  à  audácia  de  Pombal*. 

A  legação  franceza  em  Lisboa  perseverava  todavia  na  opi- 

^ão  de  que  o  marquez,  vendo  el-rei  achacado  e  melancólico, 

^  bavendo  como  provável  a  próxima  vacante  do  sólio  por- 

^•^fTuez,  não  levantava  mão  do  seu  intento  de  deferir  a  sue- 

^^5^sao  immediata  ao  príncipe  da  Beira.  O  marquez  de  Cler- 

"^^nt  relatava  ao  seu  governo  que  d'este  projecto  se  fallava 

^'^  Lisboa  havia  mais  de  quatro  annos,  e  que  a  exclusão  da' 

P^iJiceza  do  Brazil  se  deveria  effectuar  ou  associando  el-rei  ao 

^nrono  o  moço  príncipe  ou  abdicando  em  seu  favor.  Asseve- 

^^'^H,  o  embaixador  (e  esta  é  a  mais  decisiva  ai&rmação  acerca 

^^cja  08  gg  já  citados  da  Chronica  de  D,  Maria  L 
^^ae  lhe  nSo  parecia  que  os  movimentos  de  tropas  ordenados  pelo 
•^    ^Uez  fossem  com  a  intençáo  de  proclamar  na  occasião  da  morte  de 
. "  -w^*^*  ^  príncipe  da  Beira.»  OflQcio  do  marquez  de  Clermont  ao  conde 
^  '  ^"IKennes,  27  de  setembro  de  i774.  Quadro  eUmentar,  vni,  78. 
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(resto  ponto)  que  sabia  estar  a  planeada  revolução  a  ponto 
de  romper,  e  que  para  contrastar  as  opposipões  e  resistên- 
cias de  Castella,  a  qual  se  roceiava  acudisse  em  adjatorio  da 
rainha,  empenhada  em  defender  o  direito  de  stia  filha,  se 
faziam  no  Algarve  apercebimentos  para  a  guerra  *.  E  é  digna 
de  reparo  a  contradicçâo,  om  que  caia  o  agente  diplomático 
francez,  assegurando  em  princípios  de  novembro  o  que  se  lhe 
nao  aliguríira  provável  havia  pouco  mais  de  trinta  dias*.  Au- 
sentando-se  Clermont,  o  encarregado  de  negócios,  conde  d'Hen- 
nisdal,  conílrmava  em  termos  cada  vez  menos  ambíguos  e 
com  a  firmeza  de  uma  verdade  demonstrada  o  que  o  seu  an- 
tecessor noticiara  á  corte  de  Versailles.  Era  em  princípios  de 
1775.  El-rei,  apesar  de  que  li\Tára  dos  perigosos  achaques 
padecidos  no  anno  antecedente,  trahia  no  seu  abatimento 
e  melancolia  que  não  estava  seguramente  recobrado  de  sua 
enfermidade.  Periclitava  a  influencia  do  valido  com  as  fre- 
quentes alternativas  na  enfermiça  compleifão  do  seu  pa- 
trono. De  cada  vez  que  o  monarcha  recaía,  ameaçando  al- 
guma crise  grave  na  doença,  o  bastão  parecia  oscillar  e  des- 
prender-se  do  punho  musculoso  do  marquez.  A  sua  agitação 
transparecia  através  (Vaquella  rijíssima  armadura  de  estóica 
dissimulação,  com  que  elle  se  revestia  no  auge  das  maiores 
calamidades.  Se  el-rei  I),  Josó  succumbia  aos  seus  padeci- 
mentos, a  máxima  influencia  nos  negócios  caberia  a  D.  Ma- 
rianna  de  Bourbon  e  ao  príncipe  D.  Pedro,  os  dois  implacáveis 
inimigos,  com  quem  seria  inexequível  a  própria  sombra  de 
um  concerto.  O  agente  francez  na  corte  de  Lisboa  communi- 
cava  ao  seu  governo  (\\u)  u^eslas  circumstancias  o  único  ex- 
l)e(liente,  que  reslava  ao  estadisla,  era  envidar  lodosos  meios, 
para  firmar  no  throno  portuguez  o  príncipe  da  Heira,  a  quem 
havia  dado  por  gentishomens  os  seus  parentes  ou  conjunctos 
mais  fleis  •**. 

*  Oflicio  do  marqin^z  de  Clennont,  datado  de  Badajoz,  para  o  conde 
doVergennos,  2  de  novembro  de  177i.  Qitadro  elementar,  vin,  81. 

*  Veja  o  oíficio  jii  citado  de  27  do  setembro  de  1774. 

3  nPostoqiie  fosse  impossível  penetrar  quaes  seriam  as  medidas  que 
elle  (marquez  de  Pombal)  tomaria  com  o  temor  de  qualquer  accidente.  ,• 


Contra  esta  categórica  ailirmatão  do  embaixador  francex, 
que  aliás  revelava  a  cada  passo  a  sua  desaíTeipão  e  a  do  seu 
erovdmo  ao  marquez  de  Pombal,  não  deixa  de  fazer  forpa  o 
gilftncio  de  outro  representante  diplomático,  o  enviado  da 
Gran-Bretanha,  Roberto  Walpole,  babituabnente  bem  infor? 
niado  Acerca  dos  successos  intimes  da  curte  e  das  intrigas  e 
di^díos,  que  traziam  conturbada  a  paz  do  ministério.  A  des- 
gTraçsL  de  Seabra,  que  do  fastígio  do  poder  e  da  valia  fura 
improvisamente  lançado  no  degredo,  tinba  por  motivo,  se 
b^m  coi^ectural,  não  menos  divulgado,  a  supposta  delapão, 
<]ua  este  confidente  e  amigo  do  marquez  fizera  á  rainha  e 
^  princeza  do  Brazil,  revelando  o  projecto  de  Pombal  para 
fk^audar  na  successão  a  berdeira  de  D.  José.  Um  facto  de  tao 
significação,  qual  era  a  inopinada  queda  de  Seabra,  não 
a  menos  de  fazer  grande  impressão  nos  diplomáticos 
i*^sidentes  em  Lisboa,  os  quaes  se  apressaram  a  communica- 
seus  governos.  Roberto  Walpole,  descrevendo  miuda- 
as  circumstancias  do  successo,  e  pondo  em  parallelo  o 
do  procedimento  contra  o  pupillo  de  Pombal  e  a  afi*e- 
protecfão,  com  que  outr'ora  o  estadista  lhe  havia  li- 
l^^x^&lisado  os  máximos  favores,  compendia  as  varias  anedoctas, 
no  publico  vogavam  o  serviam  de  explicação  ao  desterro 
Seabra.  Muitas  d'estas  versões  particularisa  o  enviado  de 
aterra  no  seu  despacho  ao  Foreign  Office,  e  nem  uma  só  pa- 
,  nem  a  minima  allusão  deixa  escapar  com  respeito  á  sup- 
exclusão  da  princeza  do  Brazil.  E  merece  adverlir-se  que 
mas  das  causas  por  elle  referidas  eram  mil  vezes  mais 


-    I^odia  todavia  julgar  que  cilas  seriam  todas  conformes  á  sua  politica 

negócios  exteriores,  e  unicamente  no  sentido  da  sua  pessoal  segu- 

e  da  consenraçSo  do  seu  credito  e  reputaçáo.  Que  n'este  respeito 

esperança  poderia  ter,  se  Portugal  viesse  a  ser  governado  pelos 

da  rainha  ou  do  infante  D.  Pedro,  do  que  se  seguiria  qqe,  não 

P^^cfciido  contar  senão  sobre  o  príncipe  da  Beira,  junto  do  qual  elle  «rfto- 

^^^    Meu  filho,  seu  genro  e  o  tio  de  sua  nora,  empregaria  todos  ot  meios 

par-<»  ffiggf.  «*6ir  ao  throtin  o  mesmo  príncipe.»  Oíficio  do  conde  dUen- 

'^****^,  encarregado  de  negócios,  ao  governo  francez,  7  de  março  de  1775. 

<í*«»«lro  dementar,  vni,  86. 
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indecorosas  ao  ministro  demittido  do  que  a  inconfidência  para 
com  o  seu  generoso  protector.  Uma  d'ellas  não  era  menos  do 
que  uma  escandalosa  c  torpe  concussão.  Era  a  venda  de  li- 
cenças para  que  os  prelados  diocesanos  admittissem  às  ordens 
sacras,  a  occultas  de  el-rei  e  do  marquez. 

Não  é  crivei  que  o  enviado  da  Gran-Bretanha,  porventura  o 
mais  fiel  e  bem  informado  chronista  de  entre  todos  os  mini»- 
tros  estrangeiros,  omittisse  entre  as  explicações  enumeradas 
exactamente  aquella,  que  tinha  por  fundamento  uma  tão  grave 
questão  de  estado,  qual  era  a  de  uma  alteração  proftmda  nas 
leis  de  successão,  de  que  não  podiam  ser  meras  espectadoras 
as  cortes  alliadas  de  Portugal.  Não  é  plausível  que  Roberto 
Walpole,  escrevendo  ao  seu  governo  no  mesmo  anno  em  que 
foi  dictado  o  despacho  citado  de  Clermont,  escondesse  no  si- 
lencio a  intentada  mutação  no  direito  pul^Iico,  e  nem  ao  menos 
a  relatasse,  com  as  demais  hypotheses  acerca  da  ruína  de 
Seabra,  dando-lhe  cx)mo  prudente  correctivo  a  mesma  incre- 
dulidade, com  que  havia  narrado  as  outras  conjecturas.  Por- 
que o  sagaz  diplomático  ao  recontar  os  diversos  motivos,  a 
que  se  attribuia  o  exílio  do  ministro,  escrevia  esta  previa  de- 
claração: «São  vários  os  contos  e  as  narrações  quanto  à  causa 
d>sta  desgraça,  e  é  mui  difficil  dar  o  menor  credito  a  nenhuma 
d'ellas,  porque  me  é  impossivol  affirmar  que  alguém  as  te- 
nha referido  como  vindas  de  procedoneia  auctorisada»*. 

Quanto  aos  testemunhos  do  oscriplores  contemporâneos  o 
mais  formal  e  completo  nas  suas  particularidades  é  o  do  ano- 
nymo  auclor  da  Clirc/nicn  de  J),  Maiia  I.  N'esta  obra,  verda- 
deiro libello,  em  que  o  ódio  sanguisedento  accumnlou  contra 
o  marquez  as  mais  atrozes  dinamaçoes  e  algumas  justíssimas 
censuras,  inclina-se  o  escriptor  ao  parecer  dos  que  diziam  ha- 
ver sido  motivado  o  desterro  de  Seabra  pela  sua  inconfidência 
quanto  aos  planos  de  alterar  a  ordem  constitucional  da  suc- 
cessão*. Com  a  apparente  segurança  com  que  usa  proceder 

1  Despacho  de  Walpole,  de  22  de  janeiro  de  1774  em  Sm%th't  Memoirs, 
n,  176. 

2  «Alguns  discursistas  diziam  que  elle  (Seabra)  revelara  á  rainha  ter 
o  marquez  projectado  excluir  a  princeza  da  successão  da  coroa,  para 
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a  suspeita  ou  a  caluamia  de  implacáveis  adversários,  vae  o 
cfarooista  narrando  a  empreza  do  marquez  até  individuar  co- 
mo a  flnal  se  haviam  descoberto  os  planos  tenebrosos,  graças 
i  delapao  do  cardeal  da  Cunha '.  A  parciaUdade  manifesta,  ou 
antes  a  violenta  animadversão,  com  que  a  penna  do  historia- 
dor se  converte  a  cada  passo  no  estylo  de  um  libellista,  não 
deixa  que  ponhamos  fé  nas  suas  aíDrmapões,  as  quaes  não 
téem  fundamento  em  nenhum  outro  insuspeito  testemunho  ou 
a'algam  documento  contemporâneo.  É  verdade  que  o  mun- 
daao  arcebispo  regedor,  levantado  ao  ministério  e  à  privan- 
(apela  munificência  de  Pombal,  não  somente  desamparou 
DOS  ullimos  lances  da  sua  fortuna  a  causa  do  marquei,  se- 
não que  se  tornou  seu  inimigo,  com  escândalo  e  execração 
dos  próprios  que  odiavam  o  ministro,  mas  detestavam  a  in- 
gratidão e  a  covardia.  O  procedimento  porém  do  cardeal  da 
CoBha  explica-se  por  um  desejo  natural  aos  ânimos  aviltados 
pela  ambição  desmesurada,  o  de  fugir  a  tempo  aos  potentados 
Vie  decaem,  para  não  ser  envolto  na  sua  mina,  como  quem 
d^  de  haver  medrado  á  sombra  protectora  da  arvore  gi- 
pote,  ao  ver  os  que  lhe  excavam  na  raiz,  se  afasta  caute- 
teo  para  não  ser  esmagado  na  queda  estrepitosa. 

ÍÍ08  forasteiros  que  escreveram  das  cousas  de  Portugal  no 
T^yui  século,  sob  os  reinados  de  D.  José  e  D.  Maria,  os  que  re- 
ferem a  tentativa  do  marquez  estão  mui  longe  de  lhe  dar  a 
natureza  de  um  facto  irrecusável.  O  irlandez  Costigan,  capitão 
da  brigada  irlandeza  ao  serviço  de  Ilcspanha,  e  um  dos  que 
mais  encareceram  os  méritos  de  Pombal,  sem  dissimular  os 
seus  defeitos  como  estadista  e  como  homem,  ao  referir  o  pro- 
pósito attribuido  ao  arbitro  supremo  de  Portugal,  com  o  fim 
áe  continuar  no  príncipe  D.  José,  ainda  menor,  a  sua  pró- 
pria influencia,  corrige  esta  vulgar  opinião  com  dizer  que 
ii'este  ponto  nada  se  podia  afflrmar  positivamente,  e  que  to- 


do avd  para  o  neto,  de  quem  se  faria  regente. . .  N2o  ajuíza- 
vaiD  lieatituidos  de  fundamento.»  Chronica  manuscripta  de  D.  Maria, 

1  Ckroniea  ile  D.  Maria  h  S§  62G.%  627.»,  628.» 


davia  a  cArte  de  Madrid  nutria  as  maia  flnnes  apprehepsOes 
acerca  d'esta  arrojada  tentativa  ^ 

O  duque  du  Ghàtelet,  que  viajou  em  Portugal  em  1777,  e 
cujo  testemunho,  pela  habitual  levexa  dos  seus  juízos  e  pela 
inexacfão  das  suas  informações,  se  não  pôde  admittír  sem  to- 
das as  precauções  da  crítica  severa,  relata  no  seu  livro,  qne 
o  marques  de  Pombal,  buscando  emancipar  o  reino  da  tutela 
da  Oran-Bretanha,  e  querendo  approximar-se  da  França  e  doa 
Bourbons,  concebera  o  desígnio  de  casar  o  príncipe  da  Beira 
com  uma  das  princezas  d^aquella  dynastia,  o  que  n^este  sen- 
tido havia  dirígido  as  suas  propostas  à  C4irte  deVersaíUea.  Re- 
fere mais  que  por  desatar  a  principal  objecção  levantada 
pelo  gabinete  iVancez  contra  a  alliança  projectada,  o  mar- 
quei de  Pombal  determinara  el-rei  a  induzir  á  princesa  do 
Brazil  a  flrmar  uma  solomne  renuncíação  do  seu  direito  à  so- 
berania em  favor  do  príncipe  da  Beira.  Aílirma  Ghàtelet  que 
se  chegara  a  formular  o  acto  de  renuncia,  e  que  estando  a 
ponto  de  Icvar-se  a  bom  termo  o  plano  do  marques,  de  que 
eram  apenas  sabedores  o  monarcha,  o  embaixador  de  França  e 
o  ministro  ajudante  de  Pombal,  viera  a  infidelidade  de  Seabra 
desconcertar  aquolla  traça,  e  attrahir  ao  delator  a  severa  ex- 
piação \  Esta  anedocta,  ua  parte  polo  menos  em  que  in- 
teressava ao  gabinete  de  Versailles,  não  parece  verisimil, 
pola  circumstancia  de  que  se  o  marquez  de  Pombal  era  bem 
avaliado  quanto  aos  seus  talentos  e  predicados  de  estadista 
pelo  governo  francez',  e  pelos  seus  representantes  em  Lis- 
boa, não  era  conceituado  por  seu  amigo  e  partidário,  co- 

i  «That  tlie  niarquis  of  Pombal,  tíll  late  prime  minister  here,  had 
ovor  really  formed  the  design  of  sctting  aside  tlie  present  queon,  upon 
her  fathcr's  decease,  notwithstanding  lier  indisputed  right  to  the  throne, 
Ly  tlic  fundamental  laws  of  the  kingdom,  enacted  at  the  cortes  of  La- 
mego, and  to  continuo  his  own  administration  by  placing  her  son,  a 
minor,  upon  tlm  ihrono,  is  wltat  cannot  he  positiveh/  aljirmed:  nor  is  íc 
wjw  liiely  nor  il  will  ever  hc  rertainhj  known :  but,  witliout  doubt^  such  a 
thing  was  strongly  suspected  at  the  court  of  Madrid.»  Coitigan's  Skei' 
chet  of  zociehj  and  manners  in  Portugal,  ii,  114. 

2  Voyage  du  ci-devant  duc  du  Châtelet  en  Portugal,  Paris,  an  vi  de 
la  republique,  tom.  ii,  144. 


iiH>  resolta  claramente  da  correspondência  oíBcial  entre  a 

^^(ão  de  França  e  o  ministério  dos  negócios  estrangei* 

'^  em  Paris.  Em  1774,  íliturando  o  conde  deVergennes, 

^IU6  dirigia  então  aquella  secretaria,  a  próxima  queda  de  Pom* 

'^d,  porque  se  julgava  inevitável  o  fallecimento  do  soberano, 

^^Beverava  com  formal  antipathia  que  a  desgraça  do  marquei 

^^So  poderia  ser  lastimada  pela  França  e  pela  Gran-Bretanha, 

Porque  o  estadista  portuguez  só  causava  damno  ás  duas  na** 

pões*. 

Kão  é  para  estranhar  que  os  jesuítas  ou  os  que,  sob  o  seu 
dictado,  registravam  os  factos  contemporâneos,  dessem  por 
demonstrada  a  tentativa  do  marquez.  Relata  um  escriptor  da 
<Anipanhia  que  el-rei  D.  José  urgira  com  instancias  a  princeza 
do  Brazil,  para  que  desistisse  da  successão,  e  ella  respondera 
9Ue  sem  o  conselho  e  assentimento  do  marido,  não  podia  nem 
queria  renunciar  ao  seu  direito  hereditário*. 

0  poder  absoluto  de  Pombal  pendia  inteiramente  da  vida 
do  monarcha.  A  familia  real,  excepto  el-rci  o  porventura  o 
Principe  da  Ben*a  (aindaque  alguns  testemunhos  contemporâ- 
neos certifiquem  a  débil  affeiçao  do  moço  infante  ao  ministro 
de  seu  avô)  \  era  não  somente  desaffecta,  mas  hostil  ao  minis- 

1  «Nem  á  França  nem  a  Inglaterra  perderiam  n'e88a  queda  (a  do 
it^aíqnei),  por  isso  que  o  marquez  tinha  causado  damno  aos  interesses 
«las  duas  naçdes.»  Despacho  do  coiido  de  Yergennes  para  o  marquez  de 
Clennont,  6  de  setembro  de  1774.  Quadro  elementar,  vni,  76. 

«Ha  muito  que  conhecemos  o  caracter  do  primeiro  ministro,  c  tam- 

heuk  ha  muito  que  teríamos  visto  com  prazer  diminuir  o  credito  e  m- 

líueneia  que  eUe  soube  ganhar,  e  que  tem  lido  o  talento  de  conservar  em 

^esfpeito  das  cabalas  que  se  téem  formado  para  o  perder  no  espirito  de 

H-rei  D.  José.»  Despacho  do  conde  deVergennes  para  o  marquez  de 

^ermont  d'Amboise,  18  de  outubro  de  1774.  Quadro  elementar,  viu,  80. 

>  «Volel)at  Pombalius  legem  salicam  inducere  ita,  ut  regi  non  lilia, 

Huia,  Brasiliffi  princeps,  sed  Joscphus,  nepos  succoderet.  Narrant  regem 

a  Carvalho  instigatum  vocasse  filiam  eamque  ursisse  ut  sceptrum  rcnun« 

darei:  ipsam  autem  rcspondisse,  quod  sine  conjugis  sui,  principis  Pe- 

M  consensu  non  posset,  neqiie  etiam  vellet  suo  in  regnum  júri  haeredí- 

Wo  cedere.»  Hist.  pers.  Soe,  Jesu  in  LusiL,  in  Murr'8  Journal,  ix  part, 

^  «Que  o  mesmo  príncipe  da  Beira  nSo  era  mui  inclinado  ao  mar- 
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tro  omnipotente.  A  nobreza  urdia  contra  elle  a  perpetua  con- 
jurai^uo  (la  malevolencia  c  da  intrip:a.  O  clero,  afora  alguns 
clientes  e  feituras  do  niarquez,  tinha-o  na  conta  de  um  Juliano 
i)  apóstata,  ou  de  um  Craiimer,  tão  impenitente  e  obdurado 
nas  persi^^uífOes  contra  a  Igreja,  como  o  severo  arcebispo 
de  Cantuaria.  O  marquez  de  Pombal  já  tivera  occasiio  de  ex- 
perimentar mais  de  uma  vez,  que  os  seus  inimigos  espiavam 
anciosos  as  iXTasiões  de  ^rave  doenpa  do  monardia,  para  er- 
^'uer  o  eollo  e  hastear  afoutamente  a  bandeira  da  reacção. 
Se  o  throno  viesse  a  pertencer  â  princeza  do  Brazil,  tendo  ao 
seu  lado  o  fanático  D.  Pedro,  como  seu  guia  e  conselheiro, 
podia  «)  man]uez  ter  por  seguro  que  findaria  o  seu  poder, 
e  haveriam  de  comei*ar  contra  elle  as  mais  acerbas  humi- 
lha^\Vs.  i  pois  não  si»  plausível,  mas  natural  que  o  astuto 
ministro  de  D.  José  empregasse  o  seu  poder  e  valimento, 
para  tentar  uma  Si)Iu^'ão  que  lhe  desse  maiores  probabili- 
dades de  repousi),  senão  de  influencia,  depois  que  el-rei 
livessi'  fallmdo.  Se  o  marquez  de  Pombal  buscava  antes  de 
tudo  premunir  a  sua  pessoa  e  a  sua  familia  contra  os  golpes 
futuros  dos  s<His  adversários,  não  é  menos  certo  que  o  have- 
ria de  ma.:;uar  profundamente  a  certeza  de  que,  sob  o  rei- 
nado da  príuivia  do  Urazíl.  lhe  iriam  pouco  a  pouco  derrocan- 
do o  editicio  i:randioM\  que  luis  lei>  e  no  governo  estivera 
alevanlando  |H>r  làt^  iil.uados  ânuos  df  estudo  e  de  trabalho. 
K  |vr  HKiiio  qur  srj.un  » .r*^í>**t'^  *'>  ::ran.!es  homens,  que  diri- 
j:eni  iv<  nei:iK ios  tiàs  liaròis.  o  }\u  mais  que  os  incite  a  am- 
hiv^io  e  a  i ul>ii a.  aiuiia  u\\\  àlio  iiupt  rio  em  seus  e^iritos 
esM  vaidade  i:enen^s;i,  ivr.i  qiu-  ar.iiniiiu  e  defendem  as  obras 
que  o  stni  laieiíio  oor.eeU  ,i  r  a  sua  audaeia  reaUsi>u.  No  mar- 
que: tíe  l^nrilvi!  /»  tioíVnsL  io  p^y!-.  r  ci\il  contra  as  iuvasues 
do  íkuvriKvio  :i:;hA  ja  ul:r,:r.i>sa^io  as  raias  de  uma  necessi- 
dado  politica,  para  qui5i  Jecenerar  n'uma  paixão  individaal. 
Nio  :s4nenie  a  sua  OL>r.\ivYã.\  n:i5  o  seu  amor  prc^rio  de  esla- 

^UlM  «k»  l\«\lal.  r'  ^A"  uivj  .Ãs.*  .:  'iox»TUí*f  c»  pnr-^te  da  mude 
i>ru>hA{^i^^  ^«•''  Í6.'  *,-s-»ji  ^*?;*  í*:í  :.  ;..>:r:  rr:»*:iiri  p»in  xoiu'  x  ordem 
iIa  MK>{vcMUkv  t  i\&:j,'.  ,>.'•  rí-W:  3í  Hír*r.jíc.L  *:  f :T*rsKi  fnnc^x.  19  de 
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dista  andavam  empenhados  em  que  não  viesse  a  reacção  cle- 
rical e  aristocrática  annullar  os  seus  esforços,  e  repor  no  seu 
pri8lÍD0  vigor  todos  os  abusos  que  havia  condemnado.  E  esta 
resorreíção,  ao  menos  parcial,  era  certa  com  o  governo  da  rai- 
lAa;  menos  provável,  se  o  príncipe  da  Beira  succedesse  imme- 
diilamente  a  D.  José.  Educado  o  moço  príncipe  sob  os  auspícios 
*domarquez,  dirígido  por  mentores  da  sua  escolha,  e  nutrído  pe* 
bsmaximas  do  seu  governo,  bem  podéra  ser  que  ao  empunhar 
oaceptronão  desmentisse  por  seus  actos osprincipiosregalistas, 
em  que  fora  industríado  por  seu  venerável  preceptor  D.  Fr.  Ma- 
mei do  Cenáculo.  Ainda  quando  Pombal,  oppresso  pelos  acha- 
ques e  apertado  pelos  annos,  houvesse  de  largar  os  altos  oifl- 
dos  que  exercia,  ser-lhe-ía  fácil  conservar  a  influencia  e  reger 
por  seus  princípios  e  doutrinas  o  estado  que  havia  regenera- 
do, se  nos  conselhos  do  soberano  juvenil  e  inexperiente  se 
mantivessem  alguns  dos  ministros,  que  fizera  entrar  no  gabi- 
nete, como  genuínos  representantes  da  sua  politica  e  obe- 
dientes executores  da  sua  vontade.  Estes  eram  principabnente 
fcfié  de  Seabra  e  o  cardeal  inquisidor.  O  primeiro,  em  quem 
os  talentos  haviam  madrugado,  e  a  erudição  fora  crescendo 
<^  o  trato  dos  negócios,  seria  no  governo  a  iutelligencia, 
*  energia  e  a  palavra.  O  segundo,  procedente  das  mais  nobres 
estirpes  de  todo  o  reino,  alliado  com  a  mais  eminente  fidalguia, 
^condecorado  com  a  purpura  cardinalícia,  igualmente  agradável 
i  ooróa,  eminente  na  Igreja  e  insuspeito  á  aristocracia,  ju- 
bilado nas  artes  palacianas  e  nos  enredos  de  antecâmara,  have- 
i^deser  no  ministério  a  astúcia  e  a  artimanha.  Emquanto  Sea- 
í*»  velasse  no  gabinete  para  imprimir  á  administração  o  movi- 
^oentoy  segundo  as  normas  de  Pombal,  estaria  o  cardeal  de  sen- 
^Baás  recamaras  do  novo  rei  para  assegurar  a  (^onflança  do 
monareba,  desenlaçar  as  intrigas  dos  contrários,  c  ganhar  pela 
^dnlaçâo  o  que  não  poderia  conquistar  pelo  talento.  O  desem- 
l^ífgador,  com  a  auctoridade  do  seu  engenho  e  pela  energia 
do  seu  esphíto,  seria  o  estadista;  o  cardeal,  pela  nobreza 
do  seu  sangue  e  pela  alteza  da  sua  dignidade,  o  cortezão  da 
'''onarchia.  E  que  elevando  Seabra  a  seu  ajudante  e  futuro 
3<>cces8or,  e  dando  entrada  no  governo  ao  arcebispo,  levava 
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Pombal  os  intentos  que  trafàmos,  demonstram-n^o  os  lei 
nhos  contemporâneos  e  em  parte  os  próprios  depoimeii 
marquei  ^ 

Do  exame  que  acabamos  de  fazer  dos  documentOB 
tados,  confrontados  com  os  princípios  dominantes  na 
vida  ministerial  do  previdente  valido  de  D.  José,  parei 
a  historia  pôde  inferir  sem  temeridade :  1  .^,  que  o  mi] 
que  soube  iniciar  a  revolupão*no  alto  do  throno,  teria  ai 
a  idéa  de  transplantar  a  lei  salica.  a  Portugal,  exduk 
successão  uma  princesa,  cujo  animo  devoto  e  intein 
missão  a  um  esposo  fanático  e  inimigo  de  Pombal,  s 
negação  de  todas  as  doutrinas  governativas  do  marquei 
que  não  é  facil  estribar  nos  documentos,  até  hoje  conhc 
uma  plausível  coi^ectura  acerca  de  tor  chegado  a  formi 
por  escripto  e  com  o  pleno  assentimento  do  monarcha, 
de  renuncia,  em  que  a  princesa  do  Braiíl  cedesse  dos  sf 
reitos  hereditários  em  favor  do  principe  da  Beira. 

^  «O  80U  fim  era  no  caso  de  se  impossibilitar  por  doença  pod 
influindo  nos  negócios,  por  via  do  cardeal,  que  tinha  um  conhec 
perfeito  de  todos  os  ramos  da  administração. ..  que  esta  escolhi 
cardeal  da  Cunha  para  ministro  assistente  ao  despacho)  dem  sei 
dayd  á  nobreza.'*  Oíficio  de  Montigny  para  o  goyemo  franco^  7 
lho  de  1771  Quadro  elementar,  \m,  33. 

«Julgava-se  que  este  ministro  (Seabra),  que  tinha  apenas  t 
oito  annos,  substituiria  o  marquoz  na  conGança  de  el-rei.»  Offi 
marquez  de  Clermont  ao  governo  francez,  11  de  junho  de  1770.  j 
elementar j  viii,  9.  | 

Veja  Interrogatório  do  marquez  dê  Pombal  no  quesito  relatífo 
de  Seabra,  no  archivo  do  ministério  da  justiça :  «Que,  tendo  obs 
n'elle  (Seabra)  cada  dia  maior  aproveitamento  em  inslnicçâo  e 
regular  conducta  pelo  que  pertencia  á  probidade,  meditou  creu 
um  ajudante  da  secretaria  dVstadoj  que  o  nlliviasse  em  vida  e  II 
cedesse  na  morte.  Qmc  assim  o  representou  muitas  vezes  ao  seid 
D.  José  três  ou  quatro  annos  antes  da  nomeação  que  d'eDe  te 
dita  incumbência». 

ffThis  promolion  oí  mr.  de  Seabra  was  theroforc  a  wise  and  a 
raie  ineasure  of  tbe  marquis  of  Pombal,  who  could  depend  upon  I 
to  pursue  in  the  absence  of  the  man|uis  the  plan  and  the  sys 
govemment  to  the  utmost  of  his  wishes.»  Despacho  de  Roberto  W 
f  I  de  julho  de  itTS.  9mtíh'B  Mémom,  n^  149. 
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Qualquer  que  (bsse  porém  o  grau  de  maturidade,  a  que  po- 
dea^e  ter  chegado  o  intento  de  Pombal,  e  houvesse  ou  não  a 
connivenda  de  D.  José,  nem  por  isso  a  opinião  foi  menos 
P^Y^everante  em  attribuir  ao  estadista  o  plano  de  afastar  a 
princesa  do  Brazil,  sentando  no  sólio  o  seu  herdeiro.  Estas 
^^^^^Kes  que  no  publico  vogavam  teriam  no  papo  o  seu  echo 
i^ccessario,  e  deixariam  forçosamente  no  animo  da  princesa  o 
fetmento  da  aversão  ao  seu  espoliador.  A  soberana,  empu- 
xando agora  o  sceptro,  teria  contra  Pombal,  alem  das  queí- 
nts  oommuns  à  reacção,  um  aggravo  puramente  pessoal.  Go- 
oio  rainha,  D.  Maria  I  poderia  perdoar;  como  mulher,  ser- 
Bie-la  impossível  esquecer. 

O  Êivor  com  que  Pombal  havia  acolhido  a  José  de  Seabra, 
^tKando-o  no  seu  gabinete  e  na  sua  escola,  como  ao  filho  ado- 
pti^\o  do  seu  poder,  ao  herdeiro  das  suas  idéas  e  ao  conti- 
nuador da  sua  obra,  seria  jà  um  documento  irrefragavel  de 
^luacs  eram  os  intuitos  do  marquez,  se  positivos  tcstemu- 
lAios  históricos  não  pozesscm  de  manifesto,  que  no  talentoso 
■*Uinno  que  educara  para  estadista  amimava  o  sectário  fervo- 
K>ao  dos  seus  principies  políticos,  e  o  solido  esteio  de  sua  velhi- 
^  Qontia  os  accidentes  do  porvir  ^  Não  julgando  ainda  harto 
^%tira  a  duas  amarras  a  sua  influencia,  combatida  por  tão 
^as  tempestades,  aproveitara  menos  os  talentos  do  que  a  flde- 
^ade  ou  antes  o  ser\11ismo  até  ali  exemplar  do  cardeal  da 
^^^ttiha,  e  a  entrada  que  a  purpura  lhe  dava  à  pessoa  do  mo- 
''^ItJia,  para  o  tomar  por  sócio  no  governo  o  na  fortuna*. 

8e  a  reacção  tinha  de  vir,  que  fosse  ao  menos  quanto  pos- 
tei compassada.  Caindo  antes  que  os  inimigos  triumphas^ 
>^iii,  e  succedendo-lhe  ministros,  a  quem  ajudasse  com  a  sua 
experiência  e  capacidade,  o  marques  poderia  porventura  sof- 
l^^^ar  os  bravos  Ímpetos  de  uma  plena  restauração  e  amparar  a 
^^B,  em  que  lidara.  Via  os  seus  implacáveis  adversários,  em* 

^  Oficio  do  enviado  inglez,  Roberto  Walpole,  4  de  julho  do  1772,  em 
S^^M^i  Memúii*8  of  lhe  marquU  of  Pombal,  u,  149. 

^  OtBcio  do  encarregado  de  negócios,  Montígny,  para  o  governo  ilran* 
^  y  de  julho  de  1?72.  Quadro  dementar^  vin,  33.  Citado  officio  de  Ro- 
**te  Walpde,  em  6mMh^.  Umoirê,  it,  150-151. 


punhando  o  camartello  c  o  alvião,  para  igualarem  com  o  solo 
a  magniQca  ediflcafão  que  levantara.  O  obreiro  enthusíasta 
compraria  talvez  pela  humilhação  da  sua  pessoa  que  lhe  dei- 
xassem intacto  o  monumento,  sequer  nos  seus  lineamentos 
principaes  e  nas  feijões  que  lhe  imprimira  o  seu  engenho. 

Eram,  porém,  de  todo  o  ponto  illusorías  n'este  ponto  as  espe- 
ranças  do  marquez.  Os  seus  inimigos  alcançaram  contra  elleos 
seus  primeiros  triumphos,  ainda  em  vida  de  D.  José.  A  de- 
mência real  apressando-se  a  indultar  o  bispo  de  Ck)imbra  e  José 
de  Seabra,  estes  dois  homens  contra  os  quaes  fora  mais  impie- 
dosa a  severidade  de  Pombal,  annunciava  tão  claramente  a 
reacção,  que  no  juizo  recto  e  seguro  do  estadista  não  podia  ji 
restar  a  menor  ambiguidade  acerca  da  nova  situação. 

Se  aquelles  de  quem  o  decaído  ministro  fura  mais  entra- 
nhavel  adversário  começavam  a  lograr  o  affecto  da  corte,  a 
mão  certeira  dos  seus  inimigos  e  rivaes  despedia  os  primei- 
ros  golpes  contra  Pombal,  ferindo  nas  pessoas  dos  seus  mais 
gratos  parciaes  e  conQdentes  a  sensibilidade  e  o  amor  próprio 
do  marquez.  Ao  passo  que  dos  cárceres  se  traziam  à  lui  os 
réus  d'estad()  e  se  lhes  davam  as  mostras  mais  honrosas  da 
regia  deferência,  eram  encarceradas  e  depostas  de  seus  car- 
gos  pessoas,  que  por  sangue  ou  devoção  tinham  o  melhor 
logar  na  conQança  do  ministro.  E  estas  cruéis  humilhações 
eram-Ihe  infligidas  quando  elle  ainda  arrastava  por  irrisão 
a  opa  roçagante  do  podor,  e,  para  exacerbar  o  seu  tormen- 
to, era  condcmnado  a  assistir,  na  cadeira  de  primeiro  minis- 
tro, á  solemne  degradação  do  seu  cargo  e  da  sua  pessoa. 
Como  se  conta  de  Carlos  V,  o  poderoso  dictador  de  Portugal, 
para  que  soubesse  o  que  é  ter  a  fortuna  e  a  valia  presas  ao 
caprichoso  alvedrio  ou  â  vida  incerta  dos  monarchas,  assis- 
tia, com  as  insígnias  do  mando  outr'ora  illimitado,  ás  exé- 
quias solemnes  do  seu  poder.  Logo  uo  dia  25,  immediato  ao 
fallecimcnlo  de  el-rci,  fora  preso  por  ordem  do  núncio  e 
com  beneplácito  real  Fr.  Manuel  de  Mendonça,  dom  abbade 
de  Alcobaça,  esmoler  mór  e  reformador  da  ordem  de  S.  Ber- 
nardo em  Portugal  e  seus  domínios.  O  representante  pontificio 
depunlia  a  Fr.  Manuel  de  Mendonça  dos  cargos  e  ministérios 
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que  occupava,.  degradando-o  ao  mesmo  tempo  de  todos  os 
privilégios,  graduações  e  preeminências.  Em  seu  lógar  flca- 
n  provisoriamente  governando  a  religião  de  S.  Bernardo  o 
padre  Fr.  Francisco  de  Sá  *.  Todas  as  testemunhas  contem- 
porâneas são  accordes  em  debuxar  o  caracter  e  as  acções 
d'est6  monge  mundano  e  ambicioso  como  altamente  dis- 
sonantes da  evangélica  mansidão  e  compostura  monachal. 
O  marquez  secretario  doestado,  cujo  espirito  sabia  erguer-se 
às  maiores  e  mais  lúcidas  alturas,  nos  grandes  assumptos  do 
governo,  linha  como  a  grande  maioria  dos  estadistas  o  da- 
nmoso  condão  de  circumdar-se  de  algumas  pessoas  pervertidas 
e  interesseiras,  as  quaes  com  a  lisonja  e  a  submissão  illimi- 
^a    lhe  ganhavam  a  conGani^a,  e  insinuando-se  no  seu  ani- 
roo,    deslustravam  o  governo  com  suas  cubipas  e  torpezas. 
O  monge  cislerciense  era  um  dos  homens  que  mais  privavam 
com    o  marquez,  de  quem  era  parente  em  grau  mui  próximo. 
ístpa.iihava-se  em  Lisboa  que  um  minisiro  de  tamanha  gra- 
"ridade  e  de  Ião  eminente  hierarchia,elegesse  para  o  acom- 
pantiQ^-em  quasi  sempre  em  seus  passeios  na  cidade,  a  homens 
9"^     XH>T  seu  obtuso  entendimento,  escassas  letras  e  vida 
nad^    exemplar,  eram  pouco  decorosos  testemunhos  do  que 
^'^^    a  intimidade  de  Pombal.  Fr.  Manuel  de  Mendonça  era 
um    <-j'estes  sequazes  mais  assíduos,  e  o  que  parecia  mais 
*^^i  to  ao  ministro  omnipotente. 

^tttrraava-se  que  o  marquez,  nas  horas  em  que  pretendia 
'cp^^Xi.sar-se  das  árduas  fadigas  do  governo,  elegia  estes  sujei- 
^  ^c  illetrada  intelligencia  e  de  fútil  e  leviana  conversa- 

*  ^^Vistos  08  péssimos  procedimentos,  com  que  o  padre  Fr.  Manuel  de 

"^<inça  SC  tem  portado  no  governo  da  congregara  de  S.  Bernardo, 

^P^í^lniinistníra  por  indulto  de  nosso  antecessor  o  núncio  cardeal  Conti, 

^^''^«■niando-nos  com  a  tenção  da  rainha  nossa  senhora,  depomos  o  dito 

P^  de  todos  os  cargos  e  ministérios  que  occupava,  e  o  degrad.Unos  de 

^*^  08  privilégios,  graduações  e  preiMuinoncias  que  tinha,  ficando  em 

rwiasilo  del)aixo  de  chave,  connnetfido  ao  padre  Fr.  Francisco  de  Sá, 

^  ^'elle  dará  conta,  ao  qual  commetlemos  todo  o  nosso  poder  tenipo- 

^  ^  espiritual  para  governar  a  religião  interinamente  até  segunda  or- 

dwft.  Era  25  de  fevereiro  de  1777.»  Manuscriptos  da  academia  real  das 

•wwwi,  Coll.  de  Fr.  Vicente  Salgado, 
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fão,  para  Uic  servirem  de  commodas  almofadas,  em  que 
passar  os  ócios  do  seu  espirito,  como  de  Frederico  da  Prússia 
se  notou  í|ue  llie  eram  agradáveis  alguns  obscuros  cortezãos, 
com  quem  costumava  dosenfadar-se  de  suas  graves  medila- 
çues.  Andava  o  dom  abbado  de  Alcobaça  menos  familiar  com  a 
estreiteza  da  clausura  do  que  com  o  desafogo  de  uma  vida  pouco 
ajaslada  pelos  moldes  ascéticos  do  ardente  patriarcha  de  Qair- 
vaux.  Era,  no  dizer  do  um  inimigo  implacável  do  marquez, 
um  monge,  o  qual  da  religião  que  professara  apenas  tíoba  o 
habito  o  nenlmm  vestígio  de  talento*.  Taxavam-n'o  os  seus 
contemporâneos  de  haver  abusado  nmitas  vezes  dos  seus  al- 
tos oílicios,  e  do  patronato  do  marquez,  para  desmentir  aos 
seus  haveres  a  simpleza  monachal.  A  sua  visitapão  aos  mos- 
teiros da  ordem  cislerciensc,  como  geral  e  reformador,  des- 
creviam-n'a  os  coevos  como  uma  azada  occasião,  para  que 
no  tombo  de  suas  immensas  preciosidades  a  si  próprio  se 
opulenlasse.  Citava-sc  com  escantlalo  o  haver  usurpado  ao 
mosteiro  de  Odivellas  a  custodia  preciosa,  donativo  de  um  mo- 
narcha  liberal  e  piedoso,  e  o  ler  despojado  as  freiras  de  Al- 
moster do  pesado  bordão  de  oiro,  que  a  antiga  muni&cencia 
linha  doado  ao  santo  fundador  da  regra  benedictina  *.  Di- 
zia-se  que  a  sua  reformação  nos  mosteiros  da  sua  obediência, 
({uasi  80  limitara  a  dosvalisar  de  suas  alfaias  mais  custosas 
as  igrejas  o  clausuras,  assestando  os  tiros  da  cubica  aos  anti- 

i  Chronica  de  D.  Maria  L  §  0(54.°  Ar  poi^sias  do  tempo  ferem  crua- 
mente o  iloin  abbado,  cxprohraudu-lhc  as  nuas  inimdanidades.  Em  uma 
delias  diz  o  virulento  escriptor : 


F«ii  iupllido  im  sfLTcdo 

l)o  Doílerro  o  gmoíkí  niilimlo; 

Knlni  íis  i'ulp;is,  que  apitarocem 

Faz  Iiorror  ú  christ.nnhdo 

Não  escapar  a  ousUiilia 

A-^  uiilias  lio  tal  alihadc. 

0  iiicllior,  dÍ7.i'm.  tínm 

Para  ornar  a  diviíidailc, 

Eiu  cujo  iiltar  on'n'cia 

A  bniUil  >eusualidade. 


Collecçílo  de  Versos  antigos,  da  academia  real  das  scienciaS. 
2  Chronica  de  D.  Maria  I,  §  667." 
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gos  ciriacs,  aos  thuribulos  lavrados,  ás  lâmpadas  massivas,  e  á 
copiosa  argentaria,  com  que  a  devoção  fora  por  séculos  enri- 
quecendo as  casas  da  sua  congregação.  Em  vez  ile  persuadir  e 
incitar  os  seus  já  mundanos  súbditos  á  observância  e  recollec- 
$ao,  a  chronica  mordaz,  porventura  náo  remota  da  verdade, 
increpava-o  de  promover  e  fomentar  os  desregramentos  inces- 
asantes,  cora  que  a  virtude  ia  fugindo  espavorida  dos  claustros 
monacaes.  Lanf  avam-lho  em  rosto  o  sacrilégio,  com  que  patro- 
cinava n' algum  mosteiro  de  joviaes  religiosas  os  amores  de  fi- 
dalgos libertinos,  sendo  fácil  em  ajudar  os  peccados  do  seu  pro- 
:3imo  quem  na  sua  própria  carne  os  náo  sabia  vencer,  nem 
sequer  dissimular.  A  musa  salyrica  vapulava  sem  piedade  o 
^■nonge  carnal  e  ambicioso,  a  quem  faltava  agora  para  o  escu- 
dar o  patrocínio  do  ministro  o  do  parente.  Entre  as  numerosas 
JVoesias  que  circulavam,  celebrando  a  desgraça  do  marquez, 
:wiesclavam-se  frequentes  os  impropérios  contra  o  abbade  eis- 
"•erciense. 

Oulro  amigo  de  Pombal  padeceu  a  dura  expiação  do  grande 

:Mavor,  a  que  subira  na  confiança  do  ministro*.  Era  Fr.  João  do 

JBIansilha,  que  por  ordem  do  arcebispo  de  i^etra,  núncio  apos- 

)lico  era  Lisboa,  foi  encarcerado  a  1  de  março  no  convento 

le  S.  Domingos  *. 

D'este  patriarclia  se  dizia  filho  espiritual,  aindaque  o  era  só 
ío  habito  e  dignidade,  a  ({ue  o  subira  a  munificência  de  Pom- 
'al,  larga  e  generosa  para  os  que  o  sabiam  sí^rvir  e  adular.  Não 
íu  Fr.  João  de  Mansilha  mais  inrlinado  por  vocação  ao  ascelis- 
^3^o  nem  mais  reformado  em  seus  costumes  do  que  o  abbado 
^-ístcTciense.  Fora  um  dos  priucipaes  instrumímtos  do  mar- 
^Uez  na  fundação  da  companhia  do  Alio  Douro,  senão  foi  elle 

*  As  poesias  d^aquelle  tempo  associavam  no  ódio  contra  o  marquez  o 

provincial  da  ordem  dos  pregadores  ao  seu  generoso  protector,  e  allu- 

^•^^H  a  rada  passo  com  viriilontns  improcarões  aos  abusos  commettidos 

t^^o  opulento  dominicano  á  sombra  da  sua  poderosa  iníluencia  na  com- 

^^\iia  do  Alto  Douro,  e  da  sua  privança  com  o  ministro.  Vid.  collecçao 

^^  Versos  antiyos. 

*  Carla  de  Nicolau  Pagliarini  a  Joáo  Piaggio,  de  Génova,  4  de  março 
'^  1777.  Gabinete  da  abertura» 


quem  incitou  o  ministro  a  instituir  aqiiplle  monopólio '.  Mais  se 
prf  zava  <ie  experimentado  em  mercancias  do  que  timbrava  cm 
zeloso  da  doutrina  e  observância  religiosa.  Era  em  Lisboa  o 
procurador  geral  d'aqueUa  poderosa  sociedade  mercantil,  e, 
deixada  a  clausura  do  seu  convento  de  LisLoa,  vivia  com  luzida 
ostentação,  como  se  fiira  um  magnate  secular.  Para  retribuir 
ao  scupatro  no  as  mercês  com  que  se  la  acrescentando,  coni- 
prava-lhe  [diz  um  cscriplor  contemporâneo)  por  bom  preti)  oa 
vinhos  das  suas  fazendas,  a  fiiro  de  que  eram  indispensáveis 
na  lotafão  dos  que  exportava  a  companhia  *.  Por  diligencias 
do  marquei,  ascendera  o  padre  Mansilha  ao  cargo  de  provin- 
cial e  visitador  geral  da  religião  dommicaaa  e  a  deputado  do 
conselho  geral  do  santo  ollicio,  de  cujas  eminências  a  revo- 
lução operada  no  governo  e  a  aucloridade  devolvida  ao  núncio 
pontiQcio  o  despenharam  improvisamente  nos  cárceres  do  seu 
convento. 

O  celebre  abbade  cisterciense  e  o  proviocial  de  S.  Domin- 
gos eram  tidos  geralmente  na  conta  de  predilectos  sequazes  do 
minislro.  A  salyra  popular,  tomando  as  Formas  concisas  o  mor- 
dazes do  pasquim,  emparelhava  os  Ires  nomes  no  feciío  dog 
seus  pungentes  epigrammas.  Marquez,  Mendonça  e  Marisi- 
Iha  era  o  Cnal  obi-igado  de  muitas  iVcstas  composifões,  era 

'  • . , .  ilevfiiiio-se  este  es  taba  lecim  rato  (a  companhia  dos  vinlios)  a 
um  hespanliol  biscainlio,  negociante  de  vinhos  na  i-idade  iÍo .Porto,  cha- 
mado D.  Bartlioloineu  Je  Pnncorvo. . .  Ouvi  n'aquelle  leinpo  que  t>an- 
corvo  tra(.Arao  plano  da  coinpanliia  e  o  conTeríra  com  o  padre  Fr.  loSo 
de  Mansilha,  dominico  conventual  n'ai]uella  cidade,  cujo{sic)  padre  o  viera 
propor  a  Sebastião  José  de  Carvallio,  o  qual  depois  de  o  examinar  cui- 
dadosamente e  conhecer  a  sua  utilidade,  forinalísou  sobre  ellc  a  lei  da 
crea^ão  e  estatutos  da  companhia,  por  cujo  motivo  ficou  o  dito  pndro 
oní  Lisboa,  feito  procurador  da  companhia  emquanto  viveu.*  Bewrda- 
çõêi  de  J.  Ratlim.  pag.  tH. 

>  Recordiiíões  <ir  J.  Riitlnn,  pa)r.  1H8.  A  melhor  apologia  de  Pombal, 
quanto  i  su.i  probidade  como  alio  fujiccionario,  dei\ou  traçada  n'aqiiella 
obra  o  seu  auotor,  que  havemos  por  sincero  e  imparcial  em  quasi  todas 
as  suas  narrativas  c  apreciações.  A  justiça  que  elle  faz  habitualmente  á 
memoria  do  marquei  induz. nos  a  ailniittir  por  verdadeiro  o  que  re- 
fere n'este  ponto,  embora  abone  pouco  iisonjeiraiiienle,  senSo  a  hones- 
tidade, no  sentido  politico  da  palavra,  ao  menos  a  delicadeza  de  Pombal. 
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cí^^>   ^LS  flagrantes  infracções  da  métrica  e  da  syntaxe  eram  larga- 

íí^^Xit.e  compensadas  pela  ferocidade  e  injuria  dos  conceitos*. 

^So  bastava  porém  ferir  o  marquez  nos  seus  maiores  ami- 

g^^    e  privados.  Era  necessário  desfechar-lhe  um  tiro,  que 

tí^^is  profundamente  o  oflfendesse  na  sua  jà  exulcerada  sensi- 

^>^V\dade. 

^  tinha  Pombal  uma  irmã,  ao  parecer  mui  sua  dilecta,  D.  Ma- 

^^^  Magdalena,  que  seguira  á  vida  claustral,  segundo  o  teor 

^  ^quelle  tempo,  mais  por  conveniência  do  que  por  espontânea 

"^^Kíafão.  Professara  no  convento  da  Annunciada,  e  no  de  Santa 

Joanna,  que  fundara,  tinha  o  cargo  de  prioreza. 

A  maledicência  contemporânea  não  attribuia  a  soror  Mag- 
(lalena  de  Mendonça  a  unpão  religiosa  das  Therezas  de  Jesus, 
a  fé  ardente  das  Marias  de  Agreda.  E  porquo  n'aquelles  tem- 
pos de  escandalosa  dissolução  não  resplandecia  frequente  nos 
claustros  a  virtude,  não  é  para  estranhar  que  a  irmã  do  po- 
deroso dictador,  escudada  pela  segura  impunidade,  infringisse 
mais  de  uma  vez  a  apertada  regra  da  sua  rehgião.  Os  li- 
bellistas  mais  ferozes,  que  durante  o  governo  do  marquez 
em  secreto  confiavam  ao  papel  ou  depois  da  sua  queda  tra- 
çavam em  seus  escriptos  as  torpes  narrativas  e  as  anec- 
dotas  immoraes,  com  que  desluziam  o  governo  de  Pombal, 
não  tratavam  a  prioreza  de  Santa  Joanna  com  demasiada 
caridade.  Taxavam-n'a  de  ter  copiado  no  governo  de  suas 
monjas  os  modelos,  que  o  ministro  lhe  ia  dando,  e  de  fazer 
triumphar  a  sua  vontade  contra  as  constituições  da  ordem 
e  contra  a  própria  auctoridade  pontificia.  Accusavam-n'a  de 
reduzir  a  penúria  extrema  as  suas  irmãs  espirituaes,  a  quem 
apenas  arbitrava  para  que  não  perecessem  ao  desamparo 
uma  pensão  mais  que  modesta.  Imputavam-lhe  a  demais  o 
ter  aproveitado  a  sua  jurisdícção,  para  se  dar  a  trato  mer- 
cantil dentro  do  seu  mosteiro,  estabelecendo  lojas,  em  que 
vendia  cora  lucros  avantajados  aquillo  de  que  as  freiras  pre- 
cisavam para  sua  alimentação.  Censuravam-lhe  que  tivesse 

'  Conecçíto  de  Versos  antigos  nos  Manuscriptos  da  academia  real  das 
sciencias. 
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fundado  na  sua  casa  rolipiosa,  ondo  a  clausura  era  apenas 
nominal,  uma  como  lotoría  permanente,  a  que  o  i)Ovo  con- 
corria a  comprar  sorles.  Era  no  dizer  dos  seus  austeros  re- 
prehensores  pouco  observante  dos  votos  que  fizera,  e  patro- 
cinava peccaminosos  galanteios,  que  n'aquelle  tempo  eram 
frequentas  c  á  la  moda,  onde  havia  fidalííos  ociosos  e  freiras 
vinculadas  apenas  ao  sacrário  pela  transparente  liji)Ocrisia 
do  uma  forfada  vocação  *. 

A  irmã  do  ministro  alcanf  aram  os  primeiros  raios  despe- 
didos pelo  núncio,  que  era,  como  romano  e  curial,  um  dos 
mais  feros  inimigos  domarqucz.  A  freira  participou  do  áspero 
destino,  que  punha  termo  ás  mundanas  dissipaf  ões  de  Mansi- 
lha o  do  esmoler. 

0  provincial  da  ordefn  terceira  da  Penitencia,  no  convento 
do  Nossa  Senhoia  de  Jesus,  era  irmão  do  bispo  do  Beja, 
D.  Fr.  Manuel  do  (leiíaculo,  mestre  e  confessor  do  príncipe  do 
Brazil,  e  um  dos  mais  addiíMos  partidários  do  marquez.  Grafas 
à  protecfão  do  ministro  omnipotente,  alcanf ára  o  franciscano 
perpetuar-se  na  sua  jurisdicção,  sem  que,  ex])irado  o  primeiro 
trienuio,  se  tivessem  guardado  as  constituifões  e  os  preceitos 
canónicos  na  sua  recoiiduccão.  O  núncio,  com  beneplácito  da 
rainha  D.  Maria  I,  depoz  o  intruso  provincial,  apressando-so  a 

1  Chronica  de  D.  Marin  1.  %^  Gr)'!.-^  até  Go7."  Vejam-se  os  poemas 

satyricos,  feitos  na  qu^kla  do  inarquez,  á  prioroza  do  Santa  Joanna.  Na  col- 
lecçilodos  Maunsrriptos  da  acndamia  rc(d  das  ariencias,  intitulada  r«'- 
sns  antiijosj  no  curioso  cscriplo  (juc  tem  por  titulo  lielarão  dos  succes- 
SOS,  otc,  a  irmã  do  manjuoz  participa  da  implacável  diflamai;ão,  com  que 
é  ultrajada  a  fainilia  d»*  Poiid»al  e  são  salvrisadns  os  clientes  e  crcaturas 
do  ministro.  As  palavras  ({uo  diz  o  condo  do  Oeiras,  um  dos  persona- 
gens  d'este  brovissimo  drama  satyrico,  concretam  as  oxprobrações,  que 
a  voz  puj)lica  dirigia  á  madre  Magdalena  de  Mendonça :  «»E  a  tia  Magda- 
lona  fura  do  loí,'ar  do  prioroza  o  íeila  outra  para  logo  lhe  tomar  contas 
do  que  rocelíou  das  casas  de  sortes,  (jue  já  se  fi^eliaram;  querem  contas 
das  terças  das  fn^ras,  ponpie  ludu  nn-ttia  em  si,  o  dava  só  dois  vinténs 
a  cada  uma  e  mais  unn  a.LMia.  Dizem  que  nKUuhna  vir  carne  de  Oeiras 
por  ser  niais  barata  qu«'  (-m  íJshoa,  ••  a  v«'ii(lia  ás  freiras  pelo  mesjuo 
preço  de  cá,  não  consenti ndn  que  a  mauílassem  buscar  aos  açougues  da 
cidade».  Vej.  lambem  na  colle<!ção  cilada  varias  salyras,  entre  cilas  o  so- 
neto que  principia :  ^1  triste  Maydalcna  arrependida. 


corrigir  a  irregularidade,  antes  \isivelmente  por  oíTcndcr  ao 
marqucz  e  a  Cenáculo,  do  que  por  z(51o  intempestivo  de  restau- 
rar a  legal  disciplina  no  convento  de  Jesus!  O  bispo  de  Beja, 
contra  o  qual  se  desatavam  os  opigraramas  e  doestos  *,  ficava 
ffeste  modo  prevenido  de  que  os  Ímpetos  da  cúria  poderiam 
sallea-lo,  sem  que  o  desfallecido  brapo  de  Pombal  o  podesse 
jâ  escudar  e  defender'. 

Eram  estes  os  prenúncios  da  queda  infallivel  do  marquez.  Os 
agentes  diplomáticos,  solícitos  em  noticiar  aos  seus  governos 
as  mudanças  que  se  iam  realisando  c  a  catastrophe  que  jul- 
gavam imminente,  auguravam-lhe  pôr  segura  a  demissão  ^. 

E  tal  era  a  sanha,  com  que  contra  elle  publicamente  se  in- 
flammavam  os  seus  inimigos  sedentos  de  vingança,  que  se 
afigurava  já  provável  o  não  haver  de  parar  na  exoneração  e 

*  N^'uma  paraphrase  do  Padre  Nosso j  a  qual  um  sillograplio  \}0e  na 
"^  ílo  dois  desembargadores  da  casa  da  supplicaráo  e  é  principalmente 
u«tiii.sK3a  a  verberar  o  cardeal  regedor  das  justi<>as,  uma  das  estrophes 
refere -ae  a  Cenáculo,  dizendo: 

De  que  sorve  na  cidade 
Do  Lisboa  a^sé  do  IJcja? 
Nem  o  príncipe  deseja 
Para  seu  mestre  a  um  frade. 
Ouvi,  senhora,  a  nenhum 
E  fareis  se  veja  um 
Paraíso . . .  as$im  no  term. 

^"^o.ç.^  de  Versos  antiyos,  nos  Manuscriptos  dn  academia  real  das 

I^€5spacho  de  R.  Walpolc,  1  do  marro  de  1777,  Smith*s  Memoirs, 

^^  •    •The  bishop  of  Boja  owes  liis  proferment  (o  tho  maniuis  of  Pom- 

^'  ^Od  has  constautly  appcared  niuch  atlached  to  him.  As  soon  as  ho' 

neara    ^^  ^j^g  proceedings  against  his  brother,  11  is  said  tlial  lie  took  it 

^  '^low  meant  to  be  struck  at  himself». 

*  Al  paso  que  las  gonles  niirau  todas  };enoralmenlo  con  tal  oposi- 

^    ^1  ministro  que  Linto  lia  mandado,  obsorvan  yà  lioclios,  que  supo- 

*7  Svi  caída.  Golpes  tilos  (as  pcrso-ruinõos  exercidas  contra  os  seus  mais 

*nios  clientes)  no  desmientcn  lo  que  yâ  suona  do  que  ha  becho  ò  bace 

.^  ^^*nision.»  Ofllcio  do  marquez  de  Almodovar  para  o  conde  de  Flo- 

*  ^  l^Ianca,  4  de  março  de  1777. 

*  *t  isgenerally  believod  tbat  ibo  inanjuis  of  Pombal  will  bo  p(Tmitled 
r^^ire.»  Despacho  de  Walpolo,  2G  de  fevereiro  do  1777.  Smith's  me- 

'^*-«-  D,  281. 


no  retiro  do  marquez  a  dura  expiaf  ão  da  sua  fortuna  e  o  preço 
por  que  aos  ódios  e  às  invejas  havia  de  resgatar  a  sua  gloria. 
Apenas  se  soube  na  cidade  que  as  victimas  principaes  da 
sua  politica  haviam  quasi  triumphalmente  deixado  as  suas 
prisões,  e  que  se  iam  brevemente  restituh-  á  liberdade  quan- 
tos jaziam  nos  encerres,  comefarara  de  sollar-se  descom- 
postas e  vinpradoras  contra  Pombal  as  vozes  do  clero  e  da  no- 
breza, cujas  violentas  imprecafões  achavam  echo  favorável 
nas  turbas  ignorantes  e  propensas  á  extrema  ingratidão.  To- 
dos os  que  no  paç.o  cortejavam  o  ministro,  fonte  e  manancial 
de  todas  as  grafas  e  mercês,  os  que  reverentes  se  inclina- 
vam ao  seu  arbitrio,agora  desdenhosos  e  descortezes  lhe  vol- 
viam as  espaldas,  e  as  vozes  que  foram  maviosas  para  a  li- 
sonja rompiam  em  accentos  de  ferina  objurgafão '.  Na  occa- 
sião  em  que  a  satyra  sala  venenosa  aílronlando  em  poemas 
e  em  prosas  diíTamadoras  aquelle  que  já  não  podia  castigar, 
os  próprios  poetas,  que  tinham  cantado  as  suas  virtudes,  e  os 
mesmos  oradores,  que  no  púlpito  haviam  canonisado  a  sua 
grandeza,  accorriam  api-essados  a  retratar-se  de  suas  lison- 
jarias,  trocando  em  epigrammas  virulentos  as  hyperboles  ve- 
naes  de  seus  mcMitidos  panegjTicos*. 

1  OÍIicio  do  marquez  de  Alinudovar  para  o  conde  do  Florida  Blanca, 
4  de  março  do  1777.  Gabinete  da  abertura.  «Tan  piedosos  y  laudables 
sentimienlos  (os  que  el-rei  D.  José  expressava  nas  reeommondações  á 
sua  lierdeira)  ai  scpararse  de  sus  vasallos  merccian  que  de  nada  mas  se 
Iiablase  aliora,  pêro  sucede  que  tienen  uuiclio  logar  entre  todas  las  gen- 
tes las  conversaciones  de  resontiiiiiento  contra  la  prepotência,  que  gri- 
tan  liaber  ejercilado  el  marquês  de  Pombal». 

2  Nenhum  potentado  houve  por  ventura  no  mundo,  em  cujo  louvor  se 
tecessem  mais  hyperbolicas  lisonjas  nem  mais  abjectos  panegyricos.  A 
oratória  profana  e  sacra  resoou  por  mais  de  vinttí  annos  para  exalçar  os 
méritos  do  famoso  legislador.  A  poesia  tomou  todas  as  formas  desde  a 
écloga  alé  o  soneto  para  cantaras  virtudes  d'aque]le,  que  todos  acclama- 
vam  por  immortal  restaurador  de  Portugal.  Nenhum  dos  infinitos  poe- 
mas, publicados  pela  inauguração  da  estatua  equestre,  deixou  de  o  subir 
na  gloria  e  no  renome  acima  do  frouxo  rei  a  quem  servia.  Nas  volumo- 
sas coUecçôes  de  Papeis  vários  da  bibliolheca  nacional  e  da  academia 
real  das  sciencias,  deparam-se  ao  leitor  a  cada  passo  os  exemplos  d'e8ta 
rhetorica,  umas  vezes  subserviente  e  interesseira,  outras  vezes  empenhada 
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lastimoso  o  espectáculo  d'aquello  frrandc  c  bcncnicrilo 

eslaclisla,  de  quem  os  seus  emulos  pesavam  com  exactidão 

escrupulosa  os  erros  e  as  fraquezas  de  homem,  sem  que  na 

lalamça  se  lembrassem  de  lanfar  Jpor  contrapeso  a  forfa  do 

seu  engenho  peregrino  e  o  mérito  irrefragavel  do  seus  leitos 

^  virtudes  cie  cidadão.  O  que  tivera  o  condão  de  escon- 

^^T  o  próprio  rei  na  vasta  sombra  do  seu  vulto,  agora  ahi 

•ípparecia  isolado,  como  um  naufrago,  que  desamparado  dos 

9*ie  foram  com  elle  na  bonanpa,  permanece  ainda  nas  reli- 

(fuias  do  baixel,  á  espera  de  que  a  ultima  procella  o  venha 

•^''''emessar  contra  os  parceis.  O  desfavor  real  tiuha  ferido  o 

^^**  retratar  ao  natural  os  dotes  e  os  scrvirus  do  estadista.  De  quantos 
''iptores  (e  enun  quasi  todas  os  de  Portugal)  haviam  celebrado  as 
^tAdezas  do  hcroe,  poucos  permaneceram  lieis  á  musa  ministerial.  Aos 
"^'^*s  d'el]es  tornou-se  em  ódio  a  inspiração,  mal  deixou  de  os  aquecer  o 
P^'*iX>cinio  ou  o  temor  do  grande  ministro.  Algumas  d'estas  conversões 
í^l*is  frequentes  depois  da  queda  dos  que  muito  poderam  n'um  estido) 
^"^^^nrâ  particularmente  notadas  por  demasiado  escandalosas.  O  monge 
*^*^*^rciense,  Fr.  Francisco  Hoballo,  uui  dos  numerosos  pregadores, 
cuja  boca  fora  fácil  o  elogio  do  Pombal,  ainda  poderoso,  recitara 
gratulatoria  na  igreja  das  monjas  de  Odivellas,  quando  n'uma 
^^  esplendida  se  deram  solcnmes  acções  de  graças  por  haver  o  mar- 
saido  incólume  da  conjuração,  verdadeira  ou  fabulada,  pela  qual 
I> unido  com  tormentos  crudelissímos  o  genovcz  Joílo  Baptista  Pelle. 
'-•  ^t].pp1icio  atroz  e  alFrontoso  do  pobre  italiano  estava  ainda  t3o  recente 
^  ^-So  viva  a  indignaçílo  que  não  acudiriam  espontâneas  as  imagens 
®  O.  LI  entes  as  palavras  ao  lisonjeiro  monge  di  S.  Bernardo.  A  adulação 
^^^^  rnoeda  fácil  e  trivial  n'aquelle  tempo,  e  o  favor  do  ministro  omni- 
valia  bem  a  contrafacção  da  rhetorica  sagrada.  Ao  despenhar-se 
.Ituras  o  marqucz,  parece  cuidara  logo  o  monge  em  desdizer  o  pa- 
fko,  vibrando  contra  o  seu  antigo  heroe  os  hervados  farpões  do 
rranuna,  e  confessando  que  oppresso  pelo  terror  tecóra  o  elogio  do  es- 
O  soneto  attribuido  ao  pregador  cisterciense  encontra-se  na  jíi 
c  1  la  da  eollecçSo  da  academia.  Começa  dizendo : 

Dei  loavor  ao  marquei,  mas  com  violoDcia, 
Temendo  de  Junqueira  o  duro  trato ; 
Foi  forçado  a  foliar,  já  me  retrato 
Por  descargo  da  minha  consciência. 

*-  O  ultimo  terceto  é  o  seguinte : 

DÍKO  já.  que  o  niarqnez,  alma  damnada. 
Foi  termo  da  liMi^a  e  da  mentira. 
Foi  fumo,  que  pastou,  já  não  é  naila. 


mimoso  da  fortuna,  e  todos  fugiam  do  seu  trato  e  convivência, 
como  se  o  tocara  um  mal  contagioso.  Dos  amigos,  os  mais 
eram  timidos,  ingratos  ou  cautelosos;  raríssimos  os  que  lhe 
eram  obsequentcs  e  fieis  depois  que  já  não  luzia  a  sua  estrel- 
la.  Odiavam-n'o  os  poderosos,  porque  os  abatera  e  soflVeãra; 
malqueria-lbe  a  plebe,  porque  sempre  se  deliciaram  as  mul- 
tidões em  punir  com  o  desprezo  e  impropério,  nos  grandes 
homens  decaídos,  o  crime  inexpiavel  do  poder  e  do  talento  *. 
O  marquez  mostrara  sempre  o  espirito  sereno  e  a  estóica 
fortaleza  dos  seus  brios,  emquanlo  cm  volta  d'elle  rugia  o  ódio 
dos  magnates,  e  crescia  mais  o  mais  a  fúria  popular.  Os  pro- 

Outro  panegATista  de  Pombal  foi  entre  mil  o  padre  Manuel  de  Macedo 
Pereira.  Em  1769  recitara  este  fer\'cntc  sectário  do  marquez  um  sermão 
que  saiu  publicado  com  o  titulo:  Oração  gratulatoria,  que  pda  «m- 
tinuamo  da  vida  do  ilL"*^  e  ex,""'  sv.  conde  de  Oeiras^  ministw  e  secri' 
tario  doestado  de  Sua  Matjestade  Fidelissima,  recitou  na  igreja  de  Santa 
Joanna,  Manuel  de  Macedo  Pereira,  prcsbijtero  sendar,  iada  á  luz,  etc 
Decaído  o  marquez,  o  mesino  orador  pareço  compozera  uma  phiiippica 
temvel  contra  aquelle,  cm  cujo  obsequio  bavia  outr'ora  propbanado  a 
santidade  da  cadeira  evangélica.  A  esta  nexibiliiUide  oratória  allude  o 
soneto  que  começa : 

llonleni  ii  oss.i  cadeira  da  verdade 
P()r  maior  dos  henK?s  o  coQhecesU', 
£  no  mesmo  lo^ar  lo^^o  o  llzesie 
O  luouátro  maii  cmel  de  íuiquidade. 

Vej.  Murr,  Journal  zur  Kunstgeschichte,  etc,  P.  ix,  Nuremberg,  1780, 
png.  333. 

1  Para  que  se  avalie  ai»'*  ([ue  ponto  os  ministros  podem  contar  com  a 
gratidáo  d'a(iuolIos,  a  quem  repartiram  benoíicius,  transcreveremos  as 
palavras  com  que  Nicolau  Pa|;liarini  celebra  n'uina  carta  sua  para  Itália 
a  qut^.da  estrondosa  do  marquez.  Era  aquolle  liomem  um  italiano,  que 
Pombal  clianiára  da  sua  pátria  para  vir  dirigir  a  imprcssiío  regia,  e  a 
íiuem  lizera  taes  nícrcès,  que  olle  próprio  S(>  declara  em  outra  caila  por 
feitura  do  ministro:  «Io  sono  creatura  «li  Pumbale».  Agora  vejam-se  as 
palavras  ilo  feia  in^rratidúo,  cx)m  que,  no  seu  desabrido  esquecimento  dos 
passados  l)enefii*ios,  commemora  a  desírraca  politica  do  seu  patrono: 
«Lodiosil/i  (li  tutto  il  passato  governo  cadde  addosso  ai  marcbese,  chi 
nijn  s;'i  persuadersi  ciril  su  regno  ••  linito  e  cbe  dovrA  rendere  stretle 
conte  delia  sua  anuninistr;izione».  Carta  de  N.  Pagliarini  a  J.  Piaggio,  de 
Genovai  4  de  março  de  1777.  Gabinete  da  abertura. 


prlos  que  ge  alegravam  na  sua  qiiéda,  confessavam  a  tempera 
d'aque\le  animo,  a  quem  não  abalavam  na  apparoncia  os  tris- 
tes desenganos  do  Muro,  aggravados  pela  idade  já  decrépita; 
6  pelas  enfermidades  corporaes.  O  marque z  proseguia  em  ir 
^  t^^tp),  como  se  ao  olBcio  nominal  de  ministro  da  rainha 
ainij^  correspondesse  de  feito  uma  funcfão.  Era  a  sombra  do 
poder  discricionário,  que,  no  começo  de  um  reinado  frouxo 
c  ferninil,  ainda  cursava  as  quadras  do  palácio,  como  para  as- 
sigíxalar  a  antithcse  entre  o  governo  de  um  estadista  e  a  nas- 
ceí^  te  oligarchia  d05  frades  e  dos  fidalgos.  Dissimulava  o  mar- 
inei ^  o  desagrado  e  calava  o  natural  ressentimento  *. 

Os  que,  feridos  pelo  marquez,  ou  incitados  pela  inveja,  mais 
86  empenhavam  em  o  ver  longe  do  poder,  jà  revelavam  por 
sigTiaes  indubitáveis,  que  a  sua  vinganpa  se  não  satisfaria  com 
^Pura  demissão  dos  cargos  e  ofllcios  que  servia.  Queriam 
Q^o  declarado  réu  doestado,  expiasse  com  um  processo  rui- 
dos^o  e  com.  uma  severa  punição  as  verdadeiras  malfeitorias 
^  íiB  injurias  fabuladas.  N'este  voto  não  eram  os  menos  fer- 
vorosos alguns  dos  que  mais  conjunctos  lhe  foram  no  gover- 
^^-í  e  os  que  mais  se  haviam  aquecido  ao  sol  da  sua  larga 
Pi'osperidade. 

A  própria  vida  do  marquez  não  parecia  assegurada  contra 
^3  extremos  da  vingança,  a  que  poderiam  abalançar-se  os  seus 
perseguidores.  Apesar  do  régio  desagrado,  não  lhe  retirou  a 
soberana  a  escolta  de  dragões,  que  durante  o  reinado  ante- 
cedente guardara  a  pessoa  do  ministro,  c  altribuia-se  o  fa- 
vor não  á  deferência  da  rainlia,  senão  à  circumstancia  de  que 
^unca  fura  como  então  necessária  ao  estadista  a  protecção  da 
íbrpa  contra  a  sanha  da  plebe  enfurecida^. 

*  fJstos  fuertes  y  continuados  j,'olpcs  no  híin  hecho  todavia  cn  este 

^"^i^istro  ima  huoUa  considerable,  lo  que  hace  ver  el  gran  tomple  de 

**   Gspirituj  aimíjue  no  despacha  prosiguc  (mi  proscntarse  li  palácio: 

^*^*G  le  obsequia,  ni  mira  y  èl  disiinula  y  [calla.  Se  espera  de  nno  a 

'^  distante  que  hajra  su  domision,  <'»  que  reciba  el  aviso  de  retirarse,  y 

^^'ios  creen  que  no  pare  solo  en  «sío.»  — Carta  de  M.  de  Almodovar  para 
Sen   #• 

^  *Ao  o  duque  de  Losada,  4  de  março  de  1777.  Gabinete  da  abertura. 

^Ko  se  le  ha  quitado  (a  guarda),  por  la  coasideracion  de  que  nun- 
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Era  prudente  c  natural  que  o  marquez  buscasse  forrar-s 
aos  últimos  ultrajes,  demittindo-se  dos  cargos  a  que  já  nâ 
correspondia  auctoridade,  e  fosse  no  exílio  de  Pombal  tornai 
se  menos  lembrado  dos  seus  emulos.  No  1 ."  de  março  de  177 
o  marquez  apresentou  a  D.  Maria  I  um  submisso  memoria 
para  que  houvesse  ella  por  bem  allivia-lo  de  um  peso,  coi 
que  já  não  podiam  os  hombros  do  veUio  attribulado.  Coi 
as  precauções  de  cortozão,  e  com  a  subtileza  de  politico,  ft 
gia  o  marquez  a  referir  directamente  os  indecorosos  tratos 
as  odiosas  perseguições,  que  contra  elle  se  desatavam  em  toi 
rente.  Relatava  em  levantadas  e  conceituosas  expressões  ( 
méritos  do  grande  Sully,  os  serviços  que  fizera,  as  calunmis 
(los  invejosos,  os  aleivcs  dos  descontentes,  o  desagrado  do  pi 
ço,  a  malevolencia  do  povo,  a  ingratidão  universal,  debuxand 
no  retrato  politico  do  eminente  ministro  de  Henrique  IV  a 
próprias  feições,  em  que  se  lhe  reconliecia  igual  ou  similhant^ 
«Não  pretendo,  senhora  (concluia  o  marquez  de  Pombal),  con 
parar-nie  com  o  duque  de  Sully  no  merecimento.  É  poréi 
certo  e  publico  em  todo  o  paço  de  vossa  magestade  e  em  tod 
a  cidade  de  Lisboa,  que  me  acho  igual  com  elle  na  desgraj 
e  nos  motivos,  com  que  recorro  â  real  clemência  de  vossa  mi 
gcstade,  supplicando-Uie  que  se  sirva  de  verificar  a  escus 
(|ue  tenho  pedido,  de  todos  os  logares  que  occupci  ató  agon 
e  de  me  permittir  a  licença  de  ir  passar  em  Pombal  o  ultim 
espaço  de  tempo  (jue  me  restar  de  vida ;  tendo  por  certo  qu 
na  superioridade  incomparável,  com  que  as  reaes  virtudes  d 
vossa  magestade  se  exaltam  sobre  as  da  rainha  Maria  de  M< 
dicis,  não  poderei  deixar  de  encontrar  pelo  menos  aquelh 
mesmos  affeclos  de  benignidade,  que  n  a((uellaprinceza  achí 
ram  os  rogos  do  duque  de  Sully»*. 

A  rainha  acceitou  a  demissão  que  o  marquez  solicitara,  e  qi 
lhe  teria  sido  infallivelmente  concedida  ainda  que  se  não  ant( 

ca  la  ha  nccesilado  mas  que  ai  presente,  vista  la  «inimosidad  dei  pu 
bio.»  Ibidem.  Vej.  Hist.  Pei'sec.  Societ.  Jesu  in  Lusit.,  P.  ix,  pag.  188. 

1  Supplica  do  marquez  de  Pombal  á  rainha  D.  Maria  I,  em  Smiih 
MemoirSy  n,  383.  Voyage  du  dm  du  Châtelet  en  Portugal,  i,  li4  e  s 
guintes. 
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dpàra  no  pedido.  Nào  era,  porém,  a  perda  do  seu  cargo  a 
catastropbe,  que  no  drama  do  marquez  os  seus  inimigos  de- 
sejavam applaudir.  Dos  outros  ministros,  que  antes  d^elle 
haviam  governado,  vingavam-se  a  curte  e  os  invejosos  com 
o  desagrado  ou  o  desterro.  Que  Pombal  decaísse  dos  seus  oBi- 
dos  eminentes,  não  julgavam  os  seus  adversários  que  fosse 
justa  e  bastante  satisfação.  O  ministro  da  marinha,  aquelle 
orido  e  secco  Martinho  de  Mello,  como  o  appellidava  com  ver- 
ílade  o  abbade  Gamíer,  foi  d'entre  os  coUegas  do  ministro  o 
floe  se  adiantou  a  preparar  a  perseguição  oíDcial  contra 
aquelle  que  podia  agora  ultrajar  impunemente. 

£ra  muito  para  notar  que  as  primeiras  suspeições  levanta- 
das officiahnente  contra  a  inteireza  do  marquez  na  sua  vasta 
« dUatada  administração  achassem  no  ministro  da  marinha  o 
seu  desabrido  porta- voz.  O  zelo,  que  tantos  annos  se  calara 
SDbmisso  e  obediente  ao  minimo  gesto  do  torvo  dictador, 
íevelava-se  agora  triumphante  em  fáceis  e  seguras  explosões. 
O  conselheiro  da  coroa,  que  não  achara  nos  crimes  do  collega, 
emquanto  feliz  e  omnipotente,  rasão  para  deixar  o  ministério, 
*Sora.  que  o  via  desamparado  pela  soberana,  odiado  pela  cor- 
te? cliffamado  pelas  voltarias  multidões,  ponderava  nos  extre- 
''^^  do  seu  escrúpulo  pharisaico  a  inconveniência  de  redigir 
^™  termos  favoráveis  ao  marquez  o  diploma  da  sua  demissão. 
'^^  flectia  Martinho  de  Mello,  que  a  condescendência  da  so- 
'^'^iia  em  dar  á  exoneração  do  estadista  a  apparencia  de 
^^    fJecretada  a  seu  pedido,  a  concessão  que  lhe  fazia  dos 
^^Hados  de  ministro  durante  a  sua  vida,  e  o  prove-lo  gra- 
^^^^^Tnent<3  n  uma  commenda,  segundo  se  lia  no  decreto  já 
lavt-^jQ^  constituíam  um  despacho  e  significavam  a  tacita  ap- 
P^Aração  dos  serviços  de  Pombal.  Precavia  o  conselheiro  da 
'^^'^^a,  menos  avisado  que  vingativo,  o  caso  de  ser  preciso 
^oiti^r  contra  o  marquez  alguma  resolução,  principalmente 
^^     C}ue  respeitava  a  descaminhos  da  n^al  fazenda,  e  pro- 
purtha  que  o  decreto  se  redigisse  em  termos  convenientes, 
de^^t(endidas  as  palavras  que  Pombal  insistia  se  inseris- 
^^  no  diploma  e  seriam  certamente  significativas  da  sua 
^^^dade  e  bom  serviço  ao  ultimo  soberano.  Alvitrava  o  minis- 


tro  da  marinha,  que  ao  entregar  ao  marquez  o  decreto,  for- 
mulado com  todas  as  precauções  recommendadas,  o  secreta- 
rio (Pestado,  a  quem  se  commettessc  esta  diligencia,  lhe  dei- 
xasse como  correctivo  e  commenlario  oflicial  da  regia  munifi- 
cência, um  papel  firmado  por  Martinlio  de  Mello.  M'este  es- 
cripto  se  devia  declarar  em  lermos  expressivos  que  sua  raa- 
gestade  no  decrelo  demissorio  apenas  attendéra  á  venerarão 
e  respeito  que  sempre  conservara  e  havia  de  sagrar  á  sau- 
dosa memoria  de  seu  pae;  e  que  a  sua  resolução  era  um 
signal  de  clemência  e  benignidade.  O  período  seguinte  no 
papol  artiOcioso  do  secretario  da  marinha  era  uma  intima* 
çiio  mal  disfarçada  ao  decrépito  marquez,  de  que  as  honras 
concedidas  seriam  em  breve  contrapesadas  por  um  duro  pro* 
cedimunto,  e  que  a  mào  débil,  que  firmava  o  diploma  da 
merco,  podia,  encaminhada  por  audazes  conselheiros,  con- 
firmar a  sentença  politica,  dictada  pelo  ódio  contra  a  vida 
ou  a  honra  de  Pombal.  «Que  sua  ma^^estade  (escrevia  o  in- 
sidioso Martinho  de  Mello)  nâo  se  achando,  nem  podendo 
ainda  ser  exactamente  informada  do  que  contém  as  memo- 
rias que  V.  ex.'*  (o  manjuez)  levou  á  sua  real  presença,  rela- 
tivas aos  empregos  e  logares  que  el-rei,  seu  augusto  pae  e 
senhor,  lhe  confiou,  nem  do  preciso  e  individual  estado,  em 
que  ficam  todas  e  cada  uma  das  repartições  de  que  v.  cx.* 
teve  a  administração. . .  entendeu. . .  que  ainda  n'esta  incer- 
teza, era  da  sua  innata  (^  real  bcni^ínidado  honrar  a  v.  ex.* 
na  forma  om  (|uo  prosfiílcmíMití^  o  honra».  Concluía  o  papei 
annunciaiido  ao  marquez  de  Pombal  que  a  soberana  manda- 
ria examinar  com  a  mais  escrupulosa  circumspecção  os  as- 
sumptos o  negócios,  ([ue  o  manjuez  havia  indicado  em  suas 
mcímorias  e  que  cm  vista  das  evidencias,  a  que  um  tal  exame 
conduzisse,  faria  ao  ministro  deniittido  a  justiça  que  lhe  de- 
vesse. 

NTio  era  n(M^.'ssaria  a  arínita  saíracldadn  de  Pombal  pat*a  en- 
trever nas  graças  da  rainha  a  anu^aça  de  um  processo,  que  os 
itiimigos  já  pediam  como  uma  Ibrçosa  satisfação  dos  seus  nu- 
merosos desacatos. 

O  marquez  podia  facilmente  adi\1nhar  que  não  estava  n*a« 
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qoeUe^  poucos  dias  cxhãurida  a  taça  das  suas  amarguras,  e  que 
Te\ítando-se  a  Pombal,  sairia  da  vista,  não  do  ódio  dos  seus 
adversários. 

X  tainha  firmou  a  4  de  marfo  de  1777  o  decreto,  era  que 
accálava  ao  marquez  a  sua  demissão.  Concedia-Ihe  o  retirar- 
se  para  a  sua  quinta  de  Pombal,  outorgava-lhe  a  conlinuafâo 
do  seu  estipendio  de  ministro,  e  fazia-llie  a  mercê  de  o  prover 
na  commenda  de  S.  Thiago  de  Lanhoso.  AHegava  a  rainha 
como  fundamentos  da  sua  munificcncia  os  ânuos  e  achaques  do 
núnistro  e  a  grande  estima  em  que  el-rei  D.  José  tivera  sem- 
pre a  pessoa  do  marquez  *. 

A  rainha,  apesar  das  instancias  dos  corlezâos,  quizcra  pou- 

P^  as  cãs  de  um  illustro  octogenário,  embora  culpado  de 

QTíezas,  esquecendo  as  lagrimas  e  o  sangue  que  fizera  derra- 

^^^  para  memorar  apenas  a  gloria  c  o  esplendor,  de  que 

^via  circumdado  o  throno  de  D.  José.  É  provável,  quasi 

^1*40,  que  n'esta  resoluf  ão  seriam  valiosas  as  exhortapõcs  c 

os  Conselhos  do  bispo  confessor,  D.  Fr.  Ignacio  de  S.  Caetano, 

çue  apesar  de  malquisto  às  novas  influencias  exercia  grande 

^perio  no  animo  timorato  da  soberana  \ 

^  tTendo  em  consideração  a  grande  c  distincta  estima  que  ehTci, 
^^'^U  pae,  que  santa  gloria  liaja^  fez  sempre  da  pessoa  do  marquez  de 
roto1^,e  representando -me  o  mesmo  marquez  que  a  sua  avançada  ida« 
de  o  moléstias  que  padecia,  lhe  não  permitliam  continuar  por  maistem- 
^   no  meu  real  serviço,  pedindo- nio  licença  para  se  demittir  de  todos 
^  logares  e  emprc^^os  de  que  se  achava  encarregado  e  para  jwder  reli* 
r*>^-se  á  sua  quinta  de  Pond)al :  e  allendendo  ao  referido,  sou  servida 
^ficeitar-lhe  a  ditii  demissão  e  concecler-lhe  a  licença  (jue  pede :  e  hei  ou* 
^rosim  por  bem  (jue  durante  a  sua  vida  liquc  consei-vando  os  mí^smoa 
ordenados  que  linha  como  secretario  doestado  dos  negócios  do  reino :  e 
alem  d'elles  lhe  faço  merc<í  da  graça  especial  da  commenda  de  S.  Thia- 
go «le  Lanhoso,  no  arcebispado  de  Braga,  que  vagou  por  fallecimenfo  de 
Francisco  de  Mello  e  Castro. —  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  4  de  março 
de  1777. — Com  a  rubrica  da  minha. 

^  Os  jesujtas,  que  na  lisLi  dos  seus  inimigos  inçlqídm  o  bispo  de  l^e- 

lí^l,  contavam-n'o  como  uni  dos  raros  cortezãos,  que  na  desgraça  do 

n^^^ez  se  lhe  tinham  mostrado  agradecidos  e  valedores,  e  ({ue  mais  se 

empenharam  em  interessar  os  escrúpulos  religiosos  da  rainha,  para  que 

D^  eshanrisse  contra  o  velho  ministro  de  seu  pae  os  ultimds  rigored : 


m 

Os  inimigos  do  nmrquez  nâo  podiam  acredilar  que  o  ty- 
rannico  ministro  saísse  impune  do  governo.  Capitulavam  de 
fraqueza  a  lenidade,  com  que  a  soberana  o  despedia.  Sum- 
mariando  as  malfeitorias,  que  lhe  eram  attríbuidas,  censu- 
ravam com  aspereza  que  cm  vez  d(í  lhe  impor  a  mais  se- 
vera expiação,  a  rainha  o  deixasse  ir  tranquillamente  para 
o  Pombal,  acrescentando  ás  rendosas  mercês,  que  já  usu- 
fruia,  um  novo  testemunho  da  regia  benignidade.  A  saty- 
ra,  aíTectando  respeitar  as  intenções  da  coroa,  denunciava 
claramente  o  despeito,  (!om  que  os  adversários  do  estadista, 
longe  de  o  ver  entregue  á  fúria  popular  e  aos  supplicios 
mais  atrozes,  o  viam  galardoar  com  uma  nova  c  pingue  dis- 
tincção  *. 

O  velho  marquez  de  Pombal,  apenas  domittido,  achou  pru- 
dente o  executar  sem  dilação  a  ordem  de  desterro,  que  sob 
as  apparencias  da  regia  gratidão  lhe  fora  comminada.  No  dia  5 
de  março,  sem  metler  de  permeio  nem  um  dia  entre  a  sua 
queda  e  o  retiro,  o  decaído  dictador  poz-se  a  caminho  para 
a  terra  do  seu  titulo,  onde  iria  viver  os  restantes  dias  da  sua 
vida  agitada  e  repartida  entre  os  máximos  triumphos  c  as  mais 

«Est  rcgina;  confcssarius,  Pennafíel,  carmelita,  qui  ejusdem  propenso 
omnem  «id  probitatem  animo  rcligionem  injiccre  voluit  quasi  vero  ni mio 
in  Carvalhvm  rigore  animadverlcrcr».  Hist.  Pers.  Soe.  Jesu  in  JjmU,  in 
Murr,  Journal,  P.  ix,  pag.  193. 

^  Na  Cai'ta  a  um  amiyo,  da  collecvão  já  citada  de  Venos  antigos,  diz 
o  poeta,  interpretando  o  sentimento  dos  inimigos  de  Pombal: 


FoÍn  mil  coisas  Mi  o  {hixo 
Une  iifio  Irrii  Ii'}:ali(lniU* ; 

Dix  quo  o  carrasco  ( 'j  lorá 
Trcs  becas,  que  v  jun)  v  hrnlade 
PosHuir  os  bi'ní  (l'aiiU('llos 
A  quum  iniiHK}  aiiloriílado ; 

Qup  sáo  livri'  (lalilina, 
Queimando  o  reino  e  a  cidade; 
S(í  assim  é,  eslá  l)eni  provado, 
NAo  ha  rei  de  mais  bondade. 


Era  Pombal. 
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excruciantes  liumilliações.  Apesar  de  truculenta  animadver- 
são  excitada  contra  o  seu  nome  na  plebe  caprichosa,  a  sua 
jornada  nâo  teve  outros  accidentes  senão  os  que  provinham 
da  ruindade  das  estradas,  se  bem  não  faltaria  n'aquella 
occasião  quem  desejasse  ver  desacatadas  no  caminho  as  cãs 
do  ancião  attribulado  *. 

Não  se  aquietaram  as  violentas  declamafões  contra  Pom- 
bal com  o  retiro  do  memorável  estadista.  Os  seus  actos  de 
raÍDÍstro  eram  o  assumpto  predilecto  das  cortezãs  conver- 
sai^ões  e  dos  soalheiros  popularest  O  estro  dos  poetas  desen- 
tranhava-se  inexhausto  em  odientas  imprecações  ou  em  chistes 
e  apodos  contra  o  velho  ministro,  a  quem  a  dicacidade  asset- 
teava  com  os  farpões  da  salyra  politica,  emquanto  se  não  ap- 
parelhava  contra  elle  a  perseguição  e  a  vingança,  em  nome 
da  justiça  criminal.  A  musa  culta  e  a  rude  inspiração  anda- 
vam á  competência  sobre  qual  seria  mais  aíTronlosa  ou  mais 
cruel  contra  ó  marquez.  Umas  vezes  era  o  soneto  artistica- 
mente cinzelado,  (^m  que  Pombal  era  dado  como  sócio  á  ne- 
fasta memoria  dos  ^VMUs  e  Caligulas.  Outras  vezes  narravam-se 
no  laconismo  do  gi*osseiro  tetradecasticlion  as  malfeitorias 
que  o  ódio  popular,  o  principalmenlc  o  das  classes  privi- 
legiadas, recontava  do  severo  legislador.  Após  uma  serie 
de  cruéis  execrações,  a  composição  poética  cerrava-se  não 
raro  com  a  chave  de  oiro  de  uma  sentença  capital,  que 
os  vates  impetravam  da  real  justiça  contra  o  que  era 
geralmentí»  capitulado  por  ministro  prevaricador'.  E  de  fei- 

^  «He  arrivtíd  Ihore  aflor  somo  diílicultios  froin  lhe  badncss  of  the 
roads.  1  do  not  llnd  il  coníiriiied  Ihal  he  was  insulted  in  his  jouniey.» 
Despacho  de  VValpole  citado  em  SmUh'8  memoirs,  ii,  290. 

2  Veja-se  coiijo  exemplos  entre  mil,  o  soneto  cujo  feclio  é :  Mereces 
pelas  ruas  arrastado;  o  que  foi  feito  á  saída  do  marquez  para  o  Pom- 
bal ;  aquelle  que  termina :  Sendo  objecto  do  fio  de  um  cutelo;  aquelle  que 
lera  por  fecho  : 

o  ar  lo  faiU»,  a  lerra  Ic  apdn^je, 
O  niAT  lo  afofruo,  o.  o  fofro  In  «ippiíltc. 

O  soneto  cujo  primeiro  terceto  é : 

Ao  p<»vo  que  vos  ama  stMiiprc  assu!»la 
A  vida  (lo  marquez,  imia  ilístanto. 
Porque  já  con!i|)írou  rontra  essa  aiigusla. 

TOMO  I  .  11 
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to,  nma  das  mais  leves  accusapões  contra  Pombal  era  a  de 
haver  abusado  dos  seus  altos  ollicios  e  da  sua  poderosa  aucto- 
ridadc  para  locuplelar-sc  c  enriquecer  aos  que  haviam  gran- 
geado  o  seu  favor.  As  poesias  burlescas  e  satyricas  vibra- 
vam esta  corda  predilecta,  que  em  todos  os  tempos  tem  sido 
a  mais  facil  e  bem  soante  á  calumnia  e  diflkmação  contra  os 
grandes  homens  decaídos  do  poder.  N'estas  numerosas  com- 
posif  oes,  em  que  faziam  a  sua  livre  explosão  a  cólera  ou  a 
inveja,  a  vingança  ou  o  despeito,  durante  largo  tempo  sof- 
froados  sob  um  governo  illústrado,  mas  oppressor,  summaria- 
vam-se  nas  formas  littcrarias  mais  gratas  ao  paladar  d'aquelle 
século  os  feitos  principaes  da  vida  do  marquez,  aggravando 
as  acções,  que  a  própria  historia  imparcial  haveria  de  re- 
provar, c  desnaturando  com  interpretações  maliciosas  os  mo- 
numentos, que  Pombal  erigira  nas  suas  leis  ao  fomento  e  á 
gloria  nacional  *.  Muitas  vezes  o  poeta  figurava  o  marquez  re- 

E  outro  cujos  tercetos  dizem : 

TuUo  o  pcijaro,  falso,  simulado, 
Convicto,  pertinaz  c  impcrtiucnto 
Segundo  as  leis  será  vivo  queimado. 
Tu  d'isto  u^  escapas  certamente. 
Vae,  vae  para  o  Pombal,  ó  dcsgraradu, 
Uuc  o  ])ovo  cá  to  ospcra  brevdmeote. 

E  ainda  o  soneto  que  diz : 

Nào  to  ausentes  ainda,  por  quem  és, 
Poróm  so  á  fdrra  intentas  ausenlar*te, 
A  cal)eça  nos  deixa  do  peulior. 

E  O  soiicto>  cujo  Icrcelo  ultimo,  referindo-se  aos  desejos  do  povo,  e  i 

Pois  ([ucr  que  esto  dr&j,'&o  tSo  vin^ratiTO 
Para  servir  de  exemplo  á  impia  ^cnto 
Ao  menos  seja  emlim  (lucimado  vivo. 

1  Entre  estes  escríptos,  em  que  os  siUographos  do  tempo  soltaram  a 

rédea  «is  suas  ukLs  paixões,  citemos  o  ({ue  tem  por  titulo  Carta  a  um 

amifjo,  era  que  o  auclor,  depois  de  enumerar  os  attentados  do  marquez, 

se  desconsola  de  quo  a  rainha  cm  vez  de  punir  severamente  o  ministro 

de  seu  pa<>,  o  despeça  com  honras  e  acrescentamentos.  O  Epitome  chro- 

nologico  e  analytico  da  rida  heróica  c  arrues  do  marquez  de  Pombal,  escri- 

pto  em  vinte  e  oito  decimas,  e  destinado  a  parodiar  a  Deducção  chronolo- 

fjica  c  analytica,  meroce  igualmente  citar*se.  Vcja*se  a  já  referida  coUcc- 

ção  de  Versos  antigos  entre  os  Síanuscriptos  da  atadeviia  real  das  scieti' 
cias:. 
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prolienilendo-se  acerbamente  e  penilcndando-sc  coiUriclo  em 
grave  ou  faceio  solilóquio,  se  não  era  que  o  estro  maligno  dos 
pt>otas  odientos  preferia  dar-llie  por  interlocutor  o  espirito  das 
irovas.  Fingia-se  em  algumas  doestas  satyras  que  o  marquez 
era  chamado  perante  um  inexorável  tribunal  e  lhe  era  commi- 
nada  em  termos  severos  ou  burlescos  a  pena  de  suas  extor- 
sões e  malelicios.  O  libello  popular,  sedento  de  vinganpa, 
tomava  todas  as  formas  jà  em  coplas  c  sonetos  mais  ou  menos 
aprimorados,  jà  em  prosa  nem  sempre  correcta  e  exemplar. 
Eram  vulgares  os  poemas,  em  que  se  paraphraseava  cm  ódio  do 
marquez  a  oração  dominical,  e  sacrilegamentc  se  parodiavam 
em  nome  do  rancor  politico  as  palavras  sacrosantas,  cm  que 
Jesus  Qiristo  ensinara  o  perdão  das  injurias  e  dos  aggravos. 
Abundavam  os  epitaphios  salyricos  á  memoria  de  Pombal. 
Enlre  os  poemas  d'estc  género  citava-se  como  um  dos  mais 
eng-rafados  e  dicazes  o  que  se  attribuía  ao  desembargador 
Kiicerrabodes.  O  velho  magistrado  pagava  com  o  hervado 
viro  tão  da  sua  musa  jovial  os  longos  annos  de  triste  capti- 
veiro.  O  redivivo  octogenário  reaccendia  o  lume  da  alegre 

juvoíitude  para  amargurar  o  exílio  do  octogenário  dester- 
rado *. 

N^císta  epopea  feroz  o  vulto  do  protagonista  e  do  heroc  ap- 
paret-iacircumdado  de  personagens  secundários,  quaes  eram 
^s  p  arentes,  os  amigos,  ys  ministros  de  suas  cxecuf  ões,  e  os 
^^G  íi  sombra  da  sua  valiosa  influencia  tinham  muitas  vezes 
P^ojoctado  sobre  a  figura  principal  os  reflexos  sinistros  das 
í^uas^  torpezas.  Não  era  privilegiada  para  o  epigramma  fe- 
rino ^  família  do  estadista.  Os  temíveis  desembargadores,  que 
•*íí>nxj:^Ye  obedientes  c  servis  exageravam  no  cumprir  das  suas 
orciç^j^g  a  indómita  severidade  do  ministro,  —  Manique,  OU- 

■**"^  Machado  e  outros,  que  tornavam  impopular,  odiosa  c 
^^Uontissima  a  toga  do  magistrado,  participavam  justamente 

^    ÍVras  objiirgatorias  dirigidas  ao  seu  patrono.  Ao  cardeal 

.     *  Oa  ratlrilmc  (répilaphc  du  nianiuia)  au  famoux  prisoniiicr  Encer- 
'   *^'les,  qui  siir  »C8  vi<"ux  jours  répand  enconí  lo  sei  à  ploinc»  mains 
|-.^*^€  dans  sa  jcuii(»sse.»  Carlíi  de  Lisboa  para  Siiiioniii,  6  de  maio  dfe 
^-  Qabinetê  da  abertura. 


regedor  das  justiças,  e  ao  dr.  José  Ricalde,  nao  lhes  vale- 
ra o  voltareni  as  (X)slas  ao  marqucz  para  Mearem  puriQcados 
e  immunes  do  epigramma.  A  execração  ou  a  ironia  popular 
suppre  muitas  vezes  a  consciência,  o  remorso  e  a  expiação. 

Em  alguns  dos  poemas  era  visível  o  sêllo  jesuilico.  Ás  maldi- 
ções lançadas  contra  o  marquez,  associava-se  o  panegjrico  dos 
jesuitas  e  a  apotlicose  do  bispo  de  Coindn-a,  a  imagem  mais  per- 
feita da  reacção  religiosa.  Era  tâo  extraordinária  a  safra  de 
poesias  anti-pombalinas,  e  tio  obrigados  se  julgavam  os  en- 
genhos mais  humildes  a  despejar  a  aljava  contra  o  alvo  perpe- 
tuo da  nobreza,  da  clerezia  e  do  vulgadio,  que  algumas 
composições  d'aquelle  tempo  repreliendcm  a  sobejidào  e  a 
insânia  dos  vingativos  poetastros '.  No  meio  da  rija  tempes- 
tade levantada  contra  o  ministro,  uma  ou  oulra  voz  arriscava 
na  sombra  do  anonymo  o  elogio  do  proscripto,  para  se  não 
dizer  que  nem  dos  próprios  arloradorcs  do  sol  meridiano,  um 
só  o  saudava  quando  prestes  a  inunergir  no  sími  occaso  der- 
radeiro*. O  ódio  conlra  o  grande  c  temido  legislador,  nem 

*  Vojani-se  as  eiuleixas  quo  tom  por  tilulo :  Aijua  na  fpt^vura  da»  «tríjf- 
rns  alambirnda^,  na  eollecnlodo  Versos  antigos.  A  peiíiiaaiioiiyiiia  que  tra- 
çou este  escripto,  era  das  luelliorcs  qm*  sairain  a  terroiro  ii'a(fuel las  justas 
poéticas.  N'esta  coiiiposirão  so  repreiíendc  o  abuso,  íhic  então  era  frc- 
(luonle,  de  parodiar  o  Padre  nosso  em  satyras  conlra  n  manjuez.  E  ropre- 
hendondo  a  audácia  dos  maus  poolns,  diziç  o  rritico.  alludindo  ánúsora 
condiráOj  a  (jue  cheirara  a  poesia : 

A  ra-».-!  iln-i  Vinto  r  niialiD 
Anlos  III  Mijeil.i  foras. 
Oiio  o  carpintrin)  «Ir  niv^-í. 
NAo  St»  niotli'  a  fazi-r  noras. 

E  mais  adiante,  tomando  em  (-erta  maneira  a  defeza  do  estadista: 

Consultai*  as  leis  d.i  huiira. 
E  ^(TiMs  i|iii'  CHI  prito  honrado 
Xiiiioa  nitntii  a  vil  un;ào 
De  abnlcr  uni  dosí^mçado. 
Mas  tenho  maior  reparo 
Nas  bahosoiras  («scriptas. 
Injurias  em  >erso  oii  pios,i 
Nem  aoN  maus  devem  ser  ditas. 

2  Na  íollecção  dos  versos  e  |)rosas  á  (juéda  de  Pombal,  encontra rn-si^ 
algumas  poesias  encomiastic.as,  entre  as  quaes  citanMuos  apenas  como 


'^■^V^re  andava  n'aquella  sasio  aparceirado  com  a  fervorosa 
^\^lrui*ão  do  prcdoininio  clerical.  Se  em  muitos  dos  escriptps, 
^^Huanto  se  execrava  o  vencido  dictador,  se  acclamavam  os 
^^\os  imperantes  como  os  faustos  restauradores  da  Igreja  e 
A^  seus  foros,  em  outras  composi^^ões  não  menos  vehemen- 
^^s  e  incisivas,  os  tn^mendos  lali^gai^os,  que  nâo  acertavam  no 
inarquez,  verberavam  sem  piedade  os  frades  e  o  clero  secu- 
lar, cujas  ambiciosas  e  mundanas  pretensões  eram  claramente 
denunciadas  á  rainha  ^ 

Via-se  com  frequência  o  alfrontoso  simulacro  de  publicas 
execuções,  em  que  a  eífigie  do  marquez  era  queimada  em  meio 
de  estrepitosa  vozeria.  N'esta  explosão  das  cóleras  da  plebe 
figuravam  principalmente  como  juizes  os  bandos  de  rapa- 
zes, que  ás  barbas  do  governo  parodiavam  em  burlescos  jul- 
^menlos  a  cruenta  justiça  de  Pombal,  e  liam  por  escarneo 


amostra  o  se^^uiiite :  no  escripto  do  prosa  qiio  se  encontra  na  collecção 
já  cilada  da  academia  real  das  sciencias,  e  tem  por  título  Sebastião  José 
de  Cartalho,  no  meio  da  ma  (ifflicção,  faz  a  presente  exclamação  a  Deu», 
o  auctor  depois  de  referir  todos  os  attentados  cominettidos  por  aquelle 
p«»rsoii.igcm  contra  a  Igreja  e  seus  ministros,  as  perseguições,  de  que  fora 
pródigo,  a  intolerância,  com  que  decretara  o  silencio  e  a  servidSo  uni- 
versal, a  inipiedado,  com  que  havia  eriíiado  os  cenóbios  e  as  casas  de  ora- 
ção, para  que  em  seu  logar  se  erigissem  edifícios  consagrados  a  profanos 
e  luxuosos  institutos,  a  ci'ueza  com  que  negara  a  tantos  encarcerados  o 
siist«'iito  da  vida  temporal,  e  a  muitos  o  pão  da  eucharistia,  depois  de 
inventariar  quantas  malfeitorias  haviam  tornado  sinistro  o  seu  diuturno 
ministério,  intenta  contrapesar  na  balança  da  justiça  divina  os  maléfi- 
cos fí»ilos  de  Poiíihal  com  os  benelicios  da  sua  providente  adminislraç5o : 
•  E  assim  estjuecido  das  minhas  maldades  (prosegue  o  monologo  do  mar- 
ijiiez)  a^hienle  vos  lembreis  (jue  edifiquei  cidades  e  povoações  para  ha- 
hítirein  os  vossos  lillios,  erigi  fabricas  para  a  sua  conservaç5o,  occupei 
(\9>  pobres  no  (rahaltio  para  adquirirem  o  sustento,  abri  aulas  para  o 
ailiantamento  d»»  seus  filhos...  vigiei  sobre  a  agricultura,  não  me  entre- 
fni»'í  á  ociosidade,  nem  a  divertimentos  illicitos». 

*  N*uni  poema,  (MU  quo  se  paraphaseia  o  Padre  nosso  e  se  dirigem  os 
mais  desabridos  impropérios  ao  cardeal  da  Cunha,  regedor  das  justiças 
I*  inuuisidor  g»'ral,  e  qu«*  começa  p<*li>s  v«'rsí)s: 

KsU>  alarve  n^ijedor 

Vil  como  a  carne  do  cabra, 
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sentenças  condemnatorias,  infli{:^do  a  pena  da  fogueira  á 
elBgie  grotesca  do  ministro.  Deixava  a  aucloridade  correr  sem 
repressão  estas  demasias  populares.  Ãs  pessoas  de  são  juizo 
e  as  que  reprovando  a  politica  do  passado,  zelavam  o  de- 
cQro  e  gravidade  nó  governo,  reprehendiam  asperamente  a 
frouxidão  do  ministério  o  a  negligencia,  quasi  cumplicida- 
de, com  que  a  policia  deixava  infrene  em  suas  loucuras  fac- 
ciosas a  turba  ignara  e  malevolente.  Receiavam  que  d'esta 
licenpa  popular  podcssem  originar-se  arruidos  e  tumultos. 
Attribuiam-se  em  grande  parte  estes  distúrbios  lamentáveis 
ao  influxo  da  irriquiota  clerezia,  avultando  entre  ella  princi- 
palmente a  que  havia  perfilhado  os  interesses  da  extincla  so- 
ciedade*. 


silo  notáveis,  como  pouco  aflectuosas  para  o  clero,  as  sefníinti^s  estro- 
phes : 

Sirva  o  clprifío  a  Igivjn. 
(lOTornc  o  bisiio  o  l)i<[i.ii]o. 
Todo  o  frade  rlausarado 
Com  os  um»  fradiís  ogteja. 

Uiialqiior  main  apido  erra 
No  qiio  nHo  á  sou  otnciu. 
Tonha  «  pacln»  o  oxt;m<'ii) 
\o  claustro,  o  [lastor  na  serra. 
Na  r4'irU.'  o  liil.iljío . . .  «s  futàn 
llavorá  jiisl:i  uiiiAo 
Nii  n'iiio. . .  roíiiD  no  rón. 

K  preciso  todavia  ri3o  osqueror  qiio  os  liros  assestados  ao  clero  fe 

riam  antes  di»  todos  ao  cardeal  da  ('imlia.  a  1).  Fr.  Manuel  do  Ccnaculoc^ 
e  ao  hispo  de  Penaliel,  o  confessor  o.  conselheiro  da  rainha. 

*  «Por  aora  no  ocurre  novedad  particular,  siim  la  continuacii>n  de  con — ' 
versaciones,  sátiras  y  locuras  dei  pnehio  contra  Pondíal,  llejjaudo  ai  ex — 
ti-emo  de  hacer  figurar  su  eligie  los  niuchachos  y  iiacerla  quemar  leyemlrr"- 
y  publicando  varias  sentencias  y  por  rsle  t«Tmo  mil  lonterias.  Es  cierla:^ 
que  Pomhal  i)or  su  cruoldad  merece  el  ódio  fícneral  dei  publict),  perrc  '^■ 
el  encarnizamiento  dei  pueblo  llega  yà  à  un  punto  que  rs  falta  de.  bu«*ní#'^ 
policria  el  desóiilen  com  que  se  agita,  que  puedc»  ac^uTcar  nialas  consccu*-^ 
(íiicias.  So  conoce  que  el  brazo  ei-l»'siastico  es  el  que  nias  le  njueve,  Irr"* 
qual  no  hace  honor  à  atjuêl  sagrado  estado  y  iiace  ver  A  influjo  y  po-' 
der  que  liene  quando  no  se  le  sugeta.»  ("nrta  do  marquez  de  Almodovai^ 
para  o  duque  de  Losada,  8  de  abril  de  (777.  Gabinete  da  abertura, 

«El  ódio  íjue  ese  j)ublico  (el  de  l.isboa)  demuestra  contra  la  pcrson^^ 
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Os  impropérios  e  ultrajes,  com  que  a  língua  solta  do  vul- 
gaoho  saudava  a  queda  do  ministro,  eram  acompanhados 
de  aiiVontosos  desacatos  á  sua  eíTigie  na  praça  do  Commercio, 
A    xraidade  imprudente  do  estadista,  incitàra-o  a  decretar  i^ 
ÍIM.SL  própria  apotbeose.  Havia  feito  esculpir  o  seu  busto  a^uiQ 
medalhão  de  bronze,  collocado  no  pedestal  da  estatua  eques- 
tre .  Não  eram  certamente  um  claro  testemunho  da  modéstia 
dc^    marquez  estas  honras  triumphaes  com  que  se  havia  cou- 
deoorado.  Quem  na  capital  reedificada  com  traça  elegante  e 
Pí^iinorosa,  e  nos  diplomas  admiráveis  da  sua  legislação,  la- 
vrara, o  seu  melhor  monumento  material  e  escrevera  o  seu 
í^f^^ximo  elogio,  não  carecia  de  que  o  cinzel  guiado  pela  pro- 
P^iu.   mão  do  heroe  viesse  perpetuar  a  sua  gloria.  O  marqueu 
de  Pombal  era  porém  accessivel  aos  assomos  do  amor  próprio 
^   3,os  vulgares  alicientcs  da  pompa  e  do  triumpho.  Não  pOr 
dencJo  affrontar-lhe  a  pessoa,  a  plebe  incitada  pelo  exemplo 
^^    clero  e  da  nobreza,  ajuntava-se  na  praça  do  Commercio, 
P^fa.  punir  em  imagem  aquelle  a  quem  não  lhe  era  dado  cas- 
^'e^a-r   corporahnente.   Congrcgavam-se  junto  á  estatua  de 
^"     José  as  mangas  recrutadas  no  Ínfimo  da  plebe,  e  arre^ 
"•^Haavam  pedras  ao  baixo  relevo  do  marquez,  confeitando 
cato  julgamento  popular  com  suas  gritas  descompostas.  Accor- 
^^    a  policia  da  sua  inércia  porventura  intencional.  Não  ou- 
^^A^íx   reprimir.  Cuidou  em  evitar  os  ajuntamentos  e  tumultos, 
^^i^etou-se  que  o  busto  do  marquez  so  tirasse  do  pedestal.  E 
^^5*^^®  ^^  ^^^  alvorotasse  a  plel)o,  clegcram-sc  as  horas  mais 
^*^^^  tas  da  noite  para  consunimar  esta  solemne  exautoração.  O 
^p iterai  Bartholomeu  da  Costa,  o  próprio  que  dirigira  a  fun- 
^^o  da  regia  estatua  c  do  busto  do  ministro,  foi  o  encarre- 
^^^c>  de  arrancar  do  monumento  a  sua  imagem.  Ao  ama- 
^^O-er  de  um  dos  primeiros  dias  de  abril  de  1777,  viu-se 

dei     ^ 

**"iarqués  ile  Poiíihal  es  natural  ai  despotismo,  con  que  liabia  gober* 

^     y  á  las  cosas  que  ha  liecho  y  aunque  haya  hecho  algunas  inalas, 

^^    ^^^rá  honor  á  ese  (jobievno  que  el  pMico  pida  justicia  contra  el,  y  si 

^^    ^^  to,  como  en  otras  cosas  que  so  dicen,  denmestra  debilidad,  podrá 

inc-k^*"*'  íííf</)rícía6/e.»  Carla  do  duque  de  Losada  para  o  marquez  de  Al- 

*var.  Aranjuez,  lo  de  maio  de  1777.  Gabinete  da  abertura. 
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que  o  retrato  de  Pombal  havia  desapparccido,  e  que  em 
seu  iogar  se  haviam  collocado  as  armas  de  Lisboa, — o  na- 
vio com  os  dois  corvos  proverbiaes  na  lenda  piedosa  de 
S.  Vicente*.  O  pretexto  de  cohibir  as  demonstrações  da  plebe 
ingrata  cobria  assim  o  propósito  politico  de  manifestar,  por  um 
signa!  sensivel,  mais  acconimodado  a  exaltar  a  imaginação  po- 
pular, o  régio  desagrado  para  com  o  estadista  decaído.  O 
effeito  thcatral,  previsto  pelos  incansáveis  inimigos  do  mar- 
quez,  respondeu  â  expectação  dos  que  o  pretendiam  infamar. 
A  turba  sedenta  de  novidades  e  sempre  avesada  a  lapidar  os 
graniies  homens,  accorreu  à  vasta  praça,  que  é  ainda  hoje 
o  mais  nobre  monumento  de  l\)mbal.  Concitada  pelos  agentes 
do  clero  e  da  nobreza,  não  poupou  a  multidão  suas  ju))ilosa3 
acclamaçõcs  ao  acto,  com  que  o  governo  buscava,  mas  em 
vão,  apagar  a  gloriosa  memoria  do  marquez.  As  satyras  mor- 
dazes, os  ferinos  epigrammas  corriam  variamente  de  boca 
em  boca.  Um  frade  obeso  e  folgasão,  iresles  que  era  fre- 
quente ver  mesclados  em  todas  as  diversões  e  ajuntamentos 
populares  d'aquelle  tempo,  dizem  que  apontando  para  a  esta- 
tua exclamara  com  gestos  de  truanesca  admiraçlo:  «Eis-ahi 
um  eclipse  que  não  estava  annunciado  na  fdlhinha!'»  O  mar- 
quez de  Pombal,  em  (luem  a  queda  e  o  desterro  não  haviam 
annuveado  a  luz  do  espirito,  respondia  com  chistosas  aguile- 
zas  ao  estro  dos  sillograplios'"^. 

1  «Sino  da  giovedi  si  vedde  posta  nol  piedostnilo  delia  statua  ocjuesh-e 
dei  rft  difunlo  lo  arme  di  questo  sonato  rapproseiitante  una  navo,  ilove 
prima  ora  collocato  il  busto  dei  niarciíese  dí  Pombal.»  (^arta  do  núncio 
arcebispo  de  Pelra  para  o  núncio  «^in  Madrid,  G  do  maio  do  1777.  Gabi- 
nete da  abertura. 

*  ífLe  lendemain  quo  lo  buste  du  marquis  esl  dispa ru,  un  gros  moine 
placé  vis-à-vis  do  la  statuo,  enlouré  <runo  foulo  do  pí'uplo,*dit  en  so- 
couant  la  UHe:  Cette  óciipso-líi  nVtait  pas  marciUí^Mlans  ralniíinach.» 
Carta  do  Lisboa  para  Simonin,  6  do  maio  do  1777.  Gabinete  da  aber- 
tura, 

5  «Que  signal  de  desgosto  ou  do  cólera  se  Ibe  viu  perturbar  a  si»re- 
nidade  do  sou  rosto?  Que  queixa  se  Ibo  ouviu  formar  coiilra  a  ingnili- 
dáo  e  injustiça  dos  bomens?  Superior  a  IímIos  os  aconlecimenlos,  a  sua 
penetração  os  tinba  desde  logo  desprezado.»  Oraç4ío  íunobre  recitada  na?i 
exéquias  do  marquez  de  Pondial  por  Fr.  J<^iquiin  de  Santa  ("Iam. 
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Xnda  na  tradição  com  visos  de  plausivel  o  sarcasmo  com 
que  o  marqucz  celebrou  a  nova  de  liavercm  deposto  a  sua  eíli- 
gío  ^  e  collocado  em  seu  lofrar  a  insi^rnia  da  cidade :  «Aurora  é  que 
Portugal  vae  á  vela» :  foi  o  dito  de  Pombal,  que  na  apparente 
singeleza  de  uma  allusâo  ao  enfunado  velame  da  {^^alé,  solta- 
va a  pilloresca  prophecia  da  mais  despejada  reacção.  Hefe- 
í^m  alguns  que  o  marquez,  apenas  soube  o  zelo  dos  seus  per- 
seguidores era  tirarem  do  monumento  o  medalhão,  surrira 
^gradecendo-lhes  a  mercê  de  haverem  furtado  á  vista  de  Ioda 
*  penie  um  retrato  que  sairá  tão  desc^nforme  do  original  *.  Ar- 
reada a  eíligie,  ainda  ficava  para  attestar  aos  pósteros  a 
Sloria,  (lo  ministro,  a  inscripção  lapidar,  em  que  estavam  assi- 
^*5aJaclo3  os  beneméritos  serviços  do  grande  legislador,  attri- 
*^tólo5s  por  uma  lisonja  transparente  á  passiva  cooperação  de 
*'•  Joss^^,  Ainda  continuava  a  ler-se  como  hoje  na  cpigraphia 
"O  iTi  cinumento,  que  todas  as  emprezas  acabadas  n'aquelle 
celel> c-"^  rrirao  reinado  haviam  tido  feliz  termo  sob  os  auspicios 
dePcfcjTibaP. 

^'^^^•d  D.  José  entre  as  excessivas  mercês  e  doações  com 
í"^  l~ia\ia  opulenlado  o  marquez  de  Pombal,  concedêra- 
Ihe  0:53  dízimos  do  pescado  em  Paço  de  Arcos.  A  rainha  re- 
voga 1,:^  ^  doação,  cx)m  o  pretexto  de  que  o  tributo  andava 
usurj:^-ylQ  ^  (jj^gjj  (](3  Bragança.  Acerca  d'esta  nova  e  hostil  de- 
inonfcâ.t.  raf^Q  ^\^  pj^^-^c  ^q  governo,  não  foram  parcos  em  dicle- 
rios  ci^^  inimigos  de  Pombal.  O  núncio,  que  não  cedia  o  passo 
aos  r:^-:^ais  duros  antagonistas  do  marqu(^z,  noticiava  o  acon- 

*^    ^^^ith'8  niemoirs  of  lhe  marqiiis  uf  Pombal,  11,  291. 

-   ..  uiu  medalhai)  com  a  ofív/u*  do  inar([uez  de  Pombal,  q!ie  depois 

^  ^^^rte  do  sr.  rei  D.  José  foi  subslilnido  por  outro  com  as  armas  da 
*  I  1 

ciuaa  ^^  ^  talvez  nas  vistas  d«?  fazer  esquocíT  a  memoria  d'este  jrraiulo 

™"^'^^^x).  Mas  se  este  foi  o  motivo,  nada  conseguiram,  porque  licaram 

ntont^  ^^enlos  d*elle  na  reediíicação  da  cidacle  de  Lisboa,  regeneração  das 

arte»      ^g^  letras,  e  prasperidade  do  commercio,  que  transmiltirão  o  seu 

immuo      junto  com  o  de  seu  amo  a  todas  as  idades.»  Ralton.  fíecordarõex, 
310. 

--'X^  iiiscrípção,  que  o  ciúme  dos  emulos  e  a  fúria  dos  iniuiigos  não 

P*  «liliterar,  «^  no  seu  laconismo  o  elogio  mais  elo(|uente  di»  mar- 

quei ^ 
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tecimento  á  sua  côrtC'  com  inalicia  romana,  trasladando  para 
a  correspondência  diplomática  os  commcntarios  que  ia  fa- 
zcntln  a  voz  do  povo*. 

A  iudolo  devota  da  rainha  o  os  escrúpulos  que  incessan- 
temente a  salteavam,  deviam  preponderar  no  seu  espirito 
para  que  a  reacção  relijjriosa  antecedesse  ás  mudanças  na 
politica.  O  seu  animo  piedoso  haveria  de  rebellar-se  con- 
tra que  o  reino  perseverasse  nas  condições  espirituaes,  em  que 
o  deixara  a  audaz  adminislração  do  marquez  de  Pombal. 
Os  ministros  do  Senhor,  que  gemiam  nas  prisões,  os  que 
por  tantos  annos  se  viram  inhibidos  de  seus  sagrados  mi- 
nistérios, eram  no  conceito  da  soberana  os  ardentes  con- 
fessores da  mesma  fé,  de  que  cila,  como  mulher,  era  fervo- 
rosa observante,  e  devia  ser,  como  rainha,  a  mais  resoluta 
defensora. 

Logo  desde  os  primeiros  dias  do  seu  reinado  voltava 
D.  Maria  os  olhos,  mal  enxutos  dos  prantos  da  orphandade, 
para  os  males,  que  em  seu  entender  a  Igreja  padecia,  e 
ant(^s  do  acudir  aos  interesses  temporaes  dos  seus  vassallos, 
at  tendia  com  zelosa  devoção  às  suas  necessidades  ecclcsiasli- 
cas.  Para  dar  plena  satisfação  á  corte  de  Roma,  e  apertar  os 
vínculos  entní  a  cúria  e  Portugal,  havia  sido  um  dos  mais 
ardentes  empenhos  da  rahilia  assegurar  ao  núncio  pontifício 
(fue  as  suas  intenções  e  as  de  seu  real  esjioso  eram  o  com- 
melter  de  novo  todos  os  negócios  espirituaes  ao  Vaticano 
o  ao  seu  representante  diplomático.  Ex(n'cia  a  nuncialura 
n*a(iuelle  tempo  mousenlior  Bernardino  Mutli  IJussi,  arcebispo 
de  Pelra  In  parlibus  in/ulrlíuniy  o  ([ual  chegara  a  Lisboa  em 
fins  (kí  março  de  1 77  i,  depois  que  presidindo  â  Igreja  univer- 
sal o  illmniiiado  ponlilice  (llem<'nt(í  XIV,  se  haviam  enlaçado 
coni  mostras  de  sinerridade  as  rtdaçrM^s  desde  1751)  iuternmi- 

1  ttfii  qucsli  ;íioriii  iion  ò  accadulo  niilla  di  rimarcabile,  se  puré  non 
sia  vero.  clio  ieri  se  loííliesse  ai  inaivliese  di  l^omhal  iin  certo  pesvadeito 
dei  Passo  dos  Aitms  di  nuii  piccola  annua  rendita,  clie  aspotlava  alia 
casa  di  Pra-janza  c*  si  dico  da  (^sso  iisurpalo.»  Carla  do  próprio  punho 
dí»  núncio  are«'l)ispo  di  Pelra  para  o  cardeal  Palaviccini,  8  de  ahril  de 
1777.  Gnbltwle  da  abertura. 
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çWas  entre  a  cúria  e  Portugal.  Era  o  núncio  o  mais  accom- 
^odado  personagem  para  utilisar  (ím  l)cneficio  da  santa  sóde, 
^í5ora  presidida  por  Pio  VI,  a  moní^âo,  que  os  negócios  d'es- 
te  reino  facilitavam  às  prettínsõos  dos  curiaes.  Elle  próprio 
se  retratou  nos  seus  despachos  para  o  cardeal  Palavicci- 
^i)  ontão  secretario  rt'estado,  e  deixou  evidentes  as  suas  fei- 
fíos  politicas,  a  dissimulação  e  a  rcíserva  nos  tempos  adversos, 
*  ifliriga  e  a  audácia,  quando  corriam  galernos  o  propícios  os 
ventos  da  reacção.  Servia  do  mensageiro  dos  soberanos  o 
Wdre  mestre  Fr.  José  Mayne,  da  terceira  ordem  da  peniten- 
cia, conselheiro  e  confessor  de  D.  Pedro  III.  E  a  eleição  doeste 
Wdre,  tão  acceito  ao  novo  rei,  denunciava  que  a  imperante 
^flírcígàra  à  devoção  do  seu  consorte  o  encargo  de  concertar 
^  rf/ri^ir  as  questões  ecclesiasticas.  Amiudava  o  padre  Mayne 
^  susts  conferencias  com  o  agente  pontifício.  Celebrava  o 
ííUDcicDcom  encarecidas  e  julnlosas  declamações  o  advento  da 
^^ly.  a,  e  pedia  que  de  Roma  se  expedissem  breves  cheios  de 
affectviosas  expressões  justamente  devidas  a  monarchas  tão 
bene -%^olentes  e  piedosos  ^ 

^^  primeiros  successos  do  novo  reinado,  quando  apenas  le- 
vava, alguns  dias  de  existência,  eram  saudados  pelo  astuto 
cuHc^X  como  a  aurora  de  uma  completa  restauração  de  to- 
dos ^^2^3  aljusos  e  usurpações,  de  que  se  abstivera  o  Vali- 
^"^  na  presença  do  seu  temeroso  e  agora  prostrado  con- 
^'^^  ^"^  r.  Tudo  esperava  reconquistar  no  débil  rehiado  que 
inaugurando.  Não  se  abalançava  o  cauteloso  arce- 
de  Petra  á  diíTicil  empreza  de  rehaver  improvisamento 


liLsp 


^^  l\  confessore  dei  rê  D.  Pielro,  P.  niaostro  Mayne.  dei  lerz/ordine 

s^  *~X  Francesco,  chi  già  qiiatlro  volte  ò  stato  da  m»\  mi  ha  assicuralo, 

ene  m.  ^^  maestíi  loro  vogliono,  che  lutto  (luello  riguarda  lo  spiriliiale  debba 

pass^?^  "r-e  per  il  inozzo  dei  núncio  e  dl  Roma  o  cosi  si  va  facciído  con  gra- 

fliroç^  W^lo  univorsale  di  quesla  ciltà,  (;ho  in  talo  circoslanze  ha  climostrato 

qnar»  '^o  sia  jHena  di  pielà  ed  attacatriento  per  il  supremo  pastore. . .  mi 

*^^^t.o  giA  in  risposta  rice\ere  i  consucti  brevi,  ma  ripieni  di  alFolluose 

^P^*^^*^ ssioni  ben  dovute  íi  sovranni  si  buoni,  si  pii,  ai  reliniosi.o  Despa- 

^^      ^lo  mincio  arcebispo  de  Pelra  para  o  cardeal  l\nlaviccini,  secretario 

tt^t^do  em  Roma,  4  de  março  de  1777.  Gabinete  dn  abertura. 
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lodo  o  influxo  c  aucloridade,  que  tivera  cm  Portugal  a  santa 
séd(;.  Liinilára-se  o  ardiloso  diplomático  durante  os  últimos  an- 
nos  ao  í|ue  cliamava  procedimento  puramente  negativo.  Empe- 
nhára-sc  ostensivamente  em  que  Roma  não  perdesse  mais  do 
que  ('stava  já  perdido,  e  não  se  forrara  a  nenhum  meneio 
clandeslino,  para  aproveitar  em  beneílcio  da  cúria  as  poli- 
ticas translormações,  que  não  esperara  tão  profundas.  Agora 
que  as  circumstancias  se  haviam  de  todo  o  ponto  demudado, 
a  hypocrisia  romana  arremessava  com  desdém  o  véu  que  a 
encol)ríra,  e  fornnjiava  já  pedidos,  que  algumas  semanas  an- 
tes leriam  sido  repulsados  com  vehemente  indignação. 

A  (Hplomacia  ponliíicia,  allernando  a  prudência  com  a  astú- 
cia, emquanlo  o  inimiiro  era  presente,  agora  despertava  da  sua 
modorra  intencional.  O  i)onliíice  veria  f^eram  as  pala\Tas  do  ar- 
cel)isi)()  de  l^elrai  que  o  núncio  acordara  finalmente  do  fingido 
letliar^o,  em  (fUí^  jazera,  e  iria  (mcamhdiando  os  negócios  á 
sua  mais  j)rov(Mlosa  solução,  começando  pelos  que  eram  mais 
fáceis  e  mais  gratos  á  nova  corte  *.  Rehitava  o  núncio  que,  alem 
do  espirito  reaccionário,  seria  favorável  às  suas  negociações 
a  alleição,  que  lhe  votavam  os  soberanos,  e  a  vaha  de  alguns 
amipis  verdadeiros.  Adiava  para  depois  da  acciamagão  o  ope- 
rar (hreclamente  na  sua  nova  campanha  diplomática*.  Jacta- 
va-se  {lo  íjue  nos  assumptos  ecclcsiaslicos,  o  especialmente  na 
restituição  do  i)rela(lo  conindirieense  á  sua  Igreja,  nada  se  faria 

*  «-II  sislíMiia  ihx  inc  al)bracriato  liironi  di  operaro,  in  apparonzii  so- 
lariienlí'  iii^fíativamcnto,  ciò  ò  coii  iiiijn^dire  à  non  perdere  di  piíi  dei  giíi 
pcnlulí),  ma  in  sosl.niza  nperare  seiínUaiiioiilo  por  olliMiere  iiiolle  cose 
iu'IIa  iimhizioiíodi  «.'oNt^rMo...  ])iiòosstMo  cli«'  iiiorilasso disaprovazione... 
Spero  iii  Dio  vho  sua  saiitilíi  avrà  s<^mpní  piú  da  conosrere  che  11  nun- 
zio  si  «■'  risrcfilialn  du  finto  e  rolnto  lelanjo. . .  (iOíivieiíe  piíi  che  si  de- 
},'ni  roíilí-nlarsi  clio  lo  va  opiTiiinJo  socoiido  chi*  rredu  o  clio  iiiandi  avanti 
(|iioirail'ari  ch<>  vcddo  {K»ler  odunero  piíi  farilo  o  piu  vaiitaggiosui  spcdi- 
zioiíe.e  (^arta  do  pmprio  punho  do  núncio  para  o  cardeal  stícrelario  de 
estado,  'i  (lo  março  de.  1777.  iJahinPte  da  abertura. 

*  «Xo:i  manco  [)in  di  andare  indiretUunente  operando,  fin  che  pti&^a 
(liretlamcnte  o[)erarL'.  giàccbe  lin  dopo  Tacclanjaziono  non  si  porrano  le 
cose  in  sistema.'»  Carla  do  proprit)  j)unho  do  núncio  para  o  cardeal  Pa- 
lavacrini,  8  de  abril  de  1777.  Gnhiufte  da  abertura. 
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sema  suaellicaz  inlervcnçào *.  Náo  eram  menos  suhiilos os  oii- 
coimos,  com  que  o  Valicauo  coíidecorava  os  novos  imperanlcs, 
e  ashypcrbolicas  expressões  com  que  signilicava  o  seu  conten- 
tamento. Saudava  a  còrUí  de  Roma  na  rainha  fidelíssima  a  pie- 
dosa reslauradora  de  Iodas  as  immunidades  occlesiasticas. 
Encarecia  a  luminosa  religião  e  piedade  com  que  os  novos  so- 
iíeranos  haviam  assignalado  os  seus  primeiros  passos  no  go- 
verno. Augurava  a  sanla  sé,  pela  voz  do  seu  secretario  de 
estado,  o  cardeal  Palaviccini,  os  mais  felizes  e  gloriosos  pro- 
gresí^sos  para  a  que  lhe  parecia  a  causa  da  lírreja^. 

í -lá  factos,  que  justificavam  a  alegria  do  núncio  e  as  espe- 
rark£'as  do  Vaticano,  eram  já  sobejos  para  indicar  a  tendência 
politica  do  novo  reinado,  quanto  aos  negócios  espiriluaes. 
Alem  do  benigno  e  cordial  acolliimenlo,  com  que  na  corte  se 
festejara  o  fanático  prelado  de  Coimbra,  linham  a  mais  clara 
signifleação,  como  prelúdios  de  uma  reacção  disassonibrada 
contra  as  doutrinas  e  praxes  regalistas  do  governo  antece- 
dente, o  haver-se  apressado  a  rainha  em  reintegrar  no  púl- 
pito e  no  confessionário  os  religiosos  de  duas  nolaveis  congre- 
?^òes,  a  das  missões  de  S.Vicente  de  Paulo  e  a  de  S.  Filippe 
'^^'7?  conhecida  vulgarmente  i)elo  lilulo  de  congrega^^ão  do 
^^hrio.  Não  era  menos  eloquente  indicio  de  que  a  influencia 
^riciii  renascia  vigorosa  a  revogarão  das  providencias;  com 
y^^rio  reinado  antecedente  se  havia  suspendido  a  admissão 
^  orei  cns  sacras. 

*^í?ro  nos  primeiros  dias  do  novo  reinado  se  haviam  expe- 
^^  =^  visos  a  todos  os  prelados  do  continente,  para  ([ue  po- 
admittir  ao  sagrado  ministério  numerosos  ordinan- 


desse 


*  -^íulla  si  fará  spíiza  di  iiie.-»  Despacho  ilo  nuiicio,  4  de  iiinrço  de 

•  ^-mabinete  da  aberiurn. 


""^UTetti  di  tenerezza  e  insieiíie  di  gioja  produsse  nelfaniiiio  di  sua 
santit.^  la  lettura  dei  dispac<-io  di  v.  s.  iliustrissirna  dol  4  anda  to.  nel 
sentir^  le  luminose  pnio\e  di  relijíinne  e  pietâ,  coii  ciii  i  novolli  re;];naiiti 
tuniio  ^assunto  il  governo  di  codesla  iiionarcliia.  Da  cosi  fausti  principii 
**  ^f      K*iproinele  il  santo  padre  progvcssi  i  pin  frliri  e  filoiiosi.»  í^arta 

[vuriícviiar  do  cardeal  Palaviccini  para  o  mincio  em  í.isl>oa,  .3  do  ahiil 

de  li  V 7,  Gabinete  da  abertura. 
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(los.  Era  como  que  um  recrutamento  cm  massa  nas  vésperas 
de  uma  grande  campanha  clerical.  Na  archidiocese  braeha- 
rcnse  auctorisava-se  a  collafão  das  ordens  sacras  a  duzentos 
e  cincoenta  poètulantes.  O  bispado  de  Lamego  era  contem- 
plado com  cento  e  cincoenta  admissões.  Âs  demais  dioceses 
repartiam  entre  si  centenas  de  candidatos.  O  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros  e  da  guerra,  Ajtcs  de  Sá  e  Mello,  íirmava 
os  avisos  e  emprestava  o  braço  débil  á  já  fogosa  e  desalfron- 
tada  reacção  *.  A  i)rova  porém  mais  evidente  de  quaes  eram 
os  propósitos  da  corte  era  o  haverem  sido  postos  em  plena 
liberdade  os  jesuítas  ainda  encarcerados. 

0  o(Uo  implacável  de  Pombal  contra  os  sócios  da  poderosa 
companhia  era  já  de  longa  data,  e  parece  que  se  lhe  comefou 
a  inflammar  por  occasião  do  t<5rremoto.  Nenhum  grave  acoa- 
tíícimenlo,  nenliuma  terrível  calamidade  succedia,  a  que  o 
severo  ministro  nào  attribuisse  desde  logo  como  causa  a  ma- 
lícia e  pravidade  jesuítica.  Os  preâmbulos  das  suas  leis  raro 
deixavam  de  conter  alguma  phrase  incisiva,  em  que  flcasse 
claramente  assignalada  a  intervenfão  dos  jesuítas  em  tudo 
quanto  podia  amesquinhar  o  poder  soberano,  perturbar  a 
administração,  accender  o  fanatismo,  obviar  à  civilisapão  de 
Portugal.  Na  acção  c  na  palavra  a  constante  preoc^upação  do 
grande  reformador  era  a  sua  luta  desesperada  com  a  formi- 
dável companhia.  A  cada  passo  o  estadista  desatava  a  elocfuen- 
cia  cm  violentas  exprobrações  contra  aquclles,  que  tinham  na 
sua  inimisade  o  máximo  ([uinhao^.  Desde  o  atlentado  contra  a 
vida  do  soberano  até  á  pastoral  do  bispo  do  Coimbra,  era  to- 
dos os  actos  de  armada  rebelliào  ou  de  publica  desobediência 

1  Veja-sc  o  liv.  ii  de  decretos,  aiino  de  1777.,  iio  archivo  do  minis* 

Iítío  (lo  reino. 

2  «Era  impossível  fallar  com  o  niarquez  de  Pombal  em  negocio  al- 
gum sem  que  elle  enLibolasso  uma  longa  conversação  sobre  o  assumpto 
(los  jesuítas».  Dospacho  do  martpiez  de  Clermonl  ao  duque  de  Choiseul^ 

11  de  maio  tle  1771.  Qva<ivo\olemeiitar,  vin,  8.  «A  aví^rsão  (jue  tinha  aos 
jesuítas  e  a  gloria  qui»  se  dava  por  os  ter  tíxpulsado  era  tal  que  se  lor- 
nava  em  mania ;  assim  que  a  torto  ou  a  direito  não  faltava  em  outra  ma- 
téria». Oílicio  de  St.  Priest  para  o  governo  francez,  18  de  juniio  de  1765. 
Quadro  eleuientarj  vii,  176. 
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^í^  mandados  de  el-rei,  o  espirito  da  irrequieta  sociedade  era 
íio  conceito  de  Pombal,  a  causa  ou  a  inspiração  de  quantos  cri- 
^í^  se  perpetravam  no  reino  e  seus  dominios.  E  se  muitas  ve- 
ícs  a  sagacidade  de  Pombal  acertava  n'cstc  juizo,  outras  vezes 
Sttccedia  que  o  ódio  do  ministro  acrescentassíí  ás  líulpas  ver- 
dadeiras as  que  ap<'nas  avultavam  na  suaphantasia*.  Retri- 
'^^-llie  os  jesuítas  com  ifjual  braveza  o  intolerância,  esque- 
rdo os  preceitos  da  caridade  para  lhe  desejarem  as  mais 
mÍ^  tribulações  e  as  penas  mais  cruéis^.  O  intentado  regi- 
^tíio  no  principio  de  setembro  (h\  1758  e  as  severas  provi- 
"^orias  adoptadas  pelo  marquez  para  escarmento  e  punif ao 
"âflobroza  rebellada,  deram  a  occasião  a  que  se  começasse  a 
•«nível  perseguiifu)  contra  a  mundana  companhia.  Muitos  dos 
P^re^  de  maior  auctoridadcí  e  reputação  experimentaram 
^  íi  severidade  do  marquez  nos  cárceres  duríssimos,  era 
90e  fioxam  sepultados. 

^^^i.os  jesuítas  haviam  sido  considerados  como  cúmplices 
^0  cr^^xííe  contra  el-rei.  Eram  o  padre  Gabriel  de  Malagrida, 
^act  ^52^  que  depois  de  relaxado  ao  braço  secular  pelo  santo 
o/ncio  ^  foi  queimado  publicamente,  e  cerrou  com  o  seu  atroz 
suppli^je  a  prolongada  camiDcina  d'aquelle  terrível  (i  af- 
ironlcr^  sso  tribunal ;  os  padres  João  Alexandre,  procurador  ge- 
™  d^^   provinda  do  Malabar,  João  de  Matos,  procurador  da 
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otiore  tamen  jure  ille  ipse  (Pombal)  fanatictis  dici  posset,  qui  ca- 

'^rersus  quiscumque  aliis  in  regionibus  acciderat,  illico  culpam  in 

p**'^      iiostros,  si  non  auclores,  saltem  sua  dentes  et  mala?  chusíp  patro- 

W*  J^<iit«.  Hist.  persecuf.  societ.  Jesu  in  Lusit.,  em  Murr,  Journal  zur 

K^^&^iichte  und  zur  allgemeinen  Litteraiur,  1780,  P.  vm,  píig.  281. 

*  ^    ódio  dos  jesuítas  contra  Pombal  revela-sc  a  cada  passo  nos  actos 

e  TIC6     Qscriptos  daquclla  corporarão.  O  chronislii  das  pcrscguirõos  que 

paiííiV^ra  a  companhia  sob  o  governo  (!♦.'  Pombal,  narrando  a  sua  (juéda 

c  eíO^^reccndo  o  furor,  com  que  as  línguas  so  desmandavam  cm  expro- 

Vjltf  ^  prostradn  dictador,  dizia  que  íi  sor  verdadeira  a  decima  parle  do 

ipí  *c  contava  do  marquez,  soria  necessário,  em  nomo  da  anliga  justiça 

e  severidade,  inflingir-lhe  o  ultimo  supplicio.  Historia  persecutionis 

soci^t.  Je$u  in  Lmitania,  em  Chrisloph  Gottlieb  von  Murr,  Journal  zur 

íufulgesdnchte  und  ztír  allgemeinen  Litterdlur,  NUmberg  1780i  P.  !*, 

pag*i89. 
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casa  professa  de  S.  RoqiK*,  José  Perdi^íão,  procurador  da  com- 
panhia na  província  de  Portugal,  Jacinto  da  Costa,  que  fora 
confessor  do  príncipe  D.  Pedro,  c  Timotheo  de  Oliveira,  cx- 
diníctor  espiritual  da  princeza  do  Brazil.  Alem  dVstes  haviam 
(experimentado  desde  logo  a  impiedosa  justipa  do  marquez, 
os  padres  João  Henriques,  provincial  da  companliia  em  Por- 
tugal, José  Moreira,  antigo  confessor  de  el-rei  D.  José  e  da  rai- 
nha D.  Maria  Victoria,  Francisco  Duarte,  chronísta  da  provín- 
cia lusítaníca,  e  Ignacio  Soares,  professor  de  Iheologia  no 
coUegío  das  artes  de  Coimbra,  ainda  então  submettido  á  dis- 
ciplina dos  jesuítas*. 

Todas  as  casas  da  companhia  no  continente  do  reino,  pouco 
depois  do  intentado  regicídio,  haviam  sido  invadidas  no  mes- 
mo dia  por  ministros  de  justiça,  os  quaes  acompanhados  de 
escoltas  numerosas,  iam  dar  princípio  de  execui^ão  à  serie 
de  rigorosas  providencias  decretadas  contra  a  condemnada 
sociedade.  Dos  domínios  ultramarinos  de  Portugal  vieram  pre- 
sos para  o  reino  os  que  ali  viviam  de  assento  ou  os  que  anda- 
vam missionando  (mi  varias  regiões.  Trinta  e  oito  dos  padres 
conduzidos  do  ultramar  ao  conlinenle  haviam  perecido  na 
viagem  e  encontrado  no  mar  a  sua  ultima  jazida*.  Eram 
os  mais  (Velles  porluguezcs,  um  francez,  alguns  italianos 
e  allemães.  Nas  diversas  prisOfS,  onde  o  marquez  fizera 
clausurar  estreitamtmle  os  jesuítas,  o  maior  numero  na  torre 
de  S.  Julião  da  llarra,  e  em  Azeitão,  poucos  em  Belém, 
em  S.  João  (Vò,  Foz  e  nos  cárceres  de  alguns  conventos, 
oitenta  padres  de  díUcrenles  nai'ões  não  poderam  resistir 
á  dureza  do  castigo,  e  augmentarain  no  conceito  dos  seus 
sócios  o  marlyrologio  da  companhia^.  Quí^ndo  a  morte  de 
D.  José  alegrou  com  a  esperança  de  liberdade  aos  tristes  en- 
carcerados, apenas  sobreviviam  nos  subterrâneos  de  S.  Julião, 
quarenta  jesuítas  (rentre  os  cento  e  vinte  e  quatro,  que  desde 

1  Sentouça  (X)iitra  os  rogiclilas. —  Hist.  persec.  societ,  Jesu  in  LmU. 
em  Murr  Journal,  P.  viii,  pag.  120. 

2  Hut.  pcrsec.  Societ.  Jesu  in  LusiL,  euí  Murr  Journai,  P.  ix,  pag. 
227. 

3  Ibid.  pag.  229. 
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21  de  fevereiro  de  1759  tinham  vindo  povoar  os  lobregos 
encerres.  D' estes,  para  quem  pôde  ainda  brilhar  a  luz  da  liber- 
dade, dezoito  eram  estrangeiros,  os  mais  d'elles  italianos  ou 
allemães,  três  inglezes,  e  um  nascido  na  Hungria  *. 

Não  podiam  esquecer  á  clemência  da  rainha  os  padres  que 
estavam  nas  prisões.  Logo  em  principio  de  marfo  o  desem- 
bargador Oliveira  Machado,  aquelle  famoso  magistrado,  que 
foi  sempre  o  mais  submisso  instrumento  judiciário  de  Pom- 
ImJ,  e  a  quem  a  historia  tem  de  retratar  na  galeria  dos  Jef- 
freys  portuguezes,  mandara  á  torre  de  S.  Julião  inquirir  por 
ordem  regia  os  nomes  dos  encarcerados  e  formular  o  rol  das 
suas  culpas.  A  10  de  marpo  o  torvo  desembargador  interro- 
gava os  prisioneiros,  para  que  dissessem  os  legares  aonde  se 
desejavam  transportar,  e  mandava  prove-los  de  vestidos.  E  tal 
era  o  estado  miserável  a  que  os  jesuítas  se  haviam  reduzido 
em  tão  longo  e  apertado  captiveiro,  que  poucos  d^elles  con- 
servavam a  roupeta  da  sua  ordem,  e  essa  mesma  lacerada  ou 
coberta  de  remendos  das  cores  e  dos  estofos,  que  a  necessi- 
dade aproveitara  e  oíTerecéra  a  occasião.  E  se  bem  o  infortúnio 
attestado  pelo  esquálido  aspecto  d'aquelles  padres  movia  a 
piedade  os  próprios  que  lhes  eram  desaíTectos,  o  trage  cómico 
®  descomposto,  em  que  a  miséria  os  amortalhara,  bem  podéra 
l^t^ar  o  riso  de  quem  os  via*.  O  que  mais  enfadou  aquelles 
jesixãtas,  foi,  segundo  a  própria  confissão  do  seu  chronista,  que 
desj>i(iQg  os  andrajos,  lhes  dessem  luctuosas  vestiduras.  Re- 
Pu&nava-lhes  significar  ao  menos  no  exterior  a  lastima  pela 
''^^te  do  soberano,  que  vivos  os  tivera  a  elles  por  largo  tempo 
sepo.j[tados3. 
^    companhia  de  Jesus,  que  firmara  em  Portugal,  por  mais 


JKií.  persee.  SocieL  Jesu  in  Lusit.,  em  Murr  Journal,  P.  ix,  pag. 

«Prius  autem,  tot  per  annis,  vario  genere  vestimenti,  et  laceri,  et 
^^^i^  coloris  centonibus  consiiti,  omnibus,  qui  nos  videninl,  risui  era- 
"^^^  ^xpositi.»  Hist  persee,  SocieL  Jesu  in  Jjusit,  em  Murr  Journal,  P.  ix. 
P«-    183. 

^    «Vestimenta  accepimus  fimebrial  Ob  mortem  regis,  qui  vivos  no 
^''í^lierat,  summo  adhuc  esse  in  luctu  sumus  coacti.»  Ibid. 
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de  dois  séculos  a  sua  indisputada  soberania,  não  faltavam 
nas  classes  eminentes,  por  interesse  politico  e  igual  adver- 
sidade, e  no  estado  popular,  pela  rudeza  e  ignorância,  nu- 
merosos amigos  e  parciaes.  A  acção  inclemente  de  Pombal 
contra  a  ambiciosa  sociedade,  respondera  não  menos  into- 
lerante a  reacção  dos  que  a  prezavam  e  defendiam.  A  perse- 
guição e  o  martyrio  alentavam  em  vez  de  entibiar  a  afleíção 
e  a  crença  dos  adeptos.  Sanguis  niuirtyrum^  sem^n  christia^ 
norum.  Não  é  pois  para  admirar  que,  sabido  serem  patentes 
as  portas  de  S.  Julião,  e  estarem  já  libertos  os  jesuítas,  uma 
grande  multidão  viesse  de  Lisl)oa  e  das  cercanias  do  presidio 
saudar  o  triumpho,  que  os  padres  alcançavam  a  final  contra  o 
seu  perseguidor,  e  que  em  uns  o  carinho,  em  outros  a  com- 
miseração,  em  muitos  o  amor  da  novidade  os  fizessem  prorom- 
per  em  jubilosas  exclamações  a  laVor  dos  jesuítas,  e  em  desa- 
fogadas exprobrações  contra  o  marquez  *.  A  violência  e  a  seví- 
cia sempre  nos  ânimos  generosos  costumaram  accordar  a  com- 
paixão. Os  trinta  e  sete  padres  qii(>  tinham  perecido,  quasi 
desamparados  de  (odo  o  coníorlo  humano,  nos  subterrâneos 
de  S.  Julião,  altestavam  mudamente  ([uanto  havia  sido  cruel  o 
capliveiro*.  Soltos  os  jesuítas  de  seus  cárceres,  foram  pouco 
a  pouco  experimenlaniloa  libenJade,  a  principio  gosando-a  no 
próprio  âmbito  da  torre,  (h.^pois  aventurando-se  aos  legares 
em  dííredor.  Loiro  foram  exercendo  o  ministério  ecclesiastico 
na  parochia  da  fortaleza  o  nas  Ijjrrejas  eireumvizinhas,  por  con- 
cessão do  palriarcha  elei(o,  ([ue  llies  permittiu  o  uso  das  suas 
ordens  na  diocese  de  Lisboa  por  tempo  de  três  annos'. 
Poucos  mezes  (lei)ois  a  rainha  mandava  abonar  aos  jesuítas 

1  llist.  persec.  suei  et  Jfísu  in  ÍMsit.,  P.  ix.  pa;:.  186. 

*  Naja  citiida  ///.si.  persec.  societ,  Jesu  iu  Lvsit.,  descreveu  minucio- 
samente o  seu  auctor,  um  dos  jesuilas  allemãcs  encarcerados  em  S.  Ju- 
liáo  da  barra,  a  disposição  dos  carcoros,  o  como  por  olles  se' repartiam 
os  presos  da  companliia.  A  descri pção  ó  acon)panliada  de  uma  estampa, 
cujo  desenho  devido  ao  padre  Lourenço  Kaulen,  um  dos  c^aplivos,  figura 
a  planta  das  casas-malas  n'aquolla  torre,  tantas  vezes  celebre  na  historia 
do  despotismo. 

3  Aviso  do  patriarcha  eleito  de  24  d»»  abril  de  1777  na  Hist.  persec. 
societ.  Jesu  in  Lusit.,  em  Murr  JoumaU  P.  n,  pag.  191. 
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Ibnotlieo  de  Oliveira,  Diogo  da  Camará,  Francisco  de  Portugal 
e  João  de  Noronha,  pcnsOes,  que  demonstravam  a  sua  espe- 
cai soKcitude  por  aquelles  sacerdotes,  três  dos  quaes  perten- 
daia  ás  mais  nobres  famílias  d'estc  reino.  Contemplara  a  so- 
berana com  subsidies  menos  valiosos,  mas  ainda  suíQcientes,  a 
todos  os  jesuítas  recentemente  saídos  das  prisões  *. 

Não  era  a  nova  politica  da  rainha,  com  respeito  à  santa 

sé  e  ao  estado  ecclcsiastico,  sympathica  ás  idéas  e  aos  desejos 

da  corte  de  Madrid,  ou  antes  ao  principal  secretario  doestado, 

vm  dos  mais  activos  cooperadores  na  extincção  da  companhia. 

Dirija  n'aquelle  tempo  os  negócios  de  Hespanha  o  erudito 

D.  José  Mofiino,  conde  de  Florida  Blanca,  celebrado  pela 

parte,  que  tomara  na  defensão  da  regalia  contra  as  emprezas 

e  usurpações  temporaes  do  Vaticano.  Postoque  a  demissão  do 

Mrquez  de  Pombal  causasse  nos  estadistas  de  Aranjuez  uma 

SRita  commeção,  os  actos  do  novo  governo  infundiam  nos 

seus  ânimos  as  mais  sinistras  apprchensõcs.  A  queda  do  mi- 

^íro  alhanava  o  caminho  aos  planos  diplomáticos  de  Iles- 

P^ha  na  gravíssima  questíio  dos  limites  entre  as  posses- 

^^    das  duas  coroas  peninsulares  na  America  meridional. 

A  longa  resistência,  com  que  Pombal  oppugnára  toda  a  som- 

"^  de  concessão  ás  astúcias  e  meneios  da  diplomacia  ou  aos 

feros  c  sobrecenhos  de  Castella,  oíTuscava  na  curte  de  Madrid  as 

affei^^g^  que  o  marquez  havia  conquistado  pela  sua  resolução 

c  encirgia  contra  o  espirito  clerical,  e  principalmente  contra  o 

Pod^i-  (los  jesuítas^.  Temia-se  porém  cm  Aranjuez  que  abeni- 

^^^^^em  de  9  de  setembro  de  1777  ao  niarquez  presidente  do  real 
eranc^  para  que  faça  abonar  annualniento  ao  ex-jesuila  Timothco  de  011- 
^í^*»  200^000  réis  por  íinno.  aos  padres  Diogo  da  Camará,  Francisco 
de  Pox^njfal  e  JojIo  de  Noronha,  1203000  réis  a  cada  um,  e  300  réis  dia- 
^^^  ^  todos  os  mais  clérigos  da  c-ompanliia,  que  haviam  saído  das  pri- 
sfiw  mX^  estado  c  assistissem  n'este  n^ino.  Coliec.  do  maunscriptos  na  bi- 
WKAH^ca  nacional. 

•Analysando  as  recommondarões  contidas  no  papel,  attribuido  a 

cl-rei  D,  José,  e  referindo-se  áquella,  etn  que  o  soberano  cncommendava 

ÀTtiYiha  sua  filha,  que  pagasse  as  suas  dividas,  dizia  o  marquez  de  Al- 

w^wivir:  «En  este  ultimo  articulo  hay  la  circunstancia  de  decir  que 

vo  babía  podido  pagarias,  por  verse  fiempo  hace  amennzado  de  una 
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gnidade  real  ultrapassasse  as  raias  de  uma  jusla  clemência,  e 
que  os  proscriptos  regulares,  incansáveis  em  seus  ardis  para 
turbar  a  paz  espiritual  das  christandades,  cobrassem  perigo- 
síssimos alentos  á  sombra  da  fraqueza  da  rainha.  Não  se  con- 
contentavam  os  jesuítas  portuguezes  e  estrangeiros  com  a  sua 
inopinada  liberdade.  Esforçados  pelo  exemplo  dos  fidalgos,  e 
confiando  na  valia,  com  que  o  padre  Timotheo  de  Oliveira  fre- 
quentava já  publicamente  o  paço  e  era  admittido  à  presença 
da  soberana,  tentaram  o^  jesuítas  que  fosse  revisto  o  seu  pro- 
cesso para  que  saísse  clara  a  sua  ínnocencia  e  lealdade*.  Re- 
colhidos a  principio  nas  casas  de  seus  parentes  e  amigos,  so- 
licitaram da  rainha  que  lhes  assegurasse  logar  próprio,  onde 
fossem  viver  conventualmente.  Teriam  assim  restabelecido 
uma  casa  i)rofessa  da  companhia,  e  aindaque  extinctos  legal- 
mente?, oxistiriam  de  facto  n^este  reino  por  mercê  da  tolerân- 
cia offlcial  -.  A  reacção  não  tinha  porém  forças  para  tentar  a 
pubUca  restauração  da  companhia  em  Portugal.  Das  resistên- 
cias da  imperante,  a  que  não  seriam  estranhos  os  conselhos  do 
arcebispo  confessor,  se  lastimava  o  padre  Timotheo  de  Oliveira 
passados  já  dois  annos  depois  da  queda  de  Pombal '.  Não  appro- 

gtierra  injusta:  esta  proposicion  es  inuy  liija  dei  marquês  do  Pombal, 
que  tau  sinistramente  informava  á  su  soberano,  tiaciendole  crecr  (como 
algunas  r^tras  cosas)  setnejante  espécie  tan  contraria  á  la  verdad.»  Carta 
do  mnrquí*z  do  Almodovar  para  o  duque  de  Losada,  9  de  março  de  1777. 
Gabinete  da  abertura. 

^  «V.  Timollieus  de  Oliveira  licct  crohram  habeat  occasionem  cudi 
re{;ina  loquendi,  hactenus  in  sociorum  quoddam  emolumentum  efficore 
niliil  poluit.  Libellus  supplex,  isque  eificacissimus,  jam  regin»  cst  por- 
rectus,  ad  voniam  obtinendam  Jesuitarum  innocentiam  demonstrandl. 
At  illa  nondum  fuit  concessa.»  Hist.  persec.  soe,  Je8V,in  iMMt., emMurr 
Journal,  P.  viii,  pag.  70. 

-  Despaclio  do  marquez  de  Almodovar  para  o  conde  de  Florida  Blan- 
ca,  8  de  abril  de  i777.  «líabian  eilos  (os  jesuilas)  intentado  que  se  les 
sefialase  una  casa  para  viver  juntos:  esle  paso  bace  bien  conocer  cl  es- 
pirilu  de  partido  que  siempre  les  domina  tenazmente  y  el  cuidado  que  es 
preciso  lener  con  ellos,  ai  mismo  tiempo  que  se  les  deve  tratar  Cristiana 
y  bumanamente  con  toda  caridad».  Carta  particular  do  marquez  de  Al- 
modovar ao  duque  de  Losada,  8  de  abril  de  1777.  Gabinete  da  abertura. 

3  «As  nossas  cousas  aqui  ainda  estão  no  mesmo  esLido.  nío  por  falta 
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vav2L  a  corte  de  Aranjuez  se  deixassem  vagar  soltos  pelo 
reino  os  membros  de  uma  corporação  que,  por  tão  avessa  aos 
inUMrcsses  temporaes,  fôra  poucos  annos  antes  expulsa  da  pe- 
ninsvila  e,  a  quem,  por  degenerada  de  seu  instituto  primitivo, 
a  sa.iitidade  de  Clemente  XIV  havia  solemnemente  abolido  e 
ooademnado  no  celebrado  breve  Dominus  ac  Redemptor  nos- 
íer.   Sstava  ainda  fresca  na  memoria  a  bulia  AposíoUcum  pas- 
cefvcfi  mtmuSy  na  qual  doze  annos  antes  o  papa  Clemente  XIII 
havia  confirmado  a  instituição  da  companhia  e  interposto  o  es- 
cudo da  auctoridade  pontifícia  entre  a  jxTseverante  associação 
eos  seus  indefessos  contendores.  Como  todas  as  potencias  ven- 
cidas e  depostas,  a  sociedade  jesuiti(*a  não  se  n^signava  ao  seu 
destino,  sem  tentar  uma  que  lh(»  parecia  possível  renascen- 
ça-    Considerava  a  sua  abolição  como  uma  doestas  inauditas 
dolências,  a  que  se  aventura  a  impiedade  de  governos  ob- 
cwiajos,  e  que  só  podem  perdurar  emquanto  a  opinião  des- 
api^^ssada  dos  grilhões  do  despotismo  não  desafoga  livre- 
íD&nte  e  forca  um  poder  mais  humano  e  mais  tratavel  a 
deoretar  a  suspirada  restauração.  Assim  vemos  em  nossos  dias, 
apôs  uma  larga  e  profunda  transformação  politica  e  social, 
haxrcr  ainda  entendimentos  desalumiados  e  espirites  rebel- 
des ^  que  lidam  na  vã  empreza  de  recobrar  á  monarchia 
absoluta  as  suas  iinmunidades,  apagar  da  superfície  de  um 
estsido  os  últimos  vestígios  da  revolução,  e  cancellar  na  his- 
toria da  humanidade  os  seus  capítulos  mais  luminosos  e  fe- 
cundos. E  se  hoje  os  que  baqueiam  dos  thronos  não  podem 
chogar  a  convencer-se  de  que  é  passada  sem  remtHÍio  a  sa- 
xão do  direito  divino,  r  por  cada  dynastía  sossobrada  na  pro- 
cella  da  revolução  se  levanta  no  exílio  um  incansável  i)reten- 
dente,  não  é  para  admirar  que  de  tamanho  (rolosso,  qual  fora 
^  companhia,  julgassem  muitos  ser  ainda  pratiravrl  ajuntar 


de  Vontade,  unas  porque  duram  ainda  uns  obstáculos,  som  os  quacs  esta- 

natn  eUas  aqui  muito  mais  adiantadas  do  quo  nas  outras  partes.  Eu  es- 

V^^  que  ainda  Deus  ha  de  inetter  a  mão  n'este  negocio.»  Carla  do  pa-» 

^^  Timotheo  de  Oliveira  datada  de  TJ8l>oa.  ti  de  junlio  1779.  cm  Murr 

^^nal,  p.  vni,  pag.  7G. 


pelo  mundo  os  fragmenlos  dispersos  e  mesquinhos,  e  erigir 
de  novo  tríumphante  a  poderosa  instituição. 

Andava  pois  de  sobre  aviso  o  governo  de  Carlos  III,  receioso 
de  que  as  imprudências  da  soberana  de  Portugal  infundissem 
na  extincta  companhia  novos  brios  e  novas  ousadias.  Os  ho- 
mens, que  regiam  a  Ilespanha,  aifrontavam-se  com  rasão 
de  que  aos  p^res  incluidos  no  processo  dos  Aveiros  e  dos 
Tavoras  se  desse  plena  liberdade,  sem  que  ficassem  adstri- 
ctos  a  illlbar-se.  Punha-se  em  parall(.'Io  a  largueza,  com  que 
eram  tratados  os  padres  Timotheo  c  Perdigão,  e  aapparente 
severidade  com  que  aos  fidalgos  se  ordenara  o  afastarem-se 
da  curte  antes  de  se  haverem  judicialmente  defendido.  É  ver- 
dade que  esta  sombra  de  legalidade  tinha  sido  reclamada  pelo 
marquez  de  Alorna  e  pelos  seus  companheiros  de  prisão, 
quando  o  novo  governo  lhes  quizera  quebrar  de  todo  os  seus 
grilhões.  Admittida  poróm  pela  raiidia  a  petição  d^aquelles 
réus  doestado,  e  reconhecida  assim  válida  a  sua  suspeifão 
emquanto  não  fosse  legalmente  proferida  a  sentença  absolu- 
tória, ficava  patente  e  escandalosa  a  desigualdade,  com  que  a 
uns  e  outros  réus  do  mesmo  crime  se  tratava.  E  a  tanto  mais 
desagradáveis  commentarios  se  preslava  a  clemência  da  rainha 
para  com  os  dois  famigerados  jesuítas,  quanto  haviam  sido 
elles  directamente  implicados  na  conjurai*ào  dos  regicidas.  Es- 
tranhava-seque  tacitamente  se  desse  como  nuUo  um  processo 
criminal,  em  assumpto  de  tamanha  ponderação  e  de  tão  alto 
interesse  para  o  decoro  da  magestadcí,  sem  que  antes  se  pozes- 
sem  de  manifesto  os  vicios  que  o  podiam  invalidar. 

Parecia  dissonante  á  i)iedade  filial  do  D.  Maria  I,  que  um 
dos  primeiros  actos  do  seu  reinado  fosse  quasi  infamar  a  me- 
moria de  seu  pae,  deuunciando-o  aos  olhos  dos  contemporâ- 
neos e  ao  juizo  da  ])osteridade,  como  incurso  na  mais  feia  ty- 
rannia,  como  quem  llrmára  uma  sentença  tão  iniqua,  e  se 
comprazera  em  perseguir  e  ultrajar  a  innocencia  e  a  virtude*. 

1  «Su  uiajostad  ha  estimado  como  siempro  ol  ceio  y  pontualidad  de 
V.  exc.  y  aprohado  aprovechaso  v.  cxc.  la  oporlunidad  que  se  le  propor- 
ciono de  insinuar  ai  soilor  Don  Ayres  do  Sá  y  Melo  cuán  mal  vista  y  poço 
acertada  debia  parecer  la  soltura  de  los  ex-jesuitas  Oliveira  y  Perdigon.» 
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Era.  fadl  adivinhar  que,  sendo  a  rainha  viuva,  D.  Marianna  Ví- 
doi-ia  de  Bourbon,  irmã  de  Carlos  III,  addicta  pelos  vinculos  da 
pa.lTia  e  pelos  respeitos  do  sangue  aos  interesses  de  Castella, 
%ora  que  o  marquez  saíra  dos  nej^^ocios  e  as  rédeas  do  governo 
oscillavam  nas  inexpertas  inaos  de  uma  mulher,  seria  mais 
*2ada  a  conjunctura  para  que  a  \iuva  de  D.  José,  influindo  po- 
derosamente no  animo  da  lilha,  incHnasse  a  balanpa  da  poli- 
ÍÍ03.  em  favor  da  sua  terra.  Mostravam-se  el-rei  Carlos  III 
G    o  seu  ministério  mui  afliectos  á  rainha  de  Portugal,  e  não 
deijxava  de  quadrar-lhes  a  reací*âo  já  começada  contra  as 
iiOí-jnas  e  o  systema  do  reinado  antecedente.  Eram  porém 
MiaLlsoantes  ao  zeloso  n^galista  as  doutrinas  que  buscavam  pre- 
ccer  em  Portugal  no  tocante  ás  relações  da  Igreja  e  do 
s  t.  sdo.  Reprovava  Florida  Blanca,  a  pr(\ssa  com  que  n  estes 
sócios  se  procedia,  sem  qu(?  se  fizesstí  a  precisa  distincfão 
l-re  a  verdadeira  piedade  e  os  interesses  e  ambições  do 
310  e  do  Vaticano.  Temia  o  minislro  de  Carlos  111  que  com 
Xargas  que  se  iam  dando  aos  jesuítas  e  seus  parciaes,  vies- 
elles  a  envolver  os  dois  estados  peninsulares  em  suas  in- 


^])acho  do  conde  do  Florida  Blanca  para  o  marquez  de  Almodovar. 

njnoz,  10  de  maio  de  1777.  Gabinete  da  abertura, 

«'No  creo  que  sca  lo  mejor  el  dejar  entcranicnlc  sueltos  por  el  reino 

los      extintos  jesuítas,  pues  parecia  mas  natural  y  mas  consecuente  á  Ia 

^^l^^tilsion,  el  que  dandolcs  los  correspondientes  alimentos  pasasen  álta- 

l^a-    Cion  los  demas  compatriolas  suyos.  FF.nc(í  mas  reparahle  esta  demasiada 

^^^^  Vilgencia  la  que  síí  tieru;  para  cnn  Timóteo  de  Oliveira  y  Josef  Perdi- 

^*^  :»  pues  estos  estavan  comprendidos  en  el  proceso  sobre  líis  heridas  dei 

^^^   *...  y  no  parece  consecuente  que  á  l(js  fidalgos  Alorna,  etc,  los 

^^*^  iesno  están  nombrados  en  diclio  proceso  se  les  mande  retirar  á  veinle 

'^S^^^as  de  la  corte  hasta  que  se  justiliquen  de  las  sospechas  con  que  se 

n*-!  lanarguidos,y  se  permita  entera  libertada  los  dos  referidos  extintos, 

lo^     únicos  que  hán  ([uedadn  de  los  seis  principalcs  inclusos  en  aquél 

V***"^ceso,  que  mientras  no  se  lia^'a  ver  el  vicio  (jue  pucda  lener  para 

cC^t^tsiderarle  como  nulo  en  pnrte  ó  en  tudo,  merece  todo  respeto,  mayor- 

t^^iite  siendu  en  un  asunlo  lan  gravo  y  delicado  y  (jue  liaria  poquisimo 

l>*iTK)r  â  la  memoria  dei  rev  difuntn  la  falta  df  considerarle  con  el  de- 

fi^ro  correspondiente  aun  verificada  al},'una  falsedad.»  Carla  particular 

do  marquez  de  Almodovar  para  o  duípie  de  Losada,  8  de  abril  de  1777. 

(lúineU  da  abertura. 
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trigas  e  meneios,  com  que  se  mallograssem  ou  ao  menos  se 
pozessem  em  risco  de  perder-se  os  fructos  ainda  então  mal 
sazonados  da  extincção  da  companhia  ^ 


^  «Nos  gustan  mucho  la  baena  intencion  de  esos  soberanos  y  demas 
cadidades  y  su  ministério.  De  nuestra  parte  haUarán  la  mejor  buena  U 
dei  mundo,  como  se  lo  hará  ver  la  experiência,  si  no  se  dejan  esos  se- 
fiores  sugerir  de  aiguno  que  este  mal  preocupado.  Solo  siento  que  en  2of 
negócios  eclesiásticos  se  camina  muy  de  prisa  sin. distinguir  entre  la  ver^ 
dadera  piedad  y  el  inter  és  dei  clero  y  de  la  curta  ^-omana,»  Carta  parti- 
cular do  conde  de  Florida  Blanca  para  o  marqucz  de  Almodovar,  sem 
data  e  inclusa  no  mesmo  maço  com  um  despacho  ofllcial  d'aque]le  conde 
para  o  embaixador  e  datado  de  Aranjuez  a  10  de  maio  de  1777.  GMneti 
da  abertura. 


CAPITULO  III 


O  NOTO  lINiSTERiO 


Por  alguns  dias  se  conservou  incompleto  o  gabinete,  ca- 
bendo a  direcção  de  todos  os  negócios  a  Ayres  de  Sá  e  Mello, 
que  tinha  a  repartição  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra, 
e  a  Martinho  de  Mello  e  Castro,  que  desempenhava  o  cargo  de 
ministro  da  marinha  e  domínios  ultramarinos  no  ministério 
de  Pombal. 

A  1 4  de  marpo  nomeava  a  rainha  os  secretários  doestado, 
que  deviam  substituir  os  legares  vacantes  pela  queda  do  mar- 
quez,  e  dava  ao  novo  gabinete  as  suas  inequívocas  feições  de 
governo  aristocrático  e  reaccionário. 

A  eleição  das  pessoas  principaes,  que  haviam  de  constituir 
o  gabinete  da  rainha,  não  era  o  eíTeito  de  uma  actual  ins- 
piração. Estavam  desde  muito  designados  os  estadistas,  que 
deveriam  recolher  a  herança  politica  de  Pombal.  O  partido 
que  era  hostil  a  este  ministro,  firmando  sempre  as  suas  espe- 
ranças na  successão  da  princeza  do  Brazil,  não  cessara  de  mi- 
nar a  influencia  do  marqucz  e  de  apparelhar  antecipadamente 
03  elementos,  com  que  havia  de  governar.  O  visconde  de  Villa 
Nova  da  Cerveira  fora  desde  alguns  annos  apontado  como  o 
suGcessor  do  grande  ministro.  Os  adeptos  da  reacção  haviam 
confiado  em  que  o  poder  pertenceria  a  D.  José  da  Silva  Pes- 
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sanha,  que  depois  <le  ter  sido  embaixador  na  corte  de  Madrid, 
mallogi^ira  com  o  seu  fallocimento  as  esperanças  dos  seus  nu- 
merosos parriaes*.  O  marquez  de  Angeja,  posloque  menos 
reputado  pelos  seus  talentos,  altamente  cortejado  pela  aucto- 
ridade  do  seu  nome  e  pela  rasão  da  sua  valia,  andava,  como 
se  diz,  na  lista  dos  futuros  secretários  doestado,  se  bem  algu- 
mas opiniões  lhe  attribuissem  ap(^nas  o  desejo  de  influir  indi- 
rectamente nos  nep:ocios,  deixando-os  correr  olíicialmente  i 
conta  do  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira'.  Desde  muitos 
annos  se  havia  por  seguro,  que  este  fidalgo  seria  chamado  aos 
conselhos  da  soberana  e  muitos  dos  seus  amigos  e  sequazes 
se  lisonjeavam  de  que  a  presença  d'elle  á  frente  dos  negó- 
cios tornaria  insensível  a  ausência  de  Pombal. 

0  marquez  de  Angeja,  D.  Pedro  José  de  Noronha  c  Camões, 
desmentindo  as  conjecturas  dos  que  o  suppunham  isento  da 
ambição  de  subir  ao  fasligio  do  poder,  recebeu  o  que  então 
equivalia,  guardadas  as  diíTerenças  do  regimen  politico,  á 

1  «No  caso  da  desgraça  do  marquez  de  Pombal,  o  visconde  de  Ponta 
de  Lima  (aliás  de  Villa  Nova  da  ('oneira)  e  D.  José  da  Silva  Pessanha 
seriam  nomeados  ministros,  porque  gosavam  da  confiança  da  familiareal*. 
OflScio  do  marquez  dt»  fJerrnont  para  o  governo  francez,  17  de  setembro 

de  1774.  Quadro  elementar,  viir.  78. 

2  o  No  caso  da  queda  do  marquez  se  dizia  que  este  ministro  seria  sub- 
stituído pelo  visconde  de  Villa  Nova  da  (Cerveira,  e  que  o  marquez  de 
Angeja,  pessoa  d«»  costumes  irroprelionsiveis,  e  que  tinha  a  fama  de  ser 
antes  um  cortezão  fino  ♦»  sagaz  do  (]ue  um  liomem  d*eslado,  sendo  já  de 
idade  avançada,  pouco  apto  para  o  trabalho,  nílo  buscaria  a  honra  de 
ser  secretario  (Kestado,  mas  qu«*  sem  end)argo  d*isso  nilo  deixaria  de  em- 
pregar todos  os  meios  para  ter  iniluencia  na  administração  do  visconde, 
o  qual  só  devia  a  reputação  que  tinha  ao  seu  alto  nascimento  e  á  sua 
inclinação  pelo  estudo.  (Jue  as  pessoas  que  o  conheciam  (o  visconde)  o 
julgavam  mais  próprio  para  representar  o  papel  de  erudito  que  o  de  mi- 
nistro d'eslado.  Amhos  (^sles  candidatos  eram  mui  bem  acceitos  á  família 
real.»  OflTicio  do  marquez  de  Blosset  ao  comle  deVergennes,  14  de  ja- 
neiro de  1777.  Quadro  elementar,  vni,  298. 

«No  caso  de  uma  mudança  se  podia  confiar.,  segundo  o  seu  modo  de 
pensar,  em  Ayn^s  de  Sá,  que  seria  nomeado,  e  muito  principalmente  no 
visconde  de  Ponte  «li»  Lim:i  (ahás  Villa  Nova  da  Cerveira).»  OlBcio  do 
conde  d'Hennisdal,  encarregado  de  negócios  da  França,  para  a  sua  cor- 
te, 19  de  setembro  de  1775.  Quadro  elementar,  vm,  105. 
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presidência  do  conselho  de  ministros,  com  o  titulo  de  mm- 
tro  assistente  ao  despacho  do  gabinete.  Goube-Ihe  ao  mes- 
mo tempo  a  suprema  administração  da  fazenda  publica, 
^^m  o  predicado  de  presidente  do  real  erário.  Reuniu  aos 
â€us  oíOcios  políticos  a  direcção  das  armadas,  como  capitão 
general  dos  galeões  de  alto  bordo.  O  visconde  de  ViUa  Nova 
^a  Cerveira,  D.  Thoniás  Xavier  de  Lima,  assumiu  a  gerência 
^^ministrativa,  sendo  nomeado  secretario' doestado  dos  negó- 
cios do  reino.  Ayres  de  Sá  e  Martinho  de  Mello  continuaram 
desempenhando  os  mesmos  cargos,  que  exerciam  no  ministé- 
rio antecedente. 

O  chefe  ou  antes  o  personagem  principal  do  novo  gabinete 
^^a.  um  dos  fidalgos  mais  condecorados  pelo  nascimento  e 
P^las  dignidades,  que  em  certa  maneira  alumiavam  com  o 
esplendor  das  suas  distincções  a  intellectual  mediania  do  mar- 
^I^€z.  Os  seus  titulos  prhicipaes,  senão  exclusivos,  á  suprema 
•Hí^ecção  dos  negócios  públicos,  eram  a  sua  familiar  entrada 
c^m  os  soberanos,  a  sua  concentrada  aversão  ao  estadista 
^l^caido,  e  as  idéas  pohticas  por  elle  representadas;  eram 
^  sua  eminente  collocação  na  hierarchia  da  nobreza,  e  esta 
®Ombra  de  direito  hereditário,  com  que  os  representantes 
dos  grandes  nomes  e  das  estirpes  illustrissimas  se  reputa- 
^'^m  candidatos  naturaes  aos  oíTicios  mais  rendosos  e  ás  mais 
^lovadas  magistraturas  *. 

Hão  tmha  sido  frequente  nos  últimos  annos  em  Portugal, 
^TUe  os  mais  quaUficados  membros  da  nobreza  titular  presi- 
^^^^ssem  oíTicialmente  aos  negócios  públicos  no  oíficio  de  secre- 

Lo  d'estado,  para  o  qual  se  haviam  sempre  julgado  indis- 
iveis  as  muitas  letras  e  a  larga  experiência  nas  instancias 

>eriores  da  admmistração.  Desde  que  D.  João  V  repartira  e 


^  tThe  marquís  of  Angeja^s  credit  witli  the  late  king,  his  higb  birtli 
^^cl  bis  reputation  among  Uie  iiobility  (tln;  prescnt  king  being  desirous 
*  being  well  with  tbe  nobility)  aro  probably  a  principal  motive  for  bis 
^^*ng  taken  into  tbe  adniinistralion.  He  will  be  ablo  by  bis  oflice  to  ren- 
^^i*  grcal  service  to  tbe  nobility,  wbo  are  in  gtneral  very  mucb  depen- 
^^*^t  oa  tbe  crowii  for  tbe  greatest  part  of  tiioir  possessions.»  Despacho 
^^^alpole,  i9  de  março  de  1777.  Smith'8  Memoirs,  u,  302. 
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ordenara  as  três  secretarias  crestado,  os  personagens  chama- 
dos pelo  monarcha  ao  eminente  cargo  de  ministros,  haviam 
saído  quasi  todos  da  nobreza  secundaria  ou  eram  homens  que 
de  modesto  berfo  se  tinham  elevado  no  conceito  pubUco  e  no 
favor  do  imperante  pela  sua  provada  capacidade,  pela  sua 
boa  erudipao,  e  por  largo  tirocinio  de  gabinete  nas  Icgapões 
de  Portugal. 

A  esta  categoria  haviam  pertencido  os  dois  Diogos  de  Men- 
donça, Marco  António  de  Azevedo  Coutinho,  António  Guedes 
Pereira,  Pedro  da  Motla  e  Silva,  Martinho  de  Mello  e  o  mar- 
quez  do  Pombal.  Desde  mais  de  um  século,  com  raras  exce- 
pções, SC  havia  consagrado  na  chancellaria  portugueza  a  re- 
gra salutar  de  que  a  direcção  dos  negócios  públicos,  se  bem 
ainda  não  patente  aos  homens  de  condição  plebca,  não  era 
o  património  dos  magnates  de  mais  illustre  sangue  e  auctori- 
dade,  antes  era  uma  alta  magistratura,  a  que  ascendiam  por 
suas  pautadas  gradações  os  iunccionarios  mais  insignes  por 
seus  merecimentos  e  serviços.  A  epocha  porém  que  se  ia 
inaugurar  tinha  por  intuito  principal  o  satisfazer  os  aggravos 
da  nobreza  e  proclamar  abertamente  a  reacção  religiosa.  Era 
necessário  que  os  vultos  principaes  do  novo  gabinete  servis- 
sem de  penhor  ao  clero  e  á  fidalguia,  c  este  fira  facilmente 
se  alcançava,  erguendo  aos  eminentes  postos  do  governo  os 
chefes  das  famílias  mais  illuslres  e  poderosas. 

Contava  enlâo  sessenta  o  sí^is  annos  o  marquez  de  Angeja, 
idade  p()U(*o  florente  para  começar  o  enfadoso  noviciado  dos 
negócios,  e  supporlar  as  fadigas  e  os  trabalhos  de  uma  vasta 
adminisl ração.  Nada  sabia  praticamente  da  sciencia  do  go- 
verno. Não  era  todavia  d(*sprovido  inteiramente  de  uma  certa 
viveza  de  entendimento,  e  primava  por  dissimulado  e  anli- 
loso.  A  erudição  e  os  talentos,  que  possuía,  davam-lhe  QUlre 
os  próceres  uma  encarecida  reputação  de  homem  intelligente 
e  sabedor*. 

Cultivava  como  curioso  as  sciencias  naturaes,  e  com  o  seu 

*  «Ho  is  allowed  to  bo  cunniiig,  aiid  is  cstconieil  ainonfr  thc  noblo- 
men,  as  a  m«aii  of  talent.»  Despacho  deWaipole,  19  de  março  de  i777. 
Smith*$  Memoirs,  ii,  302. 


i89 

trocinio  favorecia  os  que  faziam  d'ellas  o  seu  estudo  predi- 
*to.  No  seu  palácio  tinha  coUigido  um  museu,  que  era  pa- 
tê aos  estudiosos*.  O  primeiro  jardim  botânico,  iustituido 
Portugal  (se  dermos  credito  a  um  escriptor  contempora- 
i)  foi  plantado  a  expensas  do  marquez  ^.  Não  6  para  estra- 
ir  que  n'aquelles  tempos  de  pouco  diffundida  illustração, 
e    em  que  a  nobreza  pela  maior  parle  illetlrada  não  era  de- 
xnatáiado  fervorosa  em  exornar  o  espirito  com  uma  primorosa 
educação,  os  dotes  vulgarissimos  do  marquez,  magnificados 
ia  preeminência  do  seu  berço,  lhe  conferissem  no  conceito 
curte  e  dos  chentes  os  foros  de  um  profundíssimo  repubUco 
e  de  um  sábio  jubilado  cm  todo  o  género  de  erudição. 

O  parallelo  entre  o  marquez  d(í  Angeja  e  o  seu  histórico 
Predecessor  era  a  maior  desví^ntura,  com  que  podia  inau- 
giirar-se  o  novo  ministério.  Até  nos  dotes  physicos  o  minis- 
tro de  D.  José,  comparado  com  o  frouxo  herdeiro  do  poder, 
deixava  perceber  a  vulgar  inferioridade  do  seu  antagonista. 
Emquanto  Pombal  influia  o  respeito  nos  que  o  viam  pela  sua 
figura  nobre  e  graciosa  e  pelo  seu  gesto  e  compostura  de  esta- 
dista, o  marquez  de  Angeja  não  revelava  no  exterior  nenhu- 
nia  doestas  qualidades  características  de  uma  raça  aristocrá- 
tica e  superior.  Um  mahgno  escriptor  contemporâneo,  o  ca- 
pitão irlandez  Costigan,  descrevendo-o  tal  como  o  vira  n'uma 

'  Ainda  hoje  se  encontram  não  raros  exemplares  de  uma  gravura, 
^^e  representa  o  marquez  de  Angeja,  vestido  cm  hábitos  domésticos,  e 
encostado  ao  seu  bufete  de  estudo,  entre  livros  e  exemplares  de  Historia 
í^^iral,  O  museu  do  marquez  do  Angeja  é  citado  por  muitos  dos  via- 
J^tes  que  escreveram  de  Portugal  n*aquelle  tempo.  Veja  Voyage  de  Chá- 
*^^»  II,  95.  Link,  Bemerkungen  auf  einer  Reise  durch  Frankreich,  Spa^ 
*****  und  vorzúglicli  Portugal  (observações  sobre  uma  viagem  em  Fran- 
^  Hespanlia  c  principalmente  Portugal),  pag.  248.  Nos  almanachs  da 
^'iia  epoclia  é  numerado  entre  as  curiosidades  scientificas  de  Lisboa. 
«Todos  sabem  que  n'estes  reinos  foi  v.  ex.*  o  primeiro  que  fez  plan- 
T^  jardim  botânico,  e  que  estabeleceu  um  rico  museu,  por  ajudar  a  in- 
^*^ia  dos  seus  compatriotis,  e  excita-los  a  cultivar  umas  faculdades, 
'^  *aiilo  conhece  podem  fazer  floreccr  a  medicina,  a  agricultura,  o  com- 
T^^^io  e  as  manufacturas  no  estado».  Analyse  das  aguas  thermaes  das 
J^^^9  da  Rainha,  ofiferecida  ao  ill."*»  e  ex.™**  sr.  marquez  de  Angeja, 
^*  Por  José  Martins  da  Cunha  Pessoa,  Coimbra,  1778,  «Dedicatória». 
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festa  religiosa  da  capella  real,  esboçou-o  n'um  humoristico 
retrato,  exagcrando-lhe  a  obesidade,  c  attribuindo-lhe  o  aspe- 
cto de  um  onzeneiro  da  rafa  condcmnada*. 

O  confronto  corria  ainda  mais  desvantajoso  para  Angeja, 
quando  se  memoravam  as  preciosas  qualidades  de  Pombal,  e 
se  attentava  nos  predicados  infelizes  do  seu  temerário  suc- 
cessor.  O  marquez  de  Angeja  achara  na  intimidade  do  in- 
fante D.  Pedro  e  na  fraqueza  da  rainha  o  segredo  do  seu 
poder  ministerial.  A  mais  valiosa  das  suas  qualidades  era  a 
arte  do  cortezão,  em  que  parecia  jubilado,  e  ura  inexhauri- 
vel  manancial  de  astuciosos  expedientes,  com  que  sabia  des- 
enredar-se  no  meio  dos  negócios,  sem  quo  chegasse  nunca  a 
resolve-los.  E  de  feito  a  sua  indole  irresoluta  e  cunctatoria 
determinava-o  quasi  sempre  a  entregar  ao  tempo  a  solução 
das  questões  mais  complicadas,  em  que  não  ia  o  seu  próprio 
interesse  e  conservação-.  Nem  a  sua  idade,  nem  os  seus  há- 
bitos de  vida  e  pensamento  o  podiam  acreditar  como  um  mi- 
nistro reformador.  Era  um  homem  accommodado  a  uma  epo- 
cha  de  baixa  submissão  a  todas  as  exigências  estrangeiras  e 
a  todas  as  peremptórias  iníimapues  de  uma  corte  ambiciosa  e 
libertada  do  seu  austero  dominador.  Inimigo  jurado  de  qual- 
quer progresso  publico,  ou  melhoramento  nacional,  o  seu  sys- 
tema  de  governo  apparentava  a  mais  rigida  economia,  sem 
escapar  ás  justas  iiicrcpaçocs  do  prodigalidade.  Emquanto  na 
sua  qualidade  do  prosiderilo  do  real  erário,  u  figuravam  como 
o  Argos  cioso  e  vigilante  dos  dinheiros  do  estado,  aífirmavam 
que  a  sua  complacência  deixava  no  thesouro  aberto  o  oriflcio, 

>  «Tho  fat  pursy  jowish-looking  nian  vou  soo  the  other  paying  so 
much  court  to,  ia  tlie  Prcmior  of  (lie  day.  tho  rn-s  of  A-g-a,  (marqnh 
of  Angeja)  witliout  whom  noliiing  is  dono.»  Costigan^s  Sketches  0(90^ 
ciety  and  manners  in  PorUiíjal,  ir,  lâo. 

2  oHis  principal  nierit  cousists  in  an  inexhaustible  fund  of  address, 
low  cunning,  and  dissiniulation,  noither  his  laionts  now  intogrity  are 
once  to  ho  put  in  comparison  with  thosc  of  liis  predecessor,  now  has 
ho  tlic  sniollest  sharo  of  his  íirmness  \m{\  resolution.  His  whole  business 
sopins  to  l>c  teniporisinir,  which,  joinod  to  his  natural  cunning,  may  be 
sufficicnt  to  answor  ali  tiie  linúlod  politicai  viows  of  this  petty  kingdom, 
which  are  only  confined  to  self-preservation.»  Costigans  SketcheSj  n,  i26. 
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por  onde  se  escoavam  os  largos  cabedaes  accumulados  e  se 
iam  repartir  pelos  numerosos  parciaes,  muitos  (i'elles  eonjun- 
ctosporsaDgue  ou  allianca  *.  O  próprio  maiquez  de  Angeja  uão 
escapava  á  nota  de  aproveitar  a  propicia  conjunctura  para 
acrescentar  a  sua  casa  e  opuieiítar  a  sua  familia^. 

Ohumorislico  escriptor  irlandez,  que  já  citámos,  exagerava 
alé  ás  proporções  de  um  libelio  diffamatorio  a  indelicadeza  do 
novo  primeiro  ministro  em  assumptos  de  interesse  pessoal,  e 
bosquejando  nos  traços  de  uma  satyra  implacável,  notava  iro- 
nicamente que  o  marqucz,  sondo  cubiçoso  de  dinheiro,  fora 
com  rasão  destinado  a  presidir  ao  erário  régio,  e  n'este  em- 
prego decretara  a  penúria  e  a  fome,  como  a  lei  universal,  de 
quesóelleeos  seus  parentes  eram  prudentemente  exceptua- 
dos. E  é  notável  que  entro  os  modernos  escriptores,  um  que 
comomarquez  de  Angeja  tiulia  de  commum  algum  ramo  de  sua 
estirpe,  não  duvidou  associar-se  n'esta  desfavorável  opinião 
ao  testemunho  dos  escriptores  contemporâneos^. 

Nunca  o  marquez  de  Angeja  revelara  o  seu  engenho  e  cora- 

'  Entre  os  numerosos  actos  luinisterlaes,  que  liiiliam  por  fim  conten- 
tar desde  o  principio  do  novo  roinado  os  mais  altos  caudillios  da  no- 
Ivoa,  citaremos  o  aviso  régio,  em  ipic  o  governo  da  rainha,  a  12  da 
margo  de  1777,  mandou  pagar  ao  tnarquex  de  Valença  os  rendimentos 
de  farias  commendas  na  importância  superior  a  vinti.*  mil  cruzados.  Este 
aTÍso  náo  foi  assignado  pelo  novo  presidente  do  real  erário,  porque  é 
de  dois  dias  anterior  á  nomoaç<1o  oíTiciai  do  primeiro  ministro.  Cilítmo-To, 
lodaTia,  porque  exprime  a  idéa  capital  da  politica  n'aquelles  primeiros 
maa^de  reinado,  e  porque  o  manpiez  llolmcnte  a  adoptou  na  sua  adrai- 
aifllnção,  segundo  os  mais  insuspeitos  testemunhos.  A  copia  do  aviso 
aciía-se  entre  os  mss.  existentes  na  bibliotheca  nacional. 

*  «In  regard  to  money  matlors,  hc  is  as  greal  a  scrub  as  any  in  tlie 
nation,  which  may  be  one  good  reason  for  bis  being  put  at  Che  head  of 
the  treasurj',  where  he  starves  everytbing  and  every  l)ody,  bnt  himself 
and  funily :  for  as  he  was  tefore  exc<>f'(Hngly  poor,  he  may  now  be  truly 
said  to  make  bis  choux  yras.»  CoMnjans  Skrfrhcs,  n,  127. 

Oq  parle  fort  hautement  contre  le  manjuis  de  Angeja.  l\  est  incroya- 
ble  combien  vitc  il  s'est  Icrni  aux  aoux  df  s<i  nation.  On  Vaccuse  de 
n'aimer  pas  moins  les  rouloaux  d'or  que  le  marquis  de  Pombal,  et  de 
totU  faire  pour  en  anMsser.»  Cíirta  sem  nome  (provavelmente  de  Gar- 
nier)  para  Simonin,  Lisboa,  17  de  junho  de  1777,  Gabinete  da  abertura. 

'  «O  para  si  e  para  os  seus  Uinjo,  mas  para  os  outros  apertado,  mar- 


petenciã  para  o  trato  dos  negócios.  Fizera  o  seu  noviciado  de 
estadista  nos  régios  camarins,  pompeando  a  sua  doirada  chave 
de  gentil-homem  ao  serviço  de  D.  José,  a  quem  fora  tão  particu- 
larmente aceito  que  nunca  Pombal  ousara  contra  elle  applicar 
o  seu  duro  proceder.  Os  mesmos  predicados,  que  lhe  abriram 
as  portas  do  gabinete  e  lhe  facilitaram  o  favor,  grangearam-lhe 
com  igual  cegueira  da  fortuna  os  numerosos  cargos,  que  exer- 
cia, e  as  mercês  lucrativas,  com  que  o  honrara  a  muniQcen- 
cia  dos  soberanos.  Aindaque  tinha  sempre  sido  moderado 
nos  seus  actos,  durante  o  largo  ministério  antecedente,  nem 
por  isso  os  inimigos  de  Pombal  deixavam  de  contempla-lo 
desde  muito  como  o  mais  accommodado  caudilho  da  planeada 
reacção.  Era  senhor  de  Angeja,  Bemposta  e  Pinheiro,  conde  e 
senhor  de  Villa  Verde  dos  Francos,  do  conselho  d'estado  e 
de  guerra,  gentil-homem  da  real  camará,  tenente  general, 
ministro  adjuncto  ao  despacho  do  gabinete,  presidente  do  real 
erário  e  n'elle  logar-tenente  da  rainha,  governador  da  torre 
de  Belém,  inspector  geral  dos  armazéns  da  Guiné  e  índia  e  do 
arsenal  real  da  marinha,  inspector  geral  das  obras  publicas  e 
do  plano  da  reedificaçâo  da  cidade,  commendador  nas  ordens 
de  Christo  e  S.  Thiago,  capitão  general  da  armada  real  dos 
galeões  do  alto  bordo  do  mar  Oceano,  Com  os  enormes  hono- 
rários dos  oílicios  civis  e  militares  que  lhe  estavam  confiados, 
ajuntava,  como  presidente  do  real  erário,  o  vencimento  de 
vinte  e  quatro  mil  cruzados  annuaes  que  o  seu  antecessor, 
mais  modesto  e  desinteressado  jamais  quizera  receber*., Esta 
monstruosa  accumulação  de  funcções  eminentes  e  lucrativas 
em  ambas  as  hierarchias  do  serviço,  era  um  dos  exemplos 
mais  eloquentes  do  que  podia  n'aquelles  tempos  o  favor  da 
corte  para  honrar  os  que  derivavam  do  seu  berço  e  da  re- 
gia  Uberalidade  os  fundamentos  principaes  da  sua  gran- 
deza. 

0  marquez  de  Angeja  era  um  dos  caudilhos  mais  auctori- 

quez  de  Angeja,  D.  Pedro,  ministro  da  fazenda  e  presidente  do  eraria» 
Pintura  de  um  outeiro  nocturno,  etc,  pelo  sr.  marquez  de  Rezende,  Lis* 
boa,  1868,  pag.  20. 

1  Ratton,  Recordações,  pag.  329. 
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sados  da  prostrada  aristocracia.  A  rainha  a  nenhum  outro  que 
fosse  mais  sympathico  á  nobreza,  poderia  eleger  para  conflar- 
Ihe  os  destinos  do  seu  reino.  E  sendo  que  a  soberana  aspirava 
a  congraçar  o  throno  com  as  ordens  mais  eminentes  da  na- 
ção, embora  apressasse  ao  reino  a  sua  ruina,  procedia  con- 
sequente, elevando  ao  primeiro  logar  no  seu  conselho  o  chefe 
da  iUustre  familia  dos  Noronhas. 

E  assim  como  os  seus  feitos  militares  não  tinham  chronica, 
onde  se  deparasse  a  sua  menção,  assim  também  a  historia  ti- 
vera de  eramudecer  perante  os  seus  actos  de  ministro,  se  o 
"Marquez  de  Angeja  não  symbolisasse  a  mais  impaciente  reac- 
Pão  contra  o  governo  do  seu  antecessor. 

Consunmiado  cortezão  e  politico  dissimulado,  o  raarquez  de 
^^eja  atravessara  o  longo  ministério  de  Pombal,  sem  que 
íinia.  só  vez  ousasse  aíTrontar-lhe  o  poder  directamente  e  in- 
^^íTer  nas  severas  represálias,  de  que  porventura  lhe  não 
^aria  a  immunidade  o  aíTecto  singular  de  D.  José.  Tão  astuta- 
"^Gute  soubera* governar-se  n'aquella  epocha  de  cruéis  pro- 
^'^Cões  para  a  nobreza,  que  o  próprio  dictador  confessava  ser 
^  Angeja,  d'enlre  os  membros  todos  da  sua  ordem,  aquelle 
^^^   cujos  pensamentos  e  intenções  não  conseguira  nunca  pe- 

Apenas  eram  decorridos  dois  mezes  depois  que  o  poder  cairá 

^aí5  mãos  frouxas  do  marquez  de  Angeja,  já  o  povo  podia  avaliar 

P^io  differente  aspecto  dos  m»gocios  que  perda  irreparável  ha- 

padecido  com  a  queda  de  Pombal.  Aquelle  breve  intervallo 

o  derradeiro  lampejar  do  immortal  reformador  e  o  pri- 

0  balbuciar  do  seu  succcssor  inexperiente,  era  como  um 

^^Cíuio  de  completa  subversão  nas  antigas  normas  de  gover- 

p-   A  cidade  sob  os  auspícios  de  Pombal  fura  renascendo  gran- 

^^'Sçi  das  suas  cmzas  e  escombros.  O  Lazaro  mesquinho  resur- 

*     «The  inarquis  is  a  nobloinan  who  ha»  allways  had  great  personal 

y*^it  with  the  late  king,  to  whoin  he  was  one  of  the  lonls  of  bedcham- 

I   **>    and  has  throughout  the  inarquis  of  PombaPs  adn)inistralion  con- 

-J^^*^  himself  so  dexlreoiisly,  liiat  the  niarqiiis  has  at  times  coiifessed 

^^>  of  ali  the  noblemen,  he  was  the  only  one  he  could  not  penetrate.» 

^Pacho  deWalpole,  19  de  mano  de  1777,  em  SmitWs  Memoirs,  ii,  302. 
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gira  ao  nuto  do  inratigavcl  estadista.  O  trabalho  inccssanle 
c  estimulado  pela  energia  do  ministro  povoava  de  ruas^  de 
prai^as,  de  palácios  a  quasi  ermada  capital.  As  novas  con- 
strucfões  oceupavam  activamente  os  artifices  e  jornaleiros.  £ 
agora  todo  este  lavor  de  uma  nova  civilisação  era  improvisa- 
mente  paralysado,  como  o  de  niachina  possante  que,  no  meio 
da  oflicina  despovoada,  jaz  inerte  c  silenciosa,  porque  lhe  es- 
tancaram o  motor.  O  marquoz  d(;  Angeja  suspendia  desde  logo 
as  obras  publicas,  e  tornava  n'uma  verdadeh-a  sinecura  o  seu 
ollicio  de  inspector.  Aferrolhava  o  erário  para  que  o  dinheiro 
da  rainha  não  subsidiasse  nenhuma  empreza  de  utilidade  na- 
cional. Já  o  povo  murmurava,  contemplando  a  differenf  a  enlre 
o  governo  precedente,  votado  á  acção  e  ao  progresso,  c  o  que 
lhe  havia  succodido  para  dormitar  na  indolência  e  no  torpor. 
Anda  na  tradição  e  6  attestado  por  escriptores  contemporâ- 
neos o  proloquio  de  que  o  povo  se  servia  para  condemnar  a 
nova  administração  o  indultar  a  precedente.  «Mal  por  mal, 
antes  Pombal».  Os  que  eram  mais  addictos  ao  reinado  inci- 
pienle,  se  temiam  de  que  o  vulgo  chegasse  em  breve  a  lasti- 
mar a  ausência  do  ministro  de  D.  José  nos  conselhos  da  rai- 
nha*. Agora  se  verificava  a  pro|)hecia  de  um  diplomático  fran- 
cez,  quando  airirmára  ao  seu  govcj-no  que,  faltando  o  impulso 
de  Pombal,  não  sabia  como  os  negócios  poderiam  continuar*. 

0  visconde  do  Villa  Nova  da  Cerveira,  D.  Thomás  Xavier  de 
Lima  Brilo  Nogueira  Telles  da  Silva  e  Vasconcellos,  a  quem 
estava  confiada  a  reparlição  dos  negócios  do  reino,  era  entre 
lodos  os  minisli'()s  o  que  com  melhor  fundamento  poderia  au* 
clorisar  o  seu  fervor  de  opposição  á  politica  do  seu  predec^s-^ 
sor.  Era  filho  do  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  1).  Tho- 

1  «Sur  Tavis  du  luarquis  (rAngeja  la  cour  a  fait  suspendre  lous  les 
ouvragcs  [)ul)lic8,  ot  ii  ne  sort poiíit  dargent  du  Irésor  pour  aucun  objet 
que  cc  puisso  ^tn»,  co  qui  déplait  fort  au  peiíplo,  et  pourrait  bíen,  si  cela 
continuai l,  le  fairo  inurmuror  à  IiMuti*  voix.  Si  le  nouvoau  niinislère  n*y 
prond  ganle,  il  fera  ivgrollor  le  inarquis  do  Pombal.»  Carta  sem  nouie 
(prova\elmenle  do  abbade  Gamier)  para  Simonin,  Lisboa,  27  de  maio 
de  1777.  Gabinete  da  abertura. 

^  Oíficio  (lo  conde  de  Baclii,  ondiaixador  de  Franra  cm  Lisboa,  ao 
ôeu  governo.  Quadro  elementar ^  vni,  Litrod*  lvi. 
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da  Silva  Telles,  que  do  cárcere  passara  á  sepultura,  após 
muilosannosde  estrcilo  encerro  no  castello  de  S.  João  da  Foz. 
Os  talentos,  com  que  subia  ao  ministério,  nao  eram  certa- 
tnenle  muito  mais  avantajados  que  os  do  marquez  de  Angeja. 
"Rnha  fama  de  piedoso,  e  cultivava,  pelo  irresistível  pendor  da 
Sttsi  devof  ão,  as  sciencias  theologicas,  em  que  porventura  a 
filiação  de  alguns  religiosos,  seus  familiares  ou  seus  clien- 
tes, lhe  expedia  foros  de  profundo  *.  A  mais  imparcial  opí- 
bSo,  não  contestando  ao  visconde  a  sua  estudiosa  curiosidade, 
juigava-o  mui  inferior  aos  encargos  do  governo,  e  mais  digno 
de  merecer  os  encómios  de  erudito  do  ([ue  as  palmas  de  es- 
tadista. Nas  sciencias  sociaes  e  nas  praxes  de  governo  não 
desmentia  a  lastimosa  mediania  da  maior  parte  dos  titulares 
ii'aquclle  tempo. 

O  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  assim  como  o  seu 
coUega  marquez  de  Angeja,  devia  o  ministério  á  sua  illustris- 
sima  ascendência,  uma  das  mais  qualificadas  e  antigas  em 
todaamonarchia,  ásuaconstautc  animadvcrsão  contra  Pombal 
e  á  intimidade,  em  que  vivera  com  o  príncipe  o  a  princeza  do 
BrazQ  e  com  a  rainha  1).  Marianna  Victoria  de  Bourbon,  a  quem 
servira  como  gentilhomem  desde  o  reinado  antecedente.  To- 
dos 08  depoimentos  contemporâneos  o  retratam  como  homem 
superior  ás  tentações  da  corrup^^ão.  A  sua  piedade  andava 
unisona  com  a  fervente  (h^vo^nlo  da  nova  rainha  e  do  seu  (^on- 
sorte.  Os  seus  hábitos  de  estudo  i^  nieililai'ão  faziam  errada- 
mente prcsuppor  que  a  sua  ap|)licação  seria  iguahncmte  hi- 
defessa  c  fructuosa  em  desembargar  os  negócios  públicos*. 

*  (MciodcBlossct,  I4dojanoiro(lol777.  Quadro  ehmentar,  viu,  298. 

*  «He  Was  always  in  favoíir  witli  tluí  quocn-inotlier,  tlio  preseut 
qneen,  and  her  husband.  llc  ])oars  tlio  charactor  of  an  honest  and  just 
man;  is  devout,  and  is  estoeinod  to  liave  acquinvl  somo  knowiodgr  hy 
stndy;  and  by  his  disposilion  and  indination,  il  is  tlioii;:ht  lie  wiU  be 
diligent  ín  the  despalch  of  ljusin«'ss.»  í)»spacho  ib^  Walpolo,  19  de  marco 
de  1777.  em  SrrnWít  Mpmoirs,  ií,  303. 

«Der  alte  Finanzminislor,  manjuis  do  Ponte  do  Lima,  war  wiclitig  weil 
er  nocd  den  haUíigsten  Zutritl  zur  Konigín  liattc».  Link,  Bemerkungen 
mmf  einer  Reise  durch,. .  Portugal  (ObservaoOes  sobre  uraa  viagem. .. 
em  Portugal),  pag.  S^. 


Louvavtim-se  era  o  novo  secrolario  crestado  dos  negocies  do 
reino  as  meritórias  inteui^oes  de  jj^overnar  com  rectidão  e  des- 
apego de  todos  os  seus  interesses  pessoaes.  Os  factos  não  res- 
pondiam, porém,  litleralmente  á  sua  preconisada  abnegação. 
Logo  nos  primeiros  mezes  do  seu  longo  ministério,  fazia  expe- 
dir pela  sua  repartição,  alem  do  titulo,  a  mercê  de  uma  teofa 
de  quinhentos  mil  réis  para  seu  Dlho  primogénito,  invocando 
como  pretexto  d'esta  gra^aos  servipos  de  sua  tia  D.  Victoria 
Izabel  Xavier  de  Lima,  como  dama  da  rainha  mãe*.  A  fra- 
queza era  o  rasgo  proeminente  do  seu  caracter.  Envol- 
vido nas  intrigas  de*  um  gabinete  sem  liame  nem  cohesão  de 
intuitos  commmis  e  patrióticos,  lutando  muitas  vezes  com  as 
tendências  contrarias  dos  seus  collegas,  nem  sempre  era  facii 
ao  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira  lograr  que  prevalecesse 
nos  negócios  o  parecer  que  lhe  dictavam  a  probidade  e  o 
amor  á  causa  publica*. 

Postoque  se  não  deslembrasse  de  aproveitar  o  ensejo  pró- 
prio para  humilhar  o  seu  glorioso  antecessor,  e  execrar  a  sua 
memoria  com  factos  de  pouco  edificante  generosidade^,  ha- 
viam-n'o  geralmente  por  incapaz  de  perseguições  e  violências; 
mas  a  lenidade  e  brandura  da  sua  indole  tinham  por  insepa- 
ráveis companheiras  a  frouxidão  e  a  desidia,  que  irresistível- 

*  Massos  de  decretos  do  anno  de  1777,  no  archivo  do  ministério  do  reiao. 

2  Um  dos  escriptores  mais  acerbos,  na  apreciarão  dos  homens  e  das 
cousas  de  Portugal,  o  auclor  anonymo  do  Tableau  dt  Lisbonne  en  1796, 
a  quem  raras  vezes  sií  deparavam  occasiôes  de  benevolência  e  de  elogio, 
deixou-nos  o  retrato  do  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  depois  con- 
decorado com  o  titulo  de  marquez  de  Ponte  de  Lima,  nas  seguintes  pa- 
lavras: «II  est  rempii  de  probité;  il  est  humain,  affable,  desinteresse; 
il  veul  le  bien;  il  n'a  point  le  courafçe  de  résister  aux  autres  ministres; 
avec  les  meilleurs  iritentions,  il  ne  peiít  suivre  les  intentions  de  son 
cceur;  il  abandonne  aux  auire.s  le  timon  de.s  aíTaires,  en  gémissant  des 
maux  dont  il  est  témoin».  TaUean  de  Lishonne,  Paris,  1797,  pag.  146. 

3  Os  procedimentos  rigorosos  que  exerceu  contra  o  bispo  de  Coimbra, 
D.  Francisco  de  Lemos,  e  contra  o  insigne  pregador  Fr.  Joaquim  de 
Santa  Clara,  porque  liavianí  pago  os  últimos  oííicios  da  religião  e  da 
amisade  ao  marquez  de  Pombal,  nas  exéquias  solemnes  que  lhe  votaram, 
certiticam  soljejamente  que  o  espirito  serapbico  do  visconde  cie  Villa  Nova 
da  Cerveira  se  deixava  arrebatar  pelos  ódios  de  facçáo. 


197 

^^xite  o  inclinavam  a  seguir  na  solufâo  dos  negócios  públicos 
o  a-l^itre  dos  que  mais  sabiam  enredar  o  seu  espirito,  ou  insi- 
dia a.  r-se  no  seu  animo  pí^la  adulação  ou  pela  fraude.  A  sua  ha- 
i>il  i  c3ade  para  o  governo  não  se  abonava  com  os  precedentes  da 
Tida  particular.  Porque,  gerindo  o  visconde  com  desacerto 
rodigalidade  os  interesses  de  sua  fazenda,  alcançou  (dl- 
i)  a  viscondessa,  sua  mulher,  que  o  desembargo  do  papo 
®3K:x>cdisse  provisão,  inhibindo-o  da  administração  da  própria 
^^-2S5a*.  E  quem  era  assim  conceituado  para  a  si  mesmo  se  re- 
não  era  bem  que  fosse  eleito  para  ter  de  sua  mão  a  ge- 
áa  de  um  reino  inteiro  em  tempos  calamitosos  e  diíBceis 
^^^iXiiuacturas '. 

Af  artinho  de  Mello  e  Castro,  ministro  e  secretario  doestado 
negócios  da  marinha  e  domínios  ultramarinos,  era  filho  de 
icisco  de  Mello  e  Castro,  da  nobre  geração  dos  Castros, 
Melgaço.  Destinando-se  ao  estado  ccclesiastico,  cursara 
Pl^ilosophia  na  universidade  de  Évora,  a  alma  inater  dos 
^^*^£tis  puros  estudos  jesuíticos,  e  graduára-se  de  bacharel  em 
ver-des  annos.  Distinguíra-se  n'aquella  escola  da  companhia, 
'^c^strando-se  fervoroso  apologista  da  philosophia  peripateti- 
^'^->    ainda  então  defendida,  como  nas  ultimas  tranqueiras,  pe- 
los  cbslinados  filhos  de  Loyola. 

-Andava  áquclla  sasão  mui  accesa  e  travada  a  peleja  entre 
^^  carros  e  dislates  da  falsa  escola  arabigo-arislolelica  e  a  mo- 
^^  i^na  sciencia,  que  o  livre  pensamento  preconisára  pela  voz 
r^^  í*25uasiva  de  Descartes,  de  Locke,  de  Leibnilz,  de  Newton  e 
'^llebranche.  Lidavam  na  refrega,  hasteando  a  bandeira  do 
'^^'•"ipato,  os  jesuítas;  os  congregados  do  oratório,  seus  emu- 
^^^  proverbiaes,  vibrando  golpes  duros  á  já  quasi  agoni- 
^^*^le  philosophia.  O  moço  laureado  na  academia  eborense 

^  Ratton,  Recordações,  paír.  330. 

^   Fallaiido  das  eventualidades  de  uma  guerra  com  a  Hespanlia,  se  n5o 

^.       justassem  promplamente  as  dissidências  a  respeito  dos  limites  na 

-  ^*^€írica  do  Sul,  dizia  o  malicioso  ahbade  Garnier,  cura  de  S.  Luiz  dos 

^,   ^cezes  em  LÍ8lK)a:  «Le  sage  vicomte  n*a  ni  assez  de  nerf,  ni  assez 

^.^Vitorité  pour  des  clioses  de  cette  épouvanlable  nature».  Carta  para 

"^  **^onin,  iO  de  junho  de  1777.  Gabinete  da  abertura. 
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perseverou  largro  tempo  flel  á  sua  doutrina.  Cursando  em 
Coimbra  a  faculdade  de  direito  pontifício,  e  infectado  o  seu 
espirito  pela  corrupf  ao  intellcctual,  a  que  haviam  chegado  no 
antigo  eshido  de  D.  Diniz  as  sciencias  divinas  c  humanas,  nSo 
é  de  crer  que  o  veneno  das  más  letras,  que  em  Évora  bebera, 
achasse  em  Coimbra  a  triaga  desejada  *.  Laureado  com  o  grau 
de  bacharel  em  cânones,  alcanf  ou-lhe  a  valia  da  familia  o  ser 
promovido  em  annos  juvenis  a  um  canonicalo  da  s6  patriar- 
chal,  prebenda  rendosa  e  ambicionada  pelos  filhos  das  casas 
mais  illustres.  A  sua  escassa  vocação  religiosa  não  lhe  convi- 
dava o  animo  á  vida  ecclesiastira.  Chamava-o  a  uma  scena 
mais  profana  e  agitada  o  seu  engenho  natural,  o  vigor  do  seu 
espirito  e  a  ambição  que  nos  corações  predestinados  a  man- 
dar desponta  com  os  primeiros  clarões  do  entendimento.  Em 
1751,  contando  apenas  trinta  e  cinco  annos,  representara 
Portugal  como  enviado  junto  dos  Estados  geraes  das  Provín- 
cias unidas.  D'aquella  missão  o  trasladara  o  marquez  de  Pom- 
bal em  1754  para  a  corte  de  Londres,  aonde  o  rei  o  tratou 
com  muita  honra  e  munificência;  porque,  succedendo  o  ter- 
remoto pouco  depois  de  estar  Martinho  de  Mello  acreditado 
junto  do  soberano  da  Gran-Hrotanlia,  e  excitando  esta  espan- 
tosa calamidade  a  compaixão  dos  inglezes,  determinou  Jor- 
ge II  acudir  com  uma  quantia  avultada  de  dinheiro  à  estrei- 
teza, em  que  tal  desgraça  publica  podesse  collocar  o  ministro 
de  Portugal.  E  foi  esta  a  primeira  occasião,  em  que  Martinho 
de  Mello  poz  de  maniíeslo  a  inteireza  e  isenção  do  seu  cara- 
cter. Acceitanílo  o  presente  por  não  parecer  esquivo  à  gene- 
rosidade do  monarcha,  em  favor  da  sua  terra  o  converteu^ 
comprando  com  ell(*  um  parque  de  artilheria,  que  enviou  ao 
seu  soberano.  Km  Londres  resiíhra  por  annos  dilatados,  dando 
sempre  da  sua  diligíMicia  e  bom  juizo  honrados  testemunhos. 
O  próprio  marquez  de  P(nnl)al  deixou  espontâneo  documento 

*  Uefrrindo-so  a<is  numerosos  oscrii)tos  que  rorno  ministro  redigiu, 
dizia  iirri  sí>ii  pnno.ayrisln,  qiu^  «pola  rnnior  parlo  não  doixaram  de  se 
res4»nlir  (a;^  suas  niornorias)  do  ar  sNllojíistico  que  o  sr.  Martinho  de  Mello 
adquirira».  Momortfi  de  alguns  rscriptos  do  e.r,'"'*  sr.  Martinho  de  Mello 
e  Castro.  (Entro  os  manuscriptos  da  acadomia  real  das  sciencias.) 
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do   xêlo  c  capacidade,  com  que  o  enviado  porluguoz  desem- 
peirbára  em  Londres  a  ^ua  árdua  legação^.  Vindo  a  estalar  a 
entre  Hespanlia  e  Porlugral,  sol)  pretexto  do  celebrado 
de  familia,  estava  o  reino  desprovido  de  força  militar 
«uUflaiciente.  diegada  a  occasião  de  invocar  a  letra  dos  tratados 
auxilies  de  gente  de  guerra,  pela  sua  cflicacia  e  discrição 
solicitações  oíllciaes,  pelo  trato  cordial,  em  que  vivia  com 
principaes  membros  do  governo  e  com  os:  chefes  da  opposi- 
,  alcançou  Martinho  de  Mello  que  os  duques  de  Dcvonshire 
de  Newcastle,  então  predominanies  no  gabinete  de  Ingla* 
i,  enviassem  a  Portugal  o  soccorro  das  vsuas  tropas.  E  a 
130III  termo  levou  a  negociação  a  despeito  da  malévola  par- 
cialidade, com  que  lord  Tyrawley,  mandado  pouco  antes  a 
Portugal,  informara  ao  seu  governo  ser  inútil  o  soccorro,  por- 
que, em  seu  juizo,  era  impossível  a  este  reino  resistir  a  três 
mozes  de  campanha.  Por  intervenção  de  Martinho  de  Mello  se 
eâtipularam  os  contratos,  coju  que  vieram  servir  no  nosso 
exercito  muitos  ofllciaes  dos  que  então  andavam  a  soldo  de 
estrangeiros,  e  que  depois  da  guerra  t(Tminada  avultaram 
nos  regimentos  portuguezes  e  ainda  nos  conimandos  superio- 
r(??^. 

Be  Londres  se  trasladara  a  Paris  em  1703  para  tomar  as- 
sfMitono  congresso,  onde  negociaram  a  paz  a  Inglaterra,  Por- 
tugal, a  França  e  a  Hespanha.  E  sobrevindo  uma  pendência 
ílípíomatica  entre  o  plenipotenciário  portuguez  e  o  duque  de 
í^^iseul,  então  ministro  dos  n(*gocios  estrangeiros  de  Luiz  XV, 
sobro  negar-se-nos  a  alternativa  no  llrmar  as  copias  dos  tra- 
toííos,  c  pretendendo  o  (hiquí^  manter  a  i)reeminencia  da  sua 
%5o  na  assignalura,  com  tal  hombridade  e  taes  rasues  sus- 
^^'ííoxj  Martinho  de  Mello  o  direito  de  Portugal,  (jue  a  íinal 
i^ron  sair  quanto  possível  airoso  na  contíMida.  (lonclusos  os 
traba.lhos  do  congresso  de  Paris,  volvera  Martinho  dt*  Mello  á 

•*  • . .  todas  as  iiislrucçõfs  qiio  durante  a  dila  gnorra  (a  de  17()2)  exe- 

nilovi  hal)ilissima  o  Zí'losis«íimariirnte  o...    onvi.ulo  extraordinário  de 

****  i^agestadc  na  c<Me  do  Ijondn^s  o  com  4110  depois  da  trégua  passou 

A  corte  de  Paris. »  Appenso  11  da  conlrariedíulo  ao  libello  famoso  de 

Francisco  José  Caldeira  Soares  Galhardo  de  Mendanha,  %  57. 
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corte  da  Gran-Bretanlia,  aonde  continuara  por  alguns  annos 
o  seu  encargo  diplomático*. 

Restituído  ao  reino  em  1770,  entrara  no  ministério  diri- 
gindo a  repartição  do  ultramar,  vaga  por  fallecimento  de 
Francisco  Xavier  de  Mendonça,  irmão  do  marquez  de  Pom- 
bal. 

Os  serviços  que  Martinho  de  Mello  havia  prestado,  e  os  ta- 
lentos que  revelara  nas  suas  missões,  conquistaram-lhe  o  fa- 
vor do  grande  ministro,  que  sabia  apreciar  as  eminentes  qua- 
lidades, emquanto  podiam  ser  dóceis  e  proQcuos  instrumen- 
tos das  suas  ambições  ou  dos  seus  planos  de  governo.  O  mar- 
quez de  Pombal  recommendára  o  ministro  portuguez  em  Lon- 
dres à  benevolência  de  D.  José.  Alcançara  Martmho  de  Meílo 
grande  valia  com  o  nionarcha,  e  parece  que  á  sua  volta  do 
congresso  de  Paris  em  1763  quizera  o  soberano  desde  logo 
aproveitar  em  Lisboa  os  seus  talentos.  Oppozera-se  o  marquez, 
allegando  a  grande  falta  que  faria  na  corte  de  Saint-James 
um  agente  de  tantas  habilidades  *.  Parece  plausível  que 
D.  José,  induzido  porventura  das  instancias  da  rainha,  o, 
pondo  grande  fé  na  demonstrada  capacidade  d'aquelle  diplo- 
mático, o  designasse  para  succoder  a  Francisco  Xavier  de 
Mendonça  no  ministério  da  marinha,  e  o  mandasse  buscar  a 
Inglaterra,  sem  consultar  o  desejo  do  marquez  ^. 

Em  tal  concíúto  andava  no  paço  o  astuto  representante  por- 
tuguez, que  já  antes  do  seu  ingresso  no  governo,  a  opinião 
o  preconisava  como  um  dos  infalliveis  successores  de  Pom- 
bal, se  acaso  el-rei  viesse  a  ftillecer,  ou  o  primeiro  ministro 


1  Elogio  histórico  de  Martinho  de  Mello,  por  F.  ile  B.  (iarção  Stockler. 

2  Rallon,  Recordações,  pag.  32o. 

^  «M.  de  Mello  was  forinerly  much  commended  and  ostecined  Ly  tlie 
inarquis  of  Pombal,  so  far  as  lo  be  recotnmended  frequeiitly  by  him  lo 
bis  most  faithful  rnajcsty,  whicb  bad  induced  bis  inost  faitbful  majesty 
to  send  for  M.  de  Mello  froin  England  upon,  tbe  death  of  the  marcpiis' 
brother  witbout  consulting  tbe  marquis  upon  it,  and  probably  the  king 
was  persuaded  lo  Uiis  measure  by  tbe  queen.»  Despacho  de  Wal- 
pole  ao  governo  inglez,  2i  de  julho  de  1772,  em  Smith's  Memoirs,  ii, 
pag.  i47. 
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de  O-  José,  cedendo  ás  enfermidades  ou  ás  intrigas,  deixasse 
vaca.iile  o^eu  logar*. 

Apesar  de  que  devia  em  grande  parte  ao  patrocinio  do 
nxarquez  a  eminência  politica  a  que  chegara,  não  era  fácil  em 
indultar  os  erros  do  estadista,  nem  em  confessar  os  beneO- 
cios  da  sua  administração. 

Apenas  entrado  na  gerência  dos  negócios,  não  poupava  as 
censuras  e  as  satyras  ao  systema  de  governo,  que  então  era 
^^Sxiido  em  Portugal.  Trazendo  recentes  as  memorias  do  que 
vira.  nas  cortes,  onde  estivera  acreditado,  e  confrontando  a  si- 
tuac:uo  do  reino  com  o  esplendor  da  Gran-Bretanlia,  da  França 
^  da.  Hollanda,  era  na  critica  tão  severo,  como  são  os  que  após 
^^í^&os  annos  de  ausência  e  ignorância  dos  negócios  da  sua 
PB.lria,  regressam  à  terra  do  seu  berço,  havendo  assistido  em 
™^is  cultas  e  bem  regidas  sociedades*. 

*  •Que  as  pessoas  que  lhe  podiam  succedor  (ao  marquez  de  Pombal) 
**^  Martinho  de  Mello,  ministro  em  Inglaterra,  de  queni  se  dizia  muilo 
"^'*^  por  causa  dos  seus  grande»  talentos,  e  D.  José  da  Silva  Pessa- 
'*"^»  embaixador  que  fora  na  corte  de  ^L'ld^id.»  Oflicio  de  Clermont  ao  go- 
^^*^o  francez,  13  de  junho  de  1769.  Quadro  elementar,  viii,  pag.  334. 
Quadro  elementar,  vii,  Introd.,  xlix. 
^  Xéve  nos  primeiros  tempos  do  seu  ministério  a  tentação  de  disputar 
*  ^Ucloridade  ao  marquez  e  de  brigar  com  elle. 

^  Tendo  acompanhado  el-rei  a  Salvaterra,  aproveitou -se  d'esta  oppor- 

'*^*^ idade  para  censurar  nos  temios  mais  positivos  a  conducU\  do  mar- 

{^^^  9  mas  este  ministro  foz-lhe  imincdiatamenle  exporimenlar  quanto 

^  era  superior,  de  modo  que  olle  se  n5o  atrevia  depois  a  mudar  de  um 

^*^^io  para  outro  um  marinheiro  sem  o  consentimento  do  imperioso 

''^^^uez.»  O  ministro  de  França  em  Lisboa,  referindo  ao  seu  governo 

^*^*  successos,  dizia:  «Le  redoutable  niarquis  lui  fit  sentir  loute  sa  su- 

P^tiorilé,  et  le  secrétaire  a  bientót  baissé  pavillon.»  Quadro  elementar, 

^'■»>  Introd.,  Lxv. 

•O  novo  ministro  Martinho  de  Mello  n5o  cessava  do  clamar  contra 
Muitos  abusos  que  encontrava  em  todos  os  ramos  da  administração, 
n^o  era  de  estranhar  que  um  portuguez  que  estivera  dezoito  annos 
*»ra  ^  5ng  pátria,  e  que  havia  visto  com  seus  próprios  olhos  os  gover- 
^  de  França,  Hollanda  c  Inglaterra,  se  rebellasse,  vendo  o  modo  com 
^®  todos  os  negócios  ali  se  tratavam;  mas...  atrever-se  Martinho  de 
"^Uo  a  censurar  publicamente  a  administração  de  um  ministro  tâo  des- 
P^uco  como  era  o  conde  de  Oeiras,  e  cujas  vinganças  eram  igualmente 


E  na  dureza  das  censuras  não  teria  pequena  part«  a  natu« 
ral  sobranceria  do  seu  génio,  e  o  intento  que  lhe  era  attri- 
buido  de  pleitear  o  poderio  o  a  valia  ao  primeiro  ministro 
de  D.  José.  São  frequentes  nos  governos  estas  lutas  intesti- 
nas  e  esta  reciproca  má  vontade  entre  ministros,  cuja  união  e 
concordância  são  apenas  simula(^o  e  hypocrisia.  E  este  senão 
era  ainda  mais  flagrante  nos  gabinetes  da  monarchia  abso- 
luta. Pombal  não  era  porém  um  d'estcs  homens  que  toleram 
em  redor  de  si  quem  não  obedeça  promptamente  por  convic- 
ção ou  por  temor.  Se  o  secretario  da  marinha,  aproveitando 
a  ausência  do  marquez  começou  a  disputar  a  primazia  ao  al- 
tivo coUcga  no  ministério,  c  a  minar  om  Salvaterra*  a  influen- 
cia do  valido,  o  seu  emulo  imperioso,  impoz-lhe  a  moderação 
e  o  silencio,  o  na  phrasc  picloresca  do  embaixador  francez, 
forçou-o  a  arriar  o  pavilhão.  É  provável  que  as  ironias  e  os 
reparos  de  Martinho  de  Mello  dissessem  respeito  à  adminis- 
tração dos  negócios  do  exercito  e  da  armada.  E  n'esta  parte 
não  seriam  infundadas  as  censuras  do  novo  ministro  da  mari- 
nha, porque  eram  aquelles  os  assumptos,  em  que  parecera 
'  menos  vigorosa  a  energia  do  poderoso  reformador,  principal- 
mente depois  que  o  conde  de  la  Lippe  saíra  do  reino,  deixando 
apenas  esboçada  a  obra  de  fundar  as  modernas  instituições 


terríveis,  era  uma  ousadia  até  ali  desconhecida.»  Oíficio  do  marquez  de 
('lermont,  30  de  janeiro  de  1770.  Quadro  elementar ,  vif,  351. 

«M.  de  Mello  was  rocei ved  by  the  niarquis  wilh  open  arms;  and  at 
tho  beginning  nothing  appcared  m(^rc  cordial  than  the  friendship  of  the 
two  niinísters.  Bui  soon  M.  de  Mollo*s  hasty  presumption  on  the  streiígth 
of  his  credit  broke  forlh  in  some  indiscrelions  against  lhe  marquis,  and 
though  tlic  general  l)usiness  is  carriod  on  wiih  union  or  ralher  hy  the 
dircctions  of  the  manpiis  and  lhe  acquioscenc^^  of  M.  de  Mello,  yet  there 
is  a  want  of  cordialily  helween  Ihem.»  Despaclio  dcWalpole,  21  de  ju- 
lho de  1772,  rni  SmitWs  Memoirs,  ii,  147. 

*  «O  sr.  Marti nlio  de  Mello  era  o  ministro  que  acompanhava  a  el-roi 
nas  jornadas  de  Salvaterra . . .  sendo  quem  lhe  assistia  ao  despacho  por 
particularidade  de  attonrilo,  e  esle  era  o. ..  motivo  forçoso  ás  grandes 
conlemplaçdes  do  marquez.»  Memoria  de  alguns  escriptos  do  cx,*^  jçr. 
Martinho  de  Mello  e  Castro.  (Nos  inanuscriplos  da  academia  real  das 
sciencias.) 
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ftflílarefl  de  Portupal.  E  se  houvermos  de  por  intolra  fó  nas 
paIa\Tas  de  um  escriplor  contemporâneo,  geralmente  bem  in- 
tomado  e  imparcial  nas  questões  referentes  ao  exercito  por- 
*tignez,  haveremos  de  acreditar  que  as  representafões  de 
MartlDhodc  Mello,  expressadas  porventura  em  termos  desabri- 
dos, só  tiveram  por  effeito  que  o  marquez,  por  attestar  ainda 
raais  a  própria  omnipotência,  deixasse  proseguir  o  desleixo  e 
desamparo  das  cousas  militares,  administradas  pelo  frouxo  o 
dependente  D.  Luiz  da  Cunha,  então  ministro  nominal  dos  ne- 
St>cios  estrangeiros  e  da  guerra  ^  Nao  é  porém  contrario  & 
verosimilhança  que  o  marquez  de  Pombal,  respeitando  em 
certa  maneira  a  valia  do  ministro  da  marinha  no  animo  do 
soberano,  apreciando  as  suas  luzes  e  experiência  dos  negó- 
cios, o  ouvisse  em  alguns  negócios  graves,  em  que  a  sua  con- 
sulta fosse  proveitosa '. 

O  orgulho  e  a  ambifão  de  Martinho  de  Mello  deveriam 
^gritar-se  em  conílicto  permanente  com  a  ambifâo  e  o  orgu- 
^o  do  marquez.  Aqui  devera  ter  as  suas  raizes  a  profunda 
aversão,  com  que  o  ministro  da  marinha  soífria  impaciente,  mas 
designado  na  appareneia,  as  humilhações  que  lhe  infligia  o  pre- 
sidente do  real  erário.  D'aqui  nasceria  o  propósito  de  se  vingar, 
^luando  a  fortuna  deparasse  a  occasião  e  a  queda  estrondosa  do 
y3.1itlo  tornasse  empreza  fiicil  ao  collega  despeitado  o  aííronta-lo 
^itipuneraente.  É  fácil  por  isso  explicar  as  deferências  e  atten- 
Cí5es  cora  que  Martinho  de  Mello  tratara  sempre  o  marquez  do 
''^^geja  e  o  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira  e  buscara  in- 


'  «When  he  was  called  hilher  froiii  London,  \vlieie  he  was  ainbas- 
'^dor,  he  made  siich  an  impnidoiit  and  ill-judgod  noise  about  the 
^^lecled  condition  tlio  ariny  hero  >vas  fallen  into,  tliat  inslead  of  sen'- 
**^  il,  he  hurt  its  cause ;  for  the  old  iiiarquis  of  Pombal  (who  would 
"^^Ver  suíTer  lhe  smallest  coiiipetition  of  powor)  to  convince  lho  oiher  of 
"I*  wanl  of  consequenco  and  authorily  made  not  the  leasl  accounl  of 
■***  ropresentations  and  sufTered  llu»  anny  to  go  on  in  its  usual  stalo.» 
^^ti9an'$  Sketches,  etc.  ii,  132. 

*  «Varias  cartas  vi  do  manjuez  do  Pombal  submcttcuido  ao  juizo  do 
^^^  Vartinho  de  Mello  varias  negociações,  e  pedindo  o  seu  conselho  para 
*  *na  verdadeira  solução».  MemoHa  de  alguns  escriptosj  ctc. 


siQuar-se  na  sua  amisade  c  conflanf  a  ^  Era  preciso  que  o 
cretario  doestado  da  marinha  tivesse  bem  flrmes  as  suas  an 
ras  na  propila  habilidade  ou  no  favor  do  imperante,  para  ç 
o  ódio  do  seu  émulo  o  não  forçasse  a  lustrar  o  mesmo  fúD 
tissimo  caminho,  por  onde  Pombal  lançara  do  poder  pari 
desterro  a  três  collegas  seus  no  ministério.  Para  contrape 
ou  destruir  a  influencia  d'aquelle  seu  importuno  murmurad 
viria,  como  talhada  de  molde,  a  admissão  de  Seabra  no  ga 
nete,  e  a  íntima  ligação  do  dictador  com  o  servil  e  astuci< 
cardeal '. 

Doesta  maneira,  e  tomada  na  devida  conta  a  nullidade  i 
nísterial  e  a  ingenita  indolência  de  D.  Luiz  da  Cunha,  mii 
tro  dos  negócios  estrangeiros,  o  marquez  de  Pombal  teri, 
segurança  de  que,  dividindo-se  os  votos  no  conselho,  flca 
Martinho  de  Mello  desamparado  dos  collegas  e  singular  na  si 
opinião  ^. 

Não  devia  o  ministro  da  marinha  apenas  aos  lances  da  fo 
tuna  ou  á  intercessão  dos  seus  patronos  o  alto  cargo  a  qi 
ascendera.  Tinha  engenho  cultivado  pelo  estudo  e  pela  prati( 
diuturna  dos  negócios.  Presumia  de  si  porém  acima  da  jus 
medida  dos  seus  méritos.  Aflligía-o  a  superioridade  que  e 


*  «He  has  alhvays  paid  great  court  to  lhe  marquis  d'Angeja  in  t 
latfi  reign.»  Despacho  de  Walpole,  19  do  março  de  1777,  em  Smit 
Memoirs  ii,  304.  «He  talks  with  rospocl  of  the  marquis d'Angeja  and  aeei 
fo  have  a  great  opinioii  of  the  viscount  de  Ponle  de  Lima  (aliás  Vi 
Nova  da  Cerveira).»  Uíidem. 

'  «This  promotion  of  mr.  de  Seabra  was  therefore  a  wisje  and  cc 
siderate  measure  of  the  marquis  of  Pombal,  who  could  depend  up 
hmi. . .  as  a  clieck  upou  M.  de  Mello. . .  I  imagine  that  this  proinotí 
of  the  cardinal  is  not  very  agreeable  to  M.  de  Mello,  Ihough  this  lati 
has  in  olher  respects  a  regard  for  lhe  cardinal.»  Despacho  deWaIpo 
21  de  julho  de  1772,  em  Smith'8  Memoirs,  ir,  152. 

«A  entrada  de  José  de  Seabra  no  ministério  mostrava  que  a  infloe 
cia  de  Martinho  de  Mello  seria  cada  vez  menor.»  Memoria  do  niarqii 
de  Clermonl  d*Amboise,  17  de  dezembro  de  1772.  Quadro  èlnnenta 
vnr,  44. 

^  •It  is  probable  that  on  a  division  M.  de  Mello  would  be  single 
Despacho  de  Walpole,  citado  acima. 
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forçado  a  rcconliecer  no  seu  colle^^a  priucipal.  Pensara  talvez 
^e  com  as  boas  graças  do  soberano  e  com  a  decadência  de 
Pombal  poderia  um  dia  levantar-se  á  suprema  dominação. 
Pela  sua  indole  severa  e  pelo  seu  animo  duro  e  inflexível  sup- 
Punha-se  que  elle  poderia  robustecer  a  regia  aucloridade  e 
seguir  o  trilho  aberto  pelo  marquez*.  No  conceito  do  ministro 
de  França  na  corte  de  Lisboa,  marquez  de  Clermont  d'Am- 
l^oise,  era  Martinho  de  Mello  homem  mui  assomado  e  ambi- 
cioso, e  nutria  esperanças  de  vir  a  ser  o  vulto  proeminente 
^o  ministério.  Era  idolatrado  dosinglezes,  cuja  politica  seguia, 
®  de  quem  fazia  um  conceito  exagerado  ^,  aborrecido  da  no- 
í>reza,  cora  quem  andava  mal  avindo,  e  pouco  sympathico  ao 
estado  popular,  que  se  queixava  do  rigor,  com  que  fazia  exe- 
^^tar  as  ordens  mais  terríveis '. 

Como  todos  os  homens  vaidosamente  convencidos  da  alle- 


^  «Homem  que  ora  tido  por  inclinado  aos  meios  extremos,  e  capaz 
^^  continuar  o  syslema  arbitrário  do  conde  de  Oeiras.»  Ofiicio  de  Clcr- 
''•ont,  2  de  janeiro  de  1770.  Quadro  elementar,  vii,  347. 

*  íía  conversação  com  o  arcebispo  de  Tliessalonica,  referida  por  W. 
:ford,  o  confessor  da  rainha  dizia  ao  inglez  que  os  seus  compatrio- 
Hâo  eram  como  os  descrevia  o  secretario  da  marinha.  «Your  people 
ajre  not  what  they  ust^d  to  be,  though  Mello  would  mnke  us  believe 
^  the  contrary».  Italy  tcith  sketches  of  Spain  and  Portugal  by  William 
^^^^kford,  esq.  Paris,  1834,  pag.  280. 

'    «É  homem  mui  assomado  e  ambicioso,  e  que  linha  tido  a  esperança 

■representar  um  grande  papel  no  ministério.  Ao  principio. . .  acom- 

U^^Wra  cl -rei  a  Salvaterra,  e  se  aproveitara  entáo  de  tal  opportunida- 

para  censurar  nos  termos  mais  positivos  a  conducta  do  marquez.... 

idolatrado  dos  iiiglezos,  aborrecido  da  nobreza,  que  ellc  tinlia  indis- 

pela  sua  altivez,  e  do  povo,  que  se  queixava  do  rigor  com  que  elle 

^^  executar  as  ordens  mais  terrivíis.»  Oííicio  do  marquez  de  Cler- 

d'Amboise,  embaixador  de  França,  17  de  dezembro  de  1772.  Qua- 

dementar j  viu,  44. 

^Esle  ministro  náo  se  fazia  amar  neuí  do  marquez  nem  da  rainha; 

grande  partidista  dos  inglezes,  c»  levava  por  esta  nação  o  seu  enlhu- 

^^nio  a  ponto  de  sor  n*elle  verdadeira  mania. , .  Apesar  d'isso  tinha 

^ita  intelligencia  e  muitos  tilentos,  mas  ninguém  o  podia  soffrer  pelo 

^^ftx^lho  e  pelo  desprezo  c^m  que  tratava  todos  e  tudo  depois  que  re- 

tra  de  Inglaterra.»  Officio  do  marquez  de  Clermont,  17  de  setem- 

de  1774.  Quadro  elementar,  vin,  78. 


2a  (lo  seu  entendimento  e  da  sua  capacidade  para  o  governo,  era 
pertinaz  nas  suas  opiniões  e  difflcil  em  admittir  contradiccão, 
chegando  muitas  vezes  a  romper  em  excessos  de  agastamento 
com  as  pessoas  que  por  seus  interesses  o  buscavam*.  Era  porém 
cuidadosamente  applicado  aos  assumptos  da  sua  secretaria'. 

Elogiava-se  com  rasão  a  actividade,  com  que  repartia  o  seu 
tempo  e  a  sua  presença  pelos  serviços  que  superintendia. 
Sobre  os  mais  graves  themas  da  administração  e  reforma 
das  colónias  escrevia  memorias  e  projectos  que  eram  justa- 
mente apreciados  pelo  exacto  conhecimento  dos  assumptos  e 
pela  madureía  dos  alvitres^.  O  somno  defraudava-o  poucas 
horas  para  o  trabalho ;  os  prazeres  não  o  roubavam  ao  exame 
dos  negócios*.  Apenas  n'alguns  dias  de  soleranidade  nacio- 
nal convidava  a  esplendido  banquete  o  corpo  diplomático  e  a 
nobreza,  mais  por  honrar  a  monarchia  e  o  soberano  que  por 
ceder  ao  pendor  da  sua  Índole,  a  qual  antes  o  incitava  à 
solitária  meditação  que  ao  esplendor  e  luzimento  dos  festins. 
Visitava  com  frequência  os  estabelecimentos  a  seu  cargo,  e  fa- 
zia-se  temer  e  respeitar  5. 

Empenhava-se  ardentemente  em  reformar  as  repartições 
que  d'elle  dependiam,  e  alo  á  quóda  de  Pombal  dera  já  per- 

í  Ratton,  Recordações,  pag.  327. 

*  «He  is  aclive  in  liis  department  of  tlie  marine.»  Despacho  de  Walpoks; 
19  de  março  de  1777,  em  Smith's  Memoirs  ir,  .304.  «...  expediente  da 
sua  secretaria,  no  qual  era  assíduo  e  quasí  achado  na  sua  totaUdade*. 
Memoria  de  alguns  escriptos  do  <».r."'*  sr.  Martinho  de  Mello  e  Caeiro* 

3  Na  Memoria  de  alguns  escriptos  do  ex,"^  sr.  Martinho  de  Mello  ê 
Castro  se  referem  miudamente  as  qu<^  o  ministro  redigira  durante  a  sua 
larga  rida  publica;  Citaremos  entre  muitis  as  Transacções  do  tratado  éê 
Paris  de  1763;  uma  Memoria  sobre  o  projecto  de  uma  companhia  da  Ín- 
dia, em  que  ministra  tristes  documentos  do  atrazo,  decadência  e  ultima 
miséria,  que  fazia  os  dominios  da  Asía  inúteis  á  coroa,  senílo  onns  pe* 
sado,  que  com  desfalque  e  muito  prejuizo  é  obrigada  a  conservar;  va- 
rias outras  memorias  sobre  o  comniiM-cio  da  Ásia,  os  Dessaes,  e  o  exer- 
cito de  Goa ;  plano  de  uma  companhia  para  o  negocio  de  Cabo  Verde ; 
outras  memorias  a  respeito  das  questões  pendentes  entre  Portugal  e  a 
Hespanlia,  acerca  dos  limites  das  suas  possessões  na  America  meridIonaL 

4  Elogio  histórico. 
^  Ibidem. 
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suasivos  documentos  -de  zeloso  administrador.  Taxavam-QO 
porém  de  tardio  no  expediente  dos  negócios.  Tinha  fundada 
opinião  de  inteireza  e  probidade.  Depois  dehaver  por  largos 
annos  gerido  mn  ministério  de  tâo  graves  dependências  e  dis- 
pêndios, nunca  aproveitara  o  seu  poder  para  illicitos  proveu- 
^  nem  abusara  da  valia  para  seu  acrescentamenlo  pessoal. 
A  abnegação  do  ministro  da  marinha  não  era  porém  tão  in- 
temerata, que  se  não  deixasse  contagiar  pelos  exemplos  dos 
seus  coUegas  em  o  novo  ministério  c  pelos  costumes  pohticos 
^'aquelle  século.  Logo  nos  primeiros  dias  do  governo  da  rai- 
^a  recebia  Martinho  de  Mello  a  mercê  lucrativa  de  secretario 
*>  estado  e  casa  de  Braganpa.  Um  facto  exemplar  c  honrosis- 
^0  veiu  alguns  annos  depois  resgatar  no  caracter  do  minis- 
^  esta  culpa,  n'aquelles  tempos,  ligeiramente  venial. 

Governava  as  armas  da  província  do  Alemtejo  Manuel  Ber- 
nardo de  Mello,  irmão  do  ministro  da  marinha.  Querendo  a  rai- 
^a  premiar  no  parente  os  serviços  do  eminente  funccionario, 
^^feriu  ao  general  o  titulo  de  visconde  da  Lourinhã  com  o  se- 
'^rio  d'aquella  villa,  acrescentando  a  estas  mercês  a  alcai- 
"^a  mór  de  Sernancelhe,  uma  commenda  na  ordem  mihtar 
"^  Chriâto  e  uma  pensão  de  oitocentos  mil  réis  para  a  mulher 
*^  general  *. 

Itesejando  a  rainha,  passados  annos,  sendo  já  fallecido  Ma- 

^}^^l  Bernardo,  continuar  em  Marl  inho  de  Mello  o  titulo  e  o  senho* 

^^  da  villa,  com  as  demais  rendosas  graças  que  desfructára  seu 

'''íiao,  não  consentiu  a  modéstia  do  ministro  que  elle  se  conde* 

^''asse  com  este  novo  predicado.  Exemplo  raro  de  austera  di- 

^'^dade  e  honradíssima  isenção,  nem  sempre  fielmente  copiado 

P^lo8  que  exhaurem  no  poder  a  munificência  dos  soberanos! 

Aa  opiniões  religiosas  de  Martmho  de  Mello  não  eram  ha- 

T^^^  púr  demasiado  orthodoxas,  nem  a  sua  piedade  convi* 

^"^  á  edificação*.  Attribuia-se  a  frouxidão  dds  suas  crenças 

• 

Decreto  de  D.  Maria  I,  de  8  dí;  agosto  do  1777.  Enlre  os  niasso»  de 
*«loa  d'aqucllc  annò  no  archivo  do  miníslorio  do  reino. 
A^  ^  ^Aná  though  he  lias  beén  considered  as  not  very  favourable  either 
^^^^e  clergy  or  tò  their  aulhorily,  and  cdnsequcntly  nol  well  looked 
*^*^  at  the  new  court,  etc.»  Despacho  de  Walpole,  já  citado. 
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à.siia  lonj^a  permanência  como  enviado  porluguez  em  Ingla- 
terra, e  ao  seu  traio  e  frequência  com  hereges.  Não  lhe  po- 
diam ser  damnosas,  no  conceito  de  Pombal,  estas  graves 
suspeições.  N'uma  corte  porém  devota  e  reaccionária,  quando 
os  escrúpulos  de  uma  mulher  mais  do  que  a  rasão  de  uma  so- 
berana governavam  os  negócios,  sob  o  influxo  clerical,  a 
tibieza  do  ministro  da  marinha  em  pontos  de  devoção  não 
inclinava  os  piedosos  imperantes  a  que  lhe  votassem  afTecto 
e  conflança  illimitada.  O  ambicioso  secretario  d'estado,  ul- 
trajando cruamente  as  cãs  do  seu  antigo  chefe  no  ministério, 
apenas  o  vira  decaído  da  valia  e  do  poder,  julgara  porventura 
que  lhe  havia  de  succeder  na  auctoridade  e  na  privança.  E 
decorridos  somente  poucos  raezes  depois  que  principiara  o 
novo  reinado,  eram  manifestos  os  signaes  de  que  a  sua  in- 
fluencia não  conseguiria  fortalecer-se  no  anuno  timorato  da 
rainha.  Já  era  para  elle  uma  conquista  preciosa  o  conservar-se 
no  governo,  onde  somente  a  sua  reputação  de  zeloso  e  honesto 
administrador  e  a  falta  de  homens  experientes  dos  negócios  * 
faziam  dissimular  a  sua  crença  vacillante.  O  rei  D.  Pedro  UI, 
ainda,  se  é  possível,  mais  votado  ao  ascetismo  que  a  soberana, 
mantinha  a  sua  pertinaz  incredulidade  na  uncçáo  religiosa  do 
ministro.  A  propósito  de  um  parecer  dado  pelo  secretario  d'e8- 
tado  da  marinha  (que  sem  duvida  n'osla  occasião  fora  menos 
cauteloso  em  disfarçar  a  sua  menos  fervorosa  religião),  el-rei 
(dizem),  adoçando  a  censura  com  o  gi^accjo,  lembrara  um  dia 
ser  preciso  que  Martinho  de  Mello  fosse  a  Roma  aprender  de 
boa  fonte  o  cathecisnio  *. 
Ayres  de  Sá  c  Mollo,  o  antigo  ministro  dos  negócios  eslran- 

^  «hc  is.. .  to  continue  in  full  credit,  . . .  because  Ihere  are  few  per- 
sons  in  lhe  coiintry  who  are  sullicienlly  capahle  of  supplying  his  place.  ■ 
Despacho  de  WalpoK»  de  19  de  março  de  i777  em  Smitíi's  Memoirty  u,  304. 

*  «Le  fier  et  aride  Martin  de  Mello  se  soutienl  en  apparence  et  de- 
cline en  effet.  l\  y  a  quclques  jonrs  qiie  le  rol  dit,  íi  Toccasion  d'une 
opinion  de  ce  ministre,  qn'il  fallait  renvoyer  à  Rome  approndre  son  ca- 
thécisme.  Ce  fui  en  rianl  ii  la  \i\nié  qu'il  le  dit,  mais  cette  plaisanterie 
n'en  peinl  pas  moins  le  sentiment  du  prince.»  Carta  do  abbade  Gariiier 
para  Sinionin,  datada  de  Lisboa  a  27  de  maio  de  1777.  Gabinete  da  aber' 
tura. 
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geirose  da  guerra  no  gabinete  de  Pombal,  e  secretario  d'estado 
da  mesma  repartição  em  o  novo  ministério,  pertencia  à  fldalguia 
de  provincia  e  fizera  as  suas  primeiras  armas  politicas  em  ofli- 
dos  diplomáticos  na  antecedente  administração.  Fora  ministro 
plenipotenciário  na  corte  de  Madrid,  onde  por  muitos  annos  re- 
sidira, até  que  sendo  chamado  à  corte  recebera  em  1 5  de  feve- 
reiro de  1 775  a  pasta  que  exercia.  Nem  a  satyra  lhe  punha  ta- 
chas no  caracter,  nem  nos  feitos  ou  nos  talentos  do  ministro  dos 
negócios  estrangeiros  achava  o  elogio  cousa  alguma  que  lou- 
var OH  encarecer.  Era  porém  bondoso  e  leal  o  seu  caracter,  d 
seu  juizo  recto,  se  bem  não  allumiado  por  engenho  ou  erudi- 
fào;  a  sua  probidade  superior  aos  tiros  da  inveja  ou  da  ca- 
'umnia.  Xa  presença  do  marquez,  resaltàra  mais  flagrante 
^  contraste  entre  a  febfil  energia  de  Pombal  e  a  indolência 
^^  Ayres  de  Sá,  que  apenas  se  accommodava  aos  negócios 
<'o  Vulgar  expedienlo.  Substituindo-se  ao  ministro  dos  nego- 
^^^  estrangeiros  e  da  guerra  em  todas  as  questões  de  im- 
P^^lancia  e  gravidade,  o  marquez,  usurpando  as  mais  altas 
^^tíiliuiçoes  do  seu  collega,  apenas  lhe  deixara  por  theatro 
_®  Sua  duvidosa  actividade  os  assumptos  para  que  era  suíD- 
^*^^nte  a  mediania  de  um  funccionario  subalterno.  O  gran- 
^  legislador,  acostumado  a  aquilatar  os  seus  companheiros  no 
^Vçrno  pela  medida  das  suas  próprias  faculdades  e  pelo  pro- 
^6ioso  vigor  do  seu  espirito,  empregiira  Ayres  de  Sá  como 
^'^   submisso  agente  das  suas  resoluções,  e  não  confiara  na 
^^^cza  da  sua  vontade,  nem  nos  recursos  da  sua  eloquência  *. 
"^^  Ttiais  árduas  e  complexas  negociações  correram  quasi  intei- 
^*^ente  pelo  gabinete  do  marquez,  e  o  timido  ministro  dos 
^Sócios  estrangeiros  apenas  sabia  o  que  a  prudência  do  seu 
*^^eroso  chefe  se  comprazia  em  lhe  communicar*.  A  lega- 

*  «Ayres  do  Sá  o  Mello  tinha  um  caracter  franco,  iim  juizo  recto  e 

^ta  probidade,  mas  como  náo  possuía  as  mesmas  luzes  e  a  mesma 

a      *Vidadc  do  marquez,  postoque  este  d*elle  muito  se  ser\'ia,  dava  a  en- 

^  '^er  que  eUe  não  tinha  nem  bOca  nem  energia.»  Quadív  elementar,  vii. 

^     ^  «Quanto  ás  questões  com  a  Hespanba,  Martinho  de  Mefio  e  Ayres 
^^  ^^  nSo  sabiam  doeste  negocio  senão  o.  que  o  marquez  queria  que  elles 
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ção,  que  Ayres  de  Sâ  exercera  por  largos  annos  cm  Madrid,  a 
moderação  e  simpleza  do  seu  animo,  e  porventura  a  sua  inér- 
cia habitual  no  trato  dos  negócios,  haviam-lhc  conquistado 
as  affeifSes  d'aquella  corte.  A  índole  pacifica  tomava-o 
mais  propenso  à  conciliação  do  que  ao  rompimento  nas  rela- 
ções, tantas  vezes  exacerbadas  entre  as  duas  monarchias  pe- 
ninsulares. A  familia  de  Bourbon  numorava-o  na  lista  dos  seus 
mais  devotados  parciacs  *.  O  gabinete  de  Versaillcs,  desde  que 
se  mostrara  pouco  affccto  ao  marquez  de  Pombal,  e  anciara 
por  um  novo  ministério,  pozera  a  sua  fé  e  as  suas  esperanças 
em  que  o  fraco  ministro  dos  negócios  estrangeiros  alcançasse 
na  governo  maior  influencia  e  auctoridade  *.  Não  tinha  Ayres 
de  Sá  nenhuma  das  valiosas  qualidades,  que  fazem  ascen- 
der ao  primeiro  logar  os  homens  do  governo.  O  que  sob 
os  auspícios  de  um  estadista  abalisado  occupára  sem  des- 
douro uma  posição  secundaria  e  obscura,  mal  podia  agora 
propor-se  a  empreza  arrogante  do  substituir  nos  conselhos  da 
rainha  o  talento,  a  energia  e  a  sciencia  do  marquez.  A  de- 
bilidade natural  do  seu  espirito  achava-se  ainda  acrescen* 
tada  pela  idade,  e  os  mais  fervorosos  partidários  da  politica 
franceza  começavam  a  descrer  do  que  cllc  houvesse  de  mos- 
trar maior  vigor  em  a  nova  situação  ^.  Ayres  de  Sá,  menos 


soubessem.»  Oíficio  do  marquez  de  Blos«:t  para  o  conde  de  Vergennes, 
14  de  janeiro  de  1777.  Quadro  elementar,  vni,  298. 

1  «Era  homem  de  muita  probidade  e  moderaçâO)  c  em  Hespauba  em 
mui  amado  c  respeitado.  Parccia-llie  que  esto  ministi-o  era  mui  aífecto 
á  casa  de  Bourbon.»  OÍIicio  do  conde  d'IIennisdal,  encarregado  de  ne- 
gócios de  França  para  o  governo  franccz,  15  do  tngosto  de  1775.  Quadro 
elementar,  viií,  98. 

2  «Nós  ganharíamos  com  uma  mudança  no  ministério.  Ayres  de  Sá 
pela  sua  probidade  faria  desejar  que  adquirisse  maior  influencia.»  t)e$- 
pacho  do  conde  de  Vergennes,  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  para 
o  marquez  de  Blossel,  7  de  janeiro  de  1776.  Quadro  elementar,  \íu, 
122. 

3  «Lo  í:iiblo  A}TC9  de  Síí  osl  loujours  lo  môme.»  Carta  sem  nome 
(provavelmente  do  abbade  Garnicr)  para  Simonin,  oíiicial  de  secretaria 
dos  negócios  estrangeiros  cm  Paris.  Lisboa,  6  de  março  de  1777.  Ga6t- 
nete  da  abertura. 
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í^lcioso  do  que  Martinho  de  Mello,  não  havia  seguido  o  exem- 
plo ímraoral  do  seu  collega ;  e  ainda  a  risco  de  incorrer  nas  cen- 
suras da  rainha,  se  empenhara  por  ser  grato  ao  seu  antigo  chefe 
JOinisteríal,  agora  prestes  a  cair  no  mais  perigoso  e  irremediá- 
vel desagrado  *.  Era  bem  acceito  á  soberana,  que  via  n'elle, 
pelo  seu  caracter  manso  e  reportado,  o  contraposto  do  se- 
^ôtario  da  marinha,  tão  pouco  austero  na  fé  c  na  piedade. 
-^s  memorias  e  relações  d'aquelle  tempo  encarecem  a  uncção 
^-^etnplar,  com  que  a  todos  edificava  na  frequência  dos  oíllclos 
^'ivinos,  mais  diligente  em  aplanar  os  escabrosos  caminhos  da 
'^ítiaventurança  do  que  em  alargar  a  senda  das  mundanas  am- 
*^'COes.  tlm  escriptor  irlandez,  contemporâneo  e  notável  peloâ 
^^ tratos  portuguezes,  que  debuxou  parecidos,  se  bem  que 
^3:a.gerados  pela  satyra  humorística,  descrê ve-nos  o  modesto 
^^CTetarío  dos  negócios  estrangeiros  assistindo  com  devota 
^^inposlura  a  uma  solemnidade  religiosa  na  capella  da  Ajuda, 
^ttonto  ao  seu  livro  de  orações,  piedosamente  absorto  na  lel- 
tuti*a,  persignando-se  e  benzendo-se  com  freíjuencia  dema- 
siada. Ainda  que  investido  no  oíTicio  de  ministro  dos  negócios 
^a    guerra,  ninguém  (acrescentava  o  malicioso  viajante)  lhe 
ia  a  injustiça  de  o  suppor  mais  compe lente  na  arte  militar  . 
que  em  outra  profissão,  que  não  fosse  o  acompanhar  as 
Pí^ocissões  e  beijar  o  escapulário  de  (juantos  monges  desali- 
^tiados  encontrava  no  caminho*.  Os  que  na  curte  eram  mais  fa- 

^  •...  Èl  peso  de  los  que  bácoros  que  hau  ido  ofrecíendoso  Io  ha 

-'^"V^ado  Ayres  de  Sá  y  Melo,  de  quien  se  cuenta  haver  sido  advertido  de 

^    Soberana,  para  que  ccaase  en  la  aleucion,  que  empezó  ti  lener  con 

^'^«xibal,  de  noliciarle  Ias  reales  ordenes  que  iba  recibiendo.  Le  quieren 

*^l  los  nuevos  soberanos,  ai  paso  que  à  Moio,  corisiderandole  hahil,  Ic 

^^n  no  ser  egualmente  do  voto,  por  un  efoclo  dei  largo  lioinpo  de  su 

\^^*^encia  en  Inglaterra.»  Ofíicip  do  niarquoz  de  Alniodovar,  embaixa- 

Z^*"  de  Hcspanha  em  Lisboa,  para  o  conde  do  Florida  Blanca,  secretario 

^^do  em  Madrid,  4  de  março  de  1777.  Gabinete  da  abertura. 

,        Ayres  de  Sá,  a  good  natured,  ensy,  simple  man«  lhe  synd)ol  of  in- 

^*ence,  and  blind  attachnicnt  to  ali  tbe  superstitions  of  rcligion...  He 

I  ^^es  himself  a  hundred  timeS;  witli  Uie  litlle  book  of  Ibc  oflicc,  which 

^©Youtly  carries  with  hini  everywbere,  carefally  preserved  in  a  neat 

^^^■^et-case.  Although  secretary  of  lhe  war  deparlmenl  nobody  who  knows 
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cetos  e  dicazes,  affinnavam  que  ao  mystico  Ayres  de  Sà  antes 
convinha  uma  cadeira  de  monsenhor  na  quadratura  da  egreja 
patriarchal  do  que  um  assento  raso  nos  conselhos  da  rainha '. 
A  sua  notória  devoção  e  o  profundo  acatamento,  que  votava  ao 
estado  clerical,  não  eram  bastantes  para  lhe  conciliar  o  favor 
dos  jesuítas,  que  depois  de  principiada  a  reacção  se  obstina- 
vam a  numera-lo  ainda  entre  os  adeptos  de  Pombal  •.  O  que 
era  sobrado  testemunho  de  que  o  débil  estadista,  posto  que 
fanático,  não  propendia  a  favorecer  as  renascentes  pretensões 
da  companhia. 

No  meio  de  tantas  e  tão  impacientes  ambições,  que  lutavam 
por  erguer-se  ás  mais  altas  cumiadas  do  poder,  o  secretario 
dos  negócios  estrangeiros  não  cifrava  a  suprema  felicidade 
na  continuação  das  suas  funcções.  E  porque  era  de  todos 
os  ministros  o  menos  roido  de  cobiças,  auguravam-lhe  com 
justiça  um  dilatado  ministério.  Apesar  da  sua  longa  expe- 
riência do  serviço  nos  cargos  da  administração  e  diploma- 
cia, enfadavam-n'o  os  negócios,  que  exigiam  indefessa  appli- 
cação  e  talentos  superiores.  Nos  assumptos  mais  difliceis  da 
sua  repartição,  como  secretario  doestado  da  guerra,  allivia- 
va-lhe  o  peso  o  seu  collegá  da  marinha^,  que  até  formulava 

him,  does  him  the  injustice  to  suppose  he  is  better  acquainted  with  ttiP- 
art  of  war,  and  thc  directiou  of  an  army,  than  with  any  thing  else,  cx- 
cepl  saung  his  prayers,  accompan\ing  the  sliewe  or  kissing  thc  scapu- 
lary  of  every  dirty  friar  he  meets,  and  having  a  particular  concern  for 
and  care  of  the  privale  interests  of  poor  litlle  self.  «Sketches  of  society 
and  mannersi  tn  Portugal  tn  a  scrifs  of  letters  from  Arthur  William 
Costigan,  Esq.  late  a  Captain  of  the  Trish  hrigade  in  the  service  of  Spain, 
Lond.  1787,  voi.  ii,  pag.  128. 

1  «Selon  une  plaisanterie  de  courtisaiis  les  petils  servia^s  de  i'honnéle 
et  dévot  Ayres  de  Sá  pourront  iHre  dans  peu  recompenses  d'une  place 
de  monsenhor  de  la  palriarchale».  Carla  do  abbade  Garnier  para  Simo- 
nin.  Lisboa,  27  de  maio  de  1777.  Gabinete  da  abertura. 

2  «Verum  habet  adfiuc  fautores  suos  in  aula  potentes,  quos  ad  sii- 
blimia  fionorum  fastigia  ipse  evexit.  Sunt  duo  secretarii  intimi  et  sta- 
tus, Ayres  de  Sá  et . . . ».  Hist,  Pers,  Societ.  Jesu  in  Lusit,  em  Murr*s  Jour- 
tial,  P.  IX,  pag.  193. 

3  Quando  para  acudir  ás  graves  diíBculdades  do  erário  se  pensou 
cm  reduzir  as  despezas  do  estado^  e  recorrer  a  meios  extraordinários 


as  promoções  que  no  estado  militar  deviam  ser  apresentadas 
à  regia  approvafão  *. 

Entre  os  membros  do  ministério  durante  o  reinado  antece- 
dente numerava-se  um  dos  homens,  que  a  historia  mais  tem 
assignalado  pela  doblez  do  seu  caracter,  pelas  suas  insensatas 
ambições  e  pela  ignoniiniosa  ductilidade,  com  que  buscava 
prevenir  os  desastres  políticos,  passando  facilmente  da  mais 
submissa  adoração  à  perQdia  mais  atroz  contra  os  que  o  ha- 
viam patrocinado  e  engrandecido. 

Era  D.  João  Cosme,  cardeal  da  Cunha,  ministro  assistente 
ao  despacho  do  gabinete. 

Nasceu  o  cardeal  da  Cunha  a  27  de  setembro  de  1715,  e 
foram  seus  pães  Manuel  Carlos  da  Cunha  e  Távora,  quarto  conde 
deS.  Vicente, 'e  a  condessa  D.  Izabel  de  Noronha.  Segundo  o 

para  equilibrar  as  receitas  com  os  encargos  da  nação,  houve  idéa 
de  tomar  menos  numeroso  o  exercito.  Sobre  este  assumpto  escreveu 
Martinho  de  MeUo  um  patecer,  que  apresentou  á  rainha  sob  o  titulo  de 
Promemoria  sobre  não  se  dever  reduzir  o  exercito  visto  o  estado  das  nã' 
ções  da  Europa,  N'este  escripto  se  propunha  que,  embora  se  fizessem 
profundas  reducções  nas  despezas,  n2o  se  diminuisse  a  força  militar. 
Vide  Memoria  de  alguns  escriptos  do  exJ^  sr,  Martinfio  de  Mello  e  Cas- 
tro, entre  os  manuscriptos  da  academia  real  das  sciencias. 

1  c  M.  Ayres  de  Sá,  though  under  great  obligations  to  tiie  marquis  of 
Pombal,  is  universally  esteemed  for  bis  probity  and  good  cbaracter,  and 
may  continue  in  office  as  long  as  he  pleasc^s,  for  it  is  said  that  be  is  in- 
clined  to  retire ;  and  tbougb  be  bas  been  employed  abroad  and  at  liome 
several  years,  be  does  not  like  any  difficult  business,  but  is  very  ready 
at  the  despatch  of  matters  of  coursc.  Witbin  bis  department  is  likewise 
that  of  war;  but  I  íancy  be  lets  M.  de  Mello  regulate  tbe  material 
parts  of  it  till  it  comes  to  the  oflicial  execution  of  that  lias  Xt^m  deter- 
mined  on.»  Despacho  de  R.  Walpole,  19  de  março  de  1777,  em  Smitb's, 
Memoirs,  ii,  304. 

«M.  de  Mello  (o  ministro  da  marínliaj,  avait  dress«;  Tétat  d'une  pro- 
motion  milítaire  que  l*on  s'atlendait  de  voir  paraitre  samedi  dvnjier,  mais 
elJe  n'a  pas  plu.  dít-oo,  à  la  reiíié.»  í^arta  citada  para  Simonin. 

*  O  conde  de  S.  Vicente,  Manuel  í;arlo.s  da  Cunlia  e  Távora,  foi  por 
almirante  da  armada  portugueza,  enviada  por  el-rei  D.  JoSo  V  em  síjccor- 
ro  do  papa  Qemente  XI  e  dos  v^^nezianos  c/>ntra  o  pod<fr  (AXfjiWãiih,  que 
depois  de  assenhorear- se  de  Moréa,  ameaçava  Oirfú  e  punlia  grande  t^- 
ror  á^ienhoria  de  Veneza  e  ao  pootiíice.  Esta  frota,  de  que  ia  píjr  ge- 
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astylo  das  casas  principaes,  entrou  om  verdes  ânuos  a  cursar 
os  estudos  na  universidade  de  Coimbra,  e  vestiu  a  J)éca  de  po^ 
cionísta  no  collcgio  de  S.  Pedro.  Tomando  o  grau  de  doutor  na 
faculdade  de  leis,  foi  deputado  da  inquisição.  Uma  falsa  voca- 
ção o  induziu  pouco  depois  a  abraçar  o  estado  claustral  na  cour 
gregação  dos  cónegos  regrantes  de  Santa  Cruz,  onde,  a  14  de 
maio  de  1738,  recebeu  o  habito  das  mãos  de  D.  Miguel  <}e 
Annunciação,  que  depois  foi  bispo  de  Coimbra, 

N'aquelle  instituto  religioso  trocou  o  nomei,  que  usava-no 
século,  pelo  de  D.  João  de  Nosãa  Senhora  da  Porta,  Jogando 
de  vocábulo  com  este  cognome  do  prelado,  veiu  a  satyra  de- 
pois a  appellida-lo  o  cardeal  ottomuno,  quando  no  sacro 
collegio  o  fez  admittir  a  munificência  de  Pombal.  Foi  um 
dos  religiosos  que  vieram  plantar  no  mosteiro  de  S,  Vicente 
de  Fora  a  reformação  já  começada  no  de  Santa  Cruz.  O  seu 
illustre  nascimento,  a  valia  da  familia,  a  simulada  compostura 
e  recoUecção  dos  seus  costumes,  e  o  favor  de  fr.  Gaspar  da 
Encarnação,  então  supremo  arbitro  do  reino,  mais  do  que  os 
seus  talentos  e  sciencia,  o  fizeram  investir  na  dignidade 
prelaticia,  tendo  apenas  trinta  annos  de  sua  idade.  El-rei 
D.  João  V  apresentou-o  em  1745  como  coadjutor  e  futuro  sug- 
cessor  do  bispo  de  Leiria,  D.  Álvaro  de  Abranches,  e  d'esla 
prelatura  obteve  a  confirmação  em  20  de  maio  de  174G,  coui 
o  titulo  de  bispo  de  Olympo  in  partibns  infkldíum,  E  vindo 
D.  Álvaro  a  fallecer  em  abril  seguinte,  succedeu-Ihe  no  bis- 
pado D.  João  Cosmo  da  Cunha.  Á  entrada  solt^mne,  que  fez 
na  sua  calhedral,  assistiram  os  filhos  illegilimos  de  el-rei 
1).  João  V,  que  então  vestiam  o  habito  de  Santa  Cruz,  e  Fr.  Gas- 
par da  Encarnação,  reformador  ^a^ral  dos  conexos  regrantes  ^ 

npral  o  conde  do  Rio  Pardo,  Lopo  Furtado  do  Mendonça,  fez-so  de  vela 
para  o  Levanto  em  1717,  alranrou  o  turco  junlo  do  caho  Matapan,  e 
c^ntril)iiiu  eiricaznienle  para  quo  a  batalha  so  ganhasso,  apoz  uma  rijx 
peleja  que  por  dez  lioras  so  dilatou.  Voj.  Elogios  dos  reis  ds  Portugal^ 
por  António  Pereira  de  Figueiredo,  Lisboa/ na  oíficina  de  Simão  Thad- 
deo  Ferreira,  1785,  pag.  %\õ. 

1  «Campando  por  homem  de  uma  vida  reformada  no  conceito  do  re- 
Vf^rendÍAHimo  Fr.  Gaspar  da  Encamaç^o^  primeiro  valido  e  ministro  do 
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Todas  as  memorias  contemporâneas  são  contestes  em  affir- 
xnar  que  no  governo  da  sua  primeira  diocese  não  desmentiu 
«Ds  bons  modelos  pastoracs  ^  No  terremoto  do  1755,  não  só- 
siente  pelas  mostras  calculadas  ou  sinceras  da  sua  piedade 
«  penitencia  edificou  os  seus  diocesanos^  mas  esmerou-se  em 
acudir  ás  suas  ovelhas  com  todos  os  auxilios  espirituaes  e  tem- 
3K)raes. 

Do  reinado  de  João  V  ao  governo  de  D.  José  quasi  não  bouve, 
quanto  ás  normas  da  politica,  uma  compassada  transição.  No 
"primeiro  a  devoção,  ou  melhor  o  fanatismo,  recommendavam 
os  sujeitos  menos  beneméritos  ao  favor  da  corte  e  dos  minis- 
tros. No  segundo  para  a)nquistar  as  graças  e  as  mercês,  cum- 
pria armar-se  presuroso  o  cruzar-so  onthusiasta  contra  as  usur- 
pações do  estado  clerical.  No  primeiro  era  o  tempo  dos  jacobeus 
6  dos  freiraticos,  das  ardentes  devoções  e  dos  lascivos  galan- 
teios, dos  òea/o5  e  jesuítas  e  dos  espadachins  e  rufiães,  da  ascé- 
tica reformação  de  Santa  Cruz  e  da  elegante  devassidão  em 
Odivellas.  No  síígundo  era  a  quadra  das  reformas  seculares  e 
das  perseguições  á  companhia,  da  guerra  sem  quartel  ao  fa- 
natismo e  da  inteira  sujeição  do  sacerdócio  aos  dictados  do 
imperante.  D.  João  Cosme,  nav(»gando  agora  em  novos  mares, 
ajustou  as  siugraduras  aos  ventos  e  ás  correntes  que  reina- 
vam. O  seu  fito  era  medrar  em  dignidade  e  em  poder.  O  asceta 
descingíu-sc  do  cilicio  e  appareceu  terrenal  e  cortezão.  Adular 
o  monarcha  não  era  já  bastante.  Urgia  adorar  o  dictador.  A 
lisonja  fez  então  a  sua  morada  nos  lahios  do  prelado,  ermos 
de  palavra  espiritual.  O  iiiarquez  numerou-o  entre  os  seus 
mais  submissos  instrumentos  2.  A  modéstia  pastoral  com  que 
ató  ali  resplandecera,  trocou-se  pelo  fausto  mundano  do  aulico 
ambicioso  '-*. 


despacho  do  el*rei  I).  João  V,  qufí  promovia  a  totlos  os  exercícios  os  que 
lhe  pareciain  devotos ...  o  fer.  l)ispoile  I^^iria.»  Cliro».  ins,  de  D.  Iraria  l, 

1  «E  com  eíTeito  foi  n'aquelle  temtorio  (o  de  Leiria)  bom  prelado.* 
Chron.  ms.  de  D,  Maria  /,  %  658.° 

2  Chron.  Ms.  de  D.  Maria  I,  g  658.« 

3  «A  poiíip.'!,  o  fniislo,  a  distiiirta  magnificência^  que  a  sua  virtuosa 
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Quando  os  Tavoras  foram  justiçados  como  auctores  na  con- 
juração contra  a  vida  do  monarcha^  apressou-se  D.  João  Cosroe 
da  Cunha  a  apartar  de  si  a  minima  suspeita  de  cumplicidade 
e  fautoria  n'aqueUe  acto  de  armada  rebelliào.  Renegando  o 
tronco  iilustre,  de  que  trazia  a  descendeacia,  esquecendo  o 
appeliido  da  sua  estirpe,  desprezando  as  obrigações  do  san* 
gue  para  associar-se  ao  primeiro  ministro  no  seu  ódio  contra 
os  Tavoras,  albanou  o  futuro  cardeal  o  seu  caminho  à  privança 
de  el-rei  e  do  marquez  *. 

Em  1760  sendo  fallecido  o  arcebispo  D.  Miguel  de  Sousa, 
da  trágica  familia  recentemente  condemnada,  foi  D.  João  Cosrae 
assumpto  á  igreja  metropolitana  de  Évora,  aonde  nem  um  só 
dia  chegou  a  residir  •. 

A  este  propósito  dizia  ironicamente  um  escriptor  irlandês 
contemporâneo,  que  mal  poderia  accommodar-se  ás  obrigações 

modéstia  nSo  quíz  consentir,  quando  bispo,  é  preciso  que  a  sua  resigna- 
ção admitta  quando  regedor.»  Elogio  do  ex,^'  senhor  D,  João,  arcebispo 
de  Évora,  por  Jeronymo  Estoquete.  Lisboa,  1768,  pag.  56. 

1  «Achava-se  bispo  de  Leiria  quando  aconteceu  o  infeliz  attentado 
contra  a  vida  do  senhor  rei  D.  José  e  em  uma  justiíicaçáo,  que  fez,  mos- 
trou nSo  ser  cúmplice  no  delicto  de  seus  parentes,  o  o  fez  com  tanta  sa- 
gacidade, ou  alguém  por  elle,  que  grangeou  a  affei^^Ao,  nfto  só  de  el-rei, 
mas  do  marquez  de  Pombal,  de  que  lhe  resultou  ser  promovido  a  arce- 
bispo do  Evora^  e  succ^ssivamente  inquisidor  geral,  regedor  das  justiças, 
ministro  assistente  ao  despacho,  e  ultimamente  elevado  á  dignidade  de 
cardeal.»  Recordações  de  Jacome  Ratton,  330.  Chron.  vis,  de  D.  Maria  l, 
§659. 

2  O  historiador  das  perseguiç^s  da  companhia  na  provincia  Lusita- 
nica,  narrando  a  eleição  de  D.  João  Cosme  da  Cunha  para  metropolita  de 
Évora,  attribue  com  rasão  a  fortuna  politica  creste  prelado  ao  zelo  com 
que  ajudou  Pombal  na  sua  guerra  implacável  contra  os  jesuítas,  de  cuja 
intercessão  parece  haver  antes  solicitado  o  chapéu  cardinalício.  «Is  cilm 
mox  ab  initio  sociorum  persecutionis  in  Lusitânia,  cum  Carvalho  cons- 
piraret,  gratiam  apud  eum  tantam  meruit,  ut  ah  arcliit^piscopi  eborensis  ^ 
obitu  (hic  erat  ex  marchionum  de  Távora  stemmate)  metropolitanam  liaiio 
sedem  ohtinuerit».  —  «Relictum,  sed  non  conspcctum  à  Paulo  Car\'alho  -^ 
pileum  cardinalitium,  accepit  sexta  augusti  1770  Joannes  Cosmas  de  Cu- 
nha, quem  pluribus  jam  annis  anhelaverat  per  nostros,  adhuc  aulam  fre- 
quentantes,  obtinendum».  Hist,  persee,  Societ.  Jesu  in  Lusitânia  emMnrr*9^ 
Journal  zur  Kunstgeschtchte  und  allgemein,  Litteratur.  Part.  ix,  pag.  120 — 
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do  bom  pastor  quem  nascera  fadado  para  estadista,  e  admira- 
va-secom  rasão  o  viajante  de  que  tantos  oflicios,  tão  custosos 
de  exercitar,  se  accumulassem  em  quem,  de  quantos  sujeitos 
ba\1am  revestido  a  murça  canonical  de  Santo  A^^stínho,  era 
um  dos  mais  illetrados  e  obtusos  ^ 

Aos  eminentes  cargos  políticos  o  judiciários,  que  foi  cha- 
mado a  exercer,  acrescentou  a  iuexhausta  munificência  de 
Pombal  o  cargo  de  inspector  geral  da  reedificaçâo  da  cidade 
e  a  commissão  de  presidir  k  junta  da  providencia  lUíeraria, 
em  que  lhe  dava  o  primeiro  logar  não  a  auctoridade  das  suas 
letras,  mas  a  passiva  obediência  aos  preceitos  do  seu  altivo 
protector  '.  Como  presidente  da  mesa  censória  votou  contra  o 
bispo  de  Coimbra,  seu  próximo  parente  e  seu  irmão  no  habito 
monástico,  os  duros  procedimentos,  que  desaggravaram  o 
poder  civil  contra  as  insensatas  incursões  de  D.  Miguel  da  An- 
nmiciapão.  Como  conselheiro  de  estado  volou  a  pena  capital 
aos  innãos  illegitimos  de  el-rei  ^.  E  como  presidente  da  si- 
nistra magistratura  inquisitória!  foi  o  instrumento  obediente, 
qoe  Pombal  utilisou  para  converter  em  tribunal  politico  o 
santo  oíBcio,  e  dirigir  os  seus  golpes  mais  certeiros  contra 
os  fanáticos  adversários  da  sua  administração,  llestabelecídas 
18  relações  entre  a  cúria  de  Roma  e  o  governo  portuguez, 
alcançou  o  primeiro  ministro  de  D.  José  que  o  arcebispo  inqui- 
«dor  fosse  condecorado  com  a  purpura  presbyteral,  a  que 

' «. . .  he  has  not  appeared  once  here  (em  Évora)  sínce  he  carne  to 
tbe  posscssion  of  the  sec :  lie  is  too  statesman  to  do  tlie  duty  of  the 
food  sbepherd :  Oves  mas  pattor  non  cognoscit,  nec  pastoris  notitiam  oves 
^í^iiU,  Ue  is  inquisitor  general,  regent  of  tlie  courts  of  justice,  and  l  kaow 
aU  how  inany  other  eiiipioynieiils  bcsides  liis  friend  tlie  late  uiinistcr 
bttped  upoii  hÍJD,  thougli  he  is  ttie  iiiost  uuinformed  aud  dullest  fellow 
^er  put  on  the  liabit  of  St.  Austin.»  Costigaii,  Sketehcs  of  society  and 
«oiuieri  of  Portugal,  i,  129. 

'  A  carta  de  lei  de  5  dezembro  de  1770,  que  estabeleceu  n  junta  da 
ffwidfHcia  litteraria,  a  cujos  trabalhos  se  deveu  a  reformação  da  uni- 
vttsidade,  subordinava  aquelle  conselho  de  homens  eminentes  no  sa- 
ber i  inspecção  inunediata  do  cardeal  da  Cunha  e  do  marquoz  de 
Pombal. 

^  Chron.  nu.  de  D.  Maria  1,  %  611° 
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Clemente  XIV  o  promoveu  no  consistório  secreto  de  6  de  agosto 
de  1 770,  onde  annunciou  estarem  abertas  novamente  as  com- 
municaç^ões  com  Portugal.  O  pontiílce,  por  fazer  maior  honra 
ao  novo  purpurado,  llie  enviou  o  barrete  cardinalicio  por  seu 
próprio  sobrinho,  monsenhor  César  Lambertini.  E  lai  era  o 
interesse,  que  Pombal  tomava  nos  acrescentamentos  do  arce- 
bispo, que  pela  honra  conferida  ao  seu  desleal  e  perjuro  adu- 
lador, exprimia  ao  papa  Clemente  XIV  a  sua  extrema  satí9* 
faf  ao  em  termos  affectuosos  o  encarecidos  ^ . 

Não  se  cansou  a  munificência  de  Pombal  com  subir  o  antigo 
cónego  regrante  &s  mais  altas  magistraturas  e  ás  supremas  di- 
gnidades da  egreja  e  do  império.  A  fervorosa  devoção,  que  o 
novo  cardeal  professava  à  pessoa  e  ás  idóas  do  marquez,  abriu- 
Ihe  finalmente  os  penelraes  do  gabinete,  aonde,  em  parte 
pelos  estimules  de  aflbipão,  e  em  parte  pelas  precauções  do 
egoismo,  o  marquez  de  Pombal  o  fez  entrar  em  1772  com  o 
auctorisado  predicamento  de  ministro  assistente  ao  despacho, 
com  que  já  no  reinado  antecedente  haviam  tomado  logar  nos 
conselhos  do  governo  o  cardeal  Nuno  da  Cunha  e  Fr.  Gaspar  da 
Encarnação  ■. 

Dando  ingresso  ao  cardeal  no  gabinete,  o  marquez  de  Pom- 
bal buscara  prftcalar-sc  contra  as  contingências  futuras  da 
politica^  assegurar  por  um  ardente  parcial  a  sua  influencia  no 
animo  de  el-rei,  contrariar  os  meneios  de  Martinho  de  Mello, 
e  ter  sempre  junto  de  D.  José  um  fâmulo  politico,  pelo  qual 
houvesse  informações  a  respeito  do  que  se  passava  no  despa- 

*  «No  que  parficiilannente  mo  t(»ca  (tlizia  o  marquez  de  Pombal  ao 
cardeal  secretario  d'eslado  do  pontífice  em  carta  de  6  de  setembro  de 
1772)  pôde  vossa  eminência  ser  persuadido  que  nenhum  acontecimento 
se  podia  dar  que  fosse  mais  próprio  do  que  e$t«  a  consolar-me  do  gran- 
de  pezar  que  eu  tive  com  a  perda  de  meu  amado  irmílò,  o  canleal  Paulo 
do  Carvalho,  do  saudosa  memoria,  visto  (pie  eiie  foi  substituído  em  tâo 
alta  dignidade  por  um  tal  amigo  e  um  tilo  fiel  e  constante  servidor  do 
rei,  um  homi^m,  a  quem  eu  sou  dedicado  extremamente  pelos  laços  da 
estima,  da  veneração  e  da  amisade.* 

2  Quanto  aos  cálculos  políticos,  em  que  o  marquez  fundamentou  a 
admissílo  do  novo  cardeal  no  conselho  do  gabinete,  compare-se  o  que  fica 
ditoapag.  lil. 


m 


«MV 


Ê      des&e  comparecer  ^ . 

■  Era  manifesto  que  o  marquez  não  elegera  no  cardeal  um 

r       estadista  proveitoso  no  conselho  pelas  muitas  luzes  do  seu  en- 

^       tendimento,  e  pela  experiência  das  mais  graves  negociações. 

Admittíra-o  no  gabinete  para  abonar  com  a  presença  de  um 

prelado  no  governo  as  audazes  providencias  ecclesiasticas, 

dfi  que  tanto  se  oirendiam  as  consciências  timoratas^.  Apesar 

que  os  aduladores  do  seu  poder  e  hiorarchia  exbauriam 

hyperboles  mais  risiveis  para  exalçar  os  talentos  dò  cu- 

içoso  purpurado  ^,  a  opinião  commura  não  era  favorável  às 

do  arcebispo  inquisidor,  e  o  espirito  certeiro  do  mar- 

uez  não  podia  errar  grosseiramente  attribuindo  ao  seu  feliz 

^i^-ollega  os  dotes  de  uma  capacidade  superior  *. 


*  Recordações  de  Jacome  Ratton,  321. 

*  «É  de  suppor  que  o  marquez  de  Pombal  se  serviu  da  auctoridade 
eclesiástica  doeste  cardeal  para  abonar  as  resoluções,  que  no  seu  minis- 

rio  tiveram  logar  a  respeito  de  matérias  ecclcsiastica^,  como  o  que  se 
assou  a  respeito  dos  josuitas,  a  proliiljição  ás  religiões  de  innSos  novi- 
ços, e  ao  ordinário  de  se  darem  ordens  sacras  sem  licença  regia,  assim 
mo  também  prohibiu  aos  rogularos  novas  acquisições  por  compras  e 
isposir43es  testamentárias  a  hom  das  almas  dos  testadores,  e  finalmente 
reunião  das  três  auctoridades,  inquisição,  desiunhargo  do  paço  o  ordi- 
ario  cm  um  só  tribunal  com  o  titulo  de  mesa  censória  para  o  exame 
;08  livros.»  Recorilações  de  Jacome  Ratton,  pag.  323-324. 
'  O  já  citado  elogio  do  cardeal  da  ('unha,  por  Jeronymo  Estoquele, 
^vogado  perante  a  casa  da  supplicaçiío,  celebrava  o  engonbo,  a  sciencia 
«  as  virtudes  do  cardeal,  alem  do  que  poderia  caber  racionalmente  aos 
mais  santos  e  illuminados  luminares  da  Egreja  primitiva. 

A  dedicatória  dos  Poemas  Lusitanos,  de  António  Ferreira,  novamente 
impressa  em  1771,  escripta  por  Pedro  José  da  Fonseca,  em  nome  do  edi- 
tor Cláudio  Du-Beux,  ao  cardeal  da  Cunha,  é  um  dos  mais  notáveis  do- 
cumentos do  muito,  a  que  pôde  atrever-se  a  adulação  para  com  os  po- 
derosos. N'este  escripto,  fallando-se  das  pastoraes  do  arcebispo  inquisidor, 
dizia  Fonseca :  «Tantas  saudáveis  pastoraes,  eternos  monumentos  de  pru- 
dência, de  fidelidade  e  da  mais  solida  eloquência,  que  a  posteridade  sup- 
poria  filhas  do  espirito  dos  primitivos  padres  da  Egreja». 

*  O  encarregado  dos  negócios  do  governo  francez,  o  cavalheiro  de 
Montigny,  deixou-se  illudir  pelas  apparencias,  quando  n'um  despacho  seu 
attribuía  ao  marquez  de  Pombal  um  conceito  exagerado  dos  dotes  e  ha- 
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Apenas  entrado  no  gabinete  é  indubitável  que  um  homem 
turbulento,  ambicioso,  intrigante  e  alheio  de  todo  o  ponto  aos 
sentimentos  de  gratidão,  nutriria  desde  logo  o  projecto  de  suc- 
ceder  um  dia  no  poder  e  na  privança  ao  estadista  benemérito, 
a  quem  devia  a  sua  grandeza.  Manteria  as  apparencias  de 
lealdade,  emquanto  o  grande  vulto  do  marquez  o  podesse  am- 
parar e  fortalecer;  mas  aguardaria  impaciente  a  occasião,  em 
que  Pombal,  cedendo  às  enfermidades  ou  ás  intrigas,  deixasse 
vacante  o  primeiro  posto  no  governo.  Aspirando  a  único  pri- 
vado do  soberano,  quando  a  fortuna  lhe  deparasse  a  coi^junc- 
ção,  a  sua  arte  devia  cifrar-se  principalmente  em  grangear 
amisade  e  a  conQanca  crescente  do  ministro,  em  minar  no 
animo  de  el-rei  a  influencia  dos  outros  seus  collegas.  E  d'es- 
tes  era  para  elle  certo  mais  temivel  o  ministro  ajudante  de 
Pombal,  o  desembargador  José  de  Seabra,  a  quem  a  repu- 
tação, o  engenho,  as  boas  letras,  o  aíTecto  e  confldencia  do 
marquez  abririam  facilmente  o  caminho  de  maiores  prospe- 
ridades, se  por  ventura  não  as  atalhasse  em  sasão  própria  a 
duplicidade  e  a  intriga  do  irrequieto  cardeal.  As  mostras  de 
carinho  e  de  afTeição  quasi  paterna,  com  que  Pombal  havia 
honrado  o  seu  pupillo  ministerial,  deram  rebate  no  animo  in- 
vejoso do  prelado.  Em  presença  do  claro  depoimento  do  mar- 
quez e  da  própria  confissão  de  José  de  Seabra,  poucas  du\1- 
das  podem  enturvar  o  espirito  do  historiador  imparcial,  quanto 
á  parte  que  na  desgraça  d'aquelle  notável  estadista  pertenceu 
á  malevolencia  do  cardeal,  se  bem  que  outros  motivos  por 
ventura  mais  enérgicos  decidiram  o  desterro  do  eminente 
jurisconsulto  *. 

bilídades  de  esltidista  na  pessoa  do  cardeal.  No  seu  oílicio  do  7  de  julho  de 
1772  dizia  Monligny:  «Qut^  acabava  de  ser  nomeado  o  cardeal  da  (]unlia 
ministro  doestado  assistente  ao  despacho ;  que  o  marquez  de  Pombal  li- 
nha sempre  tido  em  grande  estima  este  prelado  não  só  pelos  seus  talentos, 
mas  também  pela  amisade,  que  lhe  tinha;  que  o  marquez  julgava  ter  o 
c^irdeal  talentos  assas  vastos,  discernimento  agudo  e  vistas  mui  exten- 
sas para  poder  pór  em  acção  as  móias  do  governo.»  Quadro  elemen- 
tar, VIII,  3.3.  , 

1  No  seu  interrogatório,  respondendo  Pombal  aos  cai^i^os,  que  lhe  fa- 
ziam quanto  á  demissão  e  degredo  de  Seabra,  disse,  entre  outras  cou- 


m 

Havia  sido  vergonhosa  a  subserviência,  com  que  D.  João 
Còsme  da  Cunha  pareceria  sacriflcar  o  próprio  alvedrio  à  von- 
tade sobranceira  de  Pombal,  e  assídua  a  corte  com  que  pu- 
blit^amente  demonstrava  a  sua  iilímitada  sujeição.  Quando 
Paulo  de  Carvalho  ainda  vivia,  era  mui  raro  ver-se  o  irmão 
predilecto  do  marquez  sem  que  o  seguisse  o  astuto  cardeal, 
inratigavel  caudatário  da  família  omnipotente.  Comparava  o 
marquez  a  S.  Roque  o  seu  parente  e  D.  João  Cosme  da  Cu- 
nha ao  fidelíssimo  animal,  seu  inseparável  companheiro  *. 

Era  justa  a  similhança,  mas  a  fidelidade  astutamente  simu- 


\,  que  «chegou  a  dizer  ao  cardeal  da  Cunha  que  tinha  um  segundo  A- 
^1^0  adoptivo  em  José  de  Seabra  da  Silva:  que  soube  depois  que  esta 
^'^hibiçâo  desagradara  e  estimulara  muito  a  sua  eminência  contra  o  dito 
^ndante,  porque  tendo  projectado  succeder  a  elle  respondente,  com  o 
de  primeiro  ministro,  e  considerando  que  elle  nílo  escaparia  (da 
irígosa  doença  que  então  padecia),  temendo  o  mesmo  eminentíssimo  pur- 
lurado  que  o  mesmo  respondente  mandasse  pedir  ao  dito  senhor  (el-rei), 
na  verdade  intentou,  que. . .  llie  desse  a  consoiaçiio  de  prover  an- 
'^^  es  da  sua  morte  na  propried«idc  da  secretaria  doestado  o  dito  já  bem 
.^^raduado  e  opinado  ajudante;  e  receiando  ainda  muito  mais  (o  cardeal), 
le  depois  da  nomeação  de  um  secretario  doestado  de  tSo  conhecida  lit- 
ratura,  préstimo  e  expedição,  julgaria  o  dito  senhor  desnecessário  no- 
lear  n*elle  cardeal,  por  mera  ostentaçAo,  um  primeiro  ministro,  princi- 
úoa  a  indispor  o  animo  do  dito  monarcha. . .  por  meios  occultos  e  im- 
^rceptiveis  contra  o  dito  ajudante,  accumulando  em  prejuízo  do  seo 
^^credito  um  considerável  numero  de  anecdotas,  das  quaes  dizia  ter  claro 
-^conhecimento».  Interrogatório  do  marquez  de  Pombal,  no  archivo  do  mi- 
^xiísterío  da  justiça.  A  Chivnica  de  D.  Maria  í,  §  62o.",  confirma  em  certa 
^maneira  as  intrigas  do  arcebispo  inquisidor  contra  Seabra,  dizendo:  «O 
arcebispo  cardeal  regedor,  que  suhstitnindo-se  na  amisade  de  José  de 
Seahra  e  Silva,  estava  ministro  do  despacho  e  táo  inseparável  do  mar- 
({ue/,  que  apenas  o  faziam  d'elle  dividido  as  horas  re.servadas  para  so- 
cego  do  corpo ...» 

Em  uma  nota  escripta  pelo  próprio  punho  de  José  de  Seabra,  diz  elle 
referindo-se  ás  intrigas  de  D.  JoiXo  Cosme :  « . . .  para  se  segurar  o  car- 
deal a  si,  machinou  a.  minha  viagem  de  Angola».  Elogio  histórico  de  José 
de  Seabra  da  Silva,  pelo  sr.  marquoz  de  Rezende,  pag.  .35,  nota  H.* 

1  «O  marquez,  quando  via  o  cardeal  da  Cunha  seguindo  sempre  os 
passos  de  seu  irmílo  Paulo  de  Carvalho,  dizia :  Eis-aqui  S.  Roque  e  o 
seo  câo.»  Desp.  do  marquez  de  Blosset  para  o  governo  francez,  14  de  ja- 
neiro de  1777.  Quadro  dementar^yu,  301. 


lada,  emquanlo  não  chegavam  os  tempos  assígnados^  à  des- 
graça o  á  queda  do  estadista.  Porque  o  ingrato  c  perjuro 
cardeal,  apenas  aquecido  ao  derradeiro  calor  d'aquelle  poder 
agonisantc,  desembainhando  contra  o  amigo  e  bemfeitor  as 
garras,  com  que  falsamente  o  amimara,  as  volveu  cruamente 
contra  um  velho,  já  agora  desvalido  de  todo  o  aulico  favor  e 
de  toda  a  aura  popular.  E  acontecendo  topar  no  papo  a 
ministro,  outr'ora  poderosíssimo,  e  vendo-o  agora  abatido  e 
desdenhado  de  seus  mais  vis  aduladores,  a  todos  se  adianton 
para  iníimar  ao  humilhado  octogenário  que  sendo  el-rei  jà 
fallecido,  nada  tinha  ali  que  fazer  nem  que  buscar.  E  com 
tanta  immanidade  lhe  saíram  as  palavras,  quanta  havia  sido 
poucos  dias  antes  a  servil  redundância  e  aíTectação  de  suas 
,  interesseiras  lisonjarias  *. 

Quando^  se  avizinhava  o  desfecho  doeste  longo  drama  politi- 
co, de  que  Pombal,  á  sombra  de  D.  José,  fora  o  glorioso,  mas 
duro  protagonista,  e  o  ardiloso  cardeal  vira  os  ventos  ronda- 
rem a  outro  quadrante,  buscou  assegurar-se  contra  a  borrasca 
e  acolher-se  á  valia  dos  que  iam  succeder  na  realeza.  Tão  In- 
tima fora  a  sua  amisade  e  ligafão  com  o  marquez,  e  tão  grande 
a  parte  que  tivera  nos  actos  principaes  do  seu  governo,  como 
executor  de  suas  vontades  c  conselheiro  do  soberano,  que  em 
seu  parecer  lhe  seria  inevitável  participar  da  desgrapa  do  pa- 


*  «Pela  reunião  de  tantos  cmpre^íos  se  pôde  julgar  a  consideração  c  in- 
fluencia que  leve  esle  individuo  (o  cardeal  da  Cunha)  desde  que  entrou 
no  ministério  até  o  faUeciniento  de  el-rei  D.  José,  valimento  devido  ao 
seu  Mecenas,  marquez  de  Pombal,  a  quem  foi  sobremaneira  ingrato,  pois 
que  achando-se  no  real  palácio,  quando  o  senlior  rei  D.  José  adoeceu  e 
perdeu  a  falia,  teve  a  animosidade  de  sair  ao  encontro  do  marquez  de 
Pombal,  que  entrava  no  paro  e  intimar-llie  a  ordem  de  se  reUrar,  por- 
que já  ali  não  tinha  que  fazer,  e  estavam  acal)adás  as  suas  funcções.  Não 
foi  só  n'isto  que  elle  mostrou  a  sua  ingfatidão  para  com  o  seu  betnfei* 
tor,  accusou-o  de  ter  votado  de  morte  contra  os  senhores  de  Palhavan, 
sendo  alids  elle  quem  tinha  dado  este  voto ;  lambem  lhe  quiz  igiputár  o 
descaminho  da  baixela  confiscada  ao  infeliz  duque  de  Aveiro,  sendo 
elle  cardeal  aquelle,  que  a  havia  comprado  ao  real  erário  a  prasos  deter- 
minados, que  não  tinha  satisfeito.»  Recordações  de  Jacome  Ratton,  pag. 

322; 


trono,  se  por  uma  improvisa  evolução,  não  parasse  o  immi- 
nente  golpe  da  fortuna*.  O  liomem  que  nâo  desdenhara  levan- 
tar-se  sobre  as  cinzas  inullas  e  proscriptas  dos  seus  parentes 
mais  conjunctos,  o  que  ultrajara  o  sangue  da  família,  ajoe- 
lhando aos  pés  de  quem  tão  cruamente  o  esparzira,  o  que 
abnegara  o  nome  e  a  tradição  para  adular  o  algoz  da  sua  raça, 
e  medrar  á  sombra  d'elle,  esse  não  teria  espinhos  na  con- 
sciência, quando  subia  as  escadas  do  palácio  para  delatar, 
verdadeira  ou  falsamente,  ao  infante  D.  Pedro  o  seu  generoso 
protector*. 

Não  é  possível  determinar  com  histórica  evidencia  qual 
fosse  a  delação  com  que  o  cardeal  lançou  na  purpura  a  ulti' 
ma  deshonra.  Não  vae,  porém,  longe  de  plausível  o  admiltlr 
que  a  denuncia  exagerava  e  ennegrecia  os  intentos  do  mar- 
quez  no  tocante  á  successão  da  monarchia.  No  grau  a  que 
chegara  nos  ânimos  da  no^fa  corte  a  execração  contra  Pom- 
hal,  a  traição  do  prelado  pouco  poderia  acrescentar  à  des- 
gniça  politica  do  estadista.  O  vaso  transbordava  desde  muito, 
e  a  maior  abominação,  que  se  imputasse  ao  privado  do  sobe- 
rano moribundo,  não  poderia  agora  apressar-lhe  ou  empecer- 
íhe  de  um  momento  a  queda  fatalmente  decretada.  Como  de- 
sesperado expediente  para  salvar  do  naufrágio  a  influencia 
pessoal,  c  ter  quinhão  avantajado  nos  despojos  políticos  do 
'^quez,  a  traça  do  arcebispo  inquisidor  ia,  como  o  successo 
^demonstrou,  infructuosamente  encaminhada.  E  os  inimigos 
^e  Pombal,  folgando  de  que  oç  seus  mais  abjectos  cortezãos 
fcssem  agora  os  primemos  a  aíTronta-lo,  não  perdoaram  a 

^  «O  cardeal  da  Cunhaj  receiando  ser  envolvido  na  desfaça  do  mar* 
í^  depois  da  morte  de  el-rci,  se  apressou  a  voltai  as  costas  ao  seu 
í^oteclor^  e  teve  a  leveza  de  se  indispor  com  elle.»  Despacho  do  embai" 
^^^^francez  marquez  de  BlOsset  pata  o  conde  de  VergenneSi  31  de  de* 
*^ro  de  1776.  Quadro  elementar,  vlii,  296. 

*  «Sabendo  que  n5o  havia  esperança  do  ol-rei  convalescer,  que  a  sua 
''We  voltaria  o  governo  de  todos  aborrecido  e  olle  seria  um  dos  segre- 
í^os  do  paço,  se  com  antecipação  de  lempo  não  prevenisse  as  medidas 
Para  a  conservação. . .  revelou  ao  infante  D.  tedro  as  machinaçôes  de- 
sfiadas, para  merecer  como  delator  o  que  desmerecia  como  correu  do 
Projecto.»  Chronka  ms.  de  D.  Maria  1,  %%  62o  a  661; 


D.  João  Cosme  da  Cunha  a  nota  infamante  da  perDdia  succe- 
dendo  à  adulação  ^ 

Quão  negra  fosse  a  ingratidão  do  purpurado  para  com  o 
seu  velho  protector  se  deprehende  das  palavras  acerbas  e 
sentidas,  com  que  Pombal  no  seu  interrogatório  falia  do  fe- 
mentido cardeal.  Lançando  á  conta  do  mundano  prelado  a 
desgraça  de  Seabra,  não  podia  o  perseguido  octogenário  for- 
rar-se  ao  desafogo  natural  em  quem  tão  lastunado  se  sentia 
d'aquelle  que  levantara  com  o  seu  favor  às  mais  subidaâ  emi- 
nências. Rememorava  o  ministro  decaído  as  pungentes  offen- 
sas,  com  que  fora  pelo  cardeal  tão  publicamente  maltratado 
o  seu  aíTecto  generoso.  Punia  o  estadista  com  o  ferrete  da 
sua  palavra  a  felonia  do  arcebispo,  o  qual  após  tantos  e  ta- 
manhos obséquios  recebidos,  lhe  dava  por  único  pago  de  suas 
Dnezas  e  extremos  o  exacerbar-lhe  com  a  diflamação  e  a  calu- 
mnia  as  amarguras  do  seu  occaso  ministerial.  E  altivo  e  ma- 
gestoso  ainda  no  auge  das  suas  calamidades,  arrojava  com 
desdém  um  perdão  ignominioso  às  faces  do  seu  deshumano 
delator  '. 

Aquelle  homem  que  o  marquez  introduzira  no  governo  com 
a  esperança  de  ter  n'elle  um  defensor,  quando  o  viesse  a  tra- 


1  «II  a  él(^  trop  longteinps  livro  au  marquís  de  Pombal,  dont  il 
a  avcuglenicnt  faít  toutes  les  volontés  pour  qu'on  puisse  le  supporter 
il  la  cour.  On  aime  los  dóiionciaMons,  on  les  excite,  on  en  profíte,  roais 

« 

on  haít  les  délateiirs,  qui  ont  gónéralement  Faír  de  Iraitres.*  Carta  do 
ahhade  Gamier  para  Simonin,  Lisboa,  6  de  maio  de  1777.  Gabinete  da 
abertura. 

^  «E  nSo  pôde  ellc  respondente  acabar  de  fallar  sobre  este  desagradá- 
vel ponto,  sem  pedir  licença  para  reflectir  sobre  a  summa  violência,  que 
o  constrange  a  fallar  na  pessoa  do  eminentissimo  cardeal  da  Cunha,  de- 
pois de  ter  sido  por  elle  tdo  publicamenle  maltratada,  como  é  a  todos 
manifesto,  a  sua  fína  amisade,  a  sua  successiva  ofliciosidade  e  a  sua  pró- 
pria reputação:  protestn,  porém,  que  ndo  obstante  o  referido,  sempre 
ficou  respeitando,  como  ainda  respeita,  tudo  o  qno  é  digno  de  respeitar- 
se  no  dito  eminentissimo  purpurado:  c  que  se  tinha  proposto  não  se 
lembrar  d*ellc  senão  para  lhe  perdoar  os  muitos  aggravos,  que  lhe  tem 
feito,  e  para  o  encommendar  a  Deus  nas  suas  fracas  orações.»  Jntcrro» 
gatorio  do  marqiíez  de  Pombal,  no  archivo  do  ministério  da  justiça. 
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hír  a  boa  fortuna^,  era  o  mesmo  que  o  ia  entregar  humilhado 
eiodefenso  aos  seus  mais  cruéis  antagonistas. 

O  cardeal  não  logrou  o  fructo  da  sua  odiosa  duplicidade.  Os 
próprios,  que  ouviram  complacentes  a  denuncia,  e  com  ella 
alcançaram  conhecer  a  ultima  feifão  do. seu  caracter,  desde- 
nharam recebe-lo  como  sócio  e  parcial  da  nascente  situação. 
Não  ousaram  os  imperantes  demitti-lo  do  alto  oíBcio,  que  tinha 
exercitado  nos  conselhos  do  governo  durante  o  reinado  ante- 
cedente. Porventura  a  dignidade  principesca,  de  que  estava 
revestido  o  arcebispo  inquisidor,  serviu  de  o  abroquelar  con- 
tra o  golpe  derradeiro  da  fortuna  palaciana.  Continuou  o  car- 
deal nos  primeiros  dias  da  nova  curte  a  cursar  as  antecâma- 
ras do  paço,  valendo-se  da  entrada  que  lhe  dava  junto  aos  reis 
a  saa  eminente  hierarchia.  Apparelhava-se  para  seguir  seus 
anligos  enredos  e  meneios,  cuidando  que  com  a  recente  des- 
lealdade apparecia  aos  olhos  dos  mais  intratáveis  cortezãos 


*  O  enviado  britannico,  Robert  Walpolc,  explanando  ao  seu  governo 
os  motivos  que  induziam  o  marquez  a  tomar  por  seu  collega  o  cardeal, 
s  i  preparar  n'elle  um  successor,  e  encarecendo  a  sagacidade  e  prudên- 
cia de  Pomba],  suppunha  que  o  prelado,  pela  sua  amisadc  com  o  minis- 
^  seria  um  infallivel  anteparo  contra  as  politicas  vicissitudes  do  esta- 
dista. Porque  se  Pombal  viesse  a  fallecer,  em(pianto  el-rei  vivia,  deixaria 
00  cardeal  um  seguro  protector  da  sua  casa  e  da  sua  familia  contra  qual- 
^  perseguiçáo.  E  se,  como  depois  aconteceu,  o  marquez  sobrevivesse 
^  seu  régio  patrono,  o  bom  caracter  do  cardeal  (é  esta  a  expressão  de 
Hobert  Walpole)  e  a  sua  valia  em  a  nova  corte,  prestariam  a  Pombal 
ttm  bom  serviço,  facilitando  que  este  saísse  do  poder  suavemente,  sem 
hirinçâo  nem  desagrado.  >I  look  upon  tliís  as  a  very  wise  measure  of 
the  marquis  of  Ponibal ;  for  as  long  as  his  most  faithfui  majesty  lives, 
tbe  marquis,  in  case  of  his  own  death,  leaves  behind  him  a  friend,  wbo 
io  ali  probability  may  succeed  liim  as  a  prime  minister,  and  wbo 
wfaatever  may  be  tlie  event  of  politicai  plans,  will  still  have  crodit 
enough  to  secure  tlie  property  and  relations  of  the  marquis  of  any  per- 
secotions.  And  in  case  of  the  death  of  his  most  faithfui  majesty,  what- 
ever  may  be  the  event  with  respect  to  lhe  change  of  ministers,  the  car- 
dinafs  (jeneral  good  character  and  crcdit  will  be  of  equal  senice  to  the 
marquis  in  letting  him  doA\n  gcntly  and  withoul  disgrace.»  Despacho 
do  enviado  britannico,  Robert  Walpole,  4  de  julho  de  1772,  em  Sniith's, 
i,  II,  I5i. 
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mundiflcadp  das  maculas  antigas.  Os  novos  soberanos  annun- 
ciaram,  porém,  ao  ambicioso  cardeal  ser  desnecessária  a  «ua 
assidua  presenpa  no  palácio,  reservando-se  a  rainha  o  cha- 
ma-lo expressamente,  quando  houvesse  de  carecer  do  seu  con- 
selho *. 

O  desagrado*  em  que  viera  a  cair  o  arcebispo  inquisidor 
andava  na  cidade  e  na  corte  divulgado  com  tamanho  alvo- 
roço, que  jà  se  futurava  inevitável  o  haver  elle  de  perder 
todos  os  cargos  que  exercia,  e  ser  forçado  a  apascentar  as 
suas  ovelhas.  Jà  se  deitavam  contas  ao  magniflco  espolio  das 
suas  sinecuras  e  olllcios,  os  quaes*bem  repartidos  sobrariam 
para  cevar  as  ambições  impacientes  de  muitos  prelensores. 
Affirmava-se  que  o  logar  de  mquisidor  geral  seria  restituído  a 
D.  Gaspar,  a  quem  Pombal  o  tinha  arrebatado*.  O  astuto  car- 
deal, apesar  de  excluído  cortezmente  do  gabinete  da  rainha, 
segundo  a  phrase  maliciosa  do  abbade  Gamier,  teve  artes 
de  illudir  a  expectação  dos  que  lhe  invejavam  os  despojos. 
Alem  de  purpurado  e  arcebispo,  era  D.  João  Cosme  da  Cu- 
nha dos  conselhos  d'estado  e  gabinete  da  ramha,  regedor  das 
justiças,  inquisidor  geral,  commissario  da  bulia  da  cruzada, 
presidente  da  mesa  censória,  insi)ector  de  reediflcação  da  ci- 

1  «On  dit  que  la  reine  a  fait  savoir  hier  à  son  éiiiinence  qu'il  n'otait 
néce^saire  qii*il  pril  la  peine  de  venir  tous  les  jours  comme  elle  a  fait 
ju8qu*fi  présenl  au  palais  et  que  lorsqu'ello  (la  reine)  voudrait  prciidre 
son  avis  au  conseil  elle  Vvw  ferait  averfir.  Voilíi  donc  cette  éminence  po- 
liment  exclue?  Que  lui  reste-1-il  que  demander  a  sa  inajesté  Tagrément 
d'aller  pour  le  bien  de  ses  ouaillesà  son  archcvôché  d'EYora?»  Carta  do 
abbade  Garnier  para  Simonin,  datada  de  Lisboa,  a  6  de  maio  de  1777. 
Gabinete  da  abertura. 

•Logoque  os  príncipes  (do  Brazil)  tomaram  posse  da  corda  c  bem  cer- 
tificados do  seu  caracter,  o  excluíram  do  despacho  do  gabinete.»  Chro- 
nica  ms,  de  D.  Maria  I,  §  661.° 

*  «On  parle  qu^ils  (os  senhores  de  Palhavan)  viendront  occuper  le  nou- 
veau  et  vaste  palais  de  Tinquisition,  d'oíi  Ton  croit  que  sortira  dans  peu  le 
cardinal...  Naturellement  la  placc  de  grand-inquisiteur  reviendra  h  Dom 
Gaspar.  Mais  qni  aura  celle  de  commissaire  de  la  bulle  de  la  croisade? 
Elle  vaut  cinquante  mille  livres.  On  ne  sait  pas  encore  sur  qui  tombora 
ce  joli  bénéfice  simple.  Combicn  de  belles  placcs  vont  vaqiier  par  la  re- 
traite  de  ce  cardinal  N  Carta  citada. 


m 

dade  e  da  junta  das  conflrniações  geraes,  c  estes  cargos  re- 
presentavam, alem  dos  fruetos  da  diocese,  uma  renda  sum- 
ptuosa. Todos  estes  empregos  soube  clle  conservar,  somente 
dõ  poder  e  influencia  lograram  aparta-lo  os  seus  contrários. 
Membro  nominal  do  novo  ministério,  assim  como  sempre 
havia  sido  prelado  sem  residência  nem  cuidado  pastoral,  o 
arcebispo  inquisidor,  na  sua  nova  posipão  politica,  justificava 
o  juízo  que  d'elle  fazia  então  o  enviado  da  Gran-Bretanha, 
dizendo  n'ura  seu  despacho  diplomático:  «Quanto  ao  cardeal 
da  Cunha  é  agora  apenas  qual  foi  antes,  uma  cifra  na  igreja 
e  no  estado*)). 

Em  presenpa  dos  successos,  que  ficam  recontados,  torna- 
va-se  impossível  no  mesmo  grau  a  indulgência  dos  contempo- 
râneos e  o  juizo  favorável  da  posteridade  acerca  do  ambicioso 
cardeal.  O  seu  caracter  denunciava-o  á  historia  como  um  dos 
exemplos  mais  lastimosos  e  notáveis  do  que  pôde  a  dobrez  c 
o  egoísmo  ao  serviço  de  uma  amljição  sem  norte  e  sem  go- 
verao.  As  próprias  virtudes  que  simulara  a  hypocrisia,  appa- 
íçeiam  agora  desvendadas.  Nem  os  foros  de  amisade,  ou  os 
oficlos  de  gratidão  podiam  ter  logar  no  animo  do  cardeal.  O 
enviado  de  Inglaterra  devia  então  pcnitenciar-se  de  o  haver 
descripto  cinco  annos  antes,  como  um  homem  dotado  de  vir- 
tude e  honestidade,  embora  fosse  apoucado  o  seu  engenho '. 
í  os  seus  talentos,  em  verdade,  apesar  das  hyperboles  risí- 
veis dos  seus  aduladores,  jamais  tinham  sido  confirmados 
pela  geral  opinião.  A  selecta  e  copiosa  livraria,  que  o  cardeal 
inquisidor  havia  colligido  no  magnifico  palácio  do  Rocio,  e  em 
que  os  seus  panegyristas  se  fundavam  para  cxalpar-lhe  a  ca- 
pacidade^, era  antes,  como  a  sua  baixella  e  as  suas  alfaias^ 


*  «Cardinal  da  Cunha  is,  as  lie  was  before,  a  mere  cypher  in  lhe 
state  as  in  the  church.»  Despacho  de  Robert  Walpole,  enviado  de  In- 
glaterra, 19  de  marro  de  1777,  em  Smilh\s  Memoirs,  li,  304. 

*  «I  say  the  general  good  character  of  the  cardinal,  for  by  ali  ac* 
counts  he  is  universally  esteemed.  He  is  not  a  man  of  great  paris,  hvt 
ke  úa  very  good  and  an  honest  mau.»  Despacho  do  RoLcrt  Walpolo,  4 
de  julho  de  1772,  em  Smilh's  ílcmoirs,  ii,  ISÍ. 

3  «Quanto  vos  não  será  agradecida  a  feliz  posteridade ...  se  vos  ha 
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um  documento  da  sua  sumptuosidade  principesca  do  que  uma 
prova  da  sua  larga  erudipão.  Ficou  memorável  o  epigramma 
com  que  um  praguento  (dizem  ter  sido  o  conde  da  Ponte)  de- 
buxou n^uma  só  phrase  o  perfil  intellectual  do  ministro  assis- 
tente ao  despacho,  comparando  às  onze  mil  virgens  os  vo- 
lumes immaculados  e  intactos  da  sua  opulenta  bibliotheca  *. 

Esles  eram  os  membros  temporaes,  profanos,  oíBciaes  do 
ministério,  os  que  tinham  de  conferir  com  a  rainha  os  interes- 
ses da  naf  ão,  considerados  e  decididos  á  luz  do  foro  externo. 
A  raúaha  era  porém  mulher  devota  e  penitente  antes  de  ser 
soberana  resoluta  a  distinguir  entre  as  obrigações  politicas  do 
príncipe  e  os  deveres  estrictos  do  chrislão.  Endireitando  para  o 
céu  o  seu  caminho  n'esle  mundo,  e  temendo  a  cada  passo  que 
o  exercício  da  magestade  lhe  levantasse  na  alma  um  grave  es- 
crúpulo e  lhe  pozesse  em  perigo  a  salvação,  a  rainha,  antes  de 
resolver  os  mais  árduos  problemas  do  governo,  precisava  de  os 
contemplar  no  seu  aspecto  religioso  c  espiritual.  Um  novo  adju- 
torio  lhe  era  indispensável  nos  conselhos.  O  tribunal  da  peni- 
tencia tinha  a  seus  olhos  mais  valor  na  consulta  dos  negócios  do 
que  o  informe  das  corporações  e  o  aviso  dos  ministros.  O  con- 
de dever  Ioda  a  instrucção  na  roagiiifica  numerosa  livraria,  que  lhe  de- 
dicaes  com  tanlo  desvelo,  com  tanta  escolha  e  com  táo  grande  dispên- 
dio!» Elogio  do  ex."'  sr.  D.  Jo5o,  arcebispo  de  Évora,  por  Jeronymo 
Estoquete,  Lisboa,  1768,  pag.  70.  « . .  .*na  rica  bibliotheca  de  vossa  emi- 
nência, archivo  admirável  de  bom  gosto  no  numero,  na  escoHia...» 
Poemas  Lusitanos^  do  dr.  António  Ferreira,  segunda  impressão.  Lisboa, 
i77i.  Dedicatória  do  editor,  pag.  vii. 

1  Recordações  de  Jacome  Ratton,  pag.  321 .  Mais  tarde  um  estrangeiro  con- 
temporâneo, igual  na  causticidade,  mas  superior  nas  formas  litterarias  ao 
sarcástico  portuguez,  dizia,  noticiando  ao  seu  governo  o  ter  falle^ido  o  car- 
deal, que  «elle  deixava  muitas  dividas  e  uma  vasta  bibliotheca,  onde  ás 
vezes  passeava  a  sua  profunda  ignorância».  «Le  cardinal  da  Cunlia  qui 
a  été  la  première  verge  de  fer,  dont  s'est  servi  le  marquis  de  Pombal 
pour  battre  les  jésuites,  vient  de  mourir,  en  laissant  des  dettes  immen- 
ses,  mie  grande  bibliothèque,  au  milieu  de  laquelie  il  promenait  quelque* 
fois  son  ignorance,  et  la  rt^putíition  d'avoir  ohéi  à  tous  les  venls  conune 
une  girouetle».  OflQcio  do  cônsul  da  Rússia,  para  o  conde  de  Ostcrmann, 
chanceller  d'aquelle  império,  em  data  de  4  de  fevereiro  de  1783.  Gabi- 
nete  da  abertura. 


fessor  da  soberana  apontava-lhc  os  escolhos,  em  que  o  frágil 
baixel  da  sua  consciência  meticulosa  poderia  a  cada  instante 
naufragar.  Um  frade  carmelita,  de  modesta  condição,  de  algu- 
mas letras  e  de  commum  engenho,  tinha  já  durante  o  rei- 
nado antecedente  as  funcções  espinhosas  de  guiar  espú-itual- 
mente  a  princeza  do  Brazil.  Era  D.  Fr.  Ignacio  de  S.  Caetano. 
Sendo  membro  da  real  mesa  censória  para  o  exame  e  cen- 
surados livros,  fura  um  dos  votos  mais  seguros  era  sentenciar 
a  celebrada  pastoral  do  bispo  de  Coimbra,  D.  Miguel  da  An- 
nunciação.  O  ardor  do  carmelita  descalço  achara  em  Pombal 
o  favor  e  o  galardão,  com  que  nunca  desattendeu  os  serviços 
prestados  ao  seu  governo  ou  á  sua  pessoa.  O  frade,  que  ou- 
sara enflleirar-se  ao  lado  do  poder  civil  para  condemnar, 
como  réu  de  lesa-magestade,  a  um  varão  de  tamanha  aucto- 
ridade  pelo  sangue  e  prelazia,  seria  um  confessor  accommodado 
para  dirigir  uma  princeza,  a  qual,  propensa,  como  era,  á  de- 
voção exagerada  e  quasi  mórbida  devia  um  dia  sentar-se  no 
^bfono  de  Portugal. 

Nascera  D.  Fr.  Ignacio  de  S.  Caetano  na  praça  de  Chaves  aos 
3í  de  julho  de  1719,  em  que  a  Igreja  celebra  o  memorável 
"ísiituidor  da  companhia  de  Jesus  K  Pelo  santo  d^aquelle  dia 
^^  impozeratn  os  pães  o  nome,  ajuntando-lhe  o  cognome,  por 


*  Se  bem  que  Fr.  Ifrnacio,  servindo  obediente  ás  vontades  de  Pombal, 

"**  Um  dos  mais  esforçados  paladinos  na  guerra  instituída  pelo  marquez 

^^tra  o  clero  e  principalmente  contra  a  famosa  companhia,  náo  esque- 

^^U  ao  seu  sincero  panegyrista  o  apontar  como  prenuncio  dos  grandes 

'^^>  a  que  o  destinava  a  Providencia,  o  haver-lhe  santificado  o  nasci- 

^^í^lo  o  fundador  d*aquclia  poderosa  sociedade.  «Parece  (diz  o  elogio 

^  prelado)  que  a  Providencia  até  no  dia  do  seu  nascimento  quiz  mos- 
'^^  que  já  o  destinava  para  emprezas  magnificas  e  altos  projectos  de 

^^'^  honra«.  Epitome  da  vida  do  ^.r.""  e  rev.'^'*  sr.  D.  Fr.  Ignacio  de 

^*  Caetano j  ele,  peio  padre  Fr.  Manuel  de  Santo  Ambrósio,  carmelita 

^^*H5alço.  Lisboa,  1791,  pag.  7. 

Xão  parece  que  o  arcebispo  fosse  demasiado  escrupuloso  em  honrar 

^  ^Hemoria  do  que  lhe  dera  o  noiíuí  no  baptismo,  e  a  quem  seus  pães 
^^  haviam  buscado  por  patrono,  porque,  sendo  deputado  da  mesa  cen- 

^•"ia,  fizera  cancellar  no  Cailendario  erciesiastico  o  nome  e  a  reza  de  Santo 

'glacio  de  Loyola. 


haver  sido  baptisado  na  igreja  collegiada  de  Nossa  Senhora 
Assumppão  aos  7  de  agosto^  em  que  se  roía  de  S.  Caetano  Til 
neu,  fundador  dos  clérigos  regulares  da  Divina  Providencia, 
pães  foram  pessoas  do  estado  comiiium,  postoquo  não  de  tod 
'  o  ponto  obscuras,  e  chamaram-se  Pedro  Alvares  Teixeira  e  h 
bel  Rodrigues.  Eram  lavradores  e  abastados.  Parec6  que 
piedade  os  inclinara  a  consagrar  ao  serviço  do  Deus  e  da  si 
igreja  os  filhos  varões  que  do  matrimonio  lhes  nasceram 
Três  d'elles  professaram  no  Carmelo  reformado;  os  outros 
dois  vestiram  o  habito  de  S.  Pedro.  Fr.  Ignacio,  antes  de  en 
cerrar-se  na  clausura,  seguiu  a  principio  o  oíDcio  das  armas 
sentando  praça  no  regimento  de  iufknteria,  que  em  Chaves 
tinha  então  o  seu  quartel,  fimpenhavam-se  os  pães  em  o  Ca- 
zer  soldado,  fiando  que  n'csta  profissão  se  levantaria  aos  pos 
tos  eminentes  e  viria  a  ser  a  honra  da  familia.  Não  quadi 
porém  a  Fr.  Ignacio  o  estrépito  das  armas.  Já  porventura  sus 
peitava  que,  vestidos  do  eslamenha  o  de  burel,  se  podiam  o 
homens  exaltar  ás  mais  altas  dignidades,  e  que  o  cilicio  nãi 
era  impedimento  a  que  os  mimosos  da  fortuna  encontrasse] 
favor  e  patrocínio  nas  cortes  dissipadas  e  mundanas.  Um  di. 
o  futuro  carmelita  deixa  improvisamente  o  seu  regimento  < 

acolhe-se  a  Salamanca,  provavelmente  com  o  propósito  de  cum-  ^   r 
sar  os  estudos  n'aquella  univorsidatle,  então  mais  celebradK^-i-  ^a 

pelas  suas  antigas  tradições  do  que  pela  fama  actual  da  siki ^a 

doutrina.  Volvendo  a  Chaves,  em  obediência  ás  ordens  sev^    ^^- 
ras  de  seu  pae,  e  conclusos  os  primeúros  estudos  de  human^^^»-J- 
dades',  determinou  de  seguir  a  milícia  espiritual,  para  que  (i  — *  ^  ^ 
dizer  do  seu  biographo)  o  estava  desde  muito  convidando  ^ 

vocação*.  Aos  5  do  janeiro  do  1735  vestiu  o  futuro  arccbisL^^"^^ 
o  saial  da  reforma  cannelitana,  no  convento  de  Nossa  Senho  ^'^ 
dos  Remédios,  em  Lisboa,  não  Iriido  ainda  completado  díízest  =*  *^ 
annos  e  moio  do  sua  idade.  Um  aiino  depois,  a  O  de  janei 
de  1736,  fez  solciuno  profissão  o  novo  carmelita.  Cursou  o  qi 


então  se  chamavam  as  artes  no  collogio  de  Nossa  S(»nho    "'^^ 


D' 


1  Epitome  da  vida  do  p.r.""'  e  rev.^"  ar.  D.  Fr.  hjnacio  de  S.  Caela^  -*  *^* 

Gtr.,  pag.  i8. 
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'^os  Remédios  em  Évora,  onde  florecia  no  seu  funesto  esplen- 
dor a  desnaturada  e  corruptíssima  philosophia,  a  que  davam 
^impropriamente  o  nome  de  aristotélica.  Ali,  se  houvermos  de 
ter  plena  confiança  no  seu  bioprapho,  se  adelgaçou  por  tal 
'maneira  a  subtileza  do  seu  engenho  juvenil,  que  veiu  a  lograr 
^mais  indisputável  reputação  de  arguto  dialéctico,  o  que,  nas 
*evas  philosophicas  d'aquelle  século  em  Portugal,  era  elogio 
*em  suspeito  *.  Em  1 739  trasladou-se  ao  coUegio  de  S.  José  da 
"diversidade  de  Coimbra,  para  seguir  o  curso  theologico,  em 
^ujas  diíficuldades  se  exercitou  durante  dois  triennios.  Parece 
^?iie  eram  havidos  em  bom  conceito,  sequer  na  religião  carme- 
litana,  os  talentos  de  Fr.  Ignacio,  porque  em  1745  o  mandou 
^  Seu  prelado  a  ler  theologia  como  substituto  no  coUegio,  que 
^  Ordem  tinha  em  Braga,  ondo  regeu  por  um  biennio  a  cadeira 
^\<^  escriptura.  Em  1748  ascendeu  á  dignidade  de  leitor  da  sa- 
^^ada  pagina.  Aqui  (se  não  são  demasiado  hyperbolicas  as 
^X  pressões  do  seu  panegjTista)  se  começou  a  diíTundir  melhor 
^    sua,  fama  na  cathedra  e  no  púlpito,  o  que  lhe  conciliou  o 
^Vor  e  valimento  de  D.  José  de  Bragança,  que  então  occu- 
.va  a  cadeira  primacial.  Eiu  1754  o  elegeu  prior  do  colle- 
io  bracharensc  o  capitulo  gíiral  da  sua  ordem,  celebrado 
^^aquelle  anno  em  S.  Pedro  de  Paslrana.  Era  certamente  di- 
Vijicrada  entre  os  confrades  a  sua  conipelííiicia  na  theologia 
^o^ímalica  e  na  polemica,  porque   no   (h^flnilorio  reunido 
^tn  Braga,  sob  a  presidência  do  geral  Fr.  José  de  Jesus  Ma- 
'^ia  Jf)só,  que  então  regia  Ioda  a  ordem  em  llespanha  e  Por- 
tUíi^al,  se  commetteu  a  Fr.  Ignacio  o  elucidar  algumas  duvi- 
das, que  acerca  da  predestinação  linliam  vindo  propostas  de 
Allcmanha.  Foi  por  esta  orcasião  (|ue  o  primaz  o  nonu^ou 
para  sou  director  es|)iritual.  Acompanhou  o  prelado  (ím  sua 
Visitação  á  diocese,  até  (|iie  salitrado  o  arcebispo  pela  ultima 
Pnferniidade  em  Ponle  do  Lima,  c\\\  princípios  de  junho  de 
1  75G,  deixou  viuva  a  igreja  bracharensc.  Devendo  reunir-se 
ein  1759  o  capitulo  geral,  recaiu  (mu  Fr.  Ignacio  a  eleição  de 
substituto.  Abalou-se  para  Castella,  e  no  convento  de  S.  Pedro 

í  Epitomif  ele,  pnjr.  29. 


de  Paslrana,  onde  o  capitulo  estava  congregado,  o  deputaram 
para  prior  do  convento  de  Carnide,  em  que  entrou  a  governar, 
sendo  quasi  meiado  o  anno  de  1757.  Entre  os  notáveis  me- 
lhoramentos, com  que  engrandeceu  aquella  casa,  não  se  es- 
queceu de  formar  e  enriquecer  uma  copiosa  livraria,  empe- 
nho em  que  depois  o  ajudaram  com  suas  dadivas  cl-rei 
D.  Pedro  III  e  seus  irmãos  illegítimos  D.  António  e  D.  José. 

Deliciando-se  (como  nota  o  seu  biographo  *)  na  esperança 
de  que  o  retiro  e  solidão  do  sitio  lhe  consentissem  a  liçáo 
interrompida,  começava  apenas  o  novo  prior  a  entender  no 
meneio  e  melhoria  da  sua  casa  religiosa,  quando  graves 
successos  o  forçaram  a  sair  do  recesso  obscuro  da  cella  con- 
ventual para  a  luz  do  mundo  e  para  os  enredos  da  politica. 
O  decreto  de  19  de  setembro  de  1757,  anteprologo  da  guerra 
sem  quartel  que  o  marquez  de  Pombal  apparelhava  contra  a 
companhia  de  Jesus,  expulsava  do  paço  os  sócios  d'aquelle 
instituto  ambicioso,  defendendo-lhes  severamente  que  mais 
não  podessem  acercar-se  do  soberano.  Urgia  preencher  os  le- 
gares de  confessores,  que  os  jesuítas  exerciam  junto  de  el-rei 
e  dos  membros  da  famiUa  real.  Elegeu  o  marquez  os  novos 
directores  espirituaes  nas  religiões  de  maior  recollecção.  O 
padre  mestre  Fr.  António  de  SanfAnna,  ex-provincial  da 
reformada  religião  da  Arrábida,  teve  o  encargo  de  reger  a 
consciência  de  el-rci  D.  José.  A  princeza  do  Brazil  e  as  in- 
fantas tiveram  por  confessor  o  padre  mestre  doutor  Fr.  José 
Pereira  de  SanfAnna,  que  fora  chronista  e  provincial  dos  car- 
mehtas  observantes.  Vindo  porém  este  religioso  a  fallecer  em 
Salvaterra,  onde  se  achava  a  corte,  em  princípios  de  1759, 
entrou  o  marquez  no  cuidado  de  prover  o  logar  vago  em  su- 
jeito que  não  fosse  desaffecto  á  sua  facção.  Refere  o  bio- 
grapho, a  cujas  palavras  nos  vamos  acostando,  que  a  el-rei 
ocxíorrêra  espontaneamente  o  nomear  a  Fr.  Ignacio  para  con- 
fessor da  prmceza  do  Brazil,  por  lhe  ser  já  então  familiar  a 
fama  das  suas  qualidades  e  talentos.  Escrevia  porém  o  pane- 
gyrista  em  occasião  pouco  propicia  a  citar  com  insistência  de- 

1  Epitome  etc.,  pag.  55. 
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masiada  o  nome  de  Pombal  e  a  alludir  ao  seu  absoluto  mi- 
nislerio.  Era  necessário,  para  responder  ás  obrigações  do 
panegyrico,  esconder  no  silencio  as  maculas,  que  no  retrato 
verdadeiro  do  seu  heroe  poderiam  descobrir  os  detractores, 
laxando-o  de  haver  cooperado  nas  que  chamavam  impiedades 
e  sacrilefrios  do  terrível  diclador.  Pôde  ter-se  como  certo  que 
a  escolha  de  confessor  para  amaciar  os  escrúpulos  da  prin- 
ceza,  tão  propensa  a  fanáticas  aberrações,  não  a  deixaria  fa- 
cilmente o  ministro  de  D.  José  á  incerta  inspiração  do  fraco 
fei.  A  mystica  devoção  da  princeza  do  Brazil  haveria  de  sug- 
^erir-lhe  lastimosos  commentarios  a  cada  providencia,  com 
flue  o  marquez  vibrava  um  novo  golpe  à  ambiciosa  theocra- 
cia.  Não  primava  a  rainha  no  affecto  ao  ministro  omnipotente, 
6  exercia  sobre  a  filha  o  império  moral  de  mãe  e  de  soberana. 
A  consciência  de  D.  Maria  era  um  (.^lemento  poUtico  funda- 
niental,  que  a  prevenção  e  solercia  do  estadista*  não  podia 
deixar  ao  desamparo.  Era  uma  fortaleza,  que  cumpria  aper- 
^•ober  com  presidio  seguro  e  obediente.  A  eleição  do  confessor 
dignificava  para  o  marfpiez  um  negocio  doestado  de  gravíssima 
^niportancia.  Os  testemunhos  contemporâneos  confirmam  plc- 
'^^rnente  que  o  ministro  deputara  um  parcial  para  o  collocar 
^^  senliaella  ao  animo  timorato  e  escrupuloso  da  princeza  do 
^^"^jtil  *.  É  de  crer  que  Pombal  tivesse  já  a  mais  absoluta  con- 
^'^nça  no  carmeUta,  e  que  este,  por  seus  actos  anteriores  e 
I^^la  despreoccupação  do  seu  espirito,  se  houvesse  manifes- 
^^cio  addicío  à  politica  revolucionaria  do  mar(|ucz -. 


*  «Satisfeito  o  gosto  do  condo  (o  do  lor  sido  coiideniiiada  pela  mesa 
"^nsoria  a  pastoral  do'l)ispo  do  Coimbra),  premiou  com  brevidade  os 
*"^s  censores:  ao  primeiro  (Joílo  Pereira  Ramos)  fez  procurador  da  co- 
^*^  e  guarda  mór  da  torre  do  tombo;  ao  segundo  (Fr.  Manuel  do  ('ena- 
*^^lo),  bispo  de  Beja,  niestre  e  confessor  do  príncipe;  e  ao  terceiro 
'  ^**,  Ignacio  de  S.  Caetano),  bispo  de  Penafiel  o  confessor  da  princeza.» 
^^"^vnica  ms,  da  rainha  D,  Maria  /,  §  áST.» 

^  «...He  gave  so  many  proofs  of  toleration  and  good  liumour.  Ibat 

^nibal,  wbo  happened  lò  slunible  upoo  birn  by  ono  of  tliose  chances 

^[hich  set  ali  calculation  at  dcfiance,  judged  bim  sufficíenlly  sbrewd,  jo- 

^*^l,and  ignorant  to  make  a  very  harmless  and  comforlable  confessor 


É  faeil  acreditar  que  nao  seria  a  nomeação  acolhida  por  quan- 
tos no  animo  d'el-rei  desejavam  contrariar  as  decisões  do  seu 
ministro.  Não  TaUariam  porventura  cortezãos  dos  que  ainda 
em  secreto  podiam  aventurar  algum  conselho,  ou  encaminhar 
alguma  intriga,  para  dissuadirem  o  soberano  do  approvar  a 
eleifão  do  confessor'. 

Desempenhou  Fr.  Ignacio  de  S.  Caetano  as  duras  obriga- 
ções do  seu  novo  ministério  espiritual,  accumulando-as  com 
o  priorado  de  Carnide,  até  que  no  capitulo  geral  de  17G0  o 
exoneraram  (reste  encargo,  para  que  podesse  vagar  com 
maior  desassombro  e  liberdade  ás  occupações  de  confessor, 
as  quaes  tornava  mais  custosas  a  crescente  devoção  da  re- 
gia penitente.  Se  o  publico  não  era  unanime  em  attestar  a» 
muitas  letras  do  venturoso  cannelita,  apesar  dos  escripto» 
que  deixou  *,  continuava  a  sua  ordem  a  tè-lo  na  conta  de  be- 
nemérito, ti  a  liar  grandes  emprezas  da  sua  erudição,  porquês 
no  mesmo  anno  lhe  commetteu  o  cuidado  de  escrever  a  his- 
toria da  província. 

O  marquez  de  l^ombal,  para  ter  de  sua  mão  um  instru- 
mento poderoso  c  eíTicaz,  com  que  tornasse  uniforme  em  todc^ 
o  reino  a  opinião  em  favor  dos  seus  actos  e  doutrinas,  insti- 
tuíra em  abril  de  1 7G8  a  real  mesa  censória,  alfandega  intel— 
lecluai  onde  haviam  de  ser  cautelosamente  exammados  todoí^ 
os  escriptos  e  idéas,  antes  qu(^  lhes  fosse  permitlida  a  livri 
circulaç^uo.  A  mesa  censória  era  um  alto  tribunal  politico,  um 
inquisii^ào  civil,  cujas  terriveis  censuras  haviam  de  vibrar-s 

lo  lier  maji'sty,  tlirn  princess  of  Rrazil.»  Bockford,  Itahj  with  sketchesi 
Spain  anil  Porhtijnl  Paris  183i.  201. 

1  «...  as  lucilas  iuf<»niiar(j<»s  que  o  moiiarcha  já  tiiilia  d»»  Fr.  Ignad 
(!«»  S.  (^aelaiio. . .  linuaram  n  rrsohirão,  n pisar  dos  inilitstn'o,^its  pretc. 
/os  ijup  tendiam  a  drsraupcf-la.»  Epitome,  i'!r.,  pají.  (J3. 

2  Knlro  as  obras  fscriptas  por  Fr.  Ignacio  íL»  S.  ('aolano  podoin  c 
tar-s«*  o  Onupondio  de  thcoloQia  inovai  cranfjelica  para  formar  digi 
ministros  do  sarro  incuto  da  penitencia.  Lishoa.  impressão  rogia,  177t 
Idéa  de  tun  perfeito  parorho,  instrnido  nas  suas  ohri(jaeôes  e  instrtiin 
as  suas  ovelhas  na  solida  piedade.  Lishoa,  impressão  rrgia,  1772;  J) 
sertarão  critica  e  apolo(jetica  da  authcnticidade  do  primeiro  concilio  h 
eharensCj  olc.  Lisboa,  na  regia  ofllcina  lypograpliica,  1773. 
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principalmente  contra  a  reacção  religiosa.  Os  mais  puros  ade- 
ptos do  marquez  entraram  a  constituir  aquella  nova  jurísdic- 
pio.  O  presidente  era  o  famoso  arcel)is|)o  de  Evòra,  D.  João 
Cosme  da  Cunlia.  Deu-lhe  Pombal  por  companheiros  os  homens 
que  mais  primavam  pela  sua  dedicação  pessoal  ao  ministro 
omnipotente,  e  pela  sua  resoluta  profissão  das  doutrinas  rega- 
listas.  Fr.  ígnacio  de  S.  Caetano  teve  um  dos  togares  n'aquelle 
tribunal,  onde  entrava  por  thoologo.     ' 

Determinara  a  piedade  do  monarcha,  ou  antes  a  politica  do 
seu  ministro,  erigir  seis  novas  dioceses  no  continente  portu- 
guei.  Chegou  a  instancia  ao  sólio  pontificio,  cm  que  já  presi- 
dia o  memorável  Lourenço  Ganganelli,  sob  o  nome  de  Cle- 
mente XIV.  Eram  então  cordiaes  as  relações  entre  a  cúria  e 
Portugal.  Deferiu  à  supplica  o  pontífice.  Crearam-se  nova- 
mente os  bispados  de  Penafiel,  de  Beja,  áo  Pnihel,  de  Castello 
Branco,  de  Aveiro  e  de  Bragança.  Teve  a  munificência  do  mar- 
quez mitras  bem  dotadas,  com  que  galardoar  os  seus  mais 
prestadios  parciaes.  Apresentou  el-rei  a  31  de  julho  de  1770, 
na  cadeira  de  Penafiel,  o  confessor  da  princeza  do  Brazil.  Na 
sede  episcopal  de  Beja  resplandeceram  os  taleiiíos  de  Cená- 
culo. A  10  de  novembro  d'aquelle  anuo  foi  sagrado  o  novo 
bispo  D.  Fr.  ígnacio  na  capella  da  Ajuda  pelo  patriarcha  de 
Lisboa,  D.  Francisco  de  Saldanha,  assistindo  a  familia  real 
àquelle  acto,  por  lhe  acrescentar  o  luzinieiilo  e  mostrar  mais 
uma  vez  o  apreço,  em  que  era  havido  o  dilecto  carmelita. 

A  princeza  temia  a  cada  passo  os  perigosos  lances  da  sua 
consciência,  se  viesse  a  faltar-lhe  *o  esteio  espiritual.  Reite- 
rava o  bispo  (segundo  allirma  o  seu  biographo}  as  instancias 
para  que  a  princ^eza  o  desatasse  das  obrigações  palacianas  *. 

Os  encargos  de  confessor  e  as  conveniências  da  politica 
poderam  mais  no  seu  espirito  do  que  os  escrúpulos  da  resi- 
dência. D.  Fr.  ígnacio  continuou  cursando  a  corte,  sem  que  as 
suas  ovelhas  o  vissem  nunca  no  redil.  Acerca va-se  o  termo  do 
feliz  e  dilatado  ministério,  a  que  Fr.  ígnacio  havia  dado  tantas 
mostras  de  alfeição  e  obediência.  Presenlia  porventura  qutí, 

*  EpUomp,  ele,  pag.  7o. 


com  ã  idade  provecta  do  ministro  e  os  achaques  do  soberano,  ' 
vinha  próxima  a  reacção  do  (;lero  e  da  nobreza,  e  pensava  em 
forrar-se  na  retiro  da  sua  diocese  aos  forçados  dissabores  de 
uma  violenta  metamorphose  no  governo. 

Apenas  tomou  o  sceptro  a  princeza  do  Brazil,  renovou  o 
confessor  as  suas  rogativas.  Não  era  propicia  a  quadra,  para 
que  andassem  na  curte  os  que  no  conceito  universal  eram  ha- 
vidos por  amigo^  do  marquez.  Parecia  talvez  ao  carmeUta, 
que  se  a  protecção  da  regia  penitente  lhe  era  escudo  impe- 
netrável contra  os  golpes  de  seus  declarados  inimigos,  não 
podia  evitar-lhe  a  humilhação  de  ver  severamente  reprehen- 
didos  muitos  actos^  que  exercera  como  agente  de  Pombal. 
A  parte  que  tivera  em  17G8  na  condemnação  do  bispo  de 
Coimbra,  assignava-lhe  um  logar  proeminente  entre  os  que 
haviam  perseguido  a  D.  Miguel  da  AuDunciação.  O  benévolo 
acolhimento,  que  a  soberana  havia  feito  ao  prelado  conim- 
bricense, cuja  fronte  o  fanatismo  circumdáia  da  aureola  dos  ^ 
marlyres,  era,  por  mais  que  o  dissimulasse  o  affecto  da  rainha 
para  com  o  seu  padre  espiritual,  a  terrível  confirmação  das 
vozes  descompostas,  com  que  a  clerezia  e  os  fidalgos  acoi- 
mavam de  Ímpios  e  cruéis  o  marquez  e  os  seus  sequazes.  Os 
(jue  mais  queriam  a  D.  Fr.  Ignacio  não  podiam  escurecer  in- 
teiramente a  macula  supposta,  que  no  burel  do  carmelita  ou 
no  rochetc?  do  prelado  tinham  lançado  os  actos  do  politico  ç 
os  (»rr()s  do  censor  ^ 

Tornúra-se  dillicil  e  escabrosa,  sob  o  novo  reinado,  a  situa- 
ção do  confessor.  So  a  rainha  lhe  dava  agora  mostras  mais  ar- 
*  dentes  da  sua  aíleição  e  munificência,  odiavam-no  os  corte- 
zãos  e  todos  a([uellos  (lue  o  resenlimento,  o  interesse  ou  a* 
vingança  traziam  exacerbados  e  violentas  conlra  o  governo 

*  Hoferindo-so  il  maneira  por  quo  I).  Fr.  Ignacio  desonipenhára  o  of— 
íicio  de  censor,  diz  o  sou  biograplio,  apesar  de  escrev(*r  quando  eram  jib- 
passados  muilos  annos  depois  da  morte  de  D.  José:  «E  se  alfíunia  vea^ 
se  erifranou  no  seu  juizo,  tem  a  desculpa  de  humano,  alem  dr  que  unM- 
modo  injusto  hm  pôde  cair  num  ftwâo  cunstnittr,  r  f azedo  desviar  utrM- 
jxrnco  pra  lira  meu  te  dos  rectos  dictamrs  do  seu  entendimento».  Epitom^  -p- 
etc,  \YA^.  76. 


de  Pombal.  O  vulto  de  D.  Fr.  Ignacio  tinha  sido  tão  notável 
DO  séquito  do  estadista,  que  só  de  um  milaf^e  de  tolerância, 
pouco  frequente  n'aquelle  tempo,  se  poderia  esperar  a  in- 
teira absolvií^ão  do  clero  e  da  nobreza  para  com  o  invejado 
confessor. 

Aindaque  seguro  na  coníiani^a  da  rainha,  o  poderoso  influxo 
que  exercia  no  animo  da  sua  regia  penitente  não  podia  de 
todo  o  ponto  derivar  a  corrente  caudalosa,  que  impulsava  fa- 
talmente o  governo  n'uma  direcção  diametralmente  opposta  à 
politica  de  Pombal.  Era  inevitável  a  reacção.  Nas  mãos  do 
confessor  estava  apenas  o  impedir  que  não  chegasse  a  con- 
verter-se  em  completa  restauração.  O  áspero  carmelita  assis- 
tia á  condemnação  de  muitos  actos  do  marquez,  de  cuja  res- 
ponsabilidade lhe  cabia  quinhão  avantajado.  Para  navegar  em 
os  novos  mares,  que  lhe  deparava  a  sua  e  a  fortuna  de  todo 
o  reino,  era  força  mudar  o  rumo  e  accommodar-se  ao  que 
exigia  a  situação  *.  São  frequentes  na  politica  estas  que  cha- 
mam prudentes  variações.  Não  raro  a  historia  nos  apresenta 
exemplos  de  homens,  que  depois  de  haverem  participado  nos 
actos  de  um  governo,  com  elles  se  comprazem  para  o  pro- 
veito 6  para  a  gloria,  e  depois  tacitamente  os  desconfessam 
quando  engrossa  a  torrente  dos  opprobrios  contra  o  minis- 
tro a  quem  serviram.  N'um  ponto  parece,  porém,  haver-se 
conservado  inabalável  o  espirito  do  carmeUta:  a  sua  resis- 
tência às  doutrmas  e  ás  invasões  ultramontanas.  E  quando  a 
reacção  clerical  intentou  de  novo  levantar  em  todo  o  reino  os 
seus  trophéus,  deveu-se  porventura  aos  avisados  conselhos 
de  Fr.  ignacio  que  os  jesuítas,  que  lhe  eram  hostis  em  summo 
grau,  não  volvessem  á  sua  iníluencia  primitiva  *. 

*  «Le  confesseur  de  la  reine,  lo  dur  scholasliquc  êvóque  de  Penaíiel, 
instniit  de  Taversion  que  la  grande  nohiesse  concevait  à  son  êgard,  com- 
nwnce  à  se  monlrer  plus  favorable  aux  inténHs  des  seigneurs  et  quel- 
ques  grandes  maisons  cessent  de  tenir  sur  ce  prélat  los  propôs  dósavan- 
tígeux  qu*elles  affeclaient  de  puhlier.  Mais  il  aura  beaii  fairo,  ii  esl  on 
íoauvaise  odeur  ii  la  cour  de  Rorno,  inslriiilo  par  ses  nonces  qu'il  ost 
opposé  aux  opinions  ultrainontaines.»  Carla  do  abbade  Garnier  para  Si- 
nHimn,  27  de  maio  de  1777.  Gabinete  da  abertura. 

^  «PeDiiaíielius  aulico  suo  oflicio  ut  conservertur,  nulli  parcit  labori.» 


o  que  é  certo  é  que,  apesar  de  todas  as  condições  desfkvo- 
raveis,  que  parecia  diflíleultarem  a  valia  do  confessor,  a  rainha 
não  somente  o  revalidou  na  sua  estima,  «enão  que  tambom  o 
admitlin  á  sua  mais  estreita  intimidade  penitencial,  e  pelo 
confessionário  lhe  continuou  fácil  accesso  à  influencia  nos  as- 
sumptos do  í^ovcrno.  Accedcu  a  soberana  finalmente  a  que 
1).  Fr.  í^^nacio  renunciasse  a  prelazia.  Acceitou-a  o  papa  Pio  VI, 
que  supprimindo  ao  mesmo  tempo  o  ephemero  bispado  de 
Penafiel,  nomeou  o  prelado 'resignatario  arcebispo  titular  de 
Thessalonica,  reservando-lhc  nas  rendas  da  extincla  diocese, 
a  instancias  da  rainha,  a  pensão  annual  de  dez  mil  cruzados^ 
a  quinta  do  Prado  e  a  residência  episcopal*. 

Até  ao  fim  do  reinado  antecedente  fora  sempre  o  convento 
de  Carnide  a  morada  habitual  do  confessor,  o  qual  somente 
frequentava  o  papo  quando  o  exisí:ia  o  seu  officio.  Apenas 
1).  Maria  entrou  a  re^íer  os  seus  estados,  impoz  ao  carmelita 
o  dever  de  trasladar  para  o  palácio  o  seu  continuo  domicilio, 
a  fim  de  que  a  soberana,  no  meio  das  graves  difiiculdades  de  um 
governo  incipiente  e  borrascoso,  podesse  acha-lo  ao  pé  de  si 
em  qualquer  occasião*.  A  rainha  empunhando  agora  o  sce- 
ptro,  mais  se  afervorara  nas  praticas  de  uma  ardente  devo- 
fão,  e  de  uma  piedade  onlhusiasla.  Os  seus  exercidos  religio- 
sos frequentes  e  demorados,  tinham  por  director  o  arcebispo, 
em  quem  a  musa  dos  pregadores  contemporâneos  flgnravat 
um  novo  Moysés,  esfori^^ando  a  tímida  soberana  no  dosortcf 
d"('sl('  mundo,  para  qu('  luslrasse  um  dia  a  lorra  da  promls— 
sâo^.  Kmípjantn  o  seu  patrono,  o  decaído  o  decrépito  mar— 

Hist.  Pers.  Socict.  Jvsu.  in  Lusit.  ele,  In.  Murr's  Jotirunl  ele.  P^  ix,  pa|ç- 
i93. 

í  Epitome  da  rida  do  e.r:"°  c  rev."*"  sr.  D.  Fr,  ífjnacio  de  8.  Cádmio^ 
ctc.  paj;.  91. 

2  Ibid.,  pag.  91. 

3  «Quantos  dias  do  niez,  guiada  pelo  sábio  e  pnidenle  Moysés.  9oU 
conductor,  níío  froqnenta  (a  rainha)  os  sacramentos,  som  alguma  iiaiiseíi- 
d'aqiielle  manná  celeste,  com  que  no  deserto  d'este  nnindo  nutre  e  for* 
talrce  a  sua  alma  para  chegar  â  terra  da  promissão !  Quantos  mc7.es>  do 
anno  não  esíão  compassados  em  novenas  devotas,  em  devoçOp.s  espe- 
ciaes,  em  especialíssimos  actos  de  fé!»  Orarão  gratnhtmia  que  pela  fe- 
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quez,  em  vão  buscava  anteparar-se  contra  os  tiros  da  perse- 
guição e  da  vingança,  no  obscuro  recesso  do  Pombal,  o  antigo 
censor  régio,  o  que  fura  confldenle  do  estadista,  crescia 
mais  e  mais  na  conflanpa  da  rainha,  que  com  aflectuosa  libe- 
ralidade lhe  acrescentava  os  benefícios  e  as  graças,  o  consul- 
tava nos  negócios  de  maior  ponderação,  o  tinha,  por  oráculo 
no  genuflexório  e  no  bufete,  sem  que,  no  dizer  do  seu  bio- 
grapho,  se  desviasse  um  ponto  dos  consellios  acertados,  com 
que  o  arcebispo  a  dirigia  * . 

A  sua  Índole  era  de  todo  o  ponto  avessa  ás  graças  e  primo- 
res de  uma  educação  gentil  e  primorosa;  as  maneiras  descon- 
fcnnes  ao  olficio  de  cortezão.  As  suas  qualidades  moraes  não 
tinham  sido  demudadas  e  corrompidas  pelo  tracto  palaciano. 
A  sua  honestidade  era  testificada  pelas  mais  insuspeitas  infor- 
mações, apesar  de  que  os  tiros  da  calumnia  o  puniam  de  pre- 
varicador e  cubiçoso*.  A  austera  simpleza  do  seu  viver  não 


hiocdamação  da  alimima,  poderosíssima  e  fidelíssima  rainha  D.  Maria  1, 
ttf.,  recitou  na  freguezia  dos  Martyres. . .  o  padre  Fr.  José  da  ík)ncei- 
Çio  Lisboa,  religioso  de  S.  Francisco  da  província  de  Portugal,  oíTicina 
regia,  1777,  pag.  23. 

*  Epitome,  ele,  pag.  93.  Despacho  de  Walpole,  enviado  da  Gran-Bre- 
tânha:  «O  bispo  de  Penaflel,  frade  carmelita  e  confessor  da  rainha,  um 
^nociscano  confessor  do  rei  (o  padre  mestre  Fr.  José  Mayne)  e  o  secre- 
tario do  rei,  que  6  também  ecclesiastico,  silo  as  pessoas  a  quem  estilo 
coDimettídos  particularmente  os  negócios  da  egreja.»  Em  Smith's  Me- 
mirs  of  the  marquís  of  Pombal, 

'  « . .  .Poor,  honest  hearted,  kind  old  man ! » Beckford's  Italy^  etc.  28 i . 

O  arcebispo  confessor,  apesar  da  sua  parcimonia  carmelitana  c  da  sim- 

plexado  seu  viver,  náo  escapara  aos  venabulos  da  satyra  pungente  com  que 

o  capitão  Costigan  feriu  a  quasi  todos  os  personagens  políticos  da  corte 

da  rainha.  O  auctor  das  Sketchcs  of  society  and  mannefs  in  Portugal ,  ac- 

cusa  o  modesto  carmelita  de  empenliar  todos  os  esforços  para  alcançar 

de  Roma  o  chapéu  cardinalicio  e  de  vender  as  graças  e  as  mercOs  para 

obter  o  dinheiro  necessário  á  compra  d'esla  suprema  dignidade  eccle- 

siastica.  «He  has  noW  every  engine  at  ^vol•k  to  obtain  the  scarlet  hal 

finom  Rome,  but  as  nothing  comes  from  thence  Imt  by  dint  of  money, 

especially  now...  lhe  archlíishop  has  his  agents  and  runners  sccrelly 

dispersed  ali  over  the  city  to  raise  money  for  liim,  by  the  l)est  bargains 

tbey  can  make»»  Costigan,  Sketdies  u,  181.  Parece  que  o  arc<?bispo,  em 
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alTrontiva  com  demasiadas  pompas  aulicas  o  rigor  do  in- 
stitulo  carmclitano  *.  O  sou  caracler  era  compassivo  e  gene- 
roso. Apesar  da  aridez  de  suas  maneiras  (assim  no-lo  descreve 
Beckford)  a  bondade  do  corapào,  transluzindo  na  expressão 
jovial  e  benevolenlo  dos  seus  olhos,  insinuava-se,  sem  que 
elle  o  adverlisse,  nos  alheios  corações,  e  temperava  a  aspere- 
sa  imperativa,  que  ás  vezes  revelava  na  voz  e  nos  meneios'. 
Erguendo-se  desde  a  plebe  até  â  mais  alta  influencia  e  va- 
lia com  os  soberanos,  levantado  nos  extremos  annos  de  sua 
vida  â  primeira  dignidade  no  governo,  tendo  parte  con- 
siderável na  amplíssima  colheita  de  baixas  adulações,  com 
que  inl(íresseiros  torlezãos  propiciavam  a  coroa  e  o  poiler,  os 
seus  lábios  accenluados  de  ironia,  descerravam-sc  para  sol- 
ttir  algum  destes  incisivos  epigrammas,  com  que  sabia  re- 
tribuir as  lisonjas  de  agaloados  pretendentes  e  humilhar  os 
vultos  mais  ilhjslres  da  nobreza.  O  rude  e  pobre  leigo  carme- 
lita, que  linha  o  máximo  quinhão  na  privança  do  arcebispo, 


vez  de  cobi^'ar,  aiitts  rojiMtini  a  purpura  romana,  que  D.  Maria  I  se  em- 
])eiihára  em  grangear-Hie.  Wj.  Efiitome  da  rida  de  Fr.  hjnacio  de  S.  Cae- 
tano, por  Fr.  Manuel  de  Santo  Anibrasio,  pa^;.  J3«). 

i  ]l)id.  248.  «Sem  ostentaçilo  alguma,  nem  família  que  indicasse  vai- 
dade; sem  copeiro,  sem  monlomo,  sem  trinchante,  em  uma  palavra,  sem 
algum  desses  crcados  e  domésticos,  que  inventou  e  ainda  hoje  conserva 
o  fausto  e  a  soberba  com  o  sobrenome  de  decência.  Para  todos  estes  mi- 
nistérios, ({ue  Silo  inilispiMisaveis  em  as  casas  dns  grandes  senhores,  se 
sen  ia  o  an'rI)ispo  de  um  pobn»  n'lij;ios<i  leigo  carmelita,  que  tiehnentc 
o  ar-ompaniiou  e  serviu  (nm  muita  bonra  e  satisn^çâo  até  o  tini  da  sua 
vidão.  Einlome,  ele,  paj:.  Hi.  O  lei^o,  que  ser\ia  o  arwbispo  e  tinbaa 
maior  entrada  na  sua  intimidade  e  confiança,  era  um  frade  rústico  e  sem 
letras,  Fr.  JkTuardo  do  Nossa  Senbora  do  ('.armo,  que  IJirkford  nos  des- 
creve preparando  a  frugal  e  jiospilaleira  mesíi  do  arc«'bispo  no  palácio 
real  de  (Cintra,  ([uando  o  inglez  millinnario  ali  foi  C4>rdialmente  recebido 
polo  jovial  e  sarcástico  prelado  confessor.  Ikckford,  Ualy  with  skctcbes, 
etc,  pag.  247-248. 

-  «Nolwitbstanding  Ibo  ]»Iuntiioss  of  bis  manner,  tbo  kindnoss  of 
liis  bt>art  so  apparent  in  bis  gnod  bumoured.  bonevolont  e\e,  fuund  its 
way  almosl  imporceplibly  to  bimself,  to  tbe  bearls  of  í»tliors  and  teuípcr- 
t'A  tbe  dos[)otic  rnngbness  be  somelimos  assumod  bolb  in  voic^  and 
gesture.»  U)id.,  281. 
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via  muitas  vezes  humilhados  ante  si  os  grandes  e  os  fidalgos, 
os  quaes  no  fâmulo  sabiam  cortejar  as  graças  do  valido  confes- 
sor, cujo  accesso  apenas  aos  mais  felizes  era  dado  *.  O  humorista 
Beckford,  que  tão  profundamente  conheceu  os  segredos  e  os 
costumes  da  curte  de  Portugal  nos  primeiros  annos  do  reinado 
de  D.  Maria,  e  nos  deixou  dehneados  os  perfis  dos  seus  perso- 
nagens principaes,  attesta  a  reluctancia,  com  que  o  arcebispo 
confessor  trocara  pelas  pompas  o.  grandezas  da  curte  o  obs- 
curo retiro  da  çella  de  Carnide,  e  sacrificara  ao  serviço  da  rai- 
nha os  hábitos  da  sua  vida  modesta  e  nimansada^.  Aprendera 
com  o  marquez,  seu  amigo  e  seu  patrono,  a  ler  em  menosprezo 
a  piedade  viciosa.  As  beatas  da  curte  achavam  n'elle  sempre 
disposto  para  a  correcção  o  látego  da  sua  palavra  severa  e 
despolida.  As  cabalas  do  paço  vinham  quebrar-se  sem  eífeito 
fio  animo  agreste  do  carmeUta  que,  sem  ser  um  espirito  incré- 
dulo e  philosophico,  acatava  a  religião,  castigando  o  fanatis- 
^0.  No  aspecto  e  compostura,  segundo  no-lo  attesta  o  seu 
^trato^,  não  destoava  da  gravidade  austera  de  um  prelado, 
^vantsyado  na  corpulência,  estranhavam  osmaléíhcos  que  sua 
^^cellencia  reverendíssima  acrescentasse  cada  dia  as  espes- 

^  Ibid.  246.  O  malicioso  Beckford  debuxou  com  «as  liutas,  em  que  era 
"J^tre,  o  quadro  em  que  figuravam,  n*um  cortejo  real  em  Cintra,  os  rai- 
'^'«tros  e  08  mais  altos  dignitários,  curvando-se  na  passagem  diante  do 
^^^'nielita,  do  plebeu,  que  lhes  retribuia  as  adulações  e  as  baixezas  com 
^  âitoâ  acerados  da  sua  implacável  ironia.  Beckford,  Voyage  in  Italy  with 
wlcfeíí,  etc,  pag.  245  e  246.  «...the  archbishop  who  reigns  allpower- 
™^  in  the  palace  now,  so  tbat  you  shall  see  men  of  rank  and  dignity 
*i«8ing  the  scapulary  not  of  His  Excellency  (for  that  is  an  honor,  but 
few  can  aspire  lo)  bui  thal  of  a  dirty  lay  friar,  his  allendanl,  who  shaves 
"'s  Excellency  every  morning».  Costigans  Skelches,  etc,  ii,  261. 

*  «...  lhe  good  old  confessor,  who  has  been  just  presvsed  inlo  lhe 
**ípreme  direclion,  I  might  say,  control  of  lhe  cabinel,  much  against  his 
^^L  He  knows  loo  well  lhe  value  of  ease  and  Iranquillily  nol  lo  regrei 
^  violent  an  inroad  upon  his  usual  habils  of  life.»  Beckford's  Voyage  in 
'^iy  with  sketclies,  ele,  pag.  210.  «A  mesma  habitação  do  paço,  que 
*^to  lisonjeia  aos  corlezAos,  era  penosa  para  o  arcebispo,  e  se  lhe  ouviu 
J^Uitas  vezes  proferir,  que  seus  pés  nunca  se  lhe  tinham  pegado  aos  li- 
Mos  do  palácio».  Epitome,  pag.  133. 

^  Retrato  a  óleo  e  de  tamanho  nalural  na  bibliolheca  nacional. 
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sas  camadas  do  tecido  cellular,  e  mantivesse  a  saa  Tustica 
jovialidade  ao  compasso  dos  infortmiios,  que  vexavam  a  iia- 
pão  ^  E  todavia,  apesar  do  seu  modesto  e  singelo  epicureismo, 
o  arcebispo  de  Thessalonica  doia-se  intimamente  dos  males 
que  ameaçavam  a  dynastia  e  a  nação.  Nada  se  fkzia  na  oOite 
e  no  governo  sem  a  audiência  do  omnipotente  amfessor,  a 
quem  a  rainha  fldelissima  depois  veiu  a  delegar  como  peni- 
tente a  suprema  instancia,  que  nos  negócios  lhe  cabia*.  Á 
sua  hombridade  e  isenção  se  deveu  talvez  em  grande  parte 
que  o  animo  frouxo  da  soberana  não  cedesse  ás  pertinazes 
obsessões,  para  que  uma  reacção  aberta  e  ambiciosa  viesse 
annuUar  inteiramente  os  benéficos  influxos  da  passada  admi- 
nistração. 

0  ministério  com  que  ia  principiar  o  reinado  aventuroso  de 
D.  Maria  I  não  augurava  beneficies  a  Portugal.  Gompunha-se 
de  membros  da  nobreza,  dois  d'elles  pertencentes  á  mais 
elevada  ordem  d'esta  privilegiada  hierarchia,  porfiando  na- 
turalmente em  não  desluzir  o  seu  herdado  esplendor,  antes 
em  restitui-la  à  antiga  auctoridade  e  poderio.  Exceptuado 
este  propósito,  em  que  eram  unanimes  os  conselheiros  da 
rainha,  e  o  empenho  de  contrariar  de  todo  o  ponto  a  politica 
reformadora  e  revolucionaria  de  Pombal,  os  ministros  nSo  ti- 
nham um  só  desenho  que  lhes  fosse  commum,  nem  uma  só 
idca  que  lhes  servisse  de  norma  de  governo.  O  gabinete 
era,  se  os  nomes  do  systema  representativo  se  podem  amol- 

1  «I  never  saw  a  studier  fellow.  He  seems  to  anQint  hímself  ^ith  the 
oil  of  gladiioss,  to  laugh  and  grow  fat  in  spite  of  the  criticai  situation 

of  the  aíTairs  in  this  kingdom.»  Beckford's  Italy  with  sketches  of  Spain 
and  Portugal.  Paris,  1834,  pag.  201. 

2  Entre  os  elogios  que  Fr.  José  de  S.  Venâncio,  um  dos  numerosos 

pauegyristas  sagrados  da  rainha,  lho  dirigia  n'um  sermSo  pregado  na  soa 
uccIamaçSo,  não  era  o  menos  vahoso  o  d('  «nílo  fazer  cousa  alguma  sem 
o  conselho  de  um  director  prudente,  sábio,  desinteressado,  perfeitamente 
instniido  na  doutrina  evangélica  e  na  sciencia  dos  santos».  Sermão  na 
felicissima  acclamação  da  augustissima  senhora  D.  Maria,  rainha  fide- 
lissima  de  Portugal,  pregado  na  igreja  de  Nossa  Senhora  dos  Remedias 
dos  carmelitas  descalços  por  Fr.  José  de  S.  Venâncio,  a  19  de  maio  de 
1777.  Na  regia  ofíicina  typographica,  1777,  pag.  30.  Epitome,  ele,,  pag.  99. 


243 

dar  por  analogia  ás  condições  da  monarchia  absoluta,  um  mi- 
nistério puramente  conservador,  com  todos  os  senões  que 
oostomam  acompanhar  esta  espécie  de  governos  após  uma 
díctadura  violenta  e  innovadora. 

Roma,  tantas  vezes  humilhada  pelo  ministro  de  D.  José,  sau- 
dava a  rainha  como  se  fora  uma  nova  Maria  Tudor,  empenha- 
da em  resgatar  por  uma  completa  expiação  os  sacrilégios  com- 
metlidos  por  um  novo  Henrique  VIU  e  por  um  Cranmer  herege  e 
desnaturado.  Os  jesuítas,  saindo  dos  encerros  ou  ouvindo  longe 
de  Portugal  os  echos  da  reacção  contra  o  marquez^  cantavam 
as  aUelui(i$  pela  victoria  (jue  alcançavam,  e  feridos  pela  coal- 
lisão  dos  governos  temporaes,  que  tinham  solicitado  a  aboli- 
ção da  companhia,  haviam  a  terra  de  Portugal  como  aquella, 
onde  começava  a  reflorir  a  antiga  arvore,  estroncada  pela  ha- 
cha  vigorosa  do  marquez.  As  religiões  e  communidades  jubila- 
vam-se  com  o  prospecto  de  que  a  milicia  espiritual,  engolfada 
em  demasia  nas  mundanidades  e  gosos  do  poder,  haveria 
de  reconquistar  a  sua  debilitada  influencia.  A  alta  nobreza, 
caído  o  colosso,  que  a  reprimia  e  assombrava,  volveria,  na 
tórte  devota  de  uma  rainha  branda  e  indolente,  a  assumir  o 
^ando  supremo  dos  negócios  e  a  repartir  entre  si  os  cargos,  as 
^nimendas  e  as  doações  de  bens  da  coroa  *.  O  povo,  que  sem- 
P>^e  se  lastima  dos  governos  enérgicos  c  resolutos,  propenso 
*  novidades  e  a  mudanças  no  regimen  da  republica,  apedre- 
java, descida  do  pedestal,  a  estatua  que  reverenciara  prostra- 
^^  e  agradecido,  quando  avultava  nas  alturas! 


*  «The  clergy  seein  lo  be  iii  greal  expecta tion  of  a  retum  of  their 
P^Wer  ojider  the  new  reign :  and  tlie  nobility  flatter  theiíiselves  ttiat 
^y  shaU  Le  restored  tu  tíieir  furiiifr  rxjiisideratiuii  ajid  consequeiice.* 
í^pacho  de  Walpole,  26  dn  fevereiro  de  1777.  SjiiithN  Memoirt,  u,  285 


CAPITULO  IV 

A  ACCIAIACAO 


Eram  decorridos  mais  de  dois  mezes  depois  que  a  rainha 
D-  Maria  I  succedéra  no  throno  de  Portugal,  e  ainda  se  não  ha- 
^celebrado  a  publica  ceremonia  da  sua  coroação.  Por  causa 
te  doenpas  que  tinham  sobrevindo  a  algumas  pessoas  da  fa- 
iniBa  real,  e  principalmente  pelos  achaques  do  novo  rei  se 
havia  dilatado  a  acclamação  *.  Aquella  solemnidade  represen- 
^va,  por  assim  dizer,  na  velha  monarchia  a  renovação  do  pa- 
cto politico  entre  o  soberano  e  o  seu  povo,  e  apesar  de  todas  as 
arrogantes  aíDrmaçõcs  do  dh-eito  divino,  o  reconhecimento  do 
novo  imperante  pelas  mais  eminentes  ordens  sociaes  era  como 
apallida  tradição  dos  tempos  já  remotos,  em  que  as  cortes  da 
Dação  davam  preito  e  homenagem,  prestavam  juramento  ao 


^  A'  rainha  tinha  estado  enferma  por  algum  tempo.  A  sua  doença  ti- ' 
^  chegado  a  inspirar  cuidado,  e  o  seu  restabelecimento  foi  celebrado 
^  acções  de  graças.  N'um  dos  sermões  gratulatarios  recitados  nos  púl- 
pitos por  essa  occasíão,  dizia  o  orador:  «A  perigosa  enfermidade  daau- 
r^tissima  rainha  nossa  senhora  D.  Maria  I,  antes  de  subir  ao  throno,  fez 
^'^lançar  e  tremer  toda  esta  monarchia».  Sermão  de  acção  de  graças  pe- 
*■•  nidhoroê  da  rainha  nossa  senhora,  por  José  Nunes  Ribeiro. 

Carta  do  núncio  em  Lisboa  ao  núncio  em  Madrid;  6  de  março  dQ 
1/77.  Gabinete  da  abertura. 
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chefe  supremo  do  estado,  e  recebiam  d'elle  a  promessa  de  ca- 
tar-Ihes  sem  quebra  os  foros  e  liberdades  nacionaes. 

O  dia  i  3  de  maio  de  1777,  que  caia  a  uma  terça  feira,  em 
que  a  Igreja  celebra  a  Nossa  Senhora  dos  Martyres,  havia 
sido  aprasado  para  a  fausta  acclamação  da  rainha  fidelissi- 
ma.  O  logar  da  ceremonia  tinha-se  destinado  que  fosse  a  ga- 
leria Occidental  da  praça  do  Commercio.  Ali  se  havia  esmerado 
a  arte  em  adornar  os  aposentos,  onde  a  publica  festividade  se 
haveria  de  celebrar.  No  sitio,  em  que  antes  do  terremoto  se 
levantavam  os  paços  da  Ribeira,  se  erigira  uma  varanda  gran- 
diosa, que  media  quatrocentos  sessenta  e  três  palmos  de 
comprimento  e  quarenta  e  cinco  de  largura.  Ennobreciam  a  fa- 
chada vinte  e  oito  arcos  de  mui  formosa  arcliitectura,  susten- 
tados em  columnas  de  ordem  corinlhia,  que  imitavam  ser  ta- 
lhadas em  mármore  oriental.  Erguia-se  a  varanda  dezenove" 
palmos  acima  da  praça,  e  do  sobrado  ao  t^cto  (Vaquella  fabrica 
mediam-se  quarenta  e  dois.  A  meio  da  alterosa  frontaria  ha- 
via-se  construído  um  pórtico  de  quatro  columnas  elegantes, 
destinado  a  que  o  alferes  mór  do  reino,  acompanhado  do  rei 
de  armas,  desenrolasse  o  pavilhão  real  e  proferisse  ao  povo, 
aggiomerado  na  amplidão  da  praça,  as  palavras  sacramentaes 
da  acclamação.  Eram  sobredoírados  com  primor  os  plintiios, 
os  capiteis  e  as  cimalhas.  Por  cima  do  balcão,  onde  a  rainha 
havia  de  mostrar-se  ás  turbas,  coroavam  o  edifício  as  armas 
de  Portugal ;  e  a  figura  gigantea  da  fama  entre  numerosos  tro- 
phéus,  desdobrando  as  azas  e  embocando  a  tuba  clássica,  pu- 
nha allegorico  remate  ao  edificio,  augurando,  com  maior  lisoiga 
que  verdade,  os  feitos  gloriosos,  que  haveriam  de  illustrar  a 
nova  soberania. 

O  interior  do  edificio,  onde  se  ia  celebrar  o  auto  solemne 
do  levantamento  e  juramento  da  rainha  de  Portugal,  estava 
decorado  com  magnificência  e  esplendor.  A  sala  do  throno 
era  particularmente  sumptuosa.  Ha\ia-se  a  arte  desentra- 
nhado em  invenções,  com  que  segundo  o  gosto  d'aquella 
epocha  se  tornasse  digno  da  imperante  o  recinto,  em  que  ella 
ostentaria  pela  primeira  vez  perante  o  publico  as  pompas  da 
sua  corte.  As  eífigies  dos  soberanos  mais  beneméritos  da  his^ 


toria  adornavam  as  paredes  da  vasta  quadra^  e  a  allegoria, 
eihaurindo  os  seus  thesouros,  pintara  como  testemmihos  do 
preito  nacional  as  imagens  de  todas  as  virtudes,  que  a  verdade 
cu  a  adularão  canonisavam  na  soberana. 

Eram  magniíicos  os  aposentos,  onde  a  familia  real  havia  de 
repousar  antes  de  começada  a  acclamação ;  accommodados  á 
magestade  os  aprestos  do  festim,  que  se  havia  de  servir  á 
rainha  e  ao  seu  cortejo  K 

O  debuxo  e  construcção  d'aquella  fabrica  tinliam  sido  com- 
mettidos  ao  architecto  da  cidade,  o  sargento  mór  engenheiro, 
Natheus  Vicente  de  Oliveira,  e  a  obra  havia  tido  por  superin- 
tendente* ao  conde  da  Ponte,  mordomo  mór  de  el-rei,  gentil- 
homem  da  sua  real  camará,  brigadeiro  de  infauteria  e  chefe 
do  primeko  regimento  da  armada,  um  dos  que  estavam  de 
goaroição  na  capital. 

Principiaram  as  festividades  d'aquelle  dia  pela  missa  do  Es- 
pírito Santo,  e  a  oração ^7-0  actione  gratiarum,  cantada  ás  dez 
iioras  da  manhã  na  capella  pâtriarchal,  que  de  madeira  se 
construiu  para  este  flm  no  próprio  sitio  dos  paços  da  Ribeira. 
íoi  celebrante  o  principal  deão,  D.  Thomás  de  Almeida.  Às  onze 
lloras  estava  concluído  o  pontifical,  a  que  tinham  assistido  a 
rainha  e  el-rei  com  toda  a  corte. 

Na  ampla  e  mageslosa  praça  do  Terreiro  do  Paço,  então 
mais  admirada  por  ser  ainda  recente,  se  bem  incompleta  a 
edificação,  formavam  cm  batalha,  voltando  a  frente  para  a  va- 
randa real,  quatro  dos  regimentos  de  infanteria,  que  guarne- 
ciam a  cidade,  e  eram  o  de  Minas  (do  nome  do  seu  chefe,  o 
marechal  de  campo  marquez  d'aquelle  titulo),  o  primeiro  re- 
gimento da  armada,  ao  mando  do  conde  da  Ponte,  o  de  Albu- 
cpierque,  de  que  era  commandante  o  brigadeiro  Martinho  de 
Sousa  e  Albuquerque,  e  finalmente  o  de  Peniche,  que  tinha 
por  coronel  a  José  Joaquim  Coutinho.  Houvera  o  maioç  empe- 
nho em  que. as  tropas  na  parada  d^aquelle  dia  se  amostrassem 

iVid.  a  descripçáo  mais  particularisacla  no  A^Uo  do  levantamento  e 
Juramento.,,  na  tarde  do  dia  13  de  maio  de  1777.  Lisboa, regia  offi- 
câna  typognphica  1760. 
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garbosas  e  luzidas,  estreando  os  seu3  dovos  unirormes.,0  ter- 
reno occiípado  pela  divisão  ícomo  hoje  lhe  chamaríamos)  es- 
l^ndia-se  desde  o  monumento  de  D.  José  até  á  galeria  do  occi- 
denle.  A  porta  principal,  por  onde  haviam  de  entrar  os  dois 
soberanos,  fazia  a  guarda  de  honra  uma  companliia  do  regi- 
mento de  Lippe,  que  tinha  então  por  chefe  o  tenente  general 
visconde  de  Mesquitella.  Na  praça  do  Rocio  e  no  Pelourinho 
formavam  sob  o  commando  de  um  sargento  mór  fortes  pique- 
tes dos  três  regimentos  de  cavallaria,  que  então  estancca- 
vam  na  corte  c  eram  os  de  Alcântara,  do  Cães  e  Mecklera- 
burgo.  Commandava  as  tropas  o  tenente  general  Francisco 
Mac  Lean,  governador  das  armas  da  córtí^  (;  provinda  da  Ex- 
tremadura,  um  dos  ruimerosos  oíliciaes  estrangeiros,  qu(;  fica- 
ram no  exercito  portuguez  desde  a  campanha  de  1762.  Junto 
da  varanda  regia  faziam  alas  os  soldados  da  guarda  real  com 
vistosos  e  ricos  fardamentos,  c  governava-os,  na  ausência  do 
capitão  (la  guarda  allemã,  D.  Filippe  de  Sousa,  o  tenente  Bel- 
chior de  Mattos  de  Carvalho. 

Era  magnifica  a  scena,  que  a  13  de  maio  de  1777  apre- 
sentava a  cidade  de  Lisboa,  e  não  menos  festiva  e  animada 
a  que  olferccia  o  Tejo,  ([ue  n'aquelle  dia  estava  limpido  c  se- 
reno. Na  vasta  prapa  do  Commercio  ondeava  a  turba  impa- 
ciente e  jubilosa,  como  quem  sempre  folga  com  a  novidade 
de  um  reinado  e  ainda  mais  com  o  fausto  das  brilhantes  so- 
lemnidades.  Em  todas  as  alturas,  que  dominam  o  valle  da  ci- 
dade baixa,  era  immensa  a  multidão  das  pessoas,  que  enchiam 
as  janellas  e  os  terraços  para  gosar  de  longe  o  soberbo  pa- 
norama. No  rio  viam-sc  alegremente  empavezados  os  navios 
de  guerra  e  os  mercantes ;  embarcações  pequenas,  decoradas 
de  suas  llamulas  e  galhardetes,  sulcavam  as  aguas  em  varias 
direcções,  e  conduziam  numerosos  espectadores,  que  se  delei- 
tavam em  presenciar  do  Tejo  a  festa  nacional. 

Desde  a  uma  hora  da  tarde  haviam  principiado  a  concorrer 
as  pessoas  pertencentes  ás  ordens  mais  eminentes  do  estado 
secular  e  ecclesiastico,  tomando  os  legares  que  lhes  estavam 
apparelhados. 

As  quatro  horas  saíram  das  suas  camarás  a  rainha  e  el-rei, 


seguidos  do  seu  cortejo.  D.  Maria  I,  que,  apesar  de  haver  pas- 
sado a  primavera  e  o  estio  da  sua  vida,  tinha  gentil  aspecto, 
seoão  encantadora  formosura,  trajava  roupagens  de  ceremo- 
oia,  a  que  servia  de  ornamento  tanta  e  tão  lustrosa  pedraria, 
que  a  vista  se  deslumbrava  com  os  seus  lumes  e  esplendores. 
Decorava,-lhe  o  peito  a  cruz  da  ordem  de  Christo,  cravejada 
de  brilhantes  custosissimos.  Trazia  por  toucado  uma  coroa 
imperial  luzente  de  innumeraveis  diamantes.  O  manto  régio 
era  de  volante  carmesim  tecido  em  fio  de  prata,  orlado  de 
reoda  de  oiro,  e  recamado  de  quinas  e  castellos  de  subido 
vak)r  e  artificio. 

El-rei,  que  não  primava  na  gentileza  do  seu  porte  ou  na  cor- 
recção do  seu  perfil,  antes  era  celebrado  pela  aspereza  e  feal- 
dade do  semblante,  vinha  vestido  de  terciopelo  de  listas  cor 
de  fogo,  bordado  de  ponto  real,  com  botões  de  brilhantes.  Os 
punhos  e  a  volta  eram  da  renda  mais  delicada  e  primorosa. 
Cingia  espadim  com  ornatos  de  oiro  e  gemmas  de  grande  prepo. 
Trazia  cabelleira  de  ponta,  segundo  a  moda  elegante  d'aquelle 
tempo,  chapéu  com  a  al)a  levantada  de  um  só  lado,  com  plu- 
nias  brancas  e  presilha  de  formosa  joalharia.  Adornava-lhe  o 
peito  a  cruz  da  ordem  de  Christo,  formada  de  preciosisçimos 
diamantes.  Dos  hombros,  como  attributo  da  magestade,  pen- 
dia-lhe  uma  opa  roçagante  de  Ihama  de  prata,  recamada  de 
ttiro  e  sustida  por  um  broche  de  riquíssima  e  fina  pedraria. 

Apenas  os  novos  imperantes  entraram  na  ampla  quadra, 
onde  estava  erecto  o  sólio,  o  mestrc-sala  da  corte,  D.  Antão 
de  Almada,  ordenou  o  préstito,  que  devia  acompanhar  as  ma- 
jestades até  sentarem-se  no  throno. 

iam  na  frente  os  porteiros,  levando  uns  nas  mãos  as  cannas 
do  seu  offlcío,  e  outros  aos  hombros  as  maças  de  prata  por  in- 
sígnia. Seguiam-se  os  reis  de  armas,  arautos  e  passavantes 
com  suas  cotas  mui  luzidas.  Após  estes  caminhavam  os  moços 
da  camará  e  os  moços  fidalgos  com  exercício.  Immediato  a 
estes  tomava  logar  no  séquito  o  corregedor  do  crhne  da  corte 
ecasa,  o  doutor  José  Alberto  Leitão.  Seguiam-se-lhe  os  títulos 
do  reino,  barões,  viscondes,  condes,  marquezes,  oflicíaes  mó- 
ws  da  casa  real,  principaes,  bispos,  arcebispos.  Vinham  de- 


poí6  OS  Bunístroâ  e  secretários  â'eslado  das  diversas  repartí- 
pde»;  e  àoqae  de  Cadaval,  D.  Miguel  Caetano  Alvares  Pereira 
de  MeUo;  o  patriarcha  eleito,  D.  Fernando  de  Sousa  e  Silva; 
o  meirinho  mõr^  conde  de  Óbidos,  com  a  vara  do  seu  cargo 
palatino;  o  alferes  mór,  conde  de  S.  Lourenço,  conduzindo  o 
estandarte  real.  Em  seguida  marchava  o  infante  D.  João,  que 
fazia  as  iíincções  de  condesiavel,.  com  o  estoque  desembai- 
nhado, e  levava  por  gentilhomem  o  conde  de  Valle  de  Reis. 
Ao  seu  lado  ia  o  príncipe  do  Brazil,  acompanhado  do  seu 
camarista,  D.  Francisco  Xavier  de  Menezes  Breyner.  Seguia- 
se  logo  el-rei  D.  Pedro  III,  segurando-lhe  a  vasta  cauda  da 
opa  roçagante  !>.  Pedro  da  Camará,  seu  estribeiro  mór,  que 
n'esta  solesEmidade  lhe  assistia  como  camareiro.  Vinha  flnal- 
mente  a  rainha  D.  Maria  1,  pelo  braço  do  senhor  D.  João,  seu 
mordomo  mór.  Tomava-lhe  as  fimbrias  do  manto  régio  a  mar- 
queza  camareira,  D.  Marianna  de  Mendoça.  O  cortejo  domes- 
tico da  soberana  era  formado  do  marquez  de  Tancos,  gentil- 
homem de  semana,  que  servia  de  camareiro  mór;  de  duas  da- 
mas de  honor,  as  condessas  de  Lumiares  e  das  Galveias;  e  de 
oito  damas,  que  eram  D.  Izabel  e  D.  Marianna  de  Castro,  filhas 
do  conde  de  Rezende;  D.  Ignacia  de  Menezes,  D.  Maria  da  Glo- 
ria da  Cunha,  D.  Maria  Rila  e  D.  Margarida  de  Sousa,  D.  Maria 
Joanna  e  D.  Helena  Xavier  de  Lima. 

N'esta  ordem  se  oncraminhou  o  preslito  solemne  desde  os 
aposentos  do  puí'o  até  á  sala  cio  docel. 

Nas  tribunas  sumptuosamente  decoradas  e  nos  legares,  que 
prescrevia  o  cerenionial,  assistiam  áquelle  faustoso  auto  innu- 
meraveis  pessoas  da  mais  qualiOcada  hierarchia.  A  rainha 
mãe  presenciava  u'uma  tribuna  cerrada  a  grande  festividade, 
em  que  a  sua  reconto  viuvez  a  inhibia  de  apparecer  publi- 
camente. 

Congregâra-so  jíara  assistir  á  acclamaçao  quanto  havia  de 
mais  illustre  e  ^Taduado-iio  clero,  om  a  nobreza,  na  milicia  e 
nos  tribunaes.  Os  ministros,  que  estavam  presentes  á  ceremo- 
nia,  eram  o  marquez  de  Angeja,  presidente  do  real  erário,  o 
visconde  deVilla  Nova  da  Cerveira,  da  repartição  dos  negócios 
do  reino^  fazendo  o  oíHcio  de  escrivão  da  puridade; 


de  Mello,  da  marinha  e  domínios  ulbramarinos,  e  Ayres  de 
Sá,  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra.  Dos  representan- 
tes das  potencias  alliadas  ou  amigas  de  Portugal,  contavam-se 
entre  os  assistentes  monsenhor  Bernardino  Muti  Brussi,  arce- 
bispo de  Petra,  núncio  apostólico;  o  marquez  de  Almodovar, 
embaixador  de  Hespanha;  o  marquez  de  Blossel,  embaixador 
de  França;  o  cavalheiro  de  Lebzeltern,  ministro  plenipoten- 
ciário do  imperador;  o  conde  de  Fontana,  ministro  plenipo- 
tenciário do  rei  de  Sardenha;  o  príncipe  de  RaiSadali,  ministro 
plenipotenciário  de  Nápoles ;  o  cavalheiro  Saurin,  enviado  dos 
Estados  Geraes;  Roberto  Walpole,  en\1ado  da  Gran-Bretanha; 
o  cavalheiro  de  John,  enviado  da  Dinamarca ;  e  o  cavalheiro 
Braamcamp,  ministro  residente  da  Prússia. 

Na  tribuna  dos  grandes  e  titulares  da  curte,  viam-se  o  duque 
de  Cadaval,  os  marquezes  de  Marialva,  Niza,  Alvito^  Penalva, 
LÔuríçal;  os  condes  de  Redondo,  Valle  de  Reis,  S.  Tbiago,  Vi- 
mieiro, Ponte,  Óbidos,  Povolide,  Soure,  Coculim,  Pombeiro, 
S.  Miguei,  Villaflor,  Valladares,  Recendo,  Cunha,  Sampaio, 
Oeiras,  Azambuja,  Louzã,  Riheira  Grande,  Arcos,  Tarouca, 
Aveiras,  Cantanhede,  Atalaia,  Redinha,  Lumiares,  S.  Louren- 
ço, Villa  Nova,  Assumar  c  Avintes;  os  viscondes  de  Asseca, 
de  Mesquitella,  de  Barbacena,  c  muitos  outros  fidalgos  dos 
mais  condecorados  pela  sua  eminente  collocação.  Entre  os 
grandes  do  estado  ecclesiastico  estavam  presentes  o  arcebispo 
de  Lacedemonia,  D.  António  Bonifácio  Coelho,  o  arcebispo  bispo - 
do  Algarve,  os  bispos  de  Coimbra,  de  Maríanua,  do  Maranhão, 
de  Portalegre,  de  Elvas  e  de  Miranda;  o  bispo  de  Zenopole, 
D.  Francisco  de  Lemos,  reformador  reitor  da  universidade  de 
Coimbra;  o  confessor  da  rainha,  D.  Fr.  Ignacio  de  S.  Caetano, 
bispo  de  Penaflel;  muitos  principaes  da  santa  igreja  patriar- 
chal,  entre  cUes  o  deão  e  o  primário  c  vários  monsenhores. 

Assistiam  á  ceremonia  os  tribunacs  da  corte  e  da  cidade. 
Viam-se  ali  o  desembargo  do  pa^u),  o  conselho  geral  do  santo 
officio,  o  conselho  da  fazenda,  o  conselho  ultramarino,  a  mesa 
da  consciência  e  ordens,  ajunta  dos  três  estados,  o  conselho 
de  guerra,  a  casa  da  supplicação,  a  real  mesa  censória,  ajunta 
do  commercio,  o  senado  da  camará  de  Lisboa,  presidido  pelo 


conde  de  Oeiras,  Henrique  José  de  Carvalho  e  Mello,  o  juiz  do 
povo  e  a  casa  dos  vinte  e  quatro. 

Figuravam  n'aquella  numerosa  assembléa,  onde  se  acha- 
vam congregados  todas  as  ordens  privilegiadas  e  todas  as  aris- 
tocracias ofilciaes,  os  prelados  e  muitos  padres  de  entre  os  mais  - 
auctorisados  úe  quasi  todas  as  religiões;  os  alcaides  mores  e 
donatários;  e  numerosos  ofilciaes  do  exercito  e  da  armada. 

Segundo  a  tradição  das  antigas  curtes,  no  que  tinham  de 
respeitoso  á  monarchia  (porque  estava  obsoleto  o  que  n'a- 
quella  mstítuipão  significava  a  hombridade  e  a  censura  aos 
erros  do  poder  real),  devia  um  dos  mais  eminentes  persona- 
gens recitar  a  falia  da  acclamafão.  Coube  este  encargo  ao 
desembargador  do  papo,  José  Ricalde  Pereira  de  Castro,  de- 
putado do  ôonselho  geral  do  santo  oflicio  e  procurador  geral 
das  três  ordens  militares,  um  dos  mais  celebrados  juriscon- 
sultos d'aquella  idade,  e  assiduo  collaborador  do  marquez  de 
Pombal  nas  suas  úteis  reformafões.  Depois  que  o  rei  de  ar- 
mas Portugal  chamou  a  attenção  do  auditório  com  as  palavras 
rituaes:  ouvida,  ouvide,  ouvidr,  estàe  attentos,  principiou  o 
orador  official  o  seu  discurso,  pagando  á  memoria  de  D.  José 
o  tributo,  que  lhe  devia  a  gratidão  universal.  Alludiu  depois 
aos  seis  preceitos  ou  recommendafões,  que  na  hora  extrema 
da  sua  vida  el-rei  deixara  cscriptas  á  sua  piedosa  succossora. 
Qualiflcava-as  o  velho  desembargador  de  « cheias  de  unirão, 
de  justifa,  de  piedade  o  religião».  Dirigindo-se  logo  â  rai- 
nha, lembrava-llic  que  o  seu  direito  a  sentar-sc  no  sólio  dos 
seus  maiores  se  derivara  das  leis  lundamentaes,  proclamadas 
em  Lamego,  consentidas  pela  vontade  dos  trcs  brai^os  da  nar 
fão,  e  de  cuja  obediência  os  próprios  soberanos  não  podiam 
ser  desobrigados. 

<(As  cortes  de  Lamego,  dizia  o  orador,  aquellas  leis,  primei- 
ras constitutivas...  d'esta  monarchia,  tão  sagradas  e  inviolá- 
veis, que  até  os  mesmos  reis  lhes  devem  reiídor  sujeição; 
aquellas  authenticas  legislações,  formadas  com  toda  a  validade 
no  congresso  do  povo,  dos  grandes  e  do  príncipe,  foram  as  que 
declararam  o  inalterável  direito,  com  que  vossa  magestade  ó 
chamada  á  successão  de  Portugal.» 
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Eram  porventura  estas  palavras  uma  allusão  à  illegitimi- 
dade  da  monarchia  absoluta,  e  um  preito  rendido  ao  pacto  fun- 
damental estipulado  entre  o  rei  e  a  nação.  £  se  a  critica  his- 
tórica do  eminente  jurisconsulto,  admittindo  a  evidencia  das 
curtes  de  Lamego,  luctava  desvantajosamente  com  os  teste- 
munhos, que  as  averbavam  de  suspeitas  ou  de  apocryphas, 
não  era  menos  para  louvar  a  isenção  do  publicista,  profe- 
rindo á  nova  realeza,  no  meio  dos  enthusiasmos  e  das  es- 
peranças, que  a  saudavam,  o  memento  da  sua  origem  po- 
pular. 

Parece  que  o  orador  cortezão  temia  se  estranhasse  a  pre- 
sença de  uma  mulher,  e  mulher  débil  e  piedosa,  n'um  throno 
cjue  fora  sempre  assento  de  varões,  muitos  d'elles  guerreiros 
xnemoraveis.  Antes  que  desenrolasse  a  historia  das  heroicida- 
des  feminis,  citava  o  orador  a  D.  Gatharina  de  Bragança,  plei- 
teando varonilmente  a  successão  ao  sólio  vacante  depois  da 
vnorte  do  cardeal.  Seguiam-se  os  exemplos  de  Gastella  e  de 
Inglaterra,  onde  haviam  luzido  as  Izabeis,  gloria  e  fundamento 
€le  tantas  prosperidades  nos  reinos,  que  tiveram  de  sua  mão. 
Citava  o  magistrado  as  Marias  de  Polónia,  as  Hedwiges  de  Hun- 
gria, aquella  forte  Margarida,  que  cingira  o  triplico  diadema 
dos  reinos  scandinavos^ 

Para  compensar  a  ousadia,  com  que  logo  no  principio  da 
oração  coUocàra  acima  da  realeza  as  leis  fímdamentaes,  cele- 
brava o  astuto  desembargador  as  preeminências  da  magestade, 
investida  por  Deus  no  direito  de  reger.  «Cada  um  dos  que  são 
chamados  successivamente  ao  throno,  dizia  o  orador,  é  insti- 
tuído e  revestido  por  Deus  dos  mesmos  régios  e  supremos 
poderes  dos  reis  seus  antecessores».  Lembrando-se  de  que  a 
extremada  piedade  da  rainha  seria  considerada  como  um  es- 
torvo à  sua  discrição  nas  cousas  do  governo  temporal,  ex- 
clamava o  orador,  fitando  os  olhos  na  princeza:  «Fidelíssima 
governante,  que  governa  a  terra,  sem  tirar  os  olhos  do  céu!» 
A  piedade  e  clemência  da  rainha  eram  exaltadas  pelo  seu 

^  O  desembargador,  trocando  as  citações  e  errando  os  nomes,  pro- 
^Ya  ser  mais  fiei  no  panegyrico  do  que  yersado  na  historia. 


ItooBijeDt)  paneerjftlsta,  o  qual  celebrava  particntannente  « li- 
berdade restitnida  a  tantas  pessoas  de  um  e  outro  foro,  que 
gemiam  (palavras  textuacs  do  orador)  nas  prisões  e  nos  de- 
gredos. A  muitos  dos  presentes  ocoorreria  n*este  ponto  do 
discnrso  a  observação  maliciosa  de  que  o  magistrado  cortexio 
não  trazia  as  mãos  ainda  inteiramente  purificadas  do  sangue 
dos  supplícios,  ein  que  fora  inexorável  julgador. 

Niiiguem  snpponha  que  na  folia  ostentosa  de  José  RicaUte 
haveria  sequer  um  vislumbre  d'aquella  arrebatada  eloquên- 
cia, de  que  em  França  se  estavam  já  âquellas  horas  talhaado 
os  moldes,  em  que  haviam  de  ftmdir-se  os  próximos  discursos 
da  asseifibléa  nacional.  A  oração  do  jurisconsulto,  delineada 
segunde  os  preceitos  formalistas  da  insípida  rhetorica  official, 
mais  se  distinguia  pela  ínsuíHaç^o  que  pelos  conceitos  e  sen- 
tenças. K-rei  D.  Pedro  III  era  appellidado,  com  emphase  quasi 
pueril  e  com  jogo  de  vocábulo,  a  pedra,  em  que  a  rainha  ha- 
via de  ftmdat  as  publicas  felicidades  do  seu  governo.  Apesar 
dos  recattos  oratórios,  de  que  José  Ricalde  exomàra  a»! 
oifensa  do  hom  gosto  a  sua  declamação,  notava-se  que  o  an- 
tigo defensor  das  ft-anqueras  e  liberdades  do  poder  civil  nas 
suas  rcíações  com  a  Igreja,  não  desmaiara  no  propósito,  nem 
retractara  perante  uma  corte  devota  e  reaccionária  as  suas  li- 
beraes  ophiiões  sobre  este  assumpto.  Explanando  os  grandes 
bens  da  concordância  entre  o  sacerdócio  e  o  império,  não  tra- 
hia  a  boa  doutrina,  nem  lisonjeava  as  aspirações  da  reacção 
que  via  levantar-se  no  sólio  da  rainha  o  telonio  da  dictadura 
clerical. 

Conhecendo  porém  o  obscuro  fanatismo  de  D.  Pedro  Ffl,  o 
velho  e  astucioso  jurisconsulto,  entre  os  hyperbolicos  louvo- 
res, com  que  adulava  o  (ísposo  da  soberana,  bosquejando-lhe 
o  perftl  como  o  de  um  grande  rei  e  estadista  consurtunado,  não 
íje  esquecia  de  memorar  entre  os  predicados  do  monarcha  o 
fervor,  com  que  se  empenhava  na  protecção  da  Igreja.  E  afi- 
nando  a  lisonja  alem  do  que  podia  tolerar  o  senso  commum, 
acrescentava  o  orador  oíTicial  que  seria  fácil  ao  seu  heroe  a 
empresa  de  conciliar  o  sacerdócio  com  o  império,  porque  se 
era  rei  para  os  negoCios  temporaes,  também  para  os  esjrfri- 


toaes  o  abonava  o  nome  de  Pedro,  mysteriosa  homonymia 
com  o  chefe  do  apostolado. 

Alludia  depois  o  desembargador  José  Ricalde  á  circumstan- 
cia  de  qae  a  solemne  acciamação  da  primeira  rainha  de  Por- 
tugal se  eMava  celebrando  no  dia  anniversario  d'aqciella  ri- 
jisâiBa  batalha,  em  que  o  fandador  da  monarchia  tomara  aos 
agar^ios  a  futura  capital,  e  em  que  sob  a  invocação  de  Nossa 
Senhora  dos  Martyres  se  comeciíra  a  erigir  a  primeiiTa  igreja 
de  Lisboa. 

A  eloquência  do  doutor  José  Ricalâe,  após  tão  largos  v^, 
ainda  tinha  algumas  phrases,  com  que  saudar  a  0.  fosé,  fNift- 
cipe  do  Brazil,  o  qual  ao  pé  do  tbrouo  real  era  comparado, 
na  imagem  bucólica  do  orador,  a  uma  verde  e  ft^CNKlosa  ar- 
vore, que  junto  da  plácida  corrente  ia  crescendo  aos  'dias  e 
nas  virtudes  até  sair  uma  fiel  C(')pia  do  grande  avó  do  mesmo 
nome. 

Acabada  a  falia  do  desembargador,  que  havia  orado  'em 
nome  d'aquelle  simulacro  de  cortes  geraes  da  na{^o,  pre^^tovi 
a  rainha  nas  mãos  do  patriarcba  eletio  o  ■coârtnmado  jura- 
mento, em  que  prometteu  reger  e  governar  bem  e  ^íírelta- 
mrate  e  guardar  aos  seus  vassallos  os  seus  bons  cosftumes, 
grapaa,  mercês,  liberdades  e  franquezas.  Seguiu-se  o  juramento 
dos  titslos  e  dos  grandes  seculares  e  ecclesiasticos  e  da  mais 
fidalguia  de  Portugal.  Todos  fizeram  preito  -e  homenagem  se- 
gundo o  foro  d'estes  reinos.  Jurou  em  primeiro  lògar  o  prín- 
cipe do  Brasil,  D.  José,  herdeiro  presumptivo  da  corda.  Ju- 
rou dq)ois  o  infante  D.  João,  a  quem  por  decreto  especial 
fiVra  dispensada  a  minoridade.  Prestaram  successívamefnte  ju- 
ramento D.  João,  mordomo  mór  da  rainha;  o  duque  'de  Cada- 
val, obtida  dispensa  por  ser  ainda  menor.  Foram  logo  fidmit- 
tidos  a  jurar  os  grandes,  títulos  seculares  e  ecclesiasticos  e 
as  demais  pessoas  da  nobreza,  que  estavam  presentes  ao  auto 
solemne  da  acclamação,  principiando  pelo  conde  da  Potote, 
mordomo  mór  de  el-rei  D.  Pedro  III.  Vieram  depois  os  mar- 
qiiezes  e  os  condes.  Seguiu-se  a  corte  ecdesiastíca,  tendo  o 
primeiro  logar  o  capellão  mór  e  patriarcba  eleito,  D.  fer- 
nasdo  de  Sousa  e  Silva.  Juraram  após  eíle  os  secretairios  *de 
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estado,  e  continuou  o  juramento  pelos  arcebispos  e  bi^os, 
e  coUegio  de  principaes  da  santa  igreja  patriarchal.  Presta- 
ram depois  sua  vassallagem  os  tribunaes,  os  senhores  das 
terras,  os  alcaides  mores,  os  monsenhores  e  cónegos  das  duas 
basílicas  da  corte,  os  fidalgos,  os  officíaes  generaes  e  supe- 
riores do  exercito  e  da  armada.  Findo  o  juramento,  o  secre- 
tario d'estado  dos  negócios  do  reino,  fazendo  as  vezes  de 
escrivão  da  pyrídade,  declarou  em  alta  vóz  que  a  rainha  accei- 
tava  o  preito  e  homenagem  das  pessoas  circumstantes.  E  logo 
em  seguida  o  alferes  mór,  conde  de  S.  Lourenço,  desenro- 
lando o  pendão  régio,  entoou  a  formula  sacramental,  dizendo: 
«Real,  real,  real,  pela  muito  alta,  muito  poderosa  e  fidelis- 
sima  senhora  Dona  Maria  I,  nossa  senhora». 

Todas  as  pessoas  presentes  romperam  em  estrondosos  vi- 
vas e  saudações,  ao  som  de  musicas  festivas,  executadas  pelos 
clarins,  charamelas,  trombetas  e  timbales.  Repetida  depois  a 
ceremonia  da  acclamação  na  varanda,  que  deitava  sobre  a 
praça,  a  multidão  que  enchia  o  seu  âmbito  vastíssimo,  signi- 
ficou por  estrepitosa  vozeria  as  suas  esperanças  no  reinado, 
que  solemnemente  se  inaugurava.  As  salvas  de  artilhería  no 
castello,  nas  fortalezas  e  nos  navios  da  esquadra,  os  repiques 
de  smos  nas  innumeraveis  igrejas  de  Lisboa,  os  foguetes,  que 
estrondeavam  em  muitos  pontos  da  cidade,  annunciavam  á 
capital  que  a  rainha  D.  Maria  1  havia  recebido  dos  seus  fieis 
vassallos  a  fictícia  confirmação  da  sua  soberania. 

Entre  as  alegrias,  que  exaltavam  os  ânimos  do  povo,  não 
havia  tréguas  na  guerra  porfiada,  que  contra  o  marquez  de 
Pombal  traziam  sempre  accesa  os  seus  inexoráveis  inimigos. 
A  multidão  immensa,  que  estuava  na  bella  praça  do  Commer- 
cio,  e  discorria  pelas  ruas  e  terreiros  convizinhos,  saudava  o 
advento  da  soberana  sem  poupar  as  execrações  ao  que  te- 
mera onmipotente  dictador,  e  hoje  desprezava  cortezão  d(ís- 
terrado  e  perseguido.  Alguém  aflirma  que  se  havia  concertado 
por  parte  de  alguns  membros  da  nobreza  excitar  o  vulgacho, 
então  fácil  de  inclinar  a  excessos  e  violências,  para  que  na 
occasião  do  juramento  pedisse  a  vozes  a  cabeça  de  Pombal. 
O  duque  de  Ghãtelet,  que  chegara  a  Lisboa  na  véspera  da  ac- 


clamapao,  refere  na  sua  Viagem,  que  era  grande  e  prestes  a 
romper  em  sedifão  o  furor  da  plebe  agglomerada,  e  que  só 
as  providencias  da  policia  conseguiram  tornar  inquebrantável 
o  socego,  emquanto  a  ceremonia  proseguia  ^ 

Os  jesuítas,  que  ninguém  pôde  averbar  de  moderados  em 
pontos  de  malquerença  contra  o  marquez  de  Pombal,  deixa- 
ram n'um  dos  seus  escriptos  contemporâneos^  onde  transpira 
a  cada  phrase  o  ódio  contra  o  ministro,  o  claro  testemunho 
de  que  se  buscara  incitar  a  turba  a  exigir  que  o  novo  go- 
verno infamasse  com  um  acto  de  vindicta  a  sua  pomposa 
inangurapão.  Acrescenta  o  chronista  das  perseguições  da 
companhia,  que  os  dois  piíssimos  soberanos  se  negaram  a 
fimestar  de  sangue  o  dia  consagrado  á  alegria  universal^. 

Um  solemne  Te  Deum,  celebrado  na  capella  real  com  a 
magnificência  proverbial  das  festas  religiosas  d'aquelle  tempo 
e  d'aqaella  corte,  terminou  a  funcção  regia,  executando  os 
cantores  de  sua  magestade  a  musica  do  celebrado  mestre  Da- 
vid Peres,  a  quem  a  rainha  n'aqnella  occasião  conferiu  a 
mercê  do  habito  de  Christo  ^. 

Á  noite  a  cidade  resplandecia  de  brilhantes  ílluminações. 
O  povo  divagava  pelas  praças  e  pelas  ruas,  manifestando  em 
Mguedos  e  cantares  o  seu  jubilo  pelo  novo  reinado,  que  lhe 


I  Voyage  du  ei-deoant  duc  du  Châielet  en  Portugal,  Paris,  an  vi  de  la 
r^lique»  pag.  6  e  7 :  «On  nentendait  partout  que  le  nom  de  Pom- 
bal; les  espríts  s^échaulTaient ;  le  mouvement  allait  édater,  quand  tout- 
^-eoup  survint  une  patrouille  de  cavalerie,  ayant  à  sa  tiHc  un  oíficier, 
^  s'adre88aiit  h  ceux  qui  formaíent  cet  attroupement,  leur  défendit, 
nos  les  peines  les  plus  rigoureuses,  de  nommer  M.  de  Pombal ...  On 
^Dteodit  cependant  une  espace  de  rumeur  et  sept  ou  huít  voix  criòrent : 
Amío//  Pombal!  mais  elles  furent  au  m^rne  instant  étouíTées  par  les 
crisde:  Vive  la  reine!  que  les  partisans  du  marquis  avaient  excites». 

'  «Pòpulus  justíssimo  adlmc  dolore  incensus,  ob  inhumanam,  quain 
toteriTit  annls  retro  elapsis,  oppressionem,  Pombalii  caput  volebat  e\- 
pHere;at  piissimi  ambo  príncipes  diem  publicae  laetitiae  dbstinatuin,  san- 
fúne  profuso  funeslare  noluerunt».  Hist,  persec.  $oc.  Jem  in  Lusit,  cm 
Murr's  Journal,  part  ix,  192. 

'  Decreto  na  collec.  de  graças  e  merc^*s  do  anno  de  1777,  no  archivo 
A)  ministério  do  reino. 
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sorria  como  a  antemanhã  de  geraes  prosperidades.  A  oolonía 
ingleza  de  Lisboa  festejava,  com  um  baile  magnifico  e  sum- 
ptuoso, a  fausta  acclamaç ão  da  rainha  de  Portugal.  E  nin- 
guém, nos  saraus  e  nos  festins  dò  vulgo  ou  da  nobreza, 
divisava  ainda  que  todos  aquelles  auspícios  mentirosos  de  ven- 
turas dilatadas  iriam  brevemente  conduzir  às  mais  duras  pro- 
vações, por  que  houvesse  passado  em  tempo  algum  a  realeza 
e  a  nação.  Mal  presentia  a  corte  e  a  plebe  enthusiasmada  que 
estava  saudando  uma  soberana,  em  cijyo  espirito  se  começa- 
vam a  adensar  as  névoas  de  uma  cruel  enfermidade;  e  que 
d'ahi  a  poucos  annos  a  dynastia,  para  fugir  ao  arbitro  da  Eu- 
ropa, iria  fundar  um  novo  império  no  mundo  de  Colombo,  en- 
tregando o  povo  inerme  e  desamparado  na  metrópole  aos  tris- 
tes lances  da  conquista  e  da  oppressão. 

A  cidade  de  Lisboa,  representada  pelo  senado,  tomou  para 
si  o  primeiro  logar  nas  festivas  demonstrações,  com  que  fiú 
celebrada  a  acclamação  de  D.  Maria  I.  Alem  da  brilhante  illu- 
minação,  com  que  o  município  lisbonense  adornara  os  seus 
paços  no  dia  do  juramento,  festejou  a  coroação  da  nova  sobe- 
rana com  três  dias  de  esplendidas  touradas,  que  eramii'aquelle 
tempo  a  expressão  mais  grata  e  popular  do  regos^o  nacional. 
Construída  no  Terreiro  do  Paço  um^  praça  octogona  de  nmi 
vistosa  architectura  e  lustrosa  decoração,  em  que  havia  tri- 
bunas para  a  corte  e  vastíssimos  palanques  para  o  commum         j 
dos  espectadores,  correram-se  toiros  a  29  de  junho,  e  a  12  e         í 
19  do  mez  seguinte,  tornando-se  mais  apparatoso  o  especta-        — 
culo  com  muitas  dansas  o  carros  triumphaes,  em  que,  segundo       ^i 
o  estyk)  d'aquella  idade,  pompeava  a  allogoria  as  suas  lisonjas      ^ 
á  magestade,  e  as  figuras  mylhologicas  serviam  largamente  á     -^ 
adulação  ^ 

*  No  primeiro  dia  os  carros  ile  iriunipho  conduziam  entre  outras  as  -^^  s 
figuras  da  Aucíoridade,  da  Sabedoria,  da  Humanidade j  do  ConsiOio,  da  .^es^^ 
Concórdia,  da  Liberalidade.  No  terceiro  combate  appareciam  as 
do  anno,  as  nymphas,  e  nas  dansas  entravam  cerca  de  quinhentas 
e  mais  de  cem  músicos.  Vej.  Applamo  festiw  dedicado  á  fdiz  acdama — 
ção  da  rainha  fíddissima  nossa  senJiora,  pdo  senado  da  camará  da  d—  - 
dade  de  Lisboa.  Lisboa.  1778. 


Presiâindo  a  estas  publicas  solemnidades  era  notado  com  as- 
sombro o  conde  de  Oeiras,  Henrique  José  de  Carvalho  e  Mello, 
filho  primogénito  do  marquez  de  Pombal.  Sob  a  administração 
d'e8te  ministro,  agora  exilado  em  suas  terras,  fora  o  moço  con- 
de, por  um  acto  de  arrogante  patronato,  elevado  ao  eminente 
logar  de  presidente  do  senado  da  camará  de  Lisboa,  officio  igual- 
Baente  invejável  pelo  seu  alto  predicamento  e  pelos  crescidos 
proventos,  com  que  era  então  remunerado.  Estranhava-se  que 
szoqaanto  o  pae  declinava  tristemente  no  seu  desterro,  luzisse 
o  fllbo  nas  festas  da  rainha,  de  certo  mais  cortezão  que  primo- 
f09o  nas  obrigações  da  sua  estirpe.  Parece  haver-lhe  alguém 
úiaíDuado  que  pedisse  a  demissão  dos  empregos  que  exercia,  e 
Aigígse  de  Lisboa  a  participar  voluntariamente  do  exilio  paterno. 
^  a  ambição,  que  é  nos  homens  quasi  sempre  mais  poderosa 
9^e  os  vínculos  do  sangue,  teve  parte  na  dura  himiilhação,  com 
9iie  o  filho  do  marquez  dissimulava  a  inveja  e  o  desagrado, 
^  possível  que  também  a  piedade  filial  lhe  aconselhasse  este 
doirado  sacrificio,  para  que  andando  na  corte  junto  da  rainha 
Ule  fosse. mais  fácil  coBjurar  novas  e  mais  perigosas  tempes- 
tades contra  o  chefe  da  familia.  Conflrmou-lhe  a  soberana  o 
^tftcio,  em  que  presidia  á  edilidade  lisbonense,  e  crê-se  que 
^evêm  a  tolerância  e  a  mercê  à  valiosa  intercessão  do  bispo 
<kmfessor,  a  quem  o  contacto  da  corte  e  das  suas  misérias  não 
Qzera  esquecer  a  gratidão  aos  infelizes  pela  adulação  aos  mi- 
X11090S  da  ventura.  Os  inimigos  de  Pombal  reprehendiam  no 
c^nde  de  Oeiras  a  tenacidade,  com  que  permanecia  nos  seus 
i,  sem  que  deixasse  na  vacante  mais  alguns  mil  cruza- 
que  repartir  entre  os  parciaes  da  nova  situação.  Cada  vez 
itiais  inflammados  no  ódio  contra  Pombal,  intimavam  á  familia 
fio  proscripto  a  dura  obrigação  de  se  render  com  elle  aos  de- 
oretos  da  fortuna*. 

1  «  On  est  étonné  que  le  comte  de  Oeiras,  président  de  THôtel  de  Ville, 
^%.'ait  pas  encore  eu  Vesprit  de  demander  $a  demission^  avec  la  permis- 
aion  de  se  retirer  à  la  campagne  sous  (pielque  pretexte.  On  le  lui  a  in- 
9iimé,  et  poor  peu  qu'il  tarde  on  lui  fera  nn  mauvais  compliment.  Ges 
Sens-là  ne  penvent  pas  se  meitre  dans  la  téte  que  leur  père  n'est  pios 
«"iea  et  qa'eux-mémes  dans  peu  seront  bien  moins  encore.»  Carta  do 
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As  familias  patrícias,  tendo  por  tantos  annos  padecido  as  hu- 
milhações, que  lhes  infligira  ura  homem  de  mediano  berço, 
um  homo  novus,  infesto  pela  sua  altivez  e  poderio  às  classes 
superiores,  experimentaram  com  o  ensejo  da  acclamação  os  fa- 
vores da  coroa.  A  nova  soberania  começava  entornando  sobre  a 
nobreza,  sequiosa  de  lucros  e  distincções,  a  cornucopia  da  sua 
muniflcencia. 

D.  João  de  Bragança,  que  por  largo  tempo  vivera  ausente 
da  corte,  por  esquivar-se  ao  perigoso  ciúme  do  marquez,  re- 
cebeu o  titulo  de  duque  de  Lafões,  com  a  restituição  de  todos 
os  bens  da  coroa,  que  andavam  na  sua  casa.  D.  Miguel  Cae- 
tano Alvares  Pereira  de  Mello  foi  elevado  a  duque  de  Cada- 
val. O  conde  da  Vidigueira  foi  acrescentado  com  o  titulo  de 
marquez  de  Niza,  jã  tradicional  na  descendência  do  famoso 
navegador.  D.  Pedro  de  Almeida*,  que  depois  se  tomou  ce- 
lebre ao  serviço  de  Napoleão,  mandando  a  legião  portugue- 
za,  foi  nomeado  conde  de  Assumar.  Creou  a  rainha  conde  de 
Avintes  a  D.  António  de  Almeida,  filho  do  marquez  de  Lavradio. 
Salvador  Correia  de  Sã  e  Benevides  obteve  a  graça  d^primeuro 
visconde  de  Asseca,  e  Francisco  Furtado  de  Mendonça  a  de  vis- 
conde de  Barbacena.  Alcançaram  a  mercê  dos  titulos  de  seus 
pães  os  filhos  dos /condes  de  S.  Lourenço,  S.  Miguel,  Rezende, 
Redondo,  Villa  Flor.  D.  Filippe  de  Sousa  e  Holstein,  senhor 
da  casa  de  Calhariz,  teve  o  cargo  de  capitão  da  guarda  real, 
que  desde  muitos  annos  andara  na  sua  famiUa.  Conferiu  a  so- 
berana a  chave  doirada  de  genlis-homens  da  real  camará  a  al- 
guns dos  mais  illustres  fidalgos  da  sua  corte*.  Repartiram-se 
por  vários  titulares  as  commendas,  que  estavam  então  vagas, 
ou  as  que  durante  o  reinado  precedente  lhes  haviam  sido  re- 
tiradas em  punição  de  suas  culpas  suppostas  ou  reaes. 

Decretaram- se  pensões  numerosíssimas,  muitas  d'ellas  avul- 

abbade  Garnier  para  Simonin,  official  do  ministério  dos  negócios  eslraii-  - 
geiros  em  Paris,  6  de  maio  de  1777.  Gabinete  da  abertura. 

1  Era  filho  do  marquez  de  Alorna. 

2  Eram  o  conde  de  Cantanhede,  D.  Diogo  de  Menezes,  o  conde  de 
Villa  Verde,  D.  José  de  Noronha,  filho  do  marquez  de  Angeja,  e  Fer- 
nando José  de  Mello,  da  casa  dos  monteiros  mores. 
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fadas,  aos  fidalgos  que  melhor  souberam  conquistar  a  regia 
complacência*. 

-Ao  seu  pagarijento  havia  resistido  muitas  vezes  a  antece- 
dente administração,  receiando  onerar  sobejamente  o  erário  ré- 
gio com  encargos  impi^oductivos,  que  eram  as  mais  das  vezes 
antes  decretados  pelo  favor  do  que  retributivos  de  incontes- 
táveis merecimentos.  Um  dos  aggravos  que  mais  engrossavam 
^  queixas  contra  Pombal,  era  a  persistência  com  que  elle 
entendera  obviar  aos  desmandos  da  munificência.  Galcula- 
va-se  então  que  as  tenças  decretadas  montariam  a  um  mi- 
lhão». 

A  rainha  congraçava  por  este  meio  a  coroa  e  a  nobreza,  que 
Qo  reinado  antecedente  andaram  divorciadas,  quando  ao  throno 
ô  aos  .mais  altos  próceres  do  reino  se  interpunha  o  cepo  do 
supplicio,  o  desterro,  a  prisão,  ou,  quando  menos,  o  régio 
desagrado,  n'aquelles  tempos  sinistro  prenuncio  de  maiores  e 
íiiais  duras  tribulações. 

A  ramha  era  branda  de  condição,  e  o  seu  animo  perpetua- 
^n  ente  scfcresaltado  pelo  terror  das  penas  eternas,  mal  podia 
^ttazer-se  ajusta  severidade.  Se  bem  a  natureza  não  lhe  ha- 
^i^  concedido  uma  correcta  gentileza,  era  aprazivel  o  seu  as- 
P^clo  e  magestosa  a  sua  figura.  O  seu  espirito  não  era  des- 
F^^cvido  de  valiosos  dotes  naturaes.  Quanto  o  consentiam  as 
^^^mbras  permanentes  de  uma  incessante  devoção,  raiavam 


1  A  casa  dos  condes  da  Atalaia  obteve  uma  nova  commenda  alem  das 
^^«  possuia.  Conferíu-sc  uma  pensão  de  3:000  cruzados  a  D.  Anna  Ma- 

lena  Xavier  de  Mascarenhas.  Outras  muitas  graças  se  concederaqn, 

Í08  decretos  formam  um  maço  volumoso  no  archivo  do  ministério  do 

tno  com  o  titulo  Decretos^  anno  do  1777.  Restituiram-se  os  rendimen- 

das  commendas  a  alguns  dos  titulares  mais  eminentes,  entre  elies  ao 
'^•^rquez  de  Valença,  a  quem  se  mandaram  pagar  mais  de  8:00OijS00O 
^^is.  Aviso  de  12  de  marçx)  de  1777,  nos  Mss.da  collecçáo  de  Fr.  Vicente 
^^^Igado  entre  os  da  academia  real  das  sciencias. 

^  Vej.  Lembranças  officiosas  a  respeito  do  pagamento  das  dividas  reaes 

^   cia  reforma  da  administração  da  real  fazenda^  por  Joáo  Henriques  de 

x^^^^iwa,  thesoureiro  do  real  erário.  É  unia  extensa  memoria  oflerecida  em 

*^77  ao  novo  governo,  e  encontra-se  entre  os  mss.  da  collecçáo  de  Fr. 

Vicente  Salgado,  na  bibliotheca  da  academia  real  das  sciencias. 


n'elle  os  lumes  dé  um  claro  entendimento.  A  sua  virtude  era 
proverbial  e  intemerata.  O  seu  caracter  conciliava  o  acata- 
mento e  o  louvor  dos  próprios,  que  se  não  esmeravam  na  li- 
sonja. Com  taes  predicados  e  com  o  extremoso  affecto,  que 
dedicava  a  seu  marido,  não  era  para  admirar  que  moldasse 
em  tudo  a  sua  vontade  pelo  alvedrio  de  D.  Pedro.  Filha  obe- 
diente e  respeitosa,  D.  Maria  1  não  venerava  menos  dócil  e 
obsequente  os  conselhos  da  rainha  mãe.  Gatholica  exaltada,  a 
rainha  respeitava  no  clero  o  oráculo  absoluto  das  intenções  de 
Deus,  e  esquecia  facilmente  os  seus  direitos  de  soberana  para 
ajoelhar  como  submissa  e  escrupulosa  penitente  aos  pés  do 
pastor  universal*. 

O  seu  coração  abria-se  facilmente  a  todos  os  sentimentos 
caridosos.  Perdoar  era  para  ella  uma  ineffavel  consolação. 
Se  do  seu  arbítrio  pendera  a  paz  e  a  concórdia  fraternal  entre 
os  seus  súbditos,  não  haveriam  de  mentir  os  horóscopos  feli- 
zes, com  que  a  adulação  ou  o  bom  desejo  tinham  auspiciado 
os  breves  dias,  que  já  levava  de  reinado'.  Ainda  quando  prin- 


^  «Esta  princeza  (a  do  Brazil),  tinha  muito  espirito,  muita  virtude  e  ^^  ( 
muita  religião.  O  seu  caracter  era  geral  e  unanimemente  louvada  Sacn-  —  K-v 
ficava  todas  as  suas  vontades  a  seu  marido  e  a  sua  máe.»  Extracto  do<=»4o 
officio  do  marquez  de  Clcrmout  d'Amboise  de  17  de  setembro  de  1774^^  ^K 

no  Qtíoáro  eletnentar,  \n,  78.  «The  queen  and  the  king  are  very  devoat ^jíí 

They  are  of  uniiraited  obedience  to  the  see  of  Rome  and*the  jurisdictioncTK^Dn 
of  the  clergy  in  its  most  extensivo  pretentions.  The  queen  is  timid  andEii^  .md 
consequently  easily  influenced  by  the  clergy,  with  whom  she  has  verj^^^ry 
much  couversed.»  Despacho  de  Walpole,  1  de  março  de  1777  em  Smith's  "^  -'$ 
Mçmoirs,  285. 

«É  nobre  a  figura  e  a  presença  da  princeza  (dizia  o  marquez  de  Cler-  "-^- 
mont  d'Amboise  em  um  despacho  ao  ministro  dos  negócios  estraogeiros^s^^ 
o  duque  d'Aiguillon).  Aflirma-se  que  a  sua  devoçáo  se  exagera  até  a^  -^^ 
fanatismo.»  Quadro  elementar,  tom.  vii,  pag.  xlix. 

2*«Uma  rainha  quo  afastando  de  si  todo  o  pensamento  de  vinganç^^^-^ 
c  deixando  aos  lioiuens  ordinários  a  vergonhosa  ambição  de  exercitar  ^ 

seu  ódio,  perdoara  como  Deus,  tendo  pleno  poder  de  castigar.*  OraçiSm  5q 
gratulatoria  recitada  Tia  acção  de  graças  que  pelas  vielhoras  e  exaltaçã^^^-^ 
ao  throno  da  augustisshna  rainha  a  Sonhora  Dona  Maria  l  celebrou  í  ^"^ 
seu  convento  de  Lisboa  o  reitor  geral  dos  religiosos  de  S.  Paulo,  ttsse  — '* 
o  padre  Fr.  Pedro  de  Santo  António  Pereira,  Lisboa,  1777,  pag.  17, 


^za  do  Brazil  eram  notórias  as  devoções,  a  que  entregava 
o  seu  espirito,  e  mais  pensava  no  reino  de  Deus  que  nos  im- 
périos terrenaes  *. 

As  praticas  piedosas  tomavam  a  maior  parte  do  seu  tempo. 
A  Gazeta  de  Lisboa  citava  com  uncção  quasi  todas  as  semanas 
Um  novx)  testemunho,  com  que  sua  magestade  conflrmava  o 
Beu  crescente  myslicismo,  ora  assistindo  com  frequência  ás  so- 
lemnidades  religiosas,  ora  visitando  os  mosteiros  de  freiras, 
jái  multiplicando  as  procissões  para  tornar  mais  eílicazes  as 
suas  preces  n'alguma  enfermidade,  já  fazendo  trasladar  ao 
paço  as  imagens  e  relíquias,  de  que  a  lenda  hagiologica  ou 
a.  crença  popular  narrava  mais  valiosas  intercessões  ou  mila- 
gres mais  authenticos.  Frequentava  o  tribunal  da  penitencia 
com  maior  intimidade  da  que  bastava  á  reconciliação,  e  era 
de  sobra  para  esquadrinhar  peccados  veniaes,  engravecer  es- 
cmpiilos  e  entibiar-lhe  a  rasão  para  o  discreto  governo  da 
sua  ainda  então  vasta  monarchia.  D.  Maria  I  teria  sido  excel- 
lente  para  esposa  de  um  soberano ;  era  porém  dcbil  e  incapaz 
de  ser  reinante.  la-lhe  bem  a  coroa  por  adorno;  era-lhe  pe- 
sada como  insígnia.  Flucluando  indecisa  e  timorata  entre  os 
receios  da  sua  delicada  consciência  e  as  intrigas  da  corte,  em 
que  reinava,  nem  sabia  meditar  no  que  convinha,  nem  im- 
por com  firmeza  as  decisões  da  soberania. 

0  duque  de  Châtelet  que,  durante  a  sua  viagem  em  Portu- 
gal, cursara  a  corte  e  tratara  os  seus  personagens  principaes, 
avaliava  em  breves,  mas  justíssimos  conceitos,  o  caracter  de 
D.  Maria  I  e  as  suas  qualidades  governativas. 

Cf  A  rainha  (dizia  o  duque),  flllia  primogénita  da  rainha  n\ãe, 
é  uma  mulher  verdadeiramente  digna  de  estima  e  de  respeito. 
Não  possue  porém  um  só  dos  predicados,  qne  constituem  nma 
grande  rainlia.  Ninguém  é  mais  caridoso  nem  mais  compas- 
sivo do  que  ella.  Mas  estas  cxcellentos  qualidades  são  vigadas 
pela  sua  mal  entendida  e  excessiva  devoção.  O  seu  confes- 
sor obriga-a  a  despender  om  devotos  e  penitentes  exercícios 

1  «Une  souveraine  dont  toutes  les  aíTectíons  sont  tournées  du  cdté  de 
la  leligioA. . . »  Carta  de  J.  A.  Borchers  para  o  conde  Paníne,  em  S.  Fe- 
tersburga  Lisboa,  6  de  feyereiro  de  1871.  Gabinete  da  abertura. 
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O  tempo  que,  sem  damno  da  salvação,  podéra  consagrar  à  fe- 
licidade dos  seus  povos*.» 

0  inglez  William  Beckford,  que  tantas  vezes  viu  a  D.  Ma- 
ria 1  no  auge  das  suas  reaes  prosperidades,  delineou  o  retrato 
da  rainha,  descrevendo  a  sua  presença  e  as  suas  manei- 
ras como  igualmente  respeitáveis  pela  magestosa  dignidade 
e  pela  benevolência,  com  que  sabiam  attrahir.  O  seu  gesto 
e  o  seu  olhar,  parecendo  revelarem  na  princeza  a  predes- 
tinação da  suprema  auctoridade,  conciliavam  ao  mesmo 
tempo  o  amor  e  a  veneração.  A  misericórdia  e  a  justiça  (dizia 
o  celebrado  viajante),  que  são  o  lemma  inscripto  com  tão  mal 
inventada  accommodação  na  bandeira  do  santo  officio,  pode- 
riam applicar-se  com  verdade  irrefragavel  a  esta  princeza  boa 
e  virtuosa  *. 

Depois  de  haver  esboçado,  segundo  os  testemunhos  contem- 
porâneos, as  feições  moraes,  politicas  e  religiosas  da  primeira 
soberana  reinante  de  Portugal,  não  podemos  forrar-nos  a 
transcrever  n'este  logar  o  correctíssimo  retrato,  que  da  rainha 
D.  Maria  I  nos  debuxou  Henrique  Schaeffer,  o  erudito  e  judi- 
cioso historiador  allemão  das  cousas  de  Portugal: 

«Era  a  rainha  D.  Maria  1  (escreve  o  historiographo)  dotada 
de  nobre  aspecto  e  de  branda  inclinação.  O  seu  espirito,  era 
que  resplandecia  a  segurança  do  juizo,  era  exornado  de  muita 
illustração.  Deixou-se  a  princeza  induzir  porém  a  uma  tão  en- 
thusiastica  piedade  e  a  uma  tão  fanática  devoção,  que  o  seu 
entendimento  se  foi  pouco  a  pouco  entenebrecendo  até  que 
trabalhado  por  escrúpulos  religiosos,  que  lhe  infundiam  as 
pessoas  do  seu  séquito,  veiu  finalmente  a  anoitecer  de  todo 
o  ponto.  Tão  devoto  como  a  soberana,  era  o  infante  D.  Pedro, 
seu  marido.  A  ambos  afervorava  a  mais  illimitada  sujeição  e 

1  Voyage  du  cúdevatU  duc  du  Châielet  en  Portugal,  i,  pag.  96. 

2  «Her  manner  struck  me  as  being  peculiarly  dignified  and  conciliai- 
ing.  She  looks  born  to  command;  but  at  the  same  time  to  make  tbat 
high  authority  as  much  beloved  as  respected.  Justice  and  clemency,  the 
motto  so  glaringly  misapplied  on  the  banncr  of  the  abhorred  inquisítion, 
might  be  transferred  with  the  strictest  tnith  to  this  good  princess.» 
Beckford,  Italy  with  sketches  of  Spain  and  Portugal,  pag.  257. 


cieatamento  á  santa  sede  e  à  jurisdicção  ecclesiastica  nas  suas 
ntais  extensas  pretensões.  Applicando-se  a  piedosos  exercícios 
e  a  caridosas  occupaçoes,  despendendo  grande  parte  do  seu 
tempo  em  visitar  os  conventos  de  religiosas,  submettia  a  rai- 
nha a  sua  vontade  ao  estado  sacerdotal,  com  quem  era  mais 
frequente  a  sua  communicação.  Ailligia-a  o  temor  de  ofifender 
a  nobreza  e  descontentar  os  cortezãos.  Por  isso,  apesar  do 
ardente  e  profundo  sentimento  de  justiça,  cora  que  a  privi- 
legiara a  natureza,  era  incapaz  de  combater  com  êxito  feliz 
e    ainda  menos  de  aniquilar  duas  classes  poderosíssimas^  as 
quaes  inflammadas  pelo  ódio  contra  um  mini^ro,  que  tanto 
lhes  restringira  o  poderio,  intentavam  deslustrar  a  sua  me- 
moria. A  rainha  não  podia  refrear  as  desmedidas  ambições  da 
clerezia  e  da  nobreza,  anciosas  de  mando  e  honrarias,  nem 
llic  era  dado  oppor  enérgica  defensão  aos  assaltos,  que  as  duas 
pvrivilegiadas  corporações  estavam  dando  continuamente  á  sua 
reagia  auctoridade  *.» 


1  «Maria  I  von  edelm  Aeussem,  sanftem  Character,  mit  vielen  Kennt- 

^issen  geschmtlckt  und  einer  sicheren  Urtheilskraft  begabt,  tiberliess 

**^^  einer  schwShmerischen,  tiberstrengen  Frômmigkeit,  die  ihren  Geist 

'^^^hr  und  mehr  umdtlsterte  und  von  Andem  mil  religiõsen  Schrecknis- 

f^si  eríUUty  zuletz  ihre  Seele  vòllig  umnachtete.  Gleich  der  Kònigin  war 

^^»  Gemahly  der  Infante  Pedro  sehr  devol,  und  beide  hegten  wie  oben 

h^richtet  werde,  einen  uubegrenzten  Gehorsam  gegen  den  heiligen  Stuhl 

^*»id  gegen  die  Richlgewall  der  Geistlichkeit  in  ihren  ausgedehntesten 

"^^^isprilchen.  Frommen  Uebungcn  und  Handlungen  der  MildUiãtigkeit 

^*t5h  ganz  hengebend,  einer  grossen  Theil  ihrer  Zcit  imter  Nonnen  ver- 

^'^eilend,  y/ar  sie  dcm  Einflusse  der  Geistlichkeit,  mit  der  sie  viel  ver- 

*^^lirte,  unterworfen,  dabei  von  Furchl  umstrickt  und  ^gstlich  besorgt, 

^^e  Hõflinge  zu  beleiden  und  den  Adel  zu  verletzen,  unfôhig,  wie  huter 

^*ld  wann  auch  ihr  GefCihl  f(ir  Gerechtigkeit,  das  sie  von  Natur  besass, 

^^in  mochte,  den  vereinigten  Widerstand  zweier  so  mãchtígen  Stãnde, 

^^«  voU  Hass  gegen  einer  Minister,  der  ihre  Macht  so  sehr  geschmãiert 

^^tte,  seQ)6t  sein  Andenken  zu  verderben  trachteten,  mit  Erfolg  zu  be- 

'^^mpfen,  geschweige  zu  vemichten,  unfôhig,  den  ungemessenen  Forde-i 

^"^^ngen  imd  Ausprtichen  der  ehr-und  herrschsUchtiger  Adelingen  und 

^^^stíichen,  ihren  EingriíTcn  in  die  k/$nigliche  Autoritãt  krãftige  Schran- 

za  fletzen.»  Dr.  Heinrich  Schaefler,  GeschidUe  von  Portugal,  Gotha, 

í,  tom.  v,  pag.  591. 


Receiava  a  rainha  cMimetter  um  peccado  b^ierdoavel  em 
cada  resôhiçlo  e  em  cada  assignatura,  e  por  im>  os  seus  guias 
no  escabroso  caminho  do  governo  eram  el-rei  e  o  bispo  con- 
fessor. 

El-rel  D.  Pedro  III  era  irmão  de  D.  José.  Havia  nascido  a  5 
de  julho  de  1 7 1 7,  e  era  o  quarto  fllho  de  el-rei  D.  João  V  e  de 
D.  Maria  Anna  de  Áustria.  Casara  com  a  rainha,  ainda  então 
prlnceza  do  Brkzíl,  a  6  de  junho  de  1760.Nem  o  talento,  nem 
o  saber,  ou  a  energia  sobejavam  no  espirito  e  no  animo  do 
marido  da  soberana.  A  sua  flgura  e  o  seu  porte  reflectiam,  por 
inequívocos  signaes,  a  vulgaridade  e  a  simpleza  da  sua  alma. 

O  dicacissimo  escripior,  que  jà  por  mais  de  uma  vez  temos 
citado,  o  irlandez  Costigan,  não  tinha  de  exagerar  demasiado 
o  debuxo  do  monarcha  para  esboçar  n'uma  das  suas  habitnaes 
caricaturas  o  vulto  grulesco  de  D.  Pedro.  Confrontando-o  com 
el-rei  Carlos  III,  de  quem  a  natureza  fura  menos  que  madrasta 
em  pontos  de  genlileza,  o  maledico  iriandez  dava  a  palma 
da  formosura  ao  soberano  das  Hespanhas,  e  havia-o  por  um 
Adónis  em  presença  do  rei  de  Portugal.  E  fazendo  inteira  jus-  — «- 
tiça  á  temperança  de  D.  Pedro,  o  aspecto  desalinhado  d'este  ^^«e 
príncipe  e  a  expressão  meio  embotada  do  seu  rosto  obrigavam  .«rx:iii 
o  humoristico  viajante  a  compara-lo  a  um  inglez  vencido  de-^^Jte 
pesadas  infracções  à  sobriedade  *. 

Não  sabia  D.  Pedro,  como  esposo,  temperar  e  corregir  os  ra — jer- 
ptos  devotos  (la  rainha,  porque  a  sua  índole  timorata  o  inclí— -íJí- 
nava  a  imitar  com  fervor  não  menos  raystico  as  ascéticas  vir-^:»^r- 
tudes  da  consorte'.  E  aindaque  não  lhe  opilassem  o  entendi- i  ci- 
mento os  seus  extremos  de  ascetismo,  não  podia  el-rei  acudir  S^  ir 


*  «As  for  king  Poter,  our  tawny  king  of  Spain,  wilh  is  moustruou  ^C-Ji^ 
nose  is  quite  an  Adónis,  when  compared  with  him.  He  has  very  har^^"^ 
featares  joined  to  a  foolish  look,  and  wears  a  very  ill-combed  wig, 
nerally  to  ono  sido,  and  thoiij^h  lie  nover  lasle^  wine,  yet,  to  iny  mii 
hc  has  altogelher  very  nnich  the  appearance  of  a  stupid  old  guzzlio 
englishnian,  about  Iwofvlhirds  drunk.»  Costigan,  Sketehes  of  societyan 
nianners  in  Portufjal.  ii,  121. 

*  Officio  do  marquez  do  Clermont  d'AinboÍ8o,  17  de  setembro  de  177-    ^^^' 
Quadro  dementar,  viu.  78. 


^m  bom  conselho  ã  rainha  sua  consorte,  porque  lhe  era  muito 
^Qferior  em  predicados  intellectuaes  e  em  saber-se  emancipar 
do  influxo  dos  seus  aulicos  * . 

Quando  era  ainda  infante,  c  omquanto  a  severa  dominação 
de  Pombal  não  poupara  os  próprios  membros  da  família  real; 
I>.  Pedro  vivera  afastado  habitualmente  da  côrl6  e  dos  nego- 
cies, por  não  arriscar-se  ao  ódio  do  marquez,  a  quem  não  era 
devedor  de  aflfecto  e  veneração.  O  infante,  incapaz  de  ne- 
nhum esforço  de  animo,  pela  indolência  nativa  do  seu  cara- 
cter, residia  quasi  sempre  no  palácio  de  Queluz,  a  cigas  salas 
às  vezes  concorria  a  flor  da  corte,  da  diplomacia  e  da  nobreza, 
para  assistir  a  magniflcos  saraus,  a  que  D.  Pedro  era  mui 
aflfeipoado.  Ficaram  singularmente  memorados  pelo  sen  es- 
plendor e  luzimento  os  festins,  em  que  a  piedade  de  D.  Pe- 
dro celebrava,  segundo  o  uso  popular,  a  noite  de  S.  João 
e  a  do  santo  seu  eponymo.  A  princeza  do  Brazil  deixava  n'es- 
tas  aprazíveis  reuniões  ouvir  a  sua  voz  melodiosa,  e  as  in- 
fantas revelavam  igualmente  a  sua  perícia  musical.  Resplan- 
deciam os  jardins  com  brilhantes  illuminações.  Repartiam-se 
as  largas  horas  d'aquellas  festividades  por  varias  e  aprazíveis 
diversões,  e  ora  lidavam  os  fidalgos  nos  combates  de  louros, 
exercício  predilecto  da  nobreza,  ora  assistiam  os  convidados 
ã  recita  de  alguma  opera  italiana,  cantada  pelos  primeiros  ar- 
tistas d'aquelle  tempo  ^.  Ao  príncipe  do  Brazil  havia-o  a  geral 
opinião  por  homem  de  não  agudo  entendimento,  de  cultura 

1  «Le  bon  rol  Dom  P.  croit  facilcment  tout  ce  que  lui  disent  les  An- 
gejías^  Marialyas,  Minas,  etc,  mais  la  R.  (la  reine)  dont  Tesprit  est  fort 
juste,  est  plus  circonspecte  dans  ses  discours,  plus  modérée,  plus  pru- 
dente, plus  éclairée  dans  ses  opinions.»  Carta  do  abbade  Gamíer  para 
Simonin,  archivista  dos  negócios  estrangeiros  em  Paris,  datada  de  Lis- 
hoã,  em  30  de  janeiro  de  1871.  Gabinete  da  abertura, 

«El*rei  (dizia  Cbâtelet)  leva  a  devoção  até  ao  fanatismo ;  é  sombrio, 
stlencioso,  e  constantemente  occupado  em  preces  o  procissões.»  Voyage 
du  ei'devani  due  du  Châtéet  en  Portugal,  \,  pag.  98. 

*  Officio  do  marquez  de  Clermont  d'Ainboise,  embaixador  de  França 
para  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  25  de  junho  de  1771.  Officio 
4o  en<!&rregado  de  negócios  de  Montigny,  30  de  junho  de  1772.  Quadro 
tkmentar,  vm,  il  e  33. 


mediana,  e  de  extremada  benevolência  e  generosidade.  As 
grossas  rendas,  que  desfructava  como  infante  e  grão-prior  do 
Grato,  ministravam-lhe  copiosos  cabedaes  para  doirar  os  ócios, 
em  que  mais  se  comprazia  ^ 

Â  rainha, .  que  prezava  a  seu  esposo,  tinha-Ihe  dado  nos 
encargos  do  governo  o  quinhão,  que  a  imperante  podia  repar- 
tir sem  offensa  da  magestade.  Logoque  a  soberana  subiu  ao 
throno  era  sabido  que  D.  Pedro  teria  o  primeiro  logar  nos 
seus  conselhos.  Os  que  anciavam  por  uma  desassombrada 
reacção  punham  em  grande  parte  as  suas  esperanças  no  in- 
fante, já  agora  condecorado  com  as  honras  da  realeza,  segun- 
do o  determinavam  as  leis  fundamentaes  ^.  A  moeda,  cunhada 
desde  o  principio  do  novo  reinado,  tinha  gravados  os  bustos 
de  el-rei  e  da  rainha,  com  a  legenda  conhecida  «Maria  I  et 
Petrus  Illy  Dei  grada,  PortugaUtae  et  AUfarbiortt^m  regcsn, 
que  amda  hoje  se  conserva  em  numerosos  exemplares  nas 
peças  de  oiro. 

Tendo  por  mulher  uma  rainha  de  espirito  débil  e  continua- 
mente salteado  por  escrúpulos,  bem  podéra  el-rei  D.  Pedro, 
deixando  a  sua  esposa  as  pompas  exteriores  da  soberania, 
concentrar  nas  próprias  mãos  o  poder  e  a  auctoridade.  Era 
porém  já  provecto  era  annos  quando  cingiu  com  a  rainha  o  dia- 
dema. Deslumbravam-no  mais  do  que  o  seduziam  os  esplen- 
dores de  uma  coroa,  que  chegava  já  tardia.  Passara  a  ju- 
ventude e  a  idade  varonil  ausente  e  ignaro  dos  negócios. 
A  obscuridade  e  estreiteza  do  seu  entendimento  não  lhe  po- 


1  Dizia-se  em  geral  que  não  linha  talento,  mas  era  dotado  de  grande 
bondade,  mui  generoso  e  mui  rico.  As  suas  festas  eram  magnificas,  de — ^ 

maior  gosto  e  elegância.  Quadro  elementar,  vii,  xlix,  Memoria  do  mar • 

quez  de  Clermont  d^Amboise. 

*  •  Yá  se  le  dan  el  tratamiento  y  lâs  honras  de  majestad,  mediante  hal — 
larse  en  el  caso  que  previnen  las  leyes  de  Lamego.»   •Queriendose  mu- 
cho  la  reyna  reinante  y  el  rey,  su  esposo,  no  se  duda  la  gran  parle,  que^^  -^ 
alcanzanl  á  este  en  la  direccion  de  los  negócios,  de  que  antes  de  ahor^^  "^ 
han  carecido  de  conocimiento  ambos  y  el  acierto  á  que  les  inclinàrán  su    -^* 
notórios  sentimientos  de  religion,  piedad  ybien  de  sus  vasallos.»  Offici^'     ^ 
do  marquez  de  Almodovar  para  o  conde  de  Florida  Blanca,  4  març^==<^ 
de  1777,  Gabinete  da  abertura. 
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diam  compensar  por  uma  grave  e  assídua  applicaçao  às  cou- 
sas do  governo  a  falta  de  prepararão  e  de  experiência.  Despen- 
dendo a  noite  e  a  manhã  nos  cuidados  e  exercícios  da  sua  de- 
voção, apenas  lhe  restava  algum  lazer  para  dar-se  aos  oíBcios 
do  governo.  A  parte  que  lhe  cabia  nos  negócios  facilmente  a 
delegava  nos  que  lhe  eram  mais  acceitos,  e  principalmente  nos 
^e  pertenciam  ao  estado  clerical,  a  que  era  por  extremo  devo- 
lado^  E  não  eram  os  annos,  em  que  se  achava,  os  mais  propi- 
cies a  um  fructuoso  noviciado  para  adextrar-se  no  exercício  do 
]K)der.  Aindaque  pela  curteza  do  seu  espirito,  pela  sua  aversão 
ao  governo  antecedente,  e  pelas  suas  Intimas  ligapões  com  os 
Marialvas,  os  Angejas  e  os  demais  caudilhos  do  partido  aris- 
tocrático, fosse  naturalmente  o  chefe  principal  da  reacfão,  ao 
seu  animo  brando,  remisso  e  indolente  não  quadravam  as  vio- 
lências e*  os  rigores,  excepto  (segundo  affirmava  um  notável . 
diplomático)  se  a  tanto  o  obrigasse  o  zelo  de  vingar  a  causa 
da  Igreja  *. 

Junto  da  sua  pessoa  gosava  de  grande  credito  e  valia  o 
seu  confessor,  o  padre  mestre  Fr.  José  Mayne,  da  ordem  ter- 
ceira da  Penitencia,  no  convento  de  Nossa  Senhora  de  Jesus. 
Era  este  padre  um  homem  douto,  a  quem  as  sciencias  devem 
âacera  gratidão,  pelo  muito  que  se  empenhou  em  adiantar 
o  seu  cultivo,  alliando  com  a  fé  o  estudo  da  natureza,  e  fun- 
(lando,  no  instituto  do  seu  nome,  uma  cadeh*a  expressamente 
consagrada  a  explanar  o  argumento  cosmologico  da  existen- 


1  «The  king  is  af  a  con6ned  understanding,  hears  three  or  four  mas- 
io  lhe  moming  in  the  utmost  ecstasy,  and  attends  evening  prayers  as 

devoutly.  He  is  liberal  in  his  alms;  talks  much  in  precepts  of  goodness 
^xid  justice,  but  as  he  has  no  knowledge  of  mankind  or  business,  he  is 
^^8ily  govemed,  right  or  wrong,  by  4hose  immediately  about  him  spe- 
*^»ally  if  they  belong  to  the  church.»  Desp.  de  Walpole,  1.°  de  março  de 
^777  em  Smith's  Memoirs,  ii,  288. 

2  «But  it  is  not  thought  that  the  king,  who  is  ailowed  to  be  of  a  liu- 

»nan  disposition,  will  be  prevailed  upon  to  consent  to  any  violent  pro- 

c^eedings  against  the  marquis  of  Pombal,  wiles$  he  should  be  induced  to 

^t  lo  revénge  the  cause  of  títe  church,»  Desp.  de  Walpole,  l."*  de  março 

de  1777,  em  Sroith's  Memoirt,  u,  289. 
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cia  de  Deus  pelo  exame  e  exposição  das  scíendas  naturaes '. 
Ciom  o  padre  Mayne  se  aconselhava  el-rei  D.  Pedro  em  muitas 
cousas  de  governo,  em  que  a  affeição  extremosa  da  rainha 
consultava  a  seu  esposo.  Corriam  por  sua  conta  principalmente 
os  negócios  espirituaes. 

Venerada  pela  piedade  fllial  de  D.  Maria  1,  tinha  um  logar 
preeminente  na  corte  e  porventura  no  governo  a  rainha-viu- 
va,  D.  Marianna  Victoria  de  Bourbon.  Era  esta  princeza  filha 
de  el-rei  de  Hespanha,  D.  Filippe  V,  e  da  rainha  D.  Isabel  Far- 
nese.  Estivera  a  principio  desposada  com  o  rei  de  França, 
Luiz  XV,  e  em  Versailles  chegara  a  habitar  por  algum  tempo. 
Não  vindo  porém  a  ter  effeito  o  casamento  da  princeza  com  o 
monarcha  dissoluto,  trocara  as  magnificências  de  uma  cArte 
galante  e  sumptuosa  pela  menos  seductora  e  mais  quieta  condi- 
pão  de  rainha  de  Portugal,  onde  a  sua  entrada  e  o  seu  consor- 
cio se  haviam  celebrado  com  a  máxima  pompa  e  luzimento  '. 
Era  notável  pela  firmeza  do  seu  caracter  e  pelos  talentos  que 
adornavam  o  seu  espirito.  A  sua  educação  desdizia  da  que  éra^ 
por  aquelles  tempos  vulgar  nas  dynastias  da  península^.  A^ 
sua  Índole  varonil  revelava-se  nos  exercidos,  a  que  com 
frequência  e  predilecção  se  applicava.  Encarecia-se  o  garbo 
louçania  com  que  domava  o  seu  ginete  *,  e  a  penda  e  intre — 


1 0  padre  mestre  Fr.  José  Mayne  dispoz  em  favor  da  ailiança  da  seien.  ^- 
cia  e  da  religião  o  que  o  conde  de  Bridgewater  fez  muitos  annos  de  — 
pois,  om  1829,  instituindo  um  legado  para  subsidiar  a  oito  dos  mais  di^  — 
tinctos  sábios  da  Gran -Bretanha,  que,  por  designação  da  Sociedade  n 
de  Londres,  compozessem  outros  tantos  tratados  sobre  a  concordância  d. 
theologia  natural  com  as  varias  categorias  da  sciencia  do  universo. 

2  Veja-se  Fasto  de  hymeneu,  ou  historia  panegffHca  dos  desposorít 
dos  fidelissimos  reis  de  Portugal  D,  José  e  D.  Marianna  Victoria,  por  F* 
José  da  Natividade,  religioso  dominicano,  natural  de  Lisboa.  Lisboa, 
ofiicina  de  Manuel  Soares,  175a. 

3  «Que  esta  princeza  (a  rainha  D.  Marianna  Victoria)  se  expressa-^T* 
muito  bem  cm  francez  c  com  muito  espirito.»  Ofiicio  do  marquez 
Clermont,  17  de  agosto  de  1773.  Quadro  elementar,  vm,  56. 

*  A  rainha  apparecia  muitas  vezes  a  cavallo  a  assistir  aos  exerciei 
e  manobras,  que  nas  cercanias  de  Lisboa  executavam  as  tropas  da  ca^=»i'' 
tal.  Gazeta  de  Lisboa,  n.*"  25  de  23  de  junho  de  1757. 
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pKlez,  com  que  sempre  se  distinguia  nas  caçadas  ^  O  seu 
animo  altivo  e  o  seu  esclarecido  entendimento  não  lhe  faziam 
receitar  de  boa  mente  a  brilhante  mas  inactiva  posição  de  va- 
gar aos  puros  oflicios  feminis,  tomando  no  throno  de  seu  ma- 
rido om  logar  de  honra,  porém  não  de  influencia  e  de  poder. 
Nos  primeiros  tempos  da  sua  vinda  a  Portugal  quisera  plei- 
tear com  o  ministro  omnipotente  a  valia  politica  no  animo 
de  el-rei.  Com  varias  alternativas  correra  a  porfia  entre  a  prin- 
<:eza  e  o  marquez,  logrando  umas  vezes  a  rainha  abater  a 
andorídade  no  seu  emulo,  alcançando  outras  vezes  o  mar- 
ques restaurar  o  ameaçado  predominio.  Nos  últimos  annos  de 
D.  José,  e  antes  que  a  enfermidade  o  forçasse  a  delegar  na 
esposa  a  regência  dos  seus  reinos,  D.  Marianna  Victoria  de 
Bourbon  renunciara  a  lutar  com  o  valido,  cada  vez  mais  con- 
firmado na  confiança  do  monarcha.  Desde  então  concentrara 
9*   actividade  na  educação  de  suas  filhas  e  na  administração 
ma  cisa,  que  regia  com  muita  discrição  e  bom  juizo  ^.  Con- 


iVcjâm-ae  as  duas  obra»  de  Bento  Anionio  de  Meneiet,  intihiiadM: 
not  hoêqueê :  jornada  que  fizeram  tuas  migutadet  e  aUêZMê  à  viUm 
SÊèmUrra  no  anno  de  1754.  Lisboa,  na  ofiQeina  de  Francisco  da  SiWa^ 
^  ^TVi,  •  Diana  not  hosques.  Noticia  individual  das  jornadas  que  tuas  ma* 
^^itUiâeê  e  aUaat  fizeram  no  anno  de  17^4  á  tilla  de  Palma  e  á  viila  Se 
^^^haierra  e  neste  presente  anno  de  1755,  part.  ii.  Lisboa,  na  mesma  of- 
1755.  N'esta  segunda  parte  são  numerosos  os  casos  em  que  luziu 
vilor  e  a  arte  venatoria  da  rainha,  e  basta  que  citemos  os  seguán* 
«N'etta  grande  tapada  (a  de  Mafra). . .  houTe  dia  em  que  a  raialia 
senhora  matou  nove  rezes».  Diana,  pari.  ii,  pag.  8.  «Bateram-se 
moitas  do  Zambujal  (em  Palma).  Á  rainha  nossa  senhora  logo 
siki  um  porco  e  o  matou  correndo»,  pag.  12.  «Caçou-se  na  eoota- 
i...  a  rainha  nossa  senhora  matou  dois  porcos,  de  porta»,  pag.  13.  «A 
câfOQ-se  na  coutada  do  Pinheiro.  Matou  a  rainha  nossa  seahora  um 

e  um  porco,  e  uma  rapoza  com  uma  bala»,  pag.  13. 

*  «A  rainha  destinada  n'oHtro  tempo  a  subir  ao  throno  (de  França),  se 

com  prazer  d'essa  epocha.  Falia  a  el-rei  com  o  maior  interesse  so- 

os  negócios.  O  seu  talento  e  a  sua  grande  firmeza  de  caracter  tinham 

pensar  nos  primeiros  annos  d'este  reinado  que  esta  princeza  teria 

íi^oeDcia  nos  negócios.  Que  em  outro  tempo  ella  tinha  feita  ad- 

tentatiyas  para  se  oppor  á  auctoridade  do  marques  de  Pombal, 

^*^^  que  havia  muito  tempo  que  ella  havia  renunciado  a  venova^^  e 


formava  com  os  sentimentos  de  sua  filha  na  reverente  devopão 
á  santa  sede,  o  que  lhe  merecia  os  mais  encarecidos  panegy- 
cos  da  parte  do  agente  pontificio  nas  suas  communicapões  ao 
Vaticano^.  Á  sua  piedade  respondia  a  sua  compaixão  pelos 
pobres  e  infelizes,  com  quem  repartia  boa  parte  das  suas  ren- 
das annuaes,  alem  das  esmolas  com  que  em  secreto  remediava 
a  honestas  e  envergonhadas  necessidades  ^. 

Os  actos  administrativos  do  novo  reinado  não  revelaram 
nenhuma  d'aquellas  faculdades  enérgicas  e  varonis,  que  ha- 
viam assignalado  o  governo  precedente  sob  os  auspicios  do 

tomou  em  consequência  o  partido  de  se  occupar  exclusivamente  da  edu- 
cação das  príncezas  suas  filhas  e  da  administração  dos  seus  particulares 
negócios,  e  governa  mui  bem  a  sua  casa.  A  musica  e  a  caça  são  os  seus 
maiores  prazeres.»  Quadro  elementar  das  relaçõei  politicat  e  diplomáti- 
cas de  Portugal  com  as  diversas  potencias  do  mundo,  tomo  vui,  pag.  47 
(edição  de  1853).  Mémoire  de  M.  le  marquis  de  Clermont  d^Amboise  sur 
ia  decadente  du  commerce  de  la  France  en  Portugal  depuis  1769  á  1772. 
«Passando  a  fallar  da  rainha,  dizia  que  esta  princeza  tinha  muito  es- 
pirito, muita  virtude  e  muita  religião.»  Officio  do  embaixador  francez, 
marquez  de  Clermont  para  o  seu  governo,  27  de  setembro  de  1774.  Qua- 
dro elementar j  vm,  78.  «Esta  princeza  (a  rainha  D.  Marianna  Victoria) 
tem  de  novo  recobrado  sobre  o  animo  de  el-rei  uma  parte  do  ascendente 
que  o  grande  valimento  do  marquez  de  Pombal  lhe  tinha  feito  perder.» 
OfBM^io  do  marquez  de  Clermont  para  a  sua  corte,  16  de  agosto  de  1774. 
Quadro  dementar,  vm,  73. 

1  Noticiando  á  sua  corte  o  haver  a  rainha  D.  Marianna  Victoria  dei- 
xado de  existir,  escrevia  o  arcebispo  de  Petra  ao  cardeal  Palaviccini  ha- 
verem sempre  sido  óptimas  as  máximas  que  a  mesma  senhora  conservax>a, 
e  notava  quão  grande  era  a  sua  veneração  á  santa  sede.  «...  ne  piccolo 
è  stato  anche  il  dispiacere  da  me  sofferto,  e  che  hò  per  tale  awenimento, 
sapendo  le  ottvme  massime  che  la  detta  signora  consertava  e  quanto 
grande  era  il  di  lei  accattamento  alia  santa  sede»,  Officio  do  núncio,  ar- 
cebispo de  Petra,  para  o  cardeal  Palaviccini.  Lisboa,  16  de  janeiro  de 
1781.  Carta  particular  do  cardeal  Palaviccini  para  o  núncio  em  Lisboa. 
Roma,  1  de  fevereiro  de  1781.  Gabinete  da  Abertura. 

2  «No  olvidan  (los  pobres)  los  benefícios  y  limosnas  quantiosas,  con 
que  aliviaba  sus  misérias,  pués  repartia  annualmente  cuarenta  ó  cin- 
cuenta  mil  cruzados  en  este  piedoso  objeto,  como  constaba  de  listas,  sin 
contar  otras  varias,  suministradas  de  su  bolsillo  secreto.»  Officio  do  em- 
baixador hespanhol,  conde  de  Feman  Nuúez,  ao  conde  de  Florida  Bran- 
ca. Lisboa,  16  de  janeiro  de  1781. 
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^tadista  vigoroso,  agora  relegado  no  obscuro  desterro  de 

Pombdl. 

Se  exceptuarmos  as  providencias,  que  tiveram  logo  por  fim 
dar  vulto  á  reacção  e  grangear  uma  estéril  popularidade  entre 
^  classes  privilegiadas,  os  decretos,  com  que  o  novo  gabinete 
buscou  auspiciar  a  sua  politica,  punham  de  manifesto  a  dis- 
tancia infinita,  que  separava  do  poderoso  ministro  de  D.  José 
os  medíocres  repúblicos  ou  os  felizes  cortezãos,  a  cuja  conta 
ia  correndo  o  governo  doestes  reinos. 

O  primeiro  diploma,  em  que  a  nova  soberana  exercia  na 
Ordem  administrativa  a  sua  auctoridade,  era  um  decreto  con- 
cedendo ás  açafatas  da  sua  camará  o  então  ainda  invejado  pre- 
dicamento de  senhoiia  n'aquelles  tempos,  em  que  a  torrente 
caudal  das  idéas  democráticas,  mais  poderosa  nos  costumes 
do  que  nas  leis,  não  havia  ainda  convertido  os  tratamentos 
officiaes  n'um  signal  de  commum  urbanidade  e  cortezia.  Am- 
pliar a  senhoiia  às  damas,  que  circumdavam  a  rainha,  abai- 
xando o  nivel  da  pragmática,  embora  não  tivessem  no  paço 
offlcios  eminentes,  era  lisonjear  a  nobreza  secundaria,  em  cu- 
jas famílias  se  recrutavam  as  açafatas,  moças  e  donas  da  real 


A  preoccupação  constante  da  rainha,  o  seu  mystico  desejo 
de  que  se  rendesse  a  Deus  e  aos  seus  santos  o  culto  mais 
obsequente  e  fervoroso,  estão  fielmente  desenhados  n'uma 
das  primeiras  determinações  do  seu  reinado  a  respeito  dos 
Uegodos  militares.  O  ministro  da  guerra,  o  devoto  Ayres  de 
Sé,  reparando  uma  omissão  dos  regulamentos  do  conde  rei- 
nante de  Schaumburg  Lippe,  acudia  a  ordenar  que  a  reza 
babitual  das  tropas  fosse  o  terço  do  rosário,  ponderando  ser 
jtisto  o  empregarem  os  ofliciaes  e  soldados  portuguezes,  como 
oatholicos  piedosos,  mais  algum  tempo  do  que  então  se  cos- 
tumava nos  actos  de  religião^. 

1  Alvará  de  17  de  maio  de  1777.  N'esle  diploma  se  declara  que  o  tra- 
tamento de  senhoria  é  concedido  áquclles  car^'os  para  que  elles  sejam 
^9%aÍM  etiimados  e  servidos  por  quem  sejam  dignas  de  os  erercitarem. 

*  Aviso  circular  dirigido  por  Ayres  de  Sá  ao  tenente  general  Fran- 
cisco Mac  Lean,  encarregado  do  governo  das  armas  da  corte  e  província 

1  18 
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Não  era  menor  signal  da  veneração,  em  que  D.  Maria  I  Unha 
o  clero  e  principalmente  os  prelados  portuguezes,  a  pressa 
que  se  deu  em  regular  as  honras  militares,  que  nos  pontos 
fortificados  e  guarnições  se  haviam  de  prestar  aos  bispos  e 
arcebispos.  O  débil  ministro  da  guerra  ia  illustrando  com 
estas  modestas  resoluções  a  gerencia,^  que  lhe  estava  confiada 
sob  o  frouxo  governo  da  soberana  ^ 

Em  nenhum  acto  porém  se  transluziu  mais  esforçada  a  re^ 
acção  do  que  nos  emphaticos  louvores  votados  pela  rainha  ao 
bispo  de  Coimbra,  D.  Miguel  da  Annunciação,  e  nas  scdemnes 
pompas,  com  que  foi  saudado  em  seu  regresso  á  diocese.  IQk) 
fora  bastante  satisfação  às  afflrontas  infligidas  ao  prelado  e 
aos  trabalhos,  que  soffiréra^  o  gracioso  acolhimento,  com  que 
os  dois  piedosíssimos  soberanos  o  haviam  recebido  logo  & 
saida  da  prisão.  Exigia  o  clero  humilhado  pelo  marques,  & 
altiva  nobreza  reclamava  que  por  um  acto  publico  se  res- 
taurasse a  auctorídade  episcopal  em  seu  parecer  desacatada, 
por  um  ministro,  a  quem  inscreviam  entre  os  heresiarchas» 
mais  infestos  ã  Igreja  catholica  romana. 

Poucos  dias  depois  da  acclamação  a  rainha  expedia  ao  bisp» 
de  Coimbra  uma  affectuosa  carta  regia,  em  que  tacitamente 
se  condemnavam  os  feitos  mais  enérgicos  do  governo  ante — 
cedente  em  defensão  e  desaggravo  do  poder  civil  contra  as^^ 
frequentes  incursões  do  gladio  espiritual.  Significava  a  so — 
berana  ao  bispo  conimbricense  o  grande  prazer,  que  experi — 
mentára  de  o  ver  restituído  á  liberdade,  e  de  numerar  entr^ 
os  seus  vassallos  um  benemérito  prelado,  que  de  suas  vir — 
tudes   tão  claros   testemunhos  havia  publicado.   Louvav* 
D.  Maria  o  zelo  apostólico  e  fervente,  com  que  o  bispo  se  hot»- 
vera  em  apascentar  a  sua  grei,  ministrando-lhe  não  sõmenC^ 
o  saudável  pasto  espiritual,  mas  ensinando-lhe  os  exempk«3S 
de  lealdade  e  obediência  ás  regias  determinações,  unindo     a 

da  Extremadura,  e  aos  demais  governadores  das  armas,  em  19  de  fmmÊio 
de  1777.  CoUecção  Trigoso. 

1  Aviso  de  Ayres  de  Sá  para  Manuel  Bernardo  de  Mello,  garemãScF 
das  armas  da  província  do  Alemtejo  em  28  de  junho  de  1777.  CoUêCfSo 
Trigoso, 


XMG686ariâ  vigilância  de  pastor  exemplar  ás  impreteriveis  obri- 
tíàCõèê  de  fiel  vadsallo  ^ 

MoitCNi  haveriam  de  capitular  de  pungentes  ironias  as  faon- 
itoêÊA  ampliflcações  da  carta  regia.  Se  o  illuso  sigillista  mere- 
ce dá  mulher  devota  os  encómios  de  perseverante  confessor 
e  quari  martyr  do  seu  obcecado  fanatismo,  a  mão,  que  me- 
neava o  scêptro  temporal,  não  podia,  sem  tremer,  firmar  um 
doeumeMo,  em  que  se  encarecia  a  fidelidade  e  fortaleza  de 
itm  BObdito  manifestamente  rebellado  contra  o  supremo  chefe 
dâ  MçSo.  A  ndnha  ou  os  conselheiros,  que  lhe  guiavam  o 
l)n(o  vidUante,  acabava  de  tirar  todas  as  duvidas,  aflSrmando 
que  ttie  havia  sido  agradável  o  procednnento  do  prelado, 
ott  qse  vin  Jubilosa  as  audazes  expressões,  com  que  elle 
Mi  tM  fimosa  pastoral  em  alhisOes  transparentíssimas  tax&ra 
de  ifflpio  e  de  blasphemo  o  ultimo  soberano  de  Portugal. 
Para  que  Ibeae  completa  a  satis(á{Ao  e  se  obliterasse  oficial- 
mente  a  memoria  da  severa,  mas  justa  repressão  exercida 
coetra  o  bispo,  ordenou  a  rainha  ao  deão  e  cabido  da  santa' 
Igreja  de  Coimbra,  que  se  cancellasse  nos  seus  livros  de  re- 
gtolo  a  carta  regia  de  9  de  dezembro  de  1768,  e  igualmente 
Sê  riscassem  todas  as  demais  ordens,  termos  e  assentos,  que 
em  virtude  d'aquelle  diploma  se  houvessem  exarado  contra 
D.  Miguel  da  Annunciação'. 

N'esta8  publicas  demonstrações  da  real  benevolência  e  con- 
sideração ao  diocesano  de  Coimbra  eram  parte  considerável 
as  instancias  da  santa  sé  e  as  sollicitafôes  do  núncio  pontifi- 
do.  A  cúria  romana  desejava  que  os  rigores  judiciaes  havi- 


1  Carta  regia  de  7  de  julho  de  1777,  dirigida  ao  bispo  de  Coimbra, 
inqHnesaa  em  folha  solta  de  4.<*  e  inclusa  na  CoUecção  Trigoso,  anno  1777. 

*  Atíso  do  Tisconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira  ao  defto  e  cabido  da 
flé  de  Coimbra  em  10  de  junho  de  1777,  em  que  «sua  magestade  por 
eMio  da  sua  indefectivel  justiça,  que  costuma  exercitar  com  os  seus 
ieii  tasaaNoft,  manda  riscar  para  que  nunca  se  possa  ler  o  registo  da 
eaila  regia  dirigida  ao  deSo  em  9  de  dezembro  de  1768».  O  livro  do  re- 
giilo  veia  á  secretaria  doestado  para  ali  se  cancellarem  os  registos  of- 
tasÍTOs  ao  bispo  conde,  e  íbi  devolvido  logo  depois  ao  cabido  conimbri- 
cense. CoUecção  Trigoso,  anno  1777. 
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dos  coatra  o  bispo,  as  sentenpas  coDdemnatorias  da  sua  pas- 
toral e  das  suas  doutrinas  sigillistas .  fossem  annuUadas  por 
maneira  que  luzisse,  abertamente  confessada  pela  imperante, 
a  inmiaculada  pureza  do  chefe  da  jacobéa.  Anhelava  Roma 
por  que  ao  mesmo  tempo  se  abolisse  a  mesa  cenfioria,  que  no 
reinado  precedente  fora  antes  o  baluarte  inexpugnável  con- 
tra as  pretenpoes  ultramontanas  do  que  um  freio  aos  des- 
mandos e  audácias  da  philosophia  innovadora^  Obviavam 
aos  votos  do  Vaticano  as  difficuldades  temporaes  da  corte  de 
Lisboa.  Se  bem  a  reacção  desfraldava  em  Portugal  o  seu  pen- 
dão victorioso,  não  se  aventurava  a  denegrir  por  um  acto  ofi- 
cial a  memoria  de  D.  José.  A  cúria,  com  a  sua  ardilosa  politica 
de  confiar  á  acção  do  tempo  o  que  em  dada  coi^uncção  se 
mostrava  inexequível,  contentava-se  cora  o  regresso  publico 
e  ostentoso  do  prelado  á  sua  por  tantos  annos  viuva  catbedral. 
Consolava-se  com  a  idéa  de  que,  recobrada  pelo  bispo  a  dio- 
cese e  a  auctoridade,  se  poderia  dizer  já  conseguida  a  revo- 
gação de  todos  os  antigos  processos  criminaes.  Attenta  a  ur- 
gência de  firmar  por  um  novo  documento  a  reconquistada  in- 
fluencia da  santa  sede,  e  considerada  por  outro  lado  a  edade 
ancian  do  bispo  de  Coimbra,  não  deveria,  no  parecer  dos  cu- 
riaes,  arriscar-se  por  uma  formula  o  que  de  feito  se  alcan- 
çava com  a  prompta  restituição  do  prelado  â  sua  Igreja*. 

1  «Confida  (il  papa)  ad  ogni  modo^  che  a  sfogo  delia  commissíone  avula 
intermediainenle,  abbia  ella  (il  nunzio)  posta  in  chiaro  la  istituzione  delia 
inensa  censória...  senza  abandonare  intanto  il  pensiero  ddla  cêstaziom 
delln  medesima  da  procurarsi  per  i  mezzi,  che  riconoscerà  piti  addatati> 
Carta  do  secretario  doestado,  cardeal  Palaviccini ,  para  o  núncio  em  Lis- 
boa, datada  de  Roma  a  5  de  junho  de  1777.  Gabinete  da  abertura, 

*  a  Che  per  il  vescovo  di  Coimbra  e  per  la  dignità  vescovile  tanl(]^:====^ 
già  offesa  in  lui  senza  sua  cdpa,  importa  sopra  tutto  il  célere  ritonu^^^^^^ 
nella  própria  residenza  insieme  coiresercizio  delia  corrispondente 
aulorità,  hon  si  riconosco  dà  sua  beatitudine,  come  si  è  conosciuto  dí 
lei.  La  rcvoca  cspressa  delia  condanna  st  potra  dir  conseguita  ai  veri- 
ficarsi  di  quanto  ho  detto,  ne  per  ottenerla  piú  cspressa  e  piò  soleone  con- 
viene  mellere  in  compromesso  e  Tuno  c  Taltra,  corame  accade 
ai  prolungarsi  degli  afTari,  ancor  che  si  trati  di  persona  non  tanto  inoL  ^ 
trata  in  eli^i  come  lo  è  monsignor  don  Michelo  deirAnnunziata.»  Citad*^ 
cariado  cnnloal  Palaviccini. 
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Das  commimicapões  do  agente  pontíficio  se  deprehende  com 
evidencia  que,  não  obstante  a  devoção  fervorosa  da  rainha  e  a 
subserviência  do  seu  governo  às  prescrippoes  da  cúria,  a 
reacção  encontrava  asperezas  no  caminho,  devidas  porven- 
tura ao  influxo,  que  no  animo  da  sua  real  e  escrupulosa  peni- 
tente ainda  exercia  o  bispo  de  Penafiel,  um  dos  censores  ine- 
xoráveis do  chefe  da  jacobéa.  A  própria  reintegrapão  do  pre- 
lado sigillista  na  sua  diocese  não  era  negocio,  que  monsenhor 
Mutti  Bussi  podesse  ter  conseguido  resolver  sem  exhaurbr  to- 
dos os  artificies  e  diligencias  da  diplomacia  romana  ^ 

A  entrada  publica  de  D.  Miguel  da  Annunciação  na  diocese, 
que  pelo  cárcere  trocara  havia  nove  annos,  foi  pois  determi- 
nada. Tomou  o  bispo  conta  do  seu  rebanho  a  22  de  agosto  de 
1777,  em  que  com  a  maior  solemnidade  e  concurso  de  seus 
fieis  reviu  a  cidade  de  Coimbra  e  se  sentou  de  novo  no  sólio 
pontifical.  A  recepção  do  bispo-conde  era  um  opportuno  ensejo 
para  que  os  ardidos  partidários  da  reacção  significassem  o 
seu  jubilo  pelo  tríumpho  glorioso  da  omnipotência  clerical,  e 
não  era  menos  azada  a  occasião  para  que  todos  os  inimigos  de 
Pombal  colorissem  com  os  obséquios  ao  redivivo  sacerdote  o 
odío  entranhavel  ao  ministro  exautorado.  As  ruas  e  as  praças 
de  Coimbra  exornavam-se  de  colchas  e  brocados  pendentes  nas 
janelias.  O  povo  ondeava  na  cidade.  Acorriam  pressurosas  a 
acclamar  o  velho  antistite  as  luzidas  e  numerosas  corpora- 
ções, que  então  ennobrecíam  a  cidade.  A  camará,  o  cabido, 
a  universidade,  os  religiosos,  os  magistrados,  as  pessoas  gra- 
das e  notáveis  acudiam  a  festejar  a  D.  Miguel  da  Annuncia- 
ção. Os  lemmas  e  os  letreiros  em  latim,  se  celebravam  o  mar- 
tyrio  do  prelado^  procuravam  nas  letras  sacras  mais  de  uma 
allusão  maUciosa  e  odienta  ao  inimigo  das  prepotências  cle- 
ricaes^.  As  flores  com  que  as  damas  tapisavam  o  caminho 

1  «U  vescovo  di  Coimbra  si  truovâ  ancora  in  Lisbona,  ma  spcro  che 
quanto  prima  con  decoro  ed  onore  ritomerà  ai  suo  vescovato ;  qwsto 
puré  è  iiato  tui  affare  molto  dêlkato,  che  si  é  dovuto  da  me  trattare.» 
Carla  particular  do  núncio  para  o  cardeal  Palaviccini,  3  de  junho  1777. 
QaíntiêU  da  abertura. 

I  Ao  arco  de  Almedina  havia  um  letreiro  cujas  ultimas  Unhas  di- 


ao  aadao,  seguido  do  seu  cortejo,  os  toques  (estivos  dos 
sinos  e  campas  da  cidade,  o  estridor  ooDtii}tto  dos  fDgueteSi 
as  acclamapões  do  povo,  prestes  a^ni^e  a  saudar  os  que 
triumpham,  acompanhavam  o  biqK)  até  i  oatbedral,  oade 
a  antiphcma  s(riemne  Mace  sac9rdo$  magnm  fliabuaiite  «u- 
nunciava  ter  cessado  o  longo  e  tristíssimo  divorcio  entre  a 
Igreja  e  o  seu  pastor. 

A  esta  recepção  apparalosa  assistiam  os  dois  irmios  bas- 
tardos de  el-rei  D,  José,  que  o  vulgo  oonbeda  pelo  nome  de 
meninoi  ou  senhores  de  PcUhavã»  A  26  de  maio,  poucas  se- 
manas antes  do  festivo  regresso  do  prelado,  haviam  D.  José 
e  D.  António  deixado  o  deserto  carmelitano  do  Bussaco  para  se 
trasladarem  ao  mosteiro  de  Santa  Cruz,  emquanto  na  oôrte  se 
lhes  nio  ordenava  residência  proporcionada  à  sua  qualidade 
e  hierarchia  ^ 

Não  se  limitaram  a  estas  demonstrações,  que  temoe  referi- 
do, os  extremos  da  reg^a  piedade.  Era  a  rainha  mui  particn- 
larmentõ  devota  do  coração  de  Jesus,  e  ardia  pcur  que  o  seu 
culto  se  engrandecesse,  e  o  povo  todo  viesse  a  ser  participe 
n'aquella  fervorosa  devoção,  tão  dilecta  da  soberana.  Tra- 
taram os  confessores  do  rei  e  da  rainha  este  ponto  com  o 
agente  pontificio.  O  santo  padre,  grato  aos  fitvores  ji  rece- 
bidos da  imperante,  £acihnente  condescendeu  em  que  o 
d'aqueUa  festividade  se  inscrevesse  entre  os  santificados 
calendário  ecclesiastico  do  reino,  e  que  as  solemnidades  li- 
túrgicas dedicadas  ao  coração  do  Redemptor  fossem  d'ahi  ei 
diante  celebradas  como  de  rito  duplex  de  primeira  ok 
em  todas  as  igrejas  de  Portugal.  E  para  que  se  acabe  de  en- 
tender quanto  a  rainha,  em  meio  das  graves  diflkuldades 
negócios  do  governo  temporal,  trazia  fitos  de  preferencia 
olhos  nas  celestes  regiões,  e  se  empenhava  em  grangear 
negócios  da  sua  alma,  basta  ler  a  correspondência,  qu^^ 


úua:  «Ut  destruas  inimicum  et  ultorem».  Este  inimigo  era,  em 
transparentíssima,  o  velho  desterrado  no  Pombal. 

1  Carta  de  Nicolau  Pagliafini  para  D.  Franetsoo  Innonancio  de 
Lisboa,  10  de  junho  de  1777.  Carta  do  núncio  para  o  cardeal  PaUnc?'* 
cini,  3  de  junho  1777.  GabineU  da  abertura. 
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flobre  e»t6  assumpto  se  trocou  entre  o  núncio  apostólico  em 
liaboa  e  o  secretario  d'estado,  cardeal  Palaviccini. 

N'este  piedoso  desejo  da  soberaiia  servia  de  officioso  inter- 
ventor o  bispo  de  Penafiel,  lidando  em  alcanpar  do  Vaticano 
uma  grapa  espiritual  que  tanto  edificava  o  animo  da  sua  pe- 
nitente^  Antes  que  o  pontífice  condescendesse  em  decretar  o 
que  D.  Maria  tanto  desejava,  commetteu  ao  núncio  o  encar- 
go de  prover  interinamente  n'este  assumpto.  Em  consequên- 
cia das  concessões  da  nunciatura,  o  patriarcha  eleito  orde- 
nou em  uma  pastorai  que  se  festejasse  como  dia  santo  de 
guarda  o  que  era  consagrado  ao  coração  de  Jesus,  e  no  anno 
de  1777  caia  a  6  de  junho.  Os  demais  prelados  diocesanos, 
solícitos  em  lisoAjear  as  intenções  piedosas  da  imperante,  pu- 
blicaram pastoraes  para  que  a  pomposa  festividade  se  inau- 
gurasse nas  dioceses,  que  regiam^.  Fez  a  rainha  celebrar  na 
igreja  da  Bemposta  a  primeira  festa  do  coração  de  Jesus  com 
a  grandeza  e  luzimento,  que  era  então  proverbial  nas  solemni- 
dades  religiosas  da  curte  portugueza^. 

1  «Monsignor  vescovo  dl  Pennafiel  reintrando  meço  uUimamente  su 
tal  propósito,  mi  fece  intendere  cbe  questi  soyramii  eccítati  dairesibi- 
lioni  oortesi  dei  santo  padre. . .  avrebbero  ben  gradito  dl  poter  yedere 
q[uaU'aUro  uffizio  particolare  che  la  saoUtÀ  sua  mostro  dl  prestarsi  vo- 
toptieri  a  voler  accordar  insignito  per  questi  regni.  Mi  disse  dippiú  che 
era  inoltre  desiderio  delle  loro  maestà  che  la  festa  ò  ufiãzio  dei  detto 
sacro  cuore  fosse  qui  solto  il  rito  doppio  di  prima  classe.»  Officio  do 
núncio  para  o  cardeal  Palaviccini,  J7  de  junho  de  1777.  «Crederei  cosa 
motto  di  gradirsi  da  questi  sovranni,  se  sua  santità,  vedendo  Ia  gran  di- 
voaoiie  che  haano,  anche  per  il  voto  fatio  ai  santíssimo  cuor  di  Gesd, 
concedesse  per  il  giomo  delia  festa  Indulgenza  plenária  nella  chiesa  reale 
da  Bemposta,  ò  In  altra  chiesa  ove  i  sudetti  sovranni  facessero  celebrare 
It  dette  festa  e  qualche  altra  indulgenza  per  i  giomi  delia  novena... 
Son  certo  che  In  avvenire  1  medesiml  sovranl  ne  faranno  ístanza.  Se 
però  sua  santitá  la  prevenisse  credo  che  qui  sarebbe  molto  stimato.» 
Carta  do  próprio  punho  do  núncio  para  o  cardeal  Palaviccini^  9  de  ju- 
aho  de  1777.  Gabinete  da  abertura. 

'  mIa  court  met  à  ceei  beaucoup  d'importance  et  le  nonce  se  rend 
adoiirablement  agréable  par  une  complalsance  qui  ne  dolt  pas  lai  coO- 
tir  de  grands  efforte.»  Carta  do  abbade  Garnier  para  Simonin^  Lisboa 
3  de  jttnho  1777.  Gabinete  da  abertura. 

3  «Leurs  raajestés  sont  fort  occupées  de  la  fôte  du  Sacro  Q»ur  de 
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Com  grande  cortejo  e  ceremonial  foi  a  real  família  à  capella 
do  paço  da  rainha.  Alliviára-se  o  lucto  rigoroso,  que  então 
se  trazia  na  corte  pelo  recente  fallecimento  de  el-rei  D.  José. 
A  soberana  levava  comsigo  á  sua  direita  a  rainha  viuva  D.  Ma- 
rianna  Victoria  de  Bourbon.  El-Rei  D.  Pedro  conduzia  ao  seu 
lado  o  príncipe  do  Brazil.  Aquelle  dia,  em  que  publicamente 
se  começou  a  predilecta  devoção  de  D.  Maria  I,  foi  solenmi- 
sado  com  todas  as  demonstrações  de  grande  gala  *. 

Empenhou-se  o  fervor  religioso  da  soberana  em  ver  restitui— 
dps  ao  hagiologio  em  Portugal  e  de  novo  reverenciados  no 
altares  os  santos,  que  por  terem  florecido  e  militado  na  com — 
panhia  de  Jesus  tinham  sido  como  que  proscriptos  do  calen- 
dário lusitano.  Santo  Ignacio,  o  celebrado  fundador  d'aquella  tã 
odiada  sociedade,  o  santo  Borgia,  a  quem  a  devoção  da  coro 
havia  tomado  por  advogado  e  padroeiro  contra  os  terremotos, 
tão  frequentes  n'este  reino,  tinham  achado  no  marquez  de^^ 
Pombal  o  seu  implacável  iconóraaco.  O  confessor  de  D.  Ma — 
ria  1  fora  um  dos  instrumentos  do  ministro  na  solemne  exau — 
toração  d^aquelles  heroes  espirituaes.  Apesar  porém  das  re— 
pugnancias,  com  que  lhe  encontraria  a  devoção  o  asperc^ 
carmeUta,  a  rainha  e  prmcipalmente  o  seu  piedoso  consortes 
reivindicaram  para  os  santos  exilados  da  Igreja  lusitana  o 
direito,  com  que  no  reino  se  lhes  continuaria  o  culto  e  as 
deprecações.  Este  era  um  dos  indicies  mais  vehementes  de 
quanto  era  profunda  a  reacção,  que  se  havia  operado  na  po- 
litica e  os  observadores  iraparciaes,  ainda  os  que  menos  que 
riam  a  Pombal,  registavam  o  successo  como  evidente  docu- 
mento do  que  promettia  no  futuro  o  governo  da  rainha^. 

Jesus,  qu*elles  ont  fail  célébrer  avec  grande  magnificencc  dans  l'église 
de  Bemposta.»  Carta  do  abbade  Gamier  para  Simonin,  27  de  maio  1777. 
Gabinete  da  abertura, 

*  Officio  do  marquez  de  Almodovar,  embaixador  de  Uespaiiha  para 
o  conde  de  Florida  Branca,  10  de  junho  de  1777.  Gabinete  da  cibertura. 

2  «Vous  jugerez,  monseigneur,  par  un  seul  trail,  combien  fesprit  du 
pouvernement  actuei  parait  s'éloigner  de  celui  de  Tadministration  prece- 
dente. Le  noiíce  aposlolique,  qui  a  repris  le  plein  exercice  de  sa  júris- 
diction,  a  obtenu  de  sa  cour  sur  la  demande  du  roi  une  buUe  du  pape» 
qui  instituo  la  fétc  du  Sacré  Coeur  de  Jesus  dans  toute  Tétendue  du 
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Se  o  novo  poder,  que  principiava  a  reger  em  Portagal, 
exagerava  até  Á  reacção  o  seu  indiscreto  zelo  das  cousas  es- 
pirítuaes,  não  se  mostrava  menos  fácil  em  satisfazer  às  desre- 
gradas ambições  da  nobreza,  a  qual  renascia  mais  sedenta  do 
que  nunca  de  exhaurir  em  seu  favor  a  regia  liberalidade.  Às 
victimas  do  marquez  eram  publicamente  glorificadas,  e  a  rai- 
nha, protestando '  a  cada  passo  o  filial  acatamento  á  memo- 
ria de  seu  pae,  firmava  em  insensatas  concessões  a  mais  dura 
condemnação  do  reinado  antecedente.  Poucos  dias  após  a  ac- 
clamação  um  decreto  purificava  de  toda  a  culpa  o  marquez 
de  Aloma^  a  quem  a  soberana  recebia  no  seu  paço  com  bené- 
volas demonstrações,  e  por  galardão  de  sua  lealdade  concedia 
as  commendas,  que  tinha  disfructado  asua  casa^.  O  velho  En- 
cerrabodes,  a  quem  os  jesuítas  saudavam  como  a  patrono, 
era  largamente  indemnisado  do  seu  pesado  captíveiro,  e  le- 
vantado pela  rainha  ao  oificio  eminente  de  chanceller  mõr. 
As  commendas  e  os  bens  da  corôa^  de  que  no  reinado  ante- 
cedente fora  tão  parcimoniosa  a  munificência,  eram  agora  dis- 
tribuídas por  um  governo  perdulário  e  manirôto  '.  A  nobreza 
parece  que  surgia  dos  seus  cárceres  menos  ciosa  de  luz  e  li- 
berdade, que  de  riqueza  e  de  poder. 

O  presidente  do  real  erário,  o  marquez  de  Angeja,  simu- 


royaome...  n  a  été  ordonné  de  rétablir  les  offices  de  saint  Ignace,  saint 
François  de  Borgia  et  autres  jesuites,  auxquels  on  ayait  fait  ci-devant 
quelques  retranchements.»  Carta  do  cônsul  francez  Brochier  para  o  se- 
cretario d'estado  Sartihes,  3  de  junho  de  1777.  Gabinete  da  aber- 
tura, 

1  Decreto  de  17  de  maio  de  1777.  Officio  do  marquez  de  Bloaset,  em- 
baixador de  França,  para  o  conde  de  Vergennes,  ministro  doa  negócios  es- 
trangeiros em  Paris,  27  de  maio  de  1777. — til  vient  monsieur  de  pa- 
raitre  un  decret. . .  qui  porte  en  substance  qu'une  commission  composée 
de  magistrats  ayant  examine  raíTaire  du  marquis  d'Aloma  et  ayant  jugé 
unanimement  que  le  susdit  marquis  est  innocent,  sa  majesté  très-fidèle 
le  declare  pleinement  justiíié  et  le  rétablit  en  conséquence  dans  les  hon- 
neurs  dús  à  sa  naissance  et  qui  lui  appartiennent  de  droit». 

2  «On  a  aussi  disposé,  monsieur,  de  quelques  commanderies  yacantes 
en  faveur  du  marquis  de  Tancos,  du  comte  de  Bezende  et  de  Don  Fer- 
dinand  d'Acunha.»  Carta  de  Garnier,  27  de  maio  1777.  Gab,  da  abert. 


lava  na  gerência  das  suas  repartições  a  mais  inflemei  aus- 
teridade, mas  era  increpado  abertamente  de  nâo  ser  com- 
sigo  e  com  os  seus  apaniguados  tão  parco  e  tão  severo  oomo 
era  em  despender  com  os  serviços  da  napão. 

O  ministério,  cujo  principal  objecto  era  contentar  as  or 
dens  privilegiadas  do  estado,  sacrificava  de  bom  grado  & 
neroaidade  e  bisarria  da  coroa  os  verdadeiros  interesses 
pulares.  O  presidente  do  real  erário,  emquanto  promovia 
donativos  e  mercês  em  beneficio  do  clero  e  da  nobreza,  jul 
gava  resgatarnse  da  nota  de  prodigalidade,  taxando  avara 
mente  as  de^ezas  úteis  ou  necessárias.  Ao  passo  que  se 
partiam  as  commendas  e  os  bens  da  coroa,  ordenava-se 
suspensão  das  obras  publicas  e  despediam-se  os  obreiros,  qu 
durante  os  últimos  aimos  do  reinado  antecedente  lidavam 
estaleiros  e  arsenaes.  Estas  economias,  que  não  attestavan^ 
um  propósito  sincero  de  parcimoniosa  administração,  e  a  li — 
beralidade,  com  que  se  acudia  a  galardoar  a  ambiciosa  fldal — 
guia,  excitavam  o  desprazer  das  classes  populares.  O  povo^. 
sempre  fácil  em  passar  da  esperança  ao  desengano,  d'este9 
primórdios  do  governo  ia  tomando  augúrios  infelizes  icerc». 
do  reinado  incipiente.  Chegavam  muitos  a  receiar  que  um  dia^ 
não  remoto,  posta  em  parallelo  a  gigante  estatura  de  Pombal 
com  os  vultos  quasi  obscuros  dos  seus  temerários  successo- 
res,  ainda  viesse  a  honrar-se  por  bcrafeitor,  o  que  havia  pouco 
se  exprobrava  por  ty ranno  * . 

^  «Sur  Tavis  du  marquis  d'Angeja  Ia  cour  a  fait  suspendre  tous  les 
ouvrages  publics,  ot  11  ne  sort  point  d'argent  dutrésorpour  ancun  dbjet 
que  ce  puisse  êíre,  ce  qui  déplait  fort  au  pcuple  et  pourrait  bien,  si  cela 
contiauait,  le  faire  inunnurer  à  haute  voix.  Si  le  nouveau  ministère  n'y 
prend  garde,  il  fera  regn^tter  le  marquis  de  PombaL»  Carta  do  abbade 
Gamier  para  Simoain,  il  de  maio  de  1777.  Gabinete  da  abertura. 

«Le  samedi  deniícr  ou  a  congédió  de  Tarsenal  de  la  fonderie  prés  de 
trois  cents  ouvriers,  à  qui  la  court  doit  malheureusement  quantité  de  s^* 
maines  et  qui  pourtant  n'ont  pas  reçu  à  coinpte  seulement  une  obole.  ce 
qui  afllige  le  peuple  et  remplira  la  ville  de  voleurs.  On  a  parelllemeflt 
coogédié  grand  iioiubre  douvriers  des  chantiers  et  arsenaux  de  la  ma- 
rine.» Carta  sem  nome  (provavelmente  de  Gamier)  para  Simonin,  17  de 
j«ubo  4e  i777.  Gabitíête  da  abertura. 
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0  ministro  ,do  reino,  visconde  de  Villa  Nova  da  Cervei- 
ra, revelava  a  cada  passo,  que  a  timidez  e  a  irresolufão  do 
;ea  espirito  lhe  tornavam  impossível  a  empreza  de  succe- 
ler  ao  mais  notável  estadista  do  xvni  século.  O  marquez  de 
i^ombal,  que  era  não  somente  o  primeiro  ministro  de  D.  José, 
nas  o  secretario  doestado  do  despacho  universal,  havia  du- 
rante os  vinte  e  sete  annos  da  sua  administração  versado  os 
abrandes  e  os  mínimos  assumptos  de  todas  as  repartições, 
ieiíando  apenas  aos  ministros  titulares  o  expediente,  que 
lhe  aprazia  confiar  ás  suas  medianas  faculdades.  O  trabalho 
inexcedivel  d'aquelle  espirito  eminente,  e  a  prodigiosa  acti- 
vidade, com  que  illustràra  o  seu  governo,  foram  porém  in- 
feriores à  variedade  e  copia  de  negócios.  Ao  retirar-se  do 
poder  era  tamanha  a  profusão  de  papeis  e  de  processos, 
que  esperando  solução  jaziam  amontoados  na  própria  resi- 
dência do  valido,  que  o  primeiro  cuidado  do  novo  gabinete 
foi  o  de  penetrar  n'aquelle  cahos,  aonde  o  medíocre  enten- 
dimento dos  novos  ministros  mal  poderia  discernir  um  só 
rasto  de  luz*.  Afadigava-se  o  visconde  de  Villa  Nova  da  Cer- 
veira por  tomar  noticia  dos  negócios,  e  os  primeiros  tempos  da 
sua  admmistração  decorriam  infructiferos,  emquanto,  ajudado 
por  alguns  jurisconsultos  de  experiência,  não  ia  desenredando 
aquella  quasi  inextricável  confusão^. 

1  D'esta  prodigiosa  accumuIaçSo  de  papeis  e  expedientes  que  desde 
longos  annos  dormiam  sem  despacho  nos  gabinetes  do  marquez,  dá  in- 
suspeito testemunho  o  thesonreiro  mór  do  erário  régio,  no  já  citado  ms. 

Lembranças  oficiosas  a  respeito  do  pagamento  das  dividas  reaes,  etc. 

'  «n  (le  vicomte)  s'occupe  du  tirage  de  Tépouvantable  quantité  de 
pipiers,  concemant  toute  sorte  d'aíraires,  que  Tinconcevable  marquis  a 
aecomulés  depois  le  grand  tremblement  de  terre  dans  les  salles  de  son 
bôtel. . .  Ce  simple  tirage  ne  laisse  pas  de  donner  beaucoup  d'occupations 
et  de  travail,  etc.»  Carta  para  Simonin,  6  de  maio  1777.  Gabinete  da 
abertura. 


CAPITULO  V 

A  ANIllIISTIACiO 


Entre  as  medidas  adoptadas  pelo  novo  ministério  umas  eram 
puramente  reaccionárias  contra  a  liberal  legislapio  do  seu  il- 
lustre  antecessor,  outras  porém  proviam  a  alguns  assumptos, 
a  qoe  não  havia  chegado  a  audaz  iniciativa  de  Pombal. 

O  marquez,  no  seu  louvável  empenho  de  alterar  proftinda- 
mente  a  nossa  antiquada  legislapão  e  de  a  accommodar  ao  es- 
tado da  dvilisapão  e  dos  costumes  nacionaes,  havia  promulgado 
muitas  leis,  cqo  eflTeito  salutar  se  reflectia  na  melhor  constitui- 
(io  da  propriedade  e  nas  relações  civis  dos  cidadãos.  Apesar 
dos  graves  jurisconsultos,  que  o  cercavam  e  eram  assíduos 
coUaboradores  nas  suas  multiplicadas  reformações,  não  lhe 
occorréra  o  proceder  a  uma  completa  revisão  do  direito  pá- 
trio, que  desde  a  codificação  fllippina,  acrescentada  por  co- 
piosas leis  extravagantes,  não  era  exemplar  de  methodo,  cla- 
reza e  concordância. 

As  reformas  intentadas  por  alguns  príncipes  contempora* 
neos  na  legislação  civil  e  criminal  offereciam  bons  modelos 
ao  estadista  portuguez,  e  admira  como  o  seu  génio  univer- 
sal não  invejou  para  si  a  gloria  inestimável  de  substituir  às 
velhas  ordenações  um  corpo  de  direito  portuguez  adequado 
às  actuaes  condições  de  Portugal. 


o  decreto  de  31  de  marpo  de  1778  acudia  a  esta  jà  então 
reconhecida  necessidade.  Instituia-se  xnadL  jimta  de  revisão  do 
novo  código,  com  o  encargo  de  recopilar,  alterar  e  dispor 
em  corpo  systematico  a  legislação  formulada  nas  ordenações 
e  nas  leis  extravagantes  promulgadas  sob  o  reinado  dos  Pi- 
lippes  e  na  subsequente  dominação  da  casa  de  Bragança. 

0  pensamento  de  codificar  as  leis  do  reino  &zia  honra  ao 
governo,  que  a  decretava;  e  antecedia  de  muitos  annos  a 
grande  empreza  de  Napoleão  como  estadista  e  legislador.  Com 
rasão  o  maior  jurisconsulto  jlortffQBt  cl'aquelle  tempo  appel- 
Udava  entre  todos  sapientissimo  o  decreto  da  rainha,  que  or- 
denava se  emendasse  e  corrigisse  o  direito  pátrio,  e  se  lhe  im- 
primisse methodo  e  ordeifi  jiropOfClonada  aos  progressos  das 
sciencias  sociaes  ^  É  necessário,  porém,  advertir  que  a  uma 
determinação  tão  louvável  na  apparencia  não  eram  estra- 
nhos os  interesses  da  politica  novammte  inaugurada.  Trata- 
va-se  de  suspender  a  execução  de  virias  leis,  pelaB  qates  a 
precedente  admmistra^  havia  introdnsido  radonAveis  in- 
novaçôes  em  muitos  dos  pontos  da  maior  gravidade  e  impor- 
tância na  jiuriqnrudencia  nactonal»  Algumas  d'esst8  leis  *  tinham 
por  etíecto  declarar  e  ami^iar  as  que  aateriorniente  haviam 
sido  promulgadas  para  cohibfar  as  fraudulentas  negociapSes  dfl 
testamentos  e  ultimas  vontades.  Outras  restringiam  discre- 
tamente a  pompa  e  hizimento  das  famílias  patrícias,  e  impu- 
nham sensatas  limitações  aos  seus  gastos  immoderados.  Bram 
entre  ellas  notáveis  e^cialmente  as  que  regulavam  os  dotes 
e  as  legitimas  das  mulheres  pertencentes  à  nobresa '. 

1  «lUud  autem  omnium  sapientissimum,  quo  patriam  Jurisprudentiam 

universam  emendandam,  et  in  novum  codicem  aliá  methodo,  et  ordine, 
qaem  eodetii  prescripsit  ditígendam  caravít :  pulcheitímum  autem  hoc 
opus,  quod  solum  intentasse  eximia  laus  est.»  Pascoal  José  de  MeHo, 
Historiae  jwris  dtilis  lutkani  liber  smgukirii.  Lisboa,  1806»  ptf.  iS3; 
F.  CoellK)  da  Rocha,  Etuaio  sobre  a  hUtoria  do  governo  e  legiáãção  de 
Portugal.  Coimbra,  1843,  g  257,  pag.  300. 

2  Lei  de  25  de  junho  de  1766  e  lei  de  9  de  setembro  de  1769. 

3  Lei  de  i  7  de  agosto  de  1761,  e  alvará  da  mesma  data,  que  declara- 
ram e  ampliaram  as  leis  e  pragmáticas  antecedentes  e  aboliram  as  super* 
fluas  e  grandiosas  ostentações  dos  Gaaaannlos  publicoa. 
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Uma  das  )ei8,  que  fnais  contf  adictorés  haviam  provocado^  e 
]oe  08  inimigos  de  Pombal  attribniam,  não  sem  algimia  som- 
í)ra  de  rasão,  a  um  motivo  de  proveito  pessoal,  era  a  qoe  de- 
clarava e  corregia  a  do  livro  rv,  titulo  xt  da  ordenação,  teeréa 
la  venda  dos  prédios,  e  prescrevia  em  certos  casos  a  sua  Ibr^- 
;ada  annexação^  NSo  ousou  o  governo  da  rainha  derogor  in^ 
xmdicionalmente  n'estes  pontos  a  legislação  josef  na.  Ltoiteo- 
36  hipocritamente  a  sustar  os  seus  efeitos  ^^  fiando  que  «nt 
^ea  decretada  a  suspensão  viria  a  interinidade  a  ser»  como 
i  frequente  n'este  reino,  o  estado  habituais  E  para  cobrir  oom 
mostras  de  publica  utilidade  o  que  se  intentava  legislar^  pre- 
textada a  confusão  e  anarcbia,  com  que  as  leis  extravaga&<- 
les  haviam  tomado  inextricável  o  direito  pátrio^  decreton- 
96  que  a  suspensão  durasse  emquanto  a  junta  revisora  nio  tr- 
vesNie  concluído  a  sua  vasta  e  difiBcil  redacção.  A  idéa  doilovd 
código  conciliava  ao  goiNBrnD  de  D.  Maria  o  api^auso  de  íllu- 
minado  reftmnador^  e  servia  ao  mesmo  tempo  a  firatitar  á 
ateogição  de  quantas  leis  promulgadas  por  Pombal  calasem 
em  deshvor  aos  olhos  da  reacção. 

Era  designado  presidente  da  nova  junta  o  seeretMM  d'e8» 
tado  dos  negodos  do  reino,  visconde  de  Villa  Nova  da  Cer- 
veira, e  Bomeavam-se  por  vogaes  o  dr.  José  Ricalde  Pei^a 
de  Castro^  desembargador  do  paço^  o  dr.  Manuel  Gomes  Fer- 
reira, desembargador  de  aggravos  na  casa  da  sq^pUcação,  d 
dr^  Bartbolomeu  José  Nunes  Gerakites  de  Andrade^  deaembar- 
gador  do  paço  e  t>rocuraâor  da  fazenda,  o  dr.  Oonçalo  Idsé  da 
SQveira  Preto,  procurador  da  fazenda  do  ultramar,  e  o  dt**  João 
Pereira  Ramos  de  Azeredo  Coutinho,  procurador  da  oorúa,  to^ 
dos  elles,  com  excepção  do  presidente,  beneméritos  juriseon- 
soltos,  e  muitos  d'elles  constantes  auxiliares  do  manpiez  de 
PombaL 

Aivia  a  junta  de  conservar  na  redacção  do  novo  código  á 
mesma  disposição,  que  se  guardara  nas  ordraapSes  do  reino, 
as  quaes^  dizia  o  decreto,  não  era  da  intenção  do  legirtador 

1  Lei  de  9  de  julho  de  i773,  declarada  pelo  alyará  de  14  de  outubro 
àò  tnesmo  anno. 
t  Decreto  de  i7  áé  julho  êe  i778. 


abolir  inteiramente,  attenta  a  boa  aoceitaçao,  com  que  sem- 
pre haviam  sido  recebidas  por  todos  os  vassallos  da  corda  de 
Portugal.  Deveria  a  junta  inquirir :  1 .°,  quaes  leis  e  ordena- 
ções se  achavam  antiquadas  e  inúteis  para  o  presente  e  para 
o  futuro ;  2.°,  quaes  d'eUas  estavam  revogadas  total  ou  par- 
ciahnente;  3.%  quaes  eram  as  que  por  haverem  sido  appUca- 
das  com  dífièrentes  intelligendas,  estavam  occasionando  varie- 
dade no  estylo  de  julgar;  e  4.^,  flnalmente,  as  que,  segundo 
06  dictames  da  experiência,  demandavam  reforma  e  innovação. 

Adoptada  a  divisão  do  novo  código  em  dnco  livros,  segun- 
do o  uso  empregado  pelas  anteriores  compilafSes,  designava 
o  decreto  os  jurisperitos,  em  quem  deveria  recair  o  exame  e  re- 
dacção de  cada  livro.  Caberia  o  primeiro  ao  dr.  Luiz  Bstanis- 
lau  da  Silva  Lobo,  desembargador  de  aggravos ;  o  livro  n  ao 
dr.  João  Teixeira  de  Carvalho,  bispo  eleito  do  Algarve,  tendo 
por  coUega  ao  dr.  Estanislau  da  Cunha  Coelho,  desembai^- 
dor  da  casa  de  supplicação.  Do  livro  ni  se  entregava  a  revisão 
aos  drs.  Marcellino  Xavier  da  Fonseca  Pinto,  desembai^dor 
do  mesmo  tribunal,  e  Bruno  Manuel  Monteiro,  desembargador 
da  relação  e  casa  do  Porto. 

O  livro  IV  até  ao  titulo  97.®  pertenceria  ao  dr.  Duarte  Ale- 
xandre Holbeche,  desembargador  honorário  do  Porto  e  lente 
substituto  das  duas  cadeiras  analyticas  da  faculdade  de  leis. 
Tudo  o  que  se  haveria  de  dispor  e  innovar  acerca  de  negócios 
mercantis,  navegação,  cambies,  seguros  e  avarias,  ou  o  que 
chamámos  hoje  o  direito  commercial,  incumbiria  a  Diogo  de 
Carvalho  e  Lucena.  O  resto  do  livro  iv,  que  trata  dos  testa- 
mentos, successões,  morgados  e  tutellas,  seria  commettido  ao 
dr.  Luiz  Rebello  Quintella,  juiz  dos  feitos  da  coroa. 

O  livro  V,  comprehendendo  as  leis  penaes,  aquelle  que, 
após  os  progressos  effectuados  na  legislação  e  na  humanida- 
de mais  carecia  de  prompta  reformação,  çra  conflado  à  scien- 
cia  dos  drs.  Manuel  José  da  Gama  e  Oliveira,  deputado  da  mesa 
da  consciência  e  ordens,  e  José  de  Vasconcellos  e  Sousa,  des- 
embargador da  casa  da  supplicação. 

Pouco  depois  um  aviso  do  ministro  dos  negócios  do  reino 
prescrevia  as  condições,  a  que  deveria  cingir-se  o  plano  do 
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novo  código,  observando-se,  quanto  possível,  os  termos  e  o 
estylo  das  nossas  ordenações  «  para  que  se  lhes  conservasse 
o  respeito  devido  à  sua  antiguidade  ». 

As  esperanças,  que  a  muitos  haviam  animado,  de  que  Por- 
tugal lograsse  os  fructos  de  uma  simples,  clara  e  methodica 
legislação,  foram  emmurchecendo  com  as  delongas  do  traba- 
lho. Em  1784  buscou  o  governo  excitar  a  energia  doa  reda- 
ctores*, e  por  esta  occasião  nomeou  presidente  da  junta  a  José 
de  Seabra,  que  n'este  encargo  succedeu  ao  ministro  do  reino. 
Onze  annos  haviam  decorrido,  quando  em  1789  o  novo  minis- 
tério, em  que  as  sciencias  jurídicas  e  sociaes  estavam  brilhan- 
teniente  representadas  pelo  antigo  collega  de  Pombal,  acudiu, 
com  uma  nova  providencia  a  corrigir  a  lentidão  e  negligencia 
dos  tardos  jurisconsultos,  e  a  dar  nova  constituição  á  mallo- 
grada  junta  revisora  *. 

A  relação  de  Goa  havia  sido  extincta  durante  a  administra- 
ção do  marquez  de  Pombal.  Queixavam-se  os  povos  da  índia 
de  que  em  suas  necessidades  forenses  tivessem  de  acudir  aos 
tribunaes  de  segunda  instancia  na  metrópole.  Deferiu  o  go- 
verno a  estas  exigências  ^,  restaurando  a  relação,  e  compon- 
do-a  de  um  chanceller  e  quatro  desembargadores. 

Revogou-se  ^  o  alvará  de  2  de  janeiro  de  1765,  no  qual  se 
prescrevia  que  fossem  triennaes  as  vereações  no  senado  da 
camará  de  Lisboa.  Decretava-se  agora  a  serventia  inamovível, 
e  augmentava-se  o  estipendio  aos  magistrados,  que  haviam  de 
ser\*ir  na  edilidade  lisbo&ense.  Ordenava-se  que  os  vereado- 
res fossem  escolhidos  pela  coroa  entre  os  togados  de  maior 
predicamento,  devendo  ter  servido  na  mesa  dos  aggravos  na 
casa  da  supplicação.  Á  providencia  relativamente  liberal  do 
grande  reformador  substituia-se  a  representação  vitalícia  do 
primeiro  município,  se  porventura  podia  assentar  o  nome  de 
mandatários  populares  em  jurisperitos  designados  pelo  rei  en- 
tre 08  mais  eminentes  funccionarios. 

1  Decreto  de  12  de  janeiro  de  1784. 

2  Decreto  de  3  de  fevereiro  de  i789. 

3  Decreto  de  2  de  abril  de  i778. 

4  Decreto  de  8  de  agosto  de  1778. 
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Naô  etam  demasiado  providentes  as  leis  do  reino  acercai  do 
que  importava  à  salubridade  publica.  N'um  regimen,  ozide 
quasi  havia  um  tribunal  ou  uma  junta  para  attender  a  cada 
interesse  social^  lastimava-se  a  falta  de  uma  corporação  te- 
chnica  investida  de  poderes  administrativos  e  encarregada  de 
velar  pela  saúde  das  povoações.  O  governo  instituiu  a  Junta 
do  proto-medicato,  e  lançou  os  fbndamentps  da  moderna  poD- 
da  medica  em  Portugal  ^ 

O  marquez  de  Pombal  era  um  estadista  previdentd  e  fuílí 
enérgico  reformador.  As  tendências  naturaes  do  seu  espirito 
incEbciavam-no  porém  com  maior  predilecção  aos  tratos  dá 
paz  do  que  ãs  cousas  da  guerra,  às  reformações  ecclesiasticas 
e  civis  do  que  ao  aperfeiçoamento  das  instituições  milita- 
res, que  entSo  eram  nas  principaes  potencias  o  objecto  de 
assíduos  cuidados  e  estudos  por  parte  dos  governos  é  dos  ge- 
neraes.  Acceitava  a  guerra  como  uma  fatal  necessidade.  Não 
a  declinara  em  1 762,  nem  a  temera  imminente  e  quasi  inevi- 
tável em  1 776 ;  mas  preferia  librar  a  independência  e  a  d!- 
gíúdade  nacional  nas  pacificas,  postoque  ousadas  negocia- 
ções, onde  o  talento  e  a  firmeza  podiam  alcançar  triumptaos 
mais  seguros  e  menos  custosos  à  nação. 

Apesar  da  quasi  completa  reorganisação  militar  segtmdo  os 
moldes  prussianos  em  1762  e  1763,  podia-se  aflSrmar  que 
estava  ainda  muito  no  principio  a  metamorphose  necessária 
para  levar  as  desorganisadas  tropas  de  Portugal  &  perída  e 
luzltoento  dos  exércitos  contemporâneos. 

Muito  restava,  pois,  que  emprehender  e  acabar  n^este 
ramo  tão  importante  da  administração.  Havia  que  melhorar 
os  processos  de  recrutamento,  avigorar  a  disciplina,  aprimo- 
rar a  instrucção,  prover  com  ordem  e  economia  &  manuten- 
ção da  força  publica,  obviando  às  malversações,  a  que  dava 
occasião  a  descentr alisada  gerência  dos  negócios  miQtares. 
Cumpria  tomar  as  providencias  opportunas  para  que  as  armas 
technicas,  por  uma  solida  educação  theorica  e  experimental, 
se  fizessem  realmente  proveitosas  à  defeza  do  paiz.  Urgia  ex- 

1  Decreto  de  i7  de  junho  de  i782. 
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tirpar  os  privilégios,  que  ainda  mantinham  no  officio  do  sol- 
dado os  vestígios  derradeiros  da  milícia  feudal. 

N'estes  assumptos,  pois,  abria-se  dilatada,  senão  inteira- 
mente virgem,  a  lipa  para  novas  e  salutares  reformapoes,  e 
todavia  a  energia  do  ministro  da  guerra,  Ayres  de  Sá,  não  se 
denunciou  por  novos  documentos,  nem  desmentiu  as  suas  tra- 
dições e  os  seus  hábitos  do  reinado  antecedente. 

Decretaram-se  algumas  providencias  acerca  dos  exames  paria 
os  postos  de  oíBciaes  de  artilíieria,  em  que  á  falta  de  escolas 
próprias  e  capazes  •  era  ainda  escassa  e  pouco  diíTundida  á 
sdencia  e  a  pratica  illustrada  '. 

0  serviço  militar  estava  tão  viciosamente  regulado  em  Por- 
tugal que^  alem  de  não  ser  justamente  distribuído,  e  pesar 
^qnaménte  sobre  as  classes  mais  desvalidas  e  mais  humil- 
des, não  tinha  uma  preflxa  duração.  Não  era  raro  encon- 
trar em  cada  regimento  uma  excessiva  copia  de  soldados,  ã 
quem  a  força  captivàra  no  verdor  da  adolescência  para  os 
entregar  ao  jugo  das  bandeiras,  e  que  nas  armas,  ou  antes 
nos  ócios  de  guarnição,  haviam  encanecido  ou  enfermado  de 
achaques  incuráveis.  O  novo  governo  determinou  que  o  ser- 
viço apenas  fosse  obrigatório  por  dez  annos  *,  aindaque  esta 
prescrípção  nem  sempre  foi  depois  escrupulosamente  obser- 
vada, quando  a  necessidade  veiu  a  intimar  o  desprezo  das  leis 
e  dos  direitos  individuaes.  N'este  reinado  se  promulgou  uma 
benéfica  e  necessária  providencia,  qual  foi  a  do  monte  pio 
militar,  tanto  mais  digna  de  applauso,  quanto  os  oiliciaes  do 
exercito  portuguez  eram  na  maior  parte  pobres,  e  menos  que 
modestamente  retribuídos  ^. 

Uma  notável  reforma  realisada  no  principio  do  novo  reinado 
Ibi  a  que  declarou  abolida  a  companliia  mercantil  do  Gran-Parà 
e  Maranhão*.  Fura  esta,  assim  como  a  análoga  instituição 
para  as  capitanias  de  Pernambuco  e  Parahyba,  uma  das  obras 
económicas,  em  que  mais  se  empenhara  o  marquez  de  Pom- 

1  Atíso  de  9  de  novembro  de  1779. 

2  Decreto  de  85  de  agosto  de  i779. 

3  Alvará  de  98  de  setembro  de  1782. 
*  Decreto  de  5  de  janeiro  do  1778. 


bal,  e  em  que  havia  fimiado  o  melhor  das  suas  esperanças 
quanto  aos  progressos  do  commercio  da  metrópole  com  as 
opulentas  colónias  do  Brazil.  O  grande  legislador  illudira- 
se  com  o  êxito  feliz  das  poderosas  companhias  commer- 
ciaes,  quasi  soberanas,  que  na  Gran-Bretanha  e  na  HoUanda 
haviam  levantado  ao  maior  esplendor  o  trafico  d^aquelles 
povos  navegadores  com  as  suas  possessões  ultramarinas. 
GonfiàriBi  com  sobrado  fanatismo  na  virtude  milagrosa  dos  mo- 
nopólios para  operar  os  máximos  prodígios  na  prosperidade 
e  riqueza  das  naçSes.  AQgurava-se-lhe  que  o  estado  era  o 
supremo  tutor  de  todos  os  interesses  sociaes,  e  não  apenas  um 
incansável  defensor,  a  quem  pertencia  superintender,  porém 
nunca  fraudar  ou  supprimir  a  livre  iniciativa  individual.  O  go* 
vemo  era  pois  naturalmente,  n'esta  absurda  e  perigosa  tbeo- 
ria,  o  directo  promotor  de  todas  as  industrias,  o  emprezario 
nato  de  todas  as  especulações,  o  thesoureiro  e  o  gestor  de  to- 
dos os  grangeios  mercantis.  O  rei  fúndavamanufacturas,  de  que 
tomava  a  direcção,  ou  as  ermanava  quasi  com  as  fabricas 
oíDciaes,  investindo-as  de  valiosos  e  oppressivos  privilégios. 
Havia  sem  duvida  n'este  systema,  para  attenuar  as  reclama- 
ções da  genuína  economia  politica,  algumas  considerações,  que 
plausivelmente  explicavam  a  ciosa  e  continua  intervenção  do 
poder  soberano  nas  ordinárias  transacções  da  vida  industrial. 
Era  o  profundo  atrazo,  em  que  jaziam  as  varias  espécies  do  tra- 
balho portuguez;  era  a  lastimosa  inércia  natural  a  um  povo,  que 
durante  o  longo  reinado  de  D.  João  V  se  habituara  a  conside- 
rar como  fonte  inexhausta  de  sua  riqueza  os  jazigos  diaman- 
tinos e  auríferos  da  ubérrima  colónia  do  Brazil ;  era  o  habito 
inveterado  e  pertinaz  de  pedir  às  oiDcinas  da  Gran-Bretanha, 
principalmente  depois  do  tratado  de  Methucn,  a  mor  parte 
de  quanto  se  usava  e  consumia  para  acudir  às  necessidades  e 
conchegos  do  individuo  e  da  familia. 

Havia  sobre  todas  uma  rasão  politica  attendivel  e  ponde- 
rosa. Portugal  era  olhado  com  desdém  e  sobrecenho  pelas  mais 
nações  da  Europa,  como  tendo,  desde  o  ápice  de  sua  gran- 
deza e  poderio,  baixado  rapidamente  aos  termos  derradeiros  da 
sua  degradação.  Quando  lord  Tyrawley  foi  mandado  pelo  ga- 


binete  inglez  a  Portugal,  pouco  antes  da  guerra  de  1 762,  a 
descrípfão,  que  flzera  d'este  reino,  desenhava-o  incapaz  de  ne- 
nhuma  resistência  e  pouco  distante  da  barbárie.  Era  vulgar  na 
Europa  o  aíBrmar-se  que  Portugal  era  apenas  uma  colónia 
ingleza,  ou  quando  muito  um  feudo,  cujo  senhor  reconhecia 
tacitamente  por  suzerano  o  rei  britannico,  jà  pela  politica  al- 
liança,  que  era  mais  sigeição  do  que  amisade,  já  pela  formosa 
dependência,  em  que  para  manter  a  própria  vida  o  conser- 
vava a  industria  colossal  da  Gran-Bretanha  K 

Crear,  pois,  a  industria  portugueza  era  uma  grande  ne- 
cessidade politica  e  social,  aindaque  para  a  instituir  e  pros- 
perar fdra  preciso  o  mosquete  e  o  patíbulo,  como  na  ftmda- 
fão  da  companhia  do  Alto  Douro.  Urgia  ao  estado  desatar-se 
dos  grilhões  commerciaes,  que  o  prendiam  à  Inglaterra.  E  o 
mstrquez  de  Pombal,  na  sua  politica  suspicaz  a  respeito  do 
grande  povo  insular,  resolutamente  pozera  o  peito  a  uma  em- 
preza,  que  era  mais  louvável  na  intenção  do  que  no  êxito  se- 
gura. 

Por  isso  o  marquez  de  Pombal  para  fomentar  e  desenvolver 
o  trabalho  manufactor  creàra  fabricas  do  estado,  ou  por  elle 
subsidiadas;  para  o  trafico  mercantil  estabelecera  duas  privile- 
giadas companhias,  a  que  attrahira  com  blandícias  e  galardões 
officiaes  aquella  nascente  aristocracia  de  mercadores,  que  elle 
se  deliciava  em  nobilitar  e  engrandecer  para  a  dar  como  futu- 
ra successora  á  decadente  e  ociosa  oligarchia  de  berço  e  de 
tradição. 

As  duas  companhias  fundadas  para  o  commercio  do  Brazil 
eram  élos  necessários  na  cadeia  das  suas  reformas  económi- 
cas. 

A  viciosa  instituição  d'aquelles  grandes  monopólios  havia 
^ido  em  parte  compensada  pelo  progresso  e  melhoria  das  colo- 
rias, onde  particularmente  haviam  exercido  os  seus  eflTeitos. 
Como  todas  as  grandes  associações  da  mesma  espécie,  dire- 


1 0  abbâde  Garnier,  eia  carta  de  10  de  julho  de  1781  para  Simonin 
f^Gabinete  da  abertura),  dizia :  «  Ce$  pauvres  e$daves  d'AUnon  soutiennent 
toujours  que  les  espagnols  ne  prendront  point  Gibraltar», 
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ctamente  fundadas  pelo  estado,  as  companhias  do  Gran-Parà 
e  Maranhão,  e  de  Pernambuco  e  Parahyba  tinham  sido  a  favo- 
rável occasião  para  que  poderosos  negociantes,  á  sombra  da 
sua  valia  com  o  omnipotente  legislador^  tivessem  mais  segura 
e  lucrativa  a  sua  grangearia.  O  marquez,  em  verdade,  imo  ha- 
via sido  avaro  em  ministrar  as  coi^uncturas  para  que  alguns 
argentarios  seus  amigos  acrescentassem  os  já  grossos  cabe- 
daes.  O  poder  absoluto,  se  encaminhava  ao  bem  do  povo  uma 
parte  dos  seus  planos,  não  se  esquecia  de  opulentar,  quando 
podia,  os  clientes  afortunados  ^  As  companhias  coloníaes,  ape- 
sar dos  erros  e  desvios  da  sua  administração  ^,  não  somente 
remuneravam  o  capital  das  suas  acpões,  mas  reflectiam  os  seus 
benéficos  influxos  n'algumas  das  provindas  mais  férteis  do  Bra- 
zil,  aproveitando  as  valiosas  producçOes,  que  o  torrão  brota 
de  si  espontaneamente,  e  incitando  a  cultura  do  arroz  e  do  al- 
godão'. 

Os  principies  eram  infringidos  claramente  n'aquellas  m- 
stituições,  que  viviam  e  medravam  à  sombra  do  privilegio. 
Era  pois  natural  que,  exceptuados  os  mais  opulentos  homens 
de  negocio,  a  quem  andavam  confiados  por  contratos  grande 
copia  de  exclusivos,  taes  como  o  do  tabaco,  o  do  pau  rainha,  o 
dos  diamantes,  o  do  provimento  de  lodo  o  sal  para  o  Brazil, 
o  commura  dos  mercantes  não  votasse  o  seu  aflecto  mais 
sincero  áquellas  grandes  parcerias,  que  sustentavam  em  suas 
mãos  o  sccptro  commercial. 

O  governo  de  D.  Maria  I  aboliu  pois  a  companhia  do  Gran- 
Parà  e  Maranhão.  Com  esta  providencia  grangeou  a  aura  po- 
pular. Sempre  o  em  toda  a  parte  a  maioria  dos  cidadãos  ap- 

í  Sobre  as  poderosas  familias  commerciaes,  que  principiaram  a  flores- 
cer no  tempo  de  Pomlml,  e  exercendo  mna  notável  influencia  nos  negó- 
cios económicos,  e  nio  raro  nos  políticos,  deveram  cm  grande  parte  as 
suas  riquezas  ao  favor  e  patrocínio  do  ministro  vcj.  Recordações  de  Ja- 
come  Ratton,  §  78,  Da  família  dos  Cruzes,  png.  '.)M  e  seguintes. 

2  «Apesar  das  malversações  o  erros  commeltidos  pelos  administrado- 
res das  companhias,  corntudo  fazia  esta  rateios  annualmente  aos  accio- 
nistas de  10  a  ii  por  cento  sobre  o  capital  de  400.^000  reis  de  suas  ac- 
ções.«  Recordações  de  Jacome  Batton,  pag.  238. 

3  Recordações,  pag.  237. 
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pkode  a  abolifão  dos  privilégios,  que,  embora  coloridos  com 
a  apparencia  do  interesse  nacional,  tem  por  effeito  visivel  e  di- 
recto enriquecer  uma  pequena  minoria,  prohibindo  ou  eoipe- 
oeodo  o  livre  trafico  aos  que  não  gosam  do  favor,  Cetobroa- 
se  a  providencia  como  uma  generosa  alforria  conunerdaL.  A 
gente  de  negocio  da  praça  de  Ldsboa  ordenou  um  solemnin- 
•simo  Te-Deum,  com  que  festejou  a  nova  administração.  Pou- 
cos annos  depois  foi  abolida  a  companhia  de  Pernambuco  e 
Parabyba  K 

Reduzíram-se  ainda  alguns  encargos,  que  obviavam  ao  com- 
mercío.  Entre  outros  pôde  citar-se  o  imposto,  que  onerava  na 
sua  ei:portaçâo  o  sal  de  Setúbal,  e  aggravava  as  dificuldades 
resultantes  do  regime  especial  e  vexatório,  por  que  se  gover- 
nava a  industria  das  marinhas  *. 

Parecia  consentâneo  aos  princípios  proclamados  pelo  novo 
gabinete  votar  a  companhia  dos  vinhos  do  Alto  Douro  &  men- 
ina sortjB,  que  tivera  a  do  Gran-Parà  e  Maranhão,  porque  mm 
graves  resistências  provocara  no  seu  estabelecimento,  e  nao 
meiíos  justas  queixas  dictára  aos  lavradores  e  proprietários 
das  provindas  mais  laboriosas  e  ferazes  ^. 

As  vehementes  reclamações,  que  desde  o  seu  principio  sè 
ergoeram  contra  aquelle  monopólio,  não  haviam  cessado  de 
manifestar-se.  As  vexações,  com  que  os  seus  três  príncipaes 
çxduaivos  opprimiam  a  lavoura  e  o  trafico  dos  vinhos,  eram 
suflfldentes  para  contrapesar  as  vantagens  d'aquella  excepcio- 
nal associação  condemnada  pelos  espíritos  mais  discretos  e 
propensos  a  uma  temperada  liberdade  commerdal^. 

1  Decreto  de  8  de  maio  de  1780. 
*  Decreto  de  i6  de  janeiro  de  1779. 

3  «Ce  monppole  du  vin  afilígc  singuliòrement  la  nation:  un  boQUoe, 
qoi  possède  une  verge  de  terrc  dans  Ias  pays  de  vignobles,  est  ot>ligé| 
8'il  en  est  requis,  de  remettre  sa  récolte  entre  les  mains  de  la  compagnie, 
qai  lui  en  paia  le  prix  fixe.»  Voyage  en  Espagne  et  en  Portugal  dmu 
Vanuée  1774,  etc.  par  le  major  W.  Dalrymple.  Paris  1783,  pag.  173  e  174. 

4  cSe  me  é  pcrmittido  interpor  aqui  o  meu  parecer,  direi  que,  a  nSo 
ser  abolida  a  companhia,  se  deve  precisamente  abolir  este  exclunvo  (q 
do  iiabrico  da  aguardente)  para  utilidade  geral,  deixando  aos  próprios  !•• 
viadores  e  a  quem  quizer,  a  liberdade  de  ter  alambiques  e  fabricar  «(llVt 


Interesses  agrícolas  e  mercantis  estavam,  porém,  flmda- 
mente  radicados  n'aquella  estranha  e  singular  instituição.  O 
governo  da  rainha,  em  vez  de  a  abolb:,  prorogou  por  mais 
vinte  annoâ  o  praso,  por  que  havia  sido  auctorisada,  restrin- 
gindo todavia  os  valiosos  privilégios  da  opulenta  corporação, 
que  era  quasi  uma  republica  soberana. 

Uma  das  iniquas  e  absurdas  providencias  do  marquez  de 
Pombal  fora  a  que  votara  á  proscripção  os  vinhedos  do  Ri- 
batejo, mandando-os  arrancar  e  substituir  pela  cultura  de  ce- 
reaes.  A  rainha  n'este  ponto  alterou  profundamente,  e  com 
applauso  publico,  a  legislação  económica  do  marquez^. 

Entre  as  preoccupações  do  gabinete  figurava  a  de  fomen- 
tar as  industrias  nativas  ou  mal  acclimatadas.  Faltava  na 
verdade  a  profunda  convicção  e  o  enthusiasmo  resoluto, 
com  que  o  ministro  de  D.  José  se  deliciava  na  esperança  de 
organisar  o  trabalho  nacional  sob  a  curatela  do  governo.  O 
systema  protector,  exercido  pelo  auxilio  directo  ás  &bricas 
do  reino  ou  pela  quarentena  aduaneira,  lisonjeava  um  sen- 
timento patriótico  e  um  egoismo  popular.  O  povo  não  tinha 
obrigação  de  ser  mais  experiente  e  mais  discreto  em  maté- 
rias económicas  do  que  os  seus  absolutos  dominadores.  Inter- 
romper os  favores. e  as  concessões  à  industria  portugueza  te- 
ria sido  provocar  a  impopularidade.  A  nova  administrairão  dei- 
xou-se  poisinQuir  do  espirito  publico,  e  imitando  frouxamente 
as  praxes  do  seu  emulo,  publicou  alguns  diplomas  em  benefi- 
cio das  artes  c  da  cultura.  Taes  foram  os  que  isentaram  de  di- 
reitos nas  alfandegas  as  matérias  primas  importadas  para  a 
laboração  das  oíficinas  do  estado*  ou  tornaram  immunes  de  tri- 
buto alguns  produclos  industriaes^.  Concederam-se  ou  renova- 

dente,  assim  dentro  como  fora  da  dcmarcaçilo. . .  assim  acabaria  por  este 
lado  um  monopólio  que  faz  tSo  odiosa  a  companhia,  u  Recordações  de  Ja- 
come  RaUon,  pag.  232-233. 

1  Aviso  ao  conselho  da  fazenda  de  13  de  janeiro  de  1779. 

»  Decreto  de  18  de  maio  de  1778,  e  alvará  de  7  de  fevereiro  de  1787. 

3  ResoluçSo  de  26  de  março  de  1778  isentando  de  direitos  de  saída  e 
de  entrada  na  America  os  chapéus  da  real  fahrica  de  Pombal ;  resolução  de 
.  15  de  janeiro  de  1780,  isentando  de  direitos  quanto  aos  productos  e  ma- 
térias primas  a  fabrica  de  louça  de  José  Ye^oUi ;  resolução  de  i8  de  ju|ho 4(9 
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ram-se  valiosos  privilégios  aos  ofSciaes  e  mais  pessoas  da  &- 
brica  das  sedas  ^  Decretou-se  o  exclusivo  em  favor  de  novas 
ou  de  antígas  manufacturas  \  Defendeu-se  a  entrada  de  alguns 
géneros  agrícolas  ^  e  a  das  farinhas  estrangeiras,  quando  o 

1781,  concedendo  isenção  de  direitos  por  dez  annos  á  fabrica  de  lanifi- 
cios  de  Lordello;  alvará  de  14  de  junho  de  1782,  isentando  de  dbreitos 
de  entrada  as  matérias  primas  para  a  fabrica  de  louça  de  João  da  Rocha; 
Mecreto  de  19  de  junho  de  1784,  prorogando  por  dez  annos  a  iaençio  de 
direitos  de  entrada  e  saída  ás  manufacturas  de  Is  das  fabricas  do  reino; 
alvará  de  22  de  outubro  de  1788,  isentando  de  direitos  os  marroquins 
e  cordoYôes  das  fabricas  nacionaes. 

1  Alvará  de  9  de  junho  de  1780. 

2  Alvará  de  13  de  novembro  de  1780  e  11  de  dezembro  de  1780,  al- 
vará de  13  de  novembro  de  1783  sobre  a  fabrica  de  estamparia  de  Tor- 
res Novas  e  alvará  de  19  de  agosto  de  1788  sobre  as  fabricas  de  chapéus 
finos.  Alem  das  fabricas  instituídas  no  reinado  antecedente,  ás  quaes  se 
confirmaram  c  ampliaram  os  antigos  privilégios  e  isençOes,  autorisou-se 
e  animou-se  a  creaçáo  de  novas  manufacturas.  A  resolução  de  4  de  ja- 
neiro de  1778  concedeu  privilégios  a  João  Itempel  c  companhia  para  a 
soa  fabrica  de  rectificar  azeite,  aguardente  e  vinagre.  Por  alvarás  data- 
dos de  23  de  junho  de  1778  approvaram-se  as  condições  para  a  institui- 
ção de  uma  fabrica  de  chapéus  finos,  de  Manuel  José  Ferreira  Grelho;  de 
uma  de  cambraias  finas  de  Joaquim  Tassinari ;  de  uma  fabrica  de  estam- 
par e  tingir  tecidos  de  linho,  algodão  c  seda  de  Jeremias  Mahoni  e  Bento 
Panretano,  de  outra  fabrica  da  mesma  industria  de  Silvestre  Luiz  Dias. 
O  alvará  de  27  de  outubro  de  1778  approvou  as  condições  para  a  creação 
de  uma  nova  fabrica  de  estamparia  de  lã  e  algodão  de  Joaquim  José  da 
Silva.  O  alvará  de  4  de  agosto  do  1780  auctorisou  a  fundação  de  outra 
fabrica  similhantc,  que  foi  estabelecida  por  David  Suabe.  Instituiram-se 
novamente  fabricas  de  lonas  (resolução  de  20  de  fevereiro  de  1780),  de 
verdete  (alvará  de  2  de  março  de  1781),  de  lacre  (resolução  de  6  de  março 
de  1781),  de  estarapação  de  tecidos  de  lã  e  algodão  (resolução  de  3  de 
março  de  1781  e  10  do  mesmo  mez  e  anno,  alvará  de  26  de  outubro  de 
1783,  resolução  do  l.''  de  maio  de  1784,  resolução  de  23  de  fevereiro  de 
1785,  alvará  de  15  de  junho  do  mesmo  anno),  de  pintar  e  estampar  pa- 
pel (resolução  de  28  de  julho  do  1781),  de  botões  (alvará  de  3  de  janeiro 
de  i782),  de  baetões  (alvará  de  9  de  janeiro  de  1783),  de  rendas  lavradas 
em  tear  (alvará  de  2  de  junho  de  1783),  de  chumbo  de  munição  (alvará 
de  2  de  julho  de  1784),  de  resina  (alvará  de  15  de  junho  de  1785),  alem 
cie  outras  menos  importantes,  cuja  relaç^  se  omítte  por  brevidade. 

'1)ecreto  de  27  de  julho  de  1785,  prohibindo  a  entrada  do  vinagre 
estrangeiro. 
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rolqo  csirecii^  janmi^enta  de  uma  copiosa  provislo  de  alheios 
cereaes^  Proveu-se  novamente  ao  trafego  dos  estabelecÍT 
joieotos  reaes  de  lanifícios  em  Portalegre,  no  Fundão  e  na  Covi- 
lhã) QQi)Aando-o3  a  uma  companhia  de  opulentos  mercadores*. 
Promulgaram-se  algumas  providencias  protectoras  da  ji  pros- 
pera industria  sericicola  em  Portugal,  a  mais  genial  e  bem 
fadada  entre  quantas  buscara  fomentar  o  diligente  reforma- 
dor'. Ordenou-se  o  estabelecimento  de  escolas  de  fiação  da 
seda  nas  proviocias  da  Beira  e  Traz  os  Montes  ^ 

Os  errados  principies  mercantis  do  marquei  de  Praibal 
não  somente  acharam  continuadores  no  gabinete  de  D.  Maria  I, 
mas  a  degradante  vassallagem,  a  que  o  Brazil  havia  sido  con- 
demnado,  foi  ainda  exagerada  com  uma  oppressiva  legisla- 
ção. Prohibiram-se  na  America  todas  as  fabricas  e  manuláctu- 
raS)  com  a  única  excepção  das  fazendas  grossas  de  algodão*. 

Uma  das  mais  vaidosas  pro\1sões  do  governo,  quanto  aos  in- 
teresses económicos  do  paiz,  foi  a  que  erigiu  em  régio  tribu- 
nal a  antiga  junta  do  commercio,  instituída  em  1755^  pelo 
marques  de  Pombal.  Recebeu  a  nova  repartição  o  titulo  de 
Real  junta  do  commercio,  agiicutluray  fabricas  e  nat^ega- 
cão.  Era  presidida  por  um  dos  altos  dignitários  da  napão,  e 
composta  de  deputados,  escolhidos  entre  os  funccionarios  do 
estado  e  os  mais  notáveis  homens  de  negocio  ^. 


í  Decreto  de  23  de  abril  de  1783. 

2  Alvará  de  29  de  março  de  1788  (para  a  fabrica  real  de  Portalegre) 
e  alvará  de  3  de  junho  de  1788  (para  as  fabricas  reaes  do  Fundão  e  Ca- 
vilha). 

3  Decreto  de  14  de  fevereiro  de  1786,  prohibindo  a  entrada  das  meias 
de  seda  que  não  fossem  pretas,  e  decreto  de  2  de  agosto  de  1786,  susci- 
tando a  observância  e  ampliando  o  cap.  n  da  pragmática  de  24  de  maio 
de  1749  sobre  a  prohibirão  das  iUns  estrangeiras  de  certas  qualidades; 
alvará  de  13  de  outubro  de  1783  a  beneficio  das  fabricas  de  sedas  e  tin- 
turaria, estabelecidas  e  qui>  se  houvessem  de  estabelecer  na  cidade  de 
Bragança  e  seu  districlo. 

*  Decreto  de  3  junho  de  1778. 

5  Alvará  de  li  de  janeiro  do  1785. 

6  Decreto  de  30  do  setembro  de  17oo. 

^  Preenchia  uo  mechanismo  administrativo  da  antiga  monarcbia  Q  lo«  — 


1 

O  principal  monumento  e  a  máxima  gloria  do  graa.cbe  legis- 
lador havia  sidq  a  douta  e  profunda  reformação  da  caduca 
universidade,  a  secularisaf ao  dos  seus  estudos,  e  a  instaura- 
ção do  ensino  primário  e  secundário  official.  Bem  deseja- 
riam porventura  alguns  dos  que  influíam  agora  no  governo,  e 
principalmente  os  representantes  do  partido  clerical,  aqnul- 
lar  a  reforma  dos  estudos,  avivar  na  universidade  restaura- 
da as  velhas  feições  peripateticas,  e  entregar  de  novo  aos  je- 
stdtas  ou  aos  seus  adeptos  o  monopólio  da  instrucção.  Eram 
porém  os  tempos  ainda  verdes  para  tão  ousado  inteqto.  Não 
faltavam  obstinados  defensores  da  antiga  ordem  académica. 
A  luta  desigual,  mas  pertinaz,  entre  a  decrépita  philosophia 
e  a  sciencia  moderna,  entro  os  mcthodos  vãos  do  velho  ma- 
gisterio  e  os  processos  racionaes  da  nova  pedagogia,  não  ces- 
sara inteiramente  com  a  reforma  liberal  da  universidade.  A 
escholastica  retrahia  perante  a  corrente  impetuosa  das  idéas 
no  século  xviil,  mas  fugia  despejando  o  carcaz  sobre  os  seus 
triurophantes  adversários.  Ainda  não  eram  decorridos  muitos 
annos  após  as  porfiadas  e  violentas  guerras  litterarias,  a 
que  dera  occasião  a  penna  vigorosa  de  Verncy,  ao  desco- 
brir 6  castigar,  sob  o  pseudonymo  do  barbadinho,  a  lastimosa 
inanidade  e  o  ruim  teor  do  ensino  peripatetico. 

A  decadência  e  corrupção  dos  estudos  nacionaes  chegara 
taes  extremos,  ^ob  a  dupla  influencia  da  philosophia  pseudo- 
aristotelica  e  do  predomínio  jesuilico,  que  os  próprios  inimigos 
irreconciUaveis  de  Pombal  confessavam  n'esle  ponto  os  quila- 
tes do  seu  mérito  e  o  serviço  assignalado,  que  fizera  á  sua  na- 
ção. As  sciencias,  dizia  um  biographo  inexorável  do  marquez, 
estavam  em  tal  oblivio,  que  fizera  corar  de  pejo  a  uma  nação 
nos  próprios  séculos  de  ignorância  e  de  barbárie  *. 

ggr  que  hoje  occupa,  por  uma  grande  parle  das  suas  attribuiçôes,  o  mo- 
derno ministério  das  obras  publicas^  cornmorcio  o  industria.  Yid.  ReeoT' 
dações  de  Jacoine  Ratton,  âo8  c  segg. 

0  decreto  da  instituirão  da  junta  é  de  5  de  junbo  do  1788. 

1  «Forso  il  príncipaln  motivo  delia  docadenza  era  lo  espirito  generale 
d'indoleDza,  cbe  da  molto  tempo  dominava  in  Portogallo:  non  eravi  ai- 
cuno  stimolo  per  gli  studj;  glí  uomini  dotti  non  venivano  recoaosciuti» 
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A  reforma  da  universidade  fora  só  por  si  uma  inesperada  e 
fecunda  revolução.  O  movimento  das  modernas  idéas  scienti- 
ficas  transpozera  as  fronteiras  de  Portugal,  onde  eram  quasí 
inteiramente  ignoradas  as  conquistas  do  pensamento.  A  juris- 
prudência civil,  repulsando  a  tyrannia  dos  romanistas,  já  en- 
fraquecida pela  lei  de  18  de  agosto  de  1769,  impregnava-se 
no  espirito  moderno  e  adaptava-se  ^  necessidades  de  uma 
nação  differente  da  latina.  Os  principies  regalistas  achavam 
na  reformada  academia  os  seus  mais  estrénuos  paladinos,  e 
as  doutrinas  ultramontanas  caiam  desbaratadas  perante  as 
idéas  defendidas  nos  Novos  Estatutos  e  no  Compendio  histó- 
rico da  vmversidade  de  Coimbra, 

A  universidade  e  a  mesa  censória  eram  os  dois  inexpu- 
gnáveis baluartes,  com  que  o  marquez  de  Pombal  intentara 
defender  o  poder  civil  contra  o  assedio  temeroso  da  prepoten-^ 
cia  clerical  e  jesuítica.  Se  pois  a  reacção  inaugurada  lograva 
destruir  ou  ao  menos  adulterar  a  reforma  do  primeiro  corpo 
docente  em  Portugal,  se  n^estaempreza  obtivesse  tão  bom  êxito 
qual  depois  alcançou  na  diuturna  campanha  dirigida  contra  o 
tribunal  supremo  da  censura,  haveria  alhanado  o  caminho  à  res- 
tauração ultraraontana  e  á  absoluta  dominação  do  poder  ec- 
clesiastico.  Não  faltavam  pois  na  hoste  numerosa  dos  obscuran- 
tcs  e  fanáticos  ou  dos  interesseiros  partidários  da  omnipotência 
romana,  quem,  antecipando  de  quasi  um  século  as  severas  com- 
minações  do  Sylíabus,  taxasse  de  temerárias  as  innovações 
realisadas  na  academia  conimbricense,  averbasse  de  impiedade 
as  novas  sciencias  mathematicas,  physicas  e  naturaes,  inicia- 

ncmtneno  il  governo  curâvâsi  di  incoraggire  1  buoni  talenli ;  quindi  gia- 
cevano  le  scienzc  in  una  oblivione  da  far  arrossire  qualunche  nazione 
negli  stessi  secoli  di  ignoranza.  Oltre  di  ciò  dominavano  nelle  scuolc  Ic 
opinioni  inutili  non  clic  sciocche  dcl  Peripato,  il  qualc  pareva  essersi 
quivi  ritirato  come  in  un  asilo  sicuro  c  pei  timore  delia  novità  non  vo- 
levansi  riconosccrc  i  veri  progressi  delle  scienze,  i  quali  mcritamente  sono 
di  splendore  ai  secolo,  in  cui  viviamo.»  Vita  di  Sebastiam  Giuseppe  di 
Carvallw  e  Melo,  marchese  di  Pombal,  1781,  iv,  pag.  195.  «Quanlun- 
que  tra'  regolanienti  stabiliti  da  Carvalho  nella  riforrxia  inoiti  fossoro 
inuUU,  e  parecchi  di  detrimento ;  tuttavia  alcuni  mcritarono  la  commune 
approvazioae.»  Ibid,  pag.  201. 
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^as  em  Portugal  pela  recem-decretada  reformação,  e  capitu- 
lasse de  heréticas  e  subversivas  as  doutrinas,  que  no  direito 
canónico  se  começavam  a  defender  nas  cadeiras  da  univer^ 
sidade  restaurada.  Abolir  as  sabias  providencias  do  logar- 
^tenente  de  D.  José  e  confiar  de  novo  aos  jesuitas  e  aos  sequa- 
zes da  escolástica  decrépita  a  educação  nacional  desde  a 
modesta  escola  popular  até  ao  instituto  superior,  onde  se  liam 
as  sciencias,  excedia  as  forças  da  reacção.  Contentou-se  pois 
o  governo  com  expedir  a  carta  regia  de  5  de  novembro 
de  1779,  que  mandava  observar  provisoriamente  os  velhos 
estatutos  filippinos  na  parte  económica,  civil,  litúrgica  e 
moral,  quando  não  encontrassem  as  disposições  da  nova  le- 
gislação e  fossem  conciliáveis  com  o  estado  actual  da  univer- 
sidade. 

O  bispo  de  Beja,  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo  Villasboas,  ago- 
ra decaido  da  sua  valia,  prestara  no  reinado  antecedente  os 
mais  beneméritos  serviços  á  causa  da  civilisação,  jà  coUabo- 
rando  na  reforma  do  ensino  oíHcial,  jà  instituindo  sólidos  es- 
tudos na  sua  congregação.  O  convento  de  Nossa  Senhora  de 
Jesus  fora,  pela  zelosa  illustração  do  eruditíssimo  prelado,  como 
que  uma  breve  universidade,  onde  as  letras  clássicas,  as  lín- 
guas orientaes,  a  theologia  e  as  sciencias  philosophlcas  se 
cultivavam  com  proveito  incontestável.  Ao  antigo  e  vicioso 
quadro  da  instrucção  na  Terceira  Ordem  da  Penitencia,  sub- 
stituíra aquelle  sábio  promovedor  dos  progresses  intellectuaes 
um  novo  e  discreto  plano  de  estudos  litterarios  e  ecclesiastí- 
cos.  Approvàra  o  ministro  de  D.  José  a  salutar  reformação. 
Muitas  ordens  e  congregações  religiosas  a  tinham  abraçado, 
ciosas  de  que  os  terceiros  de  S.  Francisco  se  lhes  avantajas- 
sem no  saber.  Um  dos  padres,  que  no  deOnitorio  haviam  as- 
sentido àquella  sabia  innovação  era  Fr.  José  Mayne,  o  confes- 
sor de  El-Rei  D.  Pedro  Hl.  E  por  influxos  d'este  religioso  or- 
denou o  governo  da  rainha  que  se  restaurasse  a  velha  forma 
dos  estudos,  pretextando  que  a  sua  alteração  tinha  sido  abusi- 
vamente introduzida  nos  conventos  da  congregação  ^  A  reac- 

^  Alvará  de  31  de  maio  de  1780.  Vej.  Demongtração  mdente  do  UgiH' 
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ção  vibrava  d'esta  maneira  um  golpe  vingador  ao  amigo  do 
marquez  e  renovava  nas  aulas  monachaes  o  obscurantismo 
clerical. 

N'um  ponto,  porém,  demonstrou  o  governo  da  rainha  com- 
prehender  mais  liberalmente  as  necessidades  íntellectuaes  de 
Portugal  do  que  as  havia  interpretado  o  ministro  de  D.  José. 
Lisboa  tinha  estado  por  muitos  séculos  erma  de  academias  e 
orphã  de  illustração.  Toda  a  vida  intellectual  do  reino  se  con- 
centrava, como  n'um  encephalo  anormal  e  deslocado,  nos 
estudos  de  Coimbta.  O  estado  mantinha  na  capital  apenas  o 
informe  embryão  de  alguma  escola,  consagrada  à  instrucfSo  - 
empirica  e  quasi  manual  de  raras  proflssões.  Havia  no  hospital 
de  Todos  os  Santos  uma  cadeh-a  de  ch-urgia.  Para  adextrar  en- 
genheiros militares  nas,  disciplinas  da  sua  vocação  existia  em 
Lisboa,  como  único  instituto  militar,  uma  aula  regia*. 

Eis  ahi  tudo  quanto  o  estado  concedia  em  favor  do  ensino 
scientiflco  á  primeira  povoação,  á  metrópole  do  reino,  ao  cen- 
tro indisputável  da  energia  c  da  vida  nacional.  As  ordens  e 
congregações  religiosas,  apesar  da  larga  parle  que  tomavam 
no  magistério,  eram  quasi  nullas  para  o  cultivo  das  sciencias. 

Se  a  companhia  de  Jesus  (fori^a  é  dize-lo)  constituíra  n'est6 
ponto  uma  honrosa  e  aproveitável  excepção,  se  alguns  dos 
membros  da  laboriosa  sociedade  se  haviam  applicado  às  inves- 
tigações matheinaticas  e  ás  locubracues  oxperimenlaes,  o  seu 
professorado  por  incompleto  e  resumido  não  podia  já  satisfa- 
zer ás  necessidades  Íntellectuaes  de  um  século  inquiridor  e 
curioso,  cm  cujo  espirito  pesava  cora  a  pressão  da  auctori-  - 
dade  a  confinada  atmosphcru  clauslral.  Os  jesuítas  nume — 

mo  e  verdadeiro  plano  de  estudos  t/os  religiosos  da  Terceira  ordem  e  da^am' 
claríssimas  falsidades,  com  que  emjanaram  a  rainha  fuielissima  nossa  se  — 
lúiora  para  o  abolirem.  Ms.  da  collecçru»  de  Fr.  Vicente  Salgado  entre  os  da 
academia  real  das  sciencias.  Eslianliaso  nVste  papel  que  Fr.  José  Mayne, 
um  dos  que  approvaram  o  plano  d»»  estudos  do  bispo  Cenáculo,  achasse 
depois  intrusa  c  iilegilima  aquella  reformaçilo. 

i  Desde  a  reforma  introduzida  no  exercito  pelo  marechal  general  conde 
de  Lippe,  professavam -se  as  mathenjaticas  elementares  e  a  sciencia  da 
artilheria  nas  aulas  instituídas  nos  regimentos  dV^sta  arma  e  regidas  por 
ofiiciaes  estrangeiros  ao  serviço  de  rortugal. 
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nvam  muitos  sócios,  cujos  nomes  baviam  illustrâdo  à  bisto- 
íoria  da  sciencia,  mas  da  sua  actividade  n*este  geúero  tinbam 
sido  raros  os  documentos  em  Portugal.  Se  o  padre  Manuel  Al- 
vares íõra  o  supremo  oráculo  da  grammatica  latina  nos  colle- 
gios  da  sociedade  em  toda  a  Europa,  os  jesuítas  í)0i'tugú[ezes 
noíica  tinham  primado  por  geómetras  ou  estudiosos  da  nàtu- 
re»a*.  A  ausência  de  conhecimentos  scientiQcos  era  tão  gefál 

iQ  padre  Guldin  havia  para  sempre  vinculado  a  soa  gloria  aos  f/t&^ 
irâtos  da  geometria  e  da  mechanica  pelo  seu  bello  theorema  e  pelas  tfuas 
pvqnifliçfles  sobre  os  centros  de  gravidade.  O  padre  Clavius,  allesQáo 
como  o  sen  confrade  na  sciencía  e  no  instituto,  collaborára  no  calenda« 
rio  gregoriano  e  expozcra  o  lemmn,  de  que  deriva  a  construcçSo  do 
«mâ».  (Veja  no  Tratado  dos  astrolábios  do  jesuita  ChristovSo  Ctavius, 
MogttidÉ,  1611,  o  lemma  primeiro,  de  qae  muitos  pareoe  tifa^elfi  l^tía- 
úwtA  ftmdimento  para  contestar  ao  insigne  astrónomo  portugoez,  Pe^ 
dio  Nunes,  a  gloria  de  haver  suggerido  a  primeira  idéa  do  nonioj,  Ath*- 
nasio  Rircher,  germânico  também  e  jesuita,  de  cuja  pasmosa  erudição 
se  admiraram  os  seus  contemporâneos  (Montucla,  tíist.  des  maihêmaii- 
ftm,  Ptíh^  1788,  iT  894)  antecipára-so  aos  trabalhoà  de  hferònymiia 
GÉVhlleri  no  methodo  geométrico  dos  indirnsiveis,  O  padre  Billi,  da  coiti^ 
panhift  de  Jesus,  tinha  cultivado  com  grande  reputaçâk)  a  analyse  aige- 
briea  do  alexandrino  Diophantes,  igualmente  commentada  por  Femate 
O  jesuita  de  La  Faille  precedera  o  seu  consócio  Guldín  nas  investiga- 
ções dos  centros  de  gravidade.  O  padre  Gaubil  tornara  memorável  o 
sen  nome  pelo  seu  Tratado  da  astronomia  chinezaj  thesouro  de  erudição 
e  bda  crítiea.  O  Jesuita  Grimaldi  antecedera  a  Newton  nos  estudos  expe- 
rimentaes  sobre  a  diffi^cção  da  luz  e  adivinhara  o  phenomeno  das  inter' 
firenda»,  ci]ya  (beoria  Young  o  Fresnel  vem  mais  tarde  foribular  fÈiitOi- 
TB  ãê  la  pihysiquê  et  de  la  chimie  par  HoeíTer,  Paris,  1872,  pag.  Í98  e 
19^.  O  padre  RiccioU  fez-se  notável  pela  sua  vasta  erudição  astronómica 
e  pela  sua  critica  sobre  a  medida  do  meridiano  pelo  geomelra  Eratosthe- 
nes.  O  jesuita  Scheiner  disputara  a  Galileu  o  descobrimento  das  maculas 
do  mÀ,  Gregório  de  Saint-Yincent,  flamengo,  estudara  pròfundíámente  as 
96eç($(ss  eottii^,  e  descobrira  uma  das  mais  bellas  propriedades  da  hyper- 
bdle.  O  padre  Laloubôre  conquistara  um  nome  distincto  entre  os  geómetras 
petos  seus  trabalhos  sobre  a  cycloide,  c  uma  grande  celebridade  pelas 
soas  controvérsias  com  Pascal  acerca  da  geometria.  O  padre  tf'IIos(e, 
professor  de  mathematicas  na  escola  da  marinha  em  Touloii,  fundara  scien- 
tilteunénte  a  táctica  naval.  Omittimos  os  nomes  de  outros  muitos  benemé- 
ritos geómetras  e  physicos,  de  cujas  obras  se  enriqueceu  a  copiosa  Bí- 
hliòtteca  dos  escriptores  da  companhia.  Em  Portugal  a  sociejji^e  de 
Jesus  fóra  nas  sciencias  exactas  e  naturaes  mui  parca  de  bons  anchos. 
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e  tão  profunda,  que,  indo  já  em  mais  de  meio  do  seu  curso 
o  xvin  século,  raros  escriptores  davam  noticia  de  que  duas 
décadas  antes  houvera  florecido  em  Inglaterra  o  maior  geo- 
metra  dos  tempos  antigos  e  modernos,  o  immortal  descobri- 
dor da  gravitapão  universal.  O  systema  astronómico  de  Co- 
pérnico, jà  admittido  em  todo  o  mundo  civilisado,  era  timi- 
damente defendido  por  algum  escriptor  menos  archaico,  mas 
sempre  com  a  reserva  de  ser  apenas  uma  hypothese  enge- 
nhosa, condemnada  porém  pelos  decretos  pontiflcios*. 

Nem  era  fleunl  achar  em  Lisboa  um  preceptor,  que  adestrasse 
algum  alumno  curioso  nos  rudimentos  das  sciencias  mathemati- 
cas  indispensáveis  ao  conunercio  *.  Um  dos  maiores  engenhos 
portugueses  descrevia  em  termos  severos,  mas  verdadeiros, 
a  decadência,  a  que  haviam  chegado  os  estudos  da  navegapao 
n'um  povo,  que  fora  o  primeiro  a  afoutar-se  em  imperfeitos 
galeões  ás  mais  aventurosas  singraduras  ^.  O  marquez  de 
Pombal  tinha  em  verdade  instituído  na  corte  o  CDllegio  dos 
nobres,  onde  antes  da  reforma  da  universidade  se  professa- 
vam t)s  modestos  elementos  das  sciencias  physico-mathemati- 
cas.  Fundara  em  beneficio  das  classes  mercantis  e  da  melhor 
administrapão  da  fazenda  publica  a  aula  do  commercio.  Mas 

Entre  06  jesaitas  portugoezes,  que  no  século  xvu  e  no  principio  do  xvni 
mereòem  ser  commemorados  como  sábios,  citaremos  apenas  os  padres  Ma- 
nuel de  Campos  e  Bartholomcu  de  Gusmáo.  Quando  os  jesuítas  foram 
supprimidos  apenas  entre  os  seus  associados,  que  cultivassem  as  sciencias 
da  natureza,  se  podia  citar  com  justa  distincçSo  a  Monteiro  da  Rocha  e 
Estevão  Cabral,  os  quaes,  depois  de  secularisados,  prestaram  serviços 
eminentes  á  illustraçSo  de  Portugal. 

1  «NSo  pôde  ser  seguido  este  systema  como  verdade,  sen2o  como  hy- 
pothese, pois  que  só  n'este  sentido  o  permitte  a  Igreja,  e  pois  também 
que  Galileu,  seu  acérrimo  defensor,  foi  condemnado  pela  congregaçilo  da 
inquisição  de  Roma  nos  pontificados  de  Paulo  V  e  Urbano  VIII.»  Geogra- 
phia  histórica  de  todos  os  estados  soberanos  da  Europa,  por  D.  Luiz  Cae- 
tano de  Lima.  Lisboa,  i7^,  i,  pag.  139. 

2  Jacome  Ratton,  Recordações,  pag.  219.  «  Precisando  cu  nos  meus 
primeiros  tempos  de  um  mestre,  que  me  ensinasse  os  elementos  da  geo- 
metria e  álgebra,  não  o  pude  achar*. 

3  Garção  Stockler,  Ensaio  s(^e  a  histot^ia  das  mathematicas.  Lisboa. 
1792,  pag.  69  e  70. 
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O  ensino  das  sciencias  superiores  flcàra  inteiramente  desam- 
parado. 

E  é  fácil  explicar  esta  apparente  negligencia  do  illustre  le- 
gislador. O  marquez  de  Pombal  tinha  duas  grandes  preoccupa- 
çoes,  que  dominavam  soberanamente  o  seu  espirito.  Superior 
a  todos  os  seus  intuitos  de  governo,  e  quasi  degenerada  em 
paixão  e  fanatismo,  a  sua  empreza  mais  heróica  era  destruir 
08  jesuítas  e  humilhar  o  poder  ecciesiastico.  A  reforma  da  uni- 
versidade era,  antes  de  tudo,  um  instrumento  de  combate 
contra  a  influencia  clerical.  Por  isso  o  estadista  concentrara 
toda  a  sua  attenção  nos  estudos  de  Coimbra.  Um  erro  las- 
timoso commettéra  n'este  ponto  o  ministro  de  D.  José.  Para  se- 
cularísar  a  instrucção  e  emancipa-la  do  jugo  jesuítico  e  escho- 
lastico,  o  mais  radical  e  mais  seguro  expediente  houvera  sido 
fundar  em  Lisboa  o  instituto  destinado  a  ser  a  capital  do  pen- 
samento e  da  sciencia.  A  segunda  paixão  do  legislador  era  fo- 
mentar a  actividade  económica  em  Portugal.  Por  isso  a  aula 
do  commercio  foi  a  só  escola  professional,  que  o  marquez 
fundou  na  corte. 

Não  havia  estudos  regulares,  em  que  os  offlciaes  de  terra  e 
mar  podessem  industriar-se  no  technismo  das  suas  profissões. 
Grande  louvor  se  deve  pois  ao  governo  da  rainha  por  haver 
preenchido  esta  lacuna,  dotando  a  capital  de  novos  institutos 
scientificos.  Um  d'elles  era  a  academia  real  da  marmha,  consa- 
g^rada  a  ensinar  as  mathematicas  puras,  a  navegação  e  a  me- 
chanica  ^  Alguns  annos  depois  completaram-se  os  estudos  do 
exercito  com  a  fundação  de  uma  escola  de  guerra,  modelada 
pelo  exemplo  dos  melhores  estabelecimentos  contemporâneos. 
Foi  a  academia  real  de  fortificação,  artilheria  e  desenho  \ 
decretada  quando  nos  derradeiros  tempos  do  governo  directo 
da  rainha  presidia  à  gerência  do  paiz  um  ministério  compara- 
tivamente illuminado,  e  a  direcção  dos  negócios  militares  in- 
cumbia a  Luiz  Pinto  de  Sousa.  Doesta  útil  instituição  data  em 


1 A  academia  real  da  marinha  foi  instituída  pela  carta  de  lei  de  5  de 
agosto  de  1779. 

^Creada  pela  carta  de  lei  de  2  de  janeiro  de  1790. 

TOMO  I  SO 


Portugal  o  prlDcipio  dos  esforços  empeohados  para  crear  n' 
reino  os  serviços  lechnicos  do  exercito,  e  adaptar  a  cada 
das  armas  scientiQcas  a  íi^ua  le^al  liabilitapão. 

Desde  as  grandes  e  arrojadas  aavegações,  emprebendíd] 
sob  o  glorioso  palrocinio  do  iufaiite  D.  Hearique,  tinham  sido 
os  portuguezes  os  primeiros  e  mais  babeis  navegadores.  Pelo 
discurso  do  tempo,  e  quando  se  embaciaram  com  desastres  sui^ 
cessivos  os  nossos  trophéus  marítimos,  foi-se  desmedn 
n'este  reino  a  proRssào  naval.  Emquanto  as  nações  mais  floi 
les  pelo  seu  poder  nos  mares  organisavam  racionalmente  « 
sua  marinha  militar,  deixávamos  n6s  ao  desamparo  uma  cor- 
poração, em  que  a  sciencia  é  condição  essencial  do  bom  ser- 
viço. Andava,  como  nos  antigos  tempos  das  nossas  conquistas 
e  emprezas  hellicosas,  confundido  muitas  vezes  o  mister  do 
olficial  de  mar  com  o  ofhcio  do  de  terra.  Trazíamos  a  soldo  em 
nossas  armadas,  ainda  copiosas,  muitos  otUciaes  de  eatrafc  j 
geira  procedência.  H 

O  marquez  de  Pombal,  poucxj  aíTeiçoado  às  instituições  e  aos  ■ 
apparatos  belticosos,  em  quasi  nada  havia  contribuído  com 
a  sua  legislação  para  a  melhoria  d'aquelle  estado  lamentável. 
Uma  aula  de  ;íííoíos,  regida  pelo  cosraographo  mór  (oíBci»  - 
hereditário  n'umã  Tamilia),  correspondia  para  as  profissõn^ 
technicas  do  mar  á  aula  de  fortiOcação,  cujos  tuodamentwfl 
havia  lançado  el-rei  D.  João  IV*.  A  regular  iosliluição  da 
companhia  dos  guardas  marinhas  e  o  primeiro  esboço  da  sua 
escola  especial',  foi  uin  notável  progresso  na  marinha  militar, 
e  inscreve-se  honrosamente  entre  os  actos  administrativos^^ 
que  sob  o  governo  da  rainha  coalribuiram  elScazmeote  paul 
elevar  o  nivel  das  sciencias  em  Portugal.  " 

O  maior  documento  da  illusiração  d'aquellaidade  foi  o  esla- 
belecimenio  da  academia  real  das  sciencias.  i5  preciso  toda\1a 
não  escurecer  que  a  principal  gloria  d'esta  emprera  não  per-    - 

•Foi  creada  em  1647  para  que  se  podesse  recrutar  no  rebo  um pes 

soai  de  engenheiros  mítitares.  tanto  mais  necessários  i]'aqDel[e 
quanto  era  ainda  a  guerra  de  sitio  a  parte  principal  de  uma  caoi 
e  eram  numerosas  em  Portugal  as  praças  e  os  pontos  fortificados. 

*  Decreto  de  14  de  dezeiubro  de  17S3. 
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tenceu  ao  gabinete  de  Angeja  e  Vílla  Nova  da  Cerveira.  A  idéa 
teve  origem  no  duque  de  Lafões  e  nos  sábios  eminentes,  que  o 
circumdavam  nos  seus  quietos  ócios  de  erudito  e  de  philoso- 
pho.  Era  entre  os  amigos  e  contubemaes  d'aqueUe  prócere 
o  mais  insigne  por  seu  engenho  e  erudição  o  abbade  José  Cor- 
reia da  Serra,  cujo  nome  é  um  dos  raros,  que  de  Portugal  irra- 
diaram n'aquelle  século  e  se  fizeram  notórios  no  mundo  scien- 
tífico  e  litterario.  A  academia  real  das  sciencias  ^,  longe  de  ser 
o  producto  immediato  da  iniciativa  ministerial,  era  antes  a  ia- 
venção  de  um  espirito  livre  e  tão  suspeito  ás  influencias  ele- 
ricaes,  que  a  poucos  annos,  apesar  do  seguro  e  protecção  do 
daque  de  Lafões,  teve  de  guarecer-se  contra  as  insidias  e 
perseguições  de  seus  contrários  com  a  forçada  expatriação.  A 
nova  sociedade  litteraria,  em  vez  de  representar,  como  a 
academia  de  historia,  o  espirito  mesquinho  e  apoucado  da 
erudição  monachal  e  formalista,  sob  o  reinado  de  D.  João  V, 
mirava  a  igualar-se  com  a  sciencia  do  seu  tempo,  rompendo 
galhardamente  com  as  tradições  do  Peripato,  que  por  sé- 
culos haviam  senhoreado  o  mundo  inteUectuaL  O  governo 
só  teve  o  mérito  e  o  louvor  de  homologar  o  que  o  abbade 
Correia  havia  planeado,  e  escudara  com  o  seu  valioso  pa- 
trocínio o  duque  de  Lafões. 

A  fundação  da  aula  publica  de  desenho,  com  dois  professo- 
res encarregados  de  ensinar  o  debuxa  histórico  e  o  de  ardii- 
tectara' ,  foi  o  primeiro  passo  para  o  ensino  regular  das  boas 
artes  em  Lisboa. 

A  uma  das  feições  mais  características  do  reinado  antece- 
dente, qual  era  a  de  haver  contrariado  o  progresso  do  mo- 
nachismo  em  Portugal,  oppoz  o  governo  da  rainha  o  favor, 
com  que  permittiu  a  introducção  de  novos  institutos  religio- 
sos. Chegadas  a  Lisboa  em  princípios  de  1 784  as  monjas  da 
Viâtação,  conhecidas  vulgarmente  pelo  nome  de  SalesiaSy  ha- 
viam alcançado  da  soberana  a  instancias  do  padre  Pedro  de 


1  Fundada  por  aviso  de  24  de  dezembro  de  i779,  que  approToa  o 
plano  de  estatutos  da  academia. 

2  Alvará  de  23  de  agosto  de  1781. 
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Carvalho,  da  congregação  do  oralorio,  que  lhe  fundasse  mos 
teiro  accommoílado  e  o  dotasse  com  renda  sufficiente*. 

Assim  entrou  no  reino,  sob  os  auspícios  da  soberana,  mata 
uma  ordem  religiosa  alem  das  muitas,  que  desde  séculos  39 
haviam  domiciliado  em  Portugal. 

Era  tão  fervorosa  a  piedade  da  rainha  e  Ião  ardente  oculte 
que  rendia  ao  corarão  de  Jesus,  que  o  seu  animo  não  Gcarit! 
salisfeilo,  se  não  sagrasse  àquella  invocafão  um  templo  ra<H 
uumental.  Resolveu  pois  D.  Maria  1  erigir  uma  sumptuosa  ba- 
silica,  e  edilicar  Juuto  d'ella  um  mosteiro  para  as  religiosas  da 
reforma  carmelitana. 

A  24  de  outubro  de  1 779  lanpava  el-rei  D.  Pedro  III  a  pri- 
meira pedra  ao  ediílcio  grandioso.  Commelteu-se  a  direcfão 
d'aquella  fabrica  ao  liscal  ou  intendente,  que  então  presidia  ás 
obras  publicas,  Anselmo  José  da  Cruz*,  e  cora  lanla  celeridade 
se  foi  trabalhando  na  coustrucçãu,  que  já  a  6  de  junho  de 
1781,  dezeseis  freiras  tomavam  solemneraenie  posse  do  om- 
vento  ^.  R  porque  era  aquella  obra  o  principal  cuidado  da  raír-.' 
nha,  celebrou-se  com  grande  esplendor  e  mostras  jubilosas  o] 
instaurar-se  n'aquelle  dia  a  nova  comraumdade.  Tiveram 
freiras  banquete  régio,  em  que  as  serviu  ã  mesa  a  generosa 
padroeb-a.  OíDciou  o  principal  Mello,  e  pregou  o  carmelita 
Fr.  Izidoro  de  Santa  Maria.  Foi  o  convento  do  Corapão  de  Jesus 
a  maior  e  mais  custosa  edÍílcai;1io  religiosa,  que  em  Portugal  sa 
havia  feito  depois  que  a  sampluosa  devofào  de  D.  João  V  eri- 


à 


I  AlTuá  de  30  Je  janeiro  de  1781 

*  Anselmo  José  da  CniK  Sobral  fõ[a  nomeado  fiscal  ou  intendente  SliM 
obras  publicas,  substituindo  a  seu  innSo  Joaquio)  Igoacio  ila  Cruz  So-  1 
braj,  pelo  alvará  de  28  de  agosto  d^  1778.  que  despachara  inspector  geni 
da  mesma  repartição  ao  marquez  de  Angeja,  por  haver  moitrado  a  expe- 
riência, a  neeeiíidadt  gue  havia  que  fotse  um  ministro  d'etlado  o  intpe- 
etor  grrat  de  todai  at  oiros  publica*.  O  Qdalgo  valido  da  rainha  conlen- 
lava-se  com  auferir  os  pingues  proventos  dVsla  apparatosa  f" 
deixando  ao  opulentíssimo  bui^uez  o  trabalbo  de  presidir  úa  raras  o 
strucçflea  d 'aquella  epocha. 

>  Primeiro  supplemento  á  Gazeta  de  Liiboa  n."  2S,  de  1781. 
do  cavalheiro  de  Lebzeltern,  ministro  de  Auslria  em  Lisboa,  ac 
cipe  de  Kawiíti,  12  de  junho  de  1781.  Gabinete  da  abertura. 
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gira  a  basílica  de  Mafra.  Para  alojar  algumas  mulheres  de  uma 
ordem  recollecta  e  reformada,  despendeu  o  erário  quantias, 
que  se  haveriam  por  fabulosas,  em  tempos  de  tanta  penúria 
publica,  se  os  caprichos  da  monarchia  absoluta  não  explicas- 
sem os  gastos  mais  inopportunos  e  as  mais  desregradas  libera- 
lidades ^  Alem  do  que  se  consumiu  na  construcção,  dotou  a 
rainha  com  mão  larga  o  seu  qpnvento,  e  concedeu-lhe  privi- 
légios valiosos '.  A  15  de  novembro  de  1790  celebrou-se  com 
pomposa  solemnidade  a  sagração  do  templo,  e  oíliciou  de  pon- 
tifical o  bispo  do  Algarve  D.  José  Maria  de  Mello,  que  havia 
succedido  ao  arcebispo  de  Thessalonica  no  encargo  de  guiar 
a  consciência  da  rainha. 

A  corte  de  Roma  não  havia  cessado  em  suas  instancias  para 
que  se  apagasse  da  legislação  porlugueza  um  monumento, 
que  a  juizo  dos  uUramontanos  era  uma  das  máximas  affron- 
tas  irrogadas  á  potestade  ecclesiastica  pelo  marquez  de  Pom- 
bal. A  mesa  censória,  em  que  tinham  vindo  fundir-se  e  uniQ- 
car-se  as  três  jurisdicções  até  então  distinclas  do  paço,  da  in- 
quisição e  do  ordinário,  fura  instituída  sem  indulto  pontificio  no 
que  respeitava  ao  dogma  e  à  doutrina.  Destinando  aquelle  tri- 
bunal a  combater  principalmente  as  invasões  do  sacerdócio 

1  Variam  as  versões  acerca  do  que  se  despendeu  na  edifica^  do 
convento  novo.  Jacome  Ratton,  que  nas  suas  Recordações  se  mostra 
quasi  senjpre  bem  informado,  pela  entrada  que  tinha  ás  pessoas  mais  po- 
derosas e  influentes  durante  os  últimos  dois  reinados  em  que  viveu,  cal- 
cula em  cinco  milhões  o  dinheiro  despendido,  e  para  computar  os  disper- 
dicios  que  á  sombra  da  piedade  se  fizeram,  aponta  um  facto,  que  demons- 
tra ao  mesmo  tempo  a  que  extremos  chegava  n'aquella  epocha  a  lar- 
gueza dos  soberanos,  cuja  prodigalidade  nSo  achava  correctivo  em  ne- 
nhum poder  estranho,  nem  sequer  no  império  moral  da  opinião.  Refere 
Jacome  Ratton,  que  as  madeiras,  que  sobraram  da  construcçSo,  doou  a  rai- 
nha a  Anselmo  José  da  Cruz,  que  presidia  á  obra,  e  com  ellas  edificou  aquel- 
le opulento  funccionario  um  enorme  quarteirão  de  prédios  entre  o  Chiado, 
a  rua  de  S.  Francisco  e  a  rua  Nova  do  Almada.  Vide  Recordações  de  Ja- 
come Ratton,  §  78.°  Da  família  dos  Cruzes,  pag.  348. 

2  Alvará  de  1  de  julho  de  i782,  concedendo  juiz  privativo  ás  religio- 
sas do  Coração  de  Jesus  c  dando-lhes  o  privilegio  de  que  as  suas  divi- 
das sejam  cobradas  executivamente  como  fazenda  real.  Doou  a  rainha  ás 
freiras  o  reguengo  de  Tavira. 
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Bos  domínios  do  império,  mal  poderia  o  ministro  de  D.  José 
solicitar  o  beneplácito  do  papa,  ainda  quando  n'aquelle  tem- 
po não  estivessem  interrompidas  as  relações  de  Portugal  com 
o  Vaticano.  Quando  a  rainha  animou  pelos  seus  actos  as  espe- 
ranças de  uma  larga  reacção,  o  núncio  apostólico  em  Lisboa 
envidou  quantos  expedientes  lhe  ensinava  a  sua  astúcia  e  per- 
severança para  que  se  abolisse  a  mesa  censória  e  se  reconhe- 
cesse novamente  o  poder  espiritual  na  censura  do  pensa- 
mento ^  Pio  VI,  que  então  presidia  à  Igreja  universal,  expe- 
dira, a  instancias  da  rainha,  a  bulia  Romanorum  ponHficum, 
dada  em  Roma  a  29  de  novembro  de  1 780. 

Estas  letras  apostólicas  desfaziam  os  escrúpulos  da  princeza 
devotíssima,  e  sanavam  as  irregularidades,  que  em  seu  pare- 
cer haviam  sempre  coexistido  com  a  mesa  censória.  O  ponti- 
flce  delegava  no  tribunal  e  nos  ministros,  que  D.  Maria  I  hou- 
vesse de  nomear,  a  necessária  jurisdicção.  Desde  o  momento 
em  que  a  soberana  reconhecia  no  exame  e  censura  dos  escri- 
ptos  a  auctoridade  e  supremacia  da  corte  de  Roma,  a  causa  da 
reacção  estava  moralmente  vencedora,  e  a  total  destruição  da 
obra  de  Pombal  apenas  ficava  dependente  de  um  pretexto  ou 
conjunctura.  O  novo  governo,  simulando  continuar  as  idéas  e 
as  praxes  regalistas  da  anterior  administração,  declarava  era 
seus  diplomas  legislativos  «que  á  Igreja  somente  pertencia  o 
poder  de  declarar  e  definir  o  dogma  e  a  doutrina  e  consequen- 
temente o  direito  de  condemnar  os  livros  prejudiciaes  ou  sus- 
peitosos á  religião,  assim  como  aos  príncipes  cabia  o  direito 
de  proscrever  os  escriptos  adversos  â  sociedade  civil,  á  eco- 
nomia, e  constituições  positivas  do  seu  estado,  e  á  utilidade  e 
socego  publico  dos  seus  vassallos  ^ » . 

A  rainha,  a  quem  os  redactores  das  suas  leis  figuravam  en- 
carecendo a  cada  passo  a  piedade  religiosa  de  seu  pae,  des- 
culpava com  a  interrupção  das  relações  entre  a  cúria  e  Por- 
tugal o  não  se  haver  pedido  ao  supremo  pastor  a  approva- 

^Officio  do  cardeal  Palaviccini  *ao  núncio  ern  Lisboa,  Roma  5  de 
junho  de  1777.  Gabinete  da  abertura. 

2  Preambulo  do  alvará  de  21  de  junho  de  1787,  que  extinguiu  a  mesa 
censória. 
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çSo  necessária  e  indispensável  na  parte,  que  respeitava  ao 
dogma  e  à  doutrina.  A  forçosa  consequência  dos  principies 
inculcados  pelo  governo  era  a  suppressão  do  régio  tribunal. 
A  lei  de  21  de  junho  de  1787  extinguiu  a  mesa  censória,  e 
creou  em  seu  logar  uma  instituição,  a  que  deu  o  nome  de  real 
mesa  da  commissão  geral  sobre  o  exa/me  e  censura  dos  livros. 
Era  a  nova  instancia  uma  timida  transacção  entre  o  regimen 
estabelecido  pelo  marquez  de  Pombal  e  a  antiga  divisão  e  iur 
dependência  das  três  jurisdícções — da  coroa,  do  santo  officio 
e  dos  prelados.  O  presidente  devia  ser  um  ecclesia3tico  dos 
mais  qualificados  e  notáveis.  Dos  oito  deputados,  de  que  se 
comporia  a  real  mesa,  quatro  haviam  de  ser  professos  na  theo- 
logia.  O  elemento  clerical  predominava  pois  na  moderna  re- 
partição. 

A  nova  mesa  tinha  por  oíficio  principal  a  censura  dos  livros, 
das  estampas  e  de  todos  os  papeis,  que  se  houvessem  de  im- 
primir. Estendia-se  a  alçada  do  tribunal  não  somente  ás  obras, 
que  novamente  se  quizessem  introduzir  no  reino,  ou  estampar 
nas  typographias  nacionaes,  senão  também  ás  que  já  corres- 
sem no  tempo,  em  que  foi  decretada  a  reformação.  A  lei  con- 
feria á  mesa  da  commissão  geral,  alem  da  faculdade  e  obri- 
gação de  condemnar  e  prohibir  os  escriptos  damnosos  á  reli- 
gião e  ao  estado,  o  direito  de  punir  as  transgressões,  aggra- ' 
vando,  quando  o  entendesse  necessário,  as  penas  espirituaes 
com  os  castigos  temporaes  de  multa,  de  prisão  e  de  degredo. 
A  inquisição  era  fraudada  na  posse,  em  que  desde  séculos 
andara  de  exercer  a  parte  mais  severa  da  censura  sobre  a 
divulgação  do  pensamento  pela  imprensa.  Aos  bispos,  como 
juizes  naturaes  da  fé,  respeitava  o  legislador  a  jurisdicção 
para  declarar  e  corrigir  o  que  fosse  nocivo  á  piedade,  com- 
tanto  que  os  prelados  não  excedessem  os  meios  da  coacção 
puramente  espiritual,  não  impozessem  penalidades  tempo- 
raes, nem  obstassem  a  que  os  livros  se  imprimissem  e  cor- 
ressem. 

O  diploma,  que  estabelecia  a  nova  forma  de  censura,  exa- 
gerava era  beneficio  da  reacção  os  rigores  policiaes,  com  que 
em  vão  procurava  reprimir  em  Portugal  a  torrente  caudalosa 


das  iáéas.  K  mesa  da  commisi^ãr)  geral  tinha  junsdicfão  exclu* 
aiva  sobre  todos  os  que  exerciam  o  commercio  dos  livros,  ou 
coQtribiiiam  por  qualquer  modo  para  que  se  estampassem  e 
dilTundissem.  As  obras  prohibidas,  cuja  leitura  fosse  permit- 
tida  pelas  congregações  do  imlice  c  da  inquisição  romana  a 
algum  vassallo  portuguez,  nào  poderiam  ser  manuseadas  sem 
que  primeiro  fossem  presentes  ao  tribunal.  Estabeleciam-sa 
rigorosas  visitas  domiciliarias  ãs  livrarias  das  commuoidadea 
religiosas  e  das  pessoas  particulares,  ás  imprensas  e  eslabc- 
lecimentos  de  livreiros,  para  verificar  se  n'clles  existiam  li- 
vros condemnados  e  proceder  ao  seu  arresto.  E  para  que  ne 
niium  negocio  inlellectual  ficasse  independente  da  suprema 
censura  real  e  theocratica,  prescrevia  a  lei  que  os  estudos 
menores  fossem  administrados  pela  mesa,  à  qual  cumpria  es-| 
tampar  o  sèlln  régio  nas  idéas  e  nas  crenpas  nacionaes, 

A  cúria  romana  desejosa  de  que  se  retrocedesse  á  aúligi' 
forma  de  censura,  viu  desapparecer  mais  tarde  n'este  ponto 
os  vestígios  derradeiros  da  legislação  Josefina,  quando  já  presi- 
dia ao  governo  de  Portugal,  como  regente,  o  príncipe  D.  João '. 

Como  natural  complemento  da  censura  oDicial,  não  esteve 
ociosa  a  inquisição  durante  o  reinado  de  D.  Maria  I.  Se  bem 
o  marques  de  Pombal  tivesse  convertido  o  santo  oflicio  n'um 
Instrumento  politico,  destinado  anies  a  fortalecer  a  monarchia 
absoluta  do  que  a  manter  immacuiada  a  fé  christà,  a  reacpão 
operada  sob  o  governo  da  rainha,  reílecUu-se  forposamenl 
numa  das  formas  principacs,  em  que  o  fanatismo  religi( 
se  encarnava.  A  inquisição  tinba  perdido  as  feições  antigas. 
As  suas  victimaseram  menos  copiosas,  menos  ásperos  os  sei 
cárceres,  mais  Iene  o  seu  processo,  mais  suaves  as  penas  tem-i 
poraes  impostas  aos  culpados.  Não  deixavam  todavia  de  perse^ 
guir-se  os  que  professavam  doutrinas  discordantes  da  ortho* 
doxia  ou  contrapostas  aos  dogmas  deilaidos  pela  Igreja.  Toda^ 


1 


'  A  carta  de  lei  de  17  de  dezembro  de  1794  aboliu  a  mem  da  com* 
missão  geral  sobre  o  exame  e  censura  dos  livros,  e  repartiu  novamente 
a  jurisdicçao  sobre  a  policia  da  inipreusa  pelas  Ires  instancias  indepen- 
dentes, a  que  d'tntea  pertencia. 
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a  tentativa  de  livre  consciência  era  mais  do  que  suspeita  aos 
olhos  do  governo,  e  incorria  com  mais  plausível  fundamento  na 
indignação  do  santo  officio.  Ainda  que  não  se  permittia  a  mais 
remota  similhanpa  de  imprensa  politica,  ainda  que  as  leis  seve- 
ras da  censura  buscavam,  por  uma  estreita  quarentena  intel- 
lectual,  precaver  a  todo  o  reino  contra  a  contaminação  das  idèas 
philosopbicas,  das  theorias  sociaes  e  das  innovapões  religiosas, 
não  lograra  o  poder  cioso  e  intolerante  cerrar  de  todo  o  ponto  a 
communicação  do  pensamento.  Os  livros,  que  a  França  produ- 
zia e  que  vinham  apparelhando  a  sua  grande  revolução,  ti- 
nham sido  postos  no  Índice  politico  desde  os  primeiros  dias 
da  mesa  censória,  a  qual  nos  tempos  de  D.  José  sç  mostrara 
igualmente  inexorável  contra  os  jesuítas  e  os  philosophos, 
contra  os  encyclopedistas  e  os  ultramontanos  ^  Mas  a  despeito 
de  quantas  cautelosas  prevenções  inventava  o  absolutismo,  os 
espirites  selectos  não  andavam  alheios  ao  movimento  das  idéas 
europeas.  Voltaire  c  d'Alembert,  d'Holbach  e  Diderot,  Rous- 
seau e  Montesquieu,  o  ardente  democrata  e  o  fidalgo  publi- 
cista, penetravam  muitas  vezes  no  recatado  gabinete  dos  pen- 
sadores estudiosos,  e  infiltravam  com  o  amor  da  liberdade  o 
gérmen  da  sedição.  Afanava-se  o  poder  absoluto  em  calafetar 
os  interstícios,  por  onde  poderia  a  luz  insinuar-se,  e  aluz  atra- 
vessava, ainda  que  frouxa  e  vacillante,  as  anteparas  offlciaès. 
De  todos  os  contrabandos  o  mais  fácil  e  o  menos  obnoxio  e  ac- 
cessivel  ás  violentas  repressões  é  o  contrabando  das  idéas. 
Quando  o  absolutismo  intolerante  declara  criminosa  a  divergên- 
cia de  opinião,  decreta  a  fé  e  o  pensamento,  como  estatuo  a 
moeda  e  afere  as  medidas  nacionaes,  ao  excesso  da  pressão 
responde  quasi  sempre  o  excesso  da  resistência.  Os  espirites 
inquietos  e  mal  sofTridos  exageram  a  represália  e  redarguem 
á  tyrannia  dos  poderes  estabelecidos  com  uma  completa  ne- 
gação de  todos  os  principies  consagrados  na  religião  e  na  politi- 
ca. Sob  os  governos  discricionários  a  liberdade  do  pensa- 
mento principia  invariavelmente  pela  heresia.  É  assim  que  a 

1  Vejam-se  na  coilecção  dos  editaes  da  mesa  censória,  durante  a  ad- 
ministração do  marquez  de  Pombal,  os  títulos  das  obras  numerosas 
çoQdemnadas  por  aquelie  tribunal. 


anarchia  reliposa  antecede  e  iwepara,  na  Gran-Bretanha,  • 
revolução  conslitiidonai,  É  assim  que  em  Portugal  os  eogO' 
nhos  mais  ilIumiuaOos  no  xviii  século  dão  começo  à  Uberdade 
(lo  pensamento,  professando  as  idéas  philosophicas,  divulgadas 
pelos  audazes  demolidores  da  França  mntemporonea,  e 
naturalmente  sob  a  suspicaz  jurisdicf ão  do  santo  olDcio  antM 
de  provocarem,  no  advento  da  revolução,  as  iras  politicas  iht 
intendência. 

De  todas  as  victimas  do  zelo  inquisitória!  durante  os  aonos, 
que  vamos  liistoriando,  a  mais  illustre,  por  seus  talentos  e  de»- 
venturas,  foi  sem  duvida  o  geometra  portuguez  José  Anasta^ 
cio  da  Cunha.  Era  o  seu  engenho  tão  mimoso  da  fortuna,  que 
no  trato  severo  da  sdeocia  e  na  amena  communicação  das 
musas  produzia  igualmente  fructos  sazonados.  Desde  verdes 
annos  se  llzera  apontar  como  quem  muito  promettia  ã  gloria 
da  sua  palria '.  K  we  o  não  podemos  contar  como  o  portuguez, 
que  nos  modernos  tempos  cultivou  com  mais  originalidade  «S 
sciencias  malhem  atiças,  liça  scmpri;  incontestável  o  seu  m»- 
rito  como  um  sábio  apreciável  e  como  um  elegante  melríGcft- 
dor*.  Sobre  elle  se  ariemepou  a  inquisifào,  a  qual,  perdida 
já  a  antiga  ferocidade,  compensava  largamente  com  o  vexame 
o  que  tinha  de  avara  nos  supplicios.  Era  Jos6  Anastácio  le 


1  Um  in)!l<-2  <]ue  viajava  em  Portugal  pelos  anãos  de  177X,  escrevi* 
de  Valença  noliciandn  haver  enrontrado  n'3quella  pra;a  um  tenente  de 
arlílhpria,  que  «endo  apenas  mancelio  de  vínl?  e  quatro  annos  e  de  h> 
iiiilia  pobre,  era  quasi  utn  prodígio  na enidifdo  e  na ccieDcia,  táeif 
sabia  era  apenas  de^'eJor  ao  vigor  do  seu  engenho  e  ou  poder  da  A 
aclÍTÍdade.  Sabia  (s3o  palavras  do  viajante)  as  obras  de  Newton,  0|9 
grande  algebrista,  aslronomo  e  engeubeiro,  linba  grande  ronbucimento- 
(la  historia,  das  línguas,  da  litleratura,  compunha  poesias  tersas  e  ^1 
ganles  no  idioma  da  sua  pátria;  verlla  em  português  os  mais  bollos  to^fl 
gares  de  Anacreonle,  de  Pope  e  Shakespeare.  Murr'»,  Journal  sar  Kuiub  ■ 
tlfiehiditi-^elc.,  parte  vit.  Nuremberg,  1779,  pag.  368. 

'Ainda  ijue  sejam  hypertiolicoa  cm  sunimo  grau  os  elogios,  que  m^ 
lem  feito  em  Portugal  aos  Prinõipins  malhemalieos  de  Josí  Anastácio,   ' 
havendo-os  pelo  compendio  mais  perfeito,  que  na  Europa  se  conhecia, 
estas  desculpáveis  exagerastes  do  amor  próprio  nacional  oAo  DÚDgusm 
o  engenho  e  repulaçJto  do  mal  afortunado  catbadratico. 


nente  de  artilheria,  e  servia  no  regimento  do  Porto,  ratão 
aquartelado  na  prapa  de  Valenpa,  Ali  tívera  por  mestre  ao  co- 
ronel Ferrer,  que  então  professava  na  escola  regimental. 
Havia  n'aquelle  corpo  oflSciaes  estrangeiros^  que  dissentiam 
da  communhão  romana,  e  que  os  poderes  ecclesiasticos  ape- 
nas toleravam  com  maus  olhos  por  hereges  obstinados  ^  Na 
convivência  dos  seus  camaradas  protestantes  soltaria  o  joven 
oílicial  os  voos  arrojados  ao  seu  livre  pensamento,  epublicaría 
opiniões  mal  conformes  ao  dogma,  e  ainda  menos  bem  soantes 
ao  fanatismo.  Exercendo  já  em  Coimbra  o  magistério  na  ca- 
deira de  geometria,  foi  delatado  à  inquisição,  não  sem  graves 
suspeições  de  que  o  seu  talento  superior,  ateando  a  inveja 
n'alguns  dos  seus  collegas,  tomasse  mais  perigosa  a  delação. 
Preso  e  processado  pela  inquisição  de  Coimbra,  foi  finalmente 
condemnado  em  1778  pelo  conselho  geral  do  santo  oflScio, 
como  réu  convicto  de  heresia  e  apostasia,  de  seguir  os  erros  do 
deismoy  tendo  para  si  que  a  salvação  se  alcançava  pela  obser- 
vância da  lei  natural,  sem  que  fosse  necessária  a  doutrina  po- 
sitiva, declarando  injustas  e  tyrannicas  todas  as  leis,  com  que 
a  Igreja  captiva  os  entendimentos,  o  professando  a  indiffereuça 
pbilosophica  acerca  das  religiões  reveladas.  Teve  como  pena 
o  sair  em  auto  publico  da  fé,  ser  recluso  por  três  annos  na 
casa  das  Necessidades,  da  congregação  do  Oratório,  onde  ha- 
via recebido  a  sua  primeira  educação,  e  ser  degradado  por 
quatro  annos  para  Évora,  ficando-lhe  defezo  o  voltar  jamais  a 
Comíbra  e  a  Valença  *.  Cumprido  que  foi  o  triennio  penitencial 
na  casa  dos  congregados,  alcaoçou  José  Anastácio  que  lhe 
fosse  remittida  a  restante  expiação,  e  n'esta  clemência  do 
santo  oíDcio  foi  certamente  intercessor  o  intendente  da  poli- 
cia, que  o  destinava  a  seu  auxiliar  n'uma  empreza  de  carida- 
de e  civilisação  ^. 

1  Acerca  da  difficil  situação  dos  officíaes  protestantes  nos  regimentos 
portuguezes  veja  Costigan's  Sketche,  etc. 

2  Sentença  do  conselho  geral  do  santo  ofiicio  contra  José  Anastácio 
da  Cunha,  a  6  de  outubro  de  1778.  Cartório  da  inquisição  no  Arekivo 
nacional, 

3  Despacho  do  conselho  geral  do  santo  ofScio,  de  23  de  janeiro  de  1781. 
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No  auto  da  fé,  celebrado  no  palácio  do  Hocio  a  1 1  de  outu« 

bro  de  1778,  compareceram  com  José  Aoaslacio  outros  ho- 
mens, cujos  nomes  se  inscreveram  depois  honrosamente  nã 
historia  da  sciencia,  e  que  então  serviam  no  regimento  de  ar- 
lilheria  do  Porto.  Um  d'e!les  era  o  soldado  João  Manuel  de 
Abreu,  o  oulro  o  cabo  de  esquadra,  Manuel  do  Espirito  SanlO 
Limpo.  Imputavam-lbes  o  haverem  aprendido  uma  suspeita 
luiguagem,  o  lerem  livros  heréticos,  o  duvidarem  dos  myste- 
rios  da  ré  e  o  disputarem  erróneas  proposições.  Foram  ambos] 
condemnados  a  encerro  na  casa  de  Rilhafolles,  dos  congrcg*» 
dos  da  missão,  onde  seriam  instruídos  nas  verdades  religiosas,, 
licando  ao  arbítrio  do  santo  oflicio  abreviar  ou  esteniler  a  re* 
clusão.  No  mesmo  auto  da  fé  saíram  de  sambenito  outros  offl- 
ciaes  e  prapas  ilo  regimento  de  Valença,  e  foram  sentenciados 
com  varias  penas  segundo  a  graveza  dos  delictos.  Um  delles^ 
o  sargento  mór  Miguel  Kinsesiagh,  foi  punido  com  Ires  anno9 
de  prisão  em  Rilhafolles  e  por  três  annos  degredado  para  !*■ 
mego,  não  sendo  o  menor  dos  seus  delicioso  ser  pedreiro  livre*. 

Entre  os  beneméritos  da  sciencia  votados  á  vindicta  do  trfti 
niendo  tribunal,  desde  o  advento  da  rainha  até  ã  revolutãc 
franceza,  não  pôde  a  historia  deslembrar  o  nome  de  Francisoi 
de  Mello  Franco,  que  nos  fastos  da  academia  úas  scíendi 
deixou  honrada  memoria ',  Cursava  ainda  a  faculdade  de  n* 
dicjna  em  Coimbra,  quando  a  inquisição  d'esla  cidade  o  encen 
rou  nos  seus  ergástulos,  e  o  condcmnou  impulando-lhe  o  s 
dogmatísta,  herege,  naturalista  o  negar  a  necessidade  do  m 
trimonio  sacramental,  sendo  porventura  um  dos  primeiros  qi 
defenderam  entre  nOs  a  doutrina  hoje  legal  do  casamento  (J 
vil.  Deu-lhe  o  santo  olficio  por  expiação  o  ser  recluso  em  ! 
Ihafolles  sem  limitarão  determinada.  Saio  no  aulo  publico  i 
lebrado  em  Coimbra  a  26  de  agosto  de  1 781 . 

Á  perseguição  dirigida  pelo  santo  oflicio  conlra  os  livi 


'Cartório  da  inquísi^^So  tio  Archiat  nacional. 

*Poi  více.aecrelario  ila  acntlemia  e  aucbr  de  voríits  obrns  medii 
notáveis  para  o  seu  tempo,  e  publicadas  a  expeasas  d'aquellii 
çio.  Entre  ellas  figuram  os  Elementos  de  hygiene,  o  Ensaio  stAre  at 
bret  e  o  Tratado  da  educação  phydca  iÍot  meninos. 
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pensadores  de  Porlugal  pOde  furtar-se  o  poeta  portuguez 
Francisco  Manuel  do  Nascimento,  pievenindo  pela  expatriação 
a  diligencia  dos  zelosos  familiares.  E  se  o  Iraduclor  dos  Mar- 
Ujres  e  do  Oberon  deixou  de  povoar,  como  tantos  dos  seus  il- 
lustres  confrades  no  saber  ou  na  poesia,  os  cárceres  do  Rocio, 
o  nome  de  Filinto  Elysio  figurou  nas  taiiellas  de  proscripção 
do  sombrio  tribunal. 

L  Se  a  iaquisifâo  no  reinado  de  uma  prínceza  escrupulosa  e 
W  auge  da  reacção,  podia  applicar  a  seu  talaule  as  penas  tein- 
poraes,  a  auctoridade  moral  dos  seus  accordãos  la  afrouxan- 
do a  olhos  vistos.  Nem  a  sociedade,  nem  o  governo  haviam 
por  infamado  e  incapaz  de  oiTicios  e  dignidades  aquelle  que  li- 
nha apparecido  publicamente  degradado  com  o  sambenilo  e  a 
carocha.  Cumprida  a  senlenpa  dos  inquisidores,  e  não  raro  at- 
liviado  o  seu  rigor,  o  herege  ou  o  apóstata  via  os  seus  méri- 
tos muitas  vezes  aproveitados  pelas  polencias  seculares,  ainda 
as  que  mais  refractárias  se  afiguravam  ã  tolerância  e  á  liber- 
dade de  pensar. 

.^sslm  o  intendente  da  pohcia  convocava  José  Anastácio 
para  ser  o  seu  eíCcaz  ajudador  na  beueQca  instituição  da  casa 
{da.  João  Manuel  de  Abreu  e  Manuel  do  Espirito  Santo  Limpo, 
irridos  poucos  annos  apôs  a  sua  condemnapão,  honravam 
o  seu  talento  o  magistério  na  academia  real  da  marinha. 
O  império  ao  acercar-se  o  termo  do  xvui  século,  como  que  se 
pejava  de  confirmar  sem  nenhuma  limitação  as  senlenfas  do 
sacerdócio  contra  os  furos  do  pensamento. 

Aiera  dos  homens  eminentes,  cuja  condemnação  acabámos 
de  apontar,  em  viclimas  numerosas  se  esteve  exercitando  a 
intolerância  inquisitorial  durante  o  periodo,  que  vamos  recon- 
tando. O  santo  cilicio  remitlíra,  porém,  a  sua  fereza.  Os  autos 
de  fé  já  não  tinham  a  pompa  e  luzimento,  que  os  fazia 
numerar  entre  os  mais  apparatosos  espectáculos.  Os  casti- 
gos temporaes,  com  que  se  reprimia  a  livre  consciência, 
eram  brandos  e  quasi  pateraaes,  comparados  com  os  suppli- 
dos  de  outra  ainda  não  remota  quadra.  Das  penas  aOlictivas 
ainda  a  inquisição  líberalisava  aos  réus  de  heresia  ou  impie- 
dade os  abules,  a  cuja  severií^de  servia  de  complemento  a 


■  pia.  , 
^Uecoí 
^rcomi 


durexa  das  galés.  O  cárcere,  a  reciusío  nas  casas  reUgioi 
o  desterro  mais  ou  menos  prolongado  eram  as  outras  caril 
tivas  correcções.  A  alguns  dos  crimÍDosos.  príDcipalmento 
que  haviam  blaspliemado,  acrescia  por  opprobrío  e  ígnoi 
nia  a  mordaça  e  a  carocha,  03  sinislros  emblemas  do  ^i 
e  da  fogueira. 

Se  a  rainha  ou  o  seu  governo  dirigia  principalmente  os  s 
intentos  a  beneficiar  o  clero  e  a  nobreza,  e  amesquínbava 
generosas  tentativas  de  Pombal  para  levantar  do  seu  abi 
mento  as  classes  populares,  honrou-se  a  beneliceacia  da  sobe-' 
raoã  com  algumas  disposições,  frouxamente  encaminhadas  a 
alliviar  os  seus  vassallos  mais  desvalidos  e  obscuros.  Pot  um 
dos  seus  diplomas  legislativos  Tavoreceu  c^m  a  isenção  da  de 
cima*  os  hospitaesc  misericórdias,  que  n'aqueUe  tempo  eram 
tanto  mais  indispensáveis  ã  economia  social,  quanto  era  mais 
escassa  a  condição  dos  proletários  e  mais  crescido  o  numt 
dos  infelizes. 

De  todas  as  caridosas  providencias,  que  illustraram  o  reini 
de  D.  Maria  I,  a  raais  notável  pelos  fruclos,  que  desde  os 
princípios  sasonou,  foi  sem  contestação  a  casa  pia.  A  sua 
dação  leve  por  principal,  antes  único  promovedor,  a  ura 
gistrado  igualmente  celebre  pela  aspereia  do  seu  animo  e 
pelo  seu  espirito  emprehendedor  e  impulsivo. 

Era  por  aquelles  tempos  intendente  geral  da  policia  da  corte 
e  reino  o  desembargador  do  paço  Diogo  Ignacio  de  Pina  Mani- 
que, em  quem  a  escassez  da  erudição,  a  curteza  do  entendi- 
mento e  a  sevícia  do  caracter  andavam  em  certa  maneira  con- 
sociadas  com  energia  de  vontade  e  com  desejo  irrequieto  ilf 
illustrar  a  sua  administrarão.  De  annos  juvenis  bavia  eulrailo 
na  magistratura,  caminiio  aberlo  acn  que  por  leiras  ou  astúcias 
sabiam  corrigir  a  obscuridade  ou  mediania  do  seu  berço,  par» 
subirem  às  alias  dignidades  e  aos  oflicios  eminentes  da  republi- 
ca. Sendo  ministro  criminai  de  um  dos  bairros  de  Lisboa,  Unba 
sido  um  dos  mais  activos  o  dóceis  instrumentos  de  Pombal. 
Filra  elle  quem  assistira  muitas  vezes,  por  ordem  da  real  mea 
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1  AKort  4a  6  de  acosto  de  1777, 
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oeamrta,  ao  acto  de  serem  queimados  pelo  verdugo  na  prtpt 
do  Ciommercio  os  escríptos  e  impressos,  condeom^dos  á  fo- 
gueira pela  inquisição  civil  do  grande  reformador.  Obediente 
ás  ordens  do  poderoso  secretario  d'estado,  primando  em  exa- 
gerar a  severidade  na  execupao  dos  mandados,  que  o  governo 
lhe  incumbia,  soubera  conciliar  a  graga  e  o  favor  de  seu  pa- 
trono, e  sem  que  a  sciencia  o  recommendasse  ou  o  talento  o 
distinguisse,  ascendera  até  aos  mais  condecorados  logares  da 
adminisbração  e  da  justiça  ^ 

As  atrocidades  commettidas  pelo  desembargador  Pina  lfa<- 
oique  na  sua  diligencia  policial  contra  as  miseráveis  povM*- 
(ões  da  Trafaria  e  logares  circumvizinbos,  taaviam  debuxado 
o  ultimo  toque  na  physionomia  do  severo  magistrado.  Aquelia 
siiústra  execução,  em  que  o  marquez  de  PombdJ  cernia  com 
cbave  de  ferro  o  seu  longo  e  cruento  ministério,  acabara  4e 

1 0  aoctor  dá  Oiranica  de  D.  Maria  /,  desenhou  n'estas  paUmras  o 
lelrato  de  Manique :  «Este  ministro,  que  sem  sair  da  cidade  de  Lisi^oa, 
sem  acabar  de  servir  algum  logar,  sem  proferir  uma  só  sentença,  com 
impaicia  notória  do  direito,  e  só  pelas  tyrannias,  com  que  foi  fazendo 
as  diligencias,  que  o  marquez  de  Pombal  lhe  confiava,  se  foi  hd}ilitando 
no  sen  conceito  para  as  maiores  crueldades,  que  praticou  era  todae  de 
que  o  constituiu  seu  primeiro  executor,  e  por  taes  serviços  foi  subindo 
aU  A  casa  da  supplicaç^o,  onde  por  defeito  de  sciencia  e  ^yialevoleiícia 
de  animo  não  devia  ter  assento,  e  pelo  mesmo  tempo  conseguiu  para 
mulher  uma,  de  quem  podéra  ser  creado,  nâo  só  nobre,  mas  muito  rica; 
ancioso  de  passar  no  tempo  d'este  secretario,  petas  suas  escandalosas  fa- 
çanhas, para  um  dos  quatro  grandes  tribunaes  da  eórte,  se  habiiíleu  para 
o  conseguir  com  esta  execução  (a  de  queimar  as  cabanas  dos  pescadores 
na  Trafuria)*.  Oironica  de  D,  Maria  I,  §  6^0. 

O  «uetor  anonymo  do  TabUau  de  Liibonm  reárata  doesta  manem  ex^ 
pressiva  e  pittoresca  o  intendente  da  policia:  «Usbonne  a  «n  io* 
tendaot  de  poUce,  qui  s'est  rendu  aussi  fameux  par  ses  coups  d'a«itori(é, 
que  redootable  par  ses  fureurs.  Le  nom  de  Pina  Manique  im^ime  u^e 
terreur  géoérale ;  on  ose  à  peine  le  prononcer.  On  B*a€coste  cet  'v^im- 
àãJOÍ  qu'eQ  tremblant ;  on  se  sent  comme  repousser  par  une  maio  invisi- 
ble;  Fidée  de  ce  qu'on  doit  craindre  de  sa  sév^ité,  toujours  oulirée^tiou^ 
jows  irréfléchie,  tovyours  précipitée,  en  impose  aux  plus  hBtàis^  Soa 
aboid  n'est  rien  moins  que  rasaurant :  un  sórieux  glaeé,  un  n^fèxi  si* 
nistre,  une  figure  brune,  sombre,  rude,  farouche,  repcMissante,  imprónc^nt 
une  AOiiveUe  terreur».  Tableau  dê  lÀsbotme^  piig.  M7> 


encher  a  medida  á  popular  animadversão  contra  o  implacá- 
vel intendente  '.  O  juízo  publico  sempre  o  havia  associj 
aos  excessos  políticos  de  Pombal.  Numerava-o  entre  os  sei 
mais  dilectos  clientes  e  Teiluras  no  Tavor,  entre  os  seus  mi 
submissos  executores  na  crueldade.  A  satyra  não  lhe  hant< 
poupado  os  seus  venabulos,  quando  punia  em  vingadoras  ex 
probrações  o  despótico  ministro  e  os  seus  agentes. 

Nos  primeiros  tempos  de  D.  Maria  I  o  vullo  de  Manique  0(Vi 
cupava  na  galeria  dos  homens  impopulares  um  logar  proxii 
ao  de  Oliveira  Machado.  Mas  na  queda  ile  Pombal  o  astuto  des- 
embar^dor  soubera  conjurar  a  tempestade,  e  passando  por 
uma  rápida  manobra  ao  servif  o  dos  novos  dominadores,  adiara 
o  segredo  de  continuar  na  influencia  e  na  valia,  aproveilaQão 
a  nascente  situapão  para  maiores  acrescentamentos  de  poder 
dignidade.  Os  próprios  allribulos,  que  no  commum  do  povo 
Taziam  moralmente  desamar  e  ainda  aborrecer,  o  estavam  po- 
hticamenle  encommendando  á  benevolência  do  governo.  Era 
duro,  mas  enérgico ;  terrível  com  os  populares,  mas  com  os 
poderosos  arrogante.  Pertencia  àquella  escola  de  magistrados, 
que  se  educara  no  regapo  lie  Pombal,  e  rasava  com  o  nivel 
do  absolutismo  as  eminências  e  as  prorundidades  sociaes.  Se 
tinha  sido  feroz  com  a  arraia  miúda  na  nocturna  expedição  da 
Trafaria,  tão  pouco  alTrouiaria  a  austeridade  quando  o  du- 
que de  Cadaval,  quasi  um  príncipe  do  reino,  aggravasse  do 
seu  palácio  a  magestade  inviolável  da  justiça,  resistindo  pela 
força  aos  seus  mandados  *.  Com  o  frouxo  e  inepto  gabinete, 

>  iSendo  esta  ultima  barb&rjdade  que  o  marqaez  de  Pombal  execulou 
00  tempo  do  seu  pavoroso  governo,  a  iiiuior  façanha  com  que  se  abona  ik 
Ímpio  aquelle  desembargador  ••.  Chnmica  de  D.  Maria  1,  %  691 

íPelo  seu  acto  de  rebelliao  contra  a  jusliça,  foi  o  duque  de  Cada"! 
a  32  de  agosto  de  1793  mandado  prender  na  lorre  de  Belém,  seiído  «u- 
carregado  d'esla  severa  diligencia  o  corregedor  do  crime  da  cdrle  e  cau- 
Aiguns  dias  depois,  dada  sufficíente  satisfarão  A  justiça  real,  um  (Meio 
de  José  de  Seabra  ao  duque  de  Cadaval  deu-lhe  por  expiada  a  sua  cul- 
pa, e  pennittiu-lhe  que  voltasse  á  curte.  Aviso  de  José  de  Seabra,  de  H 
de  agosto  de  1793,  e  officio  d'esle  ministro  ao  duque,  em  6  de  seteotoo 
de  1793.  Hss.  da  bíbliotbeca  nacional. 

•U  (le  duc  de  Cadaval)  %váit  suuleuu  la  dignité  de  aa  oaissanee  et 
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3!ã  por  aquelles  tempos  aos  DCgocios  públicos,  a 
cença  e  a  Llissolufão  teriam  ultrapassado  as  raias  da  loleran- 
da,  se  um  bomem,  adextrado  na  iallexive)  jurisprudcncia  de 
Pombal,  não  corrigisse  com  as  suas  altas  fuiicções  políciaes  a 
inacção  do  ministério.  Dirigindo  quasi  descricionaríamenle  a 
policia  da  capital  e  das  provindas,  o  desembargador  Manique 
era  como  o  igual  dos  ministros  na  amplitude  das  suas  facul- 
dades. A  intendência  era  quasi  uma  secretaria  d'e.';ta<ln.  O 
intendente  absorvia  na  sua  magistratura  as  mais  illimitadas 
allribuições  de  julgador.  Aos  amplos  poderes,  que  ao  instituir 
aquelle  cargo,  Ibe  dera  o  marquez  de  Pombal,  viera  acrescer 
o  jus  de  encarcerar  e  de  punir  a  seu  talante'. 

Mais  tarde,  quando  veiu  a  radicar-se  fundamente  na  con- 
Qaaca  da  rainha  e  do  príncipe  U.  João,  o  incansável  e  arrogante 
magistrado  cliegou  muitas  vezes  a  dominar  os  próprios  mem- 
bros do  gabinete  e  a  sujeita-los  á  sombria  jurisdiccâo  dos 
seus  espias.  Exceptuado  o  presidente  do  real  erário,  o  mar- 
quez de  Angeja,  que  reunia  na  sua  pessoa  as  dignidades  e  os 
empregos  mais  incompatíveis  e  rendosos,  nenhum  funccio- 
Qario  eâtrantio  á  nobreza  principal  conseguira  Jamais  accu- 
mular  tantos  cargos  eminentes,  para  cujo  desempenho  mal 
poderara  ter  bastado  o  mais  feUz  talento  e  a  mais  larga  illus- 
tração.  Ás  obrigações  multiplicadas  e  espinhosas  de  chefe  da 
policia  em  todo  o  remo,  accedia  a  mais  notável  parte  da  admi- 
nistração municipal  e  muitas  das  incumbências,  que  respeita- 
vam ao  fomento  em  todo  o  continente  porluguez.  Era  a  demais 
Pina  Manique  desembargador  do  paço,  administrador  da  al- 


<l.e  sou  rang  cuiiíarinéiiient  aux  lois  du  royaume ;  mais  il  avait  osé  resis- 
tir i  rintendaiil,  au  despote  des  despoles  du  Portugal;  cafut  la  sniicri- 
*Sie.  II  eu  fui  puni  d'une  mauiére  scandaleuse».  TMenit  lU  Lisbonne  m 
4796,  etc.  Paris  1797  (anno  vi),  ]>ag.  167. 

I  O  alvará  de  13  de  janeiro  de  1780,  alterando  a  lei  de  33  de  junho 
4e  1760,  que  havia  creado  a  intendência,  concedeu  ao  inlendenle,  <  nns 
casM  de  simples  correcçAo,  o  prender  aquellas  pessoas,  que  o  niereceíi- 
s«in,  conservando -as  na  prislo  o  tempo,  tjue  julgasse  proporcionado  d 
Uerardein  que  tivessem  conimeltido  e  lhe  parecesse  necessário  para  sua 
^metida.  - 
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famiega  grande  de  Lisboa,  feitor  môr  ou  director  geral  de  ti 
das  as  do  reino.  Clianceavam  os  pragucntos  contemporanet 
de  que  um  liomeni  com  tão  apoucadas  faculdades  podesse  re^J 
partir  o  tempo  com  proveito  enlrc  encargos  tão  dífiicfiis', 
o  intendenle  conciliava  à  maravilha  a  incumpalibilidade  c 
officios,  concentrando  quasi  indivisa  a  energia  do  seu  anin 
DOS  cuidados  policiaes.  O  decreto,  que  o  elevara  àsuperíorn 
gistratura,  dispensàra-o  de  assistir  ã  mesa  do  desembargo.  T 
era  n'aquelles  tempos  a  extensão  da  regia  muniliceDcia  6  | 
largueza  do  arbítrio  ministerial,  apenas  de  longe  comparavt 
aos  abusos,  que  sob  a  temperada  monarchia  ãs  vezes  repi 
hende  a  opinião  nos  depositários  do  poder. 

A  tarefa  de  manter  a  ordem  e  a  policia  era  no  derradein 
quartel  do  século  xvni  mais  árdua  e  laboriosa  do  que  na  p 
sente  ídade.  O  intendente  lidava  noite  e  dia  indefesso  e  \ 
lante  em  precaver  e  reprimir  os  assomos  de  liberdade,  i 
que  alguns  espirites  mais  rebeldes  à  servidão  e  ao  síiei 
tentavam  alterar  a  tilrva  quietação  do  poder  absoluto.  As  ft 
cumbenclas  politicas  do  seu  officio  acrescentav^n-se  os  trfl 
bailios  de  perseguir  os  malfeitores,  que  na  capital  e  nas  provifrl 
cias  affrontavam  obstinados  a  regia  aucloridadc  e  faziam  pli 
verbial  a  falta  de  segurança.  As  intimas  classes  da  povoaç 
eram  rudes,  incultas,  desherdadas  de  toda  a  luz  intellectuai;í  1 
agricultura  escassa,  pouco  frequentado  o  trabalho  manufactof. 
Abundavam  em  Portugal  os  ociosos  e  vagabundos.  As  corre- 
rias do  recrutamento  vinham  a  espaces  dizimar  a  Hmesta  s 
perabundancia  das  gentes  desoccupadas.  Mas  depois  de  pre 


>  «Ora,  ea  mgo  vra  nome  do  bom  setao,  que  se  me  diga  o 
um  hompm  só  desempenliai'  tanlas  e  tilo  opposlas  obrigfa^fles?  C 
Como  as  liiíscmpenhou  [licço  Ifmciti  de  Pina  Manique.  Este  bom  ft'~i 
Iriota  que  tudo  fa/ia  com  hs  meltiores  iiileiici:>P!i,  ronfundia  tudo  com  B 
soas  arliitraríedades  >.  RerorriofõM  de  Jacome  Ralton,  pag.  I€I  e  IGt 

•  II  esl  ft  la  fois  íntrndant  de  police  de  I.isbonne,  intendant  de  celle  de 
touf  le  Portugal,  deirmbargador  do  paço,  c'e»l-a-dire,  conseiller  an  ptt- 
lement  de  Lisbonne,  adminístraleur  general  de  la  douane  de  cede  TÍll» 
et  premier  directeur  de  loules  celles  du  royaume.  Chacune  de  ces  plaOM 
demanderail  un  homme  seiíl»,  TtMeau  dr  LUbonne,  pag.  i!8. 
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chidas  as  fileiras  dos  exércitos  reaes,  ainda  sobravam  turbas  de 
homens  sem  profissão  e  sem  destino,  que  pressurosos  accorriam 
a  Lisboa,  onde  a  ausência  completa  de  uma  corporação  poli- 
cial tomava  fáceis  e  amiudadas  as  suas  criminosas  iiitcursões. 
Emquanto  no  governo  se  mantivera  omnipotente  um  homem 
inaccesâvel  à  piedade,  implacável  no  ca$tigo,  o  terror  do  seu 
nome,  se  cohibia  os  coi^urados,  não  influía  nos  bandidos  me- 
nos saudável  repressão.  Com  a  débil  governança  da  rainha, 
o  temor  da  punição  convertéra-se  em  esperança  de  impuni- 
dade. 

Se  os  réus  de  crimes  oommuns,  ainda  os  mais  graves,  ja- 
ziam largos  annos  endiendo  aos  centenares  as  cadeias  de  lis- 
boa,  sem  que  ninguém  se  lembrasse  de  os  julgar  ^,  se  eram 
frequrates  os  perdões,  com  que  a  rainha  solemnisava  os  aani- 
versarios  da  sua  familia,  aggravando  pela  demência  a  d^ra- 
vação,  não  se  doeu  algumas  vezes  o  seu  animo  piedoso  de 
imilar  na  ferocidade  penal  os  exemplos  do  reinado  antece- 
dente. D.  liaria  I  saMa  indultar  os  criminosos  de  lesa-mages- 
tade  humana;  nao  podia  porém  remittir  as  penas  siais  craeis 
aos  que  ofTendiam  a  divina  mtgestade.  Sucoedeu  que  ao  anno 
de  1779,  a  14  de  maio,  quando  «adava  msús  aocesa  a  foria 
dos  scelerados  em  Lisboa  e  nas  suas  vizinhanças,  alguns  mal- 
feitores attrahidos  pela  cobiça  de  roubar  os  vasos  de  prata  e 
as  alfiauas  na  igreja  matriz  de  Palmella,  penetraram  de  noite 
n^aquelle  templo,  c  juntando  o  desacato  ao  latrodnío,  tomaram 
sacrilegamente  a  pyxide,  derramaram  os  santos  óleos,  e  espa- 
lharam sobre  o  altar  as  formas  consagradas^  É  £acil  adivinhar 
a  dor  profunda,  que  o  sacrilégio  infondhía  no  espirito  religioso 
da  soberana.  Logo  se  vestiu  de  luto  rigoroso,  e  mandou  que 
n'estaapias  mostras  de  entranhavel  sentimento  a  acompanhasse 
toda  a  corte.  Reduplicou  D.  Maria  as  devoções,  com  que  se 
desse  principio  á  expiação  por  tão  dolorosa  òífensa  contra  Deus. 


1  A  lentidão  com  qoe  procedia  a  justiça  n^acpietles  tempos  deu  occasifo 
a  que  se  publicasse  o  alvará  de  5  de  março  de  1790,  providenciando  ao 
prompto  julgamento  dos  réus^  mandando  formar  a  cvdpa  no  prefixo  termo 
de  oito  dias. 
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E  ordenaado  publica  procissão  de  desaggravo,  foi  a  pé, 
el-reí  e  os  infantes,  no  préstito  devoto  desde  S.  Vicente  i 
Fora  até  à  Grapa. 

Desatfrontada  a  religião  com  estes  actos  de  fervorosa  pe^ 
tencia,  era  necessário  que  a  justiça  completasse  o  que  jã  o 
mefára  a  piedade.  Publioiíi  a  rainlia  um  decreto  *,  em  que  íi 
promettiam  grandes  prémios  a  quem  denunciasse  os  réus  à 
infando  caso.  Conhecidos  os  auctores  do  sacrilégio,  tiveram  p 
castigo  serem  arrastados  a  caudas  de  cavailo  até  o  campo  d 
SanfAnua,  onde  se  cousummou  a  execução.  AU  a  cada  um  d 
delinquentes  foram  as  mãos  ambas  decepadas  e  queimadas  pi 
algoz.  £  logo  se  applicou  aos  criminosos  a  pena  de  garrote,  1 
se  reduziram  a  cinea  os  seus  cadáveres.  Um  réu,  que  a  s 
tença  declarava  não  ter  sido  realmente  participante  no  des 
cato,  foi  condemnado  a  morrer  0a  força,  sendo  a  sua  cal 
collocada  n'um  poste  junto  á  igreja  desacatada '.  Tal  1 
n'aquelles  tempos,  a  despeito  da  liabitual  clemência  da  raín 
a  dura  jurisprudência  criminal.  A  mesma  severidade  pred( 
minava  contra  o  animo  habitualmente  misericordioso  da  rúj 
nlia,  quaudo  se  olTendia  o  estado  ecclesiastico  ^. 

Os  maleGcios  e  attentados  succediam-se  no  reino ',  e  multipl 


1  Decreto  de  19  de  maio  de  1779,  publicado  pelo  edital  da  meu  do 
desemlMirgo  do  paço  de  íl  do  mesmo  mez.  Os  prémios  consistiam  m 
dt>is  mil  cruzados  e  um  oCQcio  de  justiça  ou  Tazenda,  se  fosse  plebeu  o 
denunciante;  sendo  nobre  o  delator  haveria  o  galardão  correspondenle 
i  sua  pessoa  e  qualidade. 

*Seulença  da  relapSo  de  Lisboa  contra  os  réus  do  deaacalo  de  Pil- 
metia,  datada  de  17  de  maio  de  I7S0. 

'*0n  a  pendu  ces  joon  demiers  un  domestique,  qui  a  empoisoimâ 
son  m^tre.  Comme  son  crime  a  porié  sur  un  prétre  de  la  patriarcbaia 
il  n'a  été  jugé  siuceptible  de  la  grace  de  la  reine  ■>.  Officio  do  ministro 
da  Rússia,  conde  de  Nesselrode  para  o  conde  d'09termann.  Lialxu,  IK 
de  fevereiro  de  178a.  Gabinete  da  abertura. 

*  *Ea  génCral  lout  le  monde  se  plaint  que  la  bonlé  excetsire  de  li 
reine  est  la  cause  d'uDe  foule  de  crimee,  de  désordres,  et  de  briganda- 
ges,  qui  se  inultiplienl  et  se  renouvellent  sans  cesse  et  qui  finiront  par 
la  destructioQ  de  celte  capítale".  Carta  do  abbade Garnier  para  Simonia 
Lislwa,  6  de  junho  de  1780.  Gabinete  da  abertura. 


cavam-se  em  Lisboa  com  uma  audácia  proporcional  à  fraqueza 
do  governo  ^  Os  ladrões  ji  não  limitavam  á  terra  as  suas  mal- 
feitorias. Atreviam-se  a  afftontar  como  piratas  os  baixeis,  que 
saiam  a  foz  do  Tejo.  Em  2  de  junho  de  1 780,  a  pouca  distancia 
de  Lisboa  um  navio  sueco,  o  Patristen,  levando  a  herança  de  Da- 
vid Peres,  o  famoso  compositor,  era  abordado  por  uma  turba  de 
ferozes  contrabandistas,  que  depois  de  matarem  os  tripulantes  e 
quasí  todos  os  passageiros,  se  apossavam  de  uma  grossa  quan- 
tia de  dinheiro  ^.  O  castigo  crude  lissimo  seguiu  de  perto  o  abo- 
minável attentado.  A  rainha,  apesar  de  mui  clemente,  não  he- 
sitou em  firmar  a  sentença  da  relação,  condemnando  os  homi- 
cidas a  uma  pena  tão  atroz,  que  imitava  nos  excessos  do  rigor 
o  supplido  dos  Aveiros  e  dos  Tavoras,  ou  a  execranda  puni- 
ção de  João  Baptista  Pelle,  com  que  tanto  se  havia  encarecido 
a  fria  crueza  de  Pombal.  Os  que  tinham  assaltado  a  embar- 
cação foram  arrastados  a  caudas  de  cavallo  até  á  Ribeira 
Nova,  e  suppliciados  n'um  patíbulo,  que  se  levantou  n'aquella^ 
praça.  CoUocadas  em  postes  as  cabeças,  foram  os  corpos  es- 
pedaçados,  e  lançados  os  fragmentos  desde  a  forca  até  o  cães 
de  Belem,  para  que  o  tempo  viesse  a  consumi-los '. 

Varias  circumstancias  concorriam  para  aggravar  a  insegu- 
ridade,  que  afíligia  a  capital.  Ainda  em  muitos  sitios  se  viam 
as  minas  e  os  escombros,  que  o  terremoto  havia  accumula- 
do,  e  que  a  energia  de  Pombal  não  alcançara  substituir  in* 
teiramente  por  novas  edificações  ^.  Não  havia  illuminação  nas 

« 

• 

1  *I1  y  a  aQJourd'hui  trente  ans  qae  je  suis  arríyé  à  Lisbonne.  O  mon 
Dieu !  que  d'horreurs,  de  meurtres,  d'abominatioDs,  d^injustices,  de  perfi- 
dies,  qne  de  crimes  particuliers  et  politiques  j'y  ai  yu  commettre  ».  Carta 
do  abbade  Gamier  para  Simonin.  Lisboa,  6  de  junho  de  1780.  Gabinete 
da  abertura,  Cf.  Link,  Bemerkungen  aufeiner  Reisej  etc.,  pag.  2i6  e  217. 

2  Carta  do  abbade  Garnier  para  Simonin.  Lisboa,  6  de  junho  de  1780. 
Gabinete  da  abertura. 

3  Sentença  da  relação  de  Lisboa  contra  Jofto  Paulo  Monge  e  António 
Joaquim  Monge,  hespanhoes,  e  Plácido  Fernandes  Maciel,  pelos  crimes 
eoonnettidos  a  bordo  do  navio  sueco  Patristen,  Lisboa,  na  Officina  de 
José  de  Aquino  BuIhOes,  1781. 

^  «Lisbon  is  pretty  nearly  in  the  same  ruinous  state  it  was  the  day  afler 
the  eartbquake  in  1755.  hideed  there  are  many  nev  buildíngs  carrying 


prapas  e  nas  ruas.  A  polkia  nocturna  era  feila  pelas  rondas, 
que  a  horas  mortas  circulavam  na  cidade,  e  que  a  musa  humo- 
ristica  do  Tolentino  immortalisou  n'iima  das  suas  mais  bellas 
composições  ^.  Lisboa  à  noite  era  então  uma  das  terras  mais  pe- 
rigosas  pára  o  viandante  inofiènsivo.  As  pessoas  graves  e  timo- 
ratas mal  se  aventuravam  a  sair'  depois  que  a  grande  metró- 
pole com  as  suas  trevas,  os  seus  muladares,  os  seus  entulhos, 
as  suas  encruzilhadas,  as  suas  quelhas,  se  povoava  de  cães  e 
de  mendigos,  de  mulheres  perdidas  e  de  frades  mundaníssi- 
mos, de  numerosos  malfeitores  e  de  militares  faidisdplinados', 
dos  que  iam  correr  suas  errantes  aventuras,  ou  perpetrar  li- 
vremente suas  façanhas  criminaes. 

A  indisciplina  das  tropas  da  guamipão  tomava  mais  precá- 
ria a  segurança  na  capital.  O  exercito,  depois  do  ejdiemero  e 
apparente  eqilendor,  com  que  havia  resurgido  sob  os  auspi- 


on,  bnt  the  streets  are  yet  in  vanous  places  stopped  up  by  the  ruins  pc- 
casíoned  by  tbat  derastalion  ».  Twiss,  Traceis  through  Portugal  and  Spam 
m  1773.  Londres,  1775,  pag.  1 

1  «Les  sbírres  qui  sont  en  assez  grand  nombre  marchent  par  bandes 
de  quinze  ou  vingt,  armes  de  leors  longues  ópées  qu'i]8  présenlent  nnes 
devant  Ics  passants,  qu'ils  entoureat,  en  les  interrogeant  de  façon  à  les 
élonner».  Étatprésent  du  royaume  de  Portugal.  Hambourg,  1797,  pag.  171. 

De  paizanos  salteado 
Ronda  sem  fé  e  sem  lei. 
De  espadas  telhas  cercado 
E  ao  som  da  parte  do  el-rci 
Por  forpa  desembocado. 

ToLKKTiNO,  satyra  Os  amantes,  qnintilba  21. 

2  A  este  receio  de  transitar  de  noite  pelas  ruas  de  Lisboa  aliude  a 
quintilha  41  da  satyra  de  Toieutino,  offerecida  a  D.  Martinho  de  Almei- 
da em  1779. 

«It  would  not  be  prudent  for  a  stranger  to  walk  about  alone  ».  Twiss, 
Traveis,  pag.  2.  Cf.  Link,  Bemerkungen  auf  einer  Reise,  pag.  214  e  215. 

>  <A  présent  les  femmes  courent  Ics  mes  dans  Ia  nuit,  les  pitoyables 
enfimts  de  Saint-François  Tont  à  visage  découyert  au  théatre  des  dan- 
seurs  de  corde,  y  étalent  sans  pudeur  leur  séraphique  houpe-lande;  les 
voleurs  exercent  impudemment  leur  infame  métier».  Carta  do  abbade 
Gamier  para  Simonin.  Lisboa,  7  de  janeiro  de  1783.  Gabinete  da  aber» 
twra. 
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cios  do  conde  de  la  Lippe,  volvera  a  cair  n'iima  lastimosa 
condição.  O  duque  de  Lafões,  que  exercia  o  cargo  de  com- 
mandante  em  chefe,  como  general  junto  à  real  pessoa  ^,  e  go- 
vernava ao  mesmo  tempo  as  armas  da  corte  e  província  da 
Extremadura,  se  na  adolescência  e  na  idade  varimil  se  illus- 
trára  por  feitos  de  brio  pessoal,  e  se  valia  pela  cultura  do  seu 
espirito  e  desassombro  philosophico  das  suas  idéas,  era  como 
general  ainda  menos  que  medíocre,  e  ineiflcaz  de  todo  o  ponto 
como  severo  disciplinador.  Eram  numerosos  e  frequentes  os 
factos,  que  attestavam  a  decadência  moral  da  força  publica. 
Os  soldados,  que  a  lei  e  o  abuso  exclusivamente  recrutavam 
d'entre  as  classes  mais  incultas  e  humildes,  desatavam-se  dos 
vínculos  da  disciplina,  e  não  raro  se  associavam  aos  malefl- 
cios  perpetrados  em  Lisboa,  ora  participando  nos  latrocínios  e 
violências,  ora  engrossando  a  horda  dos  que  faziam  do  cbn* 
trabando  a  sua  industria  principal'.  Mais  do  que  a  emulação, 
o  antagonismo  separava,  tomando-as  inconciliáveis,  a  auctori- 
dade  civil  e  o  commando  militar.  Cada  um  d'elles  se  arrogava 
o  summo  império,  é  ambos  diíBcultavam  o  mutuo  auxilio  nos 
serviços  de  policia.  Os  agentes  da  justiça  eram  muitas  vezes 
desacatados  pela  tropa  no  exercício  legal  das  suas  funcções. 
Succediam-se  os  arruidos  e  as  pendências,  em  que  os  solda- 
clos,  em  bandos  copiosos,  luctavam  ás  portas  dos  quartéis,  e 
davam  os  mais  vergonhosos  documentos  da  sua  indisciplina. 
Algumas  vezes  os  militares  desamparavam  os  corpos  de  guar- 
da, e  espalhando-se  pelas  immediaçoes  abusavam  do  unifor- 
me para  commetterem  extorsões,  coloreadas  com  a  apparen- 
cia  de  tributos. 


i  Havia  tido  nomeado  por  decreto  e  carta  regia  de  6  de  dezembro  de 
1781 

2  Officios  do  intendente  geral  da  potieia  de  28  de  janeiro,  de  I  e  7 
de  fevereiro  de  1783,  no  antigo  archivo  da  intendência.  Já  o  marquez 
de  fHmíbal  baseara  reprimir  os  militares  contrabandistas,  e  o  alvará  de 
14  de  fevereiro  de  1772  comminára  a  pena  capital,  applicando  o  artigo  18.* 
doa  de  guerra,  aos  soldados,  qae^  assodando-se  em  partidas  armadas  de 
dei  e  vinte  homens,  resistiam  ás  justiças  que  rondavam  para  prevenir  os 
contrabandos. 
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A  mendicidade  era  uma  praga  na  mal  policiada  capilal.  Em 
vão  o  intendente  variava,  os  arbítrios  e  multiplicava  as  in- 
venções para  obviará  torrente,  cm  que  das  provindas  acudiam 
á  corte  os  dissolutos  e  ociosos  a  armar  ã  caridade  nas  por- 
tarias, nos  palácios  c  nas  ruas,  ou  a  desvalisar  os  viandantC3 
e  saltear  as  liabitapões.  Umas  vezes  o  chefe  policial  proscrevia 
nos  seus  editaes  os  pedintes  e  vagabundos,  fazendo-os  expul- 
sar da  capitai,  e  prohibindo  que  a  ociosidade  tomasse  as  appa- 
rcncias  do  trabalho ;  ou  defendia  com  severas  comminacòcs 
que  liomens  robustos  e  juvenis  vagassem  pelas  prapas  exer- 
cendo o  mester  de  vendedores,  e  escondendo  facilmente  nas 
pequenas  industrias  ambulantes  a  prcguii:a  ou  a  criminalida- 
de ',  Outras  vezes  animava  com  prémios  avultados  os  que  de- 
nunciassam  os  andores  dos  roubos  e  attenlados,  que  se  com- 
mettiam  em  Lisboa*. 

Mas  a  vigilância  o  a  energia  de  Manique  encontravam  um 
escolho  permanente  na  falta  de  uma  corporação  policial,  cuja 
forfa  e  auctoridade  se  fizessem  respeitar-  Se  algum  tempo  se 
mantinha  menos  frouxa  a  segurança,  bem  depressa  recni- 
deciam  os  crimes  na  cidade,  apesar  das  diligencias  mais 
ostentosas  que  efficazes  do  intendente  da  policia'.  Desam- 

>  Veja  o  edital  do  intendente  geral  da  policia  de  8  de  novembro  dt 
17B5,  que  tinha  por  intento  o  extinguir  em  List>oa  a  mendicidade.  íVeV» 
se  ordenava  aos  pedintes,  que  saisí«m  desde  logo  de  Listraa,  e  se  prohi- 
bia  a  homens  o  andar  vendendo  bolos,  doces,  fnicta,  que^o,  leite,  obríu, 
peixe,  agulhas,  polvilhos,  alfinetes  e  outros  objectos,  cuja  venda  o  in- 
tendente declarava  ser  trafico  próprio  de  mulheres,  li  a  ordenac3o,  liv.  v, 
til.  cr,  prohibía  os  alfeloeiros  e  obráeiros. 

'  Edital  do  intendente  geral  da  policia,  promettendo  que  se  dariaa 
cincoenia  moedas  ás  pessoas  que  viessem  denunciar  os  ladroa  que  griu- 
tam  úãualmente  em  Lisboa  e  que  ttem  commeítido  oi  roubot  tioUntot  nai 
nuu  d'eHa.  Veja  laiiibein  o  edital  de  37  de  agosto  de  1788. 

3  A  14  de  janeiro  da  1793,  escrevia  a  Simonin  o  abbade  Garnier:  «I^ 
voleurs  recommencent  k  se  rendre  maitres  de  cette  capíiale,  oú  ils  com- 
uiettent  impunénient  les  plus  bardis  brigandages,  pour  faíre  réioge  de  li 
police  du  faineux  Manique>.  GiUiinel»  da  abertura. 

nHoniicidia  sunt  Iam  frequentía,  ut  clara  etíain  luce  plateae  sínt  ia- 
festae,  ac  oecesse  tit,  ubi  homínes  ignoti  occurrunt,  de  via  deflecten 
>'osoco[niÍ  uiajoria  cliirurgus  nuper  adhuc  adseniit,  \i\  ullum  abin. 
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paradas  de  proficua  protecfão,  as  pessoas  particulares  tinham 
de  armar-se  e  aperceber-se  para  se  aventurarem  de  noite  nas 
ruas  da  capital.  A  audácia  do  latrocínio  não  parava  diante  dos 
próprios  edifícios  públicos,  onde  se  guardavam  os  dinheiros 
do  estado  ^  A  perseguição  contra  os  bandidos  conseguia  por 
vezes  reprimir  e  prender  os  criminosos,  que  em  grossas  mul- 
tidões iam  povoar  os  cárceres  da  curte '.  Arrojados  facinoro- 
sos accorriam  desde  estranhas  regiões  a  Portugal,  fiando 
que  haveriam  aqui  de  exercitar  mais  lucrativamente  o  seu 
mester^.  Accusava-se  a  lenidade  e  clemência  da  rainha, 
que  com  exemplares  e  severas  punições  não  restituía  a  paz  à 
capital  K  A  taes  extremos  subia  o  terror  publico  e  tão  frequen- 

diem,  quin  três  aat  quatuor  saucii  veniant,  inflictonun  sibi  viilnenim 
medeiam  quaesitari.»  Extractos  de  cartas  de  Lisboa  de  90  de  janeiro  de 
1785  em  Marr's,  Journal,  xnr.  Part.  Naremberg,  1787,  pag.  302. 

1 A  28  de  janeiro  de  1783  descrevia  o  ministro  da  Rússia  o  estado 
lastimoso,  em  que  se  achava  a  segurança  da  cidade :  «Les  meurtres,  les 
assassinais,  les  vols  ont  considénú)1ement  augmenté  depuis  ma  demière 
dépécbe  et  personne  ne  sort  plus  de  chez  soi  en  voiture,  ni  à  pied  sans 
être  arme  de  pistolets  et  d'arquebus.  II  y  a  quatre  jours  qu'on  a  fait  in- 
fraction  à  Ia  maison,  qui  sert  de  magazin  pour  les  marchandíses  des  In- 
des,  malheureusement  les  voleurs  se  sont  méprís  en  ouvrant  un  coffre 
qaí  ne  contenait  que  très-peu  d'argent  destine  au  salaire  des  officiers 
de  la  douane,  tandis  que  d'autres  contenaient  pour  plus  d'nn  million  de 
cnizades  en  espèces,  en  diamants  et  en  perles  pour  le  compte  de  la  cou- 
ronne».  Officio  do  ministro  da  Rússia  em  Lisboa  para  o  conde  de  Oster- 
mann.  Lisboa,  28  de  janeiro  de  1783.  Gabinete  da  abertura, 

2  «Les  poursuites  contre  les  voleurs,  doht  cette  capitale  founniliait,  con- 
linuent  avec  suceès.  On  en  a  arrété  plus  de  deux  cents».  Officio  do  cônsul 
da  Rússia  para  o  conde  de  Ostermann.  Lisboa,  4  de  fevereiro  de  1783. 
Gabinete  da  abertura. 

3  «Parmi  lesquels  (les  voleurs)  il  y  en  a  qui  étaient  vénus  exprès  pour 
voler  un  de  nos  fermiers  généraux,  le  sieur  Anselme  Joseph  da  Cruz. » 
Carta  citada  do  cônsul  da  Rússia. 

4  «La  police,  excitée  par  les  clameurs  publiques,  commence  à  faire  des 
démarches  contre  let  voleurs,  qui  infestent  cette  ville  et  qui  répandent 
la  terreur  dans  tous  les  esprits  par  leur  brigandage.  On  en  a  déjá  arrété 
un  grande  nombre,  mais  la  sécurité  n'est  pas  encore  paríaitement  réta- 
blie.  n  faut  bénir  sans  doute  un  gouvemement  doux  et  humain,  mais  il 
est  nécessaire  que  le  glaive  de  la  justice  soit  la  sauvegarde  du  repôs  des 
citoyens,  du  bon  ordre  dans  les  peuplades  et  qu'il  fasse  dispandtre  de 
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tes  se  tornavam  as  vkriencias  em  Lii^a,  que  o  governo  era 
forpado  a  empregar  ás  vezes  no  serviço  da  segurança  as  tro- 
pas da  guarnição  e  a  perseguir  n'uma  algara  poUdal  as  gentes 
dissolutas,  que  infestavam  a  cidade  ^. 

Bsta  situação,  que  por  largos  annos  se  manteve,  preoccu- 
pava  o  intendente.  Apesar  de  ter  feito  o  seu  noviciado  politico 
e  administrativo  n'uin  governo,  que  punha  maior  fé  na  vio- 
lenta repressão  do  que  na  correcção  christã  dos  criminosos,  o 
desembargador  Pina  Manique  sabia  conciliar  por  um  inexplicá- 
vel paradoxo  as  mais  philosophicas  idéas  acerca  da  meltuma 
social  eom  os  sombrios  procedimentos  do  magistrado  pomba- 
lino. Enlevava-o  a  caridade  ofDcial,  que  era  para  o  seu  cora- 
ção obdurado  um  suave  temperamento  ás  obrigações  desamo- 
raveis  da  sua  terrível  magistratura.  Se  podesse  purgar  de 
crimes  a  cidade,  convertendo  os  vagabundos  e  relapsos  pelo 
baptismo  da  educação  e  pela  penitencia  do  trabalho,  teria 
demonstrado  que  o  officio  de  reprimir  e  castigar  não  excluia 
a  vocação  de  ensinar  e  corrigir.  O  livro  v,  cujas  comminações 
andavam  estampadas  com  o  ferro  e  o  sangue  dos  suppHcios, 
abi  estava  convencido  de  impotente  n'uma  terra,  onde  o  pro- 

dessus  la  surface  de  la  terre  des  scélerats,  qui  la  deshonor^t  et  la  dé- 
solent».  Ofdcio  do  cônsul  da  Rússia  para  o  conde  de  Ostermann.  Lis- 
boa, 4  de  fevereiro  de  1783.  Gabinete  da  abertura. 

^  «Après  tant  de  massacres,  d'assassinats,  de  vols  et  de  rapines,  qui 
se  sont  multipliées  encore  depuis  i'ordinaire  demier,  la  police  a  enfia 
été  obligé  de  recourir  à  la  force  miiitaire  pour  en  arrôter  les  progrès.  En 
conséquence  toute  la  garnison  de  cette  ville  tant  infanterie  que  cavalerie 
a  été  mise  sous  les  armes  ces  jours  demiers  pour  faire  les  patrouilles  de 
nuit  et  assurer  la  lianquillité  publique.  On  a  arrete  une  grande  quantité 
de  scélérats  de  toute  espèce,  dont  les  prisons  sont  reraplies,  parmi  les- 
quels  íl  s'est  trouvé  des  moines,  des  fíUes,  des  officiers  et  des  sddats». 
OflScio  do  ministro  da  Rússia,  conde  de  Nesselrode,  para  o  conde  de  Os- 
termann. Lisboa,  4  de  fevereiro  de  1783.  Gabinete  da  abertura.  «Pendant 
plus  de  quinze  jours  la  súreté  publique  a  été  troublée  ici  d'une  manière 
fort  extraordinaire.  Quatre  ou  cinq  mille  hommes  de  la  garnison  ont  été 
nuit  et  jour  sons  les  armes  pour  nous  garantir  des  voleurs  et  d^  assas- 
sins,  qui  infestaient  la  ville  de  toutes  parts ».  Carta  familiar  do  conde 
de  Nesselrode  a  seu  sobrinho.  Lisboa,  15  de  abril  de  1783.  GakinM9  da 
abertura. 


prio  abuso  *do  patíbulo  o  havia  tornado  inefficaz,  (mie  os  ber- 
gantes  e  homicidas  jogavam  a  cabeça  afontamente  nos  lances 
da  justiça  criminal.  Quiz  o  intendente  experimentar  nova  tra- 
ça, com  que  limpasse  de  infestos  moradores  a  capital.  Tentou 
ganbal-os  regenerados  para  a  sociedade  e  para  a  industria, 
em  vez  de  os  entregar  impenitentes  ao  baraço  ou  à  galé.  Era 
o  magistrado  quasi  omnipotente  com  a  muita  cmifiança,  que 
na  corte  soubera  grangear.  Tinha  jà  de  sua  mão  não  somente 
a  policia,  senão  também  a  parte  mais  crescida  no  governo 
municipal,  subtrahida  á  gerência  do  senado.  Buscou  fundar 
um  instituto,  que  fosse  ao  mesmo  tempo  casa  de  correcção  e 
o£Scina  de  lavor  para  os  que  por  sua  vida  e  costumes  perver- 
tidos offendiam  a  segurança  e  a  moral;  asylo  e  amparo  de  or- 
phãos,  escola  de  gente  popular  e  desvalida,  que  sendo  guiada 
nos  annos  da  adolescência,  já  a  pique  de  cair  na  ociosidade 
6  na  miséria,  podesse  acrescentar  o  numero  dos  honestos  e 
prestáveis  cidadãos. 

Não  primava  o  intendente  no  acume  do  entendimento,  nem 
eram  muitas  e  notórias  suas  letras.  A  despeito  da  sua  rudeza 
intellectual  possuia  o  instmcto  precioso  de  adivinhar  com  a 
boa  vontade  o  que  não  podia  concluir  de  leituras  eruditas  o 
de  fundas  meditações.  Nos  seus  escríptos  offlciaes  resumia 
com  phrase  inculta  sensatas  apreciações  e  pensamentos  so- 
daes,  que  traziam  ã  memoria  a  escola  civilisadora  de  Pom- 
bal. As  causas,  que  produziam  a  despovoação  do  reino,  a  deca- 
dência da  agricultura,  a  frouxidão  do  trabalho  nacional^  a  pe- 
rigosa accumulação  de  gentes  ociosas  e  suspeitas  em  Lisboa, 
eram  apontadas  sagazmente  pelo  intendente  da  policia  nos 
papeis,  que  frequentemente  dirigia  ao  governo  da  ramha^. 
Percebia-se  em  Manique  a  intenção  manifesta  de  imitar  o  mi- 
nistro de  D.  José,  e  de  ser  n'uma  esphera  menos  emmente  o 
seu  incansável  continuador  2. 

1  Entre- outros  é  digno  de  eitar-se  o  oíficio  de  13  de  janeiro  de  1790 
ao  ministro  do  reino.  Antigo  archivo  da  intendência  da  policia. 

2  O  abbade  Garnier,  sempre  satyrico  nas  suas  anecdotas  acerca  de 
Manique,  escrevia  a  Simonin :  «Comine  le  marquia  de  Pombal  mettait 
jadis  tout  en  activité  ici  pour  des.  manufactures^  dont  la  plopart  aont  au- 
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\ssim  como  o  sombrio  intendente  da  polida  é  sob  o  reina- 
do efTectivo  da  rainha  o  vulto  principal  na  galeria  dos  ho- 
mens públicos,  assim  também  a  casa  pia  de  Lisboa  é  pon,'ea- 
tura  a  mais  arrojada  e  singular  inslituipão  de  quantas  assigna- 
laram  em  Portugal  o  derradeiro  quartel  do  xvni  século.  Tinha 
o  governo  consignado  para  as  despezas  municipaes  a  cargo  da 
intendência  a  contribuição  appellidada  reaes  e  realetes,  que 
o  senado  cobrava  em  tempos  anteriores.  Com  este  rendimento 
deu  começo  o  magistrado  á  Tundação  da  grande  obra,  em 
que  roais  se  cmpenliava  o  seu  zelo  e  a  sua  gloria. 

A  casa  pia  de  Lislwa,  instituida  no  castello  de  S.  Joi^e  em 
1 780,  era  um  vasto  e  complexo  estabelecimento  consagrado  ao 
mesmo  tempo  à  correcção,  ao  ensino  e  ao  trabalho.  Era  simul- 
taneamente penitenciaria,  escola  e  manufactura.  Tinha  por  des- 
tino redimir  as  pessoas  degradadas  pelo  vicio,  ou  salvar  da  per- 
dição as  indigentes.  Eia.  a  caridade  ofllcial  o  seu  objeclo,  mas 
a  caridade  productiva,  que  da  esmola  do  pão  ou  da  doutrina, 
como  de  semente  fecundíssima,  aspirava  a  tirar  centuplicados 
os  fruclos  sociaes,  dando  ao  estado  um  vassallo  inlelligenle, 
honesto,  serviçal  por  cada  um  dos  que  detinha  e  amparava 
já  prestes  a  despenhar-se.  Assim  como  os  estudos  de  D.  Di- 
niz, restaurados  e  engrandecidos  pelo  marqiiez  de  Pombal, 
eram  a  escola  das  classes  privilegiadas,  burguezas  ou  fidalgas, 
a  casa  pia  era  a  universidade  plebea,  a  nova  academia  dos 
proletários.  Não  era  apenas  como  a  casa  de  correcção  fun- 
dada no  arsenal  de  marinha  pelo  ministro  de  D.  José,  nma 
simples  oflicina  peaal,  antes  era  um  instituto,  onde  o  easioo 
nas  suas  diversas  formas  e  a  acção  moral  da  educação  maii 
curavam  de  aíTeiçoar  bons  cidadãos  que  de  sequestrar  os  cri- 
minosos ao  contacto  da  sociedade. 

N'e9ta  grandiosa  instituição  teve  Manique  por  seu  principal 

jourd'liui  anéanlies  ou  proles  à  Tâlre,  <lo  mi^mc  le  iieulenanl  de  poliH 
Manique,  singe  en  pelít  du  fameux  marquis,  mel  tout  sens  dessus  desaot» 
i\t  chateau  pour  y  élablir  des  ãcoles  de  tous  les  métiers  et  de  laplnput 
des  arls,  taul  lie  ceux,  qui  sanl  propres  nux  ferames,  que  de  ceux  qd 
requiérent  la  force  des  hommes",  Carta  de  16  de  outubro  de  1781.  Ga-  ' 
binete  áa  oírrlura. 
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coUaborador  a  José  Anastácio  da  Cunha,  que  foi  um  dos  pro- 
fessores encarregados  de  ensinar  as  sciencias  matbematícas ' 
e  como  regente  dos  estudos  na  casa  pia  imprimiu  o  séUo  do 
seu  talento  em  a  nascente  flmdação^  Sendo  escassas  as  letras 
do  intendente  e  pouco  mais  de  obtuso  o  seu  engenho,  não  é 
improvável  o  attribuir  a  José  Anastácio  a  máxima  parte  na  in- 
ventiva e  execupão  de  tudo  o  que  Manique  emprehendeu  e. 
acabou,  emquanto  o  geometra  eminente  foi  seu  delegado  e 
conselheiro. 

A  casa  pia  já  nos  seus  primeiros  tempos  (e  o  mesmo  foi 
orea-la  que  vé-la  desde  logo  florecente)  comprehendia  casas 
de  correcção  para  um  e  outro  sexo ;  depósitos  onde  se  reco- 
lhiam e  melhoravam  os  orphãos,  que  tendo  servido  como  do- 
mésticos, se  achavam  desaccommodados;  o  asylo  de  Santa 
Isabel,  destinado  às  orphãs  de  tenra  idade  e  ás  fiUibas  ainda 
innocente^s  das  mulheres  escandalosas ;  a  casa  de  Santo  An- 
tónio, que  ministrava  a  instrucção  primaria  a  creanpas  or- 
phãs e  desvalidas ;  o  collegio  de  S.  José,  que  era  como  uma 
das  modernas  creches,  destinado  a  receber  os  pequeninos  des- 
amparados; oificinas  onde  se  ensinavam  praticamente,  sob  a 
direcção  de  mestres  babeis,  alguns  d'elles  chamados  expres- 
samente de  Inglaterra,  o  fabrico  dos  brins,  das  lonas  e  dos 
cabos,  dos  tecidos  de  algodão,  de  seda  e  linho' ;  uma  escola 

1  Manique  tinha  desde  o  começo  da  casa  pia  dado  om  grande  esplen- 
dor aos  seus  estudos,  repartindo  os  logares  de  professores  de  sciencias 
mathematlcas,  physicas  e  natnraes  por  homens  eminentes.  A  chimica  com 
as  suas  applicações  á  metallurgia,  á  agricoltura,  á  tinturaria  e  á  phar- 
macia,  era  ensinada  pelo  doutor  Manael  Joaquim  Henriques  de  Paiva. 
O  coronel  Francisco  Ferrer  professava  a  artilheria  e  a  fortificação.  O 
official  artilheiro  Custodio  Gomes  de  Yillas  Boas,  o  traductor  do  Curso 
nuUhematieo  de  Bezout,  ensinava  a  astronomia.  O  ensino  da  óptica  es- 
tava commettido  a  um  distincto  official,  que  depois  foi  lente  na  academia 
de  fortificação,  Vicente  António  de  Oliveira.  José  Anastácio  era  regente 
dos  estudos  e  substituto  para  as  sciencias  mathematicas.  Folha  do  que 
percebem  o  regente  e  professores  na  real  casa  pia,  etc.,  de  9  de  fevereiro 
de  1873.  No  archivo  da  intendência. 

2  Em  1785  os  productos  manufacturados  nas  offidnas  da  casa  pia  re- 
presentavam um  valor  de  43:600||000  róis.  Officio  do  intendente  ao  mi- 
nistério do  reino  de  19  de  maio  de  1795,  no  archivo  da  intendência. 
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mercantil,  onde  se  professava  a  escripturação,  e,  pela  vez  pri- 
meiím  em  t^ortugal,  a  língua  allemã.  Não  ficava  ainda  com- 
pleto com  estas  numerosas  divisões  o  plano  da  casa  pia.  As 
sciencias  superiores,  principalmente  as  mathematicas  e  natu- 
raes  com  as  soas  applicapões  á  vida  pratica,  tinham  distincto 
k^ar  n'aquelle  quadro.  Entre  os  coUegíos  consagrados  a  pro- 
mover o  cultivo  das  mds  altas  oceupapões  intellectuaes,  con- 
tava-se  como  o  primeiro  o  de  S.  Lucas.  Dedicavam-se  os 
alumnos  à  medicina,  à  pbarmacia,  à  pilotagem,  e  aprendiam 
o  latira  e  as  línguas  vivas.  Frequentavam  os  pordonislas,  se- 
gundo as  suas  vocações,  a  academia  de  marinha,  a  ania  do 
commercio  ou  o  corso  de  cirurgia,  que  então  no  hospital  de 
S.  José  se  demonsUava.  N'uma  aula  especial  da  casa  pia  fà- 
ziam-se  lições  de  obstetrícia  a  homens  e  mulheres.  A  este  en- 
sino serviam  de  complemento  o  ôollegio  (Astetrico,  instituído 
em  Dinam2u*ca,  e  o  de  Edimburgo,  d'onde  vieram  peritos  na 
arte  de  curar  alguns  alunmos  do  beneflco  mstituto. 

Mantinha  em  Coimbra  o  intendente  um  collegio  de  scien- 
cias naturaes,  onde  chegaram  a  reunir-se  numerosos  esccria- 
res  ^  Para  os  religiosos  de  S.  João  de  Deus,  votados  por  sua 
profissão  ao  allívio  dos  enfermos,  havia  junto  i  universidade 
como  dependência  da  casa  pia  outro  collegio,  d*onde  ob  seio- 
sos  hospitalarios  saiam  a  cursar  os  estudos  médicos. 

Os  serviços  prestados  á  sciencia  e  á  illustração  pela  casa 
pia  de  Lisboa  foram  tão  assignalados,  que  decorridos  apenas 
vinte  e  três  annos  após  a  sua  fundação  já  as  seus  alumnos  fi- 
guravam nas  cadeiras  do  magistério  superior,  nas  armas 
scientiflcas,  nas  prelaturas  e  no  governo  das  religiões*. 

^  Em  1799  eram  sessenta  e  dois.  Officio  do  intendente  ao  roarqnez 
mordomo  mór,  26  de  junho  de  1799,  no  antigo  archÍTo  da  intendência 
da  policia. 

^  «Seja-me  permittido  dizer  a  vossa  excellencia  e  tomar-lhe  o  precio- 
so tempo  em  recontar  os  progressos  que  tem  feito  a  casa  pia  no  decurso 
de  vinte  e  três  annos,  que  está  estabelecida.  Dos  alumnos  dos  colírios 
da  casa  pia  tem  esta  quatro  lentes  actuaes  com  cadeiras  na  universidade 
de  Ck)imbra :  três  na  academia  da  marinha  e  fortificação  e  um  official 
doesta  actualmente  empregado  na  reediíkação  da  praça  de  Almeida ;  bri- 
gadeiros, officiaes  nos  corpos  de  artilheria  do  ex^rito  e  na  brigada  real 
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As  boas  artes  não  tinham  ficado  deslembradas  na  larga  in- 
stituição, a  que  presidia  o  intendente.  Uma  aula  de  deseabo 
e  uma  academia  do  nú  representavam  em  Lisboa  a  instniogio 
artística.  Os  alumnos,  que  mais  primavam  na  vocifio,  iam 
a  Roma,  e  ali  como  pensionaríos  no  collegio  das  beUas  surtes, 
se  aperfeiçoavam  frequentando  os  grandes  mestres  e  apro- 
veitando os  bons  modelos  ^ 

Não  parava  n^este  ponto  a  próvida  acção  do  nsagistrado, 
como  chefe  e  promotor  da  beneficência  e  do  ensino.  A  casa 
pia  ampliava  até  mui  longe  de  seu  reduto  «s  caridosas  in- 
fluencias'. Do  seu  laboratório  pbarmaoeutioo  ministrava  os 
remédios  gratuitos  a  quantos  pedires  os  requeriam.  Acudia  às 
pessoas  envergrahadas  e  recolhidas  com  sustento  e  vestuário; 
soocorría-as  em  suas  enfermidades.  Esmolava  diariamente 
mais  de  quinhentas  rações  a  miseráveis  e  inválidos.  Tiaba 
médicos  de  partido,  por  quem  mandava  assistir  aos  kidigentes. 
Casava  orphãs,  beneficiando-as  com  dotes  avultados.  Deslina- 
va-as  com  seus  maridos  a  colonisar  terrenos,  onde  eram  então 
mais  raros  os  povoadores  K 

Indefesso  em  melhorar  a  industria  fobril  e  a  agrícola,  dis- 
tribuía Pina  Manique  as  sementes,  que  mandava  buscar  a  es* 
tados  estrangeiros,  e  fomentava  por  este  modo  m  cvUmzB 

da  marinha;  capitães  tenentes,  capitães  de  fragata,  muitos  mestres  e  pre- 
lados DM  oidens  regalares  e  até  um  arc^Mspo».  OflScio  do  Nulaidente 
geral  da  policia  ao  ministro  visconde  de  Anadia,  i7  de  janeiro  de  1805. 
ArciíiTO  da  intendência. 

1 A  despesa  feita  pela  casa  pia  com  os  alomnos  pensionaríos  em  R«na 
desde  1785  até  1792  foi  de  9:7271760  réis.  Papeis  da  casa  piaMarabi- 
yo  da  intendência,  masso  de  1813. 

'A  exposição  de  todos  os  estabelecimentos  da  casa  pia  e  doa  meioe 
por  que  se  multiplicaya  a  soa  acçio,  encontra-se  princi^aUneote  aaoffi- 
cio  do  intendente  Maniqoe  ao  marquez  mordomo  mór  (marquei  de  Ponte 
de  Lima),  de  26  de  junho  de  1799,  no  antigo  archivo  da  inlsfideiicia. 
D'ali  copiaram,  sem  declarar  a  íoote,  os  redactores  da  Mêmaria  áa  oom* 
mtMõo  encarregada  de  vUitar  o  etíabeleeime$Uo  da  eaea  pia,  nas  Memo- 
rias  da  academia  real  das  scieneiae,  tom.  vu. 

3  Até  maio  de  1795  os  casamentos  effectuados  na  casa  pia  eram  no- 
yenta  e  um.  Officio  do  intendente  ao  visconde  de  Villa  No?a  da  Cervei- 
ra, 19  de  maio  de  1795.  ArchÍTO  da  intendência. 


mais  escassas  e  imperTeitas  no  reino  e  nos  dominioe  nUrama- 
rinos*.  Promovia  a  coloDísação,  facilitando  o  transporte  de  fa- 
milias,  que  dos  Afores  vinham  eslabelecer-se  em  vários  poDto^ 
do  coDtinente.  Aléjulliode  1787  haviam  chegado  d'aquellaã 
ilhas  mais  de  novecentos  casae»  para  ajudar  a  povoação  du 
Alemtejo.  Um  navio  de  guerra  andava  empregado  especial- 
mente em  conduzir  do  archipelago  os  colonos.  A  intendência 
repartia  os  terrenos  entre  os  novos  moradores,  e  os  provia  ile 
sustento  e  alfaia  agricola  para  a  lavra  de  suas  courellas'.  Nas 
terras,  que  possuia  junto  a  Cantarem,  estimulou  o  magistrado 
o  fomento  e  a  cultura,  e  por  este  servipo  o  galardoou  o  prín- 
cipe regente,  concedendo-lhe  o  perpetuo  senhorio  do  logar  de 
Alcoentrinho,  mudado  o  oome  no  de  Manique  do  Intendente 

Aproveitou  vários  baldios  para  a  sementeira  dos  pinheiros, 
buscando  acudir  por  este  modo  á  escassez  das  florestas  n'esle 
reino*.  Nas  estradas  do  termo  de  Lisboa  mandou  plantar  nu- 
merosas oliveiras,  destinando  o  seu  producio  aos  gastos  d», 
casa  pia  e  aos  candieiros  da  cidade^. 

Uma  das  excellentes  ianovafõee  inauguradas  pelo  chefe  dti 
policia  foi  a  illuminaçâo  da  capital.  Principiou  a  17  de  dezem- 
bro de  1780,  em  que  se  festejava  o  anniversario  da  soberana. 
Impoz  o  intendente  a  cada  morador  uma  arbitraria  contribui- 
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1  aHaadei  vir  de  Inglaterra  600^000  réis  de  baUta,  que  espalhei  grá- 
tis pelas  povoaçAes  do  Ribatejo,  e  etu  algumas  terras  tem  sido  prodigiou 
a  prodncçSo,  e  príticipalmenle  na  villa  da  Hoila,  oode  o  ditimo  que  " 
se  paga  ji  moDta  ao  valor  de  240^000  réis.  Mandei  vir  sementes  de 
nbo  cânhamo,  que  distribui  por  todas  as  capitanias  das  nossas  coloniu 
e  também  pelo  Ribatejo".  OOicio  de  36  de  junho  de  1799,  no  arcbÍTa 
da  intendência. 

*  CoMfa  de  Lisboa  n.°  86,  2."  Suppiemento,  anno  de  1787. 

>  Decreto  de  i  julho  de  1791,  elevando  ^categoria  de  víUa,  com  o  Done 
de  Manique  do  Intendente,  o  logar  de  Alcoentrinho,  e  concedendo  o  k- 
nhorio  d'esta  povoação  ao  seu  diligente  povoador. 

*  Os  terrenos  aproveitados  foram  os  baldios  municipacs  de  Abrant». 
Penafiel  e  AtouguJa.  OlHcio  da  intendência  ao  marquei  mordomo  múr 
de  26  de  junho  de  1799,  g  35.< 

^  Em  1799  monlavam  a  mais  de  quarenta  mit  as  oliveiras  plantado 
Dovauieute  pelas  diligencias  dv  intendente.  Citado  oSicio,  g  36.° 
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pão  para  que  sem  despender  os  dinheiros  da  policia  ou  do 
senado  apparecessem  iiiuminadas  as  ruas  e  as  praças  da  ci- 
dade ^  Continuou  este  serviço  até  1792,  em  que  Lisboa,  por 
falta  de  recursos  sullicientes,  em  vão  solicitados  ^  por  Manique 
ao  indolente  ministério,  volveu  às  suas  trevas  habituaes. 

Convencéra-se  o  intendente  de  que  sem  uma  força  policial 
regularmente  organisada  resultariam  improflcuos  os  esforços 
para  manter  a  segurança,  onde  tantos  elementos  conspiravam 
para  a  sua  frequente  perturbação.  Tratou  de  alcançar  do  gabi- 
nete que  decretasse  uma  guarda  de  policia,  tomando  por  mo- 
delos as  que  então  havia  nas  mais  cultas  e  regradas  capitães. 
Foram,  porém,  então  infructuosas  n'este  ponto  as  diligencias 
do  magistrado.  Ainda  em  1789  o  governo  pedia,  ao  repre- 
sentante de  Portugal  em  Madrid,  lhe  enviasse  informações 
sobre  o  modo  porque  estava  instituída  a  policia n'aquella po- 
voação ^. 

Raras  foram  as  obras  publicas  de  incontestável  utilidade, 
que  no  reinado  eífectivo  de  D.  Maria  I  se  mandaram  execu- 
tar, e  essas  mesmas  se  viram  realisadas  com  o  intento  principal 
de  facilitar  o  transito  à  rainha  e  ao  seu  séquito  nas  suas  excur- 
sões às  Caldas,  aos  palácios  reaes  ou  às  festas  religiosas  e  po- 
pulares da  sua  devoção  nas  cercanias  de  Lisboa.  De  quasi  to- 
dos aquelles  escassos  progressos  económicos  foi  o  intendente 
da  policia  diligente  promotor  *.  O  mérito  doestas  emprezas  11- 


^Cada  um  dos  moradores  haveria  de  contribuir  com  um  quartilho  de 
azeite  de  Tinte  e  sete  cm  vinte  e  sete  dias.  Supplemento  á  Gazeta  de 
Lisboa  de  15  de  dezembro  de  i780. 

2  Officio  da  intendência  da  policia  ao  presidente  do  real  erário  em  14 
de  dezembro  de  1782.  Archivo  da  intendência. 

3  Officio  do  ministro  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra,  Luiz  Pinto 
de  Sousa,  ao  ministro  de  Portugal  em  Madrid,  Diogo  de  Carvalho  e  Sam- 
paio, 11  de  março  de  1789.  Livro  i  de  ofiicios  no  archivo  da  secretaria 
dos  negócios  estrangeiros. 

*  Fez  Manique  alargar  a  estrada,  que  vae  de  Sacavém  até  Alverca, 
mandou  fazer  a  estrada  desde  o  alto  da  Porcalhota  até  á  quinta  de  Que- 
luz, e  d'este  ponto  para  a  Ajuda,  para  commodidade  de  suas  magestades 
e  altezas,  segundo  escrevia  o  cortezáo  desembargador.  Officio  da  inten- 
dência ao  marquez  mordomo  mór,  de  26  de  junho  de  1799,  §  29.<* 
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cava,  poréni;  offuscado  em  grande  parte  peios  singulares  ex- 
pedientes  administrativos,  a  que  recorria  o  chefe  da  policia  para 
levar  a  cabo  os  seus  melhoramentos.  Assim  em  1 781 ,  vendo  o 
intendente  que  os  níveos  de  alguns  rios  nas  viunhanças  de  Lis- 
boa estavam  areiados,  e  que  d'ahi  provmham  grandes  perigos 
6  damnos  i  viação,  porque  as  estradas  no  inverno  se  inunda- 
vam, obrigou  os  proprietários  marginaes  a  fazer  as  <d)ras  ne- 
cessárias, com  a  severa  commínaçio  de  que,  não  obedecendo, 
seriam  as  reparações  executadas  ã  custa  d'elles,  e  ficariam  se- 
questrados os  rendimentos  dos  seus  prédios  até  complete  satis- 
fação das  sommas  despendidas  ^  Para  que  a  rainha  fixease  com- 
modamente  a  sua  jornada  até  ás  Caldas,  quando  ia  ali  usar  das 
aguas^  forçavam-se  os  indefesos  vassaUos  da  soberana  a  Irar 
balhar  activamente,  como  servos,  na  reconstrucção  da  via  pu- 
blica*. 

Entre  as  regias  diversões  por  que  alliava  a  piedade  oom  o 
prazer,  tomára-se  predilecto  da  soberana  o  drio  de  Nossa  Se- 
nhora do  Cabo.  Era  fiiustosa  a  romana,  lusidissinio  o  ooncuno 
de  fidalgos  e  mechanicos.  Era  ao  mesmo  tempo  desenfadamea- 
to  cortezão  e  festividade  popular.  Os  caminhos  eram  dspetcêp 
di^endiosos  os  transportes,  infinitos  os  desoommodos,  o  logar 
solitário  e  desprovido.  Porque  se  não  sentissem  na  jornada  os 
contratempos,  na  estancia  as  privações,  com  maior  providen- 
cia que  humanidade  se  ordenava  que  os  villãos  ao  loigo  do 
trajecto  á  pressa  reparassem  as  estradas;  embargavam-se  car- 
ros e  alfaias;  mandava-se  que  os  vendedores  com  suas  tendas 

1  Edital  da  intendência  da  policia  de  19  de  maio  de  i78i.  Os  rias,  c«- 
jos  alveos  se  mandaram  melhorar,  foram  os  de  O^ivellas,  Ameixoeira, 
Povoa  de  Santo  Adrião,  Loures,  Friellas  e  Santo  Antão  do  Tojal. 

2  Em  officio  dirigido  ao  ministro  do  reino,  visconde  de  Yilla  Nova  da 
Cerveira,  refere  o  intendente,  que  tendo  sua  magestade  de  ir  para  as 
Caldas,  e  sendo  necessário  apromptar  as  estradas  para  a  augusta  senhora 
poder  transitar,  ordenara  ao  juiz  de  Loures  que  apromptasse  cairos  e  ho* 
mens  para  aquelle  serviço.  Requereram  os  lavradores,  para  obviar  ao  ve- 
xame, que  continuadamente  padeciam,  em  prejuizo  das  suas  Dazendas  e 
trabalhos  da  lavoura,  vendo -se  obrigados  a  distrahir  braços  para  acudir 
á  construcção  e  reparo  das  calçadas.  Oificio  do  intendente  de  policia 
ministro  do  reino,  24  de  novembro  de  1780,  no  Archivo  da  intendência^ 
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ambulantes  se  trasladassem  ao  sitio  da  romagem.  Gobria-se  de 
purpura  a  pobreza,  e  compunha-se  o  rosto  da  miséria  para  que 
parecesse  feliz  a  servidão  K  A  melancólica  soberana  espaire- 
cia d'est'arte  as  suas  penas,  o  sombrio  D.  Pedro  III  resfolegava 
de  suas  incessantes  macerações,  os  Marialvas  luziam  o  seu 
eqilendido  cortejo,  e  o  intendente  acrescentava  os  seus  qui^ 
lates  Ba  valia. 

O  selo  de  Manique  descaía  muitas  vezes  nas  mais  intolerá- 
veis oppressões.  Apesar  de  que  os  direitos  indivíduaes  não 
^ram  nem  ainda  tacitamente  reconhecidos  pelo  poder  abso- 
luto, o  governo  todavia  reprovava  as  providencias  do  inquieto 
magistrado,  quando  eram  demasiado  attentatorias  dos  costu- 
mes e  das  leis  ^ 

1  «La  coar  enfín  part  demaín  pour  Notre  Dame  du  Cap,  hennitage  fa- 
menx  par  la  yieille,  et  constante  dévotion  populaire,  toujours  animée 
par  des  combats  de  taoreaux,  et  éclairée  par  des  feux  d'artifíce.  Les  sou- 
Ycralns  du  pays  se  sont  toujours  plus  à  partager  de  temps  en  temps  avec 
lenrs  sujeis  les  amusements  de  ces  pélerínages ;  j*ai  vu  les  profusioas, 
et  réialage  de  Dom  José  pour  la  méme  féte,  et  j'ai  encore  rincompara- 
ble  bonheur  d'ôtre  témoin  des  roagnifícences  du  présent  règne,  dont  je 
Tais  Tous  raconter  quelques  traits.  On  a  fait  faire  des  chemins  par  deux 
mille  pauvres  campagnards,  qui  auraient  mieux  aimé  travailler  à  leurs 
cbamps  pour  en  recueiliir  quelques  grains ;  on  a  obligé  to|^  les  paysans 
des  villages  voisins,  et  méme  les  habitants  de  Setúbal,  deioumir  leurs 
lits,  draps  et  couvertures :  on  a  ordonné  à  tous  les  aubergistes  de  la  ca- 
pitale  de  se  transporter  au  Cap  avec  des  provhions  suffisantes,  et  tout 
leur  attiraíl  de  cuisine,  d'office  et  de  tables;  pareil  ordre  a  été  donné 
aux  gens  tenant  boutique  de  caíTé,  aux  vendeurs  de  fruits,  de  jardina- 
ges,  aux  cabaretiers,  boulangers,  bouchers,  etc.  Tout  y  será  donc  en 
abondance,  et  il  ne  s'agira  que  d'y  porter  de  Targent.  La  paroisse  de  Que- 
luz a  choisi  cette  annéc  pour  juge  de  cette  féte  avec  Tagrément  de  leurs 
majestés  mgr.  Tinfant  Dom  Jean.  Cette  élection  a  été  un  peu  Touvrage 
des  Marialva,  qui  en  bons  politiques  ont  pense,  qu'il  convenait  de  don- 
ner  au  roi  quelques  amusements  analogues  à  son  génie  pieiíx,  et  aux- 
queb  le  pélerinage  du  Cap  foumirait  une  excellente  occasion.»  Carta  do 
abbade  Gamier  para  Simonin.  Lisboa,  18  de  maio  de  1784.  Gabinete  da 
abertura. 

^Quando  em  1801,  por  occasiSo  da  guerra,  que  se  esperava  inevitá- 
vel, se  activou  o  recrutamento,  ordenou  o  intendente  a  seu  arbitrio  que 
cada  morador,  que  pagasse  100^000  réis  de  renda  de  casa,  á  sua  custa 
desse  um  soldado  para  qualquer  regimento.  O  governo,  por  um  aviso  en- 
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Se  Diogo  Ignacio,  como  chere  da  policia,  e  principalmente 
como  perseguidor  politico,  deixou  um  nome  odioso  i  justiça 
e  à  liberdade,  os  seus  deméritos  de  togado  ficaram  em  parte 
compensados  pelo  muito  que  se  empenhou  em  promover  a 
beneficência,  a  industria,  a  educarão.  A  sua  energia  e  acti- 
vidade, o  seu  espirito  ousadamente  innovador,  o  instincto  com 
que  soube  antecipar  muitas  idéas  e  instituições  do  nosso  tem- 
po,  entre  ellas  a  do  ensino  industrial  e  a  da  expiação  mo- 
ral pelo  trabalho,  contrastam  smgularmente  com  a  frouxidão 
e  a  inércia  do  governo,  sob  o  qual  emprehendeu  e  acabou  as 
suas  úteis  reformações,  fi  pois  justo  conferir-lhe  um  dos  pri- 
meiros legares  na  galeria  dos  que  buscaram  ampliar  até  às  ulti- 
mas camadas  sociaes  os  beneficies  da  nova  civilisação^ 

dereçado  a  Pina  Maniqae,  desapprovou  o  vexatório  expediente.  JUtsce/- 
laneM  curiosas,  tomo  viii,  manuscriptos  na  bibliotheca  nacional. 

1  c  Pour  rendre  justice  à  ce  magistrat  (Maniqae)  on  ne  peut  iui  re- 
procher  que  trop  de  rigidité  et  d'ambition;  au  surplus  il  a  trouvé  le 
moyen  de  délivrer  cette  capitale  d'une  grande  partie  des  mendiants  et 
malfaiteurs,  dont  elle  était  infestée».  Carta  de  J.  A.  Borchers  para  o  conde 
de  Panlne,  primeiro  ministro  em  S.  Petersburgo.  Lisboa,  6  de  fevereiro 
de  1781.  Gabinete  da  abertura. 


CAPITULO  VI 


os  PROCESSOS  POUIICOS 


Alguns  dos  fidalgos  de  maior  valia,  que  jaziam  desde  mui- 
tos annos  nos  calabouços  do  forte  da  Junqueira,  não  haviam 
querido  (como  dissemos)  *  submetter-se  à  amnistia,  com  que 
o  novo  reinado  se  iniciara. 

Julgando-se  innocentes  não  acceitavam  o  indulto,  exigiam  a 
rehabilitação.  Não  desejavam  apparecer  livres  pela  graça  da 
soberana,  que  despregava  o  manto  da  clemência  para  esconder 
as  naaculas  do  crime,  senão  sair  absoltos  pela  sentença  dos  tri- 
bunaes,  que  os  declarassem  a  elles  immaculados,  infame  e 
criminoso  o  seu  perseguidor  *. 

Eram  aquelles  fidalgos  da  mais  alta  e  qualificada  nobreza 
do  reino:  o  marquez  de  Aloma,  D.  João  de  Almeida  Portugal; 

1  Pag.  lio. 

2  «r...Ccs  illustres  crimineis  (les  Tavoras)  avaient  été  declares  en 
quelque  façon  innocents  au  commencement  du  nouveau  règne:  leur 
famille  désire  une  jastiíication  plenière  et  légale,  et  il  est  à  présumer 
qu'ayant  obtenu  Ia  révision,  elle  aura  satisfaction  entière. »  Officio  de 
O'  Dunne,  embaixador  francez  em  Lisboa  ao  conde  de  Yergennes,  minis- 
tro dos  negócios  estrangeiros  em  Paris.  Lisboa,  17  de  outubro  de  1780. 
Oabinete  da  abertura. 


O  conde  de  S.  Lourenço,  D.  João  José  Ânsberto  de  Noronha,  e 
três  irmãos  do  marquez  Francisco  de  Assis  de  Távora. 

A  rainha  havia  deferido  às  instancias  do  marquez  de  Alor- 
na,  nomeando  imia  junta  de  magistrados,  que  houvessem  de 
pronunciar  acerca  da  sua  innocencia  ou  rebeldia.  Congre- 
gado o  tribunal,  «foi  por  todos  uniformemente  julgado  que 
o  marquez  se  achava  innocente  e  sem  prova,  por  onde  se 
podesse  dizer  culpado».  Em  virtude  d'esle  parecer,  expe- 
diu a  soberana  o  decreto  de  17  de  maio  de  1777,  que  decla- 
rava o  de  Alorna  puro  de  toda  a  culpa  de  inconfidência,  e  o 
restituía  às  honras  e  liberdades,  que  por  direito  e  nascimento 
lhe  competiam*. 

Publicado  o  decreto,  veiu  logo  o  marquez  do  exilio  quasi 
voluntário,  n'uma  quinta  sua  junto  de  Almeirim,  e  indo  ao 
papo  beijar  a  mão  clemente  da  rainha,  foi  acolhido  e  feste- 
jado pelos  dois  soberanos  com  grandes  mostras  de  favor,  e  de 
quanto  lhes  pezavam  as  duras  provações,  que  havia  padeci- 
ào\ 

A  graça,  que  o  marquez  alcançara  da  rainha  pela  sua 
grande  valia  e  auctoridade,  foi  natural  incitamento  a  que 
se  abalançasse  a  maior  empreza,  qual  era  a  de  ver  annul- 
lada  a  sentença  do  juizo  da  inconfidência  no  processo,  em 
que  haviam  sido  implicados  alguns  dos  seus  aflins.  Desde 
os  primeiros  dias  d'este  reinado  frouxo  e  vacillante  entre 
os  escrúpulos  devotos  da  mulher  e  as  obrigações  ingratas 
da  rainha,  os  Tavoras  e  os  seus  conjunctos  e  parciaes  não 
cessavam  de  saltear  com  importuna  obsessão  o  animo  inde- 

1  Vita  di  S,  G.  di  Cai^alho  e  MellOj  etc,  tom.  v,  pag.  184. 

«Ce  marquis  cst  cnfin  reconnu  iniiocent  et  blanc  comme  neige,  com- 
me  on  peut  le  voir  dans  le  décret  dont  je  joins  ici  la  traduction.»  Carta 
do  abbade  Garnier  para  Simonin.  Lisboa,  27  de  maio  de  1777.  Gabinete 
da  abertura. 

2  «Ce  seigneur  est  arrivé  ici,  samedi  dernier,  avec  son  fíls  le  comte 
d^Assumar,  qui  étoit  allé  par  ordre  de  la  reine  lui  porier  à  Almeyrim  le 
glorieúx  décret  de  sa  justification :  ii  alia  le  leiídcmain  à  la  cour,  et  leurs 
majestés  lui  fírent  Taccueil  le  plus  propre  k  lui  faire  oublíer  les  maux 
dont  le  précédent  ministère  a  accablé  sa  maisou,  s'il  est  jamais  possible 
d'en  perdre  souvenir.»  Carta  citada  do  abbade  Garnier. 


dso  da  princesa  para  que  ao  accordar-Ihes  a  revista  e  ao  fa- 
ze-los  declarar  intemeratos,  insculpisse  no  epitaphio  de  seu 
pae  o  cognome  de  tyranno,  na  fronte  de  Pombal  o  ferrete  de 
homicida. 

Exceptuado  o  solemne  julgamento  do  estadista,  a  que  já 
andavam  dando  traça,  nenhum  triumpho  seria  mais  estron- 
doso e  grato  ã  reacção  do  que  ver  cassada  pw  iniqua  a  sen- 
tença, que  punira  no  sangrento  catafalco  de  Belém  duas 
das  primeiras  famílias  do  patriciado. português,  e  votara  a 
perpetua  infâmia  os  que  d'aquellas  estirpes  n(d)ilissknas  ha- 
viam escapado  ao  garrote  e  ao  cutelo  do  algoz.  Logo  nos  pri- 
meiros dias  após  o  advento  da  rainha,  se  dava  por  seguro 
que  os  Tavoras  sairiam  absoltos  ^ 

A  imaginação  e  a  sensibUidade,  que  tem  sempre  tanta 
parte  nos  juizos  da  opinião,  emprestavam  o  colorido  e  o 
pathetico  ás  exigências  de  uma  facção  desordenada  em  soas 
represálias.  Estava  ainda  quasi  recente  na  memoria  a^uella 
seena  lastimosa,  a  mais  lúgubre  tragedia  politica  de  quantas 
coUigio  a  histOTia  pátria  ou  a  lenda  nacional.  Vinte  annos, 
pouco  mais,  haviam  passado  sobre  o  hórrido  successo,  e  pa- 
recia que  o  sangue  não  chegara  a  destingir  no  theatro  do 
supplicio,  antes  resumbrára  mais  e  mais  com  a  presença  de 
Pombal  no  ministério.  Como  que  esvoaçavam  inquietos  e  vin- 
gativos os  manes  de  tantos  suppliciados  apontando  para  o  seu 
inexorável  julgador,  e  escrevendo  as  três  bíblicas  p^avras  nas 
paredes  sombrias  da  sua  camará. 

Não  era,  em  verdade,  n'aquelle  tempo  tão  sensível  e  deli- 
cada a  fibra  popular,  que  estremecesse,  como  agora,  á  pura 
lembrança  de  que  a  suprema  auctoridade  podesse  ccmcen- 
trar-se  na  mão  cruenta  do  verdugo.  O  patíbulo  estava  levan- 
tado, como  a  insígnia  visível  da  magestade,  e  a  ordena^ 
do  livro  V  não  era  a  mais  eloquente  e  persuasiva  piopagandi 
emtná  a  feroz  iniquidade  da  pena  capital. 


1  «L*affaire  des  autres  seígneurs  de  la  maison  de  Távora  será  inces- 
samment  décidée,  et  on  assure  que  ce  será  pareillement  k  leor  avaatage.» 
Carta  do  aWMNie  Qêmsr,  de  17  de  voaÒQ  de  1777. 
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Mangas  de  povo,  adensando-se  na  vasta  praça  de  Belém,  ha- 
viam assistido  por  ventura  com  brutal  deleitação  (eram  en- 
tão na  plebe  despolidos  e  rudes  os  costumes)  ao  drama  funesto 
dos  regicidas.  Mas  na  lembrança  das  multidões  Qcára  sempre 
estampado  com  tintas  melancólicas  o  lastimoso  fim  dos  Aveiros 
e  dos  Tavoras. 

Podéra  ter  existido  realmente  a  copjuração.  Podéra  o  braço 
dos  sicários  ter  sido  armado  contra  D.  José  pelos  grandes  e 
magnates,  que  lhe  baldam  dado  preito  e  homenagem,  como 
a  seu  rei  e  senhor  natural,  segundo  as  instituições  da  velba 
monarchia.  Podéra  haver-se  commettido  o  regicídio,  que  a 
boa  fortuna  do  monarcha  fizera  sair  frustrado.  Mas  agora,  que 
jà  eram  decorridos  tantos  annos,  tudo  conspirava  a  converter 
o  favor  e  a  piedade  àquellas  victimas  illustrcs  da  realeza  ab- 
soluta: o  tribunal  nefasto,  cruelissimo,  excepcional, — ajunta 
feroz  da  inconfidência,  cujo  nome  era  a  blasfémia  da  huma- 
nidade, a  memoria  um  convite  à  maldição;  os  juizes  de- 
pendentes, submissos,  sycophantas  do  poder ;  o  processo  ar- 
bitrário, monstruoso,  inquisitorial ;  a  accusação  tremenda, 
implacável;  a  defeza  fraca,  e  essa  mesma  enfreada  pelo  te- 
mor; no  fundo  d'este  quadro  debuxada  a  figura  severa  do 
marquez,  dictando  a  sentença  aos  julgadores,  e  decretando 
na  mente  o  supplicio  dos  culpados,  antes  mesmo  que  o  tri- 
bunal sinistro  do  terror  monarchico  tivesse  proferido  o  accor- 
dão  judicial. 

A  lei  era  dura,  inexorável,  immanissiraa  para  os  que  alten- 
tavam  contra  a  sagrada  pessoa  do  imperante.  Feria  os  de- 
linquentes, e  infamava  para  sempre  toda  a  sua  geração*. 
Era  atroz,  mas  era  lei.  E  com  tudo  aquelles  nobres  vultos,  d'el- 
les  ainda  no  viço  dos  annos  e  das  graças,  d'elles  na  apparencia 
venerandos  pela  idade,  acabando  a  vida,  embora  criminosa, 
nos  tormentos  mais  cruéis,  arrancavam  aos  menos  compassi- 
vos corações  ura  grito  de  horror  e  execração.  O  marquez  de 
Pombal  nunca  em  meio  das  suas  glorias  mais  indisputáveis  e 
mais  puras  podéra  achar  completa  absolvição  pelos  excessos, 

í  Orden.,  liv.  v,  tit.  vi,  Do  crime  de  lesa-magesUide,  n.<*  9  e  i3, 
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a  que  chegara  a  dureza  proverbial  da  sua  índole^.  Agora  que 
estava  longe  do  poder,  e  quasi  a  pique  de  ser  elle  o  réu  con- 
victo em  um  novo  tribunal  de  inconfidência,  parecia  mais  im- 
perdoável e  cruel  a  sua  protervia,  e  ia  crescendo  ao  mesmo 
passo  a  sympathia  pelas  victimas  e  a  suspeita,  de  que  antes 
o  ódio  que  a  justiça  houvesse  immolado  as  duas  famílias  à 
sinistra  ambição  do  dictador. 

A  Europa,  jà  quasi  desacostumada  (era  antes  da  revolu- 
ção) ás  scenas  luctuosas  do  cadafalso  politico',  assistira  com- 
movida  ao  desenlace  d'aquelle  drama.  Muitas  opiniões  fora 
de  Portugal  pendiam  favoráveis  á  innocencia  dos  infelizes 
justiçados^.  Os  próprios  philosophos  e  encyclopedistas,  os 
palriarchas  do  movimento  revolucionário,*  não  haviam  pou- 
pado as  salyras  e  as  censuras  ao  torvo  despotismo  de  Pom- 
bal*. Agitava-se  calorosa  a  questão  na  corte  e  no  governo. 


1  Paliando  do  supplicio  do  jesuíta  Gabriel  de  Malagrida  dizia  Voltai- 
re :  vAinsi  Texcès  du  ridicule  et  de  Tabsurdité  fut  joint  à  Texcès  de 
rhorreur».  Siècle  de  Louh  XV,  tom.  ii,  pag.  40.  Paris,  1827.  O  conde 
Alexis  de  Saint-  Priest,  um  dos  julgadores  mais  imparciaes  do  marquez 
de  Pombal,  exprime  em  breves  termos  o  elogio  do  estadista  sem  escon- 
der no  seu  retrato  as  maculas,  que  o  deslustraram:  «Si  Pombal  a  été 
juste,  sa  cruauté  a  mal  servi  sa  glo'u'e».  Histoire  de  la  chute  des  jésuites 
au  xviii*  siède  par  le  comte  Alexis  de  Saint-Priest,  pair  de  France.  Paris, 
1846,  pag.  26. 

*  Pouco  antes  do  attentado  contra  el-rei  D.  José,  presenciava  a  Eu- 
ropa o  supplicio  crudelissimo  inflingido  a  Damiens,  que  ferira  ligeira- 
mente a  Luis  XV. 

3  Vita  di  S.  G.  di  Carvalho  e  Mello,  etc,  tom.  v,  pag.  190-192. 

4  «Cet  holocauste  des  chefs  de  la  noblesse  choqua  les  classes  supé- 
rieures,  jusqu'alors  soigneusement  ménagées  par  les  philosophes.  Tant 
de  cruauté  contrastait  trop  avec  les  masurs  d'une  société  déjà  frondéuse, 
mais  encore  très-élégantc.  On  eut  pitié  des  victimes,  on  se  mocqua  du 
bourreau;  on  rit  de  son  appel  aux  idées  du  moyen  âge. . .  Ces  titres  ar- 
rachés  des  greffes,  ces  écussons  efifacés,  ces  anathèmes  proclames  à  son  de 
troDipe,  semblèrent  un  sacrifíce  insensé  à  des  préjugés  barbares.  D  y  eut 
aussi  une  réprobation  générale  contre  les  maximes  despotiques  répan- 
dues  à  profusion  dans  les  manifestes.»  Histoire  de  la  chute  du  jésuites 
ttu  xvm*  siède  1750-1782  par  le  comte  Alexis  de  Saint-Priestj  pair  de 
Franc^.  Paris,  1846,  pag.  20  e  21. 


o  decreto^  que  poaoo  antes  bavia  proctamach)  innocenle,  reíih 
tegraado-a  em  suas  hooras  e  Uberdades,  a  D.  Ibriamia  de 
Taívora,  condessa  da  Atougnia,  era  um  aresto  íávoravel  a 
que  de  boto  se  examinasse  a  sentença  proferida  contra  os 
membros  da  soa  fomilia.  Logo  no  segundo  anno  de  governo 
a  rainha  publicara  um  diploma  em  favor  do  conde  de  S.  Lou- 
renço^; 8  declarara  immaculada  a  memoria  do  visconde  de 
ViUa  Nova  da  Cerveira,  que  terminara  a  vida  nas  prisões  de 
8.  João  da  Foz'.  A  parcialidade  em  favor  dos  aristocratas  hih 
via  àdo  já  tão  manifesta, -que  até  os  prcquios  grandes,  eon- 
demnados  por  crimes  alheios  à  politica,  achavam  absolvição 
e  segurança  nos  indulgentes  julgadores.  O  conde  de  S.  ^^cente, 
Manuel  Carlos  da  Cunha,  da  família  Távora,  matara  aleivosa- 
mente um  mestre  de  campo  durante  o  ministério  de  Pombal. 
A  mesa  da  consciência  assegurou  ao  fidalgo  a  impunidade, 
absolvendo-o  da  culpa  de  homicídio^.  Muitos  dos  que  mais 
valiam  com  a  soberana  terçavam  na  justificação  dos  Tavoras, 
e  eram  os  primeiros  no  corpo  da  nobreza  os  marquexes  de 
Angeja  e  de  Marialva,  e  mais  que  todos  o  ministro  do  reino, 
cuja  filha  havia  pouco  se  enlaçara  com  o  moço  conde  de  As- 
sumar^.  Alguns,  e  eram  na  mór  parte  jurisconsultos,  sempre 

1  Deereto  de  30  de  junho  de  i78a 

2  Alvará  de  17  de  outubro  de  1778.  £ste  alvará  foi  expedido  a  re- 
querimento do  manjuez  do  Angeja,  irmSo  do  conde  de  S.  Lourenço  e 
do  fíkho  do  Btesmo  conde. 

3  Alvará  de  17  de  outubro  de  1778.  Este  diploma  expedido  a  instan- 
cias do  visconde  (Je  Villa  Nova  da  Cerveira,  ministro  do  reino,  e  suas  ir- 
mãs D.  Helena  Xavier  de  Lima  e  D.  Victoria  Izabel  Xavier  de  Lima, 
damas  da  rainha  máe,  declara  que  o  visconde  serviu  sempre  a  coró^ 
com  inan*fesk>  zelo,  fidelidade  e  desinteresse,  assim  no  emprego  de  em- 
baixador em  Madrid  como  nos  postos  militares,  que  occupou  na  guerra 
e  no  serviço  do  paço,  perpetuando-se  iilesa  a  memoria  de  tâo  benemé- 
rito vassailo. 

^  Sentença  da  mesa  da  consciência  e  ordens  a  favor  do  conde  de 
Sb  Vicente,  Manuel  Carlos  da  Cunha,  em  il  de  abril  de  1778w  Liabot» 
na  officina  de  António  Rodrigues  Galhardo  1778. 

^  «Se  ha  publicado  yk  el  matrimonio  dei  conde  de  Assumar,  hijo  dei 
marquês  de  Aloma  con  la  hija  dei  vizconde  de  Ponte  de  Lima  (aliás 
Villanova  da  Cerveira)  que  es  dama  de  palácio:  este  paso  haee  presa- 


apegados  às  formulas  jurídicas  e  fanáticos  do  caso  julgado, 
puuham  graves  e  insolúveis  objecções.  Raros  contradiziam 
o  pedido,  porque  fossem  sinceros  respeitadores  do  uhimo 
soberano  e  amigos  devotados  de  Pombal.  E  entre  estes  eram 
de  certo  os  principaes  o  arcebispo  confessor  e  com  men<»r  is- 
fluxo  no  animo  da  rainha,  o  príncipe  do  Brazi),  cujp&  alioe  es- 
pirites e  culto  entendimento  lhe  inspiravam  o  desejo  e  a  am- 
bição de  ser  um  dia  em  o  nome  e  no  governo  o  émulo  feliz  do 
contemporâneo  imperador. 

Fluctuava  a  rainha  n'um  pélago  de  incertezas.  Fazer  que 
fosse  revogada  a  sentença  de  12  de  janeiro  de  1759,  que  con- 
demnára  os  regicidas,  era  tingir  de  sangue  inaocente  a  mão 
de  D.  José,  que  a  tinha  firmado  e  feito  executar.  Q  rei  era 
então  omnipotente,  e  nenhuma  ficção  de  direito  se  podia  in- 
vocar n'aqueUe  tempo  para  cobrir  o  imperante  com  a  res- 
ponsabilidade exclusiva  de  um  ministro,  a  quem  nunca,  por 
vinte  e  sete  annos,  desmentira  a  mais  illimitada  confiança. 
Deixar  infamada  uma  familia,  se  porventura  tinha  sido  attieia 
ao  attentado,  doia  e  pesava  à  consciência  da  rainha,  a  quem  os 
escrúpulos  iam  já  lentamente  annuviando  a  clareza  da  rasão. 
Após  longas  hesitações  resolveu  D.  Maria  que  a  petição  dos 
Tavoras  fosse  examinada  por  uma  junta  de  ministros  do  seu 
conselho  e  desembargo,  a  qual  tencionasse  acerca  de  negocio 
tão  árduo  e  diílicil  de  solver.  Esta  commissão,  nomeada  por  de- 
creto de  8  de  agosto  de  1780,  alem  dos  ministros  e  secretá- 
rios doestado,  em  cuja  presença  devia  deliberar,  era  com- 
posta  dos  desembargadores  José  Correia  de  Lacerda,  do  con- 
selho da  fazenda,  Belchior  José  Vaz  de  Carvalho,  conselheiro 
ultramarino,  António  José  da  Cunha,  vereador  do  senado  da 
camará,  Francisco  Xavier  de  Araújo,  António  Teixehra  de  Ma- 
tos, António  de  Matos  e  Silva,  Domingos  Coelho  Machado,  ag- 
gravistas  da  casa  da  supplicação,  José  António  Pinto  Donas 


mir  qae  salga  bien  ei  proceso  en  favor  de  los  Tavoras,  que  sígne  Alor* 
Ba.»  Carta  particular  do  marquez  de  Almodovar,  embaixador  de  He^- 
nha  em  Lisboa  para  seu  tio,  o  duque  de  Losada.  Lisboa,  30  de  dezenduo 
de  1777.  Gabinete  da  abertura. 
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Botto,  e  Marcellino  Xavier  da  Fonseca  Pinto,  desembargado- 
res do  mesmo  tribmial  e  corregedores  do  eivei  da  corte. 
Servia  de  escrivão  o  doutor  Henrique  José  de  Mendanha  Be- 
nevides Cime,  e  de  relator  o  magistrado  Marcellino  Xavier. 
Ponderado  o  negocio  em  junta  plena,  assentaram  contestes 
os  seus  vogaes  em  que  era  justa  a  revisão.  O  parecer  dos 
jurisperítos  deu  causa  a  que  se  expedisse  o  alvará  de  9  de 
outubro  de  1 780,  no  qual,  a  instancias  do  marquez  de  Alw- 
na,  deferindo  à  supplica  dos  Tavoras,  se  outorgava  revista 
de  graça  especialíssima  contra  a  sentença  proferida  pelo  jnizo 
da  inconfidência  em  12  de  janeiro  de  1759^,  e  se  constituía 
o  tribunal,  que  haveria  de  rever  o  julgamento.  Designavam- 
se  juizes  os  desembargadores  do  papo  José  Ricaldc  Pereira 
de  Castro,  que  devia  ser  o  relator,  e  Bartholomeu  José  Nu- 
nes Cardoso  Giraldes  de  Andrade,  os  doutores  Manuel  José 
da  Gama  e  Jeronymo  de  Lemos  Monteiro,  do  conselho  da  fa- 
zenda, Francisco  António  Marques  Giraldes  de  Andrade  e 
Francisco  Feliciano  Velho  de  Mesquita  Castello  Branco,  deputa- 
dos da  mesa  da  consciência  e  ordens,  José  Joaquim  Emaús, 
corregedor  do  crime  da  corte  e  casa,  Thomás  António  de  Lima 
e  Castro,  juiz  dos  feitos  da  fazenda,  e  os  desembargadores 
dos  agpravos  da  casa  da  supplicapão,  Ignacio  Xavier  de  Sousa 
Pissarro,  José  Pinto  de  Moraes  Bacollar,  José  Roberto  Vidal 
da  Gama,  Domingos  António  de  Araújo,  João  Xavier  Telles, 
de  Sousa  e  Constantino  Alvares  do  Vallc.  Era  nomeado  escri- 
vão da  revista  o  doutor  Henrique  José  de  Mendanha  Benevi- 
des Cirne,  corregedor  do  crime  da  corte.  O  procurador  da  co- 

1  Os  fundamentos  do  alvará  silo  expostos  d'esta  maneira:  « . .  .rcpre- 
sentando-me  o  marquez  de  Aloma. . .  que  na  sentença  proferida  na  junta 
da  inconfidência  em  12  de  janeiro  de  1759. . .  houvera  não  só  nullida- 
des  subslanciacs,  mas  lambem  injustiça  notória,  por  se  expenderem  m 
mesma  sentença  factos,  fundamentos  e  provas,  que  não  existiam  no  pro- 
cesso. . .  fui  servida,  depois  do  maduros  exames  e  averiguações,  mandar 
propor  este  negocio  n'uma  junta  de  ministros  do  meu  conselho  e  des- 
embargo, zelosos  do  serviço  de  Deus  e  meu ;  e  sendo  examinado  o  pro- 
cesso, uniformemente  assentaram  que  as  circumstancias  d'este  extraor- 
dinário caso  faziam  justa  a  concessão  da  dita  revista.»  Alvará  de  9  de 
outubro  de  1780, 
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rôa,  o  doutor  João  Pereira  Ramos  de  Azeredo  Coutinho  assis- 
tia ao  feito  ex'0/ficio.  Ás  sessões  da  junta  deviam  presidir  os 
três  ministros  e  secretários  d'estado*.  Difficilmente  se  poderia 
eleger  um  tribunal,  que  pelo  numero,  letras  e  condição  dos 
magistrados  tivesse  mais  apparencias  de  imparcial  e  vene- 
rando. 

Concedida  a  revisão,  julgavam  já  com  segurança  os  inimi- 
gos de  Pombal  que  seria  favorável  a  sentença  e  rehabilitada 
honrosamente  a  memoria  dos  conjurados'. 

Após  muitas  delongas  e  contradicções  era  já  entrado  o  anno 
de  1 781 ,  sem  que  os  juizes  houvessem  tomado  nenhuma  con- 
clusão sobre  o  processo.  Os  desembargadores  tinham  sido  di- 
ligentes e  zelosos  a  principio.  Haviam  ido  porém  afrouxando 
na  assiduidade,  e  os  trabalhos,  segundo  é  habitual  em  con- 
gregações de  muitos  membros,  não  davam  esperanças  de  che- 
gar a  breve  termo.  Estava  suspensa  e  curiosa  dentro  e  fora  do 
reino  a  opinião  ^.  Andavam  anciosos  os  que  eram  interessados 
na  demanda*;  attonito  o  marquez  de  Pombal,  cujos  actos  po- 
líticos estavam  indirectamente  submettidos  ao  juizo  d'aquelle 
extraordinário  tribunal.  Accusavam  os  impacientes  a  inércia, 
com  que  o  governo  procedia,  e  contrapunham  a  sua  lentidão 
á  celeridade  e  violência  do  seu  antecessor  ^. 

1  Decreto  de  9  de  outubro  de  1780,  na  collecçáo  Trígoso. 

2  «Regina  nostra  solemni  decreto,  clementissime  concessit  ut  senten- 
tia  in  nobiles  12  januar.  1759  pronuntiata,  novum  ad  examen  revocare- 
tnr.  Dicere  hic  solemus :  Revista  concedida,  demanda  vencida;  h.  e.  con- 
cessa  iterata  inspectio,  litis  evictio,»  Extractos  de  cartas  de  Portugal  de 
13  de  novembro  de  1780,  em  Murr's,  Journal,  x  part,  1781,  pag.  162. 

3  «Qui  tutti  stano  in  spettativa  di  sentire  Tesito  delia  revista  dei  pro- 
cesso dos  fidalgos  e  come  resterá  il  vecchio  marchese  di  Pombal,  che  in- 
commincia  a  essere  compatito  da  suoi  stessi  nemici.  Egli  ha  fatto  tante 
cose  boné  ai  Portogallo,  che  meriterebbe  pieU.»  Carta  de  Nicolau  Pagliari- 
ni  para  o  doutor  Ciera.  Roma,  2  de  junho  de  1781.  Gabinete  da  abertura, 

*  «Stavano  in  grande  attenzione  i  poiitici,  avidissimi  di  rintracciare 
quaressere  potesse  11  termine  di  una  causa  cotanto  strepitosa.»  Vita  di 
S.  G.  di  Carvalho  e  MeUo,  etc.  tom.  v,  pag.  203 

^  «O  presente  governo  tem  tanto  de  lentidão,  quanto  o  passado  tinha 
de  precipício  e  violência,  e  todo  o  extremo  é  vicioso.  A  que  serve  alboro- 
tar  e  pór  em  expectação  a  Europa  com  os  interrogatórios  feitos  a  Pom- 
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Emqaanto  se  repetiam  com  mais  ou  menos  fireqnenda  as 
juntas  dos  magistrados,  não  andava  repousado  Martinho  Mas- 
carenhas, o  fllbo  do  duque  de  Aveiro,  em  scilicitar  do  governo 
da  rainha  a  sua  rehabíUtapao.  PaCrocmava-o  n*este  propósito, 
como  quem  sempre  o  tivera  de  sua  mão,  o  velho  marques 
de  Alorna.  Mas  os  fidalgos,  que  da  extrema  humilhapio  se 
julgavam  de  novo  levantados  á  antiga  arrogância  e  s(d)erbia, 
ha^am-se  já  por  vencedores,  e  exigiam  como  taes  o  desag- 
gravo  de  seus  damnos  e  affirontas.  Parecía-Ihes  que  poderiam 
requerer  com  altivesa  o  que  suppimham  ser  devida  repara- 
{ão.  Advogava  os  direitos  do  Mascarenhas,  que  n'outro  tempo 
fora  marques  de  Gouveia,  um  causidico  de  fama  e  boas  letras, 
que  tinha  nome  Francisco  da  Costa,  e  por  parte  do  Al(»ma  era 
também  patrono  na  causa  pendente  quanto  aos  Tavoras.  E  ou 
fosse  porque  o  advogado  era  de  sua  mdole  fogoso  e  livre  em 
suas  opiniões,  ou  porque  a  tardança  no  bom  despacho  da  rai- 
nha ased&ra  os  ânimos  do  defensor  e  do  mandante,  saiu  Fran- 
cisco da  Costa  com  um  extenso  memorial.  N'esta  allegaçãopro- 
punha-se  comprovar  que  o  marques  de  Gouveia  não  podia  ser 
infkmado  pelo  crime  de  seu  pae.  Adduzia  que  o  marques  era 
immune  da  pena  hereditária  por  ser  nobiUssimo  como  descen- 
dente de  régio  tronco,  e  que  o  perdão  concedido  por  D.  José 
na  hora  derradeira  havia  restituído  ao  seu  primeiro  estado  o 
Mascarenhas.  Propugnava  o  jurisperito  com  veheraentes  ra- 
sões  o  direito  do  seu  cliente.  Trazendo  em  seu  auxilio  a  consti- 
tuição Quisqwis  de  Arcádio,  provava  com  jurídicos  fundamen- 
tos que  a  infâmia  pelos  crimes  paternos  não  cabia  aos  filhos 
antenatos  ao  delicto.  E  agitando  e  resolvendo  no  sentido  li- 
beral o  mais  grave  problema  dos  publicistas,  a  origem  da 
regia  auctoridade,  reproduzia  em  ousadas  aflirmações  a  dou- 
trina de  S.  Tbomás  e  do  padre  João  de  Marianna  de  que  a  su- 
prema potestade  no  povo  residia,  e  d'elle  era  transferida  con- 


bal,  com  significar  aos  príncipes  o  que  consta  da  innocencia  dos  soppos' 
tos  réus,  com  conceder  a  revista  da  causa,  se  depois  de  tudo  passam 
quasi  seis  mczes  e  nfo  se  vé  resultado  algum?»  Carta  de  um  jesuito 
portuguez.  Ferrara,  3  de  março  de  i78i.  GobvMU  da  aberlwra. 
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dkâonalmrate,  para  que  a  podesse  reassumir  e  exercer  quando 
a  salvação  do  estado  o  reclamasse.  Intaitava  concluir  o  wAvo* 
gado  que  os  grandes  de  Portugal  não  podiam  aer  sujdtos  á 
pBia  de  infâmia  pelos  deiíctos  de  seus  maiores.  Reclamava 
por  successão  a  casa  de  Aveiro  e  os  morgados  de  Gouveia  e 
Santa  Cruz^  O  tom  da  doutrinai  a  segurança  dos  assertos  res- 
piravam por  uma  parte  a  aristocrática  aitívex  dos  iBagnateSi 
e  por  outra  a  revolucionaria  proclamação  da  soberania  Bicio- 
nal.  Era  obvio  que  principies,  reputados  subversivos  perante 
a  realeza  tradicional,  nem  seriam  gratos  à  rainha,  nem  bem 
soantes  aos  ministros  do  seu  conselho  e  desembargo,  que  eram 
por  aqueUes  tempos  os  flnmssímos  esteios  do  poder  absoluto 
e  da  origem  divina  da  magestade'. 

O  episodio  enxertado  no  processo  com  a  aHegação  do  Mas- 
carenhas esteve  a  pique  de  transtornar  inteiramente  o  segui- 
mento da  revista.  Á  primeira  nova  d'aquelle  escândalo  im- 
putou-âe  ao  Aloma  a  fautoría  de  tal  atrevimento.  IndigpQoa-âe 
a  rainlm  contra  o  que  parecia  tocar  os  extremos  da  issoiencia  e 
desacato  à  regia  auctoridade.  Aventou-se  que  o  marquez,  in- 
correndo em  severo  desagrado,  seria,  bem  como  o  seu  pu- 
piUO)  castigado  com  o  desterro  ^.  Na  curte  e  na  cidade  o  inci- 

1  Gopiâ  da  allegaçáo  entre  os  mss,  da  bibliotheca  nacionaL  Tradieçia 
ilaliaDa  d'eaU  aUegaçio  m  Viêa  di  S.  G,  éi  UrvMê  e  MeUo,  Um.  v» 
pag.  S04  e  aegg. 

>  VUa  di  S.  G,  âi  Cartalkê  e  MeUo,iQm,  v,  pag .  9U3  e  sef. 

'  «Uia  lai  Franoeaco  da  Goala  compose  uno  scritto  iat  dtfeaa  éA  aar» 
dMte  de  Gouvea,  figlio  dd  fa  dicapitato  doca  de  ATeiro. . .  La  eorte 
riiciilitt  lane  delia  maaiera,  oolla  quale  si  volera  difeodere  qiiesla  cansa» 
hk  fsilto  carc^rare  facoenaato  Gosta  e  si  dice  cfae  io  acritto  sara  bivoctalo 
e  clie  il  raarcbese  vade  in  esilio.  «Officio  do  príaeipe  di  RafiadaU,  miiiia- 
tro  (rfenipotenciario  de  Nápoles  ao  príncipe  delia  Sanbiica.  liaboa,  € 
de  março  de  1781.  GabinMe  da  abertura, 

«A«  défaut  d'occupatioii  pios  importante  on  8'eii  loit  occupé  cet 
jonrs  pasBés,  aa  conseil  de  la  reine,  d'une  reqiiéte,  qoi  lai  fui  if/séseoUe 
em  ítsweai  áa  roaiqais  de  Goa^ea,  fils  du  feu  dac  de  ÀTeiro,  eiíócuié, 
eoDÇM  m  des  tennes  aseez  forts.  L'a¥oca(,  auteor  de  oei  écrk,  a  été 
empriaoDAé  et  será,  dit-oo,  confine  ik  Angola,  ic  sais  de  trèe  bonae 
pui,  qooiqiie  oe  soit  encore  un  secret,  que  la  reine  exile  daas  la  vitte 
de  Beja  te  dit  maniuis.*  Offic  do  caTalheiro  de  Pbtton,  uásàtÊan  plani* 
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dente  fora  assumpto  de  todas  as  conversações,  às  quaes  viera 
impor  silencio  um  edital  do  intendente  da  policia,  mandando 
recolher  todas  as  copias  do  memorial,  e  as  dos  papeis  sedicio- 
sos, que  vogavam  numerosos  ^  O  secretario  da  legação  fran- 


potenciario  de  Sardenha  para  o  conde  de  Perronna  côrie  de  Turim.  Lis- 
boa, 6  de  março  de  1781.  Gabinete  da  abertura, 

«Magna  Ullyssipone  commotio  est  ob  libellum  exorta,  occulte  vario- 
rum  per  manus  currentem,  in  quo  probare  conabantur  cam  marchioois 
de  Gouvea  (íilius  est  ducis  de  Aveiro  defuncti)  innocentiara,  tum  bono- 
mm  restitutionem,  jure  iili  competentem.  Quoniam  vero  libelH  hujusce 
auctor  libere  nimis  loquebatur,  nonnulla  pariter  veritati  contraria  ins- 
pergendo,  immo  quaedam  familiam  regiam  tangentia,  forsan  et  oíTen- 
denUa,  libellus  fuit  edicto  publico  conquisitus,  auctor  compreensus,  apud 
quem  etiam  repererunt  alia,  majestatem  quae  laedebant  etsi  non  ab  eo 
confecta.»  Extractos  de  cartas  de  Lisboa  de  28  de  junlio  e  2  de  setem- 
bro de  1781  em  Murr's  Journal,  x  part.,  1781,  pag.  188. 

1  Edital  do  intendente  geral  da  policia  de  J  3  de  março  de  1781,  man- 
dando recolher  todos  os  exemplares  de  vários  papeis  satyricos  em  prosa 
e  verso,  e  de  um  extenso  arrasoado  a  favor  de  Martinho  Mascarenhas. 

É  iSio  notável  este  documento  como  demonstração  de  quaes  eram  n'a- 
quelle  tempo  os  princípios  officiaes  do  direito  publico,  que  estampámos 
aqui  a  sua  parte  principal : 

«Sendo  presente  a  sua  magestade  a  grande  relaxação,  com  que  se  tem 
divulgado  e  disseminado  n'esta  cdrte,  e  nas  províncias  doestes  reinos,  dif- 
ferentes  papeis  satyricos  e  libellos  infamatorios,  tanto  em  verso  como 
em  prosa,  e  ao  mesmo  tempo  a  criminosa  ousadia  e  grande  temeridade 
com  que  se  compozeram,  e  fizeram  correr  clandestinamente  de  mSo  em 
mSo  outros  papeis  taes,  como  são  um  extenso  arrasoado  feito  a  favor  de 
Martinho  Mascarenhas,  e  um  resumo  d'olle  em  forma  de  representação, 
contendo-se  n'elles  um  aggregado  de  doutrinas  erróneas,  falsas,  sediciosas 
e  tendentes  a  suggerir  máximas  repugnantes,  e  diametralmente  oppostas 
ao  espirito  e  sentido  litteral  das  leis,  e  a  indispor  e  contaminar  os  âni- 
mos de  pessoas  menos  instruídas,  para  as  alienar  por  este  detestável  modo 
do  respeito,  obediência  e  submissão,  que  devem  ter  ás  mesmas  leis  c  aos 
soberanos  legisladores  d'ellas;  os  quaes,  havendo  recebido  o  poder  su- 
premo immediatamente  de  Deus,  que  os  collocou  sobre  o  throno,  e  a 
quem  somente  são  responsáveis  das  suas  acções,  não  reconhecem  no 
temporal,  em  caso  algum,  qualquer  que  elle  seja,  superior  sobre  a  terra: 
é  a  mesma  senhora  servida  occorrer  a  este  escândalo,  e  á  injuria  que 
resulta  aos  seus  fieis  vassallos  de  grassarem  entre  elles  doutrinas  tão  in- 
festas e  abomináveis,  como  as  que  se  contém  nos  referidos  dois  papfis, 
e  nos  sobreditos  libellos  infamatorios  e  satyricos;  determinando,  alem 
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ceza,  que  com  o  abbade  Garnier  era  o  chronista  habitual  dos 
escândalos  políticos  do  tempo,  commentava  com  os  farpões 
da  sua  satyra  o  successo,  que  trazia  conturbados  os  espirites,  e 
segundo  um  testemunho  contemporâneo,  poderia  ter  rompido 
em  perigosa  tempestade*.  Sobresaltou-se  o  Alorna  com  a  im- 
putação. Acudiu  á  corte  a  defender-se.  Protestou  a  innocencia; 
acreditou-a  com  reprovar  ardentemente  a  escripta  leviana  do 
indiscreto  advogado.  Satisfez-se  a  rainha  com  as  palavras  do 
marquez.  Mandou  que  se  continuasse  o  julgamento.  Procedeu 
o  governo  severamente  contra  o  auctor  dos  articulados,  que, 
na  phrase  de  um  personagem  estrangeiro,  respiravam  uma 


de  outras  providencias,  que  todas  as  pessoas  de  qualquer  estado,  quali- 
dade, e  condição  que  seja,  que  tiverem  original,  copia  ou  borrSo  d'elles, 
08  tragam  ou  mandem  entregar,  sendo  moradores  n'esta  cidade  e  seu  dis- 
tricto,  á  secretaria  d'esta  intendência  geral  da  policia,  e  no  prefixo  termo 
de  oito  dias  contados  da  data  d'este ;  sendo  assistentes  nas  provincias,  etc., 
debaixo  da  cx)mminação  de  que  nâo  fazendo  as  sobreditas  entregas  nos  re- 
feridos termos,  ficarem  incursas  na  mesma  pena  dos  seus  auctorcs  pelos 
simples  achados,  tanto  dos  declarados  arrasoados,  e  resumo,  como  das 
mencionadas  satyras  e  libellos  infamatorios.  E  para  que  chegue,  etc. » 
GoUecçáo  de  leis,  decretos  e  alvarás,  ordens  regias  e  editaes,  que  se  pu- 
blicaram desde  o  anno  de  1776  até  1787.  Na  Bibliotheca  nacional. 

1  cJe  vous  envoye  une  production  portugaise  qui  a  fait  beaucoup  de 
bruit  ici :  elle  respire  une  phUosophie  trop  naturelle  pour  produire  Tefiet 
qu'on  s'en  était  promis.  L'auteur  de  cette  pièce  a  voulu  se  distinguer, 
parcequ'il  n'est  qu'avocat,  mais  il  a  sapé  des  fondements  trop  délicats 
et  il  vient  d'étre  expédié  avec  des  chaines  au  Brésil.  Son  client  a  vou- 
la  jouer  quite  ou  doublc ;  il  a  des  partisans  nobilissimes  interesses  à 
floutenir  sa  cause.»  Carta  do  secretario  da  embaixada  de  França  em 
Lisboa  para  o  cavalheiro  de  Bourgoin,  secretario  da  embaixada  franccza 
em  Madrid.  Lisboa,  6  de  março  de  1781.  Gabinete  da  abertura. 

«L'affaire  du  fíls  du  duc  de  Aveiro ...  est  entièrement  assoupie. 
Le  placard  du  licutenant  de  police  a  imposé  silence.  On  est  accoutumé 
depuis  longtemps  à  une  inquisition  politique  dans  ce  pays-ci  pour  n'avoir 
pas  appris  à  se  taire.  La  fermenta tion  des  esprits  en  est  souvcnt  plus 
dangereuse  et  elle  éclate  avec  autant  plus  de  force  quand  Toccasion  s'en 
presente;  il  faut  espércr,  que  Ia  tranquillité  inlérieure  n'en  será  pas 
troublée.»  Officio  do  marquez  de  0'Dunne,  embaixador  francez  em  Lis- 
boa para  o  condo  de  Vergennes.  Lisboa,  3  de  abril  de  1781.  Gabinete  da 
abertura. 
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philosophia  demasiado  natural,  e  minavam  os  frágeis  alícerew' 
da  monarchia  absoluta. 

Aflirmava-se  que  a  soberana  ordenara  ao  Aloroa  se  iíis- 
tasae  da  cftrle,  e  que  a  mesma  intimação  fizera  ao  Mascare- 
nhas. Diziam  os  parciaes  que  a  ausência  dos  dois  fidalgos  havia 
sido  puramente  voluntária'. 

Andava  D,  Maria  I  ag-ora  impaciente  por  que  se  terminasse 
a  revisão.  Estavam-n'a  aguilhoando  os  seus  escrúpulos,  c  não 
desconlinuavauí  as  instancias  e  imporlunaf  Ões  dos  que  a  ce^ 
cavam  diligentes  na  demanda.  Dm  dia  (refere  um  historiador 
contemporâneo  e  inimigo  de  Pombal)'  amanheceu  a  rainha 
agitada  por  desusada  inquielafão.  Assombraram-se  as  damas 
^0  seu  cortejo,  e  adiantarara-se  a  inquirir  o  que  turbava  o 
iuiimo  da  soberana.  A  rainha,  porém,  não  revelava  o  mo(iv(' 
da  sua  commoc^o.  Buscaram  aa  damas  a  el-rei,  denumúamlo 
Ihe  a  angustia  da  princesa.  Patenteou  a  seu  marido  o  que  lhe 
trazia  o  espirito  escrupuloso  e  dolorido.  Acerbamente  se  amar- 
gurava com  que  não  chegasse  a  termo  o  processo  revisorio. 
Kstava  determinada  em  que  n'aqueUe  mesmo  ília  peremptório 
o  pleito  8u  Julgasse.  Nâo  valeram  contra  a  extemporânea 
decisão  os  reparos  de  D.  Pedro,  o  ímpossivel  de  congregar 
improvisanienle  tantos  juizes  dispersos  por  uma  grande  e  po- 
pulosa capital,  a  graveza  da  causa,  o  longo  processo  dos  de- 
bates, as  conlradicL'.ões  e  os  esames  até  que  os  magistrados 

■  >Lc  marquia  d'A1cirn»,  que  la  reine  a  Tait  Bortlr  de  prtsoQ,  lon  de 
eon  avènpinent  au  trAne  et  i|u'Elle  a  râinté);ré  dans  lous  ses  bíens  el  pn- 
vilèges,  ea  la  déclaranl  iiiiiocent  de  Tultcnlat  eouimis  en  1756  oootre  b 
pergoDQC  Ju  fi.-u  roi  Dom  Joscph,  se  retira  la  semainedernii^ri?  dans  nua  d'' 
5es  terres,  accampagTii)dujuane[narqiusilcGouvea,filsduditcd'ATi!Ín). 
qui  périt  sur  un  échafaud  lors  de  1'atlentat  meiítionné  ci-dessos.  On 
dit  qu'ílB  ODt  Été  disgraciés  Tud  et  Tautrc  pour  des  parolei  pea  mesnrM 
donl  ils  se  soiit  servis  dans  la  secrélaíreric  d'é[at  des  afTaires  da  rúflV- 
me;  mais leurs  partiaans  assureutqueleurretraiteest  volontaireelqi'tlt 
De  larderont  pas  de  reparaitrc  dans  la  cour.i  Officio  do  consnl  daRnoii 
ein  Lisboa,  para  o  conde  de  Panine  em  S.  Pctersburgo,  6  de  inir^  ^ 
1781.  Gabinete  da  aheríura. 

*  Yita  di  Sebastiaw  Gitistjipe  di  Catralho  e  Mello,  marthete  àiPwM' 
conte  di  Oeyras,  tegretario  di  stato,  primo  minUtro  dei  ré  di 
t>.  Gimtppe  primo.  1T81,  tom.  t,  311. 
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viessem  na  mesma  resolução.  Insistia  a  raiaba>  inostr^do 
vontade  incontrastavel.  Mandou  que  se  avisassem  os  juizii, 
e  acudindo  ao  paço  sem  detença  ali  derimissem  a  questão» 

Era  já  noite,  a  7  de  abril  de  1781.  Ajuntaram-se  os  mjm- 
roflos  desembargadores  no  palácio  da  Ajuda.  Sabem  com  ai- 
acmíbro  o  para  que  foram  convocados.  Intima-lbes  a  rainha  que 
dêem  finalmente  seu  parecer,  guardando  os  foros  da  jmUe», 
aem  menospresar  a  equidade,  por  maneira  qye  a  final  le  evi- 
daseaie  a  rasao  ou  sem  rasão,  com  que  os  réus  do  imput^o 
regicídio  haviam  sido  condemnados.  Alguns  dos  jtiiim>  que 
deviam  pronunciar  a  innoeencia  dos  Atouguias  e  dos  Tavoras, 
tinham  com  a  adulação  do  sangue  e  do  patíbulo,  iomol^ 
Hiaia  de  uma  victima  ao  ódio  politico  de  Pomb^  ^  l^e  e  Wh 
gouhosQ  documento  de  quanto  pôde  a  indignidade  bimafift, 
quando  por  avants^ar-se  na  graça  e  vaUa  das  podoim^  cede 
faeihnente  ã  ^ua  vontade,  e  abraça,  segundo  sis  mud^ieis 
do  ten^o  e  da  fortuna,  as  mais  contradictorias  c|4niães  1 

Vinha  j&  apontando  a  manhã,  quando  a  junta^  depoi»  i|e 
longo  certame  e  contestação,  pronunciou  o  seu  juiao,  pek)  qual 
afitapnaAva  como  sós  criminosos  do  regicídio  o  duque  de  Aveífo 
6  os  seus  cúmplices  António  Alvares  Ferreira,  José  Poly^arpo 
de  Afievedo  e  Manuel  Alvares  Ferreira,  e  proclamava  a  bioo* 
cenoia  dos  marqueses  de  Távora,  do  conde  de  Atoiígui^  e  dos 
mais  fidalgos,  que  haviam  sido  presos  e  julgados  n'aqueUe 
eruentissimo  processo. 

Apenas  tomados  os  votos'  foi  o  desembargador  José  Rioal* 
áe^  como  relator  da  causa,  participar  á  rainha  o  resultado^ 
que  a  soberana  acolheu  e  festejou  com  grandes  mostras  4^ 
alagfia,  perguntando  logo,  que  penas  havia  o  tribwai  infti- 
gldo  ao  decr^ilo  Pombal,  sobre  quem  ageora  judici^eiMie 
recaia  a  tremenda  suspeição  de  oppressor  e  de  tyranno*. 

^  »• . .  qaindeeiín  aut  sedecim  oonsiliariis  (os  4a  joaU  éê  v^nHi)  e 
fiUmi  Boonulii  umt  iidem,  qui  1759  feralem  pronttntUnijBt  ^fiÈmtàm> 
tta,  nl  verius  dicau^  qui  severíssimo  sanguinõlenti  judicia  Garrattiií  ar* 
kitrio  8686  laipissime  sabjeceruat.»  Exiraetos  de  carU^de  LískiMdtf  it 
áfeíttMiio  da  1777  eai  Marr's  Jourwd^  %n  psrt.  i7âB,  pag.  7a  e  Jík 

^  VUa  (U  Sebastiafio  Giuseppe  di  Carvatíkík  ê  ifeU»i  aleu»  V,  pagit  StS  e 
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A  23  de  maio  de  1781  redigiu-se  a  sentença  revisoría,  que 
foi  datada  do  pàiacio  da  Ajuda.  Revogava  a  de  15  de  janeiro 
de  1759,  quanto  aos  marquezes  de  Távora  Francisco  de  Assis 
e  D.  Leonor,  a  seus  filhos,  Luiz  Bernardo  e  José  Karia,  e  a  seu 
genro  D.  Jeronymo  de  Ataide,  conde  de  Atouguia.  Tirava-se 
a  nota  de  infâmia  àquelles  infelizes  supplicíados,  e  resti- 
tuiam-se  as  suas  famílias  às  honras  e  preeminências,  de  qufi 
tinham  gosado  antes  da  sua  condemnação.  Treze  juizes,  alem 
dos  três  secretários  d'estado,  firmaram  conformes  a  sentença 
absolutória. 

Era  vencido  o  primeiro  estádio  na  senda  aventurosa 
da  vingança  aristocrática.  Um  tribimal  auctorisado,  com  mi- 
nistros de  tanta  conta  por  letras  e  officios,  havia  declarado 
iníqua  a  sentença  condemnatoría  quanto  a  alguns  dos  justiça- 
dos. Restava  porém  que  o  novo  julgamento  fosse  confirmado 
pela  coroa  e  por  ella  mandado  executar.  Aqui  principiaram  as 
mais  graves  objecções,  e  se  começou  a  tomar  agro  e  deteo- 
çoso  o  caminho,  que  parecera  lhano  e  fácil  de  trilhar. 

É  sempre  difflcii  separar  com  segura  consciência  o  que  nos 
processos  políticos  pertence  à  verdade  e  à  justiça,  e  o  que  deve 
attribmr-se  aos  interesses  e  às  paixões.  No  julgamento  dos 
regicidas  mesclavam-se  em  doses  desiguaes  a  expiação  legal 
de  um  crime  atroz,  —  aggravado  pela  hierarchia  do  oflfen- 
dido  e  pela  condição  dos  oflTensores — e  a  lucta  pessoal  e  am- 
biciosa do  ministro  de  D.  José  com  os  seus  jurados  antagonis- 
tas. De  que  o  attentado  se  perpetrou  não  pôde  ficar  duvida, 
porque  a  junta  de  revisão,  apesar  das  suas  politicas  inspin- 
ções,  roborava  n'esta  parte  a  sentença  primitiva,  confirmando 
a  condemnação  do  duque  de  Aveiro.  Restava  apenas  decidir 
se  os  demais  suppliciados  tinham  sido  participantes  na  alei* 

213.  «Der  referendaríus  brachte  sie  sogleich  der  Kõaigin,  deren  Freude 
hiertiber  ebenso  unausprecblich  gross  war,  ais  ihr  Verlangen  die  unter- 
drtickte  Unschuld  zutròsten.  Man  versichert. . .  die  Kònigin  babe  sogleicb 
den  Referendaríus  gefragt,  welcbe  Strafe  dem  Urheber  der  unterdrtickten 
Unschuld  zuerkannt  worden  wâre ;  er  ober  babe  geantwoHet,  dies  sei 
nocb  nicbt  entscbieden  und  erfordere  eine  eigene  Bebandlung.»  Schaeffer 
Gesch.  des  Portugal,  y,  582. 
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vosia.  Que  o  marquez  de  Pombal  se  não  deixara  apenas  in- 
fluir pelo  desejo  imparcial  de  inquirir  os  factos  com  lisura, 
antes  aproveitara  jubiloso  a  occasião  de  vingar-se  dos  seus 
mais  poderosos  inimigos,  e  de  prostrar  com  um  acto  de  terror 
a  orgulhosa  nobreza  principal,  é  claro  e  manifesto  aos  que  sa- 
bem ler  nos  actos  rancorosos  do  estadista  os  segredos  do 
seu  caracter  violento  e  mal  soffrido  de  contradictores  e  de  ri- 
vaes.  Que  o  processo  dos  Aveiros  e  dos  Tavores  desdissera  das 
formas  judiciarias,  com  que  se  assegura  ao  mesmo  tempo  a 
vindicta  social,  a  defeza  dos  indiciados,  e  a  serena  e  desapai- 
xonada inquirição  da  verdade  nos  pleitos  criminaes,  ninguém 
o  poderia  sinceramBite  contestar.  O  tribimal  era  odioso  por 
excepcional,  suspeito  como  politico,  parcial  como  formado 
de  feituras  e  clientes  do  ministro;  a  ordem  do  julgamento 
summaria  e  irregular;  as  instancias  concentradas  n'uma  só; 
as  testemunhas  poucas  e  discordes;  a  sentença  dictada  mais 
pelo  ódio  que  pelo  direito;  a  pena  exacerbada  até  à  ultima 
crueza:  perante  a  própria  lei  criminal  então  vigente  as  nul- 
lidados  muitas,  insanáveis.  Mas  a  monarchia  absoluta  conver- 
téra-se  em  despótica.  Se  havia  rasão  para  que  de  novo  se 
avocasse  a  tribunaes  de  privilegio  o  caso  julgado  quanto  aos 
coiyurados  da  nobreza,  porque  não  se  applicaria  o  mesmo 
zélo  a  rehabilitar  a  innocencia  e  a  memoria  dos  que  entre  o 
Gommum  do  povo  haviam  sido  castigados  com  o  ultimo  sup- 
plicio  pela  sentença  das  alçadas,  igualmente  politicas,  ille- 
gaes,  attentatorias  da  justiça  e  humanidade  ?  O  novo  julga- 
mento dos  fidalgos  tanto  era  um  acto  de  reacção  em  favor  dos 
privilegiados  e  contra  o  ministro  de  D.  José,  quanto  não  for- 
mava parte  de  um  systema  geral  e  uniforme,  o  qual  tivesse 
por  fito  o  expiar  os  erros  do  patíbulo  e  propiciar  todas  as  vi- 
ctimas  de  uma  cruel  administração. 

A  historia  não  pôde  pronunciar  com  segurança  qual  foi  o 
grau  de  verdadeira  crímmalidade,  que  pertenceu  a  cada  um 
dos  réus  envolvidos  no  processo.  Estas  exactas  apreciações  são 
muitas  vezes  difficeis,  e  até  inexequíveis,  no  regimen  actual 
de  publicidade  judiciaria  e  com  a  presente  forma  de  julgar. 
Muito  mais  se  aggravam  as  dilBculdades,  quando  se  trata  de 


Miígoi  Jiilgâtbentos  eiTectiiados  por  Iribunáès  poUti(ibd  é  éi^ 
cepdonaés,  sujeitos  á  dit-ecta  índueticia  de  um  pode^  db- 
cHcIonarío,  immuae  de  toda  a  sujeição  às  leis  pt^existenteU: 
Muitos  escriptores  se  téêm  étupenhado  em  persuadia  que  ds 
T&vofas  tinham  sido  estranhos  ao  tegicidio.  B  os  piitidpaeá 
ou  os  únicos  fbndamentos  da  sua  afDrtnápão  resolvenl-se  noi) 
Mctôs  e  iiaS  ràsõlss  deduzidas  na  sentença  tevisbHa.  ll*eátií 
itiésítiá  se  estribou  d  prusáiano  OlFerâ,  buscando  vindicáf  b'úmft 
toilgft  tn^moria,  publicada  entre  as  da  academia  áús  scieíltífts 
dé  Béflitii,  a  intíoc^Ucia  dós  íllustres  siippliciadòs  ^  Todàl^ 
o  acádettiico  alIemSò  tiSo  contesta,  antes  dà  por  comprovada  i 
Oppòsi5?ao  dos  tavoras  ao  ministro  de  D.  José.  Ao  terrtlitiâf  o 
longo  exame  da  sentença,  expressa  n'estas  palavras  o  juiío 
que  fbtmou  da  conspiração :  tcDo  que  havemos  dito  se  rtiani- 
fésta  iiãò  estar  provada  a  ej^istencia  de  litna  ràtiiifleadi  cOtiJd- 
ilição,  tal  como  a  admittíu  a  junta  da  inconfldencia,  e  que 
nltdto  provavelmente  do  regicídio  intentado  pelo  duque  dfi 
AVéiro  6  pelos  seus  dois  ajudadores  não  tiveram  coiíbecinieiUo 
dtitras  pessoas,  se  bem,  ha  geral  e  dominante  opinião  contra  o 
ttiinistro  omnipotente,  a  uma  grande  parte  da  nobreza  e  clCH 
i^etiá  tlão  haveria  certamente  de  ser  desagradável  a  iinme' 
diata  e  indubitável  consequência  do  attentado,  a  ser  bem  sud- 
cedido — uma  completa  revolução  no  systema  de  governou. 
A  notória  iniínisade  entre  Pombal  e  as  famílias  da  mais  ãita 


í  Uifber  den  Mordrerstfch  gegen  den  Kunig  Joseph  ron  Portugal  am  3 
Septfmií^  1758  (sobre  a  tentativa  de  homicídio  contra  o  rei  José  de  Por- 
tugal) nas  Abhandlungên  der  kònig.  Akad.  der  Wissenschaft&n  zu  Ber- 
lin  (Memorias  da  anulomia  real  das  sciencias  de  Berlim),  1838,  paf. 
Í73-360. 

*  «Aus  deni  Dargelegtem  ergibt  sich,  dass  eine  weit  verzwoigte  Ver- 
schwõrung,  wie  das  Urlheil  sie  aniiimrnl,  gar  nicht  erwiesen  ist,  und  dass 
viôlmehr  selir  wahrsclieinlich  der  vom  Herzog  t.  Aveiro  und  seinen 
Ewei  Helfern  angesliflete  Mordanfall  keine  weitpren  Mitwisser  halte, 
wenn  gleich  bei  der  gegen  den  allgewaitigen  Minister  herrschenden  aJlg^ 
meinen  Stimumng  ein  grosser  Tiíeil  des  Adels  und  der  Geistliclikeit  die 
unzweifelhafle  nScliste  Folge  des  gelungonen  Untemehmens,  einen  gânz- 
licheh  Umschwung  des  Regierungsyslems,  gcwiss  nlcht  ungem  geseiíen 
hitte.  J  Vou  Olfers  IHer  dfti  Mordtersuch,  ele,  pag.  301. 


fidalguia»  a  severidade  e  crueza  do  estadista  contra  os  seus 
adversários,  a  subordinação  em  que  as  leis  estiveram  sempre 
á  sua  ambição  e  alvedrio,  fundamentam  em  certa  maneira  a 
suspeição  contra  a  independência  dos  juizes  e  a  legalidade  do 
processo.  Não  podem,  porém^  contestar  efflcazmente  o  facto 
criminoso  attribuido  às  duas  famílias  rebelladas. 

Um  escriptor  contemporâneo,  que  até  quasi  à  demência 
exagerou  o  seu  ódio  conlra  Pombal,  o  auctor  da  Chronica  de 
D.  Maria  I,  ministra  n'este  ponto  um  testemunho,  que  não 
pôde  ser  taxado  de  suspeito.  E  é  claro  que,  se  a  verdade  o 
consentira,  o  apaixonado  chronista  dos  feitos  de  Pombal  não 
deixara  perdida  a  occasião  para  infamar  a  memoria  do  mi- 
nistro  e  conciliar  em  favor  dos  conjurados  a  absolvição  da  pos- 
teridade. Segundo  a  narrativa  d'aquelle  historiador,  logo  no 
seguinte  dia  após  o  attentado  contra  el-rei  se  divulgou  na 
dâade  o  acontecido,  e  se  apontou  como  auctora  do  delicto 
a  família  dos  Tavoras.  Apressou-se  o  marquez,  chefe  d'aquella 
casa^  em  acudir  ao  paço^  protestando  a  el-rei  a  sua  fidelidade 
6  innocencia^  desmentindo  as  vozes,  que  andavam  circu- 
lando; E  para  attestar  a  lealdade  ao  seu  soberano  oflbrecia-se 
o  próprio  Távora  a  ser  o  executor  da  pena^  que  devia  appli* 
car-se  ao  réu  do  infando  crime. 

O  astuto  ministro  (a  quem  o  Távora  se  dirigira,  por  lhe  ser 
impossível  fallar  a  D.  José)  aconselhou  ao  marquez  que  não 
desse  rebate  do  acontecido,  porque  a  rasão  de  estado  re- 
commendava  o  silencio  n'este  ponto.  Deixou  Pombal  transpa- 
recer com  ares  de  confidencia  que  os  zelos  da  rainha  teriam 
sido  porventura  a  causa  do  successo.  Havia  por  necessário  que 
dé  Diccultasse  a  historia  verdadeira,  é  se  explicasse  por  uma 
c^uéda  a  reclusão  e  a  doença  dó  soberáilo.  Al]uiétâdos  còili  á 
resposta  de  Pombal  os  sobresaltòs  e  temores  dó  marquez  de 
Távora,  recolheu-se  o  fidalgo  com  apparencias  de  animo  tran- 
quillo^ 

A  traça,  que  se  dera  para  encobrir  o  assalto  nocturno  contra  o 
iliotiarcha,  não  poderá  surtir  d  effóito  desejado.  Torilâra-siB  ptl- 

1  Chronica  ms.  de  D.  Maria  1, 1 104. 


blica  e  notória  a  rasâo  por  que  el-rei  jazia  eaferrao.  E  coroo  a 
própria  consciência  (acrescenta  o  chronista  de  D.  Maria)  er%'| 
a  maior  accusação  do  delioquonte,  e  a  melhor  prova  do  m»^  f 
leficio,  pelo  sobresalto  em  que  viviam  alguns  dos  Tavoras  e  1 
dos  seus  confederados,  pela  mudança  e  vacillafão  de  seus  i 
semblantes,  e  petas  conferencias  que  repetiam  entre  si,  fa-  I 
zta-se  innegavel  quo  haviam  sido  elles  os  executores  do  re>  | 
gicidio '. 

Decorridos  poucos  dias  alcançara  o  duque  de  Aveiro  per-  ' 
missão  de  el-rei  para  passar  á  quinta  de  Azeitão  com  sua  ía- 
milia.  Os  Tavoras  entretanto  ficavam  em  Lisboa  e  denunciavam 
a  sua  perturbafào.  Continuava  no  povo  o  rumor  de  que  eram 
elles  participantes  no  frustrado  sacrilégio'. 

Temos  pois  culpando  aos  Tavoras  um  escriplor,  ca^as  i»;  j 
clinacões  politicas  eram  violentas  e  apaixonadas  em  fevor  do  | 
clero  e  da  nobreza  contra  o  ministro  de  D.  José.  E  d'aquj  s 
infere  com  rasão,  que  nos  tempos  do  regicídio  e  do  processo  foi  I 
crença  commum  e  incontestável  a  participação  dos  Tavoras  m  | 
crime  contra  el-rei.  E  a  tal  ponto  chegara  a  evidencia,  que  d'en- 1 
tre  os  próprios  inimigos  de  Pombal  aquelles,  em  quem  restava  ^ 
uma  sombra  sequer  de  imparcialidade,  se  deixaram  mover  e 
persuadir  do  sentimento  popular.  O  chronista,  que  dava  por 
mais  do  que  suspeita  a  innocencia  dos  fidalgos  era  o  mesmo 
que  ao  terminar  a  narração  dos  seus  atrocíssimos  tormentos, 
exclamava  ter  sido  o  marquez  de  Pombal  mo  homem  mais 
cruel,  deshumano,  bárbaro  e  abominável,  que  a  humana  ge- 


1  iSatisfeito  o  marquez  (de  Távora)  com  eita  resposta,  se  r 
em  apparencia  soMgado.  Porém  como  o  rumor  (desalleiidída  n  notic 
que  se  espalhava  de  proceder  a  moléstia  de  el-rei  da  grande  quédi,  q 
dera  na  descida  de  uma  escada)  permanecia,  faaendo-se  iiUusIenbtT^ 
por  sua  natureuk  o  segredo  de  qualquer  fado  a  muitos  notório,  e  sendt^ 
sobretudo  a  própria  consciência  o  maior  accusador  do  delinquente  i 
inellior  prova  do  malefício,  le  fazia  innegacel  jwlo  stArrsalto,  en  quí  ti- 
niam alguns  ifetta  famãta  e  seuí  eonfederadoí,  pela  mudaitra  e  vaeillaçõB 
de  teui  temlilantes.  e  pelas  amfereneiat,  que  reptíiam  entre  si,  çiw  fó- 
rum M  executorei  do  assassínio  relatado. •  Chronica  ms.  de  D.  Maria  (^ 
1105. 

»  Chronica  mi.  de  D.  Maria  I,  g  106, 
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ração  poderá  produzir^ »,  o  mesmo  que  enumerava  com  justa 
indignação  as  nuUidades  e  as  injurias  do  direito  natural  e  po- 
âtivo,  que  haviam  desauctorisado  moralmente  o  accordão  do 
tribunal  da  inconfidência  K  Alguns  adversários  de  Pombal  ha- 
viam levado  a  sua  animosidade  ao  extremo  de  attribuirem  ao 
marquez  o  ter  fingido  o  attentado  para  exterminar  duas  casas 
hostis  e  poderosíssimas  e  se  acrescentar  à  sombra  d'elle  na 
valia  e  confiança  do  soberano  ^.  Os  documentos  contemporâ- 
neos, principalmente  os  dos  agentes  diplomáticos  residentes  em 
Lisboa,  attestam  que  na  geral  opinião  não  somente  succedéra 
o  regiddio,  mas  que  os  Tavoras  haviam  n'elle  tido  cumplici- 
dade*. 
Anda  incontestada  e  corrente  na  tradição  a  afl^onta  que  os 


1  «E  entUo  perfeitamente  se  conhecerá  que  este  secretario  foi  o  homem 
iDais  cmel,  deshumano,  bárbaro  e  abominável,  que  tem  produzido  e  pôde 
gerar  a  mais  depravada  e  corrupta  progénie.»  Chronica  m$,  de  D,  Maria  1, 
il54. 

>  Chrmka  m.  de  D.  Maria  1,  §  200. 

'  «Toda  a  gente  estava  admirada  de  ver  as  promptas  e  efficazes  pro- 
videncias, que  dava  o  ministro  Carvalho  em  um  acontecimento  tâo  im- 
portante, posto  que  n&o  faltava  quem  o  attribuisse  ao  próprio  ministro.» 
Officio  do  encarregado  de  negócios  de  França  em  Lisboa,  de  Saint- Jolien, 
para  o  duque  de  Choiseul,  19  de  dezembro  de  1758.  Quadro  elementar. 
Vi,  pag.  W. 

4  Citado  officio  do  encarregado  de  negócios  de  França,  de  Saint- Julien, 
para  o  duque  de  Choiseul.  Officios  do  mesmo  de  23  de  janeiro  e  13  de  fe- 
vereiro de  1759.  Quadro  elementar,  vi,  pag.  131-133.  Neste  ultimo  officio 
o  agente  francez,  com  a  profunda  convicção  de  quanto  era  arrojado  o  pla- 
no dos  conjurados,  dizia  ao  duque  de  Cl\oiseul :  «Ainsi  votre  grandeur 
peut  juger  le  danger  dont  nous  avons  échappé».— O  génio  brando  e  as 
naneiras  agradáveis  e  polidas  do  pae  (marquez  de  Távora)  e  dos  dois 
fflhos  haviam  conquistado  o  suffragio  geral  da  naçfto;  o  que  não  oòston- 
tê,  eram  aqueUes  fidalgos  réus  de  grande  crime.»  Officio  do  embaixador 
francez  em  Lisboa,  conde  de  Merle,  ao  duque  de  Choiseul,  25  de  maio  de 
i759.  Quadro  elementar,  vi,  pag.  147.  Cumpre  observar  que  o  conde  de 
Merle  era  altamente  desaíTecto  ao  marquez  de  Pombal,  queixava-se  con- 
tinuamente das  desattenções,  que  d'elle  recebia,  e  julgava  severamente  a 
sua  administração,  como  se  deprehende  de  muitos  de  seus  officios,  e  en- 
tre outros  dos  de  8,  22  e  29  de  janeiro  de  1780.  Quadro  elementar,  vi, 
184-187. 


Tavoras  haviam  recebido  com  os  gaianteios  do  raiJnarcUa 
D.  Thereía,  mulher  do  marquei  Luií  Bernardo.  O  jesuila  qví^ 
escreveu  a  Historia  tias  perseguições  da  companhia  eni  a  pi* 
vinda  lusitanica,  e  n'e!la  erigiu  perdurável  inonumenlo  M 
rancor,  certamente  justificaiio,  d^aquella  sociedade  contra  9 
inarqtieE  de  Pombal,  niío  p5e  em  duviíia  a  lenda  popular,  qi» 
vogava  geralmente  acerca  dos  adúlteros  amures  de  D,  José,  Õ 
auctor  d'esta  lacrymosa  narração  com  o  tora  pedaDie,  qufr 
caracterisa  os  escriptos  da  companhia  nos  tempos  da  sua  dA* 
cadencia,  punha  em  paratlelo  os  cuidados  amorosos  da  m) 
queia  juvenil  e  a  paixão  rebricitaole  da  raiulia  de  Carlliago** 
A  mesma  versão  é  auctorisada  por  outros  escriptores  conteni 
poraneos  ou  próximos  do  funesto  acontecimento,  e  entre  oulroa 
por  um  olíicial  :jilemão,  que  veiu  a  Portugal  iia  companhia  do 
conde  de  Lippe,  e  no  preambulo  de  uma  olira  cilada  na  //íí- 
toría  das  perseyuições  da  compaii/iia*  deixou  memorado  o 
caso  trágico.  O  duque  du  Chàtelet,  postoque  não  seja  sen*r 


>  Nomen  eniinpebut  formusao  Isabetiae  (ad  cujua  lionorcm  defendeu- 
dum  prmtl  non  paud  volant,  cruenLiDi  hmc  leiam  aunt  exorsi)  nurcfaior- 
iijs  scilir;^!  de  Tacora  llliae, 


Ti  jundiidiiin ! 


i.  I. !. 


Jfiit.  pfTsef.  iorifl.  Jau  íti  Liait.  era  Hiur'»  Journal,  elr.,  part.  \ 
pag.  lli 

íirDír  veralorliene  KoiiÍ|  voii  FMrtugal  gieng  gevShiilich  um  3  odv 
\  Uhr  dei  Nnclits  íu  Belte;  um  MitternachI  verstlgle  sich  der  Slaal«»- 
cretilr  tu  ilim,  uiit  dera  er  sIch  ín  ein  Cablnet  eines  der  Pavillons  b 
unler  dem  Worwand,  mit  i)in3  eu  ratlischlagcn,  eígentlicli  at>er  sieh  dif 
eifersHcliligen  Aufirierksanikeit  der  Kíliiigíim  zu  entziehen,  dia  il 
llbrige  Zeit,  es  sey  aiif  der  Jagd  odcr  soiist,  mil  keiaem  Ange  Tediel| 
IVenridiese  Ihii  mit  der  Regierung  des  Landes  auf  diseifrigsteb( 
tigt  glauble.  schliech  er  sich  heimlicb  zum  Hote  hinaus,  wo  eine  QmêI 
mil  Kwei  Maullhieren  ihn  erwartele  iind  xiir  jungen  GmOin  Tavonbraebt^. 
unierdessen  OarTalho  sich  die  Zeitbís  nn  seiner  Winderkehr  lanjiewflp' 
den  lassen  mussle.  Vou  eiiier  dieser  nSchIlichcti  Fahrten  kam  er  rei^ 
wundel  curtlck.'  De  Junk,  Portiigientchê  Grammatik,  Fraidtfurt  au  der 
Oder  1778.  Prottt)om.,  pig.  129  e  seg.,  citada  na  Hiit.  ptrtec.  Saátt.Jtn 
in  Lusit.,  em  Hurr's  JoumtU,  part.  viii,  pag.  113  e  part.  vn,  tfttt  VB- 


«IDO 

^n  difi  lestèmuntio  âe  ^nd6  cõâllátiipft  6  ábetoiidade^  está 
n^éite  pòntò  àcilnã  de  toda  a  suâpéipâo^  pbrrtue  chegando  á 
PôílUgal  nà  quadra,  em  que  priticlpiavâ  a  irromper  o  ftiror 
das  classes  privilegiadas  cotitra  o  marques  de  Pombal,  e  con- 
vidándôo  iiàliit-almenle  a  sua  eminéute  bierarthia  a  favore- 
cer a  t^àusà  dos  seus  congéneres  na  dignidade  aristocrática^ 
reprodtitiá  sefn  ódio  é  seiu  amor  o  que  a  fama  divulgava: 
E  o  viajante  f^áncez  conflrmá  com  a  sua  narrativa  a  histma 
attiècdòtica  dá  conjurapão  dos  TavoraSj  segundo  era  corrente 
ná  mài8  còitítaiim  versão  *. 

0  mesMo  facto  assevera  abertamente  o  anonymo  aticlor  ita- 
liano dá  vida  de  Pombal,  apontando  o  tormento,  em  que  os 
zelos  dé  marido  e  o  orgulho  dé  fidalgo  traziam  o  moço  mar^ 
quez  de  Távora  pelos  amores  adúlteros  de  el-rei,  e  o  des- 
gosto profundo,  que  esta  infâmia  da  familia  causava  no  velho 
marquez  e  em  sua  esposa '. 

A  lenidade  usada  com  a  mulher,  que  a  voz  publica  tinha 

1  «rL'inirigtte  amotti*eu8e  da  roi  árêc  Ia  marquise  de  TaTora,  prè»  de 

laquelle  il  passait  tòutes  les  soirées,  étoit  un  de  leurs  griefs  príncipaux 
d(i  da  mbins  Un  de  leurs  principaux  pretextes.  La  íismille  Tarora,  iadi- 
gnée  de  tet  aifront,  sembloit  n'attendre  que  Foccasion  de  s'en  renger; 
mais  rambitioh  étoit  en  elle  un  mobile  plus  aetif.»  Vnifage  du  ci-demnt 
dítí!  ãu  ChdtelH  en  Portugaly  Paris»  an  n  de  là  republique,  i,  130; 

2  «Usei  il  rè  dal  palázxo  nella  notté  fEUfabsa  in  un  ealesso  dei  confidente 

T^xèb^,  conducendolo  seeo :  portossi  s^retamente  da  D.  Giorauna  (aliás 
D.  tberexa)  fíglia  dei  conte  di  Albor,  marchesa  giorane  di  Tarora^  dalle 
dl  cul  attractiye  e  avrenenza  natnraie,  artche  con  gli  artefiej  accresciutá^ 
il  re  era  stato  da  molto' tempo  colpito.  Le  frequente  tisíte,  i  lungbi 
trattehimenti,  e  ia  stessa  deáihvoUiira  di  D.  Giovanna  erano  di  titi  con- 
tinuo cruccio  ai  di  lei  marito  marchese  D.  Luigi,  che  era  naturalmente 
gêlosò :  ugual  dispiacere  ne  provarono  il  marchese  D.  Francesco  di  As^ 
sisi  di  Tayora,  e  D.  Eleonora,  genitori  dei  marchese  D.  Luigi.»  Viia  di 
Séhattíano  Giuseppe  di  Cartálho  t  MfUo,  margeie  di  Pombal^  ii$  B->9. 

«Figuraransi  (os  Tavorás)  che  Tattacco  di  sua  maestà  alia  marchesina 
D.  Giovanna  (sic)  venisse  fomentáto  artificiosamente  dallo  stesso  Sebas- 
tiano,  affinch^  distratto  il  rè  ne'  vani  amori,  non  si  applieasse  ai  goter- 
tio,  ehe  totto  restava  in  di  lui  arbítrio.  Con  questi  motivi  di  disgusto 
eraUo  pocco  guardinghi  ne'  loro  discorsi,  tanto  il  duca^  quanto  il  mar- 
éhéSé  di  Tatbra,  biasimando  la  eondotta  d  eliUiriistro^  Vita  di  Sebastiano 
Gitueppe  di  Carvalho  e  Mètto,  it;  pa(t.  17. 


vinculado  aos  aflTectos  iUidtos  de  el-rei,  a  brandura,  com  que 
D.  Thereza  era  tratada,  emquanto  sobre  os  parentes  mais  oon- 
jimctos  caia  tremenda  a  cólera  do  ministro,  attestavam  cora 
evidencia  a  predilecção  do  régio  galanteador  ^ 

A  altiveza  e  orgulho  da  familia  são  commemorados  pw  tes- 
temunhos insuspeitos.  Andam  na  tradição  os  sarcasmos  e  os 
apodos,  com  que  o  despeito  aristocrático  da  marqueza  D.  Leo- 
nor procurava  humilhar  a  cada  passo  o  ministro  de  D.  José*. 
Não  era  a  primeira  vez  que  em  Portugal  ou  em  outras  mo- 
narchias  as  ordens  mais  eminentes  e  poderosas  do  estado  ha- 
viam urdido  conjurações  contra  os  soberanos,  ou  por  dume 
e  inveja  de  seus  validos,  ou  em  pura  desafih)nta  de  aggravos 
pessoaes.  Era  o  marquez  de  Pombal  um  ministro  por  tal  ma- 


1  Ibid,  34.  «Todo  quanto  havia  podido  saber  acerca  da  marqueza  de 
Távora  (D.  Thereza)  era  que  aqueila  fidalga  ignorava  tudo  quanto  ae  tra- 
mara contra  a  vida  d'el-rei. . .  que  depois  do  attentado  o  confessor  de 
d-rei  lhe  fora  fallar  e  a  determinara  a  recolher-se  ao  convento  de  San- 
tos, e  ali  residia  em  um  quarto,  onde  el-rei  lhe  dera  licença  de  receber 
as  pessoas  de  sua  familia;  que  el-rei  lhe  mandara  dar  uma  mesada  de 
500  francos  para  sen  sustento,  mas  que  a  nSo  tomara  mais  a  ver;  que 
a  marqueza  tinha  pouco  talento,  e  que  por  génio  nunca  se  tinha  prestado 
a  ingerir-se  nos  negócios,  nem  ainda  no  tempo,  em  que  ella  gosava  do  favor 
e  confiança  d'el-rei.>  Ofiicio  do  embaixador  francez  conde  de  Merle. 
Lisboa,  7  de  agosto  de  1759.  Quadro  elementar,  vi,  pag.  156. 

O  auctor  das  Lettres  écrites  de  Portugal,  $ur  VéUU  aneien  et  actuei 
de  ce  royaume,  traduites  de  Vanglois,  publicadas  a  primeira  vez  em  1780, 
diz  a  propósito  dos  amores  de  D.  José  com  a  joven  marqueza  de  Távora 
e  da  conjuração  contra  a  vida  do  soberano:  «La  politique  de  Tétat  et 
probablement  Tintérét  et  la  tranquillité  publique  exigeaient  que  plusieurs 
faits  nc  fussent  pas  connus,  mais  une  des  principales  raisons  a  été  la 
volonté  absoloe  du  roi,  qui  ne  poovoit  supporler  Tidée  qu'une  des  per- 
sonnes  avec  qui  il  avoit  eu  un  commerce  de  galanterie,  fút  publiquement 
exposée  et  punia ;  et  dans  cette  occasion  Thonneur  de  Tamant  prévalut 
sur  le  devoir  du  souverain».  Lettres  écrites  de  Portugal,  publicadas  no 
mesmo  volume  com  o  Tahleau  de  Lisbonne,  Paris,  an  vi,  pag.  372. 

2  Marchionissffi  (sola  hsec  Dona  Eleonora  compellatur)  objicitur,  quod 
magna  fuerít  inflata  superbia  (orgulho).  Eam  semel  adseruisse  ferunt : 
Em  Portugal  pouco  caso  se  faz  dos  carvalhos..,  Ad  supremi  minislrí 
cognoinen.  Carvalho,  voluit  alludere».  Hist.  persee.  societ.  Jetu  tu  Lusit. 
em  Murros  Journal,  part  vin.  1780,  pag.  123. 


neira  radicado  no  favor  de  el-rei,  e  tão  odioso  e  intolerável 
aos  mais  altos  próceres  do  reino,  que  os  tinha  Forçosamente 
por  implacáveis  inimigos.  Que  os  impacientes  caudilhos  da 
nobreza  desejavam  derrocar  o  vigoroso  ministério,  que  os 
trazia  assoberbados,  não  padece  contradicfão^.  Aos  ódios  dos 
cortesãos  e  às  paixões  dos  partidários  é  frequente  e  natural 
o  confundir  na  mesma  animadversão  os  privados,  que  abu- 
sam da  valia,  e  os  príncipes  que  os  seguram  e  mantéem'. 

Na  historia  recente  puUulam  os  exemplos  de  que  nas  pró- 
prias monarchias  representativas  a  antipathia  contra  os  minis- 
tros, tomados  prepotentes  pela  graça  e  confiança  dos  sobera- 
nos, vae  pouco  a  pouco  envolvendo  na  mesma  condemnação 
a  coroa  e  os  conselheiros.  Não  era  pois  contranatural  e  impro- 
vável que  os  meneios  dos  Tavoras  e  dos  Aveiros  transcendes- 
sem os  limites  de  uma  violenta  opposição  ao  secretario  de 
D.  José,  e  podessem  descair  em  formal  coiijuração  contra  o 
soberano,  a  cuja  vida  parecia  ligada  por  vincules  perpétuos  a 
fortuna  do  insolente  dictador.  Um  escripto  contemporâneo  dos 
primeiros  dias  do  governo  da  rainha,  traçado  visivelmente 
para  alhanar  o  cammho  à  planeada  revisão  da  sentença  con- 
demnatoria,  esclarece  alguns  pontos  d'esta  obscura  controvér- 
sia. Um  carmelita  descalço  do  convento  de  Corpus  ChrisH, 
Fr.  Manuel  de  S.  Boaventura,  dirigiu  à  ramha  uma  offidosa 
exposição.  N'este  papel  declarava  ter  assistido  aos  últimos 
momentos  do  duque  de  Aveiro  na  presença  de  outro  carme- 
lita, Fr.  José  de  Santa  Catharina,  que  n'aquelle  piedoso  offl- 

1 0  auctor  da  parcial  e  apaixonada  Vita  di  Sebastiano  Giuseppe  di 
Carvalho  e  MeUo,  marchete  di  Pombal,  conte  di  Oeyi'as,  etc,  disse  a  este 
propósito :  «In  tutte  le  corti  i  grandi  soifrono  di  mal'  animo  vedersi  do- 
minare  da*  ministri  di  stirpe  assai  diversa,  e  se  affetano  per  loro  dei  ris- 
petto  davanti  ai  sovrano,  trovano  poi  la  maniera  di  sfogare  il  loro  risen- 
timento  nelle  private  conversazioni :  segnatamente  Talierigia  e  lagnanze 
incauto  dei  duca  (d^Aveiro)  erano  ben  note  a  Carvalho,  il  quale  si  augu- 
rava da  gran  tempo  i'occasione  opportuna  di  vendicarsl.»  Vita  di  Sebas- 
iiano  Giuêeftpe  di  Carvalho  e  Mello,  mardiese  di  Pombal,  eomU  di  Omfra$, 
ete,,  secretario  di  stato  e  jnimo  ministro  dei  rè  di  Portugallo,  D.  Gttf- 
seppe  1, 1781  (sem  logar  de  impressão),  n,  17,18. 

>  VOm  di  Sebastiano  Giuseppe  di  Carvalho  e  MeUo,  etc.,  ii,  15-17. 


cio  tivera  por  eorapanheiro,  e  ouvira  do  miaaro  idalga  ^  ooa- 
fissão  de  que  «aõ  elle,  sem  que  mais  uinguem  tivesse  aotioía 
do  seu  intento,  pretendera  dar  a,  morte  a  D.  iosó».  Ouvira 
mais  (acrescentava  o  religioso),  que  antes  de  peq^etrado  o 
assalto  nocturno  contra  el-rei,  o  duque  de  Aveiro  conferira 
6om  os  jesuitas,  com  os  Tavoras  e  o  conde  de  Atouguia  so- 
bre a  maneira  de  depor  o  marques  de  PcHubal  e  preeipita-k) 
da  privança;  que  para  este  eflfeito  desejaram  con>»)car  a  co^áe 
de  Óbidos,  e  após  vários  alvitres  se  determinaram  em  altra- 
Ur  ao  seu  partido  a  rainha  de  Uespanl^a,  0.  Mana  Barbiupfi 
ée  Bourboni  qtíe  por  vo|o  de  uip  cónego  regrante  de  Swta 
Clrui  fora  a  Madrid  a^ôstarr^se  com  a  rainha  um  ipeosagelio 
dos  coiyuradoa,  o  qual,  por  encontraTla  entã^  enferma,  na4a 
pôde  concluir;  e  que  impaciente  e  pressuroso,  o  duque  de 
Aveiro  assentara  eqi  eommetter  só  por  si  a  empre^  que  tra- 
çara, tirando  a  vida  a  elTrei  K 

Similhante  na  intenção,  aindaque  diversa  nas  circnaistaii- 
rias  é  a  narração,  que  se  contém  n'uma  carta  de  Usboas  âat^ 
a  S6  de  outubro  de  1785,  escripta  provavelmente  fOf  m  je- 
suíta, e  estampada  no  jornal  do  protestante  Murr •  N'eata  nar- 
rativa se  assevera  haver  o  duque  de  Aveiro  retriiotado  sole- 
ranemente  as  confissões  que  tinha  feito,  e  em  que  dava  por 
seus  consócios  no  regicídio  os  Tavoras  e  os  jesuitas.  Buacava- 
se  reforçar  n^este  papel  a  affirmação  de  que  o  crime  contra 
el^rei  fora  exclusivamente  traçado  e  dirigido  pelo  duque,  sem 

^  O  manuscripto,  a  que  nos  referimos  n'esta  narrativa,  é  uma  decla- 
ração, que  parece  original  e  authentica,  n'uma  folha  de  papel  de  grande 
formato,  e  que  existe  entre  os  mss.  da  coliecçáo  de  Fr.  Vicente  Salgado 
na  academia  real  das  sciencias.  É  provável  que  tivesse  pertencido  ao»  pa- 
peis de  Pr.  José  Mayne,  que  era  o  confessor  e  um  dos  privados  de  eltfei 
D.  Pedro  III,  e  de  quem  se  valiam  muitos  religiosos  para  fazer  che^  á 
presença  dos  soberanos  as  suas  oommunica/çôes. 

A  este  papei  allude  evidentemente  a  carta  datada  de  Lisboa  a  |0  de 
outubro  de  i 785,  e  publicada  em  portuguez  em  Murr'8  JourHoizur  EmiU- 
§eêchiclue,  etc^  xiv  part.  Nuremberg,  1787,  pag.  dO^ :  « . . .  que  o  pa- 
áre  N.  N.  (o  confessor  do  duque  de  Aveiro),  que  lhe  assisiU»  tinha  feito 
a  mesma  retractaçSo,  enoarregaado-o  (á  pessoa  de  queu  o  aaclor  da 
carta  soubera  esta  particularidade)  de  a  Êuer  puUioa  e  petente^. 
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nenkiima  pvUeipafao  de  alheios  cúmplices,  aos  quaes,  oom  o 
reeeio  do  tormento,  comprehendéra  flalsamente  no  at tentado  ^ 
Do  piimeiro  papel,  cujo  intuito  era  visivelmente  expungir 
da  memoria  dos  Tavoras  a  infâmia  de  regieidak,  advogar  a 
sua  pehabilitapão,  e  predispor  a  absolvição  dos  jesuitas,  re- 
sulta manifesto,  que  ainda  no  conoeito  dos  mais  ardentes  apo- 
logistas esta  fomilia  desgraçada  havia  tido  parte  nos  projectos 
de  uma  rebellião  para  separar  do  lado  do  soberano  o  minislio 


1  «Quarta  feira  aos  16  de  maio  de  1783  me  encontrei  com  NN.  Aca- 
bados os  primeiros  cumprimentos,  se  metteu  logo  na  demanda  dos  jewd- 
tas,  o  que  eu  estimei  pela  occasifio,  que  se  Hie  ofléracia,  de  explofa»  o 
MO  anino  no  negocio,  que  le  me  eticairego^.  Rel^  que  o  cpiii|«  4^ 
Atoii0MÍ|^  o  marques  pae,  o  seu  filho  José  Mariai  estiver^  sempre  ne- 
gativoii,  nSio  obstíMUte  serem  vigorosíssimos  os  tratos  qúe  padeceram, 
subindo  ao  oitavo  grau  os  do  marquez,  que  os  soffreu  sem  romper  em 
um  só  ai,  nem  gemido.  Que  o  duque  persistira  negativo  na  sua  eon- 
ÍIssSo;  mas  tanto  que  o  levaram  á  sala  dos  tratos,  e  viu  os  ÍDstnunentos 
da  barbara  carnificina,  requereu  que  o  cooduaisaam  á  s^U  das  c/çml&s^ôe^, 
aon49  as  queria  faaer  completas.  Confessou  que  mandar^  d^  os  tiro^; 
qfiB  os  jesuítas  eram  sabedores  e  cúmplices  n'este  delicto,  em  que  tam- 
bém coqjuraram  com  outros  fidalgos,  acrescentando  o  mais  que  se  lhe 
antqjou  para  se  eximir  da  tortura.  . . .  Item  que  indo  o  minisfaro  procu- 
rador dos  réus,  o  desembargador  Euzebio  Tavares,  a  propor-lhea  que  lhe 
msínunssem  o  que  tinham  que  allegar  em  sua  defesa,  chegando  ao  cárcere 
<la  duque,  este  lhe  dissera  ter  commettido  o  mais  enorme  e  execrando 
ddicto,  porque  na  confissão,  que  com  o  medo  dos  tratos  fizera^  culpara 
e  infamara  aos  fidalgos  e  jesuitas,  impondo^lhes  felsamente  um  crime, 
em  que  elles  estavam  innocentissi^os. . .  mas  que  temendo  as  contas, 
que  o  Senhor  lhe  havia  de  pedir,  para  o  bem  da  sua  akna  protestava, 
declarava  e  affirmava  com  o  mais  solemne  juramento  e  todos  os  requi* 
litos  em  direito  necessários,  que  a  sua  confissão  se  devia  ter  e  julgar 
por  uma  mera  fiiisidãide  e  impostura  no  que  dissera  a  respeito  dos  fidal- 
gos e  jesuitas. 9  Prosegue  mais  a  carta,  referindo  que,  ouvindo  aquellas 
palavras,  perguntara  o  procurador  ao  duque  de  Aveiro  que  motivo  Uv^a 
para  comprehender  os  jesuitas  e  os  fidalgos  no  delicto.  Ao  que  redarguira 
o  Aveiro,  que  tendo  notado  o  empenho  de  Pombal  %^k  faier  culpados  aos 
Tavoras  e  ao»  padres  da  companhia^  e  persuadindo^ae  de  que  de^taodo^os 
poderia  conjurar  o  perigo  próprio  e  evitar  ao  niesmo  passo  o  tormento, 
que  via  já  para  si  apparelhado,  os  criminara  falsamente.  Carta  de  Lisboa^ 
SO  de  outubro  de  1785,  em  Murr's  Journal,  xiv  part.  Nuremberg,  Ú97, 
pag.  304  e  d09. 
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da  sua  escolha.  B  quando  a  historia  nos  apresenta  o  exemplo 
de  uma  flagrante  violência  por  parte  de  indómitos  fidalgos 
contra  D.  ASbnso  VI  e  o  seu  mais  dilecto  conselheiro,  que 
inverísimilhança  pôde  haver  em  que  similhantes  condições 
do  rei,  da  nobreza  e  do  valido  encaminhassem  a  um  brutal 
desenlace  da  contenda  entre  o  ministro  e  os  cortezãos? 

A  sentença  revisoria  não  é  por  si  bastante  fundamento  para 
dissipar  nos  espirites  imparciaes  e  reflexivos  as  vehementissi- 
mas  suspeitas  de  que  os  Tavoras  urdiram  com  o  Aveiro  uma 
armada  coi^uração.  O  processo  da  revista  foi  um  acto  pura- 
mente politico,  subordinado  às  influencias,  que  n'aquella  sazão 
dominavam  triumphantes.  Assim  como  a  omnipotência  de 
Pombal  elegera  os  juizes  complacentes,  que  deviam  sentenciar 
os  conjurados,  e  lhes  torcera  os  ânimos  para  deshonrarem  a 
justiça  com  a  immanidade,  se  elles  não  fossem  jà  de  sua  m- 
dole  prx)pensos  á  sevicia;  assim  também,  quando  a  reacção 
se  desatava  ambiciosa  e  violenta  contra  o  humilhado  legisla- 
dor, não  era  difficil  à  rainha  ou  aos  cortezãos,  que  lhe  intriga- 
vam em  redor,  achar  ainda  mesmo  entre  antigos  sequazes  e 
feituras  do  marquez  os  dóceis  magistrados,  em  quem  a  tardia 
consciência  desse  rebates  de  escrúpulo  christão.  Haveria  jul- 
gadores, que  acudindo  ao  inexhaurivel  arsenal  da  jurispru- 
dência justiflcassem  a  memoria  dos  condemnados  com  tantos 
e  tão  especiosos  fundamentos,  quantos  os  seus  antecessores 
haviam  invocado  para  enviar  os  regicidas  ao  cadafalso  de  Be- 
lém. 

A  alta  magistratura,  digamo-lo  com  opprobrio  da  antiga 
monarchia  e  em  louvor  das  nossas  presentes  instituições,  era 
um  corpo  sem  a  independência,  que  nasce  da  inspiração  da 
honra  e  do  dever,  e  sem  a  magestade,  que  os  tribunaes  deri- 
vam da  sua  investidura  constitucional.  Agentes  responsáveis, 
subservientes  e  directos  da  coroa  ou  dos  ministros  nos  pro- 
cessos de  lésa-magestade,  designados  para  cada  caso  segundo 
o  alvedrio  de  quem  dominava  no  poder,  os  desembargadores 
d'aquelles  tempos  não  tinham  auctoridade  politica  nem  moral. 
Infamavam  c  absolviam  ao  sabor  das  influencias  vencedoras. 
Decretavam  o  supplicio  ou  a  coroa  civica,  segundo  o  capri- 
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cho  de  quem  podia  punir  a  hombridade,  ou  galardoar  a  ser- 
vidão. 

A  sentença  revisoria  foi  antes  uma  especiosa  e  hábil  apolo- 
gia dos  Tavoras,  do  que  o  accordSo  de  um  tribunal.  Era  antes 
a  allegação  de  um  causidico  jubilado  nas  traças  forenses  e  na 
sophistica  partidária^  do  que  a  regrada  e  fria  apreciação  dos 
factos  e  das  probabilidades  criminaes.  O  desembargadoí^  que 
redigiu  aquelle  memorável  documento,  era  de  certo  um  ho- 
mem de  não  vulgares  habilidades,  e  mais  empenhado  em  des- 
aggravar  a  memoria  dos  seus  clientes  do  que  em  apurar  a 
verdade  histórica.  As  rasões,  em  que  estriba  a  sua  contra- 
dicção  à  sentença  da  junta  de  inconfidência,  são  geralmente 
frágeis  e  enganosas,  postoque  aproveitadas  com  argúcia  não 
vulgar. 

O  primeiro  ftmdamento  com  que  se  impugnava  a  criminali- 
dade e  condemnação  da  trágica  familia,  era  o  ser  inverisimil 
que  um  crime  tão  atroz,  punivel  com  penas  tão  severas,  ag- 
gravadas  pela  infâmia  hereditária,  coubesse  na  juridíca  ou  na 
humana  credulidade,  e  podesse  ter  sido  perpetrado  como  ef- 
feito  de  uma  diuturna  conjuração  de  muitas  pessoas,  entre 
quem  seria  árduo  ou  impossível  o  segredo.  E  d'aqui  mferiam 
os  juizes,  que  não  devia  ter  havido  praticas  e  conferencias  de 
numerosos  confederados  para  tão  abominável  execução.  Não 
oocorria,  porém,  aos  graves  desembargadores,  que  com  este 
ftmdamento  de  geral  inverisimilhança  se  declaravam  mexe- 
quiveis  todas  as  conjurações,  o  que  era  manifestamente  con- 
tradictado  pelas  historias  antigas  e  modernas,  tão  copiosas  de 
ousadas  rebelliões,  umas  triumphantes,  as  outras  mallogra- 
das. 

Não  era  menos  msubsistente  a  outra  mverisimilidade^  que 
os  juizes  da  revisão  pretendiam  encontrar  em  que  tivesse  ha- 
vido conspiração,  de  que  fossem  participes  os  Tavoras.  Se  do 
processo  primitivo  se  evidenciava  ter  o  duque  de  Aveiro  só 
por  si  concertado  com  os  executores  d'aquelle  crime  o 
modo  e  a  occasião  do  regicídio,  recommendando-lhes  de- 
scrição absoluta,  concluíam  d'ahi  os  jurisconsultos  da  rainha 
que  os  Tavoras  tinham  sido  forçosamente  estranhos  ao  deli- 
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c(o'.  Esqueciam-se  porém  os  magislradoti  revisareã  de  que  ba» 
poiiera  o  Aveiro,  como  inicial  molor  e  caliefa  da  união,  nmM 
dadar  os  homicidag,  s  Iralar  com  elles  direclameDte,  ilepo» 
de  haver  conrerido  cúm  os  seus  cumplicãs,  e  cúm  i:illeâ  accopf 
dado  o  tempo  e  as  coodiçòes  do  regicídio.  Ue  muitas  ãBdH 
iões  maculadas  pelo  sangue  havia  exemplos,  em  quo  o  ítf 
gredo  66  guardara,  apesar  de  confiado  a  numerosos  lonspi* 
radorea. 

Não  era  mais  solida  e  concludente  a  ínveriâimil  banca  dedo» 
sida  da»  palavras  do  Aveiro  aos  assassinoa,  depois  de  perpti 
Irado  o  aãHallo  nocturno  contra  iH-rei,  Asaomljradosúã  sicários 
de  que  fura  o  munarcha  a  sua  victiina  (tlnhara-lhes  occullad* 
o  nome  de  quem  haviam  de  olVender),  e  reeaiosos  de  ser^ 
descobertos,  o  duque  de  Aveiro  03  assegurara  com  diíer, 
m  «llea  não  baquejasseiti  naquolic  ciíso,  nin^ucm  poderia! 
adivinhar  os  seus  auclores^  Preteriam  os  juizes  a  obvia  rellto 
xào  de  que  o  conservarem-^e  myiíleriosos  o  movei  e  os  instru*. 
meuUis  d'aquelle  iufando  crime,  pendia  exclusivamente  dt' 
que  oa  homicidas,  como  gentes  mercEinarias  e  soeze&,  Dão  m> 
hieeem  o  segredo.  Quanto  aos  personagens  eminentes,  qOB 
d'6ll«  eram  sabedores,  não  podia  haver  o  niiaimo  racâio  ip)6r 
de  ai  próprios  Tossem  delatores  ou  arriíicassem  a  vida  am 
alguma  leviana  iodiscrifão. 

Envidavam  m  juííes  toda  o  acume  do  seu  engenho  pi 
dar  como  provatlo  não  haverem  existido  conferencias  no  ji 
dhn  do  duque  de  Aveiro  entre  el\e  e  os  Tavoras,  seus  atTii 
na  própria  noite  do  delicio  e  na  manhã  inunediata;  c  d'eãtft 
fundamento  deduziam  que  os  Tavoras  não  podiam  ler  a  mi* 
nima  cumplicidade  ^. 

Dando  como  provado  o  haverem-^e  disparado  dois  liroa 
contra  el-rei,  e  tendo  a  justiça  descoberto  em  dois  fâmulos  oft 
cUenles  do  Aveiro  os  executoreij  do  attenlado,  e  no  duque  S' 


'  SmUnça  da  reviíta  concedida  à»  casas  de  T<itwa  e  Atotu/uia.  Lilr 
boa,  impressão  imperial  e  re-al,  1808,  pag.  19. 
1  Ibid,  pag.  21. 
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iQftPdwta  das  i^omicidiae,  pooderavum  os  juizes  com  graacUis 
movimeotOB  oratórios  »ar  contra  o  direito  e  a  rasão  o  procu« 
mr  QoVo0  auQtoreg  do  maleQcip  ^  Mas  n'63te  ponto  03  argutos 
apologistas  da  família  Távora  apenas  variavam  a  fórma  do  erro 
capital,  em  qne  insistiam,  assentando  por  doutrina  incontro* 
versa  que  se  o  Aveiro  fura  o  só  a  concertar^se  com  os  sic4» 
riosy  ninguém  mais  podia  ter  participado  na  imputada  coi^U'' 
ração. 

Fana  a  sentença  revisoria  grande  fundamento  em  que  o 
duque  supplidado  se  confess&ra  nos  seus  primeiros  inter- 
rogatórios, como  único  delioquente  e  negara  ter  comparte^ 
DO  atkmtado,  G  inferiam  d'aqui  ps  julgadores  que  os  Ta^^ 
vofw  wpareciam  d^e^te  modo  immaaulados,  porque  se  p 
duque,  patenlMudo  o  seu  delicto,  entregava  a  cabeça  à# 
mine  do  algos,  como  teria  elle  perjurado  a  verdade  em  mí^ 
coiiflssões  para  salvar  os  outros  réus  ? '  Mas  o  duque  de  A  viú^ 
ro,  ft  terceira  e  quarta  ve»  de  interrogado,  indicira  por  seu» 
cúmplices  os  Tavoras,  Ssta  contradiccâo  entre  as  primeiniii 
e  as  ultima  declarações  do  M»sq^reabas  punba  em  grande 
estreiteza  0^  bejoevplos  jui^iea  da  revista.  A  subtileza  da  sua 
diatoctioa  for^ise  suggeria-lhes  porém  uma  bypotbese  espe- 
ciosa para  explicar  a  discordância  nas  confissões  d'aqueUe 
réu.  O  processo  mo  disia  que  o  Aveiro  fosse  mettido  a  tor^ 
mento  no  seu  derradeiro  interrogatório.  Os  do  conselbo  e 
denembargo  da  rainba  davam  como  evidente  que  o  duqu« 
\i»t»  sido  atormentado*  Concluíam  que  as  dores  excruciao* 
tes  do  martyrio  judicial  lhe  haviam  arrancado  a  confissão,  e 

que  elle  mentira  á  consciência  e  á  verdade^.  O  duque  de 
Aveiro  (raciocinavam  a  seu  sabor  os  juizes  da  revista)  nas 


1  «Poú  «e  le  geham  ddieoberlos  dois  au(9tore«  de  doi$  tiros  e  o  vmu» 
(Uate  d'6stds  dois  mandatários;  e  elles,  que  tinham  a  melhor  rasAe  p^ra 
e  saborem,  disem  que  não  sabem  de  outros  alguns  cúmplices. . .  uSq  ra» 
siste  a  rasáo  natural  a  toda  a  arbitraria  presumpçâk)  de  que  houve  mjMS 
Kssusinos  e  de  que  houve  mais  mandantes?»  lbid«,  psg.  114. 

>  8$nten§a  da  rwUta,  eton  pag.  16, 

>  Sênieuça  da  revitta,  etc,  psg.  tí  1 43.  CoflSrs^se  a  wU  de  UAm 
DO  Journal  de  Murr,  extractada  n'uma  nota  antecedente. 
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primeiras  perguntas  nenhum  proveito  pessoal  houvera  de- 
rivado de  encobrir  os  seus  co-réus,  depois  de  se  C(mdemnar 
a  si  próprio  com  o  supplicio,  com  a  infâmia  e  a  proscripçio 
a  toda  a  sua  posteridade;  nos  últimos  interrogatórios,  na 
dor  ou  no  receio  do  tormento,  devia  cega-lo  a  esperança  de 
que  envolvendo  no  seu  delicto  muitos  e  eminaites  persona- 
gens de  um  e  outro  foro,  poderia,  ou  fazer-se  partídpante  do 
perdão  ou  ser  mais  benignamente  castigado.  A  theoria  aven- 
tada por  aquelles  desembargadores  tinha  infelizmente  contra 
si  uma  hypothese  mais  plausivel,  a  que  a  demais  acrescia 
a  circumstancia  de  condizer  com  os  testemunhos  do  proces- 
so. O  duque  de  Aveiro  nas  primeiras  perguntas  ignorava 
que  os  Tavoras  tinham  sido,  como  elle,  encarcerados  ^.  Era 
o  duque  um  homem  ambicioso,  irrequieto,  criminoso^;  mas  na 
humildade  e  abjecção,  em  que  caíra,  ainda  os  brios  de  fidalgo 
não  se  haveriam  apagado  no  seu  altivo  coração.  Era  delin^ 
quente,  mas  ainda  cavalheiro.  Julgando  os  Tavoras  excluidos 
da  perseguição  e  julgamento,  a  sua  honra  e  lealdade  intima- 
vam-lhe  que  negasse  o  have-los  por  seus  cúmplices.  Avaliava 
o  próprio  crime,  conhecia  o  marquez  de  Pombal  e  a  sua  jus- 
tiça. Uma  vez  apertado  entre  as  garras  do  abutre,  não  havia 
que  esperar  a  salvação.  A  misericórdia  não  cabia  no  peito  do 
ministro,  nem  quadrava,  segundo  os  princípios  d'aquelle  tem- 
po, ao  horror  do  nefando  sacrilégio  contra  o  logar-tenente  da 
divina  magestade.  A  esperança  da  clemência  morria,  como 
no  portal  do  inferno  dantesco,  ao  limiar  sinistro  dos  cárceres 
de  estado.  Nenhum  interesse  pessoal  inclinava  pois  o  Aveiro 


1  «Nas  terceiras  e  quartas  perguntas. . .  mentiu  (o  duque  de  Aveiro) 
desordenadamente.  O  preambulo  com  que  a  ellas  se  procedeu  foi  o  mais 
apto  e  suggestivo  para  se  lhe  extorquir  o  concurso  de  outras  pessoas, 
que  n'elle  se  lhe  apontavam,  aonde  também  não  esqueceu  a  prisão  dos 
Tavoras,  e  com  esta  noticia  que  lhe  foi  dada  discordou  desvairada  e  inet' 
peradamente  de  si  mesmo.»  Sentença  da  revista,  pag.  42  e  4ò. 

2  cQue  o  duque  de  Aveiro  era  geralmente  detestado,  e  que  ninguém 
se  compadecera  da  sua  sorte.»  Officio  do  embaixador  francez,  conde  de 
Merle,  ao  duque  de  Choiseul,  em  25  de  maio  de  1759.  Quadro  Elementar, 
tom.  VI,  pag.  147. 
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I  trahir  os  sócios  no  regicídio.  A  honra  de  fidalgo  figurãra-lhe 
covarde  vilania  a  delação  dos  seus  parentes.  Quando  soube 
que  os  Tavoras  jaziam  nas  prisões,  e  que  a  mesma  infallivel 
severidade  seria  a  expiação  do  commum  delicto,  já  não  havia 
para  que  negar  a  coqjuração.  Podia  dizer  a  verdade  inteira 
sem  faltar  à  lealdade. 

Os  juizes  da  revista,  ou  antes  o  doutor  José  Ricalde,  que 
por  ser  o  relator  deduziu  e  estendeu  os  ftmdamentos  da 
sentença,  alonga-se  em  prolixas  considerações  para  contestar 
os  depounentos  das  testemunhas,  que  attribuiam  aos  Tavoras 
uma  parte  principal  na  coi^uração  ^  E  entre  os  argumentos, 
em  que  se  esteia  o  arguto  jurisperito  para  annullar  a  prova 
testemunhal,  não  é  o  menos  singular  ou  antes  pueril  o  de  que 
elles.  não  podiam  attentar  contra  a  vida  do  monarcha,  sendo- 
lhes  devedores  de  grandes  beneficios  e  mercês;  nem  de  lhes 
denegar  o  seu  soberano  o  ducado,  que  requeriam,  era  bem 
que  fizessem  fundamento  para  a  sua  ingratidão  e  rebeldia  ^. 

Prosegue  a  sentença  absolutória  discutindo  e  criticando  va- 
rias circumstancias  referidas  na  devassa.  Restava  porém  um 
ponto  essencial,  que  cumpria  esclarecer.  O  marquez  Luiz 
Bernardo  de  Távora  e  o  conde  de  Atouguia  haviam  confessado 
a  sua  cumplicidade  nos  tiros  contra  el-rei.  O  doutor  José  Ri- 
calde limita-se  a  negar  a  valia  d'esta  própria  confissão,  attri- 
buindo-a  aos  influxos  do  tormento.  E  é  notável  e  digna  de 
louvor  a  convicta  indignação,  com  que  o  velho  magistrado 
condemna  por  absurda  e  cruel  a  prova  da  tortura  e  os  prin- 
cípios luminosos,  com  que  vindica  o  direito  e  a  rasão  contra 
a  crueldade  e  violência  dos  primeu*os  julgadores '. 

^  SeiUença  da  revista,  etc.,  pag.  27  a  41. 

2  « . . .  por  ser  caso  bem  novo  que  um  vassallo  generosamente  favore- 
cido pelo  seu  rei  attente  contra  a  vida  d'eile,  porque  o  n2o  despachou 
com  tudo  quanto  lhe  pediu ;  os  absurdos  que  d'isto  resultariam  seria  até 
sacrílego  referi-los.»  Sentença  da  revista,  pag.  47. 

3  «Sfto  08  tormentos  no  sanissimo  sentimento  do  direito  e  dos  dou- 
tores uma  cruelissima  espécie  de  averiguação  de  delictos  e  uma  prova 
íiragilissima  d'eiles ;  a  mais  segura  invençSo  para  castigar  um  innocente 
fraco,  8  para  salvar  um  culpado  robusto,  ou  para  extorquir  a  mentira  de 
ambos;  a  mais  exorbitante  das  regras  ordinárias  de  direito  que  nlo  sof- 
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A  sentença  revtóotia  primava  justamenlô  na  clata  expo- 
sição das  iniquidades  judiciarias,  que  enxameavam  no  pro- 
cesso. Verberava  nobremente  ò  esquecimento  dé  todos  os  prin- 
cípios, a  preterição  do  todas  as  formulas,  o  despfeío  de  todas 
as  praxes  salutares,  que  s3o  o  penhor  e  a  segurança  do  di- 
reito contra  a  força,  da  liberdade  civil  contra  a  tyrannia  dos 
governos.  Os  magistrados  da  revista  punham  de  manifesto 
as  atrocidades  commettidas  para  com  os  réus,  a  rapide<  revo- 
lucionaria do  seu  Julgamento  e  condemnação,  a  estreiteza  e 
quasl  nullldade  da  defe2a^  a  prova  do  tormento,  deshonra  e 
infkmla  da  justiça  e  da  chrlstandadé.  Parecendo  que  indulta- 
vam por  decoro  da  ordem  judiciaria  os  juiíes  da  inconflden- 
cia,  e  attribuindo  à  precipitação  o  que  não  ousavam  achacar- 
Ihes  à  ignorância  e  à  maldade  ^  arrancavam  a  toga  aos  fe- 
roJíes  magistrados  para  os  debuxar  perante  a  posteridade  in- 
dignada como  um  consesso  de  lictores  e  de  verdugos  ao 
serviço  de  um  tyranno.  E  porque  o  sangue  esparzido,  que 
Julgavam  innocente,  não  tingisse  na  crypta  de  S.  Vicente  o 
sarcophago  do  ultimo  soberano,  inventavam  em  beneficio  de 
D.  José  o  moderno  axioma  da  irresponsabilidade,  e  descre- 
viam como  um  Tito  paternal  e  clementíssimo  o  rei,  que  fir- 
mara sem  tremer  a  sentença  condemnatoria'. 

frem  a  imposição  de  uma  pena  certa,  forte  e  de  damno  irreparável  por 
um  delicto  ainda  davidoso.»  Sentença  da  revUta,  pag.  57. 

1  « . . .  aqueUes  juizes  (não  por  má  vontade  que  a'elles  se  não  presume, 
nem  por  ignorância,  porque  eram  doutos,  mas  por  falta  de  tempo  para 
o  exacto  exame  de  que  a  devassa  dependia)  violaram  inadvertidament»» 
em  todas  as  suas  partes  os  luminosíssimos  decretos  do  senhor  rei  D.  hfé, 
cheios  da  maior  uncção  e  piedade,  e  ohra  do  santuário  da  sua  regia  t' 
constantissima  justiça,  e  atropellaram  com  uma  absoluta  ignorância  do 
mesmo  senhor  as  regras  do  direito  natural  e  divino,  que  lhos  tinlia 
mandado  observar.»  Sentença  da  revista,  pag.  68. 

2  «  . . .  fazendo  a  mais  incontestável  prova  d*aquella  mesma  ignorân- 
cia (a  de  D.  José)  o  refprido  alvará  (o  do  17  de  janeiro  do  i7o9),  emqn»' 
confirmou  a  dita  sentença . .  .  porque  se  fossem  presentes  ao  mesmo 
senhor  as  transgressões  dos  seus  régios  decretos . . .  como  seria  possível, 
sem  ofFensa  das  regias  e  sublimes  virtudes  d*aquolle  senhor,  que  confir- 
masse a  violaçílo,  que  a  dita  sentença  havia  feito  das  suas  justissimas 
dtspOáiçÓeiT»  iéntmça  dá  fêtUta,  pag.  68. 
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Mas  fte  a  crueta  do  procesdo  e  a  orddm  do  Juito  «e  taàvía 
de  invocar  para  absolver  os  Tavoras,  porque,  protestando 
contra  as  sevícias  de  um  direito  penal  infame  e  anachronico^ 
se  não  puriflcava  igualmente  a  memoria  e  fama  poithuma  do 
Aveiro  e  dos  miseros  plebeus,  que  a  ambição  e  a  vingança 
dos  patrícios  concitara  contra  el-reif 

As  irregularidades  na  devassa  e  no  julgamento  haviam  sido 
communs  aos  magnates  e  aos  villãos.  A  parcialidade  dm  favor 
dos  Tavoras  transluzia  claramente  nas  deduccOes  jurídicas  da 
sentença  absolutória.  Ainda  mais.  No  processo  dos  regicidas 
appareciam  umas  figuras,  que  á  maneira  dos  choros  antigos 
n*uma  cruentissima  tragedia  serviam  apenas  para  acrescen- 
tar o  lúgubre  apparato  às  scenas  de  lacrymosa  desolação. 
Eram  os  filhos  espirituaes  de  Santo  Ignacio.  Ninguém  os  con- 
demnàra  legalmente,  porque  pertenciam  a  outra  juríadicçSo. 
B  todavia  ficaram  suspensos  entre  a  culpa  e  a  innooencia, 
como  n'um  tremendo  purgatório  criminal*  A  sentença  revi- 
sorla  evitava  cautelosa  o  proferir  o  nome  da  proscripta  com- 
panhia. Todas  as  vezes  que  o  fio  da  narração  e  do  exame  a 
forçava  a  alludir  aos  religiosos  d'aqueila  sociedade,  empre- 
gava um  euphemismo  calculado,  designando^^s  vagamente 
pelo  titulo  de  pessoas  ou  indivíduos  de  ou4ro  foro. 

Ora  08  jesuítas  eram  cabalmente  entre  todos  os  réus  do  re- 
gicídio os  que  resultavam  juridicamente  menos  culpados  no 
delícto.  Eram  vagas  e  nebulosas  as  accusações  contra  elles  es- 
tampadas na  sentença  de  1 759,  como  cúmplices  e  fautores  do 
sacrilégio.  Haviam  sido  estreitas  e  frequentes  as  suas  ligações 
com  as  principaes  famílias  da  nobreza,  notória  a  sua  aversSo 
ao  dictador,  innegavel  a  acrímonia,  com  que  soltavam  a  lín- 
gua para  murmurar  do  seu  governo ;  mas  era  duvidoso  se  ha- 
viam directamente  participado  no  attentado  contra  el-rei.  Os 
próprios  contemporâneos,  que  não  hesitavam  em  attribuir 
aos  Tavoras  a  cumplicidade  nos  tiros  contra  o  monarcha,  ne- 
gavam que  os  jesuítas  houvessem  realmente  conspirado,  ou 
attenuavam  n'este  ponto  as  suas  culpas  ^ 

1  «Lears  relatíons  avec  les  coniurés  n'avaidnt  rien  d6  dootenx,  ils 
âtaient  lears  eotueillers  et  létirs  amis;  III  avatent  prii  tiAê  part  eertilne 
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Auclorísados  e  graves  historiadores  insuspeitos  Da  queslão,.! 
tiveram  por  litigiosa  e  dillicil  de  solver  a  imputada  crimimf  ■ 
lidado'.  A  declaração  attribuida  ao  cardeal  Accíajuoli,  qatm 
seodo  nuDcio  em  Lisboa,  Túra  expulso  de  Portugal  pelo  minis* I 
tro  de  D.  José,  atestaria  valiosamente  a  parlicipafão  dos  je^ 
suitas  no  regicídio,  se  não  tivera  por  Tundamenlo  uma  narra-d 
ção  sem  nenhuma  auiheniicidade^. 

E  pois  os  Tavoras,  conlra  quem,  apesar  das  irregularidades 
e  dereitos  do  processo,  conclamavam  lanlos  indícios  vchemeih 
tes  e  tão  innegaveis  testemunhos,  eram  havidos  por  intemera-l 
tos,  que  igualdade  ou  proporção  guardava  ajusli^ada  rainlia,l| 
frustrando  aos  jesuítas  a  sua  justificação  T  Porque  não  se  r 


aux  mécontentetnenti,  aux  murmures,  ciiéme  ã  lopposition  des  fidil-j 
gaes;  pouvaient-ils  cepeodant  étre  convaincus  d'avoir  trempé  daos  h 
complol  du  régicide?  >  Hitloire  de  la  chute  de»  jésuitet  au  xvnr  MÍd%l 
par  le  comle  Alexis  de  Sainl-Príest,  pair  de  France.  Paria.  1846,  pag.  là'fl 

•NSo  havia  iadicio  atgum  de  harereoi  os  dilos  padres  (os  jesuíta^  fl 
Diettido  a  mSo  directamenie  na  conjuração  contra  a  pessoa  d'el-nll 
D.  Joaé;...  era  possível  que  ell es  tivessem  faltado  com  denumada  ^i^^ 
herdade  contra  o  governo,  e  por  conseguinte  contra  el-rei . . .  elles  haviím   ' 
relatado  por  escríplo  ao  «eu  geral  quanto  se  havia  passado  em  Lisboi 
com  mait  liberdadf  do  que  deriam,  e  que  o  governo  havendo  interceptado 
as  carias,  no  contexto  d'ella.1  achou,  segundo  o  seu  entender,  príncipio» 
contrarioí  i  obediência,  que  elles  deviam  ao  soberano.-  Officio  do  em- 
baixador francez,  conde  de  Merle,  ao  duque  de  Choiseul,  Sf  de  maio  de 
1759.  Quadro  elemtntar,  \t,  pag.  14ã  e  i46. 

t  -In  Portugal  tbe  jesuits  were  iinplirated  in  the  judicial  iovesti- 
gations  resulting  from  an  atlempt  on  lhe  life  of  the  king.  /( it  digieull 
to  ascertain  clearly  whether  they  were  gullty  or  not>  flanke's  TTu  hu- 
lory  of  tlie  pope»,  traducf4o  de  E.  Poster.  Londres,  Í8S6.  ii,  4U-t!. 

I  Uma  carta  escripta  de  Vienna  pelos  tempos,  em  que  o  nunc»  Ac- 
ciajuoli  saira  de  Portugal,  passando  á  Itália,  referindo  se  a  outra  carta 
datada  án  Florença,  assegurava  ter  o  cardeal  aflirmado  a  um  personagem 
italiano,  haverem  tido  oijetiiita*  indubilavflmente  ot  owtorei  do  homi- 
adio  tentado  eunlra  D.  Joti.  Acrescentava  a  mesma  epistola,  que  o  ei- 
nuncio  expressara  em  Roma  os  mesmos  sentimentos,  causando  ali  as 
guaa  palavras  considerável  rommoçSo.  A  carta  de  Vienna  vem  publicads 
sem  nenhum  caracter  de  authenticidade,  em  Sraith's  Memoir»  of  Úte  mor- 
quis  of  Pombal,  Undres,  18«,  i,  286-287.  Conf,  Banke'3  The  hittory  of 
the  pope»,  tradocfSo  de  E.  Pogter.  Londres,  1856,  n,  445. 
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tituia  a  fama  ao  Halagrida,  certamente  mais  piedoso  e  inoffen- 
sivo  do  que  os  Tavoras?  Porque  se  deixavam  sob  o  peso  de 
uma  tremenda  accusação  os  demais  sócios  da  companhia,  que 
o  processo  declarara  conniventes  no  attentado,  com  provas 
menos  graves  que  as  do  crime  dos  fidalgos?  Se  a  rainha 
em  consciência  duvidava  da  legalidade  e  justiça  dos  proces- 
sos durante  a  seva  dominação  do  despótico  ministro,  ou  ha- 
via de  ampliar  a  graça  da  revisão,  como  um  dever  de  reli- 
gião e  humanidade,  a  todos  os  que  se  diziam  innocentes,  ou 
fazendo  da  clemência  um  monopólio  em  favor  dos  grandes  no- 
mes e  das  poderosas  influencias,  attrahia  sobre  si  mais  do  que 
a  suspeita,  a  imputação  de  parcial  e  facciosa. 

Â  companhia  de  Jesus  havia  sido  proscripta  em  toda  a  chris- 
tandade,  que  reconhecia  por  seu  chefe  o  pontífice  romano. 
A  abolição  doesta  ordem  fora  o  assumpto  de  uma  longa  e 
trabalhosa  colligação,  em  que  todas  as  nações  catholicas  se 
haviam  empenhado.  Poder>se-la  sem  dar  rebate  na  Europa, 
então  já  gravemente  commovida  pelos  abalos  precursores  da 
revolução,  restaurar  em  Portugal  a  perseguida  sociedade? 
Que  tanto  significava  reintegra-la  na  posse  de  suas  tempora- 
lidades, repovoar  com  os  seus  membros  as  casas  professas 
e  os  collegios,  já  na  maior  parte  convertidos  a  outros  usos  de 
commum  e  incontestável  utilidade.  Nenhuma  reacção  foi  ainda 
tão  arrojada  ou  tão  sobrenatural  que  podesse  retroceder  a 
passos  contados  no  pretérito,  e  reconstruir  pedra  a  pedra  os 
antigos  monumentos,  que  uma  revolução  operada  desde  os 
thronos  ou  refervendo  nas  praças  publicas  igualou  com  o  solo, 
edificando  em  seu  logar  novas  instituições. 

O  governo  pendia  abertamente  para  uma  total  annullação 
de  todos  os  actos  políticos  do  marquez,  e  do  que  elle  tinha  le- 
gislado no  direito  civil,  na  economia  publica  e  na  geral  admi- 
nistração. Já  o  camartello  havia  desmantelado  o  que  poderá 
destruir  sem  risco  de  perturbar  fundamente  a  sociedade.  Mas 
fora  do  gabinete  viviam  na  monarchia  absoluta  (e  não  raro 
em  nossos  tempos  nas  monarchias  representativas)  influen- 
cias, que  dominavam  o  movimento  dos  negócios.  Havia  corte, 
validos,  confessores.  O  que  o  governo  deliberava,  nem  sem- 
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pre  o  applaudiam  e  toleravam  privados  e  cortezios.  Gra— 
závatn-se  os  pareceres,  esgriraiam-se  os  interesses,  lutavaio 
as  paixões,  e  n^esta  porfia  subterrânea  lá  ficava  entre-^aberta 
uma  ft*incha,  por  onde  se  coava  n*algunias  conjuncturas  uma 
restea  de  luz  da  opinião.  A  rasão  doestado  e  o  interesse  na- 
cional prevaleciam  algumas  vezev  contra  o  egoísmo  e  a  vin- 
dicta de  fh}uxos  conselheiros. 

O  principe  D.  José  era  havido  por  desafi*ecto  i  reacçio,  e 
parcial  declarado  das  reformas  ^  O  flrade  carmelita,  que  tinha 
de  sua  mao  o  animo  timorato  e  enfermiço  da  rainha,  era  in- 
festo às  trracionaes  restaurações. 

O  procurador  da  coroa  n'aquella  occasião  era  Joio  Pereira 
Ramos,  que  fora  creatura  de  Pombal,  ou,  pelo  menos,  um  dos 
seus  obreiros  incansáveis  no  demolir  o  velho  e  no  levantar  o 
novo  edificío  politico  e  social,  que  o  marquez  se  afádigára  em 
erigir.  No  papo  fallava  persuasiva  a  voz  dos  poucos,  mas  po- 
derosos, que  impugnavam  a  reacção.  No  tôro  erguèu-se,  por 
obrigação  do  seu  oflicio,  o  douto  magistrado,  e  oppoz-se  á  sen- 
tença revisoria  com  embargos,  que  fundava  em  ob  e  subre- 
pção,  nas  nullidades  do  processo,  e  nos  erróneos  Amdamen- 
tos,  em  que  a  sentença  se  estribava. 

Os  jesuítas  incitados  pela  reacção,  que  jà  suppunham  trirnn- 
phante,  escudados  na  piedade  fervorosa  da  rainha  e  no  pre- 
domínio, que  iam  conquistando  a  cúria  e  o  seu  representante 
diplomático  no  reino,  andavam  jubilosos  e  esperançados,  acre- 
ditando que  ia  lambem  alvorecer  para  elles  a  fortuna,  e  que 
era  chegada  a  hora  da  sua  redempção.  Restituidos  os  fidal- 
gos ao  uso  de  suas  honras  e  â  posse  dos  seus  bens,  quem 
poderia  justificar,  em  relação  aos  jesuítas,  uma  diversa  juris- 
prudência, quando  resultassem  igualmente  mundificados  de 
toda  a  sombra  de  rebellião? 

A  legal  justificação  dos  Tavoras,  se  fosse  confirmada  pela 
soberana,  devia  pois  determinar  como  forçosa  consequência 
a  restituição  da  fama  aos  jesuítas,  que  não  podiam  submet- 


*  Vid.  Italy  with  iketches  of  Spain  and  Portugal,  })y  WiUiam  Beck- 
ford,  esq.  Paris,  1834,  pag.  268  e  segg. 
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ter-se  passivamente  ao  seu  destino,  e  desaproveitar  a  azada 
occasiâo  para  tentar  um  supremo  esforçou  Não  se  contenta- 
vam porém  os  sócios  da  malfadada  sociedade  com  que  a  rainha 
os  fizesse  declarar  iraraaculados  de  toda  a  rebeldia.  Pediam 
os  bens,  que  o  governo  antecedente  por  uma  revolucionaria 
leglslaçáo  lhes  havia  arrebatado.  Favorecia  ó  Vaticano  esta 
ambiciosa  pretensão,  predispondo  em  Lisboa  pelo  núncio  pon- 
llflcio  o  que  se  lhe  afigurava  uma  justa  reparação  contra  as 
violências  de  Pombal,  e  empenhando  na  demanda  as  trapas  e 
astúcias,  de  que  era  ftertil  a  diplomacia  romana*.  O  summo 
pastor,  que  então  presidia  â  Igreja  universal,  favorecia  os  in- 
teresses da  companhia,  e  se  não  tornava  mais  efflcaz  a  sua  in- 
tervenf  ão  na  causa  dos  jesuítas,  era  porque  o  refreava  a  re- 
sistência das  cortês,  que  haviam  proscripto  em  seus  estados 
aquella  impopular  congregação.  E  entre  todos  era  o  mais  ob- 
stinado e  intratável  o  gabinete  de  Aranjuez,  em  cujos  conse- 
lhos dominava  o  conde  de  Florida  Blanca.  O  prímeh*o  ministro 
de  Carlos  III  não  desconthiuava  de  censurar  em  seus  despa- 
chos  dirigidos  ao  embaixador  hespanhol  na  cdrte  de  Lisboa  a 
lenidade,  com  que  o  governo  portuguez  ia  patrocinando  os 
jesuítas,  se  bem  não  ousasse  deferir  abertamente  âs  suas  in- 
stancias. 
Pelos  fins  de  1777  um  facto  inopinado  veiu  pôr  de  manifesto 


<  «Pronti  similmente  gli  ex-gesuiti  a  prevalersi  di  qualunche  opportu- 
na  occasione  per  portare  ancor  essi  inanzi  ai  régio  trono  i  loro  lamenti, 
ricorsero  alFaugusto  regnante,  etc.»  VUa  di  Sehastiano  Giuseppe  di  Car* 
valho  e  Mello,  etc,  totn.  v,  pag.  19Í. 

2  «La  lunghezsa,  che  seco  porterà  inevilabilmente  il  ritiro  de'  beni 
ex-gesuitioi  dallo  mani  di  chi  ò  non  dovrebbe  goderli  ancora,  ò  non  dovrà 
goderli  mai ...»  Carta  particular  do  cardeal  Palaviccini  para  o  núncio 
arcebispo  de  Potra.  Roma,  18  de  setembro  de  1777.  Gabinete  da  aber- 
tura. 

«Tutti  pur...  son  persuasl  delia  giustizia  delia  petízione,  nè  può  es- 
sere  diversamente,  ma  per  Hunire  i  bení  distratti  degii  ex-gesuiti  vi  vor- 
rà,  dubíto,  qualche  poço  piíi  di  tempo,  per  scorclare  il  quale,  io  non 
mancherò  di  usare  tutta  la  mia  vigilanza  ed  insistenza.»  Officio  do  núncio 
arcebispo  de  Pelra  para  o  cardeal  Palaviccini.  Lisboa,  10  de  junho  de 
1777.  Gabinete  da  abertura» 


a  quanto  se  iam  jà  abalançando  os  jesuítas,  e  como  elles  fiavam 
da  rainha  o  termo  e  o  galardão  de  suas  tribulações.  Aportara 
a  Lisboa  um  navio  dinamarquez,  trazendo  desde  Génova  à 
sua  pátria  seis  jesuítas  dos  que  haviam  sido  expulsos.  Eram 
os  padres  Bernardo  Ferraz,  Domingos  Nogueira,  Faustino  de 
Uma,  Hipolyto  Vellez,  António  Vellez  e  Manuel  da  Rocha. 
D'elles  apenas  um  trazia  passaporte  do  cônsul  portuguez. 

A  presença  d'aquelles  sacerdotes,  que  volviam  ao  reino  sem 
licença  do  governo,  a  insolência  com  que  a  seu  talante  davam 
jà  por  abrogadas  as  leis,  que  lhes  inhibiam  o  regresso,  produ- 
ziram na  cidade  o  espanto  e  alvoroço  de  uma  extraordinária 
novidade.  A  rainha,  aindaque  piedosa  e  propensa  a  favorecer 
os  jesuítas,  não  chegou  a  absolve-los  da  sua  temeridade.  He- 
sitou o  governo  sobre  se  haveria  de  reprovar  publicamente  o 
attentado  contra  leis  não  revogadas,  impondo  aos  seis  religio- 
sos da  companhia  a  dura  expiação  da  sua  andada.  Vieram  a 
final  os  ministros  em  consentir  no  desembarque.  E  porque  se 
dissimulasse  a  frouxidão  com  uma  sombra  de  rigor,  ordenaram 
que  os  padres  fossem  reclusos  no  mosteiro  de  Belém,  com  pre- 
ceito de  que  haveriam  de  partir-se  do  reino  para  Itália  na  pri- 
meira coiu'uncção^ 

A  confiança,  que  punham  nos  arrojos  da  reacção  e  no  anuno 
dócil  da  rainha,  os  havia  incitado  a  deixar  o  mal  sofirido  exí- 
lio, para  virem  ajudar  em  suas  instancias  e  meneios  os  que  na 
corte  andavam  já  lidando  pela  restauração  da  companhia.  E  de 
feito  as  esperanças  dos  proscríptos  refloriam  bafejadas  pelo 
que  longe  da  pátria  lhes  constava  acerca  do  caracter  e  inten- 
ções da  nova  soberania,  e  pelos  tractos,  em  que  na  capital  da 
christandade,  se  afanavam  já  os  membros  e  os  parciaes  da  or- 
dem condemnada^.  Nos  que  persistiam  inimigos  da  extincta 

1  Officío  do  marquez  de  Alniodovar,  embaixador  de  Hespanha  em  Lis- 
l)oa,  para  o  conde  de  Florida  Blanca,  30  de  dezembro  de  1777.  Gabinete 
da  abertura.  Carta  do  abbade  Garnier  para  Simonln,  30  de  dezembro  de 
1777.  Gabinete  da  abertura.  Vita  di  Sebastiano  Giuseppe  di  Carvalho  e 
Mello,  etc./tom.  v,  pag.  163. 

^  Carta  escripta  de  Roma  a  21  de  junho  de  1777  pelo  jesuíta  João  de 
Gusmão  ao  chanceller-mór  Encerrabodes,  em  Miirr's  Journal  zwr  Knnst' 
geschichte,  etc.  Part.  vii,  pag.  280. 
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sociedade  e  se  arreceiavam  de  uma  aberta  restauração,  da- 
vam rebate  estes  successos,  como  prodromos  lufalliveís  de  al- 
guma nova  empreza  reaccionária  e  de  mais  perigosas  debilida- 
des ministeríaes.  A  Hespanha,  como  vizinha  e  mais  empenhada 
em  manter  as  suas  leis  contra  os  jesuítas,  reforçada  pela  pre- 
sença de  Florida  Bianca  no  governo,  assombrava-se  do  que  via 
passar-se  em  Portugal.  Notava  quanto  era  incorrigível  a  Ín- 
dole da  companhia,  e  quão  persistentes  se  mostravam  os  seus 
sócios  em  desobedecer  aos  decretos  dos  reis  e  dos  pontífices. 
Via-se  reflectido  n'estas  primeiras  tentativas  (na  phrase  do  em- 
baixador de  el-rei  catholico)  o  esphito  de  obstinação,  de  fana- 
tismo e  de  soberba,  que  influía  e  dominava  a  todos  e  cada  um 
dos  seus  confrades  ^.  Aos  seis  primeiros  jesuítas  que  aporta- 
ram a  Lisboa,  estiveram  prestes  a  seguir-se  muitos  outros  dos 
que  andavam  expatriados.  Haviam  desistido  porém  do  seu 
propósito,  vendo  que  não  conformava  o  êxito  da  empreza  com 
as  e^eranças,  que  fundavam  na  rainha'.  Os  jesuítas,  reclusos 
a  principio  no  mosteiro  de  Belém,  tinham  alcançado  a  sua  com- 
pleta liberdade'. 

Viam-se  jà  cruzando  publicamente  as  ruas  de  Lisboa  os  só- 
cios da  extincta  companhia.  A  audácia  com  que  já  se  julga- 

1  «Nada  hace  coQocer  tanto  el  espiritu  de  obstinacion,  fanatismo  y 
sobervia,  que  reina  en  todoft  y  cada  uno  de  los  indivíduos  de  aquella  rui- 
dosa sociedad,  como  el  descaro,  con  que  se  atreveu  á  despreciai*  los  de- 
cretos pontifícios  y  régios  en  todas  las  partes  dei  mundo  con  cualquiera 
ocasion  ó  pretexto,  de  que  hallen  resquício.  A  toda  persona  imparcial 
y  jniciosa  aturde  el  ver  como  confunden  Ia  piedad  de  una  princesa  y  de 
una  corte  tán  católica  y  prudente  como  esta,  queriendo  hacer  pasar  su 
conmiseracíon  por  patrocínio  y  lavor,  alterando  los  nombres  de  Ias  co- 
sas, abusando  de  los  efectos  de  una  consideracion  meramente  pia  y  Cris- 
tiana, y  pretendiendo  alucinar  á  los  menos  cautos  y  á  sus  propios  apasio- 
iiados.»  Officio  do  marquez  de  Almodovar  para  o  conde  de  Florida  Bianca 
30  de  dezembro  de  1777.  Gabinete  da  abertura. 

2  «Lo  cierto  es  que  estiban  para  seguir  á  los  seis  dichos  otros  mu- 
chos,  á  quíenes  yá  parece  les  han  escrito  sus  parientes  ó  amigos  no  se 
muevan  de  Itália.»  OflQcío  citado  do  marquez  de  Almodovar. 

3  Aviso  do  secretario  de  estado  dos  negócios  do  reino,  visconde  de 
Villa  Nova  da  Cerveira,  ao  dom  abbade  do  mosteiro  de  Belem,  11  de 
março  de  1779. 


vam  triumpUantes,  tão  desagradável  impresaão  havia  produ- 
zido (seguado  o  próprio  depoimento  dos  historiadores  seus 
parciaes)  que  o  governo  da  rainha  julgara  prudente  indeferir 
ás  instancias  doâ  que  pediam  a  livre  admissão  dos  jesuítas  seus 
parentes.  Era  todavia  tão  dehil  a  repressão  exercida  legal- 
mente, que  a  tibieza  intencional  do  ministério  animava  os 
mais  emprehendedores  a  infringir  a9  leis  do  reino,  e  a  apre- 
sentar-se  livremente  na  capital  e  nas  demais  povoapSes^. 

Para  que  mais  claramente  se  comprebendam  as  relações 
dos  jesuítas  com  o  governo  portuguez,  durante  os  primeinw 
aonos  do  reinado  de  D.  Itam  I,  é  conveniente  memonit  qual 
foi  desde  o$  últimos  dias  de  Clemente  XIV  e  no  pontificado  de 
Pio  VI  a  situação  da  companhia,  e  quaes  na  capital  do  orbe 
catholico  as  diligencias  empenhadas  para  a  sua  legal  restaura^ 
fão. 

Depois  que  o  papa  Clemente  XIV  baixara  ao  tumulo  não  sem 
vehementes  suspeitas  de  haver  sido  envenenado^,  viera  a 
succeder-lhe  eih  principies  de  1775  o  cardeal  Angelo  Braachif 
sob  o  nome  de  Pio  VI.  A  morte  de  Lourenço  Gfanganelli,  lasti- 
mada pelos  inimigos  da  companhia  e  saudada  pelos  seus  ade- 
ptos e  confrades,  alentara  desde  logo  as  esperanças  quasi 
amortecidas  da  sociedade  jesuítica,  e  dera  principio  a  uma 
epocha  de  inesperada  energia  e  actividade  para  os  que  anhe- 
lavara  restitui-la  e  vindica-la.  Já  antes  que  se  reunisse  o 
conclave  para  a  eleição  do  novo  papa,  os  jesuítas  tiaviam 

i  «Venendo  tosto  fesempio  di  costoro  iinitato  d'alcuni  altri  pochi  nou 
nieuo  coraggiosi,  si  videro  anch'essi  in  breve  tempo  girare  liberamentc 
per  Lisbona  vesliti  in  abito  di  preti.  Questa  condiscendenza  deUa  corte 
verso  gli  ex-gesuili  avendo  fatia  impressione  iu  nioUi,  sUmò  essa  bene 
di  non  rispondcre  a  veruno  dei  memoriali  che  si  presenlavano  d'alcuni 
particolari  pel  richiamo  degli  ex-gesuiti  loro  parenli.  Tuttavia  seguita- 
rono  alcuni  dei  piíi  arditi  a  presentarsi  in  Lisbona  ed  in  altre  citlà  delle 
provínzie  senza  iicenza  delia  corte,  laquale  dissimulava.»  Vila  di  Sdnii- 
tiano  Giuseppe  di  Carvalho  e  Mello,  etc,  tom.  v,  pag.  16o. 

2  Histoire  de  la  chute  desjésuites  au  xviii'  siècle,  1750-1782,  par  le 
couite  Alexis  de  Saint-Priest,  pair  de  Franco.  Paris,  1846,  chap.  iv,  pag. 
146  e  seg.  Extractos  dos  oíBcios  do  cardeal  de  Bemis  á  sua  corte  na  mes* 
ma  obra,  pag.  152  a  154. 
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3aido  do  seu  longo  torpor  e  abatimento  para  tentar  em  Roma 
6  nas  cortei  européa^  os  meneios  e  intrigas  da  sua  resurrei- 
Cão^  Esperavam  que  o  pontitice  futuro  haveria  de  patrocinar 
a  cauaa  da  companhia,  a  ser  menos  complacente  que  o  seu 
predecesgor  com  os  soberanos  empenhados  na  perseguição  da 
sociedade.  As  condições  particulares,  em  que  se  achava  então 
o  sacro  collegio  e  as  influencias,  que  o  dominavam  repartidas 
entre  os  reg^kliikts  e  os  zelantes,  exigiam  que  o  pontíflce  fosse 
escolhido  de  entre  os  cardeaes  do  partido  moderado,  nem  tão 
propensos  4  reacção,  que  oíTendessem  os  monarchas,  nem  tão 
addictos  á  potestade  temporal  que  de  todo  o  ponto  escanda- 
lisassem  a  parceria  ultramontana',  Carecia-se  da  um  papa, 
que  podesse  oscillar  com  prudência  e  discnrição  entre  as  soU- 
eita^ãas  dos  príncipes  e  as  instancias  da  companhia,  é  de  tal 
feição  se  conduzisse  que,  alliviando  a  oppressão  dos  jesuítas, 
adiasse  cautamente  a  sua  rehabilitação.  Ora  o  cardeal  Bras^ 
chi  ^a  um  d'estes  homens  entre  justos  e  dissimulados,  que 
evitando  prudentemente  a  participação  nos  actos  das  facções 
antagonistas^  fasem  tomar  por  innata  moderação  a  sua  astuda 
partidária,  e  que,  após  as  violentas  e  excepcionaes  situações, 
j^parecam  oomo  os  gratos  conciliadores  dos  interesses  e  da^s 
paixões  desenfreadas. 

De  nenhum  dos  partidos,  que  agitavam  n  esta  sasão  a  Igreya 
e  o  estado,  tinha  Angelo  Braschi  offensa  que  punir,  nem  favor 
què  relembrar.  Era  um  doestes  homens,  em  cujo  animo  todas 
as  parcialidades,  porfiando  sagazmente,  poderiam  imprimir  a 
sua  doutrina,  sem  comtudo  fazerem  d'eUe  um  sectário  enthu- 
siasta  ou  um  exclusivo  protector.  Os  votos  do  conclave  recaíram 
pois  em  Braschi,  e  o  triregno  pontiflcio  brilhou  circumdando  a 
sua  cabeça  veneranda  como  o  arco  celeste,  prenuncio  de  que 
a  tormenta  vae  em  breve  serenar'.  Este  papa,  que  pelas  suas 

1  «Les  jósuites  et  leurs  partísaos  fondòrent  les  plqs  grandes  espéran* 
cea  aur  l'elecUon  future.  Il8  se  flattaient  qu'un  pape  détruirait  Toavrage 
d'un  pape».  Uistoire  de  la  chute  deijétuitegj  chap.  v^  i59. 

^  Èutoire  de  la  chute  des  jésuUes,  chap.  v,  i60. 

3  «Ce  forent  prócisément  les  relatioos  tiòdea  de  Braschi  avec  tous  les 
partis  qui  le  recommandèrent  k  leur  choix.  11  m  s'était  infóodé  à  aU'* 
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maneiras  ^enlis  i^  graciosas,  pela  niage^tade  prelaticia  do  se 
porte,  pela  amena  cultura  do  seu  espirito,  e  pela  lenidad 
um  pouco  mundana  do  seu  animo,  era  acciamado  com  sina 
ras  expansões  pela  mullidão  de  Roma  ',  parecia  destinado 
restaurar  na  cidade  eterna  o  esplendor  de  Leão  X,  e  a 
strar  à  christandade  que  a  velha  capitai  do  orbe  cathoHco  a 
ainda  a  metrópole  das  artes,  ao  mesmo  tempo  a  mestra  da  I 
e  a  herdeira  da  antiguidade.  Continuando  a  tolerância  de  Gai 
ganelli  sem  a  agreste  sirapleza  dos  seus  hábitos,  sabia  Pio ' 
concordar  em  tempos  Ião  revoltos  e  ditGccis  as  conveniendl 
da  politica  e  os  foros  da  piedade*. 

Os  jesuítas  haviam-se  acercado  ao  throno  pontillcio,  mult 
plicando  as  obsessões  para  que  o  novo  papa  os  remediaat 
em  seus  aggravos.  Era  Pio  VI  anies  parcial  do  que  ínimig 
da  companhia.  Bem  quizera  que  uma  propicia  conjuDClui 
tornasse  possivel  a  rehabililação  da  ordem  condemnada;  nq 
a  Heapanha,  representada  pelo  indómito  Mofiino,  abatia  com 
sua  vigilância  e  energia  os  voos  do  ponliliee  em  beneGcío  d 
proscripta  sociedade.  Em  redor  do  sólio  pontiltcai  Teriam  um 
rijissima  peleja  a  altiva  soberbia  dos  diplomatas  e  a  ardiloa 
perseverança  dos  Jesuítas.  As  ondas  d' esta  agitada  tempeãl 

ciine  Taction :  t[>utes  poiívnicnl  foiídi^r  quelque  espoir  sui'  ses  aDlécédi 
Cétait  un  arsenal,  d'oti  chacun  lirait  cies  armes  k  »a  portác.  Aíoti, 
su  iléair  publíc  d'uaa  concilialion,  et  à  Teapérancc  fiecrète  Je  coiHjul 
le  pspe  futur,  les  partis  se  réunirenl  pour  ouvrir  t  Pie  VI  les  portes 
Vatican.t  Histoirede  ta  chute  da  jètuitu,  p»^.  J6I. 

'  fíiitoirê  de  la  chute  des  jéiuites,  par  le  comie  Aleiís  de  Sainl-Prie 
pig.  162  e  segg. 

I  O  ministro  porlu|;uez  em  Roma,  D.  Henrique  de  Meneies,  dese 
viu  ii'eslas  palavras  o  papa  Pio  VI :  «É  (o  papa)  homem  summameots 
robaslo,  forte,  vivo,  representa  aJ  mi  nível  mente,  falta  beiu  e  disUncliasi- 
manieiile,  quer  que  conhe;4tn  a  sua  in  lei  li  {.'ene  ia  nos  negócios,  que  coni 
elle  SC  tral;im,  e  que  lhe  julguem  grande  franqueza.  A  sua  viveu  sie 
muitas  vezes  dos  limites,  c  n'eslas  circumstancías  quem  quer  cúnsegoir 
alguma  coasa,  é  preciso  cedi>r  u'aquella  occasiAo  para  alcan[ar  em  outn. 
O  seu  maior  cuidado  é  compra/er  com  os  romanos,  e  quo  estes  se  louvein 
do  SC»  governo».  OSRào  do  ministro  portuguex  D.  tlenriquo  de  Heno» 
para  Ayres  de  Sá  e  Mello.  Roma,  4  de  março  df  1779.  Archivo  do  minii- 
lerio  dos  negócios  estrangeiros. 
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vinham  estrellar-se  impetuosas,  mas  vencidas  contra  a  nave 
de  S.  Pedro.  O  papa  nem  parecia  disposto  a  restabelecer  o 
antigo  estado,  nem  a  emprestar  o  annel  do  pescador  ás  po- 
tencias seculares  para  continuarem  a  sua  perseguição  á  com- 
panhia. O  padre  Lourenço  Ricci,  ultimo  preposito  geral  dos 
jesuítas,  agonisava  encarcerado,  sem  lograr  que  Pio  VI  res- 
pondesse ao  memorial  justificativo  da  sua  innocencia  e  fideli- 
dade*. Entre  as  supplicas  do  captivo  e  as  instancias  da  corte 
de  Madrid  solicitando  o  julgamento  do  geral,  mantivera-se  im- 
raovel  o  pontífice.  Em  fins  de  1775  o  infortunado  jesuita  ren- 
dera o  espirito,  protestando  que  a  sociedade  e  o  seu  chefe 
não  tinham  dado  motivo  à  violenta  suppressão'. 

No  mesmo  anno,  em  que  o  geral  dos  jesuitas  acabava  os 
seus  dias  no  castello  de  Santo  Angelo,  o  papa  Pio  VI  havia  pe- 
dido aos  cardeaes  o  seu  parecer  a  respeito  da  companhia,  e  do 
modo  por  que  se  ordenara  a  sua  abolipão.  O  cardeal  Nicolau 
Antonelli,  um  dos  mais  fogosos  partidários  do  instituto  je- 
suítico, expandia  em  um  notável  documento  a  sua  indigna- 
ção contra  a  miquidade,  que  suppunha  no  breve  da  extincção. 
«Roma  (dizia  o  purpurado),  a  Igreja  e  todo  o  orbe  existem 
ainda  nas  trevas  acerca  do  logar,  do  modo,  da  occasião,  das 
formulas  judiciarias,  com  que  fosse  discutido  um  negocio  de 
tanto  momento  e  consequência.  Merece  pois  esta  grandíssima 
causa  submetter-se  a  novo  exame . . .  Muitos  e  claríssimos 
varões  catholicos  confessam  publicamente,  que  em  nenhum 
tempo  durante  dezesete  séculos,  mesmo  desde  os  princípios 
da  Igreja,  se  proferira  uma  sentença  mais  aflrontosa  à  santa 
sede,  e  que  tanto  deslustrasse  o  inappellavel  tribunal  da  reli- 
gião, como  a  que  o  papa  Clemente  XIV,  de  per  si  e  sem  conse- 
lho do  sacro  coUegio,  pronunciou  no  seu  breve  de  abolição... 

*  Vide  Memoride  alia  santilà  di  papa  Pio  VI,  deW  abbate  Lorenzo 
Ricci  detenuto  in  castello  di  S.  Angelo  in  Roma,  etc,  om  Muit'8  Jotir- 
ital  zur  Kunstgeschichtej  etc,  part.  ix,  272. 

2  Vide  Protestatio  itálica  Laurentii  Ricci,  praepositi  (jeneralis  soe,  Jem, 
em  Murr*s  Journal  zur  Kunstíjeschirhte ,  pari.  ix,  278. — Crétineau-Joly, 
Histoire  religieme,  politique  et  littéraire  de  la  cotnpagnie  de  Jesus,  Pa- 
ris, 1859,  tom.  V,  pag.  IÍ33. 
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Não  foi  combatida  e  derrocada  a  sociedade  senão  com  o  ex- 
presso flm  de  que  se  podesse  com  maior  segurança  impugnar 
o  pontiflce,  a  Igreja,  a  religião.  É  pois  opportunissima  a  pro- 
videncia, com  que  seja  vindicada  a  companhia^  se  restituam 
08  seus  membros  à  antiga  dignidade  e  sejam  protegidos  os  je- 
suitas  não  só  contra  a  oppressão  presente,  antes  quanto  pos- 
sivel  se  defendam  contra  a  futura,  porque  os  seus  inioiigos 
agufam  igualmente  a  lingua  e  o  engenho  para  denegrir  a  sua 
fama.  O  breve  foi  causa  de  um  escândalo  gravíssimo  e  uni- 
versal na  Igreja,  e  com  elle  triumpharam  unicamente  os  in- 
fleis, os  heterodoxos,  os  pseudo -catholicos  e  os  libertinos^». 
A  estas  manifestações  enthusiasticas  em  favor  dos  jesuítas 
oppunham  as  cortes  empenhadas  na  sua  perseguição  os  protes- 
tos mais  enérgicos  e  as  mais  terminantes  ameaças.  O  cardeal 
de  Bemis,  embaixador  de  Luiz  XVI,  e  D.  José  Monino,  conde 
de  Florida  Blanca,  embaixador  de  Carlos  III  junto  da  santa  sé, 
não  haviam  descontinuado  a  sua  vigilância'.  Acudiam  a 
neutralisar  a  acção  dos  jesuítas  e  dos  zelantes,  e  influíam  no 
animo  de  Pio  VI,  alternando  as  blandícias  diplomáticas  e  as 
terríveis  commmações.  O  arguto  representante  do  gabinete 
hespanhol  ponderava  ao  santo  padre  a  profundíssima  diflb- 
rença  entre  a  revolta  situação  da  Europa  cathoUca  e  da  Igreja 
antes  de  Clemente  XIV  e  a  quadra  bonançosa,  que  a  sua  pru- 
dência e  bom  juizo  trouxera  á  christandade.  Punha-lhe  diante 
dos  olhos  o  reino  de  Portugal,  cerrado  á  communicação  com  o 
Vaticano,  o  seisraa  quasi  iraminente,  o  escândalo  das  consciên- 
cias, a  turbação  dos  espirites  e  o  movimento  de  independên- 
cia ecclesiastica,  revelado  em  tantos  escriptos  hostis  á  supre- 


*  Votum  oraincnliss.  card.  A.  (Antonelli)  em  Chrislopher  Gottlieb  Murr*s 
Journal,  part.  ix,  pag.  283  e  seg.  Veja  CnHineau-Joly,  Histoire  religietise, 
politique  et  littérnire  de  la  compagnie  de  Jesus.  Paris,  1859,  tom.  v,  pa^. 
316  e  seg. 

2«Je  surveille  sans  cosse  le  pape  comme  un  enfant  d*un  excellenl  nâ- 
turel,  mais  tròp  vif,  et  qui  serait  capable  de  santer  par  la  fpnétre  si  on 
n'y  prenait  garde».  Catta  do  cardeal  de  Bernis  ao  conde  de  Veifennes, 
Roma,  26  de  agosto  de  1778,  no  Appendice  da  Histoire  de  la  chvte  def 
jésiiites,  do  cònde  Alexis  de  Saint-Priestj  pag.  353. 
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macia  papai.  Apontava-lhe  a  Hespanha  sem  núncio,  disposta 
a  reagir  abertamente  contra  a  airte  pontiQcia.  Representava- 
Ihe  os  tristes  episódios,  a  que  tinham  dado  azo  a  occupação  do 
condado  de  Avinhão  pelas  tropas  do  rei  ohristianissimo  e  o 
sequestro  de  Benavente  e  Pontecorvo  pelos  soldados  napolita- 
nos. Confrontava  depois  estes  desastres  do  pontificado  com  a 
tranquillidade  espiritual  restituída  aos  estados  catholicos  e 
cora  as  relapõcs  cordeaes  estabelecidas  entre  as  cortes  euro- 
péas  e  o  previdente  Ganganelli,  o  qual  com  abolir  os  jesui- 
tas  fora  o  benemérito  restaurador  da  paz  na  Igreja.  Defendia 
como  legal  a  exlincpão  da  companhia  e  ameapava  a  Pio  VI 
com  a  desobediência  formal  ás  suas  ordens,  quando  fossem 
encaminhadas  a  fomentar  as  esperanças  da  proscrípta  associa- 
ção*. 
Pio  VI  era  visivelmente  affecto  aos  jesuítas*.  Pensavam 

í  Memoria  secreta,  apresentada  ao  papa  pelo  conde  de  Florida  Blanca^ 
no  Appendiee  da  Hístoire  de  la  chute  des  jésuUes,  pelo  conde  Alexis  de 
Saint-Priest,  pag.  366. 

Era  t^  firme  e  inabalável  o  propósito,  em  que  estavam  Carlos  III  c 
o  seu  ministro  Florida  Blanca  de  levar  a  sua  contenção  com  a  santa 
sede  acerca  dos  jesuítas  aos  extremos  da  mais  intractavel  obstinação, 
que  não  só  a  observância,  senão  também  a  confirmação  da  bulia  de  Gan- 
ganelli eram  o  ponto  fundamental  da  sua  politica  em  relação  ao  Vaticano. 
Escrerendo  a  Ayres  de  Síl  o  embaixador  portuguez  em  Madrid,  e  nar- 
rando o  que  sobre  este  assumpto  lhe  aífirmára  o  primeiro  ministro  de 
Carlos  III,  dizia:  «Que  El- Rei,  não  obstante  a  solida  piedade,  de  que  era 
cheío^  e  da  propensão  que  tinha  a  fazer  o  gosto  ao  santo  padre  em  tudo  o 
que  não  prejudicasse  as  regalias  da  sua  cor(Va,  tinha  comtudo  algumas 
excepções,  sobre  as  quaes  jamais  se  relaxaria,  e  que  as  príncipaes  eram : 
1.",  a  menor  corporação  ou  existência  de  jesuítas,  em  qualquer  parte  do 
mundo  c  debaixo  de  qualquer  côr  ou  pretexto  que  fosse,  porque  estava 
persuadido  que  de  nenhum  modo  convinham  ao  socego  publico  e  ao 
seu  particular,  pois  só  serviam  de  excitar  ódios  e  vinganças  cruéis,  co- 
mo já  faziam  ver  declarando- se  em  toda  a  parle,  onde  estavam,  contra  a 
união  e  amisade  das  duas  cortes,  de  cujas  discórdias  foram  sempre  a 
cansa,  etc.»  Carla  particular  de  D.  Francisco  Innocencio  de  Sousa  Cou- 
tinho a  Ayres  de  Sá.  Madrid,  9  de  julho  de  !778.  Archivo  do  ministério 
dos  negócios  estrangeiros. 

*  «De  pontificis  in  societatcm  adfectu,  de  óptima,  eidem  opem  feren- 
di,  volunlate,  dubítari  minimò  potest :  scd  adversartorum  factio  est  adhue 
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alfeoins  que  esles  religiosos  buscavam  preponderar  uo  seu 
pirito,  incutindo-lhe  o  terror  de  ter  um  lira  Ião  desastroso  como 
o  do  papa  Clemente  XiV.  A  poderosa  corporação,  a  principio 
instituída  para  se  oppor  ã  torrente  da  reforma,  e  manter  no 
seu  candor  a  fé  catholica,  tomara  logo  desde  a  sua  nascença 
uma  feifâo  puramente  theocratíca.  Os  jesuítas  Tormavam  as 
cohorles  pretorianas  do  papado,  como  representante  do  cesa- 
rismo  espiritual.  A  sua  triplicada  influencia  de  missionaríoa,| 
confessores  e  pedagogos  Drmava  e  fortalecia  a  sujeição 
consciências  e  das  vontades  ao  monarcha  universal,  inc^^ 
nava  as  nascentes  gerações  ã  obediência  da  santa  sé,  e  ena- 
deava  á  suzerania  pontificia  os  estadistas*  e  os  soberanos. 
A  abolií^ão  da  ordem  era  sem  contestação  um  notável  enfra- 
quecimento do  papado,  uma  solemne  abdicação  de  valiosa 
parte  dos  suas  ambições.  Nenhum  pontilice  conlirraaria  com 
bom  animo  a  sentença,  que  feria  ao  mesmo  tempo  m  inl 
resses  da  companhia  e  os  do  primado  temporal. 

«Os  jesuítas  (escreve  Leopoldo  Ranke)  tinham  sido  comi 
tidos  e  prostrados  principalmeule  por  que  defendiam  a  suj 
macia  da  sé  romana  na  sua  accepção  mais  rigorosa.  Aí 
apenas  a  ordem  se  viu  tlesamparada  da  protecção  de  Roí 

niuiiuiti  potuns'.  MUI.  pertec,  lociel  Jau.  íii  LustV.,  cm  Miur*»  Jour 
sw  Kunêlgttehiehte  and  aBgttmtine  LiUeratur.  Pari.  ix,  1780,  pag.  3 

•  l^r  un  senlimBul  de  ronvenance  3jicerdot«le  >.■[  politique.  Pie  1 
reHpecta  ce  igue  Ganganelli  avait  faíL  11  ne  lai  étuit  pas  possible  At  n 
euacitcr  un  iostilul  que  soD  préiléccsspur  avail,  selon  lui,  »■  latalemeni  U 
il  lie  pouvait  qu'adoucir  le  sori  dcs jésuites.»  Cr<^IÍDeau-Joly,  HittoirtÃ 
ligifíur,  politique  tt  írtíécaiVf  de  la  eompagnif  df  Jétuí,  loiu.  y 

'  •  Parec-e  que  oa  jesuítas  chegaram  ao  ponto  de  incutir  um  tal  n 
ao  papa  de  morrer  como  o  seu  unleceasor,  que  fx  s^jpita  st  tudo  o  ipn 
í\ki  querem.'  OfGcío  Je  D-  Francisco  Iniiocencio  de  Sousa  CoQtioíio. 
para  Ayres  de  &A,  28  de  agosto  de  1778.  Archivo  do  ministério  dos  x- 
gocios  estrangeiros. 

^  O  padre  Anlonio  Vieira,  alludindo  ao  collegio  de  Santo  Antão,  «  i 
influencia  do  ensino  jesnilic-o  em  Portugal,  exclamava  n'um  dm  seus 
sermões;  nO  senhor  arcebispo,  ultiino  de  Lisboa,  tão  grande  portugori 
como  prelado,  e  l;io  grande  prelado  como  douto,  disse  que  todos  o»  ho- 
mens grandes,  que  teve  Portugal  no  século  passado,  saíram  do  pateo  di^ 
Santo  Aiitfio».  Sermões,  tora.  i,  pag.  437. 
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O  papado  renunciou  por  aquelle  acto  aos  seus  planos  de  do- 
minação, e  a  todas  as  consequências,  que  d'elles  derivavam. 
O  aníquilar-se  de  um  só  golpe,  sem  a  mais  ligeira  prepa- 
ração, a  sociedade,  que  da  educação  da  juventude  flzera  a 
sua  empreza  principal,  e  estendera  as  suas  operações  por  um 
campo  tão  dilatado,  agitava  e  convellia  necessariamente  o 
catbolicismo  em  seus  cimentos.  Tomadas  as  obras  exteriores, 
seguir-se-ia  forçosamente  um  mais  vigoroso  assalto  das  opi- 
niões victoriosas  contra  a  fortaleza  principal^».  Se  pois  o  pon- 
tiflcado,  como  a  Prússia  em  1806,  após  as  victorias  de  Napo- 
leão, fura  constrangido  a  reduzir  o  seu  exercito  e  a  licenciar 
as  mais  luzidas  e  galhardas  tropas  espirituaes,  era  plausível 
qae  cuidasse  em  restaurar  as  suas  phalanges  para  as  trazer 
a  campo  na  propicia  occasião. 

A  parcialidade  de  Pio  VI  em  favor  da  companhia  trahia-se 
quando  á  benevolência  pontifical  se  deparava  a  conjunctura 
de  seguir  a  nativa  mclinação  sem  offender  abertamente  os  prín- 
cipes catholicos^.  O  pontífice  tentava  muitas  vezes  favonear 
os  jesuítas,  mas  era  tão  fácil  em  aventurar-se,  quão  hábil  em 
dissimular  ou  retrahir  à  minima  resistência  das  cortes  adver- 
sas. Assim  como  fura  generoso  em  conceder  clandestinamente 
aos  jesuítas  da  casa  professa  dei  Gesu  as  licenças  de  confessar 
e  de  pregar,  fura  prompto  em  revogar  aquellas  faculdades, 
apenas  soubera  o  desagrado,  em  que  viera  a  cair  perante  os 
monarchas  empenhados  em  manter  na  sua  integridade  o  bre- 
ve de  Ganganelli^. 

1  Ranke,  The  History  of  the  popes,  trad.  por  E.  Poster,  tom.  n,  pag.  452. 

2  «11  est  certain  que  si  Pie  VI  ne  craignait  pas  de  se  brouiller  avec 
les  grandes  cours,  guidé  par  les  préjugés  qu'ii  a  avec  la  crainte  que  lui 
inspire  le  parti  des  jésuites  et  Tinclination  secrète,  qu'il  ne  sait  pas  as- 
sez  dissimuler,  de  favoriser  ce  parti,  on  pourrait  craiiidre  quelque  gran- 
de impnidence  de  sa  part«.  Histoire  de  la  chute  des  jésuites.  Appendice, 
pag.  353,  carta  do  cardeal  de  Bernis  ao  secretario  de  estado  conde  de 
Vergennes. 

3  «II  essa3'e  de  tems  en  tems  de  certaines  démarches,  et  retoume  en 
arrière  quand  on  lui  resiste.  Vous  nvez  dâ  en  juger  ainsi  par  les  deux 
derni^Tes  lettres,  qu'il  m'a  écrites  et  par  la  révocation  subite  des  pou- 
voirs  de  confesser  et  de  príclier  accordés  clandestinement  aux  ex-jésui- 
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Na  aDliga  casa  professa  ilcl  Gfsa  vívia^TmlI 
commuin  numerosos  jesuilas.  Aqucllc  eru  o  baluarte  print 
pai,  onde  andavam  líilumlo  p<Ha  virloiia  juiilo  de  um  papa f| 
voravpl  aos  seus  iulentos.  Ali  cpk-bravam  aciis  congressos  < 
padres  mais  conspícuos,  c  os  que  inolhor  podiam  reger  e  D 
torisar  os  dilTiceis  negócios  de  toda  a  congregação.  \YÚ 
partiam  as  in^^truc^ões  e  os  canselhos  aos  confrades,  que fl 
sidiara  em  estados  estrangeiros.  As  vacaiitcs  occorridas  v 
aynvilio  eram  logo  preencliidas  por  muDeira  que  D'a(iual 
casa  religiosa  estava  cifrado  o  protesto  dos  factos  coDlraj 
breve  de  Clemente  \IV,  o  liavida  em  grande  honra  a  sua  ^ 
blica  e  solemne  violação.  Representara  a  Hespaohs  eoalnfl 
que  reputava  uma  alTronla  às  leis  da  Igreja  e  ao  decoro  dos  a; 
beranos.  E  Pio  VI  ordenou  ijue  na  casa  ilel  Grsit  se  não  a 
mitlisse  de  fuliiro  mais  neiílmm  religioso  ila  extUtcta  corp 
rafâo  *. 

tes  de  U  inaison  du  Jesus...  Se  iii'atlends  (in'il  fera  en  (avenr  da  p 
toul  CG  qui  ns  \e  comprometlra  pas  formelleuii?!)!  atM  fíot  coundaq 
vue  de  consoler  lee  alUigé»  et  de  los  ejupCcIíer  do  s'armer  contre  Idi 
Carta  ilo  caj'deal  de  Bcrnis  ao  coiiile  de  VergL-nnes,  extrahida  Aa  ai 
lios  negócios  estrangeiros  de  Paris,  nu  Appevdicf  da  tíittarrt  ãt  la  diM 
detjétuite»,  pag,  3S1.  'Sua  santidade  proliibiuaos  individuas,  qnelh 
ram  jesuilai  e  existem  em  eontiíla  na  casa  de  lesus,  o  poderem  c 
nuar  a  confessar  e  pregar  e  outras  mais  grafas  que  ulcsniforam  ãef 
lie  supressa  e  estincla  aquellasociedaden,  Ollicio  doniiuistrode  Portuf 
PUI  Roma,  visconde  de  Villa  Nova  de  Soulo  de  El-Rei,  para  Ayrw  de  ■ 
Roma,  30  de  ogoslo  do  1778.  Arcliivo  do  jniikisterio  dos  negi«i<»  f. 
gpinís. 

•  Tenho  motivo  p.ira  criT  que  »  proliibiclo,  que  sn.l  santidade  fei  Íd 
maraosn-jesuitasresidentesn'e8tBCÍdade,denSo  continuarem  ac(mfenar'* 
e  pn^ir,  como  faziam  em  virtude  de  alguos  rescriptos  particulares,  h;^* 
de  eslender-se  a  todos  oa  mais,  que  vivem  n'este  E^t.ido  ecnletiastteo>. 
Ufliclo  do  ministro  portugnei,  visconde  de  Villa  Nova  de  Anula  de  El- 
Rei,  para  Ayres  de  SA.  Roma,  19  de  novembro  de  1778.  Archivo  doafaJ 
nisterío  dos  negócios  estrangeiros.  jM 

'•Siccome  non  traslasciauo  ^\i  ex-g''siiiti  di  adoperarsi  per  il  kífl 
risorgimenlo  od  almeno  per  la  hm  pib  cómoda  conte rvatíone,  e  It 
9pagna  per  il  loro  anientamento  e  totale  summissione,  quindi  k  dií 
1'aiidiaflci adore  di  Sp^na  fece  caldissime  instanxe ...  per  clie  si  tiMQ- 
ziasse  il  convilto  dei  Cmii,  dove  cento  dieci  t  piu  gesuili  cmivivonoui'-. 


a  gesuili  cmmvonoui'-^ 


mi 

Navegando  entre  parceís,  evitando  cautelosamente  que  a 
barca  pontiQcia  singrasse  demasiado  perlo  de  cada  partido 
militante  na  Igreja  e  no  estado,  IMo  VI  la  contentando  com 
affectos  e  esperanças  os  vencidos,  com  largas  apologias  e  ar- 
dilosas protestações  os  vencedores.  Emquanto  assegurava  ás 
cortes  orthodoxas  que  nem  elle^  nem  os  seus  successores  se 
haviam  de  aventurar  jamais  a  restabelecer  os  jesuítas,  e  «que 
este  projecto,  ou  antes  esta  chimera,  existia  apenas  na  cabeça 
dos  fanáticos*»,  não  deslembrava  a  obrigação  de  velar  como 
pae  commum  por  todos  os  seus  Olhos  espirituaes,  e  de  evitar 
que  com  rigores  excessivos  se  levassem  ao  desespero  e  & 
turbação  os  opprimidos  sócios  da  mal-afortunada  companhia'. 


sieme,  fanno  concilíaboli  ira  di  loro  ed  hanno  tutto  il  commodo  di  soip* 
minislrarp  noiízie,  documenti  e  consigli  agli  esteri  per  operare  ^  favore 
delia  compagnia  coperta  sotto  Ic  ceneri,  ma  non  ancora  totalmente  es- 
tinta  nè  sepolta...  so  da  buon  canale  che  síccorne  sinora  morendone 
uno  ai  Gaú,  ve  ne  entrava  un  altero  ad  occupare  il  posto,  cosi  ai  pre- 
sente sia  stato  dato  ordine  ai  cardinale  Zelada,  anuninistratore,  di  noa 
piu  ricevere  alcun  altro.  »  Noticiat  de  Roma  sobre  q$  jemtaSj  papel  in^ 
cluso  no  officio  do  ministro  portuguez  em  Roma,  visconde  de  Villa 
Nova  de  Souto  d'El-Rei,  a  Ayres  de  Sá,  5  de  março  de  1778.  Archiyo  do 
ministério  dos  negócios  estrangeiros. 

1  «Sur  Tarlicle  des  ex-jésuites,  le  saint^père  m'a  répóté  plusieurs  fois 
qu'il  n'avait  pas  oublié  ses  promesscs,  que  jamais  il  ne  songerait,  ui  ne 
croirajt  que  ses  successeurs  puissent  penser  au  rétablissement  des  jósui* 
tes,  que  ce  projet,  ou  plutót  cette  chimère,  existait  dans  la  téte  seule  4es 
faiiaUques ;  mais  qu'il  ne  croyait  pas  qu'on  pút  le  soupçomier  d'une  sem- 
blal>Ie  extravagance.»  Carta  do  cardeal  de  Bernis,  de  Roma,  a  19  de  março 
de  1777,  no  Appendicè  da  Histoire  de  la  chute  desjésuites,  pag.  389. 

2  «Les  monarques  de  la  maison  royale  de  Bourbon  sont  trop  raison- 
nables  et  trop  éclaírés  pour  ne  pas  comprendre  qu'il  faut  bien  du  tems 
et  de  la  prudence  pour  éteindre  Tesprit  de  parti,  qui  resulte  de  la  sup- 
pression  d'un  corps  religieux  aussi  étondu  et  aussi  protege  que  Fétait 
celui  des  jésuites.  Le  père  commun  doit  veiller  aux  besoins  de  (ous  ses 
enfans,  avoír  compassion  de  leurs  faíblesses  et  môme  de  leurs  passions, 
et  prendrc  garde,  en  usant  de  trop  de  rigueur,  d'exciter  du  trouble  et  de 
réduire  au  d(^sespoir  des  personncs,  qui  se  croyent  opprimées.»  Carta  de 
Pio  VI  ao  cardeal  de  Bernis,  de  5  de  agosto  de  1778,extrahidadoarchi- 
vo  dos  negócios  estrangeiros  em  Paris,  no  Appendicè  á  Histoire  de  la 
chute  desjésuites,  pag.  348. 


Â  posípão  das  cortes  catholicas  ii'esta  gravíssima  questão 
era  em  extremo  embaraçosa  por  uma  circumstancia,  que  fa- 
vorecia as  esperanças  dos  proscriptos,  e  lhes  dava  a  segu- 
rança de  não  haver  sido  nunca  de  facto  abolida  inteiramente 
a  sua  corporação.  Os  jesuitas  professavam  a  doutrina  de  que 
a  sociedade  de  Jesus  existia  canonicamente,  nos  domínios 
russianos,  e  que  os  sócios  podiam  fazer  uso  do  seu  direito 
elegendo,  segundo  as  leis  do  instituto,  um  vigário  geral  de 
toda  a  ordem  ^. 

Por  um  apparente  absurdo  politico,  ou  antes  por  um  notável 
paradoxo  ecciesiastico,  as  duas  cortes  mais  poderosas  d'entre 
as  que  dissentiam  da  unidade  romana,  haviam  assumido  perante 
Roma,  em  inesperada  contradícção  às  potencias  orthodoxas,  o 
patronato  da  companhia.  Um  rei  protestante,  e  sobre  protes- 
tante philosopho,  e  sobre  philosopho  manifestamente  incré- 
dulo, tinha  tomado  sob  a  sua  protecção  os  jesuítas.  O  vence- 
dor de  Leuthen  e  de  Rossbach  negára-se  a  executar  nos  seus 
estados  o  breve  Domínio  ac  Redeinpíor  noster^  logo  era  se- 
guida à  sua  publicação.  Achando  licenciada,  ou  antes  dissol- 
vida uma  valente  legião  espiritual,  de  que  o  pontificado  se 
desfazia,  Frederico  n,  como  previdente  general,  aproveitava 
em  beneficio  da  sua  politica  as  reliquias  do  exercito  de  Loyola. 
O  soberano,  que  fora  sempre  o  chefe  da  cruzada  anti-religiosa 
e  philosophica,  tendo  por  seus  tenentes  a  Voltaire  e  a  d'Alem- 
bert,  parecia  agora  tão  convicto  das  excellencias  e  vantagens 
da  companhia,  que  a  sua  conversão  inopinada  causara  entre 
os  encyclopedistas  escândalo  e  opprobrio,  nos  jesuitas  e  seus 


1  «Em  exrcuçâo  das  mesmas  ordens  imperiaes  e  para  fazer  uso  d'a- 
quelle  direito,  que  compete  aos  jesuitas  em  vigor  do  instituto  da  compa- 
nhia de  Jesus,  ali  canonicamente  existente  (porque  aquella  jusUssima  so- 
berana (a  imperatriz  Catharina  II)  ndlo  quiz  acceitar  o  breve  suppressivo, 
o  que  tantas  vezes  se  tem  praticado  na  Igreja  com  muitas  ordens  regula- 
res abolidas  universalmente  em  Roma),  pensarau)  aquelles  jesuitas  cm 
estabelecer  o  dia,  no  qual  se  deviam  reunir  em  congregação  geral,  etc.» 
C^rta  do  jesuita  Manuel  de  Sampaio  para  seu  irmão  o  dr.  António  Jost^ 
de  Sampaio,  do  Porio.  Urbania,  20  do  fevereiro  de  1783.  Gabinete  da 
abertura. 
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compartes  esperança  de  solemne  restauração.  Emquanto  os 
reis,  que  timbravam  de  mais  addictos  á  causa  da  orthodoxia, 
os  chiisUanissimos  de  França,  os  catholieos  de  Hespanlia,  os 
fidelíssimos  de  Portugal,  envidavam  todo  o  seu  empenho  em 
perseguir  a  sociedade,  accusando-a  de  promover  a  sedição 
e  o  fanatismo  no  estado  e  na  Igreja,  o  monarcha  descrente  e 
heterodoxo  oíTerecia  os  seus  domínios  como  asylo  á  desventu- 
rada corporação,  e  manifestava  por  ella  um  estranho  senti- 
mentalismo, que  não  era  habitual  á  frieza  e  estoicismo  do  seu 
animo  ^.  Comprazia-se  em  que  o  minorita  do  Vaticano  (assim 
appellidava  Ganganelli)  lhe  deixasse  os  seus  dilectos  jesuítas 
em  toda  a  chrístandade  salteados.  Com  a  sua  ironia  prover- 
bial o  rei  philosopho  prezava-se  de  conservar  o  arbusto  pre- 
cioso, como  em  alqueive,  d'onde  o  viria  a  repartir  aos  so- 
beranos, que  desejassem  cultivar  aquella  planta  já  tão  rara^. 
Em  vão  os  encyclopedistas,  que  mais  viviam  em  intimidade 
com  Frederico,  redobravam  os  esforços  para  evitar  a  tardia,  e 
por  isso  mais  escandalosa  retractação  do  seu  régio  pupillo 
philosophico.  O  discípulo  rebelde  insistia  cada  vez  com  mais 
vehemencia  na  protecção  aos  jesuítas,  escusando-a  com  a  ge- 
nerosidade e  tolerância  para  com  os  próprios  inimigos^.  Ds 

1 A  15  de  maio  de  i774  Frederico  II  escrevia  a  d'Aleinbert :  «Tant 
de  fiel  entre-t-il  dans  Fâme  d'un  vrai  sage?  diraient  les  pauvres  jésuites, 
s'ils  apprenaient  comment,  dans  votre  lettre,  vous  vous  exprimez  sur 
Icur  sujet.  Je  ne  Ics  ai  point  proteges  tant  (pi'ils  ont  été  puissants ;  dans 
leur  malheur,  je  ne  vois  en  eux  que  des  gens  de  iettres  qu'on  aurait  bien 
de  la  peine  à  remplacer  pour  Téducation  de  la  jeunesse».  Oeuvres  phUo- 
sophiques  de  (VAlembert.  Correspondence,  tom.  xiii. 

2  «Ce  bon  cordelier  du  Vaiican  me  laisse  mes  chers  jésuites,  que  Ton 
persécute  partout.  J'en  conserverai  la  graine  précieuse  pour  en  fournir 
un  jour  à  ceux  qui  voudraient  cultiver  chez  eux  cette  plante  si  rare.» 
Carta  de  Frederico  II  a  Voltaire,  Oeuvres  de  Voltaire,  tom.  lxv,  pag.  408. 

3  «M  accusera-t-t'on  pour  n'avoir  pas  extermine  une  société  de  gens 
de  Iettres,  parce  que  quolques  individus  (en  supposant  le  fait  vrai)  de 
cette  compagnie  ont  commis  des  attentats  à  deux  cents  lieues  de  mon 
pays  ?  Les  lois  établissent  la  punition  des  coupables,  mais  elles  conda- 
mnont  en  méme  temps  cet  acharnement  a  troce  et  aveugle  qui  confond 
dans  ses  vengeances  les  crimineis  et  les  innocents.  Accusez-moi  de  trop 
de  lol  í^  rance,  je  me  plorifierai  de  ce  défaut;  il  seraità  sonhai  ler  qu'on  ne 


religiosos  portuguezes,  que  em  Itália  andavam  esperançados  na 
breve  resurreifão  da  sua  ordem,  celebravam  a  grandeza  do 
philosopho  coroado  ^ 

A  siluapão  de  Pio  VI  perante  as  imperiosas  resoluções  do 
monarcha  prussiano  era  difficil  e  singular.  A  sua  complaoencta 
em  favor  da  companhia  incitava-o  a  applaudir  intimamente  o 
véio  imposto  pelo  rei  herético  ás  decisões  proreridas  ex  catí^ 
dra  pelo  papa  Ganganelli.  A  quebra  da  obediência  por  parta 
dos  jesuítas  da  Silesia  e  o  scisma,  que  iniciavam,  continuando 
a  viver  conventuahnente  a  despeito  do  breve  da  aboIiçãO|  en 
aprazível  aos  olhos  do  pontiflce.  Para  não  faltar  porém  ás  appi- 
rencias  da  suprema  auctoridade  espiritual,  e  sobretudo  para 
mitigar  as  violentas  explosões  de  Florida  Branca  e  os  cortezes 
resentimentos  de  Bernis,  Pio  VI  reclamava  de  Frederico  11  que 
desse  inteiro  cumprimento  aos  decretos  pontificaes.  A  obsti- 
nação do  rei  da  Prússia  respondia  aos  votos  secretos  do  pastor 
universal.  A  publica  humilhação  do  seu  poder  ficava  larga- 


pút  reprochtír  que  de  tclles  fautes  aux  souverains.»  Carta  de  Frederico  11 
a  d'Aleml)ert,  citada  cm  Crétincau-Joly,  Hittoire  religittite  pqlUiquêHlit' 
téraire  de  la  compagniê  de  Jésm,  tom.  v,  pag.  390. 

1  O  jesuíta  Manuel  de  Sampaio  escrevia  de  Urbania  ao  padre  Faus- 
tino d('  Icemos  as  seguintes  palavras:  «Até  agora  na  Prússia  polaca  st^ 
s(í  deu  á  execução  o  breve  ganganellico  no  bispado  de  Mulnia,  por  in- 
stancias d'aquclle  bispo  instado  pelo  mmcio  Archetti,  e  intervindo  beni'* 
|)lacito  do  rei  da  Prússia.  Os  jesuitas,  que  nflo  eram  vassallos  do  rei,  e 
eram  os  mais  conspícuos,  se  retiraram  para  as  suas  pátrias  com  suouiio 
desprazer  do  bispo,  que  nSo  tiniia  jurísdícção  para  os  sustar,  bem  que 
para  isso  recorreu  ao  governo  secular  e  ao  núncio.  Dos  que  restavam  re- 
correu ao  rei  da  Prússia  para  que  pensasse  no  seu  sustenLinit^nto,  p<)is 
as  rendas  não  bastavam  para  os  manter  com  o  decoro  de  clérigos  secu- 
lares; o  rei,  como  grande  philosopho,  respondeu  que  elle  bispo  os  sus- 
tentasse, já  que  tinha  procurado  e  elTectuado  a  sua  secularisaçâo.  Nos 
outros  collegios  e  bispados  sujeitos  d  Prússia  estSo  jesuítas,  como  d*aiite$, 
vivendo  ainda  sujeitos  ao  mesmo  provincial,  que  era  ao  tempo  da  sup- 
))ressito.  Kspcrdmos  em  Deus  que  continuem,  muito  mais  que  os  outros 
bispos  nílo  se  lem  movido  ás  instancias  do  núncio,  respondendo- lhe  com 
fortaleza,  como  o  de  Cujavia,  que  protestou  se  nec  posse  nec  relh».  Carta 
do  ex-jesníta  Manuel  de  Sampaio,  em  11  de  maio  de  1780.  Gabinete  ds 
nberlura. 


mente  compensada  pela  conservação  da  sociedade  jesuítica 
nas  próprias  terras,  onde  os  protestantes  e  os  philosopbos 
parecia  dominarem  sem  rival.  Por  merco  de  Frederico  a  am- 
biciosa companhia,  despido  o  habito  somente,  conservava  inin- 
terrupta a  existência,  a  unidade,  a  regra,  o  instituto.  D'ali, 
na  sasão  própria,  se  poderia  dilTundir  a  toda  a  christandade 
quando  tempos  mais  bonançosos  azassem  a  sua  formal  restau- 
ração. Pio  VI,  que  desejava  manter-»e  em  paz  com  os  prín- 
cipes cattiolicos,  demittia  de  si  a  responsabilidade  d'e8ta  em- 
preza.  Este  era  para  ò  Vaticano  o  máximo  triumpho,  que  Tosse 
um  herege  e  um  incrédulo  o  vingador  e  o  patrono  da  reflo- 
rente  associação  ^ 

Se  um  philosopho  reinante  invocava  a  piedade  e  a  rasão 
d'estado  para  fomentar  a  aberta  rebellião  dos  proscriptos  re- 
gulares contra  a  cadeira  pontiflcal,  ao  norte  da  Europa  uma 
mulher  varonil,  a  qual  fazia  reviver  os  dias  gloriosos  de  Pe- 
dro o  Grande,  emulava  o  rei  da  Prússia  no  patrocínio  e  favor 
aos  jesuítas.  Catharina  II,  como  Izabel  de  biglaterra,  era  uma 
d'estas  mulheres,  que  desmentem  a  fragilidade  do  seu  sexo, 
e  que  do  alto  do  throno  fazem  tanto  mais  grave  e  auctorisado 
o  império,  quanta  é  a  antithese  entre  a  politica  severidade  e 
as  fraquezas  feminis. 

A  princeza,  a  quem  a  historia  atlribue  o  homicídio  do  czar 
Pedro  III,  havia-se  declarado  protectora  da  companhia  de  Jesus. 
A  imperatriz  scismalica  escudara  com  o  seu  nome  e  a  sua 
graça  contra  os  decretos  do  Vaticano  as  relíquias  da  sociedade, 
e  merecera  ser  contada  entre  os  seus  beneméritos  fautores^, 

1  «Lo  nouveíiu  pontife,  Pie  VI,  voyait  avec  une  joie  sócrète  les 
événcmenls  préparer,  sans  le  concours  du  saint-siège,  une  réhabilitation 
qai  était  dans  son  coeur.»  Crétineau*Joly,  Histoire  religieuse,  politique  et 
littéraire  de  la  compagnie  de  Jesus,  tom.  v,  pag.  391. 

<  Da  czari na- varonil  escreveu  Crétineau- Joly :  «Catherine  était  réel- 
lement  une  femme  exceptionnelle.  Ses  crimes  et  ses  vices,  comme  ceux 
de  Pierre  le  Grand,  s'eíTaceront  sous  la  main  du  temps.  L'hÍ8toire  les 
explíquera  par  ce  vieux  levain  de  barbárie,  qui  n'avait  pas  encore  dis- 
pam des  moeurs  russes  pour  faire  place  à  Tesprit  de  famiHe;  mais  en 
ni<^me  temps  Tbistoire  grandira  Timpératrice,  qui  a  prepare  Tavèneraent 
des  RoraanoíT  dans  les  aíTaires  de  FEurope  et  qui  leur  a  trace  le  plan 
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A  Bussia  Branca  accediTa  em  1 772,  na  primeira  parlilha 
Pulonia,  aos  vastíssimos  domínios  da  soberana  moscovita 
Os  seus  habitadores  eram  cailiolíi-os.  Dominavam  os  jesuila 
n'aquella  região  as  consciências  e  as  escolas.  Para  dobrar  a 
novos  súbditos  a  uma  quieta  vassalla^em,  cumpria  ter  pú 
ajudadores  os  regulares,  que  mais  podiam  uo  animo  dos  seu» 
Lonipatriotas.  É  verdade  que  desde  1721  Pedro  o  Grande  ej[» 
pulsara  da  Rússia  aquelles  religiosos.  A  piedosa  imperatriz  re* 
vogou  n'este  ponto  as  leis  do  império.  Folgavam  os  padres  pai 
se  verem  amparados  na  sua  rebellião  contra  a  santa  se,  fi 
desejavam  simular  obediência  aos  decretos  pontiQdos.  Peitta 
ram  á  soberana  que  fizesse  executaro  breve  da  estinccão.  A» 
instancias  apparentes  dos  jesuítas  polacos,  responde  a  impera^ 
iriz  ordenando  a  Casimiro  Scholewski,  seu  provincial,  que  oft 
padres  obedeçam  no  dogiua  ao  pontillce,  no  demais  ao  sobe*' 
rano  temporal'.  A  decisão  de  Catharina  II  acalinava-lhes  os  es* 
crupulos.  A  ordem  subsistia  na  Rússia  a  despeito  das  letra» 
apostólicas  da  sna  abolição.  O  próprio  Clemente  XIV  tiven 
de  pactuar  com  as  resistências  da  imperatriz,  e  por  um  s 
rescripto  auctorisára  os  jesuítas  a  conservarem-se  m  slatu  q 
até  ulterior  determinação  *. 


iloiil  ses  ti^ritiers  ironl  jamws  diSvié».  Wiííoíre  rcíígiVuM,  poliliqw 
lilléi-airt  ite  la  rompagnit  de  Jétus.  tom.  v,  pag.  (03.  Au  apreciar  o  a 
meter  da  cznrina  parece  que  os  lalitudinarios  inoralislu  da  coinpatihis, 
os  Bscobar,  os  Lncroix,  os  Busombauin,  inspiravam  para  a  apotogit 
lio  erime  o  chronista  fervoroso  da  sua  congreda^^o. 

Na  carta  ja  cilada  do  jesuíta  Manuel  de  Sampaio  a  grundf  imjHTalrít 
é  saudada  com  as  seguintes  palavras :  'Na  Rússia,  graças  a  Heus,  h& 
a  ooDstancia  n'aquella  grande  iaiperalrÍK,  que  tem  duilu  mostras  d'isso 
por  palavra,  eacripto  e  obras,  romo  mostra  o  munifeslo,  deíeiídendo-nos 
a  nós  c  ao  bispo  de  Moiíilow.  Sabendo  aijuella  iniperairiz  que  o  núncio 
queria  machinar  a  nossa  suppressão  n'a(]uelle  império,  lhe  fei  sat>er  qiM : 
cila  averiguava  se  era  certa  a  noticia,  que  ilie  linbam  dado  de  que  eUs| 
teiilava  perturbar  o  governo  domestico  do  seu  império,  e  que  se  o  acbanfJ 
comprei  tendido,  lhe  taria  sentir  os  eRcitos  do  seu  desprazej-<. 

'  Crélinenu-Joly,  Hitloire   reliijifuie,  fioliliqtif  tí  Ullrrairr  d* 
compagnie  dir  Jrsu»,  tom.  v,  pag.  305, 

'  Ibidem. 
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O  procedimento  dos  jesuítas  polacos,  sujeitos  à  autocatriz 
de  todas  as  Russias,  escaudalisava  o  calholicismo,  e  insurgia  os 
espirites  mais  religiosos  e  menos  apaixonados  contra  a  com- 
panhia de  Jesus.  O  devoto  e  moderado  Ayres  de  Sà,  apesar 
da  tibieza  do  seu  espirito  e  da  sua  frouxa  aversão  aos  filhos 
de  Loyola,  reprehendia  o  orgulho  e  a  prepotência,  que  ainda 
em  toda  a  parte  conservavam  os  padres,  que  tinham  à  sua 
conta  o  governo  da  associação  *. 

Sob  o  novo  pontificado  a  condição  dos  jesuítas  havia  sido 
artificiosamente  melhorada.  Em  1778  a  congregação  Depro- 
paganda  fide  concedera  ao  bispo  de  Mohilow,  na  Rússia 
Branca,  Estanislau  Siestrzencewicz,  a  faculdade  de  exercer  a 
jurisdicção  ordmaria  sobre  os  regulares  existentes  na  sua  dio- 
cese, e  os  poderes  de  visitador  de  todos  os  conventos  e  casas 
religiosas  de  um  e  outro  sexo,  dando-se  por  válido  e  como  se 
fora  estatuído  pela  santa  sé,  quanto  o  prelado  moscovita 
houvesse  de  fazer  no  uso  da  sua  visitação.  A  cúria  tinha  aòha- 
do  um  engenhoso  expediente,  com  que  satisfazendo  à  impe- 
ratriz conservava  a  companhia  em  seus  estados,  sem  minis- 
trar aos  soberanos  catholicosum  claro  fundamento  para  as  suas 
recriramações.  A  ambiguidade,  cora  que  estava  redigido  o  di- 
ploma pontificio,  no  qual  nem  ainda  remotamente  se  alludia 
aos  jesuítas,  era  um  novo  documento  da  subtileza  romana*. 


1  cOs  ex -jesuítas,  ainda  depois  do  golpe  da  extincção,  conservam  em 
toda  a  parte  aquelle  orgulho  e  prepotência,  que  lhes  occasionou  a  des* 
truição  da  sociedade.  Fallo  dos  que  tinham  as  rédeas  do  governo,  por» 
que  dos  outros  havia  gente  boa,  E  coino  téem  apaixonados,  se  atrevem 
de  quando  em  quando  a  levantar  a  cabeça  e  formar  projectos  de  resur- 
reição.»  Officio  de  Ayres  de  Sá  para  o  ministro  portuguez  em  Roma, 
D.  Henrique  de  Menezes,  9  de  outubro  de  1779.  Archivo  do  ministério 
dos  n^ocios  estrangeiros. 

2  Vej.  Pastoralis  Albae  fíussiae  episcopi,  publicando  o  decreto  ponti- 
ficio de  9  de  agosto  de  1778,  em  Murr's  Journal,  part.  ix,  pag.  314  e 
segg.  «Rédigé  à  double  sens,  ii  accordaít  à  Tévéque  de  Mohilow  toute 
liberte  d'initiative.  Le  pape  n'avait  pas  voulu  se  compromettre  ostensi- 
blement  avec  les  prínces  de  la  maison  de  Bourbon.»  Crétineau-Joly, 
Histoire  religieuse,  politique  et  lUtéraire  de  la  compagnie  de  Jesus,  tom.  v, 
pag.  397. 
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Armado  porém  com  as  suas  amplas  faculdades,  o  bispo  de 
Mohilow,  a  cuja  parcialidade  para  com  os  jesuítas  Pio  VI  pa- 
recia haver  tacitamente  encommendado  a  interpretação  do  seu 
rescripto,  estabelecera  desde  logo  o  noviciado,  e  accordando 
à  ordem  o  privilegio  de  rect'utar  novos  adeptos,  assegurava 
a  sua  perpetua  conservação'.  «A  companhia  de  Jesus  (excla- 
ma um  seu  ardente  apologista  e  historiador)  renascia  pelo  pró- 
prio feito  destinado  a  extingui-la'». 

O  acto,  pelo  qual  o  bi^po  moscovita  instituía  novamente  na 
sua  diocese  os  noviciados  jesuíticos,  e  vestia  com  a  roupeta  os 
sócios  da  rediviva  sociedade,  irritava  em  summo  grau  as  iras 
da  França,  e  principalmente  da  liespanha,  contra  a  audácia  do 
prelado  e  a  frouxidão  ou  a  dobrez  da  cúria  ponliflcia.  Insta- 
vam os  representantes  das  duas  cortes,  por  que  se  annuUasse 
quanto  o  bispo  de  Mohilow  havia  feito.  Ás  representações  do 
cardeal  de  Bemis  e  do  duque  de  Grimaldi,  que  era  Roma  suc- 
cedéra  a  Florida  Blanca,  respondia  Pio  VI  com  delongar  a  so- 
lução de  negocio  tão  diíDcil,  esperando  a  contestação  d'aquelie 
diocesano  ás  interrogações  da  santa  sé^. 


*  cr . . .  Metnoralis  clericis  regularibus  socielatis  Jesu  facultalem  ins- 
tituendi  tyrocinii  et  recipiendi  in  stiam  socieiatem  novitioê  in  Dominam 
indulgemus,  simulque  pastoralem  ipsis  nostrain  benedictionein  iniporli* 
miir.o  Pastoral  de  1)0  de  jiinlio  de  1779,  do  bispo  da  Riissia  Branca,  em 
Miirr's  Journal,  part.  ix,  pag.  318. 

2  «La  compagnie  de  Jesus  renaissait  sous  l'acle  destine  à  I  eleindre.» 
Crétineau- Joiy,  Histoire  religieme,  politique  et  littèiaire  de  la  compagnie 
de  Jesus,  tom.  v,  pag.  399  e  400. 

3  «A  respeito  da  Rússia  Branca  c  do  bispo  de  Mallo  (Mohilow),  de- 
pois dos  papeis,  que  rcmelli  a  v.  ex.*,  tem  vindo  noticias  dos  progressos 
com  que  aquelle  imprudente  homem  vae  formando  o  noviciado,  e  ves- 
tindo os  jesuitas.  O  cardeal  deBernis  e  o  duque  de  Grimaldi  deram  conta 
ás  suas  c<5rtes  do  mesmo  modo  que  eu  dei  a  v.  ex.*  N'e8ta  9emana  veiu 
resposta  de  França,  ordenando  ao  seu  ministro  que  Mo  perca  de  vista 
aquelle  importantíssimo  negocio,  e  que  represente  ao  papa  a  necessidade 
de  annullar  quanto  tem  feito  o  bispo  de  Mallo  (Mohilow):  cm  conse- 
quência pediu  o  cardeal  de  Beniis  audiência  a  sua  santidade,  que  lhe  foi 
dada  para  28;  expoz-lhe  o  que  cnte?idia  sol>re  tal  negocio;  o  santo  pa- 
dre achou-lhc  ras^,  e  respondeu  que  se  logo  no  principio  tivesse  tomado 
aquelle  partido,  certamente  conhecia  ser  o  mais  acertado;  mas  depois 
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Não  perdiam  os  parciaes  da  sociedade  a  occasião  de  apro- 
veitar, em  favor  dos  jesuítas  e  da  politica  romana,  o  inespe- 
rado acontecimento,  que  mudava  de  todo  o  ponto  a  situação 
dacompanhia  no  império  moscovita.  N*um  despacho  do  núncio, 
arcebispo  de  Petra,  ao  cardeal  Palaviccini,  accusava  o  dele- 
gado da  santa  sé  o  haver  recebido  a  narração  dos  successos  da 
Rússia  Branca,  aílirmando  que  este  papel  muito  lhe  poderia 
aproveitar  em  azada  conjunctura  segundo  a  auctorisação,  que 
para  isto  expressamente  lhe  concedera  o  Vaticano  ^ 

Os  jesuítas  portuguezes  repetiam  com  frequência  as  suas 
instancias  e  representaç^s,  umas  conducentes  a  melhorar  a 
sua  lastimosa  condição  no  exilio  em  que  viviam,  as  outras 
encaminhadas  a  provar  a  sua  innocencía,  e  a  apparelhar  a  sua 
restauração. 

Eram  numerosos  os  jesuitas  portuguezes,  que  depois  da  ex- 
pulsão viviam  nos  estados  da  Igreja,  e  que  durante  a  ultima 
administração^  desamparados  de  todo  o  auxilio  da  sua  pátria, 
haviam  sido  alimentados  a  expensas  do  erário  pontiflcio. 

Logo  nos  primeiros  dias  do  governo  da  rainha  expedira 
Ayres  de  Sá  ao  representante  de  Portugal  em  Roma  a  ordem 


de  abraçar  o  qoe  lhe  tinha  cominunicado,  seria  inconsequente  sem  ler 
a  resposta  ás  ordens,  que  então  foram;  que  se  o  bispo  se  nfio  sujeitasse 
aellas,  então  poderia  obrar  d'aquella  forma».  Officio  de  D.  Henrique  de 
Menezes,  ministro  de  Portugal  em  Roma,  para  Ayres  de  Sá,  30  de  setem- 
bro de  1779.  Confira-se  o  oflScio  do  mesmo  diplomático  a  este  minis- 
tro, 7  de  outubro  de  1779.  Archivo  do  ministério  dos  negócios  estran- 
geiros. 

1  «Ricevo  nella  lettera  cbinsa  con  due  sigilli  il  foglio  scrítio  k  Colo- 
nella  di  vostra  eminenza  con  il  raggnaglio  deirinaspettato  erento  riguar- 
dante  li  ex-gesuite  nella  parte  delia  Pokmia,  toccata  neirultima  divisione 
alki  Rússia,  il  quale  certamente  potra  molto  giovarmi  nelle  opportunitâ, 
che  mi  si  daranno,  sibbene  in  questi  gíomi,  per  essere  stato  lúori,  non 
ho  avuto  occasione  di  fame  uso.  Prima  può  di  ricevere  il  detto  raggna- 
glio fui  da  qnalche  persone  interrogato  su  di  ciò,  ma  non  volsi  k>  interlo- 
quire  sibbéne  avesse  qualche  estranea  notizia  dei  fatto,  per  non  essere  da 
Tostra  eminenza  antorízzato  à  parlame,  come  lo  soono  presentemente.  > 
Orta  do  noncio,  arcebispo  de  Petra  para  o  cardeal  PalaTíccínii  Lisboa» 
27  de  setembro  de  1779.  GahinHe  da  aherinraé 
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tlc  inquirir  o  numero  o  as  residcncias  dos  sócios  ]inrluguoz(!s 
tia  companhia  do  Jesus '. 

Passavam  de  mil  aquelles  religiosos,  e  assisliam  repartidos 
por  varias  casas  ou  convittos  em  Itoma,  em  Frascali,  em  Caslel- 
Ganiloiro,  em  Pesaro  e  Crbania'.  E  D'aquellas  povoações  con- 
liuuaram  por  muitos  anros  a  viver  com  ligeiras  mutafôes^ 
Provera  desde  logo  D.  Mtiria  1  á  miséria,  em  que  eram  posUm 
aquelles  seus  vassallos  exilados,  e  desde  1 777  se  lhes  envia- 
vam de  Portugal  cem  mil  cruzatios  anuuaes*.  O  governo  obri- 
gãra-se  alem  d'isso  a  iudemnísar  a  camará  apostólica  por  Io- 
das as  despezas,  que  até  aquelle  tempo  havia  feito  para  acu- 
dir às  necessidades  temporaes  dosjesuitasportuguezes*.  Ape- 

<  «Que  V.  s.*  exatnine  o  nutnero  dos  cx-jcauitas  portuguezes,  que  aimia 
exjslcm  e  que  mf  recnelti  uma  Msla  exacta  dos  wus  nomo»,  occupiiÇíVis 
c  residências,  lendo  lambem  cuidado  de  me  dar  parte,  logo  i]ue  al^uoi 
fallecer.»  Officio  de  Ayres  de  Sá  para  o  ministro  portu^iuei  em  noma, 
visconde  de  Vílla  Nova  do  Souto  de  El-Rei,  7  de  uliríl  de  1777.  Arcliho 
do  ministério  ilos  negócios  estrangeiros. 

1  «No  tempo  da  compaulija  liaviu  muilAs  e  numerosas  casas  de  je- 
suítas portugui'zes  desterradtis :  a  primeira  ein  Frascali  na  quinta  da 
Rullinella,  em  que  lialiilavam  110;  a  segunda  em  Castel-Garidoiro,  de 
igual  numero;  a  lercíira  frn  tloma  no  palácio  de  I.ora  de  S30  si 
a  quarta  também  em  Roma  no  palácio  inglei  de  ISO:  a  quinta  na 
cidade  cm  Tronstevere  de  tlO:  depois  se  mandaram  130  para  um  p 
1^0  em  Urbania  e  outros  tantos  para  o  Poggio  im[ieríal  de  I 
Memoria  de  ttigwa  exreuot  notavrii  qw  *t  eommellem  na  admn 
actual  dof  forlMgutit*  iletíirrados  em  Itália,  appensa  a  ma  requorimi 
dos  jesuilas,  enviado  ao  (lovi-mo  porlugiie*  pelo  ministro  D.  Hm 
Henenes,  em  officio  de  11  <1p  novembro  de  1779.  Archivo  do  n: 
lios  negorios  estrangeiros. 

lEm  1787  os  jesuilas  purtuguezes  residiam  ainda  p«la  máxima  p 
nos  liospicios  ou  collegios  de  Transleverp,  RuíCnelIa,  Pesam,  t 
na  casa  professa  dei  Geiú  em  Roma.  Officio  ite  Ayres  de  Sá  para  Joa 
Pereira  Santiago,  encarregado  de  negócios  de  Portugal  em  Roma.  31  i 
julho  de  1787.  Arcliivo  do  ministério  dos  negócios  estrangeiros. 

*  Citado  officio  de  Ayres  <le  Sá  para  José  Pereira  Santiago. 

^  «Di  gran  soddisrnKÍone  i  riuscilo  a  sua  lH'alitudine  fanniuaio,  d 
gli  apporta  una  delle  sue  leltere  di  pugno  dei  26  scadulo,  dcdb  imni 
iietite  rímeasa  dolfimporto  dei  manlenimenlo  de'  consaputi  cx-g? 
porlc^hesi  corrispondonte  alTatuio  in  cui  siainu,  aununeio  ancbe  p 
piegevtde  perche  unila  venne  la  non  mcn  dovutn  clie  ;iiusl«  p 
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sar  das  largas  soramas,  pelo  estado  annualmente  applicadas 
a  subsidiar  aquelles  antigos  regulares,  era  tão  viciosa  e  abu- 
siva a  maneira  por  que  se  administravam  e  distribuiam  os 
soccorros,  que  não  cessavam  as  queixas  e  os  pedidos  para  que 
o  governo  melhorasse  a  condição  dos  exules,  muitos  dos 
quaes  eram  n^aquelie  tempo  já  chegados  a  extrema  decre- 
pidez.  Aggravavam-se  elles  com  rasão  de  que  nos  convUlos, 
em  que  habitavam  em  commum,  padeciam  vexames  e  ex- 
torsões dos  italianos,  a  quem  estava  commettida  a  adminis- 
tração temporal  d'aquellas  casas*.  Ao  ministro  de  Portugal 
dirigiam  frequentes  c  sentidas  representações  acerca  da  las- 
timosa fortuna,  em  que  jaziam*.  Só  mui  tarde  em  1787  o 
governo  porluguez,  depois  das  incessantes  reclamações  dos 
interessados,  e  dos  informes  e  pareceres  dos  nossos  agentes 
diplomáticos  em  Roma^,  se  resolveu  a  decretar  um  novo  sys- 

della  quantunchc  lenta  rimessa  chc  ci  vogliono  far  di  costa  delia  cospicua 
sorama  onde  Terario  pontifício  va  crcdilore».  Carta  particular  do  secreta- 
rio de  estado  cardeal  Palaviccini  para  o  núncio  arcebispo  de  Petra,  Roma, 
18  de  setembro  de  1777.  Cf.  oQicio  do  auditor  da  nunciatura  em  Lisboa 
para  o  cardeal  Palaviccini,  18  de  outubro  de  1781. 

1 « Os  ex-jesuitas  portuguezes,  que  compõem  o  convitto  estabelecido 
na  cidade  de  Urbania,  humilissimos  creados  de  v.  ex.*,  cuja  protecção  e 
valimento  já  por  outra  vez  instantemente  imploraram,  para  obterem  as- 
sim da  rainha  nossa  senhora  o  despacho  d'aquelie  requerimento,  que 
repetidas  vezes  lhe  tem  feito,  constrangidos  a  tanto  da  grande  pobreza 
e  mais  notórias  oppressões,  em  que  vivem  no  violento  e  não  merecido 
desterro,  a  que  foram  e  sáo  destinados,  porque  o  seu  preciso  e  suspirado 
despacho  não  admitte  absolutamente  ulteriores  dilações,  supposto  o  crítico 
e  sempre  mais  indigente  estado,  a  que  se  vão  reduzindo  os  supplicantes, 
etc.»  Petição  dos  jesuitas  portuguezes  de  Urbania,  remettida  ao  minis- 
tro dos  negócios  estrangeiros,  Ayres  de  Sá,  pelo  ministro  portuguez  em 
Roma,  D.  Henrique  de  Menezes,  em  li  de  novembro  de  1779.  Memoria 
de  alguns  excessos  notáveis  que  se  commettem  na  administração  adual 
dos  portugttezes  desterrados  em  Itália,  appensa  ao  mesmo  officio.  Ar- 
chivo  do  ministério  dos  negócios  estrangeiros. 

2  «As  representações  dos  que  foram  jesuitas  portuguezes  são  continuas 
depois  que  aqui  estou ».  Officio  do  ministro  de  Portugal  em  Roma 
D.  Henríque  do  Menezes,  a  Ayres  de  Sá,  i8  de  fevereiro  de  1779.  Ar- 
chivo  do  ministério  dos  negócios  estrangeiros. 

3  Officio  de  Ayres  de  Sá  para  D.  Henríque  de  Menezes,  de  13  de  de- 
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tema  administrativo,  de  feição  que  as  grossas  quantias  en- 
viadas todos  os  annos  peia  côrle  de  Lisboa  servissem  de  feito 
a  manter  decorosamente  os  jesuitas  nacionaes^. 

Logo  em  principies  do  anno  de  i778  o  padre  João  de  Gus- 
mão, ultimo  assistente  da  provincia  lusitanica,  varão  mais 
que  octogenário,  havia  endereçado  à  rainha  um  memorial, 
em  que  protestava  a  sua  innocencia  e  a  de  muitos  centenares 
de  companheiros  seus  compatriotas.  A  si  próprio  se  offerecia 
e  a  seus  sócios  ás  penas  mais  severas,  se  acaso  um  só  de  en- 
tre elles  resultasse  legitimamente  convencido  de  intento  ari- 
mmoso  contra  a  segurança  do  estado.  Exhibia  o  jesuita  como 
testemunha  de  sua  pureza  o  pontífice  Pio  VI,  a  ciyo  depoi- 
mento, peia  summa  auctoridade  e  veneração  de  sua  pessoa, 
nenhum  se  poderia  achar  que  fosse  superior^. 

zembro  de  1779,  ordenando-lhe  que  discorra  algum  arbítrio,  que  haja 
de  evitar  os  inconvenientes  que  houver  no  actual  modo  de  adminislraçSo 
dos  alimentos  aos  jesuitas. 

Em  carta  particular  de  D.  Henrique  de  Menezes  para  Ayres  de  Sá,  6 
de  abril  de  1780,  promette  aquelle  ministro  mandar  em  breve  um  pro- 
jecto sobre  a  administração  do  dinheiro  destinado  aos  jesuitas. 

N*um  ofiBcio  ao  ministro  de  Portugal  D.  Diogo  do  Noronha,  ordenava 
Ayres  de  Sá  que  este  funccionario  examinasse  se  eram  fundadas  as  quei- 
xas dos  jesuitas  portuguezes,  e  informasse  se  haveria  outro  meio  mais 
económico  de  sustentar  aquelles  religiosos  sem  entregar  o  dinheiro  aos 
administradores  italianos,  de  cujas  extorsões  os  jesuitas  se  queixavam. 
OflBcio  de  Ayres  de  Sá  a  D.  Diogo  de  Noronha,  8  de  julho  de  1783. 
Arcliivo  do  ministério  dos  negócios  esti^angeiros. 

1  Em  oflQcio  de  Ayres  de  Sá  ao  encarregado  dos  negócios  de  Portugal 
em  Rom.i,  José  Pereira  Santiago,  determinou  o  ministro  dos  negócios 
estrangeiros,  que  o  thesoureiro  da  camará  apostólica  devia  formular  uma 
conta  documentada  do  dinlKMro  votado  aos  jesuitas  portuguezes ;  que  as 
contas  dadas  pelos  administradores  das  casas  e  hospícios,  onde  viviam 
nos  estados  pontifícios  aquelles  religiosos,  fossem  legalisadas  cora  attes- 
tações  passadas  pelos  padres  mais  conspicuos,  os  quaes  certificariam  o 
bom  e  decente  tratamento,  com  que  seriam  assistidos  segundo  as  intençtVs 
da  corte.  t)Hicio  de  Ayres  de  Sá  para  José  Pereira  Santiago,  31  de  julho 
de  1787.  Archivo  do  ministério  dos  negócios  estrangeiros. 

2  Copia  libelli  supplicis  jesuiiarum  lusitanorum  ex  sermone  lusitano 
in  latinum  translaíi  et  hodiernae  reginae  Lusitaniae  oblati,  mens.  Febr. 
1778  em  Murros  Journal  zur  Runslgeschichte^  etc.,  part.  vi.  Nuremberig 
1778,  pag.  225  a  227. 
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Apresentaram  depois  os  jesuítas  à  rainha  uma  larga  apolo- 
gia em  dois  grossos  volumes  de  folio  *,  que  entregaram  a  D.  Pe- 
dro 111,  allegando  que  sempre  o  haviam  tido  por  seu  generoso 
Taledor  '.  E  de  feito  o  esposo  da  rainha  fora  sempre  amigo  e 
parcial  dos  jesuilas,  e  não  é  provável  que  participando  jà  do 
poder  supremo  desaproveitasse  a  occasião  de  os  patrocinar*. 
Por  sua  intervenção  igualmente  dirigiram  á  soberana  uma  pe- 
tição, e  com  ella  uma  memoria  na  qual,  em  dezesete  arti- 
gos, deduziam  as  rasões,  com  que  auctorisavam  o  exame  e 
revisão  da  sua  causa.  AUegavam  que  sendo-lhe9  imputados 
gravíssimos  delictos,  e  havendo  padecido  rigorosas  punições, 
nem  suas  culpas  foram  submettidas  a  juizo  competente,  nem 
a  elles  se  lhes  permittlra  a  legitima  defeza,  segundo  prescre- 
viam todos  os  direitos,  o  divino,  o  natural,  o  canónico  e  o  ci- 
vil ^.  Que  não  se  negando  a  rainha  a  fazer  justiça  ao  mais  ha- 
milde  e  obscuro  de  seus  vassallos,  quando  se  aggravasse  de 
ser  punido  sem  audiência  nem  processo,  não  era  rasão  que 
outro  procedimento  se  guardasse  com  uma  corporação,  a  qual 
em  si  comprehendia  tantos  súbditos  da  soberana,  e  com  tanta 

^  «Gopiosam  admodum  Mcietatis  apohgiam  (duo  extant  volumina  char- 
tae  integrae)  regi  obtulit  comes  a  S.  LaurerUio  adpeilatus...  rex  antem 
reginae».  Excerptos  de  cartas  escriptas  de  Portugal  a  13  de  novembro 
de  1780  em  Murr's  Journal,  etc.,  part.  x,  1781,  pag.  167. 

2  Petição  dirigida  petos  jesuítas  portuguezes  a  el-rei  D.  Pedro  III  em 
Murr'8  Journal,  ele,  part.  x..  1781,  pag.  167  a  169. 

3  Em  uma  carta,  datada  de  Lisboa  a  13  de  setembro  de  1780  e  es- 
cripta  provavelmente  por  um  jesuíta,  vem  contadas  algumas  anedoctas 
cerca  da  predilecção  de  ei-rei  para  com  os  sócios  da  extincta  compa- 
nhia. Segundo  esta  carta,  admirando-se  um  gentil-homem  da  camará  de 
que  el-rei  tivesse  na  memoria  os  jesuítas,  D.  Pedro  contestou ;  «  Pois 
não  me  hei  de  lembrar?  São  os  meus  padres».  Referia  a  mesma  carta 
que  n'outra  occasião  dissera  D.  Pedro  III :  «  Sei  que  meu  pae  sempre 
se  achou  bem  com  os  padres  da  companhia,  e  que  foi  muito  satisfeito 
dos  seus  fieis  serviços.  E  eu  nunca  me  hei  de  esquecer  das  boas  doutri- 
nas e  instnicções  que  me  deram».  Murr's  Journal  zur  KunsigesduáUe, 
etc.,  part.  x,  1781,  pag.  143. 

^  Rasões  de  máxima  ponderação  que  incitaram  o$  jesuítas  portuguezes 
a  pedir  a  revisão  da  sua  causa  em  juizo  legitimo  (em  latim),  artigos  1.^  e 
2.°,  em  Murros  Journai  etc,  part.  x,  1781,  pag.  172. 
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fidelidade,  zelo  e  abnegação  dos  próprios  beneflcios,  havia 
servido  a  coroa  e  os  povos  sujeitos  à  sua  dominação.  Que  o 
recusar  aos  jesuitas  um  novo  julgamento  equivalia  a  confes- 
sar que  em  Portugal  o  galardão  conferido  áquelles  religiosos 
por  tantas  obras  meritórias,  seria  a  indigna  imputação  dos  cri- 
mes mais  nefandos,  o  desar  de  sua  honra,  o  confisco  de  sua 
fazenda,  e  o  exilio  decretado  sem  nenhuma  forma  de  sentença 
judicial*.  Que  havendo  tido  começo  n'este  reino  a  calumnia, 
a  diflamação  e  a  ruina  da  companhia  de  Jesus,  outr'ora  be- 
nemérita e  acceita  aos  príncipes  e  às  multidões,  era  bera 
que  o  desaggravo  principiasse  onde  nascera  a  perseguição  *. 
Que  era  justo  restituir  a  fama  aos  três  jesuitas,  que  a  junta 
da  inconfidência  implicara  falsamente  no  attentado  contra  el- 
rei  e  desmentir  a  aleivosia,  cora  que  se  attribuiram  á  socie- 
dade as  íntimas  e  culposas  relações  com  o  duque  de  Aveiro 
e  seus  parciaes  ^.  Que  se  divulgasse  no  mundo  a  innocencia 
da  companhia,  e  se  fizesse  notório  não  ter  sido  a  piedade  e 
misericórdia,  senão  apenas  a  justiça  da  rainha,  quem  nos 
primeiros  dias  de  sua  accessão  ao  throno  quebrara  os  gri- 
lhões aos  jesuitas  encarcerados,  e  os  revocára  á  luz  do  dia  *. 
Que  se  declarasse  intemerata  a  doutrina,  que  os  jesuitas 
sempre  haviam  ensinado,  a  qual  jamais  favorecera  a  sedição, 
nem  encontrara  as  máximas  evangélicas,  ou  perturbara  a 
paz  do  estado  *\  Que  examinada  novamente  a  causa  dos  ba- 
nidos e  reconhecida  a  sua  pureza,  se  lhes  resarcisse  o  damno 
da  fazenda,  quanto  era  possível,  com  a  devida  restituição, 
e  se  desaggravasse  a  sua  fama,  ordenando-se  fossem  queima- 
dos todos  os  escriptos  salyricos  e  infamantes,  que  em  Portu- 
gal se  haviam  estampado  contra  a  companhia  ou  contra  os  seus 
sócios  portuguezes,  e  que  a  mesma  condemnação  se  appli- 
casse  aos  livros  ignominiosos,  em  Roma  divulgados  sob  os  aus- 


1  Rasões,  etc,  artigo  3.° 

2  fíasões,  etc,  artigo  5.° 

3  fíasões,  etc,  artigos  7.*»  e  8.° 

4  fíasões,  etc,  artigo  10.» 
^  fíasões,  etc,  artigo  12." 
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picios  da  nossa  legação  *.  Que  havendo  a  rainha  já  ordenado 
se  revisse  o  processo  dos  Tavoras,  e  se  publicasse  aulhentica- 
raente  a  sua  innocencia  e  de  tudo  se  lhes  desse  plena  repa- 
ração, quando  resultassem  inculpáveis,  intimava  a  equidade 
que  o  mesmo  teor  se  observasse  com  os  jesuítas,  aos  quaes 
era  devida  maior  consideração,  não  só  pelo  grande  numero, 
senão  também  pelo  caracter  sacerdotal.  Que  se  uma  rainha 
tão  piedosa,  tão  justa,  tão  clemente  para  com  todos  os  mais 
vassallos,  denegasse  aos  padres  portuguezes  o  que  pediam, 
se  teria  por  certo  e  irrefragavel  o  haverem  sido  réus  de  atro- 
zes culpas  e  como  taes  direitamente  condemnados.  Que  — 
e  esta  era  em  seu  conceito  a  rasão  mais  conclusiva,  —  se 
uma  clementíssima  soberana,  a  qual  com  os  seus  próprios 
olhos  presenceára  a  Gdelidade,  o  fervor,  o  desapego  de  si 
mesmos,  com  que  os  jesuítas  no  paço  e  em  todo  o  reino  ti- 
nham servido  aos  reis  e  aos  seus  povos,  se  não  movia  a  con- 
ceder a  revista  solicitada,  que  esperança  podiam  ter  os  sócios 
da  companhia  de  que  os  monarchas  successores  no  mesmo 
throno  lhes  fizessem  esta  graça,  não  sendo  já  testemunhas 
dos  ásperos  supplicios  e  das  calumniosas  imputações*? 

iam  os  annos  decorrendo  sem  que  os  jesuítas  desesperas- 
sem inteiramente,  nem  a  corte  podesse  acabar  comsigo  o  des- 
pachar-lhes  as  instancias.  Não  era  já  para  aquelles  religiosos 
bastante  satisfação  que  lhes  fosse  permittido  repatriarem- 
se,  e  com  uma  honesta  côngrua  os  deixassem  viver  no  estado 
secular.  Mais  alto  levantavam  as  pretensões.  Miravam  a  que 
fosse  novamente  recebida  em  toda  a  christandade  a  rehabili- 
tada  companhia.  Como  sempre  acontece  aos  defensores  de 
uma  idéa  fatalmente  condemnada  pelo  juizo  da  opinião  ou 
sepulta  na  torrente  dos  successos,  os  jesuítas  afervoravam  as 
suas  aspirações  em  parte  com  os  evidentes  signaes  da  reac- 
ção, que  se  lhes  antolhava  crescente  em  Portugal,  em  parte 
com  as  enganosas  utopias  e  os  prospectos  lisonjeiros,  que  a 
imaginação  e  o  desejo  costumam  suggerir  aos  exules  %  aos 

*  liasõeSj  ele,  artigo  14." 
2  Rasõesj  etc.,  artigo  lo.*" 
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vencidos.  Embaiavam-se  antes  por  astúcia  partidária,  que  pot 
sincera  credulidade  nas  risonhas  perspectivas,  que  o  sapateiro 
santo,  Simão  Gomes,  lhes  havia  prophetisudo  após  sua  pro- 
vação e  extermínio.  Contavam,  liados  na  palavra  solemne  do 
propheta,  que  haveriam  de  triumphar  gloriosamente  de  seus 
perseguidores  *. 

As  esperanças  de  vietoria  alternativamente  murchavam  e 
refloriam  com  as  delongas  da  corte  de  Lisboa,  a  qual  emquanto 
parecia  favorecer  os  interesses  da  exlincta  corporação,  dila- 
tava as  deliberações  em  seu  favor  e  fluctuaviirresoluta  entre 
as  influencias  antagonistas,  que  defendiam  ou  impugnavam 
a  causa  dos  proscriptos-.  Os  jesuítas  não  raro  se  confortavam 
com  os  rumores  e  invenções,  que  entre  elles  em  Roma  circu- 
lavam, e  que  Iransmittiam  a  Portugal  em  suas  cartas,  Bgu- 
rando  proseguidas  activamente  as  negociações  do  ministro 
portuguez,  D.  Henrique  de  Menezes,  para  (|ue  se  restabele- 
ííesse  a  companhia^. 

^  «Nós  estamos  coíd  grandes  esperanças^  depois  de  Deus,  iia  uos» 
justíssima  soberana,  de  nos  vermos  restituidos  ao  nosso  antigo  estado,  e 
já  os  nossos  inimigos,  que  aló  agora  se  oppunham  a  que  houvesse  jesui- 
Uís  na  Rússia  ti  na  i^ussia,  nao  se  oppóíMn  a  que  os  iiaja  era  todo  o  mun- 
do.. .  mas  eu  creio  que  a  prophecia  do  sapateiro  santo,  Simão  Gomes, 
se  iia  de  verilicar  á  risca,  o  qual  não  só  diss^'  qut!  qu»T<Mido  Deus  cas- 
tigar o  reino  mandou  d'eile  ai)arlar  a  companlii.i  e  a  poz  niuilo  ao  longe, 
mas  também  (jue  elia  havia  ile  vollar  c  quo  sfus  iuimigos  não  baviam 
de  iicar^M-m  aforados.»  (larla  (!(►  (*x-jesnita,  padie  Sebastião,  a  seu  ir- 
mão o  desembargador  José  Lobo  da  Veij/a.  1'rbaiiia,  9  de  junliode  1780. 
Gabinete  da  abertura. 

«Novíssima  ex  epistola  constat...  res  societatis  in  Lusitânia  lente, 
sed  bene  procedere»).  Murros  Journal,  ele,  pari.  x,  pag.  145. 

~  «Vamos  solVreudo  emquanlo  Deus  não  (bspõe  em  contrario,  quedos 
homens  nâo  ha  que  esperar. . .  Eiichem-nos  de  boas  esperaji^MS  e  fa- 
zem-nos,  como  se  costuma  dizer,  crescer  a  agua  na  b(5ca,  e  por  lim  tudo 
nada  entre  dois  pratos.»  Carla  de  um  jestiila  a  seu  irmão.  Ferrara,  3  de 
marco  de  1781.  Gabinete  da  abertura. 

^  «Sobre  as  desencontradas  novas  e  hoalos.  (|ue  tinham  curso  na  ca- 
pitai ao  orbe  calhoiico  a  respeito  d»*  serem  nu  não  n-stituidos  os  jesuí- 
tas, é  digna  de  consullar-s»'  a  carta  do  j)adre  Maiiu»*!  de  Sampaio  para 
seu  irmão  o  doutor  António  José  de  Sampain,  datada  de  Trliania  a  ti 
de  junho  de  1780.»  Gabinete  da  abertura.  Como  valioso  esclarecimento 
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Os  sócios  residentes  em  Portugal,  e  entre  eiles  conspicua- 
mente  o  padre  Timotbeo  de  Oliveira,  não  cessavam  de  empre- 
gar junto  da  rainha  e  do  governo  os  seus  esforços  para  que 
fosse  attendida  a  petição  de  seus  confrades,  e  se  lhes  accordas- 
sem  08  recursos  legaes  para  a  sua  justificação  ^  Noiava-se 

copiámos  Hpjm  dos  seus  paragraphos  mais  notáveis:  «Qae  o  ar.  de 
Bfenezes^  nosso  ministro,  tem  tido  três  audiências  do  papa,  e  l(mgas,  e 
que  em  orna  d'ellas  lhe  apresentara  varias  cartas  authçnticadas  de  varies 
sujeitos  distinctos  de  Roma,  escriptas  ao  Carvalho  sobre  o  plano  da  sup- 
pressSo  da  companhia;  que  em  uma  d'estas  audiências  dissera  ao  papa, 
que  a  rainha  sua  soberana  pedia  a  sua  santidade,  á  vista  de  tanta  ínno- 
cefflieia  dos  jesuítas,  que  se  interessasse  com  as  cortes  para  restabelecer 
a  coB^NUihia  eom  uma  bulia  universal;  que  o  papa  se  escusAra  d'isto, 
dizendo  que  seria  melhor  que  ella  o  fizesse;  que  o  ministro  replicara 
que  o  faria. . .  O  papa,  dizem,  ...  o  mandou  ir  d'ahi  a  três  dias  pela 
resposta,  que  com  effeito  tinha  já  preparada  e  lh'a  entregou,  e  elle  im- 
mediatamente  a  expediu  a  Lisboa,  e  que  a  resulta  da  rainha  se  espera 
por  todo  o  junho. . .  Um  padre  portufi^ez  escreveu  da  cidade  de  Gesena, 
pátria  do  papa,  dizendo  que  monsenhor  Onasti,  sobrinho  do  papa,  es- 
crevera ali  a  seu  irmão,  que  o  papa  estava  na  determinação  de  conceder 
a  companhia  a  lodos  os  príncipes,  que  a  quizessem. 

«O  cardeal  legado  de  Ravenna  disse  a  um  nosso,  que  a  rainha  de  Por- 
tuga! escrevera  aô  papa  sobre  o  particular  de  que  se  trata,  e  que  o  papa 
lhe  pedira  ao  menos  dois  mezes  para  responder.  Uma  carta  da  Romagna 
dix  que  alguns  frades,  na  presença  de  um  secular,  que  serve  a  camará 
apostólica,  contradiziam  estas  boas  noticias,  e  o  secular  disse  aos  frades : 
Assim  será,  mas  eu  tinha  ordem  de  arrendar  os  bens  dos  jcsuítas>  e  ha- 
verá um  mef  me  mandaram  suspender  a  execuçíío .  .\  Uma  4»rta  de 
Roma  me  diz :  «Chi  sà,  può  e  vuole,  m'ha  detto  che  si  distendono  le 
clausule  d'una  bolla  abolitiva  dei  breve  dt  Gangauelli» . . .  Outra  carta 
diz  que  o  rei  de  França  escreveu  ao  papa,  que  a  rainha  de  Portugal  pe- 
dia uma  cousa  justa,  e  que  nílo  tivesse  embaraço  sua  santidade  em  lh'a 
conceder.»  Cf.  carta  do  ex- jesuíta  Francisco  Correia  para  seu  irmão  o 
padre  António  Luiz  Correia.  Urbania,  23  de  junho  de  1780;  e  a  carta  do 
ex-jesuita  Ignacio  da  Silva  para  o  desembargador  Vicente  José  de  Sousa 
MagaihSes.  Urbania,  li  de  junho  de  i7S0.  Gabinete  da  abertura. 

1  «Oltre  la  compassione  naturale,  che  dei  loro  passati  disasth  potevano 
facilmente  eccitare  neiranimo  pietoso  delia  regnante,  era  da  temere  che 
ríttseissero  di  piú  nella  prelensione  che  fosse  riveduta  la  loro  cauftt.  Ma 
Carvalho  si  pote  ben  contentare  che  per  ailora  níun  conto  si  fece  nè  di  un 
memoriale  mandato  dagli  ex  gesuiti  esistenti  nello  Stato  ecclesiastico,  né  dei 
ieggreti  maneggi  di  Timóteo  Oliveira.»  Vita  di  CarvalbQ'  Tom.  v^  ptif.  46^^ 
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cora  grande  encarecimento  o  aflecto  c  patrocínio,  cora  que 
a  imperatriz  da  Rússia  havia  honrado  a  companhia,  e  exalça- 
va-se  como  heroina  da  christandade  a  scismatica  princeza 
moscovita.  Os  jesuitas,  que  dos  estados  pontifleios  escreviam 
a  Lisboa,  e  interpretavam  a  seu  sabor  ou  arteiramente  adul- 
teravam os  eventos  políticos  do  tempo,  teciam  o  interessado 
panegyrico  da  czarina,  destinada  a  servir  de  exemplo  e  de 
modelo  na  piedade  aos  soberanos  orthodoxos*. 

Em  maio  de  1780  a  soberana  viera  ao  collegio  de  PoIocí, 
c  pagara  com  mostras  de  illimitada  protecção  o  pomposo  re- 
cebimento, que  os  jesuitas  lhe  fizeram  n'aquelle  noviciado  -. 
Os  padres  portuguezes  descreviam  desde  Itália  em  suas  car- 
tas a  solemnc  festividade.  Catharina  1 1  não  se  limitava,  porém, 
a  proteger  no  seu  império  aquclles  regulares,  ant^s  inten- 
tava que  Pio  VI  reconhecesse  e  approvasse  quanto  ellcs  ha- 
viam feito  desde  que  fora  promulgado  o  breve  de  suppressão 
até  á  eleipão  de  vigário  geral  de  toda  a  ordem  na  pessoa  do 
padre  Czerniewicz.  Elevara  a  imperatriz  à  dignidade  archie- 
piscopal  o  bispo  de  Mohilow,  intentando  que  sob  a  sua  juris- 
dicfão  vivessem  todos  os  catholicos  de  seus  vaslissimos  esta- 
dos. Exigia  do  pontífice  que  confirmasse  a  nova  prelatura,  e 
enviasse  o  pallio  ao  metropolita.  O  jesuita  Benislawski,  desi- 
gnado coadjutor  do  arcebispo,  era  deputado  a  Roma  expres- 


*  ftEsla  heroina," UHo  sem  j)arli<iilai  provitleiícia  do  Attissimo,  coiuo 
instrumenlo  da  divina  Omnipotência,  níio  deixa  quebrar  o  fio,  pelo  qual 
Deus  ha  mais  de  um  século  revelou  ;i  venerável  Marianna  de  Escobar. 
dama  Iiespanhola,  havia  estar  a  companhia,  depois  de  se  ver  quasi  de 
todo  extincta:  c  como  sanlo  Ignacio  predisse  a  sua  duraçilo  até  o  fim 
do  mundo,  sempre  com  o  nome  de  companhia  de  Jesus,  posso  consolar- 
me,  juijíando  pelo  que  vejo  de  presente  que  é  chegado  o  tempo  em  que, 
reformados  os  fios.  rotos,  e  reunidos  ao  que  ainda  temos  inteiro,  a  consti- 
tuam em  tal  firmeza,  que  como  companhia  veterana,  que  já  viu  a  cara 
ao  inimigo  na  mais  cruel  e  sanguinosa  liatallia,  possa  mais  do  que  d\in- 
tes,  sem  padecer  táo  grande  rota,  sustar  ainda  maiores  ataques.»  Carla  do 
ex -jesuita  Ignacio  da  Silva  para  o  desembargador  Vicente  José  de  Sousa 
e  Magalhães.  Urbania,  H  de  junho  de  1780.  Gabinete  da  abertura. 

2  Murr's  Journal  zvr  Kumtrjeschichte ,  etc,  pari.  ix,  1780,  pag.  319 
e  segg. 
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sãmente  por  mandatário  da  soberana  para  alcançar  o  que  ella 
altivamente  impetrava  do  pontífice  ^ 

Pio  VI  vacillava  indeciso  entre  o  seu  pendor  habitual  para  a 
restauração  da  companhia,  e  o  receio  de  aggravar  as  queixas 
das  potencias  hostis  aos  jesuítas^. 

A  imperatriz  não  afrouxava  em  suas  pretensões.  Amea- 
çava o  papa  irresoluto  com  o  perseguir  quantos  catholicos 
residiam  nos  domínios  moscovitas.  Perconisar  porém  o  dioce- 
sano, que  se  rebellára  abertamente  contra  as  determinações 
da  santa  sede,  e  restituíra  á  sua  antiga  actividade  a  companhia 
de  Jesus  na  Rússia  Branca,  interpretando  dolosamente  um 
rescripto  pontiflcio,  era  approvar  o  procedimento  abusivo 
d'aquelle  bispo,  applaudir  a  publica  e  insolente  violação  do 
breve  de  Ganganelli,  e  roborar  a  existência  da  proscripta  socie- 
dade. Os  governos  empenhados  na  abolição  dos  jesuítas,  e 
principahnente  as  duas  cortes  da  casa  de  Bourbon,  tomavam 
como  um  repto  do  Vaticano  que  elle  deferisse  n'este  ponto 
ás  instancias  da  imperatriz  ^. 

*  Ciétineau- Joiy,  Histoire  religieuse,  politiqtte  et  littéi-aire  de  la  com- 
pagnie  de  Jé$m,  tom.  v,  pag.  407  e  seg.  Carla  do  cx-jesuita  Manuel  de 
Sampaio  para  o  padre  Faustino  de  Lemos,  em  Lisboa.  Urbania,  i3  de 
março  de  1783.  Gabinete  da  abertura. 

Acerca  da  historia  das  intrigas  dos  jesuítas  da  Rússia  Branca,  da  con- 
versão do  protestante  Siestrzencewiez  por  monsenhor  Garampi,  núncio 
em  Varsóvia,  da  nomeação  do  novo  catholico  para  bispo  de  Mohilow 
ia  partibtis,  das  faculdades,  que  lhe  delegara  a  congregação  De  propa- 
ganda fíde,  c  do  favor  c  protecção  que  este  prelado  concedeu  aos  jesui- 
ias,  é  mui  noticioso  o  ofiicio  do  ministro  portuguez  em  Roma  D.  Diogo 
de  Noronha,  a  Ayres  de  Sá,  28  de  novembro  de  1782.  Archivo  do  mi- 
uistcrio  dos  negócios  estrangeiros. 

2  «Pie  VI  craignait  d'irriter  les  couronnes  et  surtout  Ctiarles  III,  plus 
ardent  que  jamais  sur  Ia  quostion  des  jésuites.  II  essayait  de  ménager 
los  inexplicables  aíTeelions  du  Nord  et  les  haines  toujours  vivaces  du 
Midi.  II  cherchait  un  tempérament  qui  conciliai  ces  senlíments  si  op- 
posés,  auxquels  il  se  voyail  force  d  accorder  satisfaction.»  Crétineau- 
Joly,  Histoire  religiewe,  politique  et  littéraire  de  la  compagnie  de  Jesus, 
tom.  V,  pag.  408-409. 

3  «A  imperatriz  da  Rússia  tem  continuado  em  requerer  ao  papa  a 
confirmação  do  arcebispo  de  Maio  (Mohilow),  dizendo  que  se  o  não  con- 
firmar fará  sair  dos  seus  estados  todos  os  catholicos;  e  não  admittindo 
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E  de  feito  08  embaixadores  de  França  e  Hespanha  ha:viam 
começado  com  energia  reduplicada  a  sua  campanha  diplomá- 
tica apenas  se  fizera  publica  a  pastoral  do  bispo  de  Mobilow, 
e  se  dera  por  officialmenle  resuscitada  na  Rússia  Branca  a 
chamada  sociedade  de  Jesus.  O  escândalo  produzido  pela  au- 
dácia do  prelado  moscovita  dava  temeroso  rebate  nos  ânimos 
adversos  á  companhia.  Ás  vehementes  reclamações  dos  re- 
presentantes bourbonicos  era  o  pontífice  constrangido  a  res- 
ponder, desapprovandoos  actos  do  bispo  temerário,  e  promet- 
tendo  remediar  os  males,  que  elle  fizera,  e  força-lo  a  uma 
solemne  retractação  ^  Para  temporisar  com  a  czarina  e  desa- 
pressar-se  das  importunas  obsessões  de  Hespanha  e  França, 
desejava  Pio  VI  que  á  sua  final  deliberação  antecedesse  a  res- 
posta do  bispo  de  Mohilow  às  frouxas  interrogações  pontiti- 
caes*. 

n'('sta  matéria  negocinçáo  at^minn,  tem  affligido  e  posto  em  graiide  du- 
vida a  sua  santidade,  porque  se  houver  de  confirmar,  como  se  entende  que 
fará,  os  ministros  bourbonicos  se  não  contentarão  com  uma  bulia,  eui 
que  sua  santidade  mostre  authenticamenle  ser  falso  tudo  o  que  aquelle 
bispo  tem  dito  e  feito  a  respeilo  dos  jesuítas.  Eu  n2o  sei  como  isto  se 
ha  de  accommcxlar,  porque  seria  uma  cousa  estranha  com  uma  bulia 
coníirma-lo  arcebispo,  e  com  outra  bulia  reprovar  quanto  elle  tem  feito 
emquanto  a  este  assuin[)to.»  Oílicio  do  ministro  portuguez.  D.  Diogo  de 
Noronha,  a  Ayros  de  Sá,  Hoiiia.  2  de  janeiro  do  1783.  Cf.  officio  do  mes- 
mo diplomático  a  este  ministro,  30  de  janeiro  de  1783.  Archivo  do  mi- 
nistério dos  negócios  estrangeiros. 

'  ff  Já  tive  a  honra  de  mandar  a  v.  ex.*  a  pastoral  do  bispo  de  Maio 
(Mohilow)  na  Rússia  Branca ;  a  impressão,  que  ella  fez  com  justo  receio 
de  desordem  maior,  obrigou  o  em!)aixador  de  Hespanha  e  o  cardeal  de 
Bernis  a  escrever  a  sua  santidade.  Ao  primeiro  mandou  o  santo  padre 
os  papeis  que  reinello  inclusos  a  v.  ex.*,  e  ao  cardeal  deu  a  copia  na  au- 
diência, que  teve  no  ultimo  dia  do  moz  passado,  pelos  quaes  se  conheo* 
quanto  sua  santidade  desapprova  a  má  intelligencia,  que  aquelle  prelado 
deu  ás  ordens,  que  se  passaram  pela  Propntiand*!,  e  o  remédio,  que  quer 
applicar  para  que  se  annulle  o  que  está  mal  feito,  e  que  o  mesmo  bispo 
se  retrate  do  que  publicou.»  Olficio  do  ujinislro  portuguez,  D.  Henriqm' 
de  Menezes,  para  Ayres  de  Sá.  Roma,  9  de  setembro  de  1779.  Archivo 
do  niinisterio  dos  negócios  estrangeiros. 

*  *  Sobre  o  bispo  de  Maio  (Mohilow)  diz  Fle.spanlia,  cotno  França,  que 
é  indispensável  que  o  papa  anrmlle  quanto  ha  leito  aquelle  prelado.  O 
papa  não  recusa  tomar  aquella  deliberação,  mas  quer  primeiro  ver  o 
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A  corte  de  Lisboa,  mais  timida  ou  ardilosa  que  as  das  ou- 
tras potencias  catholicas,  abstinha-se  a  principio  de  fazer 
causa  commum  com  a  França  e  a  Hespanha  nas  suas  instan- 
cias e  ameaças  á  santa  sé  para  que  revalidasse  o  breve  da 
extincção,  e  declarasse  por  scismaticos  os  jesuitas  da  Rússia 
Branca*. 

Se  o  marquez  de  Pombal  estivera  ainda  no  poder  fura  in- 
fallivel  que  o  governo  portuguez,  em  presença  das  tramas 
jesuiticas,  houvera  não  somente  cooperado  desde  logo  com 
os  gabinetes  de  Madrid  e  de  Versailles,  senão  que  tivera  sido 
o  primeiro  em  estreitar  e  dirigir  a  antiga  coallisão  dos  prín- 
cipes latinos  contra  a  quasi  rediviva  sociedade.  Sob  os  in- 
fluxos da  reacção  politica  e  religiosa,  que  dominava  era  Por- 
tugal, o  ministério  de  D.  Maria  I,  interpretando  fielmente 
os  sentimentos  da  soberana,  mostràva-se  débil  na  contenda 
e  evitava  cauteloso  o  auctorisar  com  a  sua  adhesão  incondi- 
cional as  instancias  calorosas,  contentando-se  de  não  con- 
trariar a  perseverança  e  energia  da  casa  de  Bourbon. 

Ao  velho  Francisco  de  Almada,  que  em  Roma  fora  tão  elB- 
caz  agente  de  Pombal  nas  diíTiceis  negociações  e  nas  tena- 
zes resistências,  succedcra  um  fidalgo,  a  quem  menos  recom- 
mendavam  as  próprias  qualidades  que  o  lustre  da  famiha. 
Era  D.  Henrique  de  Menezes,  filho  do  marquez  de  Louriçal.  A 


que  responde  o  mesmo  bispo  ás  ordens,  que  lhe  foram,  e  que  em  seu 
tampo  communiquei  a  v.  ex.*  *  Ofiicio  do  ministro  portuguez,  D.  Hen- 
rique de  Menezes,  a  Ayres  de  Sá.  Roma,  7  de  outubro  de  1779.  Arehivo 
do  ministério  dos  negócios  estrangeiros. 

1  «Náo  me  persuado  que  se  d<5  motivo  de  fazer  causa  commum  a  res- 
peito do  negocio  da  Rússia  Branca,  estando  sua  santidade,  como  está, 
disposto  a  obrar  n'esta  parte  em  conformidade  da  bulia  da  extincçâo,  co- 
nhecendo perfeitamente  que,  se  assim  nSo  fizer,  tem  que  receiar  das  reso- 
luç^s  da  corte  de  Hespanha,  que  não  seriam  nada  moderadas  a  este  res- 
peito. Sem  embargo  do  que,  fico  na  intelligencia  de  n.1o  adherir  á  reunião 
com  os  ministros  dos  reis  catholico  e  christianíssimo,  se  por  acaso  me 
convidarem,  desculpando-ino  com  a  falta  de  instrucçOes.»  Officio  do  iBí- 
nistro  portuguez  em  Roma,  D.  Henrique  de  Menezes,  para  Ayres  de  Sá. 
Roma,  ii  de  novembro  de  1779.  Arehivo  do  ministério  dos  negócios 
estrangeiros. 
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alta  nobreza  principiava  a  senhorear-se  de  todos  os  cargos  e 
oflScios  eminentes.  Educado  nas  idéas  e  nos  preconceitos  da 
sua  ordem,  o  novo  ministro  plenipotenciário  de  Portugal  junto 
ao  Vaticano  não  parecia  capaz  de  defender  a  regia  prerogati\-a 
contra  as  insidias,  que  lhe  movia  no  animo  do  pontiCce  a  par- 
cialidade jesuítica.  A  corte  de  Roma  punha  na  piedade  e  fra- 
queza da  rainha  e  na  Índole  reaccionária  da  sua  administra- 
ção as  esperanças  mais  seguras,  de  que  haveriam  de  abrogar-se 
todas  as  leis  e  providencias  publicadas  no  reinado  antece- 
dente para  demarcar  os  Uraites  racionáveis  do  sacerdócio  e 
do  império^.  Dos  predicados,  que  exornassem  o  novo  repre- 
sentante portuguez,  penderia  em  grande  parte  a  resistência 
ás  tentativas  da  cúria  e  aos  meneios  dos  jesuítas  na  metrópole 
da  christandade.  Arreceiavam-se  os  mais  ardentes  regalislas, 
e  entre  elles  principalmente  o  conde  de  Florida  Ulanca,  de  que 
não  fosse  D.  Henrique  de  Menezes,  por  clareza  de  entendi- 
mento e  hombridade  de  caracter,  o  mais  firme  contradictor  da 
nova  poUtica  papal,  e  o  mais  diligente  cooperador  dos  minis- 
tros da  casa  de  Bourbon  em  oppugnar  a  restaurai*ào  da  so- 
cidade*.  Emquanto  os  adversários  da  companhia  temiam  era 

1  «Disse-me  (o  conde  de  Florida  Blanca)  que  elle  sabia  de  corlo,  que  olla 
(a  córte  de  Roma)  se  lisonjeava  de  vencer  no  feliz  reinado  da  rainha 
nossa  senhora,  e  por  graça  da  sua  piedade,  Iodas  quantas  dillicuUladi-s 
cm  matéria  de  jurisdicrdo  a  podiam  levar  ao  ponto  de  dependência,  que 
já  tivera  em  séculos  menos  illuminados  e  que  foram  objecto  da  sua  am- 
bição; que  o  núncio  residente  em  Lishoa  a  lisonjeava  com  estas  esp*^- 
ranças,  sendo  que  este  triumpho  lhe  suppria  a  falta  de  talentos  e  luzes, 
que  se  lhe  conheciam,  e  a  extrema  paixão  que  tinha  pelos  jesuítas,  coiii 
quem  elle  e  toda  a  sua  família  se  uniram  sempre  no  mór  aíTecto,  de 
sorte  que  o  papa  Ganganelli  pozera  as  mãos  na  cabeça  quando  vira  que 
o  nosso  ministério  passado  o  pedia  para  imncío  em  Lisboa  ;  que  a  che- 
gada dos  cinco  jesuítas  de  Génova ...  era  um  estratagema  da  corte  d<' 
Roma  para  melhorar  a  sua  sorte.  »>  Carta  particular  do  embaixador  de 
Portugal  em  Madrid,  D.  Francisco  Innocencio  de  Sousa  Coutinho,  para 
Ayres  de  Sá,  9  de  julho  de  1778.  Archivo  do  ministério  dos  negócios 
estrangeiros. 

2  «Este  ministro  (o  conde  de  Florida  Blanca)  me  perguntou  com  aíTecto 
aos  nossos  interesses  e  conhecimento  do  que  são  os  romanos,  se  se  poderia 
contar  sobre  a  inlelligencia  do  dito  ministro  (D.  Henrique  de  Meneses) 


D.  Henrique  de  Menezes  a  frouxidão  para  iular  com  as  ar- 
gucias  romanas,  os  jesuitas  portuguezes,  que  viviam  em  Itá- 
lia, festejavam  cora  esperanças  jubilosas  a  devofào,  cora  que 
suppunham  terçava  em  seu  lavor  o  novo  agente  diplomático, 
e  fabulavam  n'es[e  ponto  as  menos  plausíveis  invenpões  de 
seu  próximo  triumpho '. 

Dava  forca  a  estes  rumores,  que  o  ministro  portuguez  junto 
do  papa  não  tinha  nem  reclamava  do  governo  instrucpões 
de  cooperar  cora  os  embaixadores  de  Carlos  III  e  Luiz  XVI 
na  justa  pretensão  de  alcançarem  de  Pio  VI  uma  bulia  con- 
firmativa da  estincfão  da  companhia'.  Comprazia-se,  pelo 
contrario,  na  inércia  diplomática,  e  n'este  sentido  aconselhava 
o  indolente  Ayres  de  Sá. 


» 


para  o  eíTeilo  de  coiihec«r  e  resistir  ás  intrigas,  pelas  quaes  aquella 
cflrte  procurava  sempre  dituianir  a  jorísdicfSo  dos  reis  e  exaltar  cam 
provdlo  A  sun,  o  no  mramo  tempo  se.  estaria  elle  persuadido  da  neces- 
sidadt!  de  fazer  causa  coiDmuni  com  os  outros  minislros  dos  soberanos, 
e  príocipalmeute  ila  casa  de  Bourbon,  em  ordem  a  resistir  ás  sugeestões 
c  cabalas,  por  que  os  romanos  procuravain  sempre  melhonir  asua  causa... 
RMpondi-ihc  que  cu  considerava  em  D.  Henrique  de  Menezes  todas  as 
qualidades,  que  rram  nuuessarias  ,i  faxer  um  perfcilo  minislro  n'aquellH 
cdrle.  ■  Carl-i  parlinular  de  D.  Francisco  !nnw:encio  de  Sousa  Coulinhú 
â  Ayres  de  Sá,  9  de  julho  de  4778. 

1  Do  qae  D.  Henrique  de  Menezes  era  a  principio  mui  acceito  aos 
jesuitas,  os  quaes  punham  gnnáe  fé  na  sua  intercessão  e  benevolência, 
é  testemunha  a  carta  datada  de  Roma  a  13  de  fevereiro  de  1779,  e 
eaerípta  provavelmente  por  um  jesuita  portuguei,  em  Murr'»  Joamat  sur 
AwMt^ettAíehle,  ctc.,part.  vm,  Nuremberg,  1780,  pag.  71.  Cf.  as  cartas  j:t 
ciladas  do  jesuita  Manuel  de  Sampaio,  Urbania  32  de  junho  de  I78U,  e 
,do  jesuíta  Ignacio  da  Silva,  Url)ania,  11  de  junho  de  1780. 

A  23  de  setembro  de  1779  escrevia  D.  Henrique  de  Menezes  a  Ay- 
Ms  de  Sá :  «  Lembra-me  perguntar  a  v.  ei.*  se  A  vista  d'esle  embaraço 
do  novo  noviciado  dos  jesuitas  na  Rússia  Branca,  dno  ou  nãu  untr-me 
00  5»e  houverem  de  repret&ntar.  amo  repreientarão  oí  ininitiroí  das 
eárUt  de  Bourbon,  porque  me  nílo  quixera  ver  embaraçado  na  resposta, 
que  lhes  devo  dar  no  caso  que  me  convidem,  nSo  entrando  em  duvida  que 
as  ordens  das  suas  cArles  sejam  ijue  apertem  o  papa  para  que  publique 
wma  bulia,  que  confirme  a  de  CUmnte  XIV:  OIBcio  do  ministro  portu- 
gnes  em  Roma,  D.  Henrique  de  Menezes,  a  Ayres  de  Sd.  Roma,  13  de  se- 
tembro i|e  1779.  Archivo  do  ministerio  dos  negócios  estrangeiros. 
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Os  representantes  de  Hespanha  e  de  Franpa  em  S.  Pe- 
tersburgo  apresentavam  á  imperatriz  os  protestos  das  suas 
cortes  contra  o  procedimento  irregular  do  bispo  de  Mohilow*, 
e  buscavam  envolver  nas  suas  diligencias  o  encarregado  de 
negócios  de  Portugal,  Francisco  José  de  Orta  Machado.  Alvi- 
trava D.  Henrique  de  Menezes  ao  ministro  Ayres  de  Sá,  que 
o  nosso  agente  n'aquella  corte  desse  como  resposta  às  solid- 
tapões  dos  seus  coilegas  o  não  ter  instrucções  para  seguir 
junto  da  czarína  nenhuma  negociação  concernente  aos  jesuí- 
tas». 

E  se  bem  o  cardeal  de  Bernis  e  a  legação  de  el-rei  ca- 
tholico  recrudesciam  mais  e  mais  nos  seus  feros  e  sobre- 
cenhos  diplomáticos  ao  pastor  universal,  o  flegmatico  D.  Hen- 
rique de  Menezes  havia  por  mais  seguro,  que  o  elegante  pur- 
purado francez  e  o  altivo  representante  de  Carlos  Hl  se  en- 
chessem de  rasão,  e  adiassem  as  suas  reclamações,  como  se  a 
publica  e  illegal  restauração  do  noviciado  jesuítico  na  Polónia 
moscovita  não  fosse  rasão  bastante  a  pôr  de  sobreaviso  os 
mais  frouxos  inimigos  da  companhia,  e  a  justificar  a  impa- 
ciência dos  seus  mais  intratáveis  oppugnadores  ^. 

1  Officio  do  ministro  porluguez,  D.  Henrique  de  Menezes,  a  A3rres  de 
Sá.  Roma,  7  de  outul)ro  de  1779.  Ai*chivo  do  ministério  dos  negocies 
estrangeiros. 

2  «Depois  do  que  v.  ex."  sabe  a  este  respeito  nada  mais  tem  havido 
alem  das  respostas  feitas  em  S.  Petei^sburgo  aos  encarregados  dos  negó- 
cios de  França  e  Hespanha.  D'<'stas  terá  dado  conta  Francisco  José  de  Orla 
Machado,  com  quem  os  dois  encarregados  conferiram  aquelle  ponto,  e 
parece-me  que  v.  ex.*  faria  bem  de  lhe  mandar  a  mesma  ordem,  que  eu 
tive,  de  responder  estar  falto  de  instrucçôes  da  sua  cárie  para  tomar 
parte  n*aquella  pretensão ...  Vi  uma  carta  de  um  dos  encarregados,  em 
que  dizia  que  o  ministro  de  Portugal  não  liulia  duvida  de  se  unir  a  el- 
les  para  fallar  ao  secretario  d 'estado  da  imperatriz,  e  nâo  seria  coiíe- 
rente  que  elle  c^sífí»  aUjum  passo  opposto  á  negativa,  que  eu  aqui  faria, 
se  os  ministros  das  duas  potencias  quizessem  que  eu  me  miisse  a  elles 
para  o  mesmo  fim. »  Officio  do  ministro  portuguez  em  Roma,  D.  Henrique 
de  Menezes,  a  Ayres  de  Sá,  24  de  fevereiro  de  4780.  Archivo  do  minis- 
tério dos  negócios  estrangeiros. 

3 «  Estes  ministros  de  Hespanha  e  França  começara  a  mover  nova- 
mente as  historias  da  Rússia  Branca  sobre  os  ex-jesuitas.  Pretendera  que 
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D.  Diogo  de  Noronha,  que  substituiu  a  D.  Henrique  de  Mene- 
zes na  enviatura  de  Roma,  era,  segundo  se  deprebende  de  seus 
despaclios,  menos  tibio  adversário  dos  flihos  de  Loyola.  Quan- 
do andava  mais  accesa  a  contenção  entre  as  cortes  da  casa 
de  Bourbon  e  a  santa  sede,  o  governo  portuguez  determinara 
sair  da  sua  calculada  neutralidade.  Adoptara  a  principio  uma 
politica  reservada  e  cunctatoria,  segundo  a  qual  o  seu  repre- 
sentante no  Vaticano  se  absteria  de  fallar  ao  santo  padre  a 
respeito  dos  jesuítas  e  dos  negócios  da  Rússia  Branca,  e  só* 
mente  deveria  afastar-se  d'esta  situação  expectante  e  egoís- 
ta, quando  os  embaixadores  dos  reis  bourI)OBicos  o  apertas- 
sem rijamente  com  suas  instancias  ^  Em  íins  de  1782  era 

lendo-Uies  promettido  o  papa  informa-los  de  tudo  o  que  se  passasse,  ba 
mais  de  oito  mezes  que  lhes  não  tem  dito  cousa  alguma,  vindo  elles  no 
conhecimento  não  só  de  ter  havido  alguma  correspondência  seguida  en- 
tre o  papa  e  a  imperatriz  da  Rússia,*  mas  de  estar  para  ser  deelarade 
arcebispo  o  bispo  de  Mohilovia.  N'estes  termos  resolveu  o  cardeal  de 
Bemis  escrever  ao  papa  ás  Paludes  uma  longíssima  carta,  represeatan- 
do-lhe  as  consequências  a  que  se  expunha,  tolerando  os  jesuítas  n'aquella 
parte  dos  estados  da  imperatriz.  O  mesmo  cardeal  me  leu  o  que  escre- 
via.. .  por  d'onde  conheci  não  ter  tido  só  elle  parte  n'aqueUa  reiKÀuç&o, 
sendo  o  caracter  do  cardeal  cheio  de  attenção  e  docilidade,  nfto  havendo 
uma  nem  outra  cousa  n'ella,  porém  depois  vim  no  conhecimento  de  que 
D.  Nicolau  de  Azara  •,  que  tem  grande  poder  no  espirito  do  mesmo  car- 
deal, o  tinha  induzido  a  dar  aquelie  passo,  quanto  a  mim  fora  de  tempo, 
porque  era  mais  prudente  etperar-ze  oito  dias,  encher-se  de  ratão  e  fal- 
lar em  direitura  com  o  papa.»  Officio  do  ministro  portuguez,  D.  Henri- 
que de  Menezes,  para  Ayres  de  Sá.  Roma,  3  de  maio  de  1781.  Archivo 
do  ministério  dos  negócios  estrangeirps. 

i«  Isto  (a  insistente  pretensão  da  imperatriz  de  que  o  pontífice  enviasse 
o  paUio  ao  arcebispo  eleito  de  Mohilow)  e  a  desobediência,  que  tem  mos- 
trado á  santa  sede  o  arcebispo,  que  a  imperatriz  elege,  faxeai  pór  em 
grande  duvida  o  papa  sobre  a  resolução,  que  deve  tomar,  nio  querendo 
desamparar  muitos  mil  catholicos,  que  tem  aquelie  império,  nem  por 
esta  mesma  rasão  desgostar  a  imperatriz.  Veremos  o  que  d'isto  saocede, 
e  do  que  souber  irei  informando  a  v.  ex.%  que  espero  me  queira  dizer 
o  que  devo  obrar,  tendo  assentado,  emquanto  v.  ex.^  me  não  participar 
novas  ordens,  de  não  fallar  sobre  isto  a  sua  santidade,  no  caso  que  os 

•  £ra  um  dos  mais  distmctos  e  illamiaados  diplomáticos  hespanhoes  nos  fins  do  xtn| 
sêcola,  e  lerria  entio  de  agente  a  Ctrios  Hf  perante  a  enriâ,  onde  todavia  estafa  aeredilade 
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ainda  tão  débil  a  intervenção  do  minislerio  porluguez  nos 
meceios  diplomalicos  das  curtes  de  Versailles  e  Madrid,  ijue 
o  oovo  representante  de  D.  Maria  [  cerca  da  sé  apostólica, 
apesar  de  adverso  aos  Jesuilas,  e  de  auctorisado  em  certa  im 
neira  pelas  suas  instrucpòes,  sô  então  coniefava  a  entendiTi 
gravezada  questão*.  Pio  VI,  emquanto  via  com  olhos  coO 
placentes  os  progressos  da  companhia,  inanda\'a  pelos 
núncios  assegurar  aosmonarcliasdoitrcidi-nle,  que  os  snci-as 
SOS  da  Rússia  Branca  allligiain  o  seu  animo*. 

Chegara  n'este  tempo  ao  auge  dos  seus  empenhos  a  solh 
citação  dos  gabinetes  de  Bourbon.  O  velho  .^JTes  de  Sà^t 
quem  os  amios  afracavam  o  cspirilo,  tomava  alentos  ia* 
nados  para  que  o  governo  porluguez  fosstt  a  final  comparte 
na  demanda.  O  estadista,  que  nos  primeiros  dias  do  govenjí 
da  rainha  absolvera  de  seus  erros  a  companhia,  achacando-os 
apenas  á  ambição  dos  que  a  tinham  dirigido,  fizera  um  prO" 
gresfto  extraordinário  nas  suas  opiniões,  e  reprehendia  coia 
estranha  severidade  a  toda  a  corporação  ^.  Pelos  Dns  do  3on 

minútroi  bourhonicos,  mo  jiUgvrm  necessário  que  eu  dtva  faier  oIjfWM 
repreurUação,  porque  então  me  conformarei  am  íÍím  segHndo  a*  M' 
xirucçôet  que  trnuxe.>  Officio  do  ministro  portugutí  em  Roma,  D.  Diogo' 
<le  Noronha,  a  Ayres  de  Sã,  S8  de  novembro  de  1783. 

1  •  Ha  já  vários  correios,  que  lenho  visto  nas  gazelas  a  negocia^,  i 
03  ex-jesuitas  téem  feito  para  obterem  a  proteci^  ila  inipenitrif 
Rússia,  vmt  não  me  parecendo  que  eit»  negocio  podesie  produzir  mt 
effetío,  não  linha  (aliado  n'esía  maieria.  Agora  i]ue  soube  que  se  tratafk' 
seriamente,  e  me  conslou  que  os  ministros  de  Fran;.-t  e  Hespanha  bJlfr 
ram  a  sua  saulidade  a  esle  respeito,  procurei  uni  e  (lulro  e  a  ambos 
gurei  que  as  minhas  iiistrucfOes  eram  de  obrar  sempre  de 
accordo  com  elles,  e  que  sendo  assim  estimaria  saber  os  passos,  que 
linbam  dado  para  poder  informar  a  minha  cdrle.>  Officio  do  ministra  p( 
luguez,  U.  Diogo  de  Noronha,  a  Ayies  de  Sá,  Roma,  39  de  novembro  i 
1783.  Arcbivo  do  ministério  dos  negócios  estrangeiros. 

I  Officio  de  D.  Diogo  de  Noronha  a  Ayres  de  Sá,  Roma,  3  de  deaetlt- 
bro  de  1783.  Archivo  do  ministério  dos  negócios  eslrangciras. 

3  «O  espirito  jesuitico  se  conserva  ainda  nos  indivíduos,  que  toma 
d'aquella  exiincta  sociedade,  residentes  na  Rússia  Branca,  porque  em 
logar  de  obedecerem  ás  ordens  de  sua  santidade,  fazem  as  maiores  dili- 
gencias para  illudi-las,  e  até  as  indignas,  de  surprehenderem  a  politicada 
imperatriz  da  Rússia,  para  que  se  empenhe  com  o  p>f»  até  o  ponto  d» 
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de  1 782  ratificava  o  secretario  doestado  ao  ministro  portuguez 
em  Roma  a  ordem  de  proceder  em  consonância  cx)m  os  em- 
baixadores da  casa  de  Bourbon*.  O  papa,  cedendo  às  commi- 
nai'ões  da  imperatriz  e  não  pouco  á  sua  parcialidade  em 
favor  dos  jesuitas,  promettêra  a  Calharina  II  enviar  o  pallio 
archiepiscopal  ao  prelado  do  Mohilow.  E  para  não  desprazer 
de  lodo  o  ponto  ás  cortes  catholicas,  viera  em  acceder  às 
instancia^  dos  seus  ministros,  os  quaes  requeriam  de  Pio  Vi 
uma  authentica  declarapão  de  que  reprovava  no  seu  animo 
as  illegalidades  commettidas  pelo  bispo  da  Rússia  Branca,  e 
havia  de  manter  em  sua  firmeza  o  breve  de  Ganganelli.  O  re- 
presentante de  Portugal  unia  d'esta  vez  os  seus  esforços  aos  de 
Bernis  e  de  Grimaldi.  A  corte  de  Roma  fez  expedir  à  de  Lisboa 
o  breve  Cumprimum^  que  cifrava  uma  artificiosa  conciliação 
dos  interesses  antagonistas  da  imperatriz  e  dos  governos  ca- 
Iholicos  do  Occidente.  N^estas  letras  apostólicas  declarava 
Pio  VI  que  apenas  soubera  da  amplíssima  interpretação  dada 
pelo  bispo  de  Mohilow  às  faculdades  a  elle  concedidas  pela 
congregação  De  propaganda  fide,  entrara  na  determinação  de 
o  censurar  por  tal  abuso  e  conte-lo  nos  Umites  da  sua  jiiris- 
dicção.  Que  vendo  porém  (acrescentava)  terem  sido  mfru- 

aiDeaça-lo,  se  duvidar  convir  no  que  pretende  a  favor  dos  mesmos  jesui- 
tas. Este  foi  sempre  o  systenia,  que  adoptou  esta  corporação  depois  que 
u'eUa  entraram  as  maximíis  da  ambição,  da  prepotência  e  da  avareza. 
Toda  a  sorte  de  meios  ai)raçavara  e  praticavam,  comtanto  que  por  elles 
esperassem  conseguir  tcmporaes  vantagens  para  a  sociedade.  Intrigas, 
embustes,  enredos,  vinganças^  subornos  e  outras  peiores  idéas  eram  os 
titules,  de  que  se  compunha  o  código  da  sua  politica  legislação.  Este  me- 
thodo,  que  os  fez  formidáveis  aos  inonarcbas  e  aos  mesmos  pontiflces 
por  mais  de  um  século,  e  que  subiu  ao  ponto  de  ser  justa  e  necessária 
a  sua  extincção,  ê  o  próprio  com  que  intentam  ainda  o  seu  restabele- 
cimento, porque  não  pôde  ter  outro  objecto  a  cavilação,  com  que  irrita- 
ram o  pundonor  da  imperatriz  contra  a  calx^ça  da  Igreja  catholica  em 
obsequio  do  seu  parcial  bispo  de  Maio  (Mohilow).»  Officio  de  Ayres  de  Sá 
para  D.  Diogo  de  Noronha,  ministro  de  Portugal  em  Roma,  3  de  junho 
de  1783.  Archivo  do  ministério  dos  nefíocios  estrangeiros. 

1  Officio  de  Ayres  de  Sá  para  D.  Diogo  de  Noronha,  31  de  dezembro 
de  1782.  Officio  de  D.  í)iogo  de  Noronha  para  Ayres  de  Sá,  30  de  ja- 
neiro de  1783.  Archivo  do  ministério  dos  negócios  estrangeiros. 
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ctiferas  as  admoestações  pontificaes,  e  que  o  bispo  se  não 
queria  retractar,  allegando  a  coacção  ero  que  o  tinha  posto  a 
sua  soberana,  á  própria  imperatriz  endereçara  Pio  VI  as  soas 
queixas,  e  lhe  representara  por  illegaes  e  abusivos  os  actos 
do  diocesano  moscovita.  Que  depois  a  czarina  rompera  em 
ameaças  de  que  haveria  de  privar  da  sua  protecção  a  todos 
os  catholicos  residentes  em  seus  estados,  se  o  papa  não  ed- 
nuisse  a  conOrmar  o  novo  arcebispo  e  a  condecora-lo  com 
a  insignia  do  pallio.  Referia  o  santo  padre,  que  induzido  pelo 
zelo  da  religião,  considerando  o  lance,  que  corriam  tantas  al- 
mas de  caírem  em  apostasia,  fora  obrigado  a  desistir  da  justa 
satisfação  exigida  ao  bispo  da  Rússia  Branca,  e  a  deferir,  mau 
grado  seu  e  vencido  da  urgente  necessidade,  ás  pretensões 
(ia  imperatriz.  E  porque  o  ministro  portuguez  em  Roma  reque- 
rera (la  parte  do  seu  governo,  que  o  pontífice  obviasse  a  todas 
as  duvidas  e  suspeições,  que  n'este  caso  podiam  sobrevir,  e 
se  afastassem  todas  as  causas  de  erro  e  turbação  nos  domí- 
nios de  Portugal,  declarava  expressamente  Pio  VI  abusivos,  il- 
legitimos  e  nuUos  todos  os  actos,  que  na  Rússia  Branca  ou  em 
out]'a  parte  se  houvessem  commettido  em  contrario  ao  breve 
da  extincção.  Do  mesmo  teor  eram  as  letras  apostólicas  ex- 
pedidas n'aque]la  conjunctura  às  duas  cortes  da  casa  de 
Bourbon^. 

Tal  era,  porém,  o  temor  de  alienar  as  boas  graças  da  im- 
peratriz, que  o  novo  diploma  pontifício,  segundo  as  velie- 
menles  instancias  de  Pio  VI,  deveria  conservar-so  secreto, 
para  não  irritar  (dizia  o  cardeal  secretario  d'estado)  a  impe- 
ratriz de  Moscovia,  e  dar-liie  pretexto  de  vexar  e  opprimir  os 
súbditos  catholicos*. 

1  «lta(]ue  ad  íidelissiiiiaiii  tnajoslateia  tuain  has  damus  litteras»  iisqaf" 
expresse  proliteniur,  halieri  a  nobis  tanqaani  almsus,  atque  illegitima  ac 
nulla  prorsus  reputari  quaecumque  vel  in  Alba  Rússia,  vel  alibi  acta 
esso  ferunturillis  contraria,  quas  superius  memoravimus,  Clementis  XTV 
Htteris.  De  quo  ut  tuani  nuuc,  ita  et  cbrislíanissimi  et  catholici  refis 
inajestates  per  alias  nostras  in  eamdem  sententiam  nuper  data»  littfTos 
certiores  reddidinius. » Bn*ve  Cvm  primuni  dado  apud  S.  Petrwn  sub  anmlo 
pitaitoris  a  20  de  fevereiro  de  1783.  Archivo  nacional  da  Torrt»  do  Tombo. 

2  «Significai  à  vostra  signoria  illustrissima  cd  precedente  ccNniere 
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Assim  terminou  por  estes  tempos  a  frouxa  contenção  do  go- 
verno portuguez  com  o  Vaticano  a  respeito  da  restauração 
dos  jesuitas,  os  quaes  iam  sempre  lidando  em  reconquistar 
o  que  perderam,  até  que  Pio  VII  proclamasse  em  1814  pela 
bulia  SoUicUudo  omnium  eçclesiarum  o  restabelecimento 
universal  da  companhia  de  Jesus. 

Volvamos  agora  a  atar  o  fio  aos  processos  políticos  do  tempo, 
os  quaes  traziam  occupada  a  curte,  o  clero,  a  fidalguia,  e  ti- 
nham por  objecto  rehabilitar  as  famílias  infamadas  e  punh*  se- 
veramente o  marquez  de  Pombal. 

A  condemnação  do  ministro  de  D.  José  não  era  para  os  seus 
terríveis  adversários  apenas  um  instrumento  de  represália 
pessoal,  antes  era  em  primeiro  logar  um  expediente  de  própria 
rehabilitação. 

Submettido  o  marquez  a  um  duro  julgamento,  interrogado 
sobre  os  feitos  do  seu  governo,  convencido  de  tyranno,  con- 
demnado  finalmente  por  suas  iniquidades,  a  consequência  ine- 
vitável do  accordão  judicial  seria  o  resultarem  innocentes  quan- 
tos elle  vexara,  perseguira  ou  fizera  sentenciar  pelos  seus  san- 
guinários tribunaes.  Os  Tavoras  e  a  sua  facção,  os  jesuitas  e 
seus  fautores,  tinham  pois  o  máximo  interesse,  em  que  o  ve- 
lho estadista,  já  quasi  moribundo,  experimentasse  os  últimos 
rigores  da  justiça  criminal*. 

rinstanza  promessa  da  sua  maestà  fedelissima  per  mezzo  di  questo  suo 
ministro  plenipotenziario  diretta  à  conseguire  dalla  santità  sua  una  di- 
chiarazione  alta  ad  assicurare  la  maestà  sua  delle  intenzioni  di  nostro 
signore  (11  papa)  di  rnantener  formo  e  nella  sua  totalità  il  breve  delia  sacra 
memoria  di  Clemente  XIV,  portante  Funiversale  soppressione  delia  com- 
pagnia  di  Gesii.  A  coorenza  pertanto  di  tal  premessi  li  compiego  e  trás- 
metto  il  breve  pontifício  pur  da  me  intenzionatole.  Dovrà  vostra  signoria 
illustrissima  preseutarlo  ò  farlo  pervenire  a  sua  maestà  fedelissima  per 
mezzo  dei  signor  Ayres  de  SA,  pregandolo  ai  tempo  stesso,  in  nome  di 
sua  santità,  di  tenerlo  nella  piu  scrupulosa  riserva,  afiinchè  divulgan- 
dosi  non  serva  d'irritamento  airiraperatrice  di  Moscovia  e  non  prenda 
quindi  pretesto  di  vessare  quei  sudditi  cattolici.»  Officio  do  cardeal  Pa- 
laviccini  para  o  núncio  em  Lisboa.  Roma,  20  de  fevereiro  de  1783.  Ga- 
bintíe  da  abertura. 

1  Logo  nos  primeiros  tempos  dos  interrogatórios  ao  marquez  escre* 
via  ao  seu  governo  um  diplomático  estrangeiro :  « Ceux,  qui  se  flattaient 


Tocava  quasi  nos  oitenta  annos.  O  seu  animo  grande  e  va- 
ronil não  vergara  aos  ultrajes  do  infortúnio  nem  aos  gol- 
pes da  ingratidão.  O  corpo  debilitado  pelos  annos  e  pelos 
trabalhos,  mal  podia  gostar  o  forçado  repouso,  que  lhe  im- 
punham os  successos,  porque  longe  do  governo  ainda  os  olhos 
do  grande  reformador  se  estavam  affii'mando  no  que  la  pela 
corte.  Inspirado  pelo  génio  e  devorado  pelo  enthusiasmo  das 
suas  ousadas  creapões,  doia-lhe  no  intimo  o  ver  mutilada  e 
pervertida  a  obra,  a  que  não  podéra  dar  o  ultimo  toque.  Era 
como  um  estatuário,  que  depois  de  gastar  o  melhor  de  sua 
vida  em  lançar  as  linhas,  em  desbastar  o  mármore,  em  fa- 
zer surgir  da  pedra  os  lineamentos  e  as  feições  de  uma  ima- 
gem primorosa,  via  agora  entrar  uma  turba  de  malevolentes 
e  rudes  jornaleiros  a  invadirem-lhe  a  olTicina,  a  profanarem 
com  as  mãos  gi-osseiras  o  escopro  e  o  cinzel,  a  remodelarem 
e  corrigirem  os  traços,  quç  fixara,  a  fazerem  de  uma  estatua 
gentil  e  bem  composta  um  vulto  quasi  informe  e  desalinhado. 
Tivera  durante  vinte  e  sete  annos  o  poder.  Dizia-lhe  a  con- 
sciência que  lhe  fora  instrumento  de  vigorosa  reformação. 
Com  elle  esteara  a  regia  auctoridade  e  fizera  senão  temido,  ao 
menos  respeitado  o  nome  portuguez.  Áspero  havia  sido  muitas 
vezes,  muitas  vezes  inQexivel.  Povoara  os  cárceres  e  os  des- 
terros, mas  não  fura,  em  seu  parecer,  crueza  e  ódio,  senão  jus- 
tiça e  necessidade.  Pelas  muitas  lagrimas,  que  fizera  derra- 
mar nas  famílias  privilegiadas  e  poderosas,  havia  levado  o 
conforto,  a  esperança,  a  paz  ao  lar  plebeu.  Vira  ao  principiar 
o  seu  governo  exhausto  o  íisco,  e  deixava  cheias  de  oiro  as 
arcas  publicas.  Herdara  a  confusão  e  a  anarchia  na  adminis- 
tração e  na  fazenda,  e  legava  aos  seus  desagradecidos  succes- 
sores  a  boa  ordem  no  tributo  e  na  cobrança.  Achara  Portugal 
inerme  e  desapercebido,  e  despedia-se  do  ministério,  entre- 
gando aos  seus  adversários  um  exercito  proporcionalmente 
copioso,  uma  força  naval  sufliciente  e  bem  pro\ida,  com  que 

qu'il  en  (de  Fenquôte)  rcsultcrait  la  réhabilitation  des  seigneurs  executes 
lors  de  la  conspiraiion,  sont  un  peu  déchus  de  leur  espoir».  Carta  do 
cavalheiro  de  Lebzellern,  ministro  de  Áustria  i»m  Lisboa  ao  príncipe  de 
Kaunitz,  iS  de  dezembro  de  1779.  Gabinete  da  abertura. 
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nos  derradeiros  tempos  de  seu  poder -se  apparelhava  a  repel- 
lir  as  aggressues  e  os  Feros  de  Castella. 

Quando  um  homem  de  estado  tem  por  largos  annos  prose- 
guido  com  predilecção  e  com  vigor  um  systema  de  governo, 
e  arando  a  gleba  ingrata  e  espargindo  a  pródigas  mãos  a  se- 
menteira, ha  visto  as  messes  responderem  com  presteza  ao 
seu  lavor;  quando  ao  declinar  da  vida  mais  se  compraz  o  animo 
no  retrospecto  da  senda  percorrida  e  abençoada  por  trium- 
phos;  se  a  ingratidão  e  o  desprezo  firmam  contra  o  benemérito 
reformador  a  sentença  da  inveja  e  da  vindicta,  não  ha  tempera 
de  aço  que  possa  resistir  à  dureza  da  fortuna. 

No  seu  ainda  quieto  retiro  de  Pombal,  resignava-se  o  minis- 
tro de  D.  José  ao  rigor  do  seu  destino,  pagando  ao  lar  e  á  fa- 
mília os  cuidados  e  carinhos,  de  que  o  trouxera  até  então  mais 
afastado  a  continuação  e  graveza  dos  negócios.  Comparava-se 
o  marquez  ao  duque  de  SuUy,  o  incansável  ministro  de  Henri- 
que IV,  e  consolava  com  a  lembrança  dos  alheios  desbaratos  a 
própria  adversidade.  Conspiravam  os  annos  e  os  achaques  para 
aggravar  o  golpe,  que  o  ferira.  Sentia  que  o  termo  do  seu  go- 
verno não  havia  de  anteceder  de  muitos  annos  ao  cabo  de 
sua  terrena  peregrinação. 

Quando  as  enfermidades  lhe  davam  trégua,  punha  ordem 
nos  seus  negócios  pessoaes,  colligia  os  seus  papeis,  e  por  des- 
forço e  apologia,  ia  compondo  alguns  escriptos  e  memorias 
tocantes  aos  pontos  mais  notáveis  da  sua  irrequieta  governan- 
ça. No  próprio  anno  da  sua  queda,  publicàra-se  em  Londres 
um  opúsculo,  eAi  que,  sob  a  forma  epistolar,  se  descrevia  o 
estado  de  Portugal,  se  aquilatavam  os  serviços  do  marquez  á 
sua  pátria  e  se  reprehendia  severamente  o  gabinete  inglez, 
pela  desidia  e  má  fé,  com  que,  allegando  pretextos  especiosos 
e  falsíssimos,  difflcuUára  a  Del  observância  dos  tratados  nas 
questões,  em  que  devia  soccorro  (»  ajuda  a  Portugal*.  Era  o 

'  Cartas  escriptas  de  Portugal  sobre  o  estado  antigo  e  actual  d' este  rei- 
no, originalmente  compostas  em  inglez  e  publicadas  em  Londres  em  1777, 
traduzidas  em  francez,  e  dadas  á  luz  em  1780.  D'ellas  se  fez  uma  tra- 
ducçAo  allemá  com  o  titulo :  Briefe  úher  Portugal,  nebst  einem  Anhang 
úbei'  Brasilien,Amdem  Franzà^iischen.  Mit  Anmerkungen  herausgegeben 


papel  (segundo  o  conjeolurava  ['um  piausivciã  fundamcnlos  o 
marquez)  redigido  ou  pelo  iiienns  inspirado  pelo  celebrado 
conde  de  Chalam,  e  os  lords  Shelliunie  e  Camden,  que  enlâo 
aeaudilhavara  a  vigorosa  opposição  a  lord  Norlh.  Determiooa 
o  marquei  de  apontar  vários  assumptos,  a  qoe  a  ohra  so  re- 
feria e  escreveu  as  Re/lecPõcs  sobre  as  dozesete  cartas  publica* 
das  em  Londres  iin  1777,  aonde  se  admira  no  escriplor  a  mes- 
ma antiga  presteza  da  memoria,  a  viveza  do  juiio,  e  a  clare» 
da  expressão  em  referir  e  commentar  vários  successos,  em  qu« 
fora  parle  principal*. 

1'ensava  o  republico  eminente  qiie  no  recesso  de  Pombal  po*' 
deriam  correr  quietos  e  esquecidos  os  poucos  dias,  qae  ainda 
o  separavam  do  sepulchro.  Julgava  qnn  os  seus  inimigog,  t 
cantado  o  poder,  por  (jue  tinham  anceiado,  e  restabelecido 
iníluxo  do  clero  e  da  nobreza,  dariam  por  completa  a  sua  obra, 
e  não  ousariam  com  duras  e  incessantes  perseguifões  turbar^ 
lhe  o  remanso  derradeiro.  Enganava-se,  pnróm,  attribuindd 
tolerância  aos  clérigos  zelantes  e  generosidade  aos  fidalgoa 
irritados.  Abria-se  entre  publicas  e  insensatas  imprecações  a 
mina,  a  que  em  opportuna  occasião  haviam  de  pôr  fo^  « 
seus  contrários.  Não  bastavam  as  affrontas  e  as  calumniaa;  er» 
necessário  o  escândalo  de  uma  acção  judicial,  e  a  feroz  pompa 
dfí  um  processo,  que  poderia  conduzir  á  bruteza  do  cadafalso, 
ou  fi  ironia  do  perdão. 

Deu  principio  à  bateria  o  libello  de  lesão  enormissima,  com 
que  Francisco  José  Caldeira  Soares  Galhartlo  de  Mendanha 


i^n  Mathioá  ChrUl.  Sprengeí,  Profetsor  di-r  fíetrhieblr  ín  Halle,  (CartU 
sobre  Portugal  com  um  appendica  sobre  o  Brasil.  Tradiuidas  do  fr»non- 
e  dadas  ã  estampa  por  M.  C  Sprengeí,  professor  de  historia  em  HftllAjJ 
A  eiita  obra  alIemS  respondem  as  Avimadvirsiones  ttijiitdam  plum  pêf' 
annoi  ín  Bratilia  misiionarii  ín  iíbrum  Liptiae  tditum,  ele.  em  Munll; 
Journal,  etc,  parL  xiv.  1780,  pag.  I9Í  e  segg. 

■  RfftexOes  lobre  eu  earlai  publicadas  em  Ltmdrn  na  i  777,  r 
bid/u  no  Pombal  em  janeiro  de  1779,  prlo  marque::  dt  Pombal,  no  livro 
iDS.  intitulado  Gbrai  do  Marquei  dt  Pombal,  entre  os  inss.  da  AcAdamit 
Heal  das  Sciencias.  Este  papel  é  o  mesmo  que  vem  Irsdusido  eni  iaf^M 
nu  Memoiri  of  Ih»  narquis  of  Pombal,  por  Smitb  ii,  3H  e  Wgninlec 
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instaurou  perante  o  corregedor  do  eivei  da  corte  e  casa  um 
pleito  contra  o  marquez. 

Era  Mendanha  uma  das  pessoas  mais  distinctas  e  abastadas 
entre  as  que  viviam  no  termo  de  Abrantes  *.  Allegava  que  por 
esta  circumstancia  o  forçara  o  marquez  de  Pombal  a  comprar- 
lhe  a  sua  quinta  do  Porto  em  Villa  Velha  do  Ródão,  intentando 
persuadir-lhe  que  era  uma  ftizenda  de  copioso  rendimento. 
Que  para  este  effeito  o  chamara  â  curte,  aonde  assombrado 
com  a  presença  e  auctoridade  de  quem  era  então  omnipotente, 
obedecera  Mendanha  á  obsessão,  e  consentira  em  comprar  a 
propriedade,  cujo  preço  o  ministro  havia  taxado  a  seu  ta- 
lante  em  25:000  cruzados*.  Avaliava  cada  um  dos  prédios, 
de  que  a  herdade  se  compunha,  e  concluía  demonstrando  a 
enormíssima  lesão  3.  Narrava,  que  havendo  caldo  na  conta  da 
violência,  que  padecera,  se  eximira  a  pagar  do  preço  da  fa- 
zenda o  que  ainda  restava  por  solver,  e  que  por  este  motivo 
o  mandara  o  marquez  encarcerar  na  cadeia  de  Abrantes;  q  fi- 
zera remover  para  uma  das  enxovias  de  Thomar,  onde  o  po- 
zera  a  ferros  e  em  apertadíssimo  segredo:  que  depois  o  trans- 
portara para  os  cárceres  da  crtrte,  e  finalmente  o  clausurara 
no  castelló  da  ilha  Terceira,  sem  culpa  formada,  sem  processo 
e  sem  sentença,  e  sem  que  ao  supposto  réu  se  permittisse  o 
apresentar  sua  defeza^.  Adduzia  ainda  mais,  que  não  satjsfeito 
i)  marquez  de  Pombal  com  tão  iniquo  procedimento,  lhe  po- 

1  Os  Soares  Galhardos  eram  das  famílias  nobres  e  opulentas  da  villa 
de  Abrantes,  segundo  o  testemunhava  já  no  principio  do  xvni  século  o 
padre  António  de  Carvalho  da  (k)sta  na  sua  Chorographia  portugueza: 
«Tem  (Abrantes)  muita  gente  nobre  com  ricos  morgados,  e  os  que  hoje 
vivem  e  os  possuem,  silo  Álvaro  Freire  de  Sousa ...  o  dr.  Francisco 
Soares  Galhardo...»  Carvalho  da  (iosta,  Cliorographia  portugueza.  Lis- 
Ijoa,  1712,  tom.  iii,  188. 

2  ÍÀhello  por  acção  de  legão  enormissima,  diz  como  auctor  Francisco 
José  Caldeira  Soares  Galhardo  de  Mendanha  contra  os  réus  o  ex."*"  mar- 
quez de  Pombal  e  a  pjp."'"  marqueza  sua  mulher,  por  este  e  pelo  meio 
melhor  de  direito,  n.°'  1  a  7.  N'uin  volume  ms.  entre  os  mss.  de  Fr.  Vi- 
cente Salgado,  na  biblíotheca  da  ^c^demJa  real  das  sciencias. 

í  Lihello,  n.«*  8  a  26. 
*  Uhello,  n.«  29. 
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zera  a  casa  em  administrapão,  e  lhe  causara  graves  dainnos 
com  esta  malevolencia^  Accusava-o  de  que,  abusando  do  seu 
despótico  poder,  alcançara  honras  e  riquezas  â  conta  das  suas 
atrocidades  e  terror  dos  ínnocentes*.  Lançava-lhe  em  rosto,  em 
phrase  violenta  e  opprobriosa,  o  ter  fundado  sobre  a  jactura 
alheia  uma  casa  tão  poderosa  e  opulenta,  qual  nunca  houvera 
antes  n'este  reino,  e  qual  não  tinham  alcançado  por  seus  me- 
recimentos e  serviços  os  varões  mais  celebrados  na  historia 
dos  nossos  descobrimentos  e  conquistas  ultramarinas  K 

Era  longa  e  diffiísa  a  allegação,  encaminhada  não  somente  a 
alcançar  a  rescisão,  que  se  pedia,  senão  principalmente  a  enca- 
recer as  malfeitorias  de  Pombal,  a*  julgar  com  dureza  e  mal- 
dicção  o  seu  governo,  a  levantar  no  publico  um  escândalo  me- 
morável, a  atear  ainda  mais  os  ódios,  que  jà  estavam  en- 
cendídos,  e  a  tomar  execrando  aos  olhos  de  Portugal  e  de 
todo  o  mundo  o  nome  e  os  feitos  do  marquez. 

Nas  formulas  forense^  de  um  libello  estava  de  feito  sub- 
stanciada uma  tremenda  accusação  politica  ao  notável  esta- 
dista. O  ministro  de  D.  José  apparecia  retratado  como  um 
indigno  prevaricador,  como  um  homem,  que  fizera  do  poder 
o  instrumento  das  suas  extorsões  e  do  sceptro  do  seu  rei  a 
clava  de  um  bandido. 

Eram  jà  muitas  as  pessoas,  que  ou  por  ódio  ou  desaggravo, 


1  LibeUo,  n."  30  a  32. 

2  "Sendo  por  muitos  annos  ministro  e  secretario  d'estado  dVste  reim», 
conseguiu  a  alta  estimação  e  amisade  do  fidelíssimo  senhor  rei  D.  José  l, 
de  saudosa  memoria,  e  tanto  que  arrogou  a  si  um  poder  despótico  e  abso- 
luto: e  abusando  dVllc,  deu  livre  exercicio  ao  seu  génio  sobre  os  dois 
princípios  de  inhumanidade  e  de  ambiçjlo,  em  que  fundou  elevar- se  ã 
summa  grandeza  de  honras  e  de  riquezas,  que  adquiriu  á  custa  das  liber- 
dades e  justo  temor  de  muitos  innoc^ntes. »  Libello,  etc,  n."  i. 

5  «t . . .  Que  tendo  o  ox."*»  réu  o  projecto  de  formar  á  custa  dos  povos 
uma  casa  tal,  como  nunca  houve  n'este  reino,  nem  mereceram  conseguir 
os  descobridores  e  conquistadores  dos  domínios  na  Ásia,  na  Africa  e  na 
Africa,  nem  os  maiores  ministros  ou  generaes,  que  fizeram  serviços  mais 
relevantes  ao  estado,  coube  também  em  sorte  ao  auctor  haver  de  con- 
correr com  parte  do  seu  cabedal  para  esta  vasta  machina. »  Libello,  ntc. 
n.^2. 
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vinham  a  juízo  pleitear  seus  direitos  e  erguer  brados  igno- 
miniosos contra  o  que  taxavam  de  infame  usurpadora 

O  libello  de  Mendanha  fez  esgotar  na  alma  do  marquez  a 
paciência  e  trasbordar  a  indignação,  que  mal  poderá  antes 
refrear.  Applicou-se  a  formular  uma  defeza,  em  que  pozesse 
de  manifesto  a  calumnia  das  imputações.  E  porque  a  acção, 
que  parecia  apenas  eivei  no  objecto,  era  essencialmente  pu- 
blica, pela  qualidade  e  circumstancias  da  pessoa,  parecia  justo 
que  a  apologia,  saindo  dos  estreitos  limites  de  uma  contes- 
tação judicial,  se  espraiasse  em  considerações  politicas  e  re- 
sumisse a  historia  do  reinado  antecedente.' 

Em  seis  partes  dividia  Pombal  a  sua  extensa  allegação.  Na 
primeira  respondia  juridicamente  á  questão  forense,  em  que  o 
citavam  perante  os  tribunaes,  e  buscava  demonstrar  que  o  seu 
antagonista  comprara  livremente  por  um  preço  moderado  a 
propriedade  htigada.  Na  segunda  vindicava  a  probidade  e  re- 
ctidão do  seu  caracter,  e  adduzia  como  testemunho  da  sua  boa 
reputação  a  honra  e  applauso,  em  que  durante  os  seus  dila- 
tados ministérios  o  haviam  tido  os  mais  eminentes  persona- 
gens, os  summos  pontiflces,  os  imperadores  germanicos,.osreis 
de  Portugal  e  de  Inglaterra,  os  estadistas  mais  illustres,  a  voz 
publica  em  toda  a  Europa.  Respondia  na  terceira  parte  á  gra- 
víssima imputação  de  ter  fundado  uma  casa  tão  poderosa  e 
opulenta,  qual  jamais  se  estabelecera  em  Portugal,  e  de  se  ter 
locupletado  á  custa  de  alheios  cabedaes.  Presuppunha  como 

í  «...  as  sirnilhantes  temeridades  dos  outros  consócios  do  auctor  (Men- 
danha), que  nos  seus  respectivos  autos  se  tem  da  mesma  sorte  mostrado 
que  laboram  sem  fomento  algum  de  justiça  na  mesma  idêntica  malícia, 
representada  em  diversas  figuras.  «  Contrariedade  ao  libello  offerecido  por 
Francisco  José  Caldeira  Soares  Galhardo  de  Mendanha  contra  o  marquez 
de  Pombal,  part.  ii,  n.»  3.  Mss.  de  Fr.  Vicente  Salgado,  na  bibliotheca 
da  academia  real  das  sciencias. — «Tomalo  il  marchese  di  Pombal  alia 
condizione  di  semplice  genliluomo  si  vede  di  tempo  in  tempo  cilato  à 
questi  tribunali ».  Carla  de  Lisboa,  2  de  março  de  i779,  em  Mun's  Jour- 
nal, part.  vií,  pag.  292.  « Pombalius  litibus  40  [implicitus,  contínuis  jani 
judiciis  conflictatur.  Tot  enim  personae,  contra  quas  est  potentia  sua  plus 
quam  regia  abusus,  cum  eodem  decertant,  legiiius  et  jure  eum  perse- 
quenles».  Murr*s  Journal,  etc,  part.  vni,  pag.  76. 
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axioma,  em  seu  parecer  irrerragavel,  que  para  engrandecer 
e  auctorisar  os  primeiros  ministros  não  somente  exigia  a  con- 
veniência que  elles  fossem  irresponsáveis  em  juízo  pelo  que 
houvessem  feito  no  serviço  de  seus  príncipes,  ínas  pedia  tam- 
bém a  rasão  de  estado  que  de  sua  riqueza  derivassem  novo 
lustre  à  eminência  de  seu  cargo  ^  Referia  que  durante  os 
vinte  e  sete  annos  de  seu  governo,  vivera  sempre  isento  de 
quanto  aos  juízos  mais  temerários  poderia  aflgurar-se  ambi» 
fão  de  adquirir*.  Ponderava  que  havendo  exercido  tantos 
officios  eminentes,  e  sendo  que  el-rei  pelo  favorecer  e  opulentar 
accúmulára  em  sua  pessoa  as  mais  rendosas  presidências, 
inspecções  e  tenencias  immediatas  à  real  pessoa,  quaes  a  do 
eraríaregio,  a  do  exercito  e  suas  administrações,  da  mineração 
dos  diamantes,  das  vedorias  da  fazenda  e  da  marioha,  do 
commercio  e  das  fabricas  do  reino  c  seus  domínios,  da  reedi- 
ficação  do  capital  e  da  nova  instituição  da  universidade,  como 
seu  reformador  e  logar-tenente  do  soberano^,  de  nenhum 
doestes  empregos  e  dignidades  recebera  os  valiosos  honorá- 
rios, com  que  eram  legalmente  renumerados,  ante»  se  con- 
tentara com  os  salários  de  ministro  e  os  de  secretario  da  casa 
e  estado  de  Bragança^.  Não  acceitàra  da  real  fazenda  nenhum 

1  «E  háveiido-sc  conhecido  que  não  haveria  facilmente  alguma  pesisoa 
amante  da  sua  honra,  que  se  sacrificasse  a  ser  victima  d'aquellt^s  furiosos 
dois  vicios  (o  ódio  e  a  inveja)  se  aos. . .  primeiros  ministros  por  uma  parte 
se  n<io  estihelocesse  a  segurança  do  Tiáo  serem  jamais  chamados  a  juizo  (em 
vida  ou  por  morte)  para  responderem  do  qiie  obraram  debaixo  das  or- 
dens de  seus  amos,  e  se  pela  outra  parte  não  fossem  enriquecidos  com 
bens  Uio  importantes  que  o  luzimento  d'elles  unisse  aos  seus  grandes 
cargos  uma  grande  auctoridade,  que  os  fizesse  respeitáveis,  vieram  a  con- 
stituir estes  óbvios  motivos  as  rasôes  de  estado,  com  que  (alem  da  dita 
segurança)  se  faz  a  opulência  dos  patrimónios  inherente  ao  caracter  di^s 
ditos  primeiros  ministros,  e  com  que  esta  fosse  a  observância,  o  que  na 
historia  manifestam  os  exemplos  dos  imperadores  de  AUemanba,  dos 
monarcbas  de  França,  dos  da  Oran-Bretanha,  com  outros  que  seria  su- 
pérfluo referir,  e  dos  senhores  reis  d*este  reino  desde  a  segunda  epoí'lia 
gloriosa  da  sua  existência.»  Contrariedade  ao  lihello,  etc,  pari.  iir,  n."! 

2  Contrariedade  ao  libello,  etc,  part.  iii,  n.<>  5. 

3  Ibidem,  n.»"  6  e  7. 

4  Aos  secretários  d'estado  pelo  alvará  de  4  de  janeiro  de  1754  arbi- 
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subsidio  extraordinário,  nera  mosmo  quando  em  1762  por  oc- 
casião  da  guerra  com  a  Hespanha  fura  ao  exercito,  nem  quando 
decorridos  jà  dez  annos,  passara  â  universidade  para  inau- 
gurar  solemneraente  a  sua  nova  reformafão*.  Abonava  mais  o 
seu  desambicioso  proceder,  rememorando  o  ter  engeitado 
as  grandes  mercês,  com  que  el-rei  quizera  acrescentar-Ihe 
o  património,  doando*lhe  fazendas  conflscadas  aos  jesuítas, 
ou  concedendo-lhe  bens  da  coroa  e  ordens  de  entre  os  muitos, 
que  se  haviam  devolvido  ao  régio  fisco  *.  Afiirmava  que  nunca 
fizera  negocio  mercantil,  nem  em  livro  de  casa  commercial 
se  escrevera  junto  do  seu  nome  ou  de  pessoa  com  elle  apa- 
rentada o  menor  donativo  pecuniário^.  Referia  que  fura  sem- 
pre modesto  em  seu  viver,  alheio  a  tqdo  o  fausto  cortezão,  e 
temperado  em  seus  dispêndios,  quanto  o  consentia  o  decoro 
dos  altos  cargos  que  exercera  ^.  Explicava  depois  summaria- 
mente  quaes  bens  lhe  haviam  acrescido  por  heranpa,  e  como 
pela  sua  economia  podéra  eflectuar  as  obras  e  realisar  as 
acquisições,  com  que  augmentou  sua  fazenda  no  decurso  de  seu 
longo  ministério^. 

A  quarta  parte  da  sua  allegação  era  a  mais  concisa  e 
cifrava  a  apologia  dos  seus  actos  de  rigor.  Buscava  desaggra^ 
var-se  da  nota  de  oppressor  e  deshumano,  com  que  Menda- 
nha o  infamara  em  seu  libello.  Memorava  as  lastimáveis  circum- 
stancias,  em  que  el-rei  D.  José  entrara  a  governar  os  seus 
estados;  os  bandos,  em  que  vira  dividida  a  sua  curte ;  as  con- 
spirapões  e  sacrilégios,  que  lhe  funestaram  o  reinado;  a  pre- 
vidência, com  que  se  haviam  atalhado  tão  perigosas  tu  rbapões 

trára-se  por  ordenado  em  cada  anno  24:000  cruzados  ou  9:600)^000 
réis,  quantia  avultada  na  segunda  metade  do  xvin  século.  O  alvará  de  22 
de  abril  de  175i,  cap.  i  taxara  em  360j^000  réis  annuaes  o  ordenado 
do  secretario  da  casa  de  Bragança.  Vej.  Regimentos  com  força  de  lei  pe- 
los quaes  ha  por  bem  sua  magestade  acrescentar  os  ordenados,  etc.  Lis- 
boa, 1759,  pag.  83  e  128. 

1  Contrariedade  ao  libello,  etc,  part.  m,  n.«  8. 

«  Ibidem,  n.»  9. 

3  Ibidem,  n.**  10  e  11. 

4  Ibidem,  n.°  12. 

5  Ibidem,  n.««  i3  e  14. 
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sem  que  se  multiplicassem  os  exemplos  do  ultimo  supplicio, 
e  se  pozessem  a  lanço  de  perder-se  muitas  casas  e  familias. 
B  d'ahL  coQcluia  que  o  ultimo  soberano  não  tivera  junto  a 
si  um  primeiro  ministro,  resoluto  a  inclina-lo  à  inbumanidade 
e  à  sevicia,  antes  a  influir-lbe  a  clemência  e  a  piedade  ^ 
Ministro  de  um  monarcba  absoluto  e  irresponsável,  segundo 
as  theses  fundamentaes  da  velba  monarcbia,  o  marquez  de 
Pombal  andava  consoante  ao  direito  publico  reconhecido  pe- 
los seus  mais  duros  antagonistas,  e  dizia  singelamente  uma 
Verdade,  quando  afflrmava  na  sua  apologia  que  todos  os  en- 
cerros  e  prisões  efleituadas  na  sua  administração  tinham 
sido  prescriptas  em  decretos  firmados  pela  mão  do  imperante, 
e  que  as  sentenças  capitães  durante  o  seu  governo  executa- 
das haviam  sido  proferidas  pelos  régios  tribunaes". 

A  quinta  parte  da  allegação  era  consagrada  a  recontar  os 
feitos  escandalosos,  que  infamavam  o  caraoter  do  maldoso  liti- 
gante e  tiravam  todo  o  credito  às  imputações  por  elle  dirigidas 
ao  marquez.  Referia  Pombal,  ennegrecendo-as,  as  malfeitorias 
de  Mendanha,  a  quem  nenhum  tribunal  havia  condemnado. 
Imputava-lhe  uma  atrocidade  tão  contranatural  e  tão  nefanda, 
que  por  ella,  em  seu  dizer,  o  soberano  precavendo  a  ruina 
total  d'aquelle  homem,  de  sua  casa  e  familia  desgraçada,  an- 
tes que  o  horrendo  crime  viesse  a  cair  na  alçada  judicial,  de- 
terminara de  arrancar  ao  pátrio  poder  as  duas  filhas  de  Men- 
danha, fazendo- as  clausurar  em  mosteiros  de  religiosas  naj^ 
villas  de  Abrantes  e  de  Tliomar;  subtrahíra  aos  maus  exem- 
plos do  pao  desnaturado  um  filho  seu  ainda  menor;  ao  réu 
fizera  encarcerar  na  cadeia  de  Lisboa  até  que  o  extermi- 
nara para  o  castello  da  ilha  Terceira,  e  nomeara  administra- 

WE  coinl)inaiulo-so  uns  com  os  outros  os  referidos  factos  logo  <íp 
conclue  demonstrativamente  que  o  senhor  rei  D.  José  náo  tove  junto  a 
si  um  primeiro  ministro,  que  em  tantos  e  tão  grandes  desastres  o  mo- 
vesse para  a  severidade  e  deshumanidade,  mas  sim  para  uma  clemência 
tal  e  táo  benigna  que  d'ella  nSo  fornece  exemplo  a  liistoria  das  c«>rt«'s 
polidas  e  religiosas  da  Europa.»  Contrariedade  ao  liheUo,  etc,  pari.  iv, 
n.^2. 

2  Contrariedade  ao  libello,  etc,  part.  iv,  n.°  3. 
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dores  á  sua  casa*.  Adcluzia  o  raarquez  em  sua  defeza  que  não 
fora  parte  nos  procedimentos  havidos  com  o  seu  adversário, 
porque  todo  o  expediente  d'este  caso  tinha  corrido  á  conta  do 
ministro  Ayres  de  Sá^. 

A  sexta  e  ultima  parte  da  defeza  limitava-se  a  accumular 
epithetos  mais  ou  menos  aíTrontosos  contra  o  auctor  da  lite 
escandalosa,  e  concluía  asseverando  chistãmente  que  dos  vi- 
tupérios e  calumnias  se  dava  por  bem  pago  em  lh'as  retor- 
quir  e  perdoar^. 

Não  Qcava  encerrada  n^estes  termos  a  apologia  do  marquez 
quanto  aos  seus  feitos  pubUcos  e  ao  seu  proceder  indivi- 
dual. Á  similhanpa  de  Demosthenes,  accusado  indirectamente 
como  estadista  n'um  pleito  rancoroso  por  um  inexorável 
contendor,  o  marquez  de  Pombal  via  com  justo  fundamento 
enlaçadas  astutamente  aos  provarás  de  um  libello  eivei  as 
mais  tremendas  exprobrapões  á  sua  politica.  Pedia-se  osten- 
sivamente aos  tribunaes  a  reparação  de  um  damno  particular. 
(Juem  não  via  porém,  que  n'aquella  acção  odiosíssima  se  es- 
tava tacitamente  reclamando  a  cabeça  do  estadista?  Quem 
não  adivinhara  que  Mendanha  era  a  personificação  dos  ódios 
políticos,  afiando  n'um  litígio  o  gladio  da  justiça  criminal? 

O  decrépito  ministro  com  o  seguro  juízo,  que  os  annos,  os 
achaques,  os  revezes  não  tinham  logrado  annuvíar,  sentiu  que 
o  tiro  apontado  ao  alvo  de  sua  fazenda  la  encaminhado  a  mais 
damnado  fim.  Era  aquelle  o  ensejo  próprio  de  sair  com  mais 
larga  apologia  e  acceitar  a  luva,  que  os  seus  perseguidores  po- 
líticos lhe  atiravam  acobertados  com  um  nome  quasí  obscuro. 
Na  contrariedade  ao  libello  de  Mendanha  julgara  não  terem 
sido  explanados  alguns  dos  pontos  principaes.  Buscou  elu- 
cida-los nos  Appenms,  que  serviam  de  commentario  áquelle 
papel  judicial,  e  suppriam  a  forçada  concisão  das  rasões  fo- 
renses. 

Eram  seis  os  appendices,  que  completavam  a  defeza.  Delles 


^  Contrariedade  ao  libello,  clc,  pari.  v,  n."»  3  a  9. 

2  Ibidem,  n.«  10. 

3  Ibidem,  n."*  1  a  4. 
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o  segundo '  e  o  quarto  *  eram  attínentes  aos  pontos  mais 
graves  de  accusação  contra  Pombal.  No  EpUome  chronologico 
historiava  o  marquez  os  seus  longos  e  trabalhados  ministérios, 
desde  que  saíra  de  Lisboa  a  tratar  as  mais  serias  negociações 
até  que  depois  de  concertar  em  Viemia  de  Áustria  pela  sua 
mediapão  as  differenpas  entre  a  cúria  e  o  governo  imperial, 
volvera  à  curte  e  entrara  a  gosar  da  honrosa  confiança  de 
D.  José  no  oíficio  de  secretario  de  estado,  enas  varias  inspec- 
ções e  presidências,  em  que  o  investira  a  confiança  do  so- 
berano. 

bidividuava  os  eminentes  serviços,  que  fizera  nas  mais  cala- 
mitosas conjuncturas,  e  as  mercês  com  que  el-rei  gratificara  a 
sua  fidelidade  e  o  seu  trabalho.  Summariava  as  relações  de 
Portugal  com  o  Vaticano,  e  de  quanto  n'este  ponto  havia  bem 
merecido  do  estado  e  da  Egreja,  invocava  por  testemunhos 
as  palavras  solemnes  c  aflectuosas,  com  que  o  Papa  Clemente 
XIV  lhe  tinha  significado  a  sua  benevolência^.  O  quarto  ap- 
penso  era  consagrado  a  referir  e  justificar  as  severas  provi- 
dencias, com  que  o  marquez  durante  o  seu  governo  se  vira 
forçado  a  refrear  e  punir  as  rebelliões  e  attentados  contra  a  so- 
berana auctoridade.  Principiava  lembrando  os  estragos  pade- 
cidos pelo  reino,  com  a  violência  das  facções,  nas  epochas 
mais  lachrymosas  de  sua  historia;  as  discórdias  e  turbações 
civis,  emquanlo  D.  AflTonso  V  não  chegara  á  maioridade,  o  de- 
sastroso fira  (io  infante  D.  Pedro  nos  campos  da  Alfarrobeira, 
a  anarchia  de  Portugal,  rolos  os  vínculos  da  potestade  regia; 
as  conspirações  contra  1).  João  II  e  os  extremos  de  rigor,  a 
que  o  levara  a  sedição  dos  grandes,  seus  conjunctos  pelo 
sanjzue;  as  contenções,  que  tristemente  assignalaram  a  mino- 
ridade  e  o  governo  de  el-rei  D.  Sebastião;  as  scenas  tumul- 

í  Epitomc  chronoloçilco  dos  ministérios  do  marquez  de  Pombal,  que 
prora  os  artitjos  6."  f  7.*  da  segunda  parte  da  contrariedade. 

2  Appenso  quurlo  contêm  uma  demonstração  de  qu£  a  deshumanidade, 
que  se  imputou  ao  marquez  de  Pombal  contém  outra  impostura  e  falsidade 
atrocissima, 

^  \o  breve  dalado  de  Hoina  a  20  de  seleinl)ro  de  1770  e  dirigiilo  ao 
niarqiK'/-  de  Poini>al. 
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luosas  que  tornaram  lastimosamente  memorável  o  reinado  de 
D.  Affonso  VI.  Epilogava  as  facciosas  contestações,  com  que  duas 
ambiciosas  parcerias  haviam  litigado  a  preeminência  em  re- 
dor do  leito,  onde  por  muitos  annos  D.  João  V  agonisàra,  e 
com  elle  chegara  á  derradeira  decadência  a  administrapSo  de 
Portugal.  Contava  como  D.  José,  emquanto  príncipe,  assistira 
aos  actos,  com  que  o  reino  se  desgovernava  e  se  perdia,  sem 
que  empecesse  nem  ainda  com  um  só  reparo  as  fraquezas  de 
um  rei  sem  energia  e  sem  vontade*.  Referia  (e  n'esta  parte 
era  mais  cortezão  que  verdadeiro)  como  o  successor  de 
1).  João  V  se  estivera  applicando  às  sciencias  do  governo, 
buscando  apparelhar  os  remédios,  que  estorvassem  a  ruina 
lotai  de  seus  estados.  Lembrava  como  depois  de  assumpto 
ao  sólio,  se  esquivara  ao  jugo  dos  bandos  antagonistas,  ele- 
gendo ministros  alheios  a  taes  parcialidades  e  tomando  de 
sua  mão  o  governo  até  então  desamparado*.  Trazia  á  memoria 
os  ódios  e  as  vindictas,  em  que  haviam  rompido  as  facpões' 
desapossadas  da  influencia,  e  da  valia  e  derivava  d'esta  ori- 
gem as  calumnias  propaladas  contra  a  sua  administração,  as 
revoltas,  os  motins,  as  conjurações,  os  regicídios,  que  tinham 
agitado  a  monarchia  sob  a  dominação  de  D.  José^.  Seguia  par- 
ticularisando  as  violências,  com  que  se  intentara  coagir  ou 
offender  a  magestade,  a  sediciosa  representação  dos  homens 
de  negocio,  a  agitação  popular  do  Porto  contra  a  instituição 
da  companhia  do  Alto  Douro,  e  exalçava  a  clemência,  com 
que  el-rei  impozera  à  justa  severidade  os  limites  da  forçosa 
expiação  *.  Encarecia  com  os  epithetos  sesquipedaes,  tão  com- 

• 

^Áppenso  quarto,  n.»  32. 

2  Ibidem.  n.<«  33  e  34. 

3  Ibidem,  n.«  36.  «Todos  os  quatro  annos,  que  decorreram  desde 
30  de  julho  de  1750  até  o  fim  de  1754,  foram  perturbados  com  se* 
diç(!les  domesticas  e  com  intrigas  nos  paizes  estrangeiros,  que  fizeram 
com  que  todas  as  horas  do  dia  e  muitas  da  noite  fossem  occupadas  com 
as  dissipar  sem  procedimentos  públicos  e  ulteriores,  emquanto  nao  foi 
indispensável  que  a  necessidade  publica  se  preferisse  á  piedade  particu* 
lar.»  AppeMo  qtuirlo,  n."  38. 

^  «E  havendo  resplandecido  tanto  n'aquella  enormissima  atrocidade 
a  summa  clemência  do  dito  monarcha,  também  é  manifesto  que  da  sen* 
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muns  no  seu^estylo  politico*  o  attentado  commettido  contra 
o  soberano  a  3  de  setembro  de  1758.  Recontava  e  attribuia  a 
D.  José  todas  as  providencias  e  mandados,  que  para  prender  e 
castigar  os  regicidas  se  tinham  executado  e  deraittia  de  si  a  res- 
ponsabilidade ministerial,  que  a  monarchia  absoluta  não  dei- 
xava n'aquelle  tempo  nem  sequer  adivinhar^.  Justificava  a 
expulsão  dos  jesuítas,  que  a  seu  aviso  tinham  sido  os  che- 
fes e  motores  do  sacrilégio  contra  el-rei  ^  e  a  necessária  re- 
pressão, com  que  o  monarcha,  ouvido  o  parecer  dos  mais  au- 
ctorisados  tribunaes,  havia  encarcerado  o  bispo  de  Coimbra, 
atalhando  clemente  as  penas  severíssimas,  a  que  as  justiças  o 
teriam  condemnado*. 

Defendia  a  rasão  e  humanidade,  com  que  se  tinham  mui 
tiplicado  no  reinado  de  D.  José  os  extermínios  e  os  encerres, 
prevenindo  por  esta  forma  as  innumeras  sentenças  capitães, 
que  se  haveriam  proferido  e  executado,  se  o  rei  benigno  não 
frustrasse  pelas  suas  camarárias  decisões  a  acção  dos  ma- 
gistrados ^. 

Attestava  que  nas  prisões  de  estado  sempre  se  assistira 

tença  do  castigo  d*ella  se  não  poderáo  tirar  nem  ainda  pretextos  para  se 
arguir  de  deshumanidade  o  inarquez  de  Pombal  pelo  muito  que  perdoou 
el-rei  seu  amo.»  Appenso  quarto,  n."  47. 

1 «  Passaram  a  conspirar  e  a  attentar  contra  a  sua  preciosíssima  vida 
no  execrando  e  cruel  insulto  e  desacato  por  ellrs  commettido  na  lonc- 
brosissima  noite  de  3  de  setembro,  etc.  »  Appenso  quarto,  n.<»  48. 

^Appenso  quarto  n."'  49  a  rio. 

3  ibidem,  n.°"  56  a  62. 

*«  Modificando  ainda  religiosa  e  iiiexbaurivel  clemência  do  dito  mo- 
narcha oíTendido  as  referidas  consultas  e  assento  (os  da  mesa  censória, 
desembargo  do  paço  e  consellio  doestado)  commutou  as  rigorosas  penas 
por  direito  estabelecidas  de  sorte,  que  evitando  benignamente  os  pn)- 
cessos  e  procedimentos  dos  meios  ordinários,  cortou  camarariamente  as 
consequências  do  delicio  sem  permittir  que  se  derramasse  uma  só  golii 
de  sangue  d»'  alguns  d'aquelles  tomenirios  delinijueiiles  (o  bispo  e  seus 
conselheiros.)»  Appemo  quarto,  n.°  68. 

^  «Sendo  certo  que  os  soberanos  sempre  obram  como  pães  communs 
dos  seus  vassallos  nos  procedimentos  camarários  para  lhes  diniinuireni 
as  penas  dos  delictos,  quando  os  juizes,  que  obram  como  ministros 
das  leis,  não  podem  nas  penas  qu»^  ellas  irrogam  rebater  cousa  alguma 
sem  prevaric>arem  os  seus  próprios  oíTicios. »  Appenso  quarto,  n."  8i. 
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aos  encarcerados  com  quanto  cumpria  a  seu  bom  provimento 
e  commodidade,  exaltando  a  este  propósito  a  caridade  e  a 
brandura  do  carcereiro  da  Junqueira,  o  desembargador  Oli- 
veira Machado  *. 

Se  eram  graves  as  imputações  dirigidas  a  Pombal  quanto 
aos  feitos  politicos  do  seu  governo,  eram  ignominiosas  as  pu- 
blicas affirmações  de  que  se  tinha  opulentado  com  actos  de 
concussão.  Se  as  primeiras  o  deslustravam  como  ministro, 
infamavam-no  as  segundas  como  homem  particular.  Das  cen- 
suras politicas  podia  appellar  afoutamente  para  o  juizo  da 
posteridade,  a  quem  deixava  por  eloquentes  defensores  do 
seu  systema  os  imperecedouros  monumentos  da  sua  adminis- 
tração. Mas  o  republico  eminente  bem  pudera  ter  luzido  antes 
pelo  vigor  do  entendimento  que  pelo  fervor  da  abnegação, 
mais  pela  audaz  vehemencia  da  vontade  que  pela  estricta 
observância  da  moral.  Ainda  que  ficasse  absolto  como  esta- 
dista e  legislador,  levantar-se-iam  contra  elle  as  suspeições 
de  improbidade. 

Podia  triumphar  dos  manes  de  suas  victimas.  Era-lhe  po-  . 
rém  diíDcil  escapar  à  turba  de  credores  e  litigantes,  que  vi- 
nham lançar-lhe  em  rosto  a  sede  insaciável  de  riquezas  e  a 
consciência  relaxista  nas  mais  lucrativas  negociações.  Impor 
silencio  a  estes  duros  articulados  era  o  ponto  mais  árduo  da 
defeza.  Intentou-o  o  marquez  no  terceiro  Appenso  da  sua  con- 
trariedade. 

Não  podia  negar  a  grandeza  e  esplendor  de  sua  casa,  que 
sendo  no  principio  de  suIRciente,  porém  não  opulento  patri- 
mónio, agora  emparelhava  cora  algumas  das  bem  medradas 
entre  as  das  famílias  principaes.  Bem  sentia  o  marquez,  segundo 
era  perspicaz  de  sua  indole,  quanto  na  demonstração  da  sua 
inteireza  ministerial  era  resvaladiço  o  terreno  que  pisava. 

1  «Pelos  livros  da  receit«a  e  despeza  da  custodia  da  torre  da  Junqueira 
se  manifestará,  que  sendo  o  presidente  d'ella  um  ministro  dotado  de 
tanta  bondade  e  caridade,  como  é  o  conselheiro  José  António  de  Oli- 
veira Mac}ia*do,  sempre  fez  quanto  n'clle  esteve  para  mio  poupar  des- 
peza ou  cuidado  a  respeito  de  tudo  o  que  podia  ailiviar  os  referidos 
presos.»  Appenso  quarto,  ii.«  84. 

TOMO  I  128 
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Por  isso  dava  por  exórdio  à  sua  apologia  uma  Ibese,  que 
n'aqucllcs  tempos  era  vulgar  entre  os  ministros  da  monarchía 
absoluta,  e  que  hoje  na  boca  de  um  estadista  medianamente 
honesto,  se  haveria  a  cynismo  e  devassidão. 

Provava  com  exemplos  das  historias  alheias  e  nacionaes 
quanto  os  monarchas  se  haviam  empenhado  em  enriquecer 
os  grandes  homens,  que  tiveram  o  primeiro  logar  na  sua  con- 
fiança e  valimento.  Citava  as  riquezas,  que  deixara  o  cardeal 
de  Richelieu,  as  quantiosas  acquisições  do  duque  de  SuIIy, 
os  thesouros  accumulados  por  Mazarin  durante  o  seu  gover- 
no, a  munificência  illimitada,  com  que  a  rainha  Ânna  de  In- 
glaterra premiara  com  mercís  extraordinárias  o  duque  de 
Marlborough,  tornando  a  sua  casa  uma  das  maiores  da  Gran- 
Bretanha ;  os  dons,  com  que  os  reis  de  Portugal  tinham  sempre 
acrescentado  os  seus>  ministros  ^  Dizia  que  a  todos  os  sobera- 
nos portuguezes  se  avantajara  D.  José  nos  prémios,  com  que 
havia  galardoado  os  serviços  do  seu  intimo  e  mais  graduado  con- 
selheiro, o  qual  com  sua  natural  moderação  e  desinteresse 
em  muitas  occasiões  refiísàra  os  preciosos  donativos,  quando 
os  via  pendentes  nas  mãos  dadivosas  do  monarcha  '. 

Reiterando  o  seu  tão  predilecto  e  cansado  parallelo  entre  o 
ministro  de  D.  José  e  o  de  Henrique  IV,  auctorisava  com  o 
exemplo  de  Sully  a  obrigação,  em  que  se  via  de  contestar  as  ca- 
lumniosas  imputações,  abrindo  ao  publico  o  mais  secreto  de 
sua  casa,  e  patenteando  as  origens  d'onde  houvera  os  bens 
que  possuía^.  Fazia  minuciosa  relação  de  como  lhe  tinham 

1  Appcnso  terceiro.  Pari.  i.  Compendio  hi^toiúro  politico  das  rasões  de  es- 
tado, que  fazem  necessária  a  opulência  dos  primeiros  ministros  das  mo* 
narchias. 

2  «Havendo  sido. ..  manifesta  a  publica  e  dislincta  estimação»  com  que 
0.. .  magnânimo  monarcha  honrou  sempre  o  marquez  de  Pombal,  é  bem  fácil 
de  comproheniler  que  procurou  exceder  a  todos  os  reis  seus  predece^^ 
sores  nos  preniios  do  mesmo  marquez,  c  (jue  os  teria  excedido  muito  se 
a  natural  moderarão  do  desinteressado  ministro  não  houvesse  em  muitas 
occasiões  suspendido  os  preciosissimos  donativos,  que  via  pendentes  nas 
abertas  c  hirguissimas  mãOs  do  augusto  amo. »  Appenso  terceiro.  Pari.  i 
n.«»  19. 

3  Appenso  terceiro.  Part.  n,  n.<"  3  a  6. 
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advindo  as  grandes  propriedades,  que  não  eram  de  seu  pri- 
mitivo património.  Referia  como  vendera  muitos  prédios  de 
seus  morgados,  e  empregara  o  seu  producto  em  largas  e  mais 
rendosas  ediflcações.  Apontava  a  legitima  procedência  das 
riquezas,  que  lhe  haviam  accedido  emquanto  exercera  o  mi- 
nistério ^ 

AUegava  a  economia  e  diligencia,  com  que  alcanpàra  con- 
struir a  preço  de  módico  dispêndio  as  casas  que  levantara, 
sem  dolo  nem  prejuízo  de  pessoas  particulares  ou  da  fazenda 
real*.  Attestava  o  marquez  a  sua  honestidade  ministerial  com 
varias  contas  dos  bens  que  adquirira,  das  obras  que  fizera,  e 
das  dividas  que  o  oneravam,  quando  saíra  do  governo'. 

Os  Appensos  quinto  e  sexto  eram  apenas  a  paraphraseada 
repetição  das  mesmas  retaliações,  com  que  o  marquez  havia 
redarguido  na  sua  contrariedade  às  tremendas  afiBrmaçÕes  do 
seu  accusador. 

Tal  era  em  substancia  a  justiQcação  politica  e  particular  do 
primeiro  ministro  de  D.  José.  Nem  todos  os  pontos  da  sua 
longa  apologia  eram  igualmente  verdadeiros,  generosos  e 
sympathicos.  Se  o  marquez  de  Pombal  saia  triumphante, 
quando  commemorava  os  seus  beneméritos  serviços  á  civilisa- 
ção  de  Portugal  e  á  independência  do  poder  civil  nas  suas  lu- 
ctas  immemoriaes  com  o  sacerdócio,  não  era  sincera  a  humil- 
dade, com  que  o  grande  legislador,  para  defender-se  de  severo 
e  deshumano,  se  escondia  por  detrás  do  tumulo,  onde  repou- 
savam as  cinzas  do  seu  munificente  bemfeitor.  O  papel,  que 
o  marquez  se  altribuia,  de  puro  cumpridor  das  ordens  de  seu 
amo,  demittindo  de  si  inteiramente  a  responsabilidade  moral 
da  sua  administração,  nem  os  contemporâneos  o  podiam  ap- 
provar,  nem  a  posteridade  applaudir. 

8  se  Pombal  na  sua  defeza  erigia  os  seus  públicos  trophéus, 

contando  singularmente  as  emprezas  que  traçara,  talhando 

.  em  proveito  da  sua  gloria  o  melhor  quinhão  nos  louros  do  go- 

^  Appenso  terceiro.  Part.  ii,  n.®"  18  a  32. 
«Ibidem,  n.«»  34  a  45. 

^Provas  do  compendio  económico  conteúdo  debaixo  do  numero  2.°  dó 
appenio  terceiro. 
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verno,  projectando  entre  jorros  de  luz  o  seu  vulto  colossal, 
e  desenhando  em  escorpo  e  na  penumbra  a  figura  accessoria 
do  seu  rei,  como  é  que  elle  conciliava  o  ambicioso  protago- 
nista das  providencias  do  terremoto  e  dos  feitos  governativos, 
com  o  modesto  e  quasi  obscuro  executor  do  régio  arbítrio  nos 
actos  de  rigor  e  de  extermínio?* 

A  benignidade  paternal,  com  que  elle  condecorava  o  seu 
soberano,  ou  era  um  paradoxo  inopportuno  n'aquella  grave 
conjunctura,  ou  uma  ironia  acerba  ás  sombras  das  victimas 
inultas.  Bastaria  que  por  se  escusar  da  nota  de  cruel  chamasse 
justiça  e  rasão  de  estado  ao  que  elle  appellidava  clemência  e 
humanidade. 

Mas  o  ponto  onde  era  mais  débil  a  defeza  e  mais  vulnerá- 
vel a  reputação  do  estadista,  era  o  que  se  referia  aos  seus  es- 
crúpulos e  aos  meios,  a  que  se  havia  soccorrido  para  opulentar 
a  sua  família.  O  marquez  accumulava  algarismos  e  rasões  para 
demonstrar  que  licitamente  acrescentara  os  seus  haveres. 
Permanecia,  porém,  a  affrontosa  suspeição,  em  alguns  casos  a 
evidencia  de  que,  se  não  lesara  formalmente  os  cofres  públi- 
cos, nem  perpetrara  abertas  usurpações,  se  valera  do  seu  po- 
der e  auctoridade  para  facilitar  negociações  indelicadas.  A 
lista  das  suas  dividas  ao  deixar  o  ministério  era  uma  prova  de 
que  a  influencia  dos  seus  cargos  eminentes  não  andara  estra- 
nha ás  transacções  particulares  da  sua  casa.  Por  muitos 
annos  se  esquecera  de  paj^ar  ao  estado  quantiosas  imposições, 
de  que  o  imo  absolvera  o  seu  uiricio-.  Durante  o  seu  governo 

1 0  marquez  aUribuia  á  sua  oiUT^ica  inliTvençúo,  ao  seu  estudo  e 
inventiva,  aos  dotes  provados  do  seu  espirito  tudo  quanto  se  fizera  para 
levantar  o  reino  do  abatimento,  em  que  jazia  após  o  reinado  longo  e 
indolente  de  D.  João  V.  Arrogava-se  com  rasâo  a  gloria  de  haver  res- 
tabelecido o  commercio,  regulado  a  administração,  melhorado  a  fazen- 
da, creado  a  industria  fabril,  restaurado  o  exercito,  fundado  a  instruo- 
ráo  publica,  e  aperfeiçoado  a  legislação  civil.  Epitome  chronologico 
dos  miyiisterios  do  marquez  de  Pomlnd,  passim,  e  principalmente  nas  * 
n.°"  19  a  65. 

^A  importância  dos  impostos  que  fic^ira  devendo  era  de  i!2:3i8|6ol 
réis,  segundo  a  Relação  das  dividas,  que  serve  de  documento  elucidati- 
vo ao  Compendio  económico.  Algumas  das  verbas  subiam  ao  anno  de  1771. 
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mutilara  sommas  valiosas  aos  ronvontos  o  mosteiros,  e — o 
que  menos  abonava  a  sua  delicadeza  ministerial — ,  a  muitas 
das  repartições  publicas  e  aos  arrematantes  dos  contratos  reaes 
da  sua  dependência  se  fizera  devedor,  utilisando  os  arte- 
factos ou  os  géneros,  que  fabricavam  ou  geriam*. 

Eram  numerosas  as  parcellas,  que  ficara  devendo  a  mui- 
tos particulares,  e  aos  artiflces  e  mercadores,  dé  cujos  ser- 
viços e  fazendas  se  havia  aproveitado*.  A  omnipotência  de  Pom- 
bal, o  terror  que  ao  seu  nome  andava  associado,  e  não  raro  o 
desejo  de  grangear  o  seu  favor  e  patrocínio,  tornavam  gene- 
rosos e  fáceis  os  credores,  que  depois  de  o  verem  abatido  e 
humilhado  reclamavam  altivamente  o  seu  dinheiro  ^. 

lÁ  fabrica  das  sedas  devia  por  fazendas  e  amoreiras  7:897)^798  réis; 
á  janta  dos  fardamentos,  por  baetas  e  pannos  da  Covilhã,  2:702^700 
réis.  Aos  contratadores  do  Paço  da  Madeira,  por  madeiras  vendidas  para 
as  obras  do  marquez,  devia  3: 76811000  réis.  A  Daniel  Gildemeester  réis 
4:220^000,  por  um  adereço  de  brilhantes,  que  vendera  á  casa  de  Pom- 
bal. Á  junta  das  munições  de  b<)ca  7:443j9600  réis.  Ao  deposito  publico, 
á  junta  das  aguas  livres  era  igualmente  devedor.  Relação  das  dividas, 
documento  appenso  ao  Compendio  económico, 

2  Algumas  d'estas  dividas,  cujo  importe  era  de  muitos  mil  cruzados, 
datavam  de  largos  annos.  Relação  das  dividas,  etc. 

'  «Náo  é  de  admirar  que  os  redditos  dos  seus  ordenados,  e  de  seus  dois 
irmãos,  refundidos  no  casco  da  casa,  que  já  possuía  por  herança,  em- 
pregados em  prédios  urbanos  e  rústicos,  viessem  a  produzir  a  renda  an- 
nual,  com  que  estabeleceu  dois  morgados,  renda  que  pela  sua  saída 
do  ministério  baixou  mais  de  metade,  porque  os  lisonjeiros  não  susten- 
taram os  altos  preços  por  que  arrendavam  os  prédios,  ou  compravam  os 
productos,  caminho  assas  trilhado  para  grangearem  os  favores  do  mi- 
nistro influente,  sem  parecer  que  o  querem  ganhar,  do  que  produzirei 
aqui  alguns  exemplos,  como,  deixando  Sebastião  José  de  Carvalho  a  sua 
casa  da  rua  Formosa,  para  ir  viver  na  barraca  da  Ajuda,  foi  a  dita  casa 
arrendada  por  quatro  mil  cruzados  annuaes  a  uma  casa  de  commercio 
ingleza,  a  qual  corria  debaixo  da  firma  de  Purry,  Mellish  &  de  Vismes, 
excessivo  aluguer  para  aquelle  tempo ,  mas  que  os  ditos  commerciantes 
pagavam  de  mui  boa  vontade,  pela  conservação  do  contrato  do  pau  Bra- 
zil,  que  julgo  pagavam  a  Gi^OOO  réis  o  quintal,  e  com  que  adquiriram 
uma  immensa  fortuna,  que  toda  saiu  do  reino. 

«O  padre  Fr.  José  de  Mansilha,  do  convento  de  S.  Domingos  de  Lisboa, 
procurador  geral  da  companhia  das  vinhas  do  Alto  Douro,  comprava 
por  bom  preço  todos  os  vinhos  da  quinta  de  Oeiras,  como  muito  neces- 


Âs  dividas  contrahldas  pelo  marquez  durante  a  sua  adnii- 
nistraf ão  ascendiam  a  maia  de  duzentos  e  cincoenta  mil  cra- 
lados  ^  Se  este  abuso  do  credito  pessoal  \  tio  suspeito  de  impe- 
rativo pela  eminência  do  poderoso  devedor,  ainda  poderia 
absolver-se  attentando  nas  rasões  especiosas  da  sua  apologia, 
nao  era  fácil  indultar  algumas  das  grossas  negociações,  com 
que  Pombal  se  havia  enriquecido. 

Um  opulento  mercador  hollandez,  Daniel  Gildemeester, 
cônsul  da  sua  republica  em  Uaboa,  era  mui  singularmente  pa- 
trocinado pelo  marquez,  e  alcanpàra  pelo  favor  doeste  ministro 
o  contrato  dos  diamantes  do  Brazil.  Morava  o  rico  Joalheiro 
n'umas  casas  nobres,  que  Paulo  de  Carvalho,  o  irmão  dileclo 
de  Pombal,  havia  comprado  por  doze  contos  no  juizo  dos 
resíduos.  Gonsign&ra  o  comprador  nas  mãos  de  Gildemeester 
a  somma  de  três  mil  cruzados  annuaes  para  saldar  o  prefo 
da  valiosa  acquisição^.  A  morada  primitiva  converteu  o  nego- 

sarioti  dizia  elle,  para  lotar  oa  da  dita  companliia,  ciya^necessidade  aca- 
bou com  o  miniaterio  do  dono  da  quinta. 

«Âs  propriedades  urbanas  mandadas  fazer  polo  conde,  ou  por  seus  ir- 
mios  ainda  nSo  estavam  acabadas,  quando  os  inquilinos  corriam  á  por- 
fia para  obterem  a  preferencia,  fosse  qual  fosse  o  preço.» 

ReeordaçlkSf  de  J.  Ratton,  pag.  187  e  seguintes. 

«Messiours  Purry  et  Devismes  avaient  depuís  vingt  sept  à  vingt 
Imit  ans  la  ferme  du  1)ois  du  Brhil  k  un  prix  fort  modéré,  6^400  réis 
le  quintal,  ce  qui  Icur  produisait  un  prolit  iinmonse,  en  considération  du 
quel  ils  payaient  un  gros  loyer  de  maison  au  marquis  de  Pombal,  dont 
ils  ont  fait  de  son  vivaiit  Tapolhéose  dans  un  tableau  magnifique.* 
Carta  do  abbade  Garnier  para  Simonin.  21  de  setembro  de  1781.  Ga- 
binete da  abertura. 

1  Relação  das  dividas,  ele. 

>  «Os  vendedores  lhe  largavam  os  géneros  por  diminuto  preço,  e  nunca 
se  apressavam  em  obter  o  pagamento,  e  se  por  acaso  algum  esquecia  ao 
ministro  influente,  es(juecja  também  ao  vendedor  até  que  o  s«^u  desterro 
para  o  Pombal  despertou  alguns,  que  acudiram  logo  a  pedir-lbe  divi- 
das.» Recordações  de  J.  Ratton,  pag.  189. 

3  Compendio  económico,  ele,  n.»  30.  D'e8te  Daniel  Gildemeester  c  da 
sua  magnificência  faz  menção  William  Beckford  na  obra  haly  wiih  Ske- 
tehes  ofSpain  and  Portugal,  Paris,  1834  pag.  225.  A  opulência  d'este  nego- 
ciante e  abelleza  e  esplendor  da  sua  residência  principesca  em  Cintra  sio 
Igualmente  c^mmemoradas  no  Tablenu  de  ÍAsbonne,  París  1797»  pag.  90. 
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ciante  por  dispendiosas  bemfeiioriaSfRO  palácio  principal  do 
seu  constante  protector,  ajustando  com  elle  que  a  despeza  se 
cobrisse  com  as  rendas  de  tantos  annos,  quantos  fossem  neces* 
sarios  para  final  embolso  do  dinheiro.  Era  pois  um  argenta- 
rio,  que  por  solver  a  divida  da  sua  gratidão  ao  estadista,  lhe 
fabricava  uma  vivenda  sumptuosa,  entregando-lh\i  ao  cabo 
de  alguns  annos  inteiramente  livre  de  encargo  ou  de  pensão. 
Não  menos  suspeita  de  favor  foi  a  grandiosa  edificação  dos 
fornos  e  terconas,  que  em  Alcântara  levantou  para  o  marqucz 
um  seu  compadre  e  amigo  mui  dilecto,  commerciante  de 
grossos  cabedaes.  Era  Duarte  Lopes  Rosa,  a  quem  Pombal  ha- 
via concedido  rendosos  contratos  da  fazenda.  A  expensas  pró- 
prias erigiu  os  edificios,  estipulando  o  estadista  as  consigna- 
ções, com  que  o  seu  cliente  se  haveria  de  indemnisar^ 

£  força  confessar  que  nenhum  ministro  ousaria  comparecer 
em  nossos  dias  perante  a  opinião  publica,  trazendo  onerada  a 
consciência  com  tão  suspeitosa  negociação.  Mais  longe  levou, 
porém,  o  ministro  de  D.  José  a  sua  latítudinaria  tolerância  em 
pontos  de  escrúpulo  ministerial. 

Quando  o  provimento  dos  viveres  e  forragens  para  o  exer- 
cito deixou  de  ser  contratado  com  assentistas,  e  o  governo 

*  Compendio  económico,  etc,  n.*»  41.  De  Duai*te  Lopes  Rosa,  contratador 
do  tabaco  e  do  páo  de  munição  e  um  dos  abastados  negociantes,  que  medra- 
ram á  sombra  de  Pombal,  e  a  quem  elle  bonrava  com  a  sua  amisade,  senílo 
desinteressada,  particular,  conta  Hátton  a  seguinte  anedocta,  que  deseiiba 
em  poucos  traços  a  omnipotência  ministerial  do  grandevalido  de  D.  José,e 
a  facilidade,  com  que  o  ministro  se  fazia  publicamente  o  patrono  das  em- 
prezas  e  o  sócio  nos  grangeios  dos  argentarios  seus  familiares.  «Tinba-se- 
Ihe  queixado  Duarte  Lopes  Rosa,  contratador  do  tabaco,  de  tal  ou  qual 
vexame,  que  Ibe  fiizia  o  secretario  dVstado  D.  Luiz  da  Cunha,  e  queren- 
do o  conde  de  Oeiras  cortar  de  um  modo  docente  a  intriga,  tomou  na 
sua  carruagem  o  dito  D.  Luiz  da  Cunha  em  um  dos  passeios,  que  de 
tarde  costumava  fazer  p^la  cidade,  visitando  as  obras  publicas  e  parti- 
culares, e  passando  sobre  a  ponte  de  Alcântara,  niandou  parar  a  carrua- 
gem, e  apontando  para  as  tercenas,  que  ali  tem,  e  que  entáo  se  andavam 
ediíicando,  disse  ao  seu  collega  que  aquellas  obras  eram  do  seu  compadre 
Duarte  Lopes  Rosa,  feitas  sobro  chão  de  moinhos  de  maré,  que  lhe  tinha  to- 
mado de  renda  para  se  pagar  do  lendimento,  e  mandou  andar.  Isto  bastou 
para  fazer  cessar  o  tal  vexame».  Hecordaçôes  de  Jacome  Ratton,  pag.  194. 
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commetteu  este  serviço  a  uma  junta  especial^,  esta  cor- 
poração representou  ao  monarcha  a  urgência  de  fundar  em 
Lisboa  um  vastíssimo  deposito,  onde  se  podessem  arreca- 
dar os  géneros  da  sua  administrapão.  Tomou  a  junta  de 
aluguer  ao  próprio  ministro,  que  a  superintendia,  os  edifldos, 
que  Duarte  Lopes  construirá  para  o  seu  manirroto  protector  \ 
Não  bastavam  as  tercenas  já  existentes  para  accommodar 
todos  os  viveres.  Propoz  ajunta  a  el-rei,  que  se  acrescentasse 
o  ediflcio  com  mais  dezoito  armazéns  novos,  os  quaes  se  le- 
vantariam à  custa  da  real  fazenda,  e  ficariam  pertencendo  ao 
marquez  de  Pombal,  satisfeito  pelas  rendas  annnaes  o  dinheiro 
despendido  na  construcção.  Commetteu  el-rei  ao  seu  privado 
o  despachar  aquella  instancia.  Escusou-se  o  marquez  de  dar 
parecer  em  questão,  que  respeitava  ao  seu  interesse^.  Or- 
denou o  soberano  que  D.  Luiz  da  Cunha,  ministro  obediente 
às  ordens  do  coUega,  expedisse  este  negocio.  E  erigiram-se  as 
novas  edificações,  sem  que  o  seu  feliz  proprietário  despen- 
desse um  único  ceitil  ^. 

A  historia,  que  reconhece  no  marquez  de  Pombal  o  grande  e 
previdente  legislador,  o  estadista  a])alisado,  o  restaurador  das 
letras  e  da  industria,  o  precursor  da  presente  civiUsaçao  em  Por- 
tugal, não  póíle,  sem  trahir  a  imparcialidade,  expungir  inteira- 
mente da  face  do  valido  as  maculas,  que  o  deslustram  e  afeiam. 
É  lastima  que  o  vulto  mais  insigne  do  quantos  ennobrecemos 
fastos  nacionaes,  depois  do  Gama  e  do  CaraGes,  desaire  com  o 
egoísmo  e  as  fraquezas  mais  rasteiras  o  esplendor  da  sua  me- 

*  Estabelecida  pelo  decreto  do  1.*  de  julho  de  1768  com  a  deiioruina- 
çíio  de  junta  dnn  municõeíi  do  bika  e  fotiaqens  e  col locada  sob  a  im- 
mediata  su])eríntendencia  do  erário  régio. 

2  Appenso  terceiro  á  contrariedade.  Summnrio  histórico  das  obras  dos 
armazéns,  fomos  públicos  e  palheiros  fabricados  nos  subúrbios  d^  Al' 
cantara  de  baixo,  n."  8. 

3  «E  porque  dizia  respeito  ao  terreno  pertencente  ao  marquez,  pe- 
dindo este  ao  mesmo  senhor  (el-rei)  que  o  dispensasse  de  fazer  fígura 
em  um  negocio  que  viria  a  ser  de  seu  interesse,  commetteu  sua  nnages- 
tide  o  conhecimento  e  expediçiio  d'elle  ao  secretario  d  estado  da  repar- 
tição da  guerra  D.  Luiz  da  Cunha.»  Summario  histonco,eic.y  n.»  10. 

*  Summario  histórico,  etc,  n.«'  9  a  12. 
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moria.  Faz  dó  o  contemplar  o  grande  homem  amosquinhando 
ais  suas  publicas  emprezas  com  o  trafico  indecoroso  de  suas 
a^angearias.  É  triste  que,  emquanlo  lidava  heroicamente 
por  levantar  a  pátria,  a  si  próprio  se  abatesse,  fazendo  do 
poder  um  rendoso  capital  e  de  agradecidos  mercadores  os 
instrumentos  da  sua  riqueza  e  prosperidade.  Se  alguma  allega- 
pão  p6de  mitigar  as  justas  imputações  contra  a  sua  desaper- 
tada consciência,  é  somente  a  de  que  sob  a  antiga  monarchia 
a  austeridade  e  a  rigidez  nos  homens  públicos  se  não  aqui- 
latavam, como  agora,  por  tão  estreitas  regras.  Julgava-se 
com  mais  egoismo  que  sunpleza,  que  os  ministros  de  um 
soberano  não  podiam  contentar-se  com  o  salário  da  gloria  e 
do  triumpho,  antes  deviam  encontrar  nos  thesouros  accumu  la- 
dos o  mais  precioso  galardão  de  suas  fadigas.  Comtanto  que  o 
ministro  não  defraudasse  as  arcas  regias,  não  lhe  era  defezo 
inteiramente  o  chatinar  à  sombra  protectora  do  monarcha.  Ne- 
gociações similhantes  ás  de  Pombal  com  Duarte  Lopes,  Gilde- 
meester  e  com  a  junta  das  munições  de  boca,  não  eram  vis- 
tas com  olhos  tão  severos,  como  o  seriam  em  nossos  dias, 
apreciadas  à  intensa  luz  da  imprensa  e  da  tribuna.  E  por  isso 
o  marquez  de  Pombal  podia  na  sua  apologia  com  uma  talvez 
sincera  convicção  attestar  a  legalidade  e  innocencia  d^aquellas 
escandalosas  transacções  ^ 

Antes  que  apparecesse  publicamente  formulada  a  accusação 
da  rapacidade  e  peculato  contra  o  marquez  de  Pombal,  e  s^e- 
nas  fura  demíttido  dos  seus  cargos,  tinha  elle  redigido,  para  ser 
apresentada  à  rainha,  uma  larga  justiQcação.  Os  clamores  le- 
vantados contra  elle  no  paço  e  na  capital,  taxando>o  de  ter 
fraudado  o  flsco  e  commettido  malversações  escandalosas,  ha- 
viam-no  forçado  a  refutar  as  opprobriosas  imputações  *. 

1 «  E  se  achará  emtim  claro  e  evidente  que  era  nenhuma  das  referidas 
obras  (as  dos  armazéns  de  Alcântara)  houve  nem  dolo  nem  prejuízo  al- 
gum da  fazenda  real  ou  de  terceiros  particulares,  sendo  todas  feitas 
com  causas  justas,  que  trouxeram  corosigo  as  contingências  e  casuali- 
des  dos  tempos  e  com  os  títulos  mais  legítimos  e  authenticos,  que  se  po- 
diam desejar.»  Compendio  económico,  ele,  n.°  45. 

2  Que  a  apologia  com  o  titulo  de  Supplica  dirigida  á  rainha  nossa 
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Eram  por  este  tempo  numerosos  os  libellos,  que  os  adver- 
sários de  Pombal  dirigiam  á  soberana,  A  el-rei  D.  Pedro  os 
entregavam,  fiando  de  que  chegariam  assim  patrocinados  àg 
mãos  de  sua  esposa.  Uns  eram  aleivosos  torpemente,  os  ou- 
tros ridiculamente  pueris.  N'um  doestes  se  referiam  ou  fabula- 
vam secretas  conversações  do  ministro  de  D.  José  com  um 
magistrado  da  sua  confidencia,  o  qual,  chegado  ao  extremo  de 
sua  vida,  as  havia  revelado  no  sigillo  sacramental.  Exprobrava 
ao  marquez  o  estudar  nas  máximas  e  preceitos  de  Machiaveili 
as  artes  de  manter-se  na  valia,  e  attribuia  toda  a  sua  scienda 
de  ministro  ambicioso  a  um  livro,  que  em  Franca  tinha  es- 
cripto  D.  Luiz  da  Cunha,  e  onde  resumira  os  mais  ardilosos 
expedientes  do  secretario  florentino.  Figurava  o  grande  legis- 
lador, encerrando-se  em  Oeiras  ou  na  6rai\ja  para  deletrear  e 
aprender  aquelle  sentenciario  precioso,  quando  algum  lance 
inopinado  exigia  audazes  ou  astutas  resoluções  ^ . 

genhora  D.  Maria  I,  foi  escripta,  senfto  apresentada,  logo  nos  primeiras 
tempos  depois  que  o  marquez  foi  deDiittido,  parece  resultar  das  seguin- 
tes palavras  da  sua  introducçilo :  «Estas  mesmas  idênticas  declamações 
constou  ao  supplicante,  ainda  antos  de  chegarão  Pombal,  que  se  estavam 
contra  elle  difi'undindo  com  a  maior  acrimonia,  nSo  9ó  em  toda  a  capital, 
mas  também  dentro  do  palácio  de  vossa  mngestade . . .  Esta  é  uma  idêntica 
defeza,  que  o  supplicante  olVenve  contra  as  actuaes  declainarões  das  suas 
arguidas  riquezas.»  Supplica  dirigida  á  rainha  yiossa Sr^iiíiora  D.  Maria  I, 
n.°"  li.°  o  7."  no  vol.  nis.  com  o  titulo  Ohras  do  ittírqiíez  de  Pombal,  en- 
tre" os  inss.  da  academia  real  das  scioncias.  Refcrindo-se  o  marquez  as 
declamações  e  nílo  ás  accusaçôes  judicialmente  formuladas,  ou  inseri- 
das em  diplomas  oificiaos,  fica  manifesto  que  a  supplic^'i,  a  que  alguns 
escriptores  dão  o  nome  de  iVí/Võo  í/e  ívcMíío  á  coroa  (o  se  acba  impress^i 
com  esto  titulo  nas  Cartas  e  outras  obras  selectas  lio  marquez  de  Pombal, 
tom.  II,  1822,  pag.  83-130)  não  fnra  escripta,  como  lílles  suppozerain, 
para  justiíicar-se  da  nota  do  concussionario,  que  lhe  estampou  na  fronle 
o  decreto  do  16  de  agosto  de  1781.  A  supplica  »'  substancialmente  itlrMi- 
tica  ao  AppensOf  que  na  contrariedade  ao  libello  se  denomina  compendio 
económico,  ainda  que  nem  sempre  entre  os  dois  escriptos,  atlenla  a  dií- 
ferença  entre  um  i)apel  forense  e  uma  supplicii  á  soberana,  so  observe 
litteralmentc  a  mesma  redacção. 

1  Erposição  feita  por  Fr.  Dionysio  Luiz  de  Faro,  mowje  de  Ikltm, 
a  26  de  fevereiro  de  1777,  entre  os  mss.  da  academia  real  das  sciendas. 
É  singular  que  neste  papel,  onde  o  bieroiiymita  revelava  o  verdadein) 
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Nâk>  bastavam  as  gravíssimas  imputações  de  haver  embe* 
lecado  el-rei  com  seus  meneios  e  ardis,  de  ler  afastado  do 
throno  a  nobreza  principal  por  segurar-se  na  privanpa,  de 
haver  excedido  na  crueza  aos  mais  lobregos  tyrannos,  e  ca* 
vado  a  avareza  em  ganâncias  deshonestas*  Faltava  ainda 
polluir  o  caracter  do  ministro  com  a  afTrontosa  aocusaçio^ 
que  em  todos  os  tempos  infamou  em  nossa  terra  os  homens 
públicos,  deq[)enhados  do  poder  ou  descaídos  do  favor.  Ta- 
xavam-no  de  que  trapára  vender  a  sua  pátria  ao  estrangeiro 
e  esquartelar  de  novo  com  os  loões  altivos  de  Gastella  as  qui- 
nas heróicas  de  Portugal.  Em  rosto  lhe  lançavam  o  ter  deixado 
o  reino  sem  defensa,  quando  os  hespanhoes  o  tinham  inva- 
dido ^  E  esta  iníqua  exprobrarão  se  dirigia  a  quem  de  seu  aba- 
timento levantara  o  exercito  portuguez,  e  forçara  os  invaso- 
res a  retrahirem  mal  parados.  Gulpavam-no  de  ter  provo- 
cado acinte  as  desastrosas  contestações  com  os  hespanhoes 
na  America  do  sul,  de  haver  com  a  sua  doblez  enredado  as 
negociações  para  que  viéssemos  a  cair  no  jugo  de  Gastella: 
alvitrando  que,  perdida  a  independência,  seria  fácil  ao  mi- 
nistro tornar  menos  notável  e  invejada  n'uma  nação  grande 
e  opulenta  a  casa,  que  Qzera  e  em  reino  tão  pequeno  não  po- 
dia esconder  e  ainda  menos  honestar^.  E  estas  accusações 

oii  supposto  segredo  sacramental  de  um  ministro,  confidente  do  marquez, 
se  dava  como  um  dos  grandes  attentados  do  estadista  o  que  n'estas  pala- 
vras SC  referia :  «O  marquez  tinha  em  seu  poder  um  livro  feito  em  França 
por  D.  Luiz  da  Cunha,  contendo  máximas  extrahidas  de  Machiavel  para 
um  ministro  se  conservar  no  vaHmento  do  monantha.  O  livro  estava  em 
Oeiras  e  na  Granja,  onde  elle  tinha  os  papeis  mais  secretos  e  importan- 
tes, que  por  iaso  o  roarquez  ia  para  alguma  d'aquellas  quintas  instruir-se 
n^asses  papeis,  quando  queria  apparecer  com  alguma  novidade,  sendo  de 
grande  utilidade  se  se  podesse  apantiar  e  queimar  esse  livro». 

1  Representação  contra  o  marquez  de  Pombal  (sem  assignatura),  en- 
tre os  mss.  da  academia  real  das  sciencias.  Declara-se  n'este  papel  o  ha- 
ver sido  escripto  ainda  em  vida  de  el-rei,  e  entregue  a  D.  Pedro  III  no 
decimo  dia  do  seu  reinado. 

*  «Tudo  isto  previa  o  traidor,  mas  reconhece-se  que  o  fim  d*elle  era 
entregar-nos  a  Castella ;  para  isso  atacou  os  castelhanos,  quando  Ingla- 
terra se  achava  embaraçada  com  as  suas  colónias.  Uma  das  rasôes  que 
tem  para  querer  entregar  Portagali  é  o  ódio  que  nutre  contra  a  família 


444 

eram  feitas  ao  estadista,  que  pela  sua  tenacidade  em  resistir 
ás  intrigas  diplomáticas  de  Hespanha  concitara  o  desamor  dos 
castelhanos,  manifestado  claramente  nos  despachos  diplomá- 
ticos do  gabinete  de  Aranjuez  ^ 

Em  face  de  ciladas  tão  perigosas  e  de  tão  feias  increpaçoes, 
não  é  para  estranhar  que  o  marquez  em  seus  escriptos  não 
tratasse  benignamante  os  seus  odientos  inimigos.  Para  que 
houvesse  no  publico  noticia  das  allegações  contidas  na  sua 
contrariedade,  requereu  Pombal  e  alcançou  que  se  extrahis- 
sem  sete  copias  authenticas  d'aquelle  papel  judicial*. 

Chegada  que  foi  i  noticia  do  governo  a  desaflronta  do  mar- 
quez, e  divulgadas  as  accusações,  que  mal  cobertas  pelo  véu 
transparente  da  allusão,  dirigia  aos  seus  contrários,  cresceu 
n'eUes  o  despeito  e  o  furor.  Persuadiram  a  D.  Maria  1  que 
aproveitasse  a  occasião  para  lhe  dar  um  publico  testemunho 
do  seu  desagrado  pela  que  julgavam  imperdoável  rebeldia. 
O  decreto  de  3  de  setembro  de  1779  foi  o  terrível  precursor 
dos  vexames  e  oppressões,  que  se  estavam  apparelhando.  Di- 
zia este  diploma  que  fora  presente  á  rainha  o  libello  formulado 
por  Mendanha,  e  que  n'elle  havia  muitos  artigos  diffamalorios 
do  marquez,  os  quaesnão  eram  precisamente  necessários  para 
os  fins,  que  se  propunha  o  seu  auctor.  Fora  a  soberana  infor- 
mada de  que  o  réu,  em  vez  de  recorrer  á  coroa  para  alcan- 
ç^T  a  justa  c  devida  reparação,  se  tinha  valido  de  tal  pre- 
texto para  compor  uma  obra  dictada  pelo  ódio,  a  qual  havia 
feito  correr  e  perpetuar  por  meio  de  sele  exemplares  au- 

roal . ..  Depois  possuiiulo  muitos  milhões,  roubados  cá  fazenda  e  aos  par- 
ticulares, v(^  que  este  reino  é  muilo  pequeno  para  poder  conter  uma  casa 
tão  grande,  e  receia  que  ella  seja  extincta  ou  ao  menos  nMluzida.  Em 
Castella  havendo  outras  casas  igualmente  poderosas,  a  sua  ficará  confun- 
dida com  essas.»  Representação  contra  o  marquez  de  Pombal. 

*  Todas  as  correspondências  do  embaixador  de  Hespanha  em  Lisboa, 
marquez  de  Ahnodovar,  e  do  gabinete  hespanliol,  nos  primeiros  tempa^i 
do  reinado  de  D.  Maria  I,  respiram  a  mais  aberta  malevolencia  contra  o 
marquez  de  Pombal. 

'  Petição  que  sertno  de  prolo(jo  á  contrariedade. ..  apresentada  ao 
desembargador  corregedor  do  eivei  da  corte,  etc,  no  mesmo  volume  in>. 
em  que  está  copiado  o  h  bel  lo.  Mss.  da  academia  real  das  scioncias. 
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thenticamente  copiados.  Declarava  que  n'esta  apologia  o  mar- 
quez  Dão  só  tornara  publicas  as  secretas  negociapões  do  ul- 
timo reinado,  senão  também  aífirmára  manifestas  falsidades 
com  o  propósito  de  por  em  duvida  a  innocencia  de  muitas 
pessoas  de  alto  nascimento  e  virtude  qualiflcada,  cuja  fama 
a  rainha  lhes  fiavia  maTidado  restituir.  O  marquez,  proseguia 
o  decreto,  havia  proferido  muitas  proposições  intoleráveis, 
reprovadas  e  até  injuriosas  á  memoria  saudosíssima  de  el-rei, 
juntando  a  isto  outros  excessos  e  absurdos,  que  eram  dignos 
da  mais  severa  demonstração.  Com  estes  fundamentos  a  rai- 
nha, conformando-se  com  o  parecer  do  desembargo  do  paço, 
e  das  pessoas,  que  tinha  ouvido  sobre  o  caso,  e  emquanto 
não  tomava  mais  eílicazes  providencias,  ordenava  que  o  li- 
bello  e  a  apologia  se  separassem  do  processo,  e  fossem  para 
sempre  cancellados  e  supprimidos  na  secretaria  doestado  dos 
negócios  do  reino.  Mandava  finalmente  queimar  todas  as  co- 
pias, e  que  os  advogados,  que  tinham  subscripto  os  dois  pa- 
peis escandalosos,  fossem  presos  na  cadeia  da  cidade  até  mercê 
real. 

As  efficazes  providencias,  a  que  se  alludia  no  decreto,  não 
tardou  muito  que  não  fossem  iniciadas.  Depois  de  hesitar  en- 
tre a  piedade  filial,  e  a  feminil  condescendência  às  obsessões 
dos  cortezãos  e  conselheiros,  resolveu  a  final  a  rainha  que  se 
começassem  os  interrogatórios  judiciaes  ao  marquez  de  Pom- 
bal. 

Foram  designados  para  este  efleito  José  Luiz  da  França,  de- 
putado da  mesa  da  consciência  e  ordens,  e  desembargador 
aggravista  da  casa  da  suppUcação,  e  Bruno  Manuel  Monteiro, 
desembargador  extravagante  do  mesmo  tribunal.  O  primeiro 
devia  ser  o  interrogante ;  o  segundo  o  escrivão  n'este  processo 
preliminar.  Chegaram  os  juizes  ao  Pombal  a  9  de  outubro  de 
1779.  E  arrestando  os  papeis  do  criminoso,  leram-lhe  o  de- 
creto de  3  de  setembro,  que  elle  ouviu  com  mostras  de  respeito 
e  de  inquebrantável  serenidade.  Pouco  depois  começaram 
as  perguntas.  É  fácil  avaliar  as  angustias  de  todo  o  género,  que 
durante  tantos  mezes  excruciaram  a  sensibiUdade  do  mar- 
quez, para  quem  os  achaques  dolorosos,  eram  males  im- 
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perceptíveis  em  presença  das  suas  agonias  moraes.  O  estado 
da  sua  alma  desenhou-o  elle  com  a  expressão  da  amargura 
mais  profunda  na  carta,  que  em  8  de  dezembro  escrevia  de 
Pombal  a  seu  filho  primogénito.  «Agora  me  acho,  dizia  o  velho, 
em  uma  crise,  que  faz  com  que  eu  sem  ser  cruel^  te  não  possa 
deixar  na  ignorância  do  estado  cm  que  flco.  Havendo  mais  de 
dois  annos  e  meio  que  padefo  tantos  insultos  e  tantos  vexa- 
mes n'aquella  honra,  de  que  sempre  flz  idolo,  sem  outro  des- 
afogo mais  que  o  de  estar  perdoando  caritativamente,  nio 
bastou  aquella  resignação  christã  para  que  a  sensibilidade  da 
natureza  deixasse  de  formar  a  congestão  • .  •  que  me  tem  cau- 
sado tantas  e  tão  penosas  moléstias'». 

Era  tal  o  estado  physico  do  marquez,  ao  chegarem  á  vilia  do 
Poml)al  os  dois  juizes,  que  o  débil  enfermo  teve  de  ser  levado 
por  dois  fâmulos  ao  aposento,  aonde  havia  de  passar-se  o  in- 
terrogatório *.  E  a  própria  dureza  dos  magistrados  se  con- 
doeu do  misero  estadista,  ordenando  que  de  novo  o  condu- 
zissem à  sua  camará  não  obstante  as  reiteradas  expres- 
sões, com  que  clle  significava  a  sua  obediência  ás  ordena 
da  rainha,  c  a  conformidade,  cora  que  offcrccia  a  vida  ao  seu 
destino*.  Duravam  os  mterrogatorios  muitas  horas  em  cadt 
dia,  deixando  extenuado  o  exânime  o  octogenário  *.  Inter- 
rompia-se  ás  vezes  a  sessão,  porque  o  ancião  desfallecia  no 
oquulco  moral,  onde  o  eslava  atormentando  a  severidade 
impassível  dos  togados. 

Em  flns  de  1779  houveram  os  magistrados  de  sustar  a  di- 
ligencia, porque  os  padecimentos  do  marquez  pxulcerados 
certamente  com  as  inclemências  do  processo,  pozeram  em 
grande  risco  a  sua  vida  ^. 

^  Carta  do  niarqucz  de  Pombal  ao  conde  de  OeiraSj  8  do  dezembro  de 
1779.  Em  Cartas  e  outras  ohi-as  selectas  do  marquez  de  Pombal,  tom.  ii, 
1822,  pag.  58  e  sogg.  c  cm  SniiUi's  Memoirs,  ii,  346. 

2  Carta  do  marquez  de  Pombal,  etc.,  pag.  61. 

3  Ibidem. 
*  Ibidem. 

5  "L'enquête  de  M.  de  Pombal  a  étò  suspendue  par  une  nialadie  Irt^s* 
grave  dont  il  a  été  attaquc.  Mais  11  se  trouve  aujourdliui  prcsquc  entiè- 


No  entretanto  faziam  os  jesuítas  apresentar  à  rainha  um 
largo  memorial.  Formulavam  em  treze  artigos  as  questões, 
em  que  acerca  da  companhia  e  da  sua  expulsão  de  todos  os  do- 
mínios portuguezes,  devia  ser  interrogado  o  mafquez  de  Pom- 
bal. A  el-reí  D.  Pedro  III  dirigia  o  padre  Thimoteo  de  Oli- 
veira este  papel,  obsecrando-o  em  nome  da  piedade  a  que  o 
levasse,  com  a  sua  eíTicaz  recommendação,  á  presença  da  rei- 
nante*. Os  fundamentos  que  os  jesuítas  allegavam,  se  não 
logravam  demonstrar  com  evidencia  a  sua  pureza,  eram  mais 
concludentes  que  os  adduzidos  para  jusliílcar  os  Tavoras. 

Corriani  com  o  maior  segredo  e  recato  os  interrogatórios. 
Enviavam  os  dois  severos  magistrados  o  fructo  das  suas  in- 
quisiloriaes  locubrações  à  rainha,  que  então  se  estava  dis- 
traUindo  em  Salvaterra  '.  Sabia-se  apenas  no  reino  e  em  Lisboa 
que  proseguia  a  inquirição,  e  arriscavam-se  varias  conjectu- 

rement  rétabll.  Les  ministres  ne  se  sont  point  éloignés  de  Pombal  et  se 
proposent  de  continuer  Tenquéte  d^s  qu'il  aurareprís  ses  forces.»  Carla 
do  cavalheiro  de  Lebzeltern,  ministro  de  Áustria  era  Lisboa  ao  príncipe 
de  Kauaitz,  38  de  dezembro  de  1779.  «Anche  dcila  vitadei  marchcee 
di  Pombal  si  teme  assai,  essendo  in  questi  giomi  ricaduto  e  cosi  tenni- 
neranno  i  suoi  lunghi  esaminí».  Carta  particular  do  núncio,  arcebispo  de 
Petra,  ao  cardeal  Palaviccini,  Lislwa,  28  de  dezembro  de  1779.  «Di  ri- 
torno  da  Pombal,  dove  fui  chiamato  per  la  malaUia  d*^!  signor  marcbese» 
che  troTai  ridotto  a  un  péssimo  stato  di  saluto ...»  Carta  do  cirurgião  Qua- 
glia  (?)  para  o  conde  Fontana,  em  Turim.  Lisboa,  7  de  março  de  1780. 
Gabinete  da  abertura.  Carta  de  Lisboa,  de  23  de  novembro  de  1779 
em  Murros  Jéumal  zur  Kumtgesdtkhte,  etc,  part.  ix,  pag.  110. 

1  Vitadi  Sebastiano  Giuseppe  de  Cai^alho  e  Melo,  ele,  tom.  v,  pag.  192 
e  seg.  «Pronti  similmente  gli  ex  gcsuiti  a  prevalersi  di  qualunque  op- 
portuna  occasíone  per  portare  ancor  essi  ai  régio  trono  i  loro  lamenti 
etc . .  Don  Pietro. . .  presentò  alia  regina  il  fnetnoriale  con  tredeci  do- 
mande  da  farsi  a  Carvalho». 

A  versão  latina  d'este  longo  arrasoado,  que  na  intenção  dos  jesuítas 
devia  servir  de  base  ao  interrogatório  criminal  feito  ao  marquez  nas  ques- 
tões concernentes  á  companhia,  acha- se  estampada  em  Murr*8  Jourrud 
zur  Kunstgeschichte,  etc,  part.  x,  1781,  pag.  152  a  162,  e  é  precedida 
de  duas  cartas  dirigidas  pelos  jcsuitas  portuguezes,  a  primeira  a  D.  Pe- 
dro III,  a  segunda  a  D.  Maria  I. 

2  Carta  de  Lisboa,  janeiro  de  1780,  em  Murr's  Joumalj  etc,  part.  ix, 
pag.  iil. 
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ras,  sem  que  ninguém  podesse  rastrear  o  seu  teor  *.  Cres- 
cia com  a  delonga  a  impaciência,  e  com  a  impaciência  mais 
se  ia  aguçando  a  curiosidade.  Anceiavam  os  inimigos  por 
que  resultasse  criminoso  o  ministro  infortunado.  De  nada 
mais  se  faliava  na  curte  e  na  cidade  '.  Aprazia-se  no  escândalo 
a  multidão.  Doiam-se  receiosos  os  raros  amigos,  que  a  fortuna, 
volvendo  o  rosto,  costuma  deixar  ainda  fieis  e  devotados.  Las- 
timavam-se  os  que  ainda  se  não  pejavam  de  uns  longes  de 
gratidão  ^. 

A  15  de  janeiro  de  1780  findou  o  primeiro  interrogatório. 
Seguiu-se,  com  algum  intervallo,  o  interrogatório  confiden- 
cial*. Julga-se  que  viria  a  terminar  por  abril  d'aquelle  anno'. 

Durante  os  interrogatórios  o  implacável  José  Luiz  de  França, 
que,  segundo  alguns  aflirmam  %  vingava  n'esla  sasão  os  aggra- 
vos  pessoaes  recebidos  do  marquez,  o  inquiriu  primeiramente 
acerca  do  que  dissera  na  sua  apologia,  na  qual  lanpàra  à  conta 
de  el-rei  todos  os  actos  de  rigor,  e  atlribuíra  à  própria  in- 
dustria os  feitos  gloriosos  da  sua  administração.  Perguntou-lbe 
por  que  se  havia  chamado  primeiro  ministro,  sem  que  para 
tão  eminente  dignidade  houvesse  jamais  sido  nomeado.  For- 
pou-o  a  dizer  os  motivos,  que  tivera  para  revelar,  sem  li- 
cença da  rainha,  as  secretas  negociações,  que  durante  o  seu 

*  «Si  diec  ahbia  dello  i^ran  cose  ed  incolpato  iiiolte  persone . . .  non  po- 
teiidosi  però  sapere  miUa  di  cerlo,  o  dicendosi  gran  ciarle.  Nuii  garaii' 
tisco  lale  nolizie.»  Carta  do  iiimeio  para  o  cardeal  Palaviccini,  28  de  de- 
zeíultro  de  1779.  Gabinete  dn  abertura, — Vita  di  Sebastiano  Giusefpi 
di  Carvalho  e  Melo,  tom.  v,  pag.  178  e  179. 

2  «tPor  ora  nJo  se  falia  n'oulra  cousa  e  tudo  o  mais  vae  seguindo  o  mes- 
mo systema.»»  Carta  de  Gonçalo  Xavier  de  Alcáçova  j)aral).  Henrique  ilo 
Menezes.  Lisboa,  17  de  setembro  de  1779.  Gabinete  da  abertura, 

3  «Desidero  clie  (juel  povero  veccbio  possa  fniire  i  suoi  giorni  in  pace, 
dopo  avere  servilo  per  tanti  anni  la  corte,  ò  l)ene,  ò  male  clie  sia  slalo, 
ma  non  si  puònegaro  che  sia  stato  indefesso  nel  servizio.»  Carta  de  Ni- 
colau Pagliarini  para  o  dr.  Ciora  em  Lisboa.  Homa,  ')  de  agosto  de  1780. 
Gabinete  da  abertura, 

*  Original  dos  interrogatórios  no  archivo  do  ministério  da  justiça  ci- 
tado no  livro  de  F.  L.  Gomes  Le  warqais  de  Poinbal,  pag.  3o9. 

'•  Ibidem. 

*»  Vita  di  Sebastiano  Giuseppe  de  Carvalho  e  Melo,  tom.  v,  pag.  l'(i. 


governo  havia  conduzido,  como  se  todas  não  pertencessem  jà 
n*aquelle  tempo  á  jurisdícção  da  historia,  hiterrogou-o  sobre  as 
prisões  effectuadas  Jogo  depois  do  frustrado  rogicidio,  ao  que 
o  marquez  se  obstinou  em  responder  que  todas  se  tinham  rea- 
lisado  por  ordens  expressas  do  soberano  ^ 

No  interrogatório  confidencial,  que  se  seguiu  com  breve 
intermissão,  foi  o  marquez  obrigado  a  explicar  os  severos 
procedimentos,  que  no  seu  governo  havia  lido  com  os  ir- 
mãos illegitimos  de  ei-rei,  com  os  secretários  doestado  Diogo 
de  Mendonça  e  José  de  Seabra,  e  com  outros  personagens  emi- 
nentes, de  cujos  desterros  ou  prisões  tinham  íicado  envoltas 
no  mysterio  as  causas  verdadeiras.  ^  (odas  estas  numerosas 
interrogações  contestou  o  marquez  de  Pombal,  ministrando 
soluções  encaminhadas  a  absolver  a  sua  pessoal  responsabi- 
lidade, sem  que  todavia  em  mais  de  um  ponto  deixasse  de 
incorrer  em  palpáveis  contradicções. 

Cionservàra  o  marquez,  em  frente  dos  seus  duros  inquisido- 
res, vivaz  o  entendimento,  o  espirito  sereno,  o  animo  forte  e 
retemperado,  como  se  fora  ainda  nos  annos  juvenis,  e  não  es- 
tivesse jogando  a  sua  cabeça  n'um  processo  criminal-. 

A  tensão  do  seu  espirito,  posto  a  dura  prova  durante  os  lon- 
gos interrogatórios,  o  temor  de  que  o  seu  infortúnio  derradeiro 
arrastasse  na  queda  a  sua  familia,  a  enfermidade  cruel,  que 
mais  e  mais  se  exacerbava,  conspiraram  para  que  os  brios  alfim 
lhe  desmaiassem  e  se  lhe  enfraquecesse  a  hombridade,  quando 
estava  próximo  ao  seu  termo  o  processo  preparatório.  Assim 
é  que  na  ultima  sessão,  humilhado,  •  abatido,  aniquilaik)  pe- 

*  «I  giudici  spediti  colà  (a  Pombal)  per  faro  gli  csamini  sopra  11  suo 
ministério  e  specialmentc  sulla  legislazione  fattasi  sotto  di  lui,  iiou  hanno 
potato  ricavar  nulla,  rispondendo  sempre,  riu*  gli  Favea  ordinato  il  suo 
ri,»  Carta  de  Lisboa,  de  23  de  novembro  de  1779,  cm  Murr'8  Journal 
zítr  Kunstgeschichte,  ele.,  part.  ix,  pag.  HO  o  iii.— 'interrogatório  ori- 
ginal citado  na  obra  Le  marquis  de  Pombal,  pag.  357. 

2  « . . .  conservando  pcrò  Ia  stessa  vivacilà  di  spirito,  tranquíllitA  e 
fermezza  d'animo  il  piu  costante  ad  ogni  vicenda,  colla  mente  si  fresca 
e  gíasta,  come  si  avesse  ancora  trenta  anni  solo  d'et'i.»  Carta  do  cirur- 
gião Quaglia  para  o  conde  Fontana,  em  Turim.^Lisboa,  7  de  março  de  1780. 
Gabinete  da  abertura, 
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rante  os  seus  juizes,  o  que  fora  arbitro  supremo  dos  destinos 
oacionaes,  prorompeu  em  sentidas  expressões,  pedindo  humil- 
demente perdão  de  ss^eus  erros  e  desmandos  à  rainha,  e  obse- 
crando-a  para  que  o  não  desamparasse  n^aquelle  trance  com 
a  sua  misericórdia  habitual.  É  lastima  que  um  homem  de  tão 
altos  espíritos,  e  que  tão  firme  e  esLoico  se  mostrara  nos  lan- 
ces mais  tremendos,  desmentisse  ao  pé  do  tumulo  a  grandeu 
da  sua  alma,  e  baixasse  ao  nivel  dos  vulgares  delinquentes, 
invocando  a  clemência  e  o  perdão  ^ . 

Este  processo  preparatório,  urdido  cavilosamente  pelos 
dois  desembarf?adores,  ministrava  fundamentos  ou  pretextos 
para  que  o  marquez  de  Pombal  fosse  levado  como  réu  perante 
um  tribunal.  Ap:oru  ({ue  já  (inliauí  uma  base  para  a  defini- 
tiva condcmnai'uo,  iDSlavam  os  luiniigos  do  estadista  por  que 
mn  exemplo  severo  e  memorável  servisse  d(}  proporcionada 
expiação  aos  atrozes  saerilef^^ios  do  seu  implacável  oppressor. 
Os  que  estavam  fora  do  governo  eram,  como  sempre  acontece, 
os  mais  empenliados  no  castigo.  Os  que  geriam  o  poder,  se 
lhes  não  falleciam  os  desejos  de  vingança,  ponderavam  os 
embaraços,  que  se  oppunham  ao  julgamento  politico  de  um 
tão  notável  personagem.  li  plausível  o  admittir  que  o  arce- 
bispo confessor  não  andaria  estranho  a  negocio  de  tal  ponde- 
ração, lerçíiiido  qnaiilo  podia  pelo  seu  antigo  ]>emfeilor.  Dis- 
cutia-se  ífue  fórina  s(í  daria  ao  proin^sso  desejado,  que  juizes 
o  haveriam  de  julgar,  jjura  que  si»  guardassem  appareucias 
de  rectidão  e  de  deíM)ru. 

Posto  o  assiimplo  nn  njiiselho,  cimveiu-se  em  qm;  coin- 
mettesse  a  rainha  a  uma  junta  o  examinar  o  interrogatório. 
Os  desembargadores,  deputados  ])ara  constituir  o  tribunal 
eram  José  Luiz  da  França,  que  por  tantos  mezes  infligira  a 
l^ombal  o  tornienlo  das  suas  duras  interrogações;  José  Ricalde 
Pereira  de  Castro,  que  de  servil  erealura  do  marquez  e  quasi 
sí.íu  contidenle  no  governo  se  bandeara,  depois  de  o  ver  pros- 
trado, com  os  inimigos  do  ex-minislro;  José  de  Vasconcellos 

1  Interrogatório  original,  no  archivo  do  ministério  da  justiça,  citado 
em  F.  L.  Gouies,  Le  niarquis  de  Pombal,  pag.  363. 
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e  Sousa,  José  Joaquim  Emauz ;  Bruno  Manuel  Monteiro,  que 
filra  escrivão  no  processo  preparatório;  Manuel  Gomes  Fer- 
reira; José  Alberlo  Leitão,  que  foi  chauceller  mór,  e  gosou  de 
grande  favor  na  C4irte  e  no  governo ;  e  João  Pereira  Ramos  de 
Azeredo  Coutinho,  o  qual  pertencera  à  pbalange  de  juristas, 
que  auxiliaram  em  suas  reformas  legislativas  ao  privado  de 
D.  José.  A  junta  de  magistrados  era  presidida  pelo  marquez 
de  Angeja,  e  pelo  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  inter- 
ferindo assim  directamente  o  ministério  no  julgamento  de  uma 
causa  perante  a  nova  cwmara  estreitada, 

A  22  de  maio  de  1 780  congregou-se  a  junta  na  secretaria 
d'estado  dos  negócios  do  reino.  Propozeram  os  ministros  que 
08  jurisconsultos  presentes  vissem  o  interrogatório,  e  delibe- 
rassem, em  vista  d'elle,  i[ual  norma  se  haveria  de  seguir,  já 
submettendo  a  causa  aos  tribunaes^  se  a  achassem  nos  termos 
de  ser'n'elles  sentenciada,  já  tomando  a  s(m  respeito  uma  ca- 
marária resolução.  Recolhidos  os  votos,  houve  divisão  nas 
opiniões.  Os  desembargadores  José  Ricalde,  Gomes  Ferreira 
e  José  Luiz  da  França,  ainda  mal  cx)ntenles  com  os  interroga- 
tórios já  concluídos,  deram  sua  tenção,  considerando  como  um 
principio  de  diligencia  o  summario,  que  estavam  examinando^ 
visto  que  n'elle  se  não  haviam  investigado  muitos  crimes,  de 
que  Pombal  era  infamado  notoriamente,  e  outros  deduzidos 
dos  papeis  apprehendidos  ao  marquez.  Concluíam  julgando 
conveniente  que  a  rainha  mandasse  abrir  uma  devassa,  na 
qual  se  inquirisse  de  todos  os  delictos,  declarando-se  n'esse 
diploma,  que  pelas  diligencias  já  eífectuadas  e  em  vista  do 
decreto  de  3  de  setembro,  ficavam  provados  e  convencidos 
08  attentados,  que  dos  escríptos  do  réu  se  faziam  manifestos. 

O  desembargador  Vasconcellos  tencionou  dever-se  suspen- 
der a  decisão  sobre  os  merecimentos  do  processo  preparató- 
rio, e  ordenar  a  conclusão  das  diligencias  pela  forma,  que 
explanou  em  seu  voto  particular.  Os  desembargadores  Emauz 
e  Monteiro,  contradizendo  inteiramente  o  parecer  dos  seus 
coUegas,  opinaram  por  uma  prompta  e  camarária  resolução, 
para  que  dos  crimes,  que  d'elle  resultavam  demonstrados, 
não  ficasse  o  marquez  sem  a  merecida  pena,  a  qual  não  im- 
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pediria  comludo  qualquer  procedimento,  que  sua  magestade 
fosse  servida  de  mandar  instituir  sobre  outros  delictos  do 
criminoso*.  Apesar  de  serem  conformes  os  juizes  na  sua  ani- 
madversão,  disa)rdando  somente  no  expediente  do  processo, 
parece  que  nos  conselhos  da  rainha  não  era  a  solução  havida 
por  tão  fácil  qual  se  aflgurava  aos  jurisperitos. 

Longos  mezes  decorreram,  sem  que  nenhuma  providencia 
governativa  pozesse  remate  ao  celebre  processo.  O  triste  exi- 
lado, enfermo,  abatido,  desamparado  de  quantos  o  haviam 
cortejado  na  prospera  fortuna  e  adulado  n'elle  a  magestade, 
tendo  para  só  conforto  os  carmhos  da  familia,  a  resignação  do 
seu  martyrio  prolongado,  e  a  extrema  appellação  para  o  se- 
reno julgamento  da  posteridade  e  da  historia,  agonisava  len- 
tamente na  sua  erma  residência,  lutando  com  a  morte,  e  o 
que  era  mais  trabalhoso  e  mais  cruel,  porfiando  cora  o  furor 
de  seus  desnaturados  inimigos.  Pedia  licenpa  á  corte  para 
tentar  algum  ailivio  a  suas  enfermidades,  saindo  do  Pombal 
até  algum  sitio,  onde  as  aguas  mineraes  lhe  servissem  de  re- 
médio, segundo  lh'o  aconselhava  a  medicina.  Indeferiu  a  rai- 
nha a  petição.  Não  descansavam  os  seus  perseguidores,  ar- 
mando novas  traças,  com  que  forçar  a  mão  débil  da  sobe- 
rana a  firmar  a  sentença  condemnatoria.  Davam-se  assaltos  re- 
petidos á  sua  consciência.  A  rainha  cedeu.  E  porque  se  não 
dissesse  qur  desobedecera  aos  conselhos  de  seu  pae  na  hora 
derradeira,  nem  se  taxasse  de  nimia  e  parcial  a  sua  clemeu- 
cia,  (lecidiu-se  a  poupar  o  niarquez  aos  últimos  rigores,  per- 
doando-lhe  a  pena  corporal,  para  o  ferir  na  sua  honra,  no 
seu  brio,  na  sua  gloria.  Estranha  commiseração  de  uma  priD- 
ceza  piedosa  e  timorata,  arrebatando  ao  cepo  do  verdugo  uma 
cabeça  já  pendente  para  o  tumulo,  e  entregando-a  viva  aos 
seus  algozes  para  que  lhe  estampem  o  ferrete  da  ignominia! 

Rompia-se  ao  cabo  de  tantos  mezes  o  silencio  com  o  de- 
creto datado  do  palácio  de  Qu^^luz  a  16  de  agosto  de  1781. 

Memorava  a  soberana  em  termos  breves,  mas  aflrontosos 
á  honra  de  Pombal,  a  demissão,  que  dera  e  o  desterro,  (|ue 

1  Smitli>  Memoirs.  ;U)2. 


ordenara  ao  ministro  de  seu  pae.  Referia  como  o  marquez 
coni  a  affectadu  e  frívola  occasiâo  de  uma  contrariedade  em 
um  pleito  eivei  se  atrevera  a  fazer  uma  apologia  do  seupas^ 
sado  ministério^  a  qual  a  rainha  havia  desapprovado  em  seu 
decreto  de  3  de  setembro  de  1779.  Recontava  como  havia 
mandado  ouvir  e  interrogar  o  estadista  sobre  vários  casos,  que 
contra  clle  resultaram,  e  dos  quaes  não  somente  se  não  ti- 
nha exonerado,  antes  com  as  suas  respostas  e  differentes 
averiguações,  a  que  se  mandara  proceder,  mais  se  haviam 
aggravado  as  suas  culpas.  Dizia  que,  tendo  mandado  ver  este 
negocio  em  uma  junta  de  ministros,  fora  por  elles  vencido 
que  o  marquez  de  Pombal  era  réu  e  merecedor  de  exemplar 
castigo.  Acudia  a  fingida  piedade  e  a  simulada  compaixão, 
acrescentando,  que  lembrando-se  mais  da  clemência  que 
da  justiça,  attendendo  às  gravcis  moléstias  e  decrépitos  annos 
do  marquez  e  a  que  elle  havia  impetrado  o  seu  perdão,  de- 
testando o  temerário  excesso  commettido,  não  fizera  a  sobe- 
rana applicar-lhe  a  rigorosa  punição.  Dignava-se  a  rainha  de 
remittir-lhe  as  penas  corporaes,  que  deveiiami  ser-lhe  i/m/pos- 
tas. Ordenava  que  o  réu  se  conservasse  a  vinte  léguas  da 
corte,  emquanto  o  contrario  lhe  não  fosse  determinado.  Dei- 
xava salvos  e  illesos  os  direitos  e  justas  pretensões,  que  po- 
dessem  ter  a  coroa  e  a  fazenda,  e  igualmente  os  que  tivessem 
alguns  dos  seus  vassallos,  para  conseguir  em  juizos  compe- 
tentes o  ser  indemnisíados  das  perdas  e  interesses,  em  que 
o  marquez  os  houvesse  prejudicado;  porque,  dizia  o  decreto, 
a  intenção  da  rainha  (^ra  perdoar  unicamente  ao  réu  a  penn 
a/flictiva  da  satisfação  da  justiça,  e  não  a  satisfactoria  das 
partes  e  do  real  património,  por  cujos  damnos  responderia 
a  casa  do  marquez  em  sua  vida  e  depois  da  morte  d'elle. 
O  diploma  era  expedido,  para  que  se  lhe  desse  execução,  á 
mesa  do  desembargo  do  paço,  a  qual  faria  a  devida  intimação 
aos  procuradores  da  coroa  e  da  fazenda  para  que  podessem 
intentar  as  acções  convenientes. 

A  sentença  proferida  no  decreto  fazia  exultar  o  clero,  a 
nobreza,  os  jesuítas.  Era  o  seu  triumpho  contra  o  ministro 
de  D.  José,  que  apparecia  agora  officialmente  declarado  réu 


de  grandes  crimes.  Se  a  rainha  poupava  ao  estadista  a  exis- 
tência amargurada  por  tão  cruel  affironta,  a  punição  moral 
infligida  ao  grande  legislador,  consolava  os  seus  mais  feros 
inimigos,  que  desejariam  vo-lo  expiar  n'um  cadafalso  a  sua 
grandeza  no  passado,  a  sua  gloria  no  porvir '.  A  sanha  contra 
Pombal  associava-se  á  hypocríta  piedade,  com  que  se  applau- 
dia  a  clemência  da  soberana' .  A  infkmia  do  decreto  suppria 
lai^mente  a  hacha  do  algoz  e  o  sangue  do  supplicio. 

Assim  terminou  o  celebre  processo  do  que  fora  omnipotente 
dictador. 

A  tristes  commentarios  e  proveitosa  doutrinação  se  presta  o 
julgamento  do  marquez.  O  que  no  fastígio  rto  poder  aprendera 
a  antepor  à  justiça  a  rasão  de  estado,  recebia  agora  anoveados 
os  fructos,  que  semeara  durante  a  sua  tormentosa  admmis- 
traçào.  Contra  os  st^us  inimigos  multiplicara  processos,  creára 
alçadas,  improvisara  Iribunaes.  E  via  agora  commissões  judi- 
ciarias inflammadas  na  paixão  e  no  odío  publico,  preteridas 
as  formas  protectoras  da  justiça,  dirimirem  a  sua  criminali- 


1  O  abbade  Gamier,  que  nas  suas  carias  so  ciinsociava  inipLi cavei 
ao  clero  e  á  nobreza  contra  o  ministro  de  D.  José,  escrevia,  parecendo 
lasthnar  que  se  perdoasse  o  ultimo  supplicio  a  qu»»ni  não  poupara  o  san- 
jçue  dos  seus  adversários:  «Ori  l\ipargn<»  parf(?  qn'il  est  vieux,  eion pa- 
rati ouhlier  qu'il  n'a  ópargné  personn*^.,  qu'il  a  íliMii  la  vertu.  outraj;é  la 
raison  et  la  justice  et  fouU^  aux  piods  les  droits  s.icn^s  dt»  propriétc  «le 
chaquc  citoyen».  Carta  do  abbado  Garnier  para  o  ministro  portuguez  on\ 
Hollanda.  Lishoa,  \0  de  outubro  do  1780.  Gahinrtp  da  ohertura.— 
«r...jam  inexpugnabili  probalione,.  ovidonto  arfruni(?nlo.  lucuh^nlo  UA 
jndicum  testimonio  pt  aucloritate,  compluriuin  fuií  crinufuim  convirtus 
dignus...  poena  capitis,  mortis  i^mominiosao  nuis».  Carta  de  Lisboa,  ã 
de  setembro  de  1781,  em  Murr's  Journal,  ele,  part.  x,  pag.  100. 

2  «Cet  acte  intéressant  (o  decreto  contra  Pombal)  a  cause  laplusviv»í 
sensation.  La  noblosse,  satisfaite  d'avoir  assuni  pubIiqu»Mncnl  sa  vonijiNin- 
cc,  se  réunit  au  rost(»  de  la  nation  pour  applaudir  la  clêmi'nce  do  la  reinr. 
qui  par  (^gard  pour  IMíto  rt  les  infinnités  df  ce  célí'lMv  criminei  a  rni 
dovoir  commuer  la  poine  rapilalo.  qu^elh»  a  prononc4.v  initérieurement 
conlre  lui  par  un<»  senUmce,  qui  n^i  pas  été  rofidiu^  publiíiuo  *^t  dont  il 
ne  m'a  pas  étií  possible  de  savoir  prccisêmout  les  disp«»sitiims.«  Carta 
do  abbade  Garnier  para  Simonin,  11  de  setembro  de  1781.  Gabinete  da 
abertura. 


dade.  Influíra  nos  magistrados  servis  e  egoistas  a  cega  e  ir- 
racional obediência  aos  sangrentos  caprichos  do  poder.  E  o 
ferro  vingador,  que  temperara  e  havia  posto  nas  mãos  dos  si- 
cários judiciaes  em  vez  do  gladio  imparcial,  contra  elle  o  vi- 
bravam inclementes  os  próprios  magistrados,  seus  antigos  11- 
ctores  e  cortezãos.  Ensinara  com  a  palavra  e  com  o  exemplo 
a  concentrar  na  corua  a  potestade  judiciaria,  substituindo  á 
acção  regrada  e  impassível  dos  tribunaes  communs  a  camará- 
ria decisão  das  causas  crimes  pela  omnipotência  do  soberano. 
E  agora  a  realeza,  que  Pombal  declarara  tantas  vezes  a  expres- 
são temporal  da  divindade,  voltava  contra  elle  o  abominável 
expediente,  que  a  viclima  inventara  como  instrumento  fac- 
cioso de  suas  ambições.  Tão  certo  é  que  as  violentas  sdier- 
rações  do  direito  e  da  justiça  provocam  as  terríveis  e  forço- 
sas represálias,  e  são  execráveis  igualmente,  ou  as  corometta 
um  povo  em  anarchia  ou  um  poder  em  revolução. 

Pouco  tempo  sobreviveu  o  ex-ministro  á  catastrophe  da  poli- 
tica tragedia,  em  que  fora  a  figura  principal.  A  rainha  conce- 
déra-lhe  por  fun  que  se  trasladasse  até  ás  Caldas,  por  ver  se 
acaso  poderia  ainda  atalhar  a  perigosa  enfermidade  *.  Feliz- 
mente para  os  inimigos  de  Pombal,  os  quaes  a  própria  sombra  pa- 
rece lhe  temiam,  o  velho  ia  cursando  a  longos  passos  o  caminho 
do  sepulchro*.  A  8  de  maio  de  1782  sumía-se  da  terra  aquelle 
grande  espirito,  que  fora  na  grandeza  exemplo  a  estadistas,  na 
queda  triste  desengano  a  vaidosas  ambições.  Dedicaram-lhe  os 
seus  parentes  pomposo  funeral.  Alguns  raros  amigos  tomaram 
parte  na  dor  e  no  obsequio.  O  bispo  de  Coimbra,  D.  Francisco 
de  Lemos,  honrou  as  cinzas  do  marquez,  officiando  nas  exé- 
quias. Recitou  a  oração  fúnebre  um  dos  mais  eminentes  ora- 


^  Ppr  ofQcio  (lo  ministro  do  reino,  visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira, 
ao  conde  de  Oeiras,  2  de  outubro  de  1781. 

2  «Le  marquis  do  Pombal  a  étó  à  loule  extrémilé  la  semaine  dernièrc. 
Sa  mort  donnera  une  grande  tranquiliité  k  cette  cour,  et  surtout  aox 
nobles  de  cx>  pays,  que  lo  fantf^me  de  Tancíen  ministre  éifrayait  encore.» 
Officio  do  ministro  plenipotenciário  da  Rússia  em  Lisboa,  conde  de  Nes- 
seirode,  para  o  conde  de  Ostermann,  23  de  outubro  de  1781.  Gabinete 
da  abertura. 
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dores  d'aquelle  tempo,  o  monge  benedictino  Fr.  Joaquim  de 
Santa  Clara,  exaltando  os  méritos  e  as  virtudes  do  pres- 
tante cidadão  ^  E  porque  se  não  dissesse  que  os  ódios  da 
corte  e  da  nobreza  se  haviam  apagado  junto  ao  tumulo  do  fa- 
moso legislador,  reprovou  o  governo  em  termos  ásperos  as 
pompas,  que  se  haviam  sagrado  à  sua  memoria.  Desataram-se 
as  Unguas  maldizentes  contra  a  familia  do  Pombal,  aceusando-a 
de  ter  feito  celebrar  exéquias  regias,  e  de  não  deniittir  de  si 
a  soberba,  que  tivera  na  prospera  fortuna  -.  Ao  bispo  estra- 
nhou o  ministério  as  honras,  que  ajudara  a  tributar  ao  seu 
patrono.  Ao  monge  benedictino,  porque  no  sentir  dos  cortezãos 
se  deixara  arrebatar  sobejamente  do  seu  enthusiasmo  parti- 
dário na  contextura  da  orafão,  desterrou-o  para  o  mosteiro 
de  Tibães  ^. 

Redobravam  os  fidalgos,  após  o  julgamento  de  Pombal,  as 
suas  instancias  pertinazes  para  que  a  rainha  confirmasse  a  sen- 
tença do  tribunal  da  revisão.  Agitavam-se  os  jesuítas,  con- 
cluindo da  condemnaçáo  do  estadista  a  própria  rehabilitação^ 

*  Vej.  Oração  fúnebre,  que  naí  exequicu  do  marquez  tio  Pombal,  prí* 
ineiro  doeste  titulo,  recitou  o  doutor  Fr.  Joaquim  dê  Santa  Clara,  religio» 
benedictino. 

2  «Como  todo  o  jnizo  da  familia  Pombal  eslava  nVIU',  Unn  sido  tan- 
tos os  desatinos,  que  tem  feito,  (jue  toda  aquclla  coinpaixSo,  que  mere- 
cerafii  a  principio  a  tem  desmerecido  com  a  irregular  conducta :  1/',  de 
suas  exéquias  similhant«'s  ás  de  pessoa  real,  etc.»  ("^irla  de  Francis^) 
Xavier  Slockler  para  o  dutiu*^  d«'  Almodovar,  em  Mídrid.  f  jsbi»a.  á'»  d»' 
junho  de  1781.  Gabinete  da  abertura. 

3  "Per  la  descrilla  ostentiziofie  mal  a  propósito  pratticala  m-i  fmurali 
dei  marchesc  di  Pombal  dai  suui  eredi  e  dal  vesc<>vo  di  Coind)r.i,  tanto 
il  conte  di  Oeyras.  che  il  sud»'tlo  pr^lalo  si  sono  attirala  una  riprenzione 
data  ioro  dai  visronte  so^rn^tario  di  slalo  in  régio  nonje  imI  il  panegirisla, 
Kíligioso  btMiedittino,  »>  stalo  rilegalo  u\  monastero  di  Tibaons.  d»»l  5Uu 
ordine.M  r)íri('io  do  inlenumcio  c!ii  Lisboa  ao  cardeal  Palaviccini.  Lislnía, 
á.*)  de  junho  de  178á.  CA.  oílicio  do  cofule  de  N«sselrnde  para  o  c^Huled»' 
Oslermaim.  liisboa,  25  de  junho  de  1782.  Gahnwic  da  ah'rtura. 

4  «Paucis  abhinc  diebus  anlae  minister,  vice-comes  de  Ponte  d«'  Liina 
perhibuit  certo  sententiam  nobilibus  faventem  esso  prodiluram  :  hthoff 
antem  sine  jc^uitarum  innocentia  prodire  nrquit».  Carta  de  Li>boa  eni 
Murr's  Journal  zur  Kunstgeschichte,  etc.,  part.  x,  1781.  pag.  IW. 
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Continuava  o  marquez  de  Alorna  em  seus  importunos  reque 
rimentos.  Requeria  com  arrogância,  como  fidalgo,  e  fidalgo  já 
raeio-triumphante.  Nada  pôde  todavia  conseguir  em  beneficio 
dos  clientes.  Que  rasões  determinaram  a  rainha  a  suspender 
a  sua  clemência,  tão  favoravelmente  iniciada,  para  com  os 
Atouguias  e  os  Tavoras,  não  pôde  a  historia  com  certeza  dis- 
cernir. Como  foi  que  os  escrúpulos  da  sua  meticulosa  con- 
sciência vieram  a  abonançar ;  como  finahnente  sanccionou  com 
o  seu  silencio  a  sentença  de  1759,  que  a  principio,  conce- 
dendo a  revisão,  julgara  injusta,  ou  pelo  menos  duvidosa,  não 
é  fácil  descortinar  nas  trevas,  que  dominam  em  grande  parte 
a  historia  secreta  e  anecdotica  do  seu  reinado.  É  provável  que 
o  arcebispo  confessor  interporia  n'este  caso  a  sua  auctoridade 
espiritual,  e  aquietaria  o  já  nublado  animo  da  infeliz  rainha,  sa- 
bendo insinuar-lhe  que  não  a  haveria  Deus  de  condemnar  por 
denegar  a  conOrmação  á  sentença  absolutória.  Se  houvésse- 
mos de  pôr  inteira  fé  no  que  refere  a  este  respeito  um  aca- 
démico illustre  de  Berlim,  poderíamos  acreditar  que  o  bispo 
D.  José  Maria  de  Mello,  que  no  confessionário  da  rainha  suc- 
cedeu  a  Fr.  Ignacio,  lhe  haveria  com  successivos  rebates  es- 
timulado a  consciência  para  que  remediasse  os  aggravos  das 
famílias  condemnadas  sem  excluir  a  dos  Aveiros.  Figurava- 
Ihe,  com  o  seu  fanatismo  habitual,  as  penas  infemaes,  que  es- 
tava padecendo  el-rei  D.  José  com  todos  os  participantes  na 
perseguição  e  no  flagício  dos  fidalgos.  Encarecia  as  que  á  pró- 
pria rainha  estavam  já  ameaçando*.  Seja  ou  não  plausível  a 

*  As  palavras,  com  que  o  erudito  von  Olfers  refere  o  que  dizemos 
sfio  as  seguintes,  trasladadas  litteralmcnte  do  allemSo:  «O  que  demoveu 
a  rainha  D.  Maria  I  de  conGrmar  a  sentença  revisoria,  não  é  conhe- 
cido. Pessoas  dignas  de  credito  e  que  poderiam  estar  bem  informadas 
das  mínimas  circumstancias,  me  asseguraram  no  Brazii  e  em  Portugal 
que  o  confessor  da  rainha,  e  inquisidor  geral,  D.  José  Maria  de  Mello,  da 
congregação  do  oratório  de  S.  Pilippe  Neri,  e  aparentado  com  as  pri- 
meiras e  mais  í Ilustres  familías  da  nobreza,  se  havia  interessado  princi- 
palmente em  favor  da  família  de  Aveiro,  e  solicitado  repetidas  vezes  da 
soberana  que  lhe  concedesse  a  rehabilitaçâo.  E  porque  —  provavel- 
mente em  virtude  da  revisão  —  não  achou  a  rainha  inclinada  a  este  in- 
tento, lhe  tinha  figurado  que  seu  pae,  el-rei  D.  José,  estava  ardendo  no 
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versão,  é  certo  que  a  soberana  jamais  se  abalançou  a  deferir 
ás  Bupplicas  dos  cortezãos  e  ao  volo  dos  conselheiros.  Pode- 
ram  mais,  ao  que  parece,  no  alvedrio  da  rainha  as  rasoes  da 
prudeucia,  que  as  da  piedade  ^  Os  próprios  Tavoras,  attra- 
hindo  a  si  o  desfavor  pelos  seusimprudeutes  e  ambiciosos  pro- 
cedimentos, foram  parte  em  que  nenhum  eíTeito  viesse  a  pro- 
duEir  a  sentença  revisoria  '.  Os  embargos  de  João  Pereira  Ra- 
mos foram  o  derradeiro  passo  oíTicial  n'es(a  causa  extraordi- 
nária, que  nunca  mais  se  proseguiu,  deixando  até  hoje  valida 
a  sentença  condemnatoría. 

inferno  eni  companhia  dos  qn«>  haviam  participado  ii*aqufíllejuIgainonto, 
o  que  eila  própria  oslava  a  perigo  iW  cair  nas  r.liammas  infernaes,  quo 
já  começavam  a  quoima-]a  em  um  dos  pés.  A  rainha,  á  qual,  como  é  fá- 
cil admitlír  attontas  as  foirôes  do  seu  espirito,  se  níío  podia  nogar  um 
profundo  sentimento  de  justiça,  lutou  provavelmente  desde  etitão  com- 
sigo  mesma,  irresoluta  sohre  se  haveria  de  confirmar,  tu)  como  estava,  a 
sentença  revisoria,  ou  se  iguainiente  pronunciaria  a  innocencia  do  duque 
de  Aveiro.  Mas  pouco  depois  appareccraiii  no  seu  espirito  os  assomos  da 
loucura,  que  com  maior  frequência  se  foram  renovando.  Com  o  que  veiu 
a  imaginar-se  rodeada  do  condem  nados,  parecendo- lhe  ver  seu  pae,  na 
forma  em  que  apparece  na  estatua  equestre,  já  enfiegrecido  e  corcado 
pelas  chammas,  etc.  «Von  Olfers,  Ueber  drn  Mordr^rxttch ,  etc.  nas  Me- 
morias da  academia  real  das  sciencias  de  Berlim.  i839,  pag.  306. 

1  «Não  consta  que  o  procurador  da  corrta  ainda  desse  os  enil»argos  :l 
sâiileiiça  dos  Tavoras,  mas  sahe-sc  que  para  elites  não  leni  nnvos  factos, 
em  que  se  fund»*,  e  qn«^  toda  a  susienlaçilo  consist»^  em  que  a  rainha  não 
deveria  ter  conoiMlido  a  revista,  inaxinie  senj  ser  ouvido  o  seu  procura- 
dor da  í^orôa».  (Luta  de  Francisco  Xavier  Stockler  para  o  duqut»  de  Al- 
niodovar.  Lisboa.  IH  de  junho  de  17S1.  (inhiurte  da  abertura. 

2  «A  má(M)nducla  dos  srs.  Tavoras,  depois  que  saíram  da  prisão,  leni 
sido  cau-^^a  do  que  lhes  tem  succiidido».  Carla  de  Francisco  Xavier  Sto- 
ckler  para  o  duque  de  Almodovar,  em  Madrid.  Lishoíi.  áo  de  junho  di' 
tTSi.  Gabinete  da  abei^íura. 


FIM  DO  TOMO  I 


APPENDIGE 


Depois  de  estampadas  as  reflexões  críticas  soLn^  a  autlienticidade  das 
Reeommendações  de  el-rei  D.  José,  deparou-se-nos  no  archivo  do  minis- 
tério do  reino,  em  um  maço  com  o  titulo  de  Decretos,  relativo  ao  anno 
de  1777  e  confundida  com  innumeraveis  diplomas  de  mercas  conferidas 
pela  rainha  nos  primeiros  tempos  do  seu  governo,  a  ordem  em  que  ei-rei 
D.  José  manda  soltar  o  bispo  di;  Coimbra  e  os  seus  cúmplices.  É  toda 
escripta  pelo  próprio  punho  do  sol)erano,  com  letra  que  denuncia  pela 
incerteza  dos  seus  traços  a  mão  tn^mula  do  enfermo;  «^  datada  de  2i  de 
fevereiro,  e  diz  textualmente  o  seguinte : 

«Perdoo  ao  bispo  d(í  Coimbra  e  mando  que  se  solte  logo  com  todos 
os  cúmplices  qu**  estáo  presos  peias  culpas  por  que  se  prendeu  o  bis- 
po.—Rubrica  de  el-roi — 21  de  fevereiro  de  1777.» 

No  mesmo  maço  está  a  portaria  nssignada  pelo  marquez  de  Pombal, 
mandando  dar  execuçilo  á  ordem  do  soberano.  Fica  pois  demonstrado 
que  o  próprio  D.  José  ordenou,  que  se  soltasse  o  bispo  de  Coimbra  e  os 
seus  cúmplices,  e  mais  se  confirma  a  plausibilidad(;  de  que  as  rêcom- 
mendaçòe$  exprimissem  realmente  a  ultima  vontade  do  monarcha. 


aCNr/tAt      r,r.    í.f.,Mí,iM.,    <o. 
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